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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

DIRECÇÃO  POLITICA 


Manda  Sua  Mageslade  El-Rei,  pela  secretaria  d'es- 
tado  dos  negócios  estrangeiros,  communicar  ao  pri- 
meiro oííicial,  cliefe  de  repartição,  archivista  e  biblio- 
Ihecario  d'este  ministério,  Júlio  Firmino  Júdice  Biker, 
em  quem  concorrem  as  circumstancias  necessárias,  que 
fica  encarregado  de  continuar  a  publicação  da  Collecção 
de  tratados,  convenções  e  contratos  celebrados  entre 
a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  potencias  desde  1640, 
coordenada  pelo  visconde  de  Borges  de  Castro. 

Paço,  em  25  de  abril  de  1872. 


íaão  dô  Jònàiadí  ^^tv-a. 


ILLISTRISSIMO  E  EXCELLENTISSIMO  SENHOR 


CONSELHEIRO  JOÃO  DE  ANDRADE  CORVO 


MISTRO  l  SECRETARIO  D'ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Encarregado  por  v.  ex.*  de  continuar  a  publicação 
da  Collecção  de  tratados,  convenções  e  contratos  cele^ 
brados  entre  a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  potencias 
desde  1640,  coordenada  pelo  meu  particular  amigo  vis- 
conde de  Borges  de  Castro,  e  que  termina  no  anno  de 
1857,  cumpro  um  dever  offerecendo  a  v.  ex.*  o  meu  tra- 
balho, apesar  de  insignificante,  pois  cabe  a  v.  ex.^  todo 
o  louvor  pelo  haver  ordenado,  reconhecendo  a  impor- 
tância d'esta  continuação.  Precede-a  um  supplemento  aos 
oito  volumes  que  estão  publicados,  no  qual  se  contêem 
vários  documentos  que  deixaram  de  ser  incluídos  nas 
epochas  competentes,  de  alguns  dos  quaes  não  existem 
copias  nos  nossos  archivos,  e  estão  impressos  em  col- 
lecções  oíTiciaes  de  credito  que  possuo,  sendo  outros  iné- 
ditos. E  da  essência  d'estas  obras  necessitarem  de  reite- 
rados supplementos.  Sirvam  de  exemplo  d'esta  verdade 
as  collecções  de  Du  Mont,  de  Rymer  e  de  Mártens.  Re- 
pelcm-se  alguns  tratados  por  serem  copiados  dos  origi- 
naes;  entre  estes  apparece  pela  primeira  vez  o  tratado 


original  de  paz  e  alliança  entre  El-Rei  D.  Affonso  VI  e 
Carlos  II  de  Inglaterra,  e  do  casamento  deste  monarcha 
com  a  Infanta  de  Portugal  D.  Gatharina,  assignado  em 
Londres  a  23  de  junho  de  1661,  cujo  original  nãoap- 
parece  em  parle  alguma,  e  anda  divulgada  a  versão  por- 
tugueza  por  extracto  no  Portugal  restaurado,  parte  ^2^ 
livro  6.°,  e  por  inteiro  nas  Provas  da  historia  genealó- 
gica tom.  4,  p.  827.  Este  tratado  tem  sido  censurado  por 
conceder  aos  inglezes  as  vantagens  que  facilitaram  o  gran- 
de commercio  que  têem  em  toda  a  Ásia;  porém,  como 
dizia  o  embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  \  a  coroa  de 
Portugal  não  deixou  de  sentir  os  bons  effeitos  d'esta  al- 
liança, assim  nos  soccorros  que  recebeu  para  a  guerra, 
como  na  mediação  para  a  paz  com  a  Hespanha. 

De  alguns  tratados  entre  soberanos  estrangeiros  pu- 
blicam-se  apenas  os  artigos  que  dizem  respeito  a  Por- 
tugal. 

Em  seguida  ao  supplemento  publicar-se-hão  os  tra- 
tados e  convenções  celebradas  até  ao  presente,  bem  como 
alguns  documentos  que  lhes  dizem  respeito. 

São  os  tratados  o  archivo  das  nações,  onde  se  en- 
cerra a  parte  mais  importante  da  sua  historia,  por  isso 
que  n'elles  se  encontra  a  primitiva  causa  e  origem  dos 
grandes  acontecimentos,  que  lhes  sobrevieram  nos  sécu- 
los e  epochas  em  que  os  ditos  tratados  foram  celebrados; 
assim  como  são  os  títulos  de  todos  os  povos,  as  obriga- 
ções mutuas  que  os  ligam,  as  leis  que  elles  mesmos  se 
têem  imposto,  e  os  direitos  que  adquiriram  ou  perderam. 
Poucos  conhecimentos  são  tão  importantes  como  este  para 

1  Memorias  Mss.  da  Paz  de  Utrecht,  lom.  l.",  §  11. 
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OS  homens  de  estado,  e  mesmo  para  os  simples  cida- 
dãos *. 

A  falta  de  conhecimento  dos  tratados  faz  com  que  os 
agentes  pubh'cos  em  paizes  estrangeiros  deixem  de  re- 
clamar, ou  reclamem  imperfeitamente,  as  prerogativas 
que  competem  aos  seus  compatriotas. 

O  conhecimento  dos  antigos  tratados  é  essencial  para 
a  sciencia  da  diplomacia,  e  indispensável  a  todos  os  di- 
plomatas, pois  não  se  pôde  negociar  com  vantagem  sem 
saber  o  que  se  tem  estipulado  anteriormente. 

Quasi  todas  as  nações  da  Europa  possuem  collecções 
dos  seus  actos  diplomáticos.  O  estudo  mais  notável  que 
ha  sobre  a  bibliographia  especial  dos  tratados  é  o  dis- 
curso preliminar  de  George  Frederico  de  Mártens  ^.  A 
collecção  que  vae  conlinuar-se  foi  a  primeira  que  se  fez 
em  Portugal,  e  já  tem  sido  bastante  útil.  O  seu  compi- 
lador lutou  com  muitas  difficuldades. 

Taes  publicações  põem  a  seguro  muitos  documentos 
contra  os  accidentes  dos  incêndios  e  outros  flagellos,  a 
que  estão  expostas  as  nações,  e  que  têem  dado  cabo  de 
milhares  de  monumentos,  catastrophes  a  lodos  os  res- 
peitos deploráveis,  e  de  que  a  nossa  historia  offerece 
não  poucos  exemplos.  O  terremoto  e  o  incêndio  de  1755 
destruiu  muitos  documentos,  cuja  perda  seria  menos  sen- 
sível se  tivessem  sido  antes  impressos. 

Os  poucos  documentos  que  ha  no  archivo  da  secreta- 
ria d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  anteriores  a  1755, 
vieram  posteriormente  dos  archivos  das  legações  de  Por- 

1  Mably,  Le  droit  public  de  l'Europe,  in  pref. 

2  Recueil  des  principaux  traites,  6fc.  Suppl.  tom.  1.° 
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tugal  nospaizes  estrangeiros.  Existe  o  «inventario  dos 
livros,  cartas  dos  príncipes  e  ministros  assistentes  nas 
cortes  estrangeiras ;  assentos  do  conselho  d'estado, .  e 
de  juntas,  o  qual  se  fez  no  anno  de  1716»,  e  por  elle 
consta  que  se  perdeu  toda  a  correspondência  desde  1 640, 
55  livros  de  assentos  do  conselho  d'estado,  desde  o 
reinado  de  D.  Sebastião,  77  maços  de  assentos  de  jun- 
tas sobre  diversas  matérias,  257  livros  de  registo,  7  li- 
vros de  memorias  desde  o  reinado  de  D.  João  II,  e  41 
de  memorias  das  cortes. 


De  V.  ex.'' 


O  mais  attento  venerador 


Lisboa,  30  de  junho  de  1872, 


^u/ca  (£Pà?}tMio  ^iic/fre  :^ineA» 


REI1\AD0  DE  FILIPPE  lY  DE  HESPANHA 


Tralado  de  paz,  confederação  e  coniniercio  enire 
concluído  em  Madrid  a 

(Copiado  (lo  oriííinal,  que  ostá  no  archivo  de  Simancas.  —  Collecçilo  do 

4630        Omnibus,  et  singulis  notum  sit,  ac  manifestum,  quod  post 

Novembro     ,.      .  .,  ,_.  .  i       t 

15  diutina  ac  cruenta  bella,  quibus  Hispaniarum,  et  Angliae 
Regna,  jam  olim  invicem  agitabantur,  aceito  tandem  summi 
Dei  (qui  pacis  est  author)  immensa  providentia  ad  Coronoe 
Anglicanse  successionem  Sereníssimo  Jacobo  Scotise  Rege, 
cui  et  Hispaniarum  Regibus,  tutse,  et  sincerse  pacis  con- 
junctio  semper  intercesserat,  cum  eodem  supremi  Nuininis 
diictu  ageretur  de  constituenda  quoque  cum  Anglise  Regno 
eadem  firma  pace,  et  concórdia,  ea  demum  vigésima  octava 
die  mensis  Augusti  anno  Domini  millesimo  sexcentesimo 
quarto  foeiiciter  inita  fuit,  ac  postmodum  à  Serenissimis 
Philippo  tertio  Hispaniarum,  et  pra^libato  Jacobo  Magníe 
Britanise  Regibus,  subscripta,  ac  promulgata;  necnon  mutuis 
inter  utrumque  Regem  intercedentibus  amicitiae  officiis  fra- 
ternaeque  benevolentise  pignoribus,  longa  annorum  serie 
sancte,  a^que  ac  utiliter  observata.  Quamvis  vero  rerum,  et 
temporum  vicissitudo,  et  acris  illa  contentio,  qua  humani 
generis  hostis  eidem  indefessè  studet  oíTicere;  tum  vero  varii 
casus  et  accidentia,  quibus  potentiora  Regna,  et  Imperia  ple- 
rumque  sunt  obnoxia,  nonnullis  dissidiis  occasionem  prae- 
buere,  quae  mox  in  apertum  bellum,  et  mutuas  utrinque  hos- 
tilitates  evaserunt,  Omnipotens  ille  Deus,  in  cujus  manibus 
corda  Principum  sunt  posita,  Serenissimorum  Philippi  quarti 
Hispaniarum  Regis  catholici,  et  Caroli  Regis  Magnae  Britaunige 
animis  nequaquam  voluit  excidere  antiquam  illam  amicitiam, 
qua  Regise  istse  Coronse  tanquam  firmissimo  nexu,  hactenus 
obstringebantur,  aut  indefessum  studium  quo  Regii  eorum 
progenitores  christiano  sanguini  parcere,  et  subjectos  sibi  Po- 
pulos  almae  pacis  tranquillitate  beare  qusesiverunt,  quo,  et 


Filippe  [\  (Ic  Hcspanlia  c  Carlos  1  de  Inglalcrra, 
IS  de  novembro  de  16 30 

Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Bertodano.  Filippe  IV.  T.  2.",  p.  204.) 
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Novembro 


Sea  notório,  y  manifiesto  á  todos,  y  a  cada  uno,  como  des 
pues  de  las  largas,  y  sangrientas  guerras,  que  tuvieron  anti-  is 
guamente  entre  si  los  Reynos  de  Espana  è  Inglaterra,  haviendo 
finalmente  por  la  inmensa  providencia  de  Dios,  Autor  de  la 
Paz,  sido  llamado  á  la  sucession  de  la  Corona  de  Inglaterra 
el  Sereníssimo  Jacobo,  Rey  de  Escócia,  que  slempre  havia 
conservado  la  union  de  una  segura,  y  sincera  Paz  con  los  Reyes 
de  Espana :  y  tratandose  con  el  mismo  favor  de  la  Divina  Ma- 
gestad  de  assentar  tambien  con  el  Reyno  de  Inglaterra  la  mis- 
ma  firme  Paz,  y  Concórdia,  esta  llegó  felizmente  á  concluirse 
en  veinte  y  oclio  dei  mes  de  Agosto,  ano  dei  Senor  mil  seis- 
cientos y  quatro;  y  poço  despues  se  firmó,  y  mando  publicar 
por  los  Sereníssimos  Don  Phelipe  Tercero,  Rey  de  las  Espa- 
nas, y  el  diclio  Jacobo,  Rey  de  la  Gran  Rretana;  y  assimismo 
mediando  entre  ambos  Reyes  recíprocos  oficios  de  amistad, 
y  prendas  de  fraternal  amor,  se  observo  tan  religiosa,  como 
provechosamente  por  largo  discurso  de  anos.  Y  auuque  la 
mudanza  de  las  cosas,  y  tiempos,  y  aquella  cruel  porfia,  con 
que  el  Enemigo  dei  género  humano  procura  incessantemente 
ofenderle,  y  otros  vários  sucessos,  y  accidentes,  à  que  los 
Reynos,  è  Impérios  mas  poderosos  estan  comunmente  suje- 
tos,  dieron  ocasion  à  algunas  diferencias,  que  prorumpie- 
ron  despues  en  guerra  abierta,  y  reciprocas  hostilidades; 
aquel  Dios  todo  poderoso,  en  cuyas  manos  estan  los  corazo- 
nes  de  los  Príncipes,  no  ha  permitido  que  los  Sereníssimos 
Phelipe  Quarto,  Rey  Cathohco  de  las  Espanas,  y  Carlos,  Rey 
de  la  Gran  Rretana,  olviden  aquella  antigua  amistad,  con  cuyo 
firmíssimo  lazo  se  ha  estrechado  hasta  aqui  la  union  de  estas 
Reales  Coronas,  ni  aquel  infatigable  desvelo,  con  que  sus  Rea- 
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*^^*'  prgeviis  apud  ulrumque  Regem  nomine  Garoli  Emmanuelis 
°'i5  ^^  Ducis  Sabaudise  à  D.  Alexandre  Csesare  Scaglia  Abbate  de 
Staffarda,  Sussa,  et  Mulegio,  ejus  intimo  Consiliario,  et 
legato,  aliisque  Ministris  eundem  in  finem,  adhibitis  ami- 
cabilibus  officiis  factum  est,  ut  pacis  non  ita  pridem  injecta 
mentio,  non  lubenti  solum  animo  excepta,  sed  etiam  Re- 
\  gii  legati,  qui  de  ea  sancienda  agerent,  utrinque  missi  fue- 
rint:  à  Sereníssimo  qiiidem  Magnas  Britanniíe  Rege,  ad  aulam 
Hispanicam  Eques  Baronettus  D.  Franciscus  Cottingtonus, 
Regis  ab  intimis  Consiliis;  in  Angliam  vero  ab  Hispani 
rum  Rege  Catholico  D.  Carolus  Coloma  ejusdem  ab  inti 
mis  Consiliis,  et  supremus  prsefectus  areis,  et  territorii  Ca- 
meracensis.  Explorata  igitur  utriusque  Regis  pia,  et  innatse 
Regise  generositati,  et  magnanimitati  consentânea,  ad  pacem 
propensione,  instituía  fuit  Matriti  desuper  tractatio,  et  ad 
eam  à  Rege  Catholico  specialiter  deputati  D.  Gaspar  de 
Guzman  Comes  Olivarensis,  Dux  de  Sanlucar  majori  nun- 
cupata,  ejus  summus  Cubicularius,  et  Equitii  Regii  príefectus, 
magnus  Indiarum  Cancellarius  á-c,  D.  Inicus  Velez  de  Gue- 
vara,  Gomes  de  Onãte,  á-c,  et  D.  Petrus  de  Çuniga,  Mar- 
chio  de  Flores  Davila,  á-c,  omnes  ab  intimis  Serenissimi  Regis 
Consiliis,  sub  commissione,  et  mandato  tenoris  subsequentis. 
Philippus  Dei  gratia  Hispaniarum,  utriusque  Sicilise,  Hieru- 
salem  et  Indiarum  ác.  Rex,  Archidux  AustriaB,  Dux  Burgun- 
di9e,  Mediolani  ác,  Comes  Abspurgii,  Tirolis,  d-c.  Cum  instau- 
randse  paci,  veterique  illi  restituendse  amicitise,  quse  inter 
Sereníssimos  Príncipes  Philíppum  tertium  beatae  memorire, 
optimum  Patrem  nostrum,  et  charissimum  nostrum  fratrem 
Jacobum  Angliae  defunctum  Regem  per  longum  temporis  cur- 
sum,  donec  intempestivas  quaedam  acciderunt  interruptiones, 
foeliciter  duravit,  Carolum  Magnas  Britanniae  Regem,  fratrem 
nostrum  charissimum,  animum  jam  serio  applicare,  quorum- 
dam  Principum  interventione  cognoverimus;  Nos  itidem 
nostram  in  pacem  propensionem,  si  pax  Deo  grata,  et  com- 
muni  Christianae  Reipublicae  bono  cessisset  perutihs,  ostende- 
re  non  recusavimus:  ex  quo  noster  legatos  utrinque  míttendi 
mutuus  intercessit  consensus,  idque  pro  commtini  súbdito- 
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les  Proíí:enitores  procuraron  no  derramar  la  sangre  christia-     ^^^^ 

^  Novfinbro 

na,  y  hacer  felices  à  sus  Pueblos  con  la  tranquilidad  de  la  Paz :  15 
mediante  lo  qual,  y  haviendo  precedido  con  ambos  Reyes  los 
amigables  ofícios  hechos  à  este  mismo  fm  en  nombre  de  Car- 
los Manuel,  Duque  de  Saboya,  por  Don  Alexandre  César  Sca- 
glia,  Abad  de  Estafarda,  Susa  y  Mulegio,  de  su  Consejo  Se- 
creto, y  su  Embaxador,  y  por  otros  Ministros ;  no  solo  ha  sido 
admitida  con  gusto  la  proposicion  de  la  Paz,  de  que  poço 
antes  se  havia  hablado,  sino  que  tambien  se  han  embiado  Em- 
baxadores  de  ambas  partes,  para  tratar  de  establecerla,  es  à 
saber:  por  parte  dei  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran  Bretana  à  la 
Corte  de  Espafia,  el  Cavallero  Baroneto  Don  Francisco  Cot- 
tington,  dei  Consejo  de  Estado  de  Su  Magestad ;  y  à  Inglaterra 
por  el  Rey  Catholico  de  las  Espanas,  D.  Carlos  Coloma,  de  su 
Consejo  de  Estado,  y  Governador  de  la  Plaza,  y  Território  de 
Cambray.  Conocida  pues  la  piadosa  inclinacion  de  ambos 
Reyes  à  la  Paz,  tan  conforme  à  su  innata  Real  generosidad,  y 
magnanimidad;  se  dió  principio  en  Madrid  ai  Tratado  de  ella, 
y  para  este  fueron  especialmente  diputados  por  el  Rey  Catho- 
lico: Don  Gaspar  de  Guzman,  Conde  de  Clivares,  Duque  de 
San  Lucar  la  Mayor,  Su  Sumiller  de  Corps,  y  Cavallerizo 
Mayor,  Gran  Canciller  de  las  índias,  etc,  Don  Inigo  Velez  de 
Gucvara,  Conde  de  Onate,  y  Don  Pedro  de  Zuniga,  Marques 
de  Flores  Davila,  todos  dei  Consejo  de  Estado  dei  dicho  Se- 
reníssimo Rey,  en  virtud  dei  poder,  y  comission  dei  tenor  se- 
guiente :  Phelipe,  por  la  Gracia  de  Dios,  Rey  de  las  Espanas, 
de  las  dos  Sicilias,  de  Jerusalen,  de  las  índias,  etc,  Archi- 
duque  de  Áustria,  Duque  de  Borgofia,  de  Milan,  etc.  Conde 
de  Abspurg  y  de  Tirol,  etc.  Haviendo  entendido  que  Carlos, 
Rey  de  la  Gran  Bretana,  nuestro  muy  amado  Hermano,  con 
la  intervencion  de  algunos  Príncipes,  dessea  seriamente  re- 
novar y  restablecer  la  Paz,  y  antigua  amistad,  que  dtiró  feliz- 
mente largo  tiempo  entre  los  Sereníssimos  Príncipes  Phelipe 
Tercero,  de  feliz  memoria,  nuestro  buen  Padre;  y  el  difunto 
Jacobo,  Rey  de  Inglaterra,  nuestro  muy  amado  Hermano, 
hasta  que  sucedieron  algunas  intempestivas  interrapciones; 
hemos  tenido  por  bíen  de  manifestar  igualmente  nuestra  in- 
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1630  rQni  bono  insimul  exequi  confestim  curavimus.  Cum  igilur 
'Í5  "  D.  Franciscus  Gottingtonus  Garoli  Regis  intimus  Gpnsiliarius 
ipsius  mandato  plena  tractandse,  et  stabilienda)  pacis  autho- 
ritate  hodie  apud  nos  gratissimus  adsit  Orator,  nostros  itidem 
Gommissarios  cum  quibus  pacis  tractatus  iniri,  et  confiei 
possit  nominandos  et  delegandos  decrevimus.  Plurimum  igi- 
tur  confidentes  de  prudentia,  fidelitate,  industria,  dexteri- 
tate,  et  zelo  Domini  Gasparis  de*Guzman  Olivarensis  Gomitis, 
Ducis  de  Sanlucar  majori  nuncupata,  nostri  summi  Gubicula- 
rii,  et  Equitii  Regii  Prsefecti,  magni  Indiárum  Gancellarii  ác. ,  et 
Domini  Inici  Velez  de  Guevara  Gomitis  de  Ognate  á-c,  necnon 
Domini  Petri  de  Zufiiga  Marchionis  de  Flores  Davila  ác,  qui 
quidem  omnes  et  singuli  à  nostris  sunt  intimis  Gonsiliis;  illos 
prsesenti  pacis  tractationi  nostros  prseficere  Gommissarios 
sequi  bonique  consulimus,  et  harum  serie  ipsos  tales  nostros 
Gommissarios  et  Deputatos  nominamus,  et  declaramus,  ple- 
nam  ipsis  potestatem,  et  authoritatem,  et  mandatum  gene- 
rale  et  speciale  concendentes,  ut  cum  dicto  D.  Francisco 
Gottingtono  sui  Regis  nomine  qua?cumque  inter  nos  et  prae- 
libatum  Magnae  Rritannise  Regem,  ad  firmam  pacem  et  amici- 
tiam  restituendam  et  stabiliendam  necessária  et  opportuna 
^'idebuntur,  possint  agere,  tractare,  concordare,  et  usque  ad 
finalem  conclusionem  perducere,  eaque  omnia  et  singulanos- 
tro  Régio  nomine  agant,  tractent,  concordent,  conficiant,  et 
concludant,  sicque  ad  finem  peractis  una  cum  prsenominato 
Magnae  Britanniae  Regis  Oratore,  Gommissario  et  Deputalo 
tractationis  artículos  et  instrumenta  ordinare,  subscribere, 
et  expedire  valeant,  necnon  sub  bona  fide,  et  verbo  nostro 
Régio  promittere  nos  ea  omnia  grata,  rata,  et  firma  habitu- 
ros,  et  ex  parte  nostra  seque  et  firmiter  servaturos.  Dat.  Ma- 
triti,  pridie  Kalend.  Maii  anno  Domini  millesimo  sexcentesimo 
trigésimo.  Philippus.  Andreas  de  Roças.  Pro  parte  vero  Sere- 
nissimi  Regis  Magnoe  Britannise  prsefatus  ejus  legatus  D.  Fran- 
ciscus Gottingtonus  vigore  specialis  mandali,  et  commissionis 
RegisB  in  Palatio  Westmonasteriensi  vigésimo  die  Octobris 
anno  Ghristi  millesimo  sexcentesimo  vigésimo  nono  desuper 
expeditae,  quse  de  verbo  ad  verbum  sic  se  habet.  Garolus 
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bien  comuii  de  la  Christiandad :  y  assi  liaviendose  acordado  15 
reciprocamente  embiar  por  una  y  otra  parte  Embaxadores, 
hemos  procurado  ponerlo  luego  en  execucion  para  el  bien  co- 
mun  de  nuestros  Súbditos.  Por  lo  que,  haliandose  ai  presente 
por  Embaxador  cerca  de  nuestra  persona,  con  particular  sa- 
tisfaccion  nuestra,  Don  Francisco  Gottington,  dei  Gonsejo  de 
Estado  dei  Rey  Garlos,  con  poder,  y  plena  facultad  de  dicho 
Rey  para  tratar,  y  assentar  la  Paz;  hemos  resuelto  nombrar, 
y  elegir  tambien  nuestros  comissários,  con  quienes  se  pueda 
hacer,  y  concluir  el  Tratado  de  ella:  y  assi  confiando  mucho 
de  la  prudência,  fidelidad,  destreza  y  zelo  de  Don  Gaspar  de 
Guzman,  Gonde  de  Olivares,  Duque  de  San  Lucar  la  Mayor, 
nuestro  Sumiller  de  Gorps,  y  Gavallerizo  Mayor,  Gran  Gancil- 
ler  de  las  índias,  etc,  de  Don  Inigo  Velez  de  Guevara,  Gonde 
de  Onate,  etc,  y  de  Don  Pedro  de  Zuniga,  Marquês  de  Flores 
Davila,  etc,  todos  de  nuestro  Gonsejo  de  Estado;  hemos  le- 
nido por  bien  de  nombrarlos  por  nuestros  comissários,  como 
por  el  tenor  de  las  Presentes  los  nombramos,  y  declaramos 
por  tales  nuestros  Gomissarios  y  Diputados,  dandoles  plena 
facultad  y  authoridad,  y  Poder  general,  y  especial  para  que 
con  el  dicho  Don  Francisco  Gottington  puedan  hacer,  tratar, 
concertar  y  concluir  qualesquiera  cosas,  que  parecieren  ne- 
cessárias y  convenientes  para  restablecer,  y  assentar  una  fir- 
me Paz  y  Amistad  entre  Nos,  y  el  dicho  Rey  de  la  Gran  Bre- 
tana ;  y  para  que  en  nuestro  Real  nombre  hagan,  traten,  con- 
cierten,  finalizen  y  concluyan  todas,  y  cada  una  de  las  dichas 
cosas;  y  assi  concluídas,  puedan  juntamente  con  el  referido 
Embaxador,  Gomissario  y  Diputado  dei  Rey  de  la  Gran  Bre- 
taha,  ordenar,  firmar  y  otorgar  los  artículos  è  instrumentos 
dei  dicho  Tratado ;  y  assi  mismo  prometer  de  bucna.  fé,  y  en 
nuestra  Real  palabra,  que  tendremos  por  gratas,  ratas  y  fir- 
mes todas  las  dichas  cosas,  y  las  guardaremos  por  nuestra 
parte  rehgiosa  y  firmemente.  Dada  en  Madrid  á  treinta  de 
Abril,  ano  dei  Senor  mil  seiscientos  y  treinta.  PheUpe.  An- 
drés  de  Roças.  Y  por  parte  dei  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran 
Bretana,  el  dicho  Don  Francisco  Gottington,  su  Embaxador, 
Tom.  IX  2 
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1630  Dej  gpatia  Magnae  Britanniae,  FranciíB,  et  Hiberniai  Rex,  fidei 
defensor  á-c.  Omnibus  et  singulis  ad  quos  prsesentes  nostríe 
littera3  pervenerint  ^aliitem.  Cum  firma  pax,  et  amicitia  inter 
oplimum  nostrum  Patrem,  Regem  Jacobum  ])caía3  memoriai, 
et  Sereníssimos  Principes  Philippum  terlium  defimctum  Re- 
gem, et  charissimum  nostrum  fralrem  Philippum  quartum 
nunc  temporis  Regem  Hispaniarum  per  muitos  annos  foelici- 
ter  duraverit,  donec  intempestivíe  qmedam  interruptiones 
acciderunt,  et  intercesserunt,  ad  quas  tamen  dissensiones  tol- 
lendas,  veteremque  amicitiam  muluò  restituendam  Principes 
quidam  inter  nos  intervenientes,  nobis  asserere  voluerunt 
dictum  Hispaniarum  Regem  fratrem  nostrum  charissimum, 
animum  jam  serio  applicare,  adeoque  nihii  superesse  ad  pa- 
cem  redintegrandam  et  sequis  conditionibus  stabiUendam, 
nisi  ut  idonei,  et  suííicienti  autlioritate  utrinque  instructi  et 
muniti  mutuo  mittantur  ministri,  et  legati.  Nos  itidem,  qui- 
bus  animus  à  pace  nunquam  fuit  aiienus,  sed  potius  desi- 
derium  pristinam  amicitiam  firmiori,  si  fieri  possit,  et  arctiori 
vinculo  vinciendi  et  sanciendi,  non  dubitaiites  quinistud  opus 
in  bonum  publicum,  et  amicorum  nostrorum,  confoederato- 
rumque  salutem,  et  emolumentum,  inque  nostram  nostro- 
rumque  utrinque  regnorum  mutuam  utilitaiem  ad  prospe- 
rum,  et  exoptatum  finem  perduci  possit,  promptos  nos  ipsos 
atque  paratós  ad  rem  tantam  promovendam  praebere  vo- 
luimus.  Igitur  sciatis  quod  Nos  de  prudentia,  fidehtate,  et 
industria  viri  nobilis  fidelis  et  prsedilecti  nostri  Francisci 
Cottingtoni  Equitis  Baroneti,  Consiliarii  nostri,  et  cancellarii 
Regii  nostri  Scacarii,  plurimum  confidentes,  ipsum  Francis- 
cum  Cottingtonum  nostrum  verum,  et  indubilatum  Gommis- 
sarium,  Legatum,  Procuratorem,  et  Deputatum  ad  pra3dictum 
negotium  fecimus,  constituimus,  ordinavimus,  et  deputa- 
Yimus  ac  per  pra3sentes  facimus,  constituimus,  ordinamus, 
et  deputamus.  Dantes  eidem,  et  committentes  plenam  potes- 
-  tatem,  et  authoritatem  pariter,  ac  mandatum  generale  ac 
speciale  nomine  nostro  cum  praefato  Sereníssimo  Hispa- 
niarum Rege  fratre  nostro  charissimo,  ejusque  procurato- 
ribus,  deputatis,  et  nunliis,  ad  hoc  suíficientem  authorita- 
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ello,  despachada  en  el  Palácio  de  Westminster  a  veinte  de  is 
Octubre  dei  ano  de  Cliristo  mil  seiscientos  y  veinte  y  nueve, 
que  es  á  la  letra  como  se  sigue:  Carlos,  por  la  gracia  de 
Dios,  Rey  de  la  Gran  Bretana,  Francia,  è  Irlanda,  Defensor 
de  la  fè,  etc.  A  todos,  o  a  cada  uno  de  los  que  las  pre- 
sentes nuestras  Letras  vicren,  salud.  Porquanto  ha  durado 
felizmente  muchos  anos  la  Paz  y  Amistad  entre  nuestro 
buen  Padre  el  Rey  Jacobo,  de  feliz  memoria,  y  los  Sere- 
níssimos Príncipes,  el  Rey  Phelipe  Tercero,  yá  difunto,  y 
nuestro  muy  amado  Hermano  Phelipe  Quarto,  ai  presente 
Rey  de  las  Espanas,  hasta  que  sucedleron  algunas  intempes- 
tivas interrupciones;  y  para  quitar  estas  diferencias,  y  res- 
tablecer  entre  ambas  parles  la  antigua  amistad,  se  han  inter- 
puesto  algunos  Príncipes,  assegurandonos  que  eldiclioRey 
de  las  Espanas,  nuestro  muy  amado  Hermano,  se  inclina  muy 
de  veras  a  la  Paz,  y  que  para  renovaria,  y  establecerla  con 
justas  condiciones,  solo  falta  que  se  emblen  de  una  y  otra 
parte  Ministros  y  Embaxadores  idóneos,  y  con  bastante  au- 
thoridad  para  ello :  portanto,  no  haviendo  jamás  tenido  el 
animo  opuesto  á  la  Paz,  antes  bien  desseado  unir,  y  assegu- 
rar aquella  antigua  amistad  con  mas  firme,  y  estrecho  vin- 
culo, si  fuesse  possible ;  y  no  dudando  que  esto  se  pueda  lle- 
var  á  la  feliz  conclusion  que  se  dessea,  para  el  bien  publico, 
salud  y  conveniência  de  nuestros  Amigos  y  Confederados,  y 
para  la  comun  utllidad  nuestra,  y  de  ambos  nuestros  Reynos; 
hemos  querido  manifestar  nuestra  prontitud,  y  dlsposiclon  a 
promover  una  cosa  tan  importante.  Sabed  pues,  que  teniendo 
mucha  confianza  cn  la  prudência,  fidelidad  y  destreza  dei 
noble  varon  nuestro  fiel  e  muy  amado  Francisco  Cottington, 
Cavallero  Baroneto  de  nuestro  Consejo,  y  Canciller  de  nues- 
tro Exchequer,  hemos  hecho,  constituído,  ordenado  y  dipu- 
tado,  como  por  las  Presentes  hacemos,  constituímos,  ordena- 
mos y  diputamos  ai  dlcho  Francisco  Cottington  por  nuestro 
verdadero,  é  indubltable  Comissário,  Embaxador,  Procurador 
y  Diputado  para  el  referido  negocio;  dandoley  concedlendole 
plena  facultad  y  authoridad,  y  assl  mismo  Poder  especial  y 
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tem,  et  potestatem  habentibus,  communicandi,  traclandi,j 
concordandi,  et  concludendi  omnia,  et  singula  qua)  ad  fir- 
mam pacem,  et  amicitiam  inter  nos,  nostras  Coronas,  atquej 
Consanguíneos,  Amicos  et  Confoederatos  nostros,  ciim  dictoj 
nostro  charissimo  fratre  Hispaniarum  Rege  conficiendam,  et 
stabiliendam  conducunt,  et  faciunt,  atque  super  iis  artículos, 
litteras,  et  instrumenta  necessária  conficiendi,  et  ab  altera 
parte  petendi,  et  recípiendí.  Denique  omnia  ea  quíe  ad  pre- 
missa vel  circa  eadem  erunt  necessária  et  opportuna,  faciendi 
et  expediendi.  Promittentes  bona  fide,  et  in  verbo  Regío  Nos 
qua3  inter  dictum  fratrem  nostrum  charissimum  Hispaniarum 
Regem  ejusque  procuratores,  deputatos,  et  nuntios,  atque 
pra^nominatum  Franciscum  Cottingtonum  nostrum  Commis- 
sarium,  Oratorem,  et  Deputatum  in  praemissis  seu  praemis- 
sorum  aliquo  erunt  Iractala,  facta,  et  conclusa,  ea  omnia  grata, 
rata  et  firma  habituros,  et  ex  nostra  parte  servaturos.  In  cujus 
rei  testimonium  bisce  litteris  manu  nostra  Regia  firmatis,  ma- 
gnum  Regni  nostri  Anglia;  sigillum  apponí  fecimus.  Qua3  da- 
bantur  è  Palatio  nostro  Westmonasteriensi  dic  vigésimo  Octo- 
bris  anno  Christi  supra  millesimo  sexcentesimo  vigésimo  nono, 
Regníque  nostri  quinto.  Carolus  Rex.  Qui  quidem  utriusque 
Regis  Commíssarii,  et  Deputati  facto  aliquoties  Congressu, 
prí]cviaque  solcrti  tantae  rei  discussione,  et  matura  adhíbila 
deliberatione,  Deo  piis  coeptis  favente,  ad  majorem  ejus  glo- 
riam, Orbis  Christiani  beneficium,  utriusque  vero  Regis  sub- 
dítorum  commodum  et  tranquillitatem  subsequentes  pacis 
perpetuo  duraturse  artículos  concordarunt,  et  stabílíerunt. 


1.  Primo  conclusum,  stabilitum,  et  concordatum  fiiít,  et 
est,  ut,  ab  hodie  inantea  sit  bona,  sincera,  vera,  firma,  et 
perfecta  amicitia,  et  confoederatio,  ac  pax  perpetuo  duratura, 
quae  inviolabiliter  observetur  inter  Serenissímum  Regem  His- 
paniarum, et  Serenissímum  Magnse  Rritanniae  Regem,  eorum- 
que  liaeredes  ac  successores  quoscumque,  eorumque  regna, 
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general,  para  que  en  nuestro  nombre  comunique,  trate  y 
concierte  con  el  sussodicho  Sereníssimo  Rey  de  las  Espafias,  " "  is 
nuestro  muy  amado  Hermano  y  sus  Procuradores,  Diputados 
y  Núncios,  que  tengan  bastante  autlioridad  y  facultad  para  ello, 
todas  y  cada  una  de  las  cosas  que  conduzcan,  y  coiivengan 
para  hacer,  y  assentar  una  firme  Paz  y  Amistad  entre  Noso- 
tros  y  nuestras  Coronas,  Parientes,  Amigos  y  Confederados, 
con  el  dicho  nuestro  muy  amado  Hermano  el  Rey  de  las  Es- 
panas ;  y  para  que  sobre  ellas  liaga  los  Articulos,  Escrituras 
y  Instrumentos  necessários,  y  los  pida  y  reciba  de  la  olra 
parte,  y  finalmente  para  que  baga,  y  despache  todo  aquello, 
que  para  las  cosas  sussodichas,  ó  en  razon  de  ellas  fuere  ne- 
cessário y  conveniente;  prometiendo  de buena  fé y  en palabra 
Real,  que  tendremos  por  grato,  rato  y  firme,  y  cumpliremos 
de  nuestra  parte  todo  lo  que  en  orden  à  las  sussodichas  co- 
sas, ó  alguna  de  ellas  se  tratare,  hiciere  y  concluyere  entre 
el  dicho  nuestro  muy  amado  Hermano  el  Rey  de  las  Espanas, 
y  sus  Procuradores,  Diputados  y  Núncios,  y  el  expressado 
Francisco  Cottinglon,  nuestro  Comissário,  Embaxador  y  Di- 
putado.  Em  testimonio  de  lo  qual,  hicimos  poner  el  gran 
Sello  de  nuestro  Reyno  de  Inglaterra  alas  Presentes  firmadas 
de  nuestra  Real  mano.  Dadas  en  nuestro  Palácio  de  Westmin- 
ster á  veinte  de  Octubre  el  ano  de  Christo  mil  seiscientos 
veinte  y  nueve,  y  de  nuestro  Reynado  el  quinto.  Carlos  Rey. 
Los  quales  Comissários  y  Diputados  de  ambos  Reyes,  haviendo 
tenido  algunas  Juntas,  y  precedido  diligente  examen  y  madura 
deliberacion  sobre  un  negocio  tan  importante,  favoreciendo 
Dios  las  justas  intenciones,  para  mayor  gloria  suya,  beneficio 
de  la  Christiandad,  y  utilidad,  y  quietud  de  los  súbditos  de 
ambos  Reyes,  acordaron  y  establecieron  los  seguientes  Arti- 
culos de  perpetua  Paz. 

1.  Primeramente  se  ha  concluído,  establecido,  y  acorda- 
do, y  se  concluye,  establece,  y  acuerda,  que  desde  hoy  en 
adelante  aya  una  buena,  sincera,  verdadera,  firme,  y  perfe- 
cta  Amistad,  y  Confederacion,  y  perpetua  Paz,  la  qual  se  ob- 
serve inviolablementc  entre  el  Sereníssimo  Rey  de  las  Espa- 
nas, y  el  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran  Bretana,  y  qualesquiera 
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15      quoscumque  príesentes  et  futuros,  cujuscumque  conditionis,  ■ 
dignitatis,  et  gradus  existant,  tam  per  terram,  quam  per  maré, 
et  aquas  dulces;  ita  ut  praídicti  vassalli  et  subditi  sibi  invicem 
favere  et  mutuls  prosequi  officiis  ac  honesta  affectione  invicem 
se  tractare  habeant. 


2.  Cessetque  in  posterum  omnis  iiostilitas  ac  inimicitia, 
oífensionibus  omnibus,  injuriis,  et  damnis,  quae  durante  bello, 
partes  quoquomodo  percepissent,  sublatis,  et  oblivioni  tradi- 
tis,  ita  ut  in  posterum  nihil  alter  ab  altero  occasione  quorum- 
cumque  -damnorum,  offensionum,  captionum,  aut  spoliorum 
prsetendere  possit,  sed  omnium  abolitio  sit,  et  censeatur  facta 
ab  hodle  inantea,  omnisque  actio  extincta  habeatur,  salvo  et 
praeterquam  respectu  captionum  factarum  intra  districtumma- 
ris  arctioris  spatio  quindecim  dierum,  et  intra  arctioris  maris 
Insularumquc  tractus  spatio  trium  mensium,  atque  ultra  li- 
neam  spatio  novem  mensium  integro  elapso,  à  die  publicalie 
pacis,  sive  statim  à  significalione  pacis  infra  dictos  limites,  et 
loca  suíTicienter  facta  per  declarationes,  aut  diplomata  authen- 
tica  respectivo  monstranda,  quia  de  illis  debebit  reddi  ratio, 
fierique  restitutio,  abslinebuntque  in  futurum  ab  omni  praeda, 
captione,  offensione,  et  spolio  in  quibuscumque  Regnis,  Do- 
miniis,  locis,  et  ditionibus  altcrutrius  ubivis  sitis,  tam  in  terra 
quam  in  mari  et  aquis  dulcibus,  nec  per  suos  vassallos,  Ín- 
colas vel  súbditos  aliquid  ex  praedictis  fieri  consentient,  om- 
neraque  pra3dam,  spolium,  ac  captionem  aut  damnum,  quod 
inde  fiet  vel  dabitur,  restitui  facient. 


3.  Item  quod  nuUus  dictorum  Serenissimorum  Regum, 
suorumque  hseredum  et  successorum  quorumcumque  per 
se,  nec  per  quemvis  alium  contra  alium  et  sua  Regna,  pátrias, 
et  dominia  qusecumque  quidquam  aget,  faciet,  et  tractabit, 
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SUS  herederos,  y  sucessores,  y  qualesquiera  sus  Reynos,  ^.^^^^^^ 
paises,  dominios,  tierras,  pueblos,  vassallos,  ligios,  y  sub-  is 
ditos  presentes,  y  venideros  de  qualquier  condicion,  digni- 
dad,  y  grado  que  seari,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  y 
aguas  dulces ;  de  manera  que  los  sussodiclios  vassallos,  y  súb- 
ditos se  ayan  de  favorecer  unos  á  otros,  corresponderse  con 
recíprocos  benefícios,  y  tratarse  mutuamente  con  honesta 
amistad. 

2.  Y  cesse  de  aqui  en  adelante  toda  hostilidad,  y  enemis- 
tad;  desterrandose,  y  olvidandose  todas  las  ofensas,  inju- 
rias, y  danos,  que  de  qualquier  modo  huvieren  recebido  Ias 
Partes  durante  Ia  guerra;  de  suerte  que  en  adelante  no  pue- 
dan  pretender  los  unos  de  los  otros  cosa  alguna  con  ocasion 
de  qualesquiera  danos,  ofensas,  presas,  ó  despojos;  sino  que 
todo  generalmente  se  olvide,  y  se  entienda  olvidado  desde 
hoy  en  adelante;  y  se  tcnga  por  extinguida  toda  accion,  salvo, 
y  excepto  en  quanto  á  las  presas,  que  se  tiicieren  en  los  pa- 
rages  estrechos  dei  mar,  passados  quince  dias,  y  en  los  pa- 
rages  estrechos  dei  mar,  y  de  las  ísias,  i)assados  três  meses, 
y  mas  allá  de  la  I.inca,  pass;idos  nueve  meses  cumphdos 
despues  de  publicada  la  Paz;  ó  luego  que  dentro  de  los  dichos 
limites,  y  lugares  se  aya  hecho  baslantemente  notória  por  de- 
claraciones,  ó  Diplomas  aulhenticos,  que  se  han  de  manifes- 
tar respectivamente ;  porque  de  estas  presas  se  havrá  de  dar 
cuenta,  y  se  havran  de  restituir.  Y  en  adelante  se  abstendran 
de  todo  género  de  presa,  captura,  ofensa,  y  despojo  en  qua- 
lesquiera Reynos,  Dominios,  Lugares,  y  distritos  de  quai- 
(piiera  de  las  dos  partes,  en  dondequiera  que  esten  situados, 
assi  en  tierra,  como  en  mar,  y  aguas  dulces:  y  no  consenti- 
rán  que  por  sus  Vassallos,  habitantes  de  sus  Reynos,  ó  Súb- 
ditos se  cometa  cosa  alguna  de  las  sussodichas;  y  harán  res- 
tituir todo  generp  de  presa,  despojo,  y  captura,  ó  satisfacer 
el  dano,  que  de  ello  procediere,  ó  resultare. 

3.  Iten,  que  ninguno  de  los  dichos  Sereníssimos  Reyes, 
ni  de  qualesquiera  sus  herederos,  y  sucessores  por  si,  ni  por 
qualquier  otro  hará,  obrará,  tratará,  ó  intentará  en  qualquier 
lugar,  sea  en  tieria,  6  en  mar,  puertos,  ó  aguas  dulces,  con 
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15  portubus,  vcl  in  aqiiis  diílcibus,  quacumque  occasione  vel 
causa.  Nec  alicui  bello,  consilio,  attentatiorii,  vel  tractatui 
qua3  flerent,  vel  fieri  possent  in  prajudiciurn  uiiiiis  contra 
aliiim,  consentiet,  vel  adlia^rebit. 

4.  Item  quod  neutra  partium  pnestabil,  nec  pr;estari  per 
aliquos  suos  vassallos,  súbditos,  incolasve  consentiet,  auxi- 
lium,  favorem,  velconsilium  directo,  nec  per  indirectuin,  tam 
per  terram  quam  per  maré,  et  aquas  dulces ;  nec  subministra- 
bit,  nec  subministrari  consentiet  per  dictos  vassallos,  inco- 
lasve, ac  súbditos  regnorum  suorum,  milites,  commeatum, 
pecunias,  instrumenta  bellica,  munitiones,  vel  aliquodvis 
aliud  auxilium  ad  bellum  confovendum  hostibus,  inimicis  ac 
rebellibus  alterius  partis,  cujuscumque  generis  sint,  tam  in- 
vadentibus  regna,  pátrias,  et  dominia  alterius,  quam  se  sub- 
Irahentibus  ab  obedientia,  et  dominio  alterius. 

o.  Renunciabuntque  praeterea,  prout  tenore  prsesentium 
dicti  Reges,  ac  quilibet  eorura  renunciavit,  et  renunciai  cui- 
cumque  Ligíe,  Confoederationi,  Capitulationi,  et  intelligentiae 
in  prejudicium  unius  vel  alterius  quomodolibet  facta?,  quae 
praesenti  paci  et  concórdia?,  omnibusque  et  singulis  in  ca 
contentis  repugnet,  vel  repugnare  possit,  casque  omnes  et 
singulas  quoad  eíTectum  príedictum  cassabunt  et  annullabunt, 
nuUiusque  effectus  et  momenti  declarabunt. 

6.  Item  pactum  et  conventum  ut  iidem  Serenissimi  Reges 
súbditos  suos  ab  omni  vi,  et  injuria  abstinere  curent,  revo- 
centque  quascui;nque  Commissiones  ac  litteras  tàm  Repr^sa- 
liarum  seu  de  Marca,  quam  facultatem  praídandi  continen- 
tes, cujuscumque  generis  aut  conditionis  sint,  in  prsejudicium 
alterius  Regis,  vel  subditorum,  subditis  suis,  sive  incolis, 
sive  extraneis  datas,  et  concessas,  easque  nullas,  cassas,  et 
irritas  declarent,  ut  lioc  pacis  tractatu,  nuUa?,  cassai,  et  irritse 
declarantur,  et  quicumque  contravenerint  puniantur,  et  prae- 
ter  inflictam  criminalem  poenam,  subditis  laesis,  et  id  requi- 
rentibus  illata  damna  resarcire  compellantur. 
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qualquier  ocasion,  ó  motivo  que  sea,  cosa  alguna  contra  el 
otro,  ni  contra  susReynos,  tierras,  y  dominios;  ni  consenti-      is 
rá,  ó  adherirá  à  guerra,  consejo,  intento,  ó  Tratado  alguno, 
que  se  liiciere,  ó  pudiere  iiacer  en  perjuicio  de  uno  de  los  dos. 

4.  Que  ninguna  de  las  dos  partes  dará,  ni  consentirá,  que 
por  ninguno  de  sus  Vassallos,  Súbditos,  ó  Habitantes  de  sus 
Reynos  se  dè  ayuda,  favor,  ó  cónsejo  directa,  ni  indirecta- 
mente, assi  por  tierra,  como  por  mar,  y  aguas  dulces;  ni  sub- 
ministrará,  ni  consentirá  que  por  los  uiclios  sus  Vassallos, 
Habitantes,  y  súbditos  de  sus  Reynos  se  subministren  solda- 
dos, bastimentos,  dinero,  petrechos  de  guerra,  municiones, 
íi  otra  qualquier  ayuda  para  fomentar  la  guerra,  á  los  Enemi- 
gos,  Contrários,  y  Rebeldes  de  la  otra  parte,";'de  qualquier 
género  que  sean,  assi  á  los  que  acometieren  los  Reynos,  tier- 
ras, y  dominios  dei  otro,  como  á  los  que  se  apartaren  de  su 
obediência,  y  domínio. 

5.  Demás  de  esto,  los  dichos  Reyes  renunciarán,  como 
por  el  tenor  de  las  presentes  qualquieia  de  ellos  ha  renun- 
ciado y  renuncia,  qualesquiera  Ligas,  Confederaciones,  Capi- 
tulaciones,  é  Inteligências  hechas  en  qualquier  manera  en 
perjuicio  dei  uno,  ó  dei  otro,  que  se  opongan,  ó  puedan  opo- 
ner  á  la  presente  Paz,  y  Concórdia,  y  à  todas,  y  cada  una  de 
las  cosas,  que  en  ella  se  contienen ;  y  las  cassarán,  anularán, 
y  declararán  por  de  ningun  efecto,  y  valor  todas,  y  cada  una 
de  ellas  en  quanto  ai  sussodicho  efecto. 

G.  Iten,  se  ha  pactado,  y  convenido,  que  los  dichos  Se- 
reníssimos Reyes  procuren  que  sus  subditos  se  abstengan  de 
toda  violência,  é  injuria,  y  revoquen  qualesquiera  Comissio- 
nes, y  Patentes,  assi  de  Represálias,  ó  de  Marca,  como  las  que 
contengan  facullad  para  apresar,  de  qualquier  género,  ó  con- 
dicion  que  sean,  dadas,  y  concedidas  à  sus  subditos,  ó  habi- 
tantes de  sus  Reynos,  ó  à  estrangeros,  en  perjuicio  dei  otro 
Rey,  ó  de  sus  subditos ;  y  las  declaren  por  nulas,  y  de  ningun 
valor,  y  fuerza,  como  por  tales  se  declaran  en  este  Tratado  de 
Paz :  y  qualesquiera  que  contravinieren  à  ello,  sean  castigados, 
y  además  de  la  pena  criminal  impuesta,  sean  compelidos  à  re- 
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7.  Item  conventum  et  stabilitum  fuit,  et  est,  quod  inter 
Serenissimum  Regem  Hispaniarum,  et  Serenissimum  Regem 
AiigliíB,  ac  ciijuslibet  eorum  vassallos,  Íncolas,  et  súbditos, 
iam  per  lerram,  quam  per  maré,  et  aquas  dulces  in  omnibus, 
et  singulis  Regnis,  Dominiis,  et  Insulis,  aliisque  terris,  Civi- 
tatibus,  oppidis,  viliis,  porlubus,  ac  districtibus  dictorum 
Regnorum  et  Dominiorum  sit,  et  esse  debeat  commercium 
liberum,  in  quibus  inter  dieta  Regna  fuit  Commercium  ante 
bellum  inter  Pliilippum  secundum  Hispaniarum  Regem,  et 
Elisabeth  Anglise  Reginam,  prout  stabilitum  fuit  in  tractatu 
pacis  anni  millesimi  sexcentesimi  quarti  articulo  nono,  juxta 
et  secundum  usum  et  observantiam  antiquorum  fíjederum,  et 
tractaluum  supradictum  tempusa-ntecedentium:  ilautabsque 
aliquo  salvo  conduclu,  aliaquelicentia generali,  vel  speciali, 
tam  per  terram,  quam  per  maré  et  aquas  dulces,  subditi  et 
vassalli  unius,  et  alterius  Regis  possint  et  valeant  ad  omnia 
pra^dictaeorumqueomniumCivitates,  Oppida,  porlus,  littora, 
sinus  et  districlus  accedere,  intrare,  navigare,  et  quoscum- 
que  portus  subire,  in  quibus  ante  supradictum  tempus  fuit 
mutuum  commercium ;  et  juxta,  et  secundum  usum,  et  obser- 
vantiam antiquorum  fcEderum,  et  tractatuum  príedictorum, 
cum  plaustris,  Equis,  Sarcinulis,  navigiis,  tam  onustis,  quam 
onerandis  mercês  importare,  emere,  vendere  in  iisdem  quan- 
tum  voluerint,  commeatum  resque  advictumetprofectionem 
necessárias  justo  pretio  sibi  assumere,  restaurandis  navigiis,  et 
vehiculis  propriis,  vel  conductis  aut  commodatis  operam  dare : 
illinc  cum  mercibus,  bonis  ac  rebus  quibuscumque,  solutis 
juxta  locorum  statuta  teloniis  et  vectigalibus,  prasentibus 
tantum,  eadem  libertate  recedere,  indeque  ad  pátrias  próprias, 
vel  alienas,  quomodocumque  velint,  et  sine  impedimento 
exire. 

8.  Item,  conventum  et  pariler  stabilitum  fuit,  et  est,  ut 
liceat  ad  dictorum  Regum  Portus  accedere,  morari,  et  redire 
cum  eadem  libertate,  nedum  cum  navibus  adusum  Commer- 
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7.  Iten,  se  ha  convenido,  y  establecido,  y  se  conviene,  y 
establece,  que  entre  el  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  y  el 
Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  y  los  vassallos,  habitantes,  y 
súbditos  de  los  Reynos  de  qualquiera  de  ellos,  assi  por  tier- 
ra,  como  por  mar,  y  aguas  dulces,  en  todos,  y  cada  uno  de 
los  Reynos,  Domínios,  Islãs,  y  demas  Tierras,  Ciudades,  Vil- 
las.  Aldeãs,  Puertos  y  Dístrictos  de  los  díchos  Reynos,  y  Do- 
mínios, sea,  y  deba  ser  iibi-e  el  Comercio,  £n  donde  lo  fue 
antes  de  la  guerra  entre  Phelipe  Segundo,  Rey  de  las  Espa- 
nas, é  Isabel  Reyna  de  Inglaterra,  como  se  estableció  en  el 
Tratado  de  Paz  dei  ano  de  mil  seiscíentos  y  quatro  en  el  Arti- 
culo nono,  conforme,  y  segun  el  uso,  y  observância  de  las  an- 
tiguas  Alianzas,  y  Tratados  anteriores  ai  sussodicho  tiempo: 
de.mancra,  que  sin  salvoconducto,  ní  otra  licencia  general,  ó 
especial,  piiedan,  y  tengan  íacultad  los  súbditos,  y  Vassallos 
de  uno,  y  otro  Rey,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  y  aguas 
dulces,  para  llegar,  entrar,  y  navegar  á  todos  los  sussodi- 
cbos  Reynos,  y  Domínios,  y  à  las  Ciudades,  Villas,  Puertos, 
Riberas,  Ensenadas  y  Distritos  de  todos  ellos,  y  entrar  en 
qualesquíera  Puertos,  en  donde  antes  dei  sussodicho  tiempo 
huvo  Comercio  reciproco;  y  conforme,  y  segun  el  uso,  y  ob- 
servância de  las  sussodichas  antíguas  Alianzas,  y  tratados,  con 
carros,  cavallos,  equipages,  y  embarcaciones,  assi  cargadas, 
como  por  cargar;  llevar  mercadurias,  comprar,  y  vender; 
tomar  en  ellos  todos  los  bastímentos  que  quisieren,  y  las  co- 
sas necessárias  para  su  sustento,  y  viage  à  justos  precios; 
reparar  sus  navios,  y  carruages  próprios,  alquilados,  ó  pres- 
tados; y  con  la  mísma  libertad  salir  de  alli  con  sus  merca- 
durias, bienes,  y  otras  qualesquíera  cosas,  pagando,  confor- 
me à  los  Estatutos  de  los  lugares,  soío  los  derechos  actual- 
mente impuestos ;  y  volver  á  sus  próprias  tierras,  ú  á  otras, 
como  quisieren,  sin  embarazo  alguno. 

8.  Iten,  se  ha  convenido,  y  assimismo  establecido,  y  se 
conviene,  y  establece,  que  puedan  llegar  á  los  Puertos  de 
los  díchos  Reyes,  estar  en  ellos,  y  volverse  con  la  mísma 
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cii,  et  merciími  convehendarum,  sed  etiam  ciim  aliis  suis  na- 
vigiis  armalis  ad  hostium  impetus  coliiberidos  paratis,  sivc  vi 
tempestatis  appiílerint,  sive  ad  reficiendas  naves,  vel  ad  emen- 
dum  commealum,  modo  si  sporile  accesserint,  numerum  sex, 
vel  octo  navium  non  excedant,  neqiie  diutius  vel  in  portubus, 
vel  circa  portus  híereant,  vel  persistant,  quam  illis  ad  reCc- 
ctionem,  et  alia  necessária  paranda  faerit  necesse;  ne  impe- 
dimento quoquomodo  sint  libero  aiiarum  amicarum  natio- 
num  intercursiii  et.commercio:  Ubi  autem  de  mnjori  numero 
navium  armatarfim  agatur,  lunc  non  nisl  consulto  Rege  liceat 
ingredi;  et  modo  indictis  portubus  nihil  hostiliter  agant  in 
pra3judicium  ipsorum  Regum;  sed  ut  amici  et  confoiderati 
degant,  et  conquiescant. 

Hoc  semper  cauto,  ne  sub  colore  et  praílextu  Commercii 
auxilia  aliqua  sive  commealus,  sive  armorum  sive  instrumcn- 
torum  bellicorum,  sive  cujusvis  alterius  bellici  auxllii  gcnus 
ad  utilitatem  et  beneficium  inimicorumunius,  vel  alterius  Regis 
per  eorum  súbditos,  vassallos,  vel  íncolas  quoscumque  defe- 
rantur;  sed  quicumque  baec  attentaverint  acerrimis  poonis 
puniantur  quibus  seditiosi  et  fidei  et  pacis  infractores  coerceri 
solent.  Ita  ut  subditi  unius,  in  território  alterius,  non  pejus 
tractentur  quam  ipsimet  naturales  in  vcnditione  et  contracta- 
tione  suarum  mercium,  tam  ratione  pretii  quam  aliter,  sed 
par  et  sequa  sit  in  pra^dictis  tam  forensium,  quam  naturalium 
conditio,  non  obstantibus  quibuscumiiuo  stalulis  vel  consue- 
ludinibus  in  contrarium. 


« 


9.  Rem  conventum  et  stabilitumíuitetest,  quoddiclusSe- 
renissimus  Rex  Anglice  proliibebit,  edictoque  publico,  statim 
post  firmationem  pra3sentium  capitulorum  publicando,  cavebit 
ne  aliquis  suus  subditus,  Íncola,  vel  vassallus  levet  aut  trans- 
ferat  quoquomodo  directe  vel  per  indirectum  próprio  nomine, 
vel  alieno :  nec  aliquam  navim  aut  aliud  vebiculum,  vel  nomen 
suum  commodabit  ad  transferendum,  vel  traducendum  aliquas 
naves,  mercês,  manufacturas,  vel  qua^vis  alia  ex  Hollandia,  et 
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pestad,  ó  la  necessidad  de  reparar  las  naves,  ó  de  comprar 
bastimentos,  los  obligiie  à  ello;  con  tal,  que  si  llegaren  vo- 
luntariamente, no  passen  de  seis,  ú  ocho  los  navios,  ni  se 
detengan,  ó  permanezcan  en  los  Puertos,  ni  cerca  de  ellos, 
mas  tiempo  dei  que  huvieren  menester  para  su  reparo,  y  pro- 
vision  de  otras  cosas  necessárias,  á  fln  que  de  ningun  modo 
impidan  el  libre  trato,  y  comercio  de  las  demás  naciones  ami- 
gas; pêro  quando  llegare  à  ser  mayor  el  numero  de  los  na- 
vios de  guerra,  no  puedan  entrar,  sin  haver  dado  cuenta  ai 
Rey;  y  sea  de  manera,  que  no  cometan  en  los  dichos  Puertos 
hostilidad  alguna  en  perjuicio  de  los  dichos  Reyes,  sino  que 
estèn  quietos,  como  Amigos,  y  Confederados. 

Alendiendo  siempre,  à  que  con  color,  y  pretexto  de  Co- 
mei'CÍo  no  se  dè  socorro  alguno  de  bastimentos,  armas  ó  pe- 
trechos militares,  ú  oiro  qualquicr  auxilio  de  guerra  en  utili- 
dad,  y  beneficio  de  los  Enemigos  de  uno,  ú  otro  Rey,  por 
qualesquiera  Súbditos  y  Vassallos  suyos,  ó  Habitantes  de  sus 
Reynos ;  y  que  qualesquiera  que  lo  intentaren,  sean  castiga- 
dos con  las  severíssimas  penas,  con  que  se  suelen  castigar  los 
sediciosos,  y  quebrantadores  de  la  Fé,  y  de  la  Paz;  de  ma- 
nera que  los  Súbditos  dei  uno  no  sean  peor  tratados  en  el 
território  dei  otro,  que  los  mismos  Naturales,  en  la  venta,  y 
contralacion  de  sus  mercadurias,  assi  en  quanto  ai  precio, 
como  en  quanto  à  lo  demàs;  sino  que  sea  semejante,  è  igual 
en  lo  sussodicho  la  condicion,  assi  de  los  Estrangeros,  como 
de  los  Naturales;  sin  embargo  de  qualesquier  Estatutos  y 
Costumbres  en  contrario. 

9.  Iten,  se  ha  convenido,  y  establecido,  y  se  conviene, 
y  establece,  que  el  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  man- 
dará, y  ordenará  por  edicto  publico,  que  se  ha  de  pubUcar 
immediatamente  despues  de  firmados  los  presentes  capítu- 
los, que  ningun  Súbdito  ni  Vassallo  suyo,  ó  Habitante  de  sus 
Reynos  lleve,  ó  transporte  de  ninguna  manera,  directa,  ni 
indirectamente  en  nombre  próprio,  ú  ageno,  ni  preste  navio 
alguno,  ú  otro  carruage,  ni  su  nombre,  para  transportar,  ó  , 
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15  simi  Regis  Hispaniarum,  nec  aliquem  mercatorem  IloUandum, 
Yel  Zelandum  in  suis  navibus  transferet  ad  dietas  partes,  sub 
poena  indignationis  Regis  et  aliammpoBnaram  contemptoribus 
mandatorum  Regiorum  indictarum,  et  ad  effectum  ut  magis 
cautiim  sit  ne  fraudes  sequantur  ob  similitudinem  mercium, 
praesenti  capitulo  cautum  est,  ut  mercês  exAnglia,  Scotia  et 
Hibernia  advehendae,  vel  traducendse  ad  Regna  et  Dominia  di- 
cti  Regis  Hispaniarum  registro  Villíc  vel  Civitatis,  ac  sigillo,  ex 
qua  levabuntur,  obsignentur;  atquc  ita  obsignata?,  sine  diffi- 
cultate  aliqua,  aut  quaestione  quacumque  pro  Anglicanis,  Sco- 
ticis  et  Hibernicis  habeantur,  etrespectivejuxta  obsignationem 
approbentur,  salva  probatione  fraudis,  non  retardato  tamen, 
nec  impedito  cursu  mercium.  Ilise  vero  mercês,  quse  nec  re- 
gistratse,  nec  sigillatse  fuerint,  cadantin  confiscationem,  et  sint 
(ut  dicitur)  de  bona  prscda,  et  similiter  omnes  Hollandi  et 
Zelandi  qui  in  dictis  navibus  reperiantur,  possint  capi  et  ar- 
restar i. 


10.  Pariter  etiam  conventum  est  quod  Rritannia3,-Scotiae, 
et  Hiberniae  mercês  libere  possint  ex  eisdcm  Regnis  in  His- 
paniam,  caeterasque  Serenissimi  ejusdem  Regis  Províncias  ad- 
ferri,  solutis  tantum  datiis  ac  teloniis  consuetis. 

í\.  Conventum  eliam  est,  et  stabilitum  quod  mercibus 
quas  Mercatores  Angli,  Scoti  et  Hiberni  ement  in  Híspaniis, 
vel  aliis  Regnis  dicti  Serenissimi  Regis  Hispaniarum  et  in  pro- 
priis  eorum  navibus,  vel  conductis,  vel  commodatis  ad  eorum 
usum  (exceptis  tamen,  ut  superjus  dictum  est,  navibus  Hol- 
landorum  et  Zelandorum)  levabunt  nova  datia  et  vectigalia  non 
augeantur,  modo  illas  mercês  conducant  et  deferant  ad  Regna 
dicti  Serenissimi  Regis  Angliae,  vel  ad  portus  Provinciarum 
Belgicarum  obtemperantium;  et  ad  fmem  ne  fraus  sequatur, 
et  ne  dictae  mercês  ad  alia  loca  et  Regna,  et  in  specie  ad  Hol- 
landiam  et  Zelandiam  deferantur,  conclusum  est,  quod  dicti 
Mercatores  se  obligabunt  tempore  quo  onerabunt  naves  in 
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conducir  algunas  naves,  mercadurias,  manifacluras,  ú  otras     ^'^^^ 
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qualesquiera  cosas  de  Holanda,  y  Zelanda  a  Espana,  y  denias  is 
Reynos,  y  Domínios  dei  diclio  Sereníssimo  Rey  de  las  Espa- 
nas; ni  passe  en  sus  navios  á  las  dichas  partes  Mercader  al- 
guno  Holandês  ó  Zelandês,  so  pena  de  la  indignacion  dei  Rey, 
y  otras  penas  establecidas  contra  los  que  menosprecian  las 
Reales  ordenes:  y  para  mejor  precaver,  que  no  se  sigan 
fraudes  de  la  semejanza  de  las  mercadurias,  se  previene  en 
el  presente  capitulo,  que  las  mercadurias,  que  de  Inglaterra, 
Escócia  ò  Irlanda  se  llevaren,  ó  conduxeren  á  los  Reynos,  y 
Domínios  dei  dicho  Rey  de  las  Espanas,  estên  selladas  con 
el  registro,  ó  sello  de  la  Villa,  ó  Ciudad  de  donde  se  sacaren; 
y  assi  selladas,  se  tengan  por  Inglesas^  Escocesas,  c  Irlan- 
desas, sin  dificultad,  ni  disputa  alguna;  y  se  aprueben  res- 
pectivamente segun  el  sello  que  Iraxeren,  salvo  si  se  probare 
el  fraude,  no  retardandose,  ni  impidiendose  el  curso  de  las 
mercadurias;  y  las  que  no  esluvieren  registradas,  y  selladas, 
se  confisquen,  y  sean,  como  se  dice,  de  buena  presa:  y  assi- 
mismo  todos  los  Holandeses,  y  Zelandeses,  que  se  hallaren 
en  los  dichos  navios,  puedan  ser  presos,  y  arrestados. 

10.  Igualmente  se  ha  convenido,  que  las  mercadurias  de 
Inglaterra,  Escócia  ê  Irlanda  puedan  traherse  libremente  de 
estos  Reynos  á  Espana,  y  à  las  demás  Províncias  dei  dicho 
Rey,  pagando  solamente  los  derechos,  ê  impuestos  acostum- 
brados. 

1 1.  Tambien  se  ha  convenido,  y  establecido,  que  à  las  mer- 
cadurias, que  los  mercaderes  Ingleses,  Escoceses,  é  Irlande- 
ses compraren  en  Espaiía,  ú  otros  Reynos  dei  dicho  Serenis-     « 
simo  Rey  de  Espana,  y  sacaren  en  navios  próprios,  ó  fleta- 
dos,  ó  que  ayan  tomado  prestados  para  su  uso  (exceptuando 

no  obstante,  como  queda  dicho,  los  navios  de  Holandeses,  y 
Zelandeses)  no  se  les  impongan  nuevos  derechos,  e  impues- 
tos, con  tal  que  conduzcan,  y  Ileven  las  dichas  mercadurias 
á  los  Reynos  dei  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  óàlos 
Puertos  de  las  Províncias  obedientes  de  los  Estados  de  Flan- 
des.  Y  para  que  no  se  siga  fraude,  y  que  las  dichas  mercadu- 
rias no  se  Ileven  á  otros  lugares,  y  Rtjynos,  y  especialmente  à 
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Hispânia,  vel  aliis  Regnis,  et  Dominiis  dicti  Serenissimi  Regis 
Hispaniarum,  quibus  supra,  coram  magistratu  loci,  in  qua 
mercês  levabunt,  de  solvendo  vectigali  triginta  pro  centum, 
ubi  dietas  mercês  ad  alias  provincias  deferant,  et  de  consij 
gnanda  certifica tione  à  magistralibus  locornm  obtinenda  exo 
nerationis  dictarum  mercium,  vel  in  Regno  Anglia3:  vel  in  por- 
tubus  Provinciarum  sub  obedientia  et  Dominio  dicti  Regis 
Hispaniarum  existentlum,  termino  duodecim  mensium,  qua 
certificatione  exhibita,  obligationes  prius  datse  eandem  certi- 
íicationem  adferentibus  tradentur. 


12.  Quod  Serenissimus  Rex  Angliae  prohibebit  statim  post 
firmationem  praesentis  concórdia),  quod  nullus  exportabit  mer- 
cês ex  Hispaniis  vel  aliis  Regnis  Serenissimi  Regis  Hispaniarum 
aliunde  deferendas,  quamad  Regna  sua,  et  dictus  portus  Pro- 
vinciarum Belgicarum  obedientium,  sub  poena  confiscationis 
omnium  ipsarum  mercium  versus  fiscura  dicti  Serenissimi 
Regis  Anglise,  data  medietate  dictarum  mercium,  seu  valoris 
notificatori,  et  in  primis  deducto  datio  triginta  pro  centum, 
quod  solvetur  Ministris  deputatis  Serenissimi  Regis  Hispania- 
rum, adhibita  fide  probationibus  legitimis  in  Hispaniis  rece- 
ptis,  in  Angliam  transmittendis,  in  authentica  forma. 

Declaratur  etiam  supradictam  prohibítionem  mercium  ex- 
portandarum  ex  Hispaniis  ad  alia  quàm  ad  Britannica  Regna, 
et  obedientes  Provincias  Flandrise,  nullo  modo  illa  Regna  et 
Dominia  comprehendere,  quae  Hispaniae  Regnorum  libero 
fruuntur  commercio,  ad  hos  enim  quibus  cum  Hispaniis  mu- 
tuum  est  commercium,  subditi  Serenissimi  Regis  Anglise  ho- 
rum  Hispaniae  Regnorum  mercês  (supradictis  cautionibus  et 
conditionibus,  poenisque  in  praecedentibus  Gapitulis  contra 
transgressores  appositis  in  suo  robore,  et  effectu  permanen- 
tibus)  poterunt  asportare. 
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Holanda,  y  Zelanda;  se  ha  concluído,  que  los  dichos  Merca-     *^^ 

'     .  '  .  ,  Novembro 

deres,  ai  tiempo  de  cargar  sus  navios  en  Espana,  o  en  otros  15 
Reynos,  y  Dominios  dei  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Espana, 
arriba  dichos,  se  oblígarán  anle  la  Justicia  dei  lugar,  de 
donde  sacaren  las  mercadurias,  á  pagar  un  Treinta  por 
ciento,  en  caso  que  las  lleven  à  otras  Províncias ;  y  à  presen- 
tar  dentro  de  doce  meses  certificacion  de  los  Magistrados  de 
los  lugares,  de  haver  descargado  las  dichas  mercadurias  en 
el  Reyno  de  Inglaterra;  ó  en  los  puertos  de  las  Províncias  de  . 
Flandes,  que  estàn  debaxo  de  la  obediência,  y  dominio  dei 
dicho  Rey  de  las  Espanas;  y  presentada  la  dicha  certificacion, 
se  volverán  á  los  que  la  traxeren  las  obligaciones,  que  hu- 
vieren  entregado. 

12.  Que  el  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  luego  que  se 
aya  firmado  la  presente  concórdia,  mandara  que  ninguno 
saque  mercadurias  de  Espana,  ó  de  otros  Reynos  dei  Sere- 
níssimo Rey  de  Espana  para  llevarlas  á  otra  parte,  sino  á  sus 
próprios  Reynos,  ó  á  los  dichos  puertos  de  las  Províncias 
obedientes  de  Flandes,  só  pena  de  confiscacion  de  todas  las 
dichas  mercadurias  à  favor  dei  fisco  dei  dicho  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra,  aplicada  la  mitad  de  dichas  mercadurias,  ó 
su  valor,  ai  denunciador,  y  sacado  ante  todas  cosas  el  dere- 
cho  de  Treinta  por  ciento,  que  se  pagará  á  los  Ministros  nom- 
brados  por  el  Sereníssimo  Rey  de  Espana,  en  virtud  de  las 
Probanzas,  que  se  huvieren  hecho  legitimamente  en  Espana, 
y  se  remitieren  à  Inglaterra  en  authentica  forma. 

Assímismo  se  declara,  que  la  sussodícha  prohibícion  de 
sacar  mercadurias  de  Espana  para  otros  Reynos,  que  los  de 
Inglaterra,  y  las  Provindas  obedientes  de  Flandes,  de  nin- 
guna  manera  comprehende  aquellos  Reynos,  y  Dominios,  que 
gozan  dei  comercio  libre  con  los  Reynos  de  Espana ;  porque 
á  los  que  tienen  comercio  con  Espana,  les  podràn  llevar  los 
Súbditos  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  las  mercadu- 
rias de  estos  Reynos  de  Espana :  quedando  en  su  fuerza,  y 
vigor  las  condiciones,  y  cautelas  arriba  dichas,  y  las  penas 
impuestas  á  los  transgressores  en  los  capítulos  anteceden- 
tes. 

Tom.  IX  3 
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*^3o        13.  Item  quod  nullus  Magistratus  Villarum,  velCivitatum 
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15  dictorum  Regnoriim  suorum,  qui  certificationes  exonerationis 
navium  faciet,  fidemque  de  registro  mercium  dabit,  nuUam 
in  ea  re  admittat  fraudem  sub  poena  indignationis  Regis,  pri- 
vationis  oflQcii,  et  alia  arbítrio  suo. 

14.  Quod  dictum  est  de  libero  dictorum  Serenissimorum 
Regum  subditis  concesso  Gommercio,  id  ipsum  eodemque 
modo  intelligendum  etiam  inter  súbditos  Provinciarum  obe- 
dientium  Flandriae,  et  Serenissimi  Regis  Anglise,  Scotise,  et 
Hibemiae,  scilicet  ut  ubique  locorum  se  invicem  amanter  com- 
plecti,  sibi  favere,  seque  mutuis  oflQciis  prosequi  teneantur, 
possintque  terra,  marique  et  aquis  dulcibus  sine  aliquo  salvo 
conduçtu  nec  ulla  petita  licentia  generali,  aut  speciali,  ad  dieta 
Regna,  Dominia,  Terras,  Villas,  Oppida,  Givitates,  littora,por- 
tus,  et  sinus  quoscumque  libere,  tutè  et  securè  accedere,  in- 
trare,  navigare,  mercês  importare,  atque  reportare,  emere,  ac 
vendere,  in  iisdem  quandiu  voluerint  subsistere,  versari,  et 
conversari,  commeatum,  resque  ad  victum  et  profectionem 
necessárias  justo  pretio  sibi  assumere,  restaurandis  navigiis, 
et  vehiculis  propriis,  conductis  et  commodatis  operam  dare. 
Illinc  cum  mercibus,  bonis  et  rebus  quibuscumque,  solutis 
juxta  locorum  statuta  teloniis  et  vectigalibus,  eadem  libertate 
recedere,  negotia  sua  libere  exercere,  indeque  próprias  aut 
alienas  pátrias,  quandocumque  velint,  et  sine  ullo  impedi- 
mento redire;  modo  Serenissimi  Regis  Anglise  subditi  Hollan^ 
dorum,  unitorumve  navigiis  non  utantur,  nihil  ex  HollandiaBj 
aut  Provinciarum  unltarum  opificiis,  quocdmque  loco  emptis, 
aut  acceptis,  nihil  pro  quo  soluta  sint  in  Hollandia,  ôut  par- 
tibus  unitis  tributa,  in  Províncias  obedientes  deferant,  nihil 
inde  ad  eos,  nisi  firmata  pacificatione  referant,  nihil  quod 
Hollandorum  aut  unitorum  sit,  in  suis  navibus  recipiaht,  ailt 
quod  suum  sit,  Hollandis  navibus  fidant,  nomina  sua  HoUan- 
dis  ac  unitis  fraudulenter  non  prsestent,  ut  siquid  in  eoruni 
aliquo  contraventum  reperiatur,  id  omnino  pro  justa  et  licita 
habeatur  pra3da. 
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13.  Iten,  que  ningun  Magistrado  de  las  Villas,  ó  Ciudades  j^^J^^^^ 
de  los  dichos  sus  Reynos,  que  diere  certificaciones  de  la  des-      15 
carga  de  los  navios  y  fé  dei  registro  de  las  mercadurias, 
admita  en  ello  fraude  alguno,  so  pena  de  la  indignacion  dei 

Rey,  privacion  de  oficio,  y  otras  à  su  voluntad. 

14.  Lo  mismo,  que  se  ha  dicho  dei  libre  comercio  conce- 
dido à  los  Súbditos  de  los  dichos  Sereníssimos  Reyes,  se  ha 
de  entender  tambien  dei  mismo  modo  entre  los  Súbditos  de 
las  Províncias  Obedientes  de  Flandes,  y  los  dei  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra,  Escócia,  è  Irlanda,  para  que  estèn  oblíga- 
dos  a  tenerse  reciproco  amor,  favorecerse,  y  corresponderse 
con  buenos  ofícios  en  todas  partes,  y  puedan  sin  salvo  con- 
ducto,  ni  pedir  licencia  alguna  general  ó  especial,  por  tierra, 
y  por  mar,  y  aguas  dulces  llegar,  entrar,  y  navegar  libre, 
segura,  y  confiadamente  á  qualesquiera  de  los  dichos  Reynos, 
Domínios,  Tierras,  Puertos  y  Ensenadas,  y  Uevar,  y  traher  mer- 
cadurias; vender,  y  comprar;  estar,  tratar,  y  conversar  en 
ellos  todo  el  tiempo  que  quisieren ;  tomar  bastimentos,  y 
demás  cosas  necessárias  para  su  sustento,  y  viage  á  justos 
precios;  reparar  los  navios,  y  carruages  próprios,  alquila- 
dos, ó  prestados,  y  con  la  misma  libertad  salir  de  alli  con  sus 
mercadurias,  bienes,  y  otras  qualesquiera  cosas,  despues  de 
haver  pagado  los  derechos,  è  impuestos,  conforme  á  los  Es- 
tatutos de  los  lugares ;  hacer  sus  negócios  libremente,  y  de 
alli  volverse  a  sus  tierras,  ó  a  otras,  quando  quisieren,  y  sin 
embarazo  alguno;  con  tal  que  los  Súbditos  dei  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra  no  usen  de  los  navios  de  los  Holandeses, 
ni  de  los  que  están  unidos  con  ellos;  ni  lleven  género  alguno 
de  Holanda,  ó  de  las  Províncias  Unidas,  dondequiera  que  le 
ayan  comprado  ó  tomado,  ni  cosa  alguna  que  aya  pagado 
derechos  en  Holanda,  ó  en  las  Províncias  Unidas,  á  las  Pro- 
víncias Obedientes ;  ni  de  estas  lleven  nada  á  aquellas,  sino 
despues  de  assentada  la  Paz ;  ni  reciban  en  sus  navios  cosa  algu- 
na que  sea  de  los  Holandeses,  ó  de  los  Unidos,  ó  carguen  lo  que 
fuere  suyo  en  navios  Holandeses;  nipresten fraudulentamente 
sus  nombres  á  los  Holandeses,  y  Unidos,  y  si  en  algo  de  esto  se 
contraviníere,  tengase  enteramente  por  justa  y  licita  presa. 
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15.  Supradicla  aulem,  rion  solum  intelligenda  de  navibus, 
commercii  causa  vel  onustis,  vel  onerandis,  sed  de  his  etiam, 
quas  dicti  Serenissimi  Reges  armatas  habent,  et  habebunt  co- 
hibendis  hostium  conatibus,  ut  scilicet  iis  geque  liceat  eo  nu- 
mero, quo  supra,  sive  vi  tempeslatis  sint  coactse,  sive  com- 
meatui  aliisve  rebus  emendis,  sive,  navibus  reficiendis  eadem 
libertate  uti,  appelendo,  subsistendo,  et  abeundo,  modo  in 
dictis  portubus  nihil  hostiliter  agant,  sed  se  honeste  et  quiete, 
ut  amicos  et  confoederatos  decet,  contineant,  modo  diutius  vel 
in  iisdem  portubus,  vel  circa  portus  non  ha)reant,  vel  persis- 
tant,  quam  illis  ad  refectionem,  et  alia  necessária  paranda  fuerit 
necesse,  ne  impedimento  quoquomodo  sint  libero  aliarum 
nationum  amicarum  intercursui  et  commercio;  ubi  autem  de 
majori  numero  navium  agatur,  non  nisi  consulto  rege  licebit 
ingredi. 


1 
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16.  Quemadmodum  autem  iidem  Reges  sanctè  poUicen- 
tur  nihil  se  subsidii  bellici  alicujus  eorum  hostibus  unquam 
laturos:  ita  quoque  cautum  est,  ne  eorum  subditi,  incolaeve, 
cujuscumque  sint  nationis,  aut  qualitatis,  sive  prsetextu  inter- 
cursus  et  commercii,  sive  alio  quocumque  qua3SÍto  colore, 
possint  eorumdem  Regum,  aut  alicujus  eorum  hostes  uUa  ra- 
tione  juvare,  pecunias  conferre,  commeatum,  arma,  machinas, 
bombardas,  instrumenta  bello  gerendo  apta,  aliosve  bellicos 
apparatus  subministrare :  et  qui  contra  facient,  sciant  in  se 
poenis  acerbissimis  animadversum  iri,  ut  in  foedifragos,  et 
sediciosos  solet  animadverti. 

17.  Et  quo  uberiores  fructus  ex  hac  concórdia  subditis 
Serenissimi  Regis  Hispaniarum  in  suis  Provinciis  obedienti- 
bus,  et  Serenissimi  Regis  Angliac  provenire  possint,  conven- 
tum  et  conclusum  est,  dictos  Sereníssimos  Reges  conjunctim 
et  divisim  daturos  operam,  ne  subditis  eorum  ad  omnes  por- 
tus, regna,  et  dominia  eorum  via  prsecludatur,  quo  minus  li- 
bere et  sine  impedimento  cum  suis  navigiis,  mercibus,  et 
plaustris,  solutis  ordinariis  portoriis  et  teloniis,  ad  omnes  di- 


d 


37 

15.  Lo  sussodicho  se  ha  de  entender,  no  solo  de  los  na-  ^,  *^^^^ 
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vios  mercantiles  cargados,  ó  por  cargar,  sino  tambien  de  los  15 
de  guerra,  que  tienen,  y  tuvieren  los  dichos  Sereníssimos 
Reyes:  para  que  estos  puedan  tambien,  no  passando  dei  nu- 
mero arriba  dicho,  tener  la  misma  libertad  para  llegar,  y 
estar,  quando  la  tempestad,  ó  la  necessidad  de  comprar  basti- 
mentos,  ú  otras  cosas,  ó  de  repararse  los  obligare  à  ello ;  y  assi-  ' 
mismo  para  volverse,  con  tal  que  en  los  dichos  Puertos  no 
cometan  hostilidad  alguna,  sino  que  procedan  honesta,  y  pa- 
cificamente, segun  corresponde  á  Amigos,  y  Confederados;  y 
como  no  estèn,  ni  se  detengan  en  los  dichos  Puertos,  ó  cerca 
de  ellos,  mas  tiempo  dei  que  huvieren  menester  para  repa- 
rarse, y  proveerse  de  las  demás  cosas  necessárias,  á  fin  que 
no  causen  impedimento  alguno  ai  libre  trato,  y  comercio  de 
las  otras  naciones  amigas;  pêro  quando  fuere  mayor  el  nu- 
mero de  los  navios,  no  será  licito  entrar,  sin  haverse  dado 
primero  cuenta  ai  Rey. 

16.  Y  assi  como  los  dichos  Reyes  prometeu  firmemente  no 
dar  jamàs  socorro  alguno  militar  á  los  Enemigos  de  alguno 
de  los  dos;  assi  tambien  se  prohibe,  que  sus  Vassallos,  ò  Ha- 
bitantes de  sus  Reynos,  de  qualquier  nacion,  ó  calidad  que 
sean,  puedan,  ó  con  pretexto  de  trato,  y  comercio,  ó  con  otro 
qualquier  color,  ayudar  en  manera  alguna  á  los  Enemigos  de 
dichos  Reyes,  ò  de  alguno  de  ellos,  darles  dinero,  ó  submi- 
nistrarles  viveres,  armas,  machinas,  artilleria,  instrumentos 
de  guerra,  ú  otros  petrechos  militares:  y  los  que  contravinie- 
ren  à  esto,  sepan  que  se  les  castigará  con  rigurosissimas  pe- 
nas, como  se  acostumbra  castigar  á  los  infractores  de  la  Paz, 
y  à  los  sediciosos. 

17.  Y  para  que  de  esta  Concórdia  se  puedan  seguir  mayo- 
res  frutos  á  los  Súbditos  dei  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas 
en  sus  Províncias  Obedientes,  y  á  los  dei  Sereníssimo  Rey  de 
Inglaterra,  se  ha  convenido,  y  concluído  que  los  dichos  Sere- 
níssimos Reyes  juntos,  y  cada  uno  de  por  si  procuraràn  que 
a  sus  Súbditos  no  se  les  cierre  el  passo  para  todos  sus  Puer- 
tos, Reynos,  y  Domínios,  ní  se  les  impida  el  poder  llegar  li- 
bremente,  y  sin  embarazo  à  todos  los  dichos  Puertos,  Rey- 
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*^3o     ctQs  portus,  regna  et  dominia  accedere  possint,  eademque, 
15      quando  videbitur,  libertate  cum  aliis  mercibus  recedere. 

18.  Quod  vero  attinet  ad  anliquos  intercursus  et  com- 
mercii  tractatus,  qui  varii  existunt  inter  regna,  túm  Anglise, 
Scotise  et  Hiberniae,  túm  Burgundia3  duces,  Principesque 
Belgii,  quique  durantibus  his  motibus  sunt  intermissi,  varie- 
que  fortasse  teâi,  conventum  est,  idque  provisionaliter,  ut 
pristinam  vim,  et  authoritatem  retineant,  idemque  sit  utrin- 
que  eorum  usus,  qui  fuit  ante  bellum  inter  Philippum  secun- 
dum  Hispaniarum  Regem  et  Elisabeth  Anglise  Reginam,  prout 
stabilitum  fuit  in  tractatu  pacis  anni  millesimi  sexcentesimi 
quarti  articulo  vigésimo  secundo.  Quod  siquis,  vel  utrinque, 
vel  ab  alterutra  parte  allegetur  excessus,  aut  conquerantur 
subditi  pacta  non  servari,  onerave  sibi  imponi  solito  graviora, 
conimittentur  utrinque  deputati,  qui  conveniânt,  et  adscitis 
(si  fuerit  opus)  Mercatoribus  earum  rerum  gnaris,  amicè  tra- 
ctent,  eaque  bona  íide  restaurent,  ac  restituant,  qua3  vel  inju- 
ria temporis,  vel  corrupto  usu  collapsa,  aut  immutata  repe- 
rientur. 


19.  Et  quia  jura  commercii,  quse  ex  pace  consequuntur, 
infructuosa  reddi  non  debent,  prout  redderentur,  si  subditis 
Serenissimi  Regis  Angliae,  dum  eunt  et  redeunt  ad  Regna  et 
Dominia  dicti  Serenissimi  Regis  Hispaniarum,  et  ibi  ex  causa 
commercii  vel  negotii  moram  trahunt,  eis  moléstia  inferatur 
ex  causa  conscientise.  Ideo  ut  commercium  sit  tutum  et  se- 
curum,  tam  in  terra,  quam  in  mari,  dictus  Serenissimus  Rex 
Hispaniarum  curabit,  et  providebit,  ne  ex  prsedicta  causa 
conscientise  contra  jura  commercii  molestentur,  et  inquieten- 
tur,  ubi  scandalum  aliis  non  dederint. 

20.  Item  quod  ubi  contingat  aliqua  ex  bonis,  et  mercibus 
prohibitis  ex  Regnis  et  Dominiis  Serenissimorum  Regum 
prsedictorum  per  súbditos  unius  vel  alterius  exportari,  vel 
extrahi,  quod  eo  casu  persona  solummodo  delinquens  poenas 
incurrat,  et  bona  tantum  prohibita  fisco  cedant. 


I 


39 


1630 
Novembro 


nos,  y  Dominios  con  sus  naves,  mercadurias,  y  carros,  pa- 
gando los  derechos,  y  portazgos  acostumbrados,  y  salir  con  la  ""  I5 
misma  libertad,  quando  les  pareciere,  con  otras  mercadurias. 

18.  Por  lo  que  mira  á  los  vários  antiguos  Tratados  de 
trato,  y  comercio,  que  ha  havido  entre  los  Reynos  de  Ingla- 
terra, Escócia,  ó  Irlanda,  y  los  Duques  de  Borgona,  y  Prínci- 
pes de  Flandes,  y  se  han  interrumpido,  y  acaso  de  diferentes 
modos  quebrantado  durante  estas  alteraciones ;  se  ha  conve- 
nido  provisionalmente,  que  se  mantengan  en  su  primera  fuer- 
za,  y  authoridad,  y  que  por  una,  y  otra  parte  se  use  de  ellos, 
como  se  usaba  antes  de  la  guerra  de  Phelipe  II  Rey  de  las 
Espanas  con  Isabel  Reyna  de  Inglaterra,  conforme  se  ajusto 
en  el  Tratado  de  Paz  dei  ano  de  mil  seiscientos  y  quatro,  en 
el  Articulo  veinte  y  dos.  Y  si  por  ambas  partes,  ó  qualquiera 
de  ellas  se  alegare  algun  excesso,  ó  se  quexaren  los  Súbdi- 
tos de  que  no  se  guarda  lo  pactado,  y  que  se  les  imponen 
mayores  cargas  de  lo  que  se  acostumbra;  se  nombraràn  por 
ambas  partes  Diputados,  para  que  se  junten,  y  liamando,  si 
fuere  necessário,  Mercaderes  practicos  en  estas  matérias,  tra- 
ten  amigablemente  sobre  ello,  y  renueven,  y  restablezcan  de 
buena  fé  las  cosas,  que  por  la  injuria  dei  tiempo,  ó  por  la  cor- 
rupcion  dei  uso  se  hallaren  perdidas,  ó  mudadas. 

19.  Y  por  quanto  los  derechos  dei  Comercio,  que  se  si- 
guen  de  la  Paz,  no  se  deben  hacer  infructuosos  como  se  hi- 
cieran,  si  á  los  Súbditos  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra, 
que  passan  frequentemente  á  los  Reynos,  y  Dominios  dei  Se- 
reníssimo Rey  de  las  Espanas,  y  con  motivo  dei  Comercio,  ò 
de  sus  negócios  se  detienen  en  ellos,  se  les  molestasse  en 
punto  de  conciencia :  por  tanto,  para  que  el  Commercio  corra 
seguro,  y  sin  pehgro,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  el  di- 
cho  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas  cuidará,  y  proveerà,  que 
en  el  referido  punto  de  conciencia  no  se  les  moleste,  ni  in- 
quiete, mientras  no  dieren  escândalo. 

20.  Iten,  que  quando  sucediere  el  caso  de  sacarse,  ò  ex- 
Iraherse  algunos  bienes,  y  mercadurias  prohibidas  de  los  Rey- 
nos, y  Dominios  de  los  dichos  Serenissimos  Reyes,  por  los 
súbditos  dei  uno,  ò  dei  otro;  solo  la  persona  delinquente  in- 
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Novembro  provinciis  alterutrius  conserventur  suis  hseredibus  et  succes- 
soribus,  salvo  jure  tertu. 

22.  Item  quod  concessiones,  et  privilegia  indulta  per  ipsos 
Reges  Mercatoribus  Regnorum  utriusque  advenientibus  ad 
eorum  regna,  et  quse  ob  bella  cessaverunt,  omnino  revivis- 
cant,  et  suum  sortiantur  effectum. 

23.  Item  si  contingat  post  hsec  (quod  Deus  avertat)  ut  dis- 
plicentise  inter  Sereníssimos  Hispaniarum  et  Angliae  Reges 
oriantur,  quo  periculum  esse  possit,  ne  commercii  intercur- 
sus  interrumpatur,  tum  ut  subdili  hinc  inde  ea  de  re  ita  admo- 
neantur,  ut  sex  menses  à  tempore  monitionis  habeant  ad 
transportandas  mercês  suas,  nulla  interea  arrestatione,  inter- 
ruptione,  aut  damno  personarum,  aut  mercium  suarum  fa- 
ciendis,  vel  dandis. 

24.  Item  quod  nullus  Serenissimorum  Regum  prsedicto- 
rum  naves  subditorum  alterius  in  portubus,  vel  aquis  suis 
existentes  detineat  aut  demoretur  ad  belli  apparatum  aliudve 
servitium  in  praejudicium  Dominorum,  nisi  prius  admonito 
Rege  ipsorum  ad  quos  naves  pertineant  eoque  etiam  consen- 
tiente. 

25.  Item  conventum  est,  quod  si  durantibus  pace  et  ami- 
citiis  aliquid  contra  vires  et  eíTectus  earumdem  per  terram, 
maré,  vel  aquas  dulces  per  aliquos  ipsorum  Regum,  hseredum 
et  successorum  vassallos,  súbditos,  aut  alligatos,  aut  eorum 
alligatorum  baeredes  et  successores  in  bis  amicitiis  comprehen- 
sorum  súbditos,  vel  vassallos  fuerit  attentatum,  ac  aotum,  aut 
gestum;  nihilominus  haec  pax,  et  amicitia  in  suis  viribus,  et 
eífectu  permanebunt,  et  pro  ipsis  attentatis  solummodo  pu- 
nientur  ipsi  attentantes  et  damnificantes,  et  non  alii. 

26.  Item  quod  captivi  in  bello  facti  ex  utraque  parte, 
etiamsi  sint  ad  triremes  damnati,  libere  hinc  inde  relaxentur, 
et  dimittantur,  solutis  tamen  expensis  victus  ab  iis  qui  in  tri- 
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curra  en  las  penas,  y  se  confisquen  solo  los  bienes  prohibi-  ^^^^^ 
dos.  15 

21.  Iten,  que  los  bienes  de  los  Súbditos,  que  murieren 
en  los  Reynos,  y  Províncias  dei  uno,  ó  dei  otro,  se  guarden 
para  sus  Herederos,  y  Sucessores,  sin  perjuicio  de  tercero. 

22.  Iten,  que  las  Concessiones,  y  Privilégios  dados  por 
los  dichos  Reyes  á  los  Mercaderes  de  los  Reynos  de  uno,  y 
otro,  que  vienen  à  sus  Reynos,  los  quales  cessaron  con  mo- 
tivo de  la  guerra,  vuelvan  à  quedar  enteramente  en  su  fuer- 
za,  y  tengan  su  efecto. 

23.  Iten,  que  si  en  adelante  (lo  que  Dios  no  permita)  se 
originaren  entre  los  Sereníssimos  Reyes  de  Espana,  é  Ingla- 
terra algunos  disgustos,  que  puedan  ocasionar  la  interru- 
pcion  dei  Comercio ;  en  tal  caso  se  les  avise  á  los  Súbditos 
por  una  y  otra  parte,  de  manera  que  desde  el  tiempo  dei 
aviso  tengan  seis  meses  para  transportar  sus  mercadurias, 
sin  que  en  el  interin  se  les  baga,  ó  cause  arresto,  interru- 
pcion,  ò  daiío  alguno  en  sus  personas,  ò  mercadurias. 

24.  Iten,  que  ninguno  de  los  sussodichos  Sereníssimos 
Reyes  embargue,  ò  detenga  para  alguna  expedicion  militar,  ú 
otro  servicio,  los  navios  de  los  Súbditos  dei  otro,  que  estuvie- 
ren  en  sus  Puertos,  ò  aguas,  en  perjuicio  de  los  duefios,  sin 
que  primero  tenga  aviso  de  ello  el  Rey  de  aquellos,  cuyos 
fueren  los  navios,  y  dò  su  consentimiento. 

25.  Iten,  se  ha  convenido,  que  si  durante  la  Paz,  y  Amis- 
tades  se  intentare,  hiciere,  ò  tratare  alguna  cosa  contra  la  fuer- 
za,  y  efectos  de  ellas,  en  tierra,  mar,  y  aguas  dulces  por  algunos 
Vassallos,  Súbditos,  ó  Aliados  de  los  dichos  Reyes,  y  de  sus 
Herederos,  y  Successores,  ó  por  los  Herederos,  y  Sucessores 
de  sus  Aliados,  Súbditos,  y  Vassalos  de  los  comprehendidos 
en  estas  amistades;  esta  Paz,  y  Amistad  quedaràn  sin  em- 
bargo en  su  fuerza,  y  efecto,  castigandose  por  los  dichos  at- 
tentados,  solamente  à  los  que  los  huvieren  cometido,  y  cau- 
sado el  dano,  y  no  à  otros. 

26.  Que  los  Prisioneros  hechos  en  la  guerra  por  una,  y 
otra  parte,  aunque  ayan  sido  condenados  à  galeras,  se  suel- 
ten,  y  pongan  en  libertad  por  una,  y  otra  parte;  pagando  sin 
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15     venermt. 

27.  Item  conclusum  est,  quod  omnes  actiones  civiles,  quse 
tempore  belli  coepti  vigebant  et  subsistebant,  possint  adhuc 
exerceri,  non  obstante  lapsu  temporis  durante  bello,  ita  ut 
quandiu  bellum  duravit,  nullum  censeatur  eis  príBJudicium 
illatum,  salvis  iis  quse  in  fiscum  pervenerunt. 

28.  Item  quod  si  moveatur  aliqua  controvérsia  in  Regnis 
et  Dominiis  unius  vel  alterius  per  alium  quemque  non  subdi- 
tum  occasione  captionum  et  spoliorum,  remittatur  ad  suum 
judicem  in  território  illius  regis,  contra  cujus  subditum,  vel 
súbditos  agatur. 

29.  Item  quod  si  Hollandi  et  caeteri  status  confoederati  vo- 
luerint  pacificationum  conditiones  proponere  cum  Sereníssi- 
mo Rege  Hispaniarum,  eisque  successoribus  médio  Serenis- 
simi  Regis  Anglise,  dictus  Serenissimus  Rex  Hispaniarum,  et 
successores  libenter  semper  audient  quidquid  justum,  et  ra- 
tioni  consentaneum  proponetur,  et  optabunt  ut  opera  dicti 
Serenissimi  Regis  Angliae  illi  sequas  proponant  conditiones, 
cognoscentque  quantum  authoritati  dicti  Serenissimi  Regis 
Angliae  fratris  sui  charissimi  deferatur. 

30.  Item  conclusum  et  stabilitum  fuit,  quod  in  prsesenti 
tractatu  pacis  comprehendantur  adhaerentes,  amici  et  confoe- 
derati ipsorum  Regum,  videlicet.  Ex  parte  Serenissimi  Regis 
Hispaniarum  Ferdinandus  Romanorum  Imperator,  ejusque 
fratres  et  alii  Príncipes,  Austrise  Archiduces,  Príncipes  Imperii, 
Electores,  Civitatesque,  et  Status  Império  obedientes,  Rex 
Galliae,  Rex  Polonise,  et  Sueciae;  Rex  Danise ;  Dux  et  Respublica 
Veneta,  Dux  Sabaudise,  Dux  Bavarise,  Dux  Clivise,  Dux  de 
Holstein,  Dux  Lotharingise,  Dux  Parmae  et  Placentise,  Episco- 
pus  et  Província  Leodiensis,  Dux  Florentiae,  Dux  Mutiníe  et 
Regii,  Dux  Urbini,  Ligae  et  Cantones  Helvetiaí,  et  Grisones, 
Givitates  Hansiaticae,  Comes  Frisiae  Orientalis,  sine  tamen 
prsejudicio  júris  per  Regem  Hispan.  et  Archid.  pretensi  su- 
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embargo  el  gasto  de  su  manutencion  los  que  no  estuvie 

ren  en  galeras,  y  su  rescate  los  que  le  huvieren  antes  ajus-  "15 

tado. 

27.  Iten,  se  ha  concluído,  que  todas  las  acciones  Giviles, 
que  estaban  en  su  vigor,  y  subsistian  ai  tiempo  que  se  em- 
pezó  la  guerra,  se  puedan  seguir,  sin  embargo  dei  tiempo 
que  ha  passado  durante  la  guerra :  de  suerte,  que  no  se  en- 
tienda  haverseles  seguido  perjuicio  alguno,  mientras  esta  ha 
durado,  excepto  en  aquello  que  huviere  entrado  en  el  fisco. 

28.  Iten,  que  si  con  ocasion  de  presas,  ò  despojos  se  mo- 
viere  alguna  controvérsia  en  los  Reynos,  y  Domínios  dei  uno, 
ò  dei  otro,  por  alguno  que  no  sea  su  Súbdito,  se  remita  à  su 
Juez  en  el  território  dei  Rey,  contra  cuyo  Súbdito,  ó  Súbditos 
se  procediere. 

29.  Iten,  que  si  los  Holandeses,  y  demàs  Estados  Unidos 
quisieren  proponer  condiciones  de  Paz  con  el  Sereníssimo  Rey 
de  las  Espanas,  y  sus  Successores,  por  médio  dei  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra;  el  dicho  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas, 
y  sus  Successores  oiràn  siempre  con  gusto  todo  lo  que  se  les 
propusiere,  como  sea  justo,  y  conforme  à  razon;  y  dessearàn 
que  por  la  mediacion  dei  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra 
propongan  condiciones  razonables;  y  reconoceràn  el  aprecio, 
que  se  hace  de  la  authoridad  dei  dicho  Sereníssimo  Rey  de 
Inglaterra,  su  muy  amado  Hermano. 

30.  Iten,  se  ha  concluído,  y  establecído,  que  en  el  pre- 
sente Tratado  de  Paz  se  comprehendan  los  Adherentes,  Ami- 
gos, y  Confederados  de  los  dichos  Reyes,  es  á  saber:  de  parte 
dei  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  Ferdinando  Empera- 
dor  de  Romanos  y  sus  Hermanos,  y  los  demás  Príncipes 
Archiduques  de  Áustria,  los  Príncipes  Electores  dei  Impé- 
rio, y  las  Ciudades,  y  Estados  sujetos  ai  Império;  el  Rey 
de  Francia,  el  Rey  de  Polónia,  el  Rey  de  Suécia,  y  el  de  Di- 
namarca ;  el  Dux,  y  Republica  de  Venecia ;  el  Duque  de  Sa- 
boya,  el  Duque  de  Raviera,  el  Duque  de  Cléves,  el  Duque  de 
Holstein,  el  Duque  de  Lorena,  el  Duque  de  Parma  y  Placen- 
cia;  el  Obispo,  y  Província  de  Lieja;  el  Duque  de  FJorencía, 
el  Duque  de  Modena,  y  Régio,  el  Duque  de  Urbino;  las  Ligas, 
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15      Caput  Domus  Golumnse,  Princeps  Dória,  Caput  Domus  Ursi- 

nae,  Dux  Sermonetae,  Dominus  de  Mónaco,  Dux  de  la  Miran- 

dula,  Princeps  Massa,  Comes  de  Sala  et  Comes  de  Colorno. 


Ex  parte  Serenissimi  Regis  Angliae,  etc.  Ferdinandus  Ro- 
manorum  Imperator  cum  Archiducibus  Austriae  et  Electori- 
bus  Imperii,  simulque  Status,  et  Civitates  Imperii ;  Dux  Lo- 
tharingiae,  Dux  Sabaudiae,  Dux  Brunsvicensís,  Luneburgensis, 
Mechelburgensis,  Wirtembergensís;  Landgravius  Hassiae, 
Marchio  de  Baden,  Dux  Pomeraniae,  Princeps  de  Anhalt,  Co- 
mes Frisiae  Orientalis,  Cantones  Helvetiorum  ac  Grisonum, 
Civitates  Maritimse  Hansiatic»;  Rex  Christianissimus,  Rex 
Polónias,  et  Sueciae,  Rex  Daniae,  Dux  et  Respublica  Veneta, 
Dux  de  Holstein  et  Dux  Hetruriae. 


I 


31.  Item  concordatum  et  conclusum  est,  quod  dictus  Sere- 
nissimus  Philippus,  HispaniarumRexetc.  etCarolusSerenissí- 
mus  Angliae  Rex,  etc,  omnia  et  singula  capitula,  in  prsesenti 
tractatu  con venta  et  stabilita,  sincera  et  bona  fide  observabunt, 
per  suosque  súbditos,  et  Íncolas  observari  et  custodiri  facient, 
nec  illis  directe  nec  indirecte  contravenient,  et  singula  supra- 
dicta  per  patentes  utriusque  litteras  manu  Regia  signatas,  et 
sigilli  magni  impressione  munitas,  et  in  sufficienti  debitaque 
forma  expeditas,  firma  et  rata  habebunt;  et  cum  primum  sese 
obtulerit  occasio,  tradent,  seu  tradi  facient  cum  bona  fide, 
realiter  et  cum  effectu  instrumentum  sponsionis,  quo  se  mu- 
tuo devinciant  sub  verbo  régio,  et  jurejurando  manuum  ap- 
positione  super  librum  evangeliorum  sólemniter  praestito, 
omnia,  et  singula  supradicta,  cum  alter  ab  altero  fuerit  requi- 
situs,  integre  executuros,  necnon  stabilitse  pacis  tractatum 
forma,  et  loco  solitis,  quanto  citius  commode  possint,  facient 
publicari.  Qua?  omnia  supra  contenta  a  Nobis  praenominatis 
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y  Cantones  de  los  Suizos,  y  los  Grisones;  las  Giudades  Han 
siaticas,  el  Conde  de  la  Frisia  Oriental,  aunque  sin  perjuicio  ""is 
dei  derecho  que  pretenden  tener  sobre  sus  Estados  el  Rey  de 
Espana,  y  los  Archiduques ;  el  Dux,  y  Republica  de  Génova, 
la  Cabeza  de  la  Casa  Colona,  el  Príncipe  Dória,  la  Cabeza  de 
la  Gaza  de  los  Ursinos,  el  Duque  de  Sermoneta,  el  Senõr  de 
Mónaco,  el  Duque  de  la  Mirandula,  el  Princepe  de  Massa,  el 
Conde  de  Sala,  y  el  Conde  de  Colorno. 

De  parte  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  etc.  Ferdinando, 
Emperador  de  Romanos,  con  los  Archiduques  de  Áustria,  y 
los  Electores  dei  Império,  y  assimismo  los  Estados,  y  Giuda- 
des dei  Império;  el  Duque  de  Lorena,  el  Duque  de  Saboya, 
los  Duques  de  Brunswich,  Luneburg,  Meckelburg,  y  Wirtem- 
berg;  el  Landgrave  de  Hassia,  el  Marquês  de  Baden,  el  Du- 
que de  Pomerania,  el  Príncipe  de  Anhalt,  el  Conde  de  la  Fri- 
sia Oriental,  los  Cantones  de  los  Suizos,  y  Grisones,  las  Giu- 
dades marítimas  Hansiaticas;  el  Rey  Ghristianissimo,  el  Rey 
de  Polónia,  el  de  Suécia,  y  el  de  Dinamarca;  el  Dux,  y  Re- 
publica de  Venecia,  el  Duque  de  Holstein,  y  el  Duque  de  Tos- 
cana. 

31.  Iten,  se  ha  acordado,  y  concluído,  que  el  dicho  Sere- 
níssimo Phelipe,  Rey  de  las  Espanas  etc.  y  el  Sereníssimo  Car- 
los, Rey  de  Inglaterra  etc.  observaràn  con  sincera,  y  buena  fé, 
y  haràn  observar,  y  guardar,  por  sus  Súbditos,  y  Habitantes 
de  sus  Reynos,  todos,  y  cada  uno  de  los  Capítulos  conveni- 
dos,  y  establecidos  en  el  presente  Tratado ;  y  no  vendràn  di- 
recta, ni  indirectamente  contra  ellos ;  y  ratíficarán  y  confirma- 
ràn  todas,  y  cada  una  de  las  cosas  arriba  dichas,  por  sus  Letras 
patentes,  firmadas  de  sus  Reales  manos,  selladas  con  sus  Sellos 
grandes,  y  despachadas  en  suficiente,  y  debida  forma :  y  en  la 
prímera  ocasíon  entregaràn,  ó  haràn  entregar  con  buena  fé, 
realmente,  y  con  efecto  Escritura  de  promessa,  por  la  qual  se 
obliguen  reciprocamente  debaxo  de  palabra  Real,  y  juramento, 
que  haràn  solemnemente,  tocando  con  sus  manos  el  Libro  de 
los  Evangelíos,  à  cumplir  enteramente  todas,  y  cada  una  de 
las  cosas  arriba  dichas,  siempre  que  el  uno  fuere  requerido 
por  el  otro;  y  assimismo  mandaràn  publicar  el  Tratado  de  la 
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legatis  et  commissariis  dictarum  commissionum  vigore,  nos- 
trorum  Regum  nomine  concordata,  stabilita,  et  conclusa  fae- 
runt,  In  quorum  omnium  et  singulorum  fidem  manu  própria 
subscripsimus.  Matriti  decimo  quinto  die  novembris  anno 
Domini  milésimo  sexcentesimo  trigésimo.  Don  Gaspar  de 
Guzman.  El  Conde  de  Onãte.  El  Marques  de  Flores.  D.  Fran- 
ciscus  Gottingtonus. 
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assentada  Paz,  en  la  forma,  y  lugar  acostumbrado,  lo  mas  an- 
tes, que  comodamente  pudieren.  Todas  las  quales  cosas  ar-  " '  13 
riba  contenidas,  fueron  acordadas,  assentadas,  y  concluídas 
por  Nos  los  sussodichos  Embaxadores,  y  Gommissarios,  en 
virtud  de  las  dichas  Comissiones,  en  nombre  de  nuestros 
Reyes:  y  en  fé  de  todas,  y  cada  una  de  ellas,  las  hemos  fir- 
mado de  nuestras  próprias  manos.  En  Madrid  à  quince  de  No- 
viembre,  aiio  dei  Seiíor  mil  seiscientos  y  treinta.  Don  Gaspar 
de  Guzman.  El  Conde  de  Onãte.  El  Marquês  de  Flores.  Don 
Francisco  Gottington. 
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El-Rei  Carlos  I  de  Inglaterra,  desde  o  principio  do  seu  reinado,  de- 
clarou abertamente  a  guerra  á  Hespanha,  invadindo  as  suas  costas  com 
poderosas  armadas,  e  fazendo  ao  mesmo  tempo  liga  offensiva  e  defensiva 
com  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas :  porém  havendo-se  empe- 
nhado depois  na  guerra  dos  Huguenotes  contra  o  Rei  de  França,  começou 
a  esmorecer  o  seu  ardor  contra  Hespanha,  e  assim  mereceram  a  favorável 
attenção  d'aquelle  Príncipe  as  proposições  do  Abbade  Scaglia,  Embai- 
xador do  Duque  de  Saboya,  que  desejando  concertar  uma  liga  entre 
os  Reis  de  Hespanha  e  de  Inglaterra  contra  o  de  França,  de  quem  estava 
descontente,  offereceu  com  gosto  os  seus  bons  officios  para  a  conclusão 
da  Paz  entre  as  duas  Coroas,  a  qual  não  lhe  foi  difficil  persuadir  a  am- 
bos os  Reis :  ao  de  Hespanha  com  a  esperança  de  conseguir  pela  media- 
ção do  de  Inglaterra  alguma  trégua  com  os  HoUandezes ;  e  ao  de  Ingla- 
terra com  a  promessa  de  que  o  de  Hespanha  comporia  as  differenças  de 
seu  genro  o  Palatino  com  o  Imperador.  Esta  paz  assignada  e  ratificada 
por  ambos  os  Soberanos,  durou  até  que,  havendo  sido  degolado  o  mes- 
mo Rei  Carlos  I,  o  usurpador  Crorawell  se  ligou  com  a  França  contra  a  ^ 
Hespanha. 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  lY 


Tom.  IX 


Provisão  de  El-Rei  Dom  João  IV,  concedendo  liberdade  de  conimercio 
aos  estrangeiros.  Dada  em  Lisboa  aos  21  de  Janeiro  de  1641 

(Na  Torrp  do  Tombo.  Inclusa  no  documenio  da^Gav.  18.  M.  1.  n."  7.) 

*^"         Dom  Joam  por  graça  de  Deos,  Rey  de  Portugal  e  dos  Algar- 
21      ves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  Senlior  de  Guiné,  da 
conquista,  navegação  e  comercio  da  Etliiopia,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia,  etc. 

Faço  a  saber  a  todos  que  esta  minha  Provisão  virem,  que, 
desejando  eu  que  o  comercio  e  communicação  entre  os  Vas- 
sallos  destes  meus  Reynos  e  os  habitantes  e  moradores  dos 
paizes  e  terras  sugeitas  ao  dominio  dos  Estados  das  Provín- 
cias Unidas  de  Hollanda,  Zelanda,  e  Friza,  e  das  Províncias 
Septentrionaes,  se  restitua  ao  que  sohia  ser  em  tempo  dos  Se- 
nhores Reys  Portugueses,  meus  predecessores,  e  se  augmente 
e  creça  com  mayor  frequência,  me  praz  e  hey  por  bem  de  con- 
ceder licença,  para  que  todas  e  quaesquer  pessoas,  de  qualquer 
nação,  estado,  profissão  e  condição  que  seja,  possam,  livre- 
mente, vir  a  estes  Reynos,  com  suas  nãos,  embarcações,  mer- 
cadorias, e  empregos,  de  todas  as  sortes,  géneros  e  fabricas 
que  forem,  ou  manda-las  debaixo  de  seus  nomes  próprios  ou 
de  outros  terceiros  e  commissarios,  dirigidas  aos  correspon- 
dentes que  lhes  parecer,  e  tirar  destes  Reynos  o  procedido 
das  ditas  mercadorias  e  empregos,  quando  e  como  lhes  es- 
tiver bem,  sem  embargo  das  protybições,  que  atégora  avia, 
que  levanto,  e  hey  por  levantadas,  por  esta  dita  Provisão, 
para  que  o  comercio  seja  franco  e  geral  a  todos,  sem  que  se 
lhes  faça  embargo,  reprezaria  ou  moléstia  algíia;  pagando 
somente  á  minha  Fazenda  os  direitos  devidos  e  costumados ; 
e  prometo  debaixo  de  minha  palavra  e  fee  Real  de  cum- 
prir e  mandar  cumprir  e  guardar  inteira  e  infalivelmente  tu- 


do  o  que  nesta  minha  Provisão  se  contém,  a  qual,  por  fir-  *^*.* 
meza  de  tudo  mandei  passar,  por  mim  assignada,  e  sellada  21 
com  o  sêlio  grande  de  minlias  armas.  Dada  nesta  cidade  de 
Lisboa,  aos  vinte  e  hum  de  Janeiro.  António  do  Couto  Franco 
a  fez,  anno  do  Naci mento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de 
mil  seiscentos  e  quarenta  e  hum.  E  eu  Francisco  de  Lucena 
a  fiz  escrever.  Era  firmado :  EL  REY.  E  a  hila  parte,  sellado 
com  o  sinete  grande  Real,  e  abaixo  escrito :  Provisão,  por  que 
V.  Magestade  ha  por  bem,  pellos  respeitos  nella  declarados, 
de  conceder  licença  a  todas  as  pessoas  de  qualquer  nação 
que  seja,  para  que  livremente  possão  vir  comerciar  a  estes 
Reynos  com  suas  embarcações  e  fazendas,  e  levar  delles  o 
procedido  de  seus  empregos.  Para  V.  Magestade  vêr. 


Manifesto  do  Reyno  de  Portugal,  no  qual  se  declara  o  direylo,  as  causas  e 
o  modo  que  teve  para  exerair-se  da  obediência  delRey  de  Castella,  e  to- 
mar a  voz  do  Sereníssimo  Dom  Joam  IV  do  nome,  e  XVIII  entre  os  Reys 
verdadeyros  deste  Reyno.  Com  todas  as  licenças  necessárias.  Em  Lisboa. 
Por  Paulo  Craesbeeck.  Auno  1641. 


(Bibliolheca  Nacional  de  Lisboa;  e  Collecção  de  Tratados  de  Hespanha 
por  Abreu  y  Bertodano.  Filippe  IV.  T.  3,  p.  422.) 

Í641  Parece  que  justificadamente  pedirá  o  mundo  a  rezâo  do  que 
se  fez  em  Lisboa  a  primeyro  de  Dezembro  do  anno  de  640, 
negando-se  obediência  a  Dom  Philippe  IV,  até  aquelle  dia 
absoluto  Sentior  de  toda  a  Hespanlia,  e  dos  Reynos  annexos 
a  suas  Coroas,  e  dando-se  ao  Sereníssimo  Rey  Dom  Joam,  tam- 
bém IV  deste  nome,  que  até  então  tinha  sido  Duque  de  Bra- 
gança. Exemplo  que  todo  o  Reyno  de  Portugal  seguio  logo, 
não  estando  de  antes  prevenido:  e  sem  que  se  empunhasse 
lança  ou  desembainhasse  espada,  se  reduzio  á  voz  do  mes- 
mo Príncipe,  em  menos  dias  dos  que  bastavão  para  que  hum 
corroo  a  toda  diligencia  o  caminhasse.  Porque  para  dar  tam 
devida  obediência,  bastou  só  saber  que  Sua  Magestade  era 
servido  aceytalla,  sem  aver  homem  entre  tanta  multidão  de 
gente,  e  em  tal  mudança  de  cousas,  que  tratasse  de  melhorar 
sorte,  e  reduzir-se  com  partido.  Cousa  rara,  ou  nunca  vista 
no  mundo,  que  tantos  povos,  em  successo  improviso,  pare- 
cessem reger-se  por  híjía  só  vontade,  sem  descubrir  ambição, 
vicio  perpetuamente  companheyro  de  revoluções  de  Reynos  e 
de  Impérios.  Inteireza,  que  em  tantos  corações  humanos  in- 
dicou claramente  divino  impulso,  e  realçou  a  fineza  da  fide- 
lidade Portugueza,  que  por  serviço  de  seus  Príncipes  natu- 
raes,  não  só  vence  estranhos  inimigos,  mas  com  mayor  rigor. 
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ainda  os  domésticos,  palleados  tyrannos  da  mais  generosa  leal-     í6*í 
dade. 

E  será  muy  conveniente  satisfazer  a  este  commum  desejo, 
manifestando  as  causas,  que  para  isto  ouve:  porque  como 
os  Reynos  sejâo  os  membros  mayores  da  universal  Republica 
do  mundo,  a  quem  formão,  como  partes  componentes,  rezão 
he,  e  ainda  divida,  que  elle  tenha  noticia  do  que  passa  em 
cada  híjia.  Por  isto  me  deliberey  a  reduzir  a  este  breve  papel, 
o  muyto  que  pudera  dizer  nesta  matéria,  coarctando  as  pala- 
vras, para  que  o  substancial  possa  ter  muito  lugar.  E  ainda 
quBj  com  o  que  disser,  pareça  se  calumnião  alguas  acções 
alhôas,  nâo  he  tal  meu  intento,  porque  só  pretendo  manifestar 
verdades  publicas  a  toda  Europa,  odiosas  somente  áquelles, 
que  atégora  lhe  quiserâo  poderosamente  dar  cores  differen- 
tes. 

Acclamou  Portugal  subitamente  Rey,  reconhecendo  atégora 
outro.  Pode-se  perguntar,  que  direytó  teve  para  o  fazer?  E  o 
em  que  se  fundou  o  mesmo  Rey  para  aceytar?  Juntamente  que 
causas  ouve  para  mudança  tão  repentina?  Se  o  Rey,  que  se 
acclamou,  tinha  legitimo  direyto  para  o  ser,  dívida  era  dos 
vassallos  seguillo,  e  obedecello.  E  porque  este  he  o  ponto 
fundamental  de  meu  intento,  tratarey  delle  na  primeira  parte 
deste  papel,  deixando  para  a  segunda  mostrar  as  causas,  que 
despertarão  a  tomar  agora  resolução  tantos  annos  retardada. 
E  na  terceyra  e  ultima,  direy  como,  e  por  que  meyos  se  con- 
seguio  esta  liberdade. 


Directo  com  qne  o  Reyno  de  Portugal  ne«ou  a  obediência  a  elRey  de  Casleila, 
e  acclamou  a  seu  Sereníssimo  Rey  Dom  Joáo 

Sabida  cousa  he,  que  por  morte  dei  Rey  Dom  Sebastião, 
na  infeliz  jornada  de  Africa,  succedeo  no  Reyno  de  Portugal  o 
Cardeal  Infante  Dom  Henrique  seu  tio,  filho  dei  Rey  Dom  Ma- 
noel seu  visavô:  o  qual  vendo-se  velho,  e  com  poucas  espe- 
ranças de  viver,  mandou  citar  a  todos  os  Príncipes,  nos  quaes 
se  podia  considerar  algua  acção  de  herdar  o  Reyno,  para  (ou- 
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1641  vindo  as  rezões  de  todos)  determinar  qual  liavia  de  ser  pre- 
ferido. O  mays  poderoso  era  Dom  Philippe  11  Rey  de  Castella, 
que  fiando  em  suas  grandes  forças,  e  desconfiando  de  seu  di- 
reyto,  intimidou  o  animo  do  vellio  Rey  ecciesiastico,  procu- 
rando com  muytos  meyos,  que  o  declarasse  a  elle  por  succes- 
sor,  ou  não  declarasse  a  algum  outro.  Conseguio  o  ultimo, 
porque  vivendo  pouco  Dom  Henrique,  deyxou  a  causa  inde- 
cisa por  sua  morte.  E  ainda  que  nomeou  governadores  com 
poder  de  a  sentenciarem,  estes  o  não  puderão  fazer  livremen- 
te, porque  a  potencia,  e  diligencias  de  Dom  Philippe  os  per- 
turbavão.  Quando  finalmente  vierão  a  dar  sentença  em  seu 
favor,  foy  notoriamente  nulla,  por  ser  evidentemente  contra 
direyto,  dada  em  Ayamonte,  lugar  de  Castella,  fora  do  territó- 
rio de  Portugal,  com  medo  de  hum  grande  exercito,  que  el 
Rey  tinha  junto,  do  qual  puderão  com  grande  causa  temer  al- 
giía  violência:  mas  nem  assi  sentenciarão  todos,  nem  a  maior 
parte  dos  que  Dom  Henrique  deyxara  nomeados.  Tomou-se  só 
aquelle  meyo  para  dar  côr  á  injustiça  com  que  Dom  Philippe 
queria  por  força  occupar  o  Reyno;  mas  sem  embargo,  todos 
os  prudentes,  e  desapayxonados  entenderão  então,  e  sempre, 
que  o  direyto  estava  na  Senhora  Dona  Catherina  mulher  do 
Duque  de  Rragança  Dom  João  I  do  nome.  Portugal  se  achava 
quebrantado,  e  consumido  com  a  perda  dei  Rey  Dom  Sebas- 
tião, morte,  e  cativeyro  da  melhor,  e  mayor  parte  da  nobreza, 
e  de  muito  povo,  e  com  peste,  que  logo  se  seguio;  não  pôde 
resistir,  e  logrou-se  melhor  a  violência.  Dom  Philippe  não  só 
com  o  apparato  de  guerra,  mas  com  promessas,  e  dadivas, 
rendeo  muytos  ânimos,  e  corrompendo  tudo,  opprimio  o 
verdadeyro  direyto. 

Avia  muytos  pretensores  no  Reyno,  mas  agora  não  trata- 
remos dos  motivos,  que  os  outros  allegárão ;  porque  só  pre- 
tendemos mostrar  o  direyto,  com  que  o  Sereníssimo  Rey  Dom 
João  se  desforçou,  excluindo  do  Reyno  a  Dom  Philippe  IV 
neto  do  IT.  Naceo  Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  do  Sere- 
níssimo Dom  Theodosio,  Duque  de  Rragança,  II  do  nome, 
filho  da  Senhora  Dona  Catherina,  que  avia  nacido  do  Infante 
Dom  Duarte,  filho  dei  Rey  Dom  Manoel;  do  qual  também  na- 
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ceo  a  Infanta  Emperatriz  Dona  Isabel,  mãy  de  Philippe  II,  i64i 
primo  com  irmão  da  Senhora  Dona  Catherina,  ambos  igual- 
mente sobrinhos  do  defunto  Rey  Dom  Henrique,  filhos  de  seus 
irmãos.  Era  a  Senhora  Dona  Catherina  filha  de  varão,  e  Dom 
Philippe  de  fêmea:  ella  agnada;  elle  cognado;  ella  casada  com 
o  Duque  Dom  João,  varão  da  mesma  familia  dos  Reys  de  Por- 
tugal, descendente  por  varonia  do  primeyro  Duque  Dom  Af- 
fonso,  filho  legitimado  dei  Rey  Dom  João  o  I,  e  por  fêmea  da 
Senhora  Dona  Isabel,  mulher  do  Duque  Dom  Fernando  II, 
filha  do  Infante  Dom  Fernando.  Era,  alem  disto,  a  Senhora 
Dona  Catherina  natural  do.Reyno,  e  Dom  Philippe  estrangey- 
ro,  nacido  fora  delle;  porque  aindaque  a  mãy  era  Portugue- 
za,  a  Ordenação  somente  aos  filhos  de  pays  Portugueses,  e 
com  certas  qualidades  concede  o  privilegio  da  naturalidade. 

Com  este  presupposto,  que  a  todos  he  notório,  avemos 
de  entrar  neste  discurso,  tocando  somente  os  fundamentos 
de  direyto  de  Sua  Magestade,  os  quaes  bastarão  para  o  accla- 
rar,  ainda  que  os  não  augmentemos;  porque  os  doutos,  a 
cujas  mãos  chegar  este  papel,  o  poderão  fazer  facilmente.  E 
como  aja  dous  modos  de  succeder,  hum  que  se  chama  jure 
sanguinis,  outro  jure  hcer editar io ;  he  de  ver  por  qual  destes 
se  succede  nos  Reynos.  O  ultimo  he  o  que  se  observa  nas  he- 
ranças abintestado;  e  como  este  fosse  o  primeyro,  que  no 
mundo  se  conheceo,  conforme  ao  primevo  direyto  das  gentes; 
e  desde  tempo  antiquíssimo  se  aja  succedido  em  Reynos, 
claro  está  que  elle  se  observaria  na  sua  successâo,  quando  por 
ley  própria  de  algum  não  ouvesse  especialidade.  E  ainda  que 
se  ajão  introduzido  outros  modos  de  succeder,  como  são  os 
dos  morgados,  e  feudos,  fôrão  posteriores  ao  estillo  que  já 
nos  Reynos  estava  introduzido,  ordenados  por  fins  particula- 
res, e  não  he  crivei  que  por  elles  se  ouvesse  de  variar  nos 
Reynos  o  que  primeyro  estava  estabelecido,  nem  que  nisto  os 
admittissem  os  povos,  e  os  Reys,  que  sós  tinhão  autoridade 
para  alterar  o  costume  antigo.  Esta  conclusão  he  certa,  e 
como  a  admittão  também  os  que  no  intento  principal  nos  con- 
tradizem, não  he  necessário  confirmalla. 

E  suppondo-a,  e  também  que  a  herança  dos  Reynos  he  in- 
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1641  divisível,  e  que  deve  vir  só  a  hfía  pessoa,  a  qual  enlre  muy- 
tos  pretensores  se  deve  buscar  na  melhor  linha ;  também  he 
certo,  que  a  linha  em  que  estava  a  Senhora  Dona  Gatherina 
era  melhor  que  a  dei  Rey  Dom  Philippe ;  porque  o  Infante 
Dom  Duarte  seu  pay,  sendo  vivo,  ouvera  de  excluir,  como 
varão,  a  Emperatriz  Dona  Isabel.  Mas  a  potencia  dei  Rey  quiz 
introduzir  por  cousa  justa,  que  elle  devia,  como  varão,  pre- 
ceder á  Senhora  Dona  Gatherina,  pella  qualidade  do  sexo, 
ainda  que  fosse  precedido  pella  linha. 

Opprimio  isto,  mas  não  escureceo  o  direyto,  porque  nas  he- 
ranças em  que  se  succede  ab  intestato,  he  certo,  que  o  direyto 
concede  o  beneficio  da  representação,  que  he  o  mesmo  que 
serem  os  filhos  ávidos,  e  reputados  pellas  mesmas  pessoas 
dos  pays,  para  succederem  no  que  clles  (se  fôrão  vivos) 
avião  de  succeder,  e  para  excluírem  os  que  podião  excluir; 
e  assi  só  a  melhoria  da  linha  se  deve  atender.  Nos  Reynos 
não  ha  especiahdade,  que  encontre  isto,  pello  qual  na  succes- 
são  delles  se  deve  observar  o  mesmo  que  nas  mays  heranças, 
como  os  Doutores  resolvem  commumenle.  Em  outros  Reinos 
se  sentenciarão,  conforme  a  esta  doutrina,  casos  que  occorrê- 
rão.  No  de  França,  no  de  Inglaterra,  no  de  Ungria,  no  de  Ara- 
gão, e  também  no  Ducado  de  Bretanha.  A  ley  da  partida  de 
Castella,  suppondo  o  mesmo,  como  costume  antigo  de  Hes- 
panha,  ordena  que  o  neto  do  ultimo  possuidor,  filho  do  filho 
mays  velho,  preceda  ao  segundo  íilho.  El  Rey  Dom  João  de 
Portugal,  em  seu  testamento,  ordenou,  que  fallecendo  o  Prín- 
cipe Dom  Duarte  em  sua  vida,  succedesse  seu  neto,  prefe- 
rindo-o  aos  outros  filhos.  El  Rey  Dom  Affonso  V  dispôs,  que 
viesse  também  o  Reyno  a  seu  neto,  filho  de  Dom  João  II,  ain- 
da que  elle  tivesse  outros  filhos  da  excellente  Senhora. 

Nos  Reynos  de  Hespanha,  onde  as  fêmeas  podem  herdar, 
não  pôde  aver  duvida,  que  gozão  como  os  varões,  do  be- 
neficio da  representação;  e  que  estando  em  melhor  linha,  de- 
vem excluir  os  varões,  que  estiverem  em  outra.  Que  este 
beneficio  se  lhes  conceda  a  ellas  admittem  commummente  os 
Doutores  fundados  em  que  o  direito  falia  indistinctamente 
sem  limitar  a  representação  aos  varões;  e  não  distinguindo 
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elle,  não  podemos  nós  ftzer  limitação :  principalmente  saben-  i64i' 
do  que  os  filhos  representaõ  qualidades  pessoaes  dos  pays, 
que  elles  rião  participaõ,  como  he  a  mayor  idade;  a  cujo  exem- 
plo também  as  fêmeas  podem  representar  masculinidade  para 
herança,  de  que  não  he  excluso  sexo :  maiormente  a  que  es- 
tiver casada  com  varão  da  mesma  familia,  e  sangue,  como 
temos  advertido,  que  estava  a  Senhora  Dona  Gatherina. 

As  leys  de  Castella  ordenão,  que  morrendo  o  filho  mayor 
antes  que  herde,  deyxando  filho,  ou  filha,  vá  a  estes  a  he- 
rança, e  não  ao  tio.  El  Rey  Dom  AíTonso  V  de  Portugal  man- 
dou, que  os  filhos,  ou  filhas  do  Príncipe  Dom  João  herdas- 
sem, e  não  os  que  podia  ter  da  excellente  Senhora.  Dom  Fer- 
nando primeyro,  Rey  de  Nápoles,  sentenciou  a  herança  do  Rey-^ 
no  em  favor  de  sua  neta,  filha  do  primogénito,  com  exclusão 
do  segundo  filho.  ElRey  Dom  Philippe  de  Inglaterra  deu  sen- 
tença, que  a  sobrinha  do  Duque  de  Bretanha,  filha  do  irmão 
mais  velho,  precedesse  a  outro  irmão  mais  moço  do  defunto. 
De  modo  que,  havendo-se  de  deferir  a  herança  dos.Reynos, 
como  aquellas  em  que  se  succede  ab  intestato,  e  admittindo- 
se  nestas  representação  até  o  segundo  grão,  e  gozando  delias 
igualmente  as  fêmeas  que  os  varões,  não  pode  aver  duvida, 
que  a  Senhora  Dona  Gatherina,  por  estar  em  melhor  linha 
que  Philippe  II,  era  a  legitima,  e  verdadeyra  successora  dei 
Rey  Dom  Henrique  seu  tio  na  Goroa  de  Portugal,  e  que  por 
ella  se  derivou  o  mesmo  direito  a  Sua  Magestade  dei  Rey 
•Dom  João  IV,  nosso  Senhor,  que  Deos  guarde. 

As  forças  da  verdade,  e  da  justiça  combatem  continuamente 
a  conciencia :  quando  não  podem  render  as  mais  largas,  obrão 
que  se  busquem  cores,  e  pretextos  com  que  se  dissimulem  e 
cubrão  as  injustiças.  Erão  muy  pungentes  estas  rezões;  e  sa- 
bia-se  que  os  doutos,  e  o  mundo  avaliavão  o  direito  dei  Rey 
Nosso  Senhor  como  se  devia,  e  que  todo  Portugal  tinha  os 
olhos  nelle.  Obrigarão  a  que  agora  se  mandasse  imprimir  em 
Anvers  hum  livro  em  nome  de  hum  frade  de  Gister,  que  qui- 
serão  se  chamasse  Fr.  João  de  Garamuel,  com  intento  de  mos- 
trar o  direyto  que  Philippe  (a  quem  chamarão  o  Prudente) 
teve  para  se  introduzir  no  dominio  deste  Reyno.  Discorreo 
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'mi  este  autor  por  todas  as  acções  que  se  podião  considerar  des 
de  a  primeyra  fundação  de  Portugal,  em  teuipo  de  Dom  Af 
foíiso  .Henriques,  querendo  mostrar,  que  este  sancto  Monar-J 
cha  se  introduzio  na  Coroa  com  violência,  e  sem  direyto. 
mesmo  disse  de  Dom  João  o  I.  Mas  como  a  reposta  do  que 
toca  a  estes  dous  Reys,  não  possa  caber  na  brevidade,  que 
pede  hum  manifesto,  reservar-se-á  para  outras  obras;  nas 
quaes  se  dará  inteyra  satisfação.  Agora  somente  respondere- 
mos ao  que  oppoem  ao  direyto  da  Senhora  Dona  Catherina, 
e  isto  também  com  summa  brevidade. 

Todo  seu  intento  he,  querer  mostrar,  que  na  successâo  dos 
Reynos  não  se  deve  admittir  representação.  Prova  com  dous 
•exemplos:  hum  de  Hespanha,  onde  Dom  Affonso  Sábio,  ex- 
cluindo 0'neto,  fez  jurar  o  segundo  filho.  Outro  de  Sicilia,  em 
que  Bonifácio  VIII  (segundo  diz)  deu  sentença  em  favor  de 
outro  filho  de  hum  Rey  defunto,  privando  da  herança  ao  filho 
do  primogénito.  Destes  exemplos  o  primeyro  favorece  muito  o 
nosso  direyto  :'o  segundo  o  não  encontra.  Verdade  he,  que  o  Sá- 
bio excluio  o  neto ;  mas  também  he  certo,  que  esta  sua  acção 
foy  geralmente  em  Hespanha  julgada  por  injusta,  como  escre- 
vem os  melhores  autores,  attribuindo  a  esta  injustiça  permittir 
Deos,  que  o  mesmo  segundo  filho,  que  Dom  Affonso  contra 
justiça  fizera  jurar  por  successor  de  sua  Coroa,  viesse  des- 
poys  a  privallo  delia.  E  o  exemplo  reconhecido  por  injusto, 
fica  sendo  em  nosso  favor.  Concedemos  também,  que  os  Reys 
Dom  Dinis  de  Portugal,  e  Dom  Jayme  de  Aragão,  compuse-- 
rão  a  acção  que  por  esta  causa  tinhão  contra  el  Rey  Dom  Fer- 
nando outros  pretensores  do  Reyno,  deixando-lho  a  elle;  mas 
negamos,  que  o  fizerão  por  sentença,  porque  he  certo,  que 
só  fizerão  amigável  composição,  sabendo,  que  para  conservar 
a  publica  paz  de  Hespanha  (que  devia  prevalecer  a  todos  os 
direitos  particulares)  não  avia  outro  remédio. 

O  que  se  julgou  em  Sicilia  (se  he  certo)  não  faz  exemplo 
contra  nós;  porque  aquelle  Reyno,  como  feudal  á  Igreja,  se- 
guiria, ou  a  ordem  da  investidura,  ou  o  direyto  Pontificio, 
que  não  se  extende  ao  modo  de  succeder  nos  outros  Reynos. 
O  de  Portugal  he  livre,  e  nos  casos  em  que  a  sua  Ordenação 
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não  dispõem,  observa-se  o  direyto  commum;  e  como  este  ad-     w« 
mita  a  representação,  está  claro,  que  a  avemos  de  conceder 
entre  nós :  maiormente  constando-nos,  pellos  casos  referidos, 
que  os  Reys  reconhecião,  que  a  devião  admitir. 

Val-se  também  Caramuel  de  rezões,  e  diz,  que  a  represen- 
tação he  privilegio,  e  Ima  ficção  de  direyto,  introduzida  so- 
mente para  as  heranças,  e  que  se  não  pôde  fazer  extensão 
delias  para  as  successões  dos  Reinos.  Isto  tivera  algiía  força, 
se  os  Reynos  não  fôrão  também  herança  do  ultimo  possuidor; 
mas  como  he  certo,  que  o  sejão,  e  tão  certo,  que  passão  sem- 
pre aos  successores  com  todo  o  encargo  das  heranças,  não 
lhes  sendo  licito  aceytar  o  Reyno,  e  repudiar  os  encargos, 
claro  fica,  que  não  por  extensão,  senão  por  comprehensão  se 
lhe  devem  attribuir  as  qualidades  e  ordem,  com  que  se  suc- 
cede  nas  outras  heranças. 

Também  se  funda  nas  palavras  de  hiías  Cortes,  que  em 
tempo  delRey  Dom  Atlonso  Henriques,  se  celebrarão  em  La- 
mego; nas  quaes  tratando-se  de  como  se  avia  de  succeder 
no  Reyno,  se  ordena  que  se  o  primeyro  filho  morrer,  vivendo 
o  pay ;  venha  o  Reyno  ao  segundo,  ao  terceyro,  ou  ao  quarto, 
etc.  e  disto  quer  tirar,  que  não  ha  representação  no  nosso 
Reyno:  mas  engana-se,  porque  aquellas  Cortes  não  dizem 
que  se  morrer  o  primeyro  filho,  deixando  filhos,  herde  o  se- 
gundo, porque  se  o  quizerão  dizer,  declarárão-no.  Discorrem 
somente  pella  ordem  dos  filhos,  como  antes  avião  discorrido 
por  filhos,  netos,  e  bisnetos,  conforme  a  preferencia  dos 
grãos,  e  ficarão  diminutas  no  caso  da  preferencia  do  so- 
brinho ao  tio,  porque  não  tratarão  deile;  e  como  omisso, 
fica  na  disposição  do  direyto,  que  admite  representação.  Me- 
lhor arguira  Caramuel  daquellas  Cortes,  que  Dom  Philipe  não 
podia  ser  herdeyro,  não  sendo  natural,  porque  excluem  aos 
estranhos. 

Pretende  também  valer-se  da  nossa  Ordenação,  que  nega 
representação  para  se  succeder  nos  bens  da  Coroa,  e  quer 
que  isto  proceda  também  nella.  Mas  não  he  boa  consequên- 
cia, porque  nos  bens  da  Coroa  se  succéde,  ex  concessione 
dominica,  e  não  se  pôde  exceder  o  que  os  Reys  nisto  dispu- 
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1641  serão.  No  Reyno  se  succede,  jure  hwreditario,  que  he  muy 
differente;  e  os  exemplos  referidos  convencem,  que  os  Reys 
em  sua  successão  reconhecerão,  que  devia  admitir-se  repre- 
sentação. 

Insta  mays  com  dizer,  que  também  o  titulo  de  reynar  he, 
ex  concessione  dominica,  porque  procede  dos  povos,  que  o 
derão  aos  Reys.  Frivola  rezão,  porque  os  povos  cederão  todo 
seu  direyto  aos  Reys,  sem  reservar  disposição  algua  no  modo 
da  successão,  e  os  Reys  nos  bens  da  Coroa  sinalarão  o  modo 
com  que  se  avião  de  transferir.  E  se  esta  instancia  tivera 
força,  pudera-se  applicar  a  todos  os  Reynos,  não  só  a  Portu- 
gal; mas  pellos  exemplos  apontados  consta,  que  he  falsa,  o 
que  nos  outros  se  observa  representação. 

Quer  lambem,  que  este  beneficio  da  representação  tenha 
só  lugar  nas  heranças  divisiveys,  e  não  nos  morgados;  dizen- 
do, que  a  equidade,  que  a  introduzio  para  que  os  netos  par- 
ticipassem da  herança  com  os  tios,  fora  iniqua  se  os  excluirá, 
sendo  elles  mays  próximos  ao  ultimo  possuidor,  e  não  poden- 
do herdar  cousa  algfía  em  herança  individua,  que  toda  havia 
de  ir  ao  sobrinho.  Mas  este  fundamento  he  falso,  porque, 
como  elle  confessa,  a  mais  commum  opinião  he,  que  nos  mor- 
gados se  dá  representação,  e  neste  Reyno  está  em  uso.  E 
quando  assim  não  fora,  não  se  convencia,  que  nos  Reynos 
avia  de  ser  o  mesmo,  porque  os  morgados  se  deferem,  jure 
sanguinis,  e  os  Reynos,  jure  hcereditario,  como  avemos 
apontado,  e  este  mesmo  autor  reconhece. 

Este  direyto,  que  os  doutos  podem  ampliar,  e  confirmar, 
he  o  antigo  que  os  Principes  da  Casa  de  Bragança  recebe- 
rão com  o  sangue  do  Infante  Dom  Duarte:  e  não  pôde  encon- 
trallo  a  prescripção,  porque  nos  Reynos  se  não  admite,  nem 
averem  obedecido  ao  Império  dos  Reys  de  Castella,  porque 
como  nisto  interviesse  força  e  violência,  claro  está,  que  não 
podia  a  tolerância  prejudicar  a  seu  direyto.  Agora  de  novo  se 
considera  em  el  Rey  nosso  Senhor  outro  irrefragavel  titulo  de 
reynar  pella  concorde,  e  voluntária  acclamação  do  Reyno.  Por- 
que como  seja  certo,  que  quando  por  morte  dos  Reys  ha  dis- 
sídio entre  seus  parentes  sobre  qual  deve  ser  admitido  á  Co- 
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roa,  toca  a  resolução  disto  ao  povo,  que  he  o  que  primeyro  a  i64i 
transferio  nos  Reys,  e  a  pode  despoys  dar,  declarando  as  du- 
vidas que  nisso  ouver;  o  de  Portugal  era  só  quem  podia  de- 
terminar a  causa,  que  el  Rey  Dom  Henrique  deyxou  indecisa 
por  sua  morte;  e  não  sendo  de  algua  força  a  sentença  que 
derão  os  Governadores,  pellas  causas,  que  avemos  aponta- 
do, sempre  no  povo  ficou  este  direyto,  para  declarar  Rey,  e  a 
violência  de  Dom  Philippe  o  não  pôde  impedir,  antes  o  con- 
servou, porque  tendo  o  Reyno  presidiado,  e  violentado, 
obrava  com  isto,  que  lhe  não  corresse  tempo  em  quanto  com- 
modamente  se  não  podia  declarar:  e  como  agora  o  pudesse 
fazer,  e  o  fizesse,  acclamando  a  Sua  Magestade,  que  Deos 
guarde,  e  declarando  com  este  acto  seu  manifesto  direyto, 
não  ha  duvida,  que  entrou  no  Reino  com  o  titulo  mays  legi- 
timo que  se  pôde  considerar,  pois  sobre  o  direyto  que  tinha, 
alcançou  a  declaração  do  povo,  feyta  no  tempo  que  as  occa- 
siões  o  permittírão. 

A  estes  argumentos  tirados  do  direyto,  e  leys,  pudéra- 
mos ajuntar  outro  moral,  de  não  pequena  força,  se  discor- 
rêramos pello  estado  que  fôrão  tomando  as  cousas  da  Mo- 
narchia  de  Hespanha,  despoys  da  indevida  usurpação  de  Por- 
tugal. Porque  se  perguntarmos  ás  Coroas  de  Castella,  e  de 
Aragão,  o  como  lhes  vay?  Responder-nos-hão  tristes  e  affligi- 
das,  que  se  achão  incurvadas  debayxo  do  excessivo  peso  de 
hum  molesto  jugo  de  tributos,  que  continuamente  as  consu- 
me, e  dissipa:  seus  lugares  despovoados,  seus  tratos  acaba- 
dos, suas  riquezas  diminuídas,  o  povo  e  os  nobres  despreza- 
dos e  tratados  mays  como  propriedades,  que  servem  sô  para 
desfrutar-se,  que  como  vassallos  que  elegerão  Rey  para  os  go- 
vernar, e  melhorar.  Os  outros  Reynos  fora  de  Hespanha  pa- 
decem a  mesma  calamidade;  verdade  he,  que  tanto  menor, 
quanto  estão  mays  afastados:  indicio  grande  de  que  o  mal 
procede  de  causa  que  reside  dentro  nella.  Flandes,  patrimó- 
nio daquelles  Monarchas,  nunca  pôde  ser  sogeitada  por  suas 
armas :  e  naquellas  Províncias,  e  em  outras  tiverão  sempre 
guerras  continuas,  que  com  graves  perdas  de  fazenda  os  con- 
sumirão. Os  rios  de  prata,  e  ouro,  que  as  índias  descarregão, 
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im  ha  tantos  annos,  em  suas  prayas,  e  as  immensas  riquezas  con- 
duzidas das  mays  remotas  partes  do  mundo,  que  parece  bas- 
tavão  para  encher  Europa  toda,  não  bastarão  para  lhes  dar 
moeda  usual,  e  foy  necessário  batella  de  bayxo  cobre.  Os 
successos  das  guerras,  ainda  quando  prósperos,  os  deyxa- 
vão  com  mayores  empenhos,  porque  os  travavão  mays  com 
as  nações,  e.  de  todos  modos  perdião  sempre.  O  grande 
numero  de  Coroas,  que  aggregárão,  em  vez  de  os  subir 
a  mayor  potencia,  os  enfraqueceo,  dando-lhes  occasião  de 
consumir  seus  thesouros,  por  conservar  o  que  ambiciosa- 
mente adquirião.  E  como  tanto  poder  em  terras,  e  no  mar, 
tantas  minas  de  ouro,  e  prata,  tantas  outi-as  occasiões  de  ri- 
quezas, não  se  compadeção  com  tantos  empenhos,  e  tão  gran- 
des faltas  de  fazenda,  necessário  he  que  lhe  busquemos  causa 
superior,  daquellas  por  que  o  divino  braço  costuma  castigar 
as  Monarchias  em  commum.  E  como  saibamos,  que  estes 
Príncipes  são,  e  fôrão  sempre  mui  catholicos,  e  que  da  mes- 
ma maneyra  o  são  seus  vassallos,  não  podemos  atribuir  a 
falta  contra  a  Fé  estes  castigos,  e  só  os  devemos  referir  á  in- 
justiça com  que  usurparão  este  Reyno  a  quem  lhes  não  podia 
resistir^  tendo-o  muytos  annos  individamente  occupado,  com 
que  irritarão  a  justiça  divina,  para  lhes  não  deyxar  lograr  o 
seu,  nem  o  alhôo. 


Causas,  que  alem  do  dircylo  do  Sereuissimo  Rey  Dom  Joam  á  Coroa  de  Porlugal, 
moverão  aos  Portuguezes  a  negar  a  obediência  a  eIRey  de  Caslella 

Bastante  causa  era  tão  manifesto  direyto,  para  que  o  Reyno 
aílectasse  sua  antiga  liberdade :  e  para  justificar  a  acção  com 
que  se  conseguio,  não  era  necessário  apontar  outro  motivo. 
Mas  porque  concorrerão  muytos  que  dispuserão  os  ânimos 
dos  Portugueses  para  o  mesmo,  será  bem  apontallos  por 
mayor. 

No  tempo  que  a  Coroa  de  Portugal  se  unio  com  a  de  Cas- 
tella,  discorrerão  os  Políticos  variamente  na  matéria,  julgando 
huns,  que  com  aquella  união  se  dispunha  feUcissimo  estado, 
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para  as  cousas  de  ambos  Reynos:  porque  unidos  debayxo  da  464i 
potencia  de  tão  grão  Monarclia,  e  cerrando-se  em  liua  só  ca- 
beça a  Coroa  de  Hespanha,  averia  nella  mayores  forças  para 
conservar,  e  dilatar  o  adquirido,  e  os  inimigos,  que  quizes- 
sem  oífender,  se  refrearião  por  temor,  ou  serião  refreados 
com  o  poder  das  armas.  Outros,  que  mays  atinadamente  pe- 
netravão  as  cousas,  entendião  o  contrario.  'O  successo  mos- 
trou, que  acertarão  estes  últimos. 

Achava-se  Portugal  em  estado  florecente,  avendo  dilatado 
gloriosamente  seu  Império  em  muitas  partes  do  Oriente,  e 
da  Africa:  em  todas  tinha  cidades  e  Reynos  tributários,  com 
fortalezas,  que  as  sogeytavão,  tirando  proveytos  grandíssi- 
mos, com  que  o  Reyno  se  enriquecia,  e  augmentava.  No  novo 
mundo  o  Brasil,  Estado,  que  basta  para  enriquecer  hum 
grande  Reino,  sendo  administrado,  e  tratado  como  convém. 
Erão  conquistas  novas,  de  resultas  immensas;  riquezas,  a 
que  sempre  aspirarão  as  antigas  Monarchias;  mas  não  avião  • 
chegado  á  perfeyção  total,  porque  cada  dia  se  descobrião 
novos  modos  de  se  dilatarem.  A  Fé  se  propagava  com  grande 
zelo,  e  cuidado.  O  credito  das  armas  florecia  com  assombro. 
A  paz  se  conservava  com  toda  Europa ;  todas  as  nações  delia 
contratavão  em  nossos  portos  com  grandíssimas  utilidades 
suas,  e  nossas :  nelles  achavão  riquezas  a  bons  preços,  com  trato 
verdadeyro,  sem  extorsões;  e  com  isto  nenhCía  tinha  pensa- 
mento de  nos  offender,  dando-se-lhe  a  menos  custo  aqui,  o 
que  agora  com  grandes  riscos,  e  diíiiculdades  vão  buscar  a 
outras  partes.  Nós  outros,  a  troco  do  que  levavão,  também 
recebíamos  mercadorias  de  suas  terras,  com  que  as  nossas 
se  utilizavão  grandemente.  Os  Reys  contentes  com  os  antigos 
tributos,  e  com  o  que  tiravão  dos  commercios,  e  conquistas, 
não  deytavão  outros  novos;  os  vassallos  logravão  com  quie- 
tação o  que  tinhão ;  e  se  o  despendião  em  serviço  dos  Reys, 
era  voluntariamente,  com  esperança  certa  de  o  cobrar  augmen- 
tado  em  grandes  mercês,  que  delles  recebião,  com  mão  libe- 
ral, e  generosa.  O  poder  naval  do  Reyno  era  muy  grande,  seus 
galeões  e  caravelas  da  armada,  conhecidos  por  fortaleza: 
muita  artelharia,  armas :  muytos  marinheyros.  Capitães,  e  sol- 
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1641  dados  práticos  no  mar,  com  a  perícia,  que  causa  o  exercício : 
muytos  navios  de  particulares,  que  navegayão  para  todas  as 
Províncias  do  Gabo  de  Boa  Esperança  para  dentro,  nas  quaes 
se  não  achava  cousa  que  a  natureza  produza,  que  em  grande 
abundância,  e  com  frequência,  não  viesse  logo  a  Portugal,  de 
donde  se  distribuía  por  toda  Europa,  atraindo  em  cambio  o 
mays  precioso  delia. 

Tudo  cessou  com  a  união  de  Castella;  porque  avendo-se 
incorporado  ambos  Reynos  em  hijia  Monarchia,  começou  Por- 
tugal a  sentir  os  damnos  da  união,  sem  receber  os  jjreveytos, 
que  se  imaginavão.  Os  fundamentos  de  estado,  com  que  Cas- 
tella se  governava,  erão  contrários  aos  em  que  os  Sereníssi- 
mos Reys  de  Portugal  fundavão  a  conservação,  e  augmento 
de  seus  Reynos.  Portugal  estabelecia  sua  grandeza  sobre  a 
paz  em  Europa;  e  Castella  ambiciosamente  affectava  conse- 
guílla  pella  guerra.  E  como  o  Monarcha  de  Hespanha  aten- 
desse principalmente  ao  que  mays  amava,  fez  servir  Portugal 
aos  interesses  de  Castella,  destruindo  os  particulares  deste 
Reyno.  A  paz  em  Europa  se  nos  trocou  logo  em  guerra  per- 
•  niciosa,  não  movida  por  causa,  que  de  algiia  maneyra  nos 
tocasse,  senão  pelos  direytos,  ou  desígnios  imperiosos  de 
Castella:  e  com  infinito  damno  começamos  a  experimentar 
a  dos  Ollandeses,  Ingreses,  e  Franceses,  nossos  antigos  con- 
federados, e  amigos.  A  renda  das  Alfandegas,  com  a  falta  do 
trato,  originada  destas  guerras,  se  foy  diminuindo ;  as  mer- 
cadorias faltando,  e  encarecendo-se :  abrangeo  esta  perda  a 
El  Rey  e  ós  vassallos.  Estas  nações  prohibindo-se-lhe  o  com- 
mercio  de  Portugal;  a  extracção  das  mercadorias,  que  com 
commodidade  achavão  em  nossos  portos,  determinarão  bus- 
callas  nas  mesmas  conquistas:  e  navegando,  nosfôrão  pouco 
e  pouco  defraudando  do  que  tínhamos  adquirido.  Não  faltava 
em  nós  valor  para  nos  defendermos,  e  conservarmos,  faltava 
a  direcção,  e  aplicação  dos  meyos,  sem  os  quais  não  podía- 
mos obrar:  sem  elles  tudo  se  mallograva.  ElRey  de  Hespanha 
aplicando  o  cuydado  a  outros  Reynos,  não  tratava  deste,  mays 
que  para  o  desfrutar.  Tanto  mostrou  sempre,  que  lhe  não 
davão  cuydado  nossas  cousas,  que  capitulando  tregoas  de  ai- 
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guns  annos  com  os  Ollandeses,  as  assentou  da  linha  para  o  í^í 
Norte,  deyxando  fora  delias  o  que  fica  para  o  Sul,  onde  cae  o 
principal  de  nossas  conquistas:  resolução,  que  indicou  serem 
cousa  que  lhe  não  dohia,  e  como  se  nos  não  tivera  por  vasal- 
los,  nos  deyxou  expostos  aos  damnos  da  guerra,  que  nos  ou- 
tros estados  tratava  remediar. 

Se  com  tudo  nos  não  atara  as  mãos,  pudéramos  acudir  por 
nós  e  defender-nos :  mas  como  a  direcção,  e  o  governo  era 
seu,  não  podíamos  fazer  armadas,  nem  mandallas  a  tempo, 
que  lograssem  bons  effeytos.  As  nãos  da  índia  se  começarão 
primeyro  a  despachar,  tão  fora  de  occasião,  e  tão  mal  aviadas 
e  petrechadas,  que  muytas  se  perdião,  outros  arribavão;  em 
tudo  havia  mãos  successos.  Despoys  prevalecendo  seus  inimi- 
gos em  seu  descuydo,  e  diminuindo-se  com  elle  a  potencia 
deste  Reyno,  também  veyo  a  faltar  mandarem-se  nãos  na  quan- 
tidade necessária,  para  conservarem  as  conquistasse  com 
isto  se  forão  cada  dia  experimentando  mayores  perdas. 

As  nossas  fortalezas  se  provião  tão  mal  de  artelharia,  armas, 
munições,  e  das  mays  cousas  necessárias  para  sua  defensa, 
que  todas  as  vezes,  que  o  inimigo  as  tentava,  corrião  risco, 
ou  se  perdião.  Disto  resultou  perder-se  a  Bahia,  e  despoys 
Pernambuco,  com  immensos  damnos  desta  Coroa.  A  Mina, 
de  que  vinha  quantidade  grande  de  ouro,  sendo  tão  perto, 
esteve  de  hiía  vez  três  annos  sem  ir  a  ella  algum  navio  deste 
Reyno ;  até  que  finalmente  veyo  a  perder-se,  passando-se  todo 
aquelle  proveyto  aos  Ollandeses.  Ormuz,  empório  celebre 
do  Oriente,  adquirido  com  tanto  sangue,  conservado  com 
tão  illustres  victorias,  tão  útil  para  o  commercio,  e  para  au- 
gmentar  nossas  riquezas,  veyo  pelas  mesmas  causas  a  correr 
a  mesma  fortuna ;  e  não  só  por  aquellas,  mas  por  faltar  quem 
governasse  com  zelo  de  emendar  as  injustiças,  roubos  e  ty- 
rannias,  que  ali  se  cometião :  porque  como  tudo  era  venal, 
tudo  era  licencioso.  Deyxo  os  apertos  de  Goa,  os  riscos  de 
outras  praças,  as  perdas,  e  diminuições  de  Ceylão,  e  outras 
muytas  cousas,  que  alargarião  demasiadamente  este  papel. 
Delias  se  originou  a  mayor,  e  mays  lamentável  perda,  que  foy 
declinar  o  augmento  da  Fé  em  todas  aquellas  partes:  porque 
Tom.  IX  >         5 
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4641  como  as  armas  erao  instrumentos,  que  a  dilatavão,  faltando 
os  bons  successos  delias,  faltou  elle,  frustrando-se  o  principal 
intento  de  nossos  Reys,  e  o  que  Christo  declarou  na  fundação 
desta  Coroa,  pella  união  com  Castella,  mays  infausta  por  esta 
perda,  que  por  todas  as  nossas  vexações. 

As  armadas  com  que  se  defendião  os  mares,  que  assegu- 
ravão  os  commercios,  se  deixarão  de  fabricar,  avendo-se  pri- 
meyro  consumido  na  infelice  jornada  de  Inglaterra,  e  em 
outras  emprezas  de  Castella  o  grande  poder  naval,  que  fi- 
cou neste  Reyno  por  morte  delRey  Dom  Sebastião,  e  toman- 
do-se  por  empréstimo  em  differentes  occasiões  para  a  mes-, 
ma  Coroa,  sem  restituição,  mays  de  sete  mil  peças  de  arte- 
Iharia:  e  como  os  inimigos  achassem  o  mar  livre,  tudo  quanto 
vinha  para  nós  era  presa  sua :  e  as  pessoas,  que  antes  armavão 
navios  para  as  conquistas,  commerciando  com  grandes  pro- 
veytos  públicos  e  particulares,  o  deixarão  de  fazer,  por  falta 
de  segurança,  empobrecendo-se  com  isto  o  Reyno  notavel- 
mente. 

Tal  foy  o  fruyto  desta  nossa  união,  que  dos  amigos,  e  alia- 
dos, nos  fez  inimigos  declarados,  por  seus  respeytos,  sem  útil 
nosso:  e  os  que  por  ella  nos  devião  ajudar,  não  só  o  não  fi- 
zerão,  mas  antes  atalharão  os  meyos  de  o  fazermos.  Até  as 
pescarias  não  erão  seguras,  porque  nos  nossos  portos  toma- 
vão  Mouros,  e  Turcos  as  mal  defendidas  barcas  de  pescar: 
cativavão,  e  fazião  mercadoria  humana  dos  miseraveys  pes- 
cadores; e  ainda  se  atrevião  licenciosa,  e  insolentemente  ao 
mesmo  nos  lugares  marítimos,  como  se  não  tiverão  Rey, 
que  os  pudesse  defender:  e  prohibida  a  pescaria,  faltava  ao 
Reyno  híia  considerável  parte  de  seu  sustento. 

E  avendo  direytos  particulares,  concedidos  para  se  apli- 
carem só  a  fabricar  navios  de  armada,  para  libertar  o  mar, 
com  condição,  que  se  gastarião  neste  effeyto  por  ofiQciaes  apre- 
sentados pelos  homens  de  negocio,  a  ambição  os  incorporou 
na  fazenda  Real,  sem  consentimento  dos  povos,  sem  embargo 
das  condições  com  que  se  concederão,  sem  commiseração  de 
nossas  misérias,  e  sem  respeyto  á  experiência  destes  damnos. 
E  se  alguns  navios  se  fazião  e  se  fundia  artelharia,  ou  com- 
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prav^o  armas  com  dinheyro  desta  Coroa,  a  titulo  de  suas  em-     í^í 
presas,  aplicavão-se  pella  mayor  parte  ás  de  Castella,  ficando 
as  nossas  desemparadas. 

E  quando  com  armadas  de  Castella  se  acodio  ás  conquistas 
deste  Reyno,  foy  em  partes,  das  quaes  se  receou,  que  o  inimigo 
lhes  pudesse  infestar  as  suas.  Por  esta  causa  se  virão  soccor- 
ros  de  Castella  no  Brasil,  do  qual  procurarão  desalojar  o  ini- 
migo, entendendo,  que  poderia  dali  lograr  algum  intento  nas 
suas  índias;  e  que  se  isto  não  fora,  bem  pudéramos  presumir, 
que  se  tivera  daquelle  estado  o  mesmo  cuydado,  que  das  ou- 
tras nossas  conquistas.  E  ainda  em  semelhantes  soccorros  se 
procedia  com  tanta  desigualdade,  que  quando  as  nossas  ar- 
madas hião  em  serviço  da  (lorôa  de  Castella,  se  fazia  o  custo 
por  conta  desta:  e  se  lá  se  gastava  com  ellas  algija  cousa,  se 
cobrava  logo:  e  as  suas,  que  vinhão  em  serviço  da  nossa,  se 
paga  vão  das  rendas  deste  Reyno. 

Os  serviços  que  melhor  se  premiavão  com  as  mercês  desta 
Coroa  erão  os  que  se  fazião  pella  de  Castella ;  e  assi  muytos 
Portugueses,  vendo  isto,  passavão  a  servir  nella.  Outros,  des- 
contentes, deixavão  de  servir:  e  por  ambas  occasiões,  nos 
ficava,  o  que  era  próprio,  destituydo  de  socorro.  E  não  só 
com  admitir  esta  gente  no  serviço  das  outras  Coroas,  se  en- 
fraquecia a  nossa;  mas  também  se  mandavão  fazer  nella  levas 
de  gente  de  mar,  e  guerra,  para  as  empresas  de  Castella,  com 
que  se  nos  tirava  o  poder  conservar  as  nossas,  e  se  dava  oc- 
casião  a  se  irem  perdendo,  e  extinguindo.  No  mesmo  tempo, 
em  que  avia  esta  falta  de  armadas,  com  tão  damnosas  resul- 
tas, se  pagava  soldo  ao  general  das  galés,  que  não  avia,  nem 
ouve  ha  muytos  annos:  indicio,  que  convence,  que  se  não 
deyxava  de  acodir  a  tão  grande  necessidade,  por  falta  de  ca- 
bedal: porque  se  isto  fora,  reparara-se  em  gasto  tão  inútil. 
Avia,  segundo  parece,  descuydo  affectado,  que  consumia  o 
Reyno  com  intento. 

O  mesmo  se  colige  de  sabermos,  que  por  humilhar  mays 
os  brios  naturays  da  nossa  gente,  que  se  ouverão  de  alen- 
tar, para  que  servisse  com  bom  animo,  se  ordenou,  que  as 
armadas  de  Portugal  obedecessem,  não  só  ao  General,  mas 
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1641  também  ao  Almirante  de  Castella.  E  se  os  nossos  Generaes  o 
não  querião  fazer,  nem  guardar  as  ordens  daquella  Coroa, 
encontradas  com  as  desta;  erão  presos  e  molestados,  com 
que  os  fidalgos  de  valor  procuravão  escusar-se  daquelles  car- 
gos, nos  quaes,  ou  se  havião  de  ver  afrontados,  ou  deixar 
"  perder  a  preeminência  do  seu  Reyno.  Com  isto  se  não  fazião 
armadas  na  forma  que  convinha,  porque  ninguém  servia  com 
gosto,  sabendo-se,  que  fazendo-o,  se  avia  de  perder  honra, 
o  mayor  interesse  de  servir. 

Com  isto  que  succedia  no  mar,  e  nas  conquistas,  se  perdia 
a  reputação,  e  gloria  de  nossas  armas:  a  qual  sendo  antes 
admirada  das  nações,  parecia  agora  ludibrio  da  fortuna.  O  va- 
lor da  gente  era  o  mesmo,  as  mesmas  as  empresas :  o  governo 
somente  se  avia  variado :  elle  só  deve  ser  infamado  com  as 
quebras  referidas.  Para  que  tudo  concordasse,  no  mesmo 
tempo  se  abrasava  interiormente  o  Reyno  pella  ambição  de 
quem  o  governava ;  porque  querendo  sempre  tirar  dinheyro, 
e  deyxando  perder  o  que  podia  vir  de  fora,  procurava-o  com 
.  extorsões  na  substancia  dos  vassallos.  Antigamente  as  em- 
presas de  nossos  Reys  erão  de  sorte,  que  a  elles,  e  aos  vas- 
sallos utilizavão,  e  os  emolumentos  a  todos  abrangião:  as 
vidas,  e  o  sangue  se  gastavão  prodigamente :  em  aceytar  estes 
honrosos,  e  animosos  tributos.,  não  reparavão  nossos  Monar- 
chas;  mas  abstinhão-se  de  tocar  nas  fazendas,  porque  erão 
pays:  e  sabião  que  não  ha  Reyno  contente  com  injustas,  e 
.  violentas  exacções.  Tínhamos  antigo  privilegio,  para  que  só 
em  Cortes  se  pudesse  impor  tributo  novo :  as  regalias  esta- 
vão  sinaladas  pellas  leys:  e  avendo  os  Reys  de  Castella,  que 
se  nos  introduzirão  no  governo,  jurado  de  nos  guardar  os 
privilégios,  contra  este  sacramento,  e  contra  nosso  estilo, 
impuserão  sem  Cortes  muytos  tributos,  dizendo  ser  regalia 
sua  o  direyto  de  os  pôr,  da  qual  não  podião  ser  privados. 

Desta  fraudulenta  ampliação  do  poder  Real  contra  o  ju- 
rado, e  capitulado  com  o  Reyno  (vinculo  a  todos  os  Monar- 
chas  superior)  nacêrão  muytos  tributos,  que  nos  affligírao : 
tão  molestos  pella  graveza,  como  pella  ambição  dos  exactores, 
que  neste  ministério  se  emprega  vão,  escolhendo-se  os  que 
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conhecidamente  erâo  verdugos,  e  parricidas  da  Pátria,  e  ou-  mi 
tros  de  fora,  que  atratavão  como  inimigos.  Lançou-se  real 
de  agoa  em  todo  o  Reyno :  acrecentou-se  a  quarta  parte  das 
sisas :  no  sal  se  puserão  novos  tributos,  por  ordens  passadas 
em  Castelhano  contra  o  pactuado:  sobre  as  cayxas  de  açúcar 
também  se  impôz  gravame.  De  todas  as  mercês,  e  oílicios 
de  fazenda,  e  de  justiça  se  mandarão  pagar  meyas  annatas, 
dando-se  com  isto  occasião  a  muytos  roubos;  porque  os  que 
levavâo  estes  oílicios,  vendo  que  com  o  novo  tributo  se  de- 
fraudavão  seus  limitados  salários,  procuravão  por  modos 
illicitos  satisfazer-se  como  podião.  A  Bulia  da  Cruzada  se 
alcançou  perpetua:  e  concedendo-a  Sua  Sanctidade,  para  con- 
servação das  fronteyras  de  Africa,  muytas  vezes  padecião  ellas 
extremas  misérias:  este  dinheyro  se  aplicava  a  outros  usos. 
Até  o  Ecclesiastico  não  ficou  livre,  porque  para  elle  se  alcan- 
çarão subsidios  e  mesadas:  e  para  que  estas  entrassem  mays 
vezes,  multiplicavão-se  as  provisões,  mudando-se  os  Prela- 
dos sem  necessidade,  de  que  resultava  sair  muyto  dinheyro 
para  Roma,  sem  utilidade  do  Reyno.  Para  alguns  d'estes  tri- 
butos, se  alcançou  Breve  de  Sua  Sanctidade,  allegando-se, 
que  os  povos  voluntariamente  consentião,  não  sendo  assi, 
porque  sempre  reclamarão,  e  obedecerão  violentados.  Nas 
provisões  ecclesiasticas  se  aJmitião  indecentes  e  execraveys 
simonias:  de  muytas  mercadorias  se  fizerão  estanques,  com 
que  se  encarecerão,  necessitando  os  povos  a  comprar  o  pior, 
porque  o  não  podião  aver  de  outra  mão,  e  o  milhor  se  dey- 
xava  tirar  do  Reyno. 

Que  mays  se  pôde  dizer  em  matéria  de  tributos?  Chegou 
a  tanto  a  ambição  de  tyrannizar,  sem  reparar  no  modo,  que 
até  os  ministros  regulados  pello  humor  do  Príncipe,  pare- 
cendo-lhes  que  comprazião,  intentarão,  sem  ordem  Real,  in- 
troduzir imposições,  ordenando,  que  as  barcas  de  pescar  de 
Lisboa,  que  já  de  antes  paga  vão  muyto,  fossem  registar  ás 
torres,  para  ali  as  obrigarem  a  novas  contribuições.  Mandá- 
rão-se  avaliar  geralmente  as  fazendas  de  todo  o  Reyno,  para 
conforme  a  substancia  dos  vassallos  os  obrigarem  a  tributar: 
e  tivera  isto  efleyto,  se  muytos  povos  de  Alentejo,  e  particu- 
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16*1  larmente  Évora,  o  não  impedirão :  mostrando,  que  negarião 
obediência  se  passasse  por  diante. 

A  circunstancia,  que  mays  aggrava  as  penalidades,  he  o 
recêo  de  crecerem:  a  certeza  de  ser  assi,  sem  se  saber 
quando  chegarão  a  estado^  as  faz  de  todo  intoleraveys.  Pare- 
cia, que  bastavão  tantas  extorsões,  tão  grandes  violências,  e 
tão  declaradas  ambições,  para  se  dar  por  satisfeyto  quem 
aííligia  este  Reyno,  ainda  que  tivesse  intento  de  o  tratar  como 
inimigo.  Mas  não  se  parou  nisto,  porque  o  ódio,  ou  a  sede 
de  riquezas  os  instigavão  a  mayores  males,  e  nos  intimavão 
novas  e  peores  vexações.  Avia  de  próximo  muytas  ordens, 
em  poder  dos  ministros  das  comarcas,  para  se  irem  intro- 
duzindo novas  [gabellas :  tantas  em  numero,  que  admira;  e 
não  se  avião  ainda  publicado,  porque  parece  se  esperava 
occasião  mays  opportuna. 

Não  se  estranha  aos  Reys  o  pôr  tributos,  nem  valer-se 
da  substancia  dos  vassallos,  quando  o  pede  a  causa  publica, 
e  as  necessidades  são  urgentes;  mas  que  diremos  de  tantos, 
e  de  tantas  faltas  em  acudir  a  nosso  remédio  ?Viamos  por 
hiia  parte  dobrarem-se  as  rendas,  por  outra  multiplicarem- 
se  as  perdas.  A  Monarchia  se  dissipava,  e  perdia;  e  o  pro- 
cedido de  tantos  tributos  se  consumia  em  gostos,  faustos, 
apetites,  e  extraordinários  edifícios.  Faltavão  no  mar  arma- 
das para  defensa  do  Reyno,  e  nos  tanques  do  Retiro  navega- 
vão  sumptuosos  bayxeis,  com  que  nas  occasiões  de  lamentar 
perdas,  se  celebravão  festas.  Que  nome  se  dará  a  quem  isto 
fazia?  E  com  que  diííinição  comprehenderemos  este  modo  de 
governo?  Receou-se  no  anno  de  G39  que  viessem  Franceses 
á  costa  de  Portugal:  mandou-se  aperceber  o  Reyno,  e  alistar 
gente  de  guerra:  e  parecia  justo,  que  donde  se  tiravão  tantos 
tributos,  ouvesse  por  conta  delles  pagas  para  os  soldados: 
mas  não  foy  assi,  porque  se  mandou  ás  Gamaras  que  os 
pagassem,  e  todas  as  rendas  Reaes  se  cobrarão  por  inteyro. 
Lembravão-se  de  Madrid  os  aprestos,  mandava-se,  que  se 
comprassem  armas,  e  munições,  e  juntamente  se  encommen- 
dava,  que  se  visse  de  donde  se  avia  de  tirar  este  dinheyro. 
Das  necessidades,  em  que  nos  punha  seu  governo,  se  fazia 
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grangearia  para  novas  imposições,  porque  a  titulo  de  as  re-     leti 
mediar  se  introduzião :  impostas  Ima  vez  ficavão  perpetuas,  e 
aplicando-se  a  outros  usos,  as  necessidades  continuavão  ou 
crecião,  e  davão  causa  a  novas  vexações.  Gomo  era  possivel, 
que  se  quizessem  remediar  tão  uteys  males? 

Costumão  também  ser  nas  penas  outra  gravíssima  cir- 
cunstancia as  pessoas  que  as  executão,  e  nem  esta  se  dissi- 
mulava nas  nossas.  Parece  que  se  escolhião  aquellas  em  que  se 
podia  considerar  mayor  aversão.  Deyxo  os  ministros  mayores, 
de  cuja  intenção  fallará  o  resto  de  Hespanha,  e  só  direi  dos 
menores,  pello  que  pode  tocar  a  Portugal.  Avia  nos  tempos 
passados  hum  conselho  na  Corte  de  Madrid,  pello  qual,  com 
as  limitações  e  faltas,  que  sempre  houve  nas  cousas  desta 
Coroa,  corria  a  expedição  dos  negócios  delia.  Experimentá- 
rão-se  então  muytas  perdas,  e  damnos,  dos  que  avemos  re- 
ferido; mas  não  chegarão  a  ser  de  todo  intoleraveys,  senão 
despoys  que  Diogo  Soares,  entrando  por  Secretario  de  Estado 
deste  Reyno  em  Madrid,  pôz  no  mesmo  oíTicio  em  Lisboa  a 
seu  sogro  Miguel  de  Vasconcellos.  Estes  dous  homens  liga- 
dos por  aííinidade ;  mas  muyto  mays  por  se  conformarem  na 
malignidade  dos  intentos,  ganharão  com  tantos  alvitres  a  von- 
tade do  Conde  Duque,  que  veyo  a  cometter-lhes  a  summa 
dos  negócios  públicos,  e  por  sua  mão  corria  tudo.  Então  co- 
meçarão os  males  a  correr  de  monte  a  monte,  e  a  declarar-se 
de  todo  contra  nós.  Cerrou-se  a  porta  á  justiça,  e  á  concien- 
cia;  a  injustiça,  e  a  tyrannia  sós  erão  admitidas.  Os  oíBcios 
que  antes  se  davão,  já  por  peytas,  começavão  agora  a  ven- 
der-se  publicamente  a  quem  mays  dava,  sem  se  reparar  em 
pessoas  dignas,  ou  indignas :  e  introduzindo-se  nelles  pella 
mayor  parte  estas  ultimas  ((jue  são  as  que  por  semelhantes 
meyos  procurão  subir  a  postos)  todos  os  negócios  públicos 
se  perturbavão,  ou  pella  insuííiciencia,  ou  pella  ambição  dos 
que  os  tratavão.  Os  erros  na  administração  dos  cargos,  cu- 
bria  o  mesmo  dinheyro  que  os  grangeára ;  porque  o  subir 
sera  méritos,  e  o  não  cair  por  erros,  igualmente  se  vendia. 
E  não  só  por  dinheiro  se  fazião  estes  favores,  porque  tam- 
bém avia  outros  mays  perniciosos  meyos  de  os  conseguir. 
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i6ii  Aquelles  que  davão  alvitres  para  tyrannizar,  e  os  executavão 
sem  respeyto  á  conciencia,  ao  justo,  ao  honesto,  erão  favore- 
cidos; estes  se  escolhião  como  os  desinteressados  em  tempo 
dos  governos  mais  benignos;  por  estes  se  administrava  a  jus- 
tiça, e  a  fazenda  Real,  para  que  as  duas  fúrias,  motores  prin- 
cipaes  de  nossos  males,  tivessem  mays  promptos  instrumen- 
tos de  obrar.  As  pautas  que  se  fazião  para  se  nomearem  offi- 
ciaes  das  Camarás  do  Reyno,  trazião  notas,  pellas  quaes  se 
conhecião  os  de  seu  Immor,  e  parcialidade,  para  serem  ele- 
gidos: e  como  coni  estas,  e  semelhantes  traças,  introduzissem 
no  governo  publico  pessoas  da  sua  facção,  sahião  com  quanto 
intentavão.  Aos  que  com  zelo  do  bem  commum  fazião  repa- 
ros, e  advertências,  ou  recusavão  cooperar  em  cousas  indi- 
gnas, perseguião;  e  ainda  que  tivessem  grandes  méritos,  e 
serviços,  erão  exclusos  dos  despachos,  e  a  suas  pretensões 
se  não  deferia,  porque  se  aíTectava  formar  universalmente 
governo  tyranno.  \ 

O  ódio  contra  a  nobreza  estava  nestes  dous  homens  tão 
arraygado,  que  se  correspondião  ambos  com  cartas  secretas 
dando-se  avisos  de  como  avião  de  perseguir.  Muylas  se  acha- 
rão entre  os  papeys  deVasconcellos:  entre  ellas  admirou,  que 
o  genro  o  advertisse,  que  buscasse  testemunhas  para  jurarem 
que  certo  personage  já  preso,  e  molestado  por  ordem  sua, 
machinava  dar  veneno  a  el  Rey,  ao  Conde  Duque,  e  a  elle. 
Em  outra  lhe  ordenava,  que  solicitasse  certo  preso  para  ou- 
tro juramento  falso,  promettendo-lhe  livramento,  mas  que 
despoys  de  jurar,  lhe  não  cumprisse  a  promessa,  porque  não 
avia  obrigação  de  a  cumprir  aos  traydores.  Heroyca  adver- 
tência, se  não  condemnára  o  autor!  Não  se  podem  aqui 
referir  todas  as  cartas,  bastará  que  se  ajão  apontado  estas 
duas. 

Observavão  vigilantissimamente  estes  dous  homens  a  Ím- 
pia regra,  intendere  in  riiinam  aliormn,  que  o  inferno  acre- 
ditou com  alguns  tyrannos,  por  axioma  de  estado,  e  funda- 
mento de  sua  conservação :  sobre  esta  fabricavão  seus  augmen- 
tos,  e  consta  das  suas  cartas,  que  a  todos  os  outros  ministros 
do  Reyno  tinhão  aborrecimento  universal.  Achão-se  nellas  mar- 
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cados  todos  cora  particulares  notas,  com  que  se  advertiâo  para  i«i 
se  acautelarem:  nenhuas  mays  graves,  que  as  que  cahião  sobre 
os  que  erão  conhecidos  por  mays  honrados,  porque  a  honra 
e  o  zelo  traduzião  por  impiedade.  Ardia  nelles  implacável  de- 
sejo de  vingança,  não  provocada  por  oífensas  (porque  antes 
experimentavão  adulações,  como  ordinariamente  succede  aos 
que  meneão  as  cousas  publicas)  mas  solicitada  de  seus  mes- 
mos desígnios,  que  antevião  offendidos  d'aquelles,  que  con- 
sideravão  desinteressados  e  zelozos.  Contra  estes  machinavão 
traças,  procurando  desacreditallos  com  meyos  indignos,  ou 
testemunhas  sobornadas,  e  vibra  vão  rayos,  que  com  astúcia 
alcançavão  da  mão  Real,  fazendo  que  delia  emanassem  or- 
dens, que  destruíssem  estas  emulações  que  presumião.  Nas 
mesmas  cartas  signíficavão  a  el  Rey  com  nome  de  Rayo,  ao 
Conde  Duque  de  S.  Lucar,  com  o  de  Estrella,  e  a  Princesa 
Margarita  com  o  de  Sol,  offuscando  muytas  vezes  tão  esplen- 
dido nome  com  nublados  bem  indignos  de  sua  Real  pessoa. 
Com  estes  hieroglyphicos  se  avisavão  para  prevenir,  e  enca- 
minhar a  seu  proveyto  ordens,  que  ás  vezes  emanavão  sem  que 
as  pudessem  impedir  nos  primeyros  movimentos.  Considera- 
vão  astutamente  (como  fizerão  muytos)  a^galhardia  com  que  dis- 
para o  summo  poder,  e  não  julgando  seguro  oppor-se-lhe  no 
principio,  se  introduzião  na  execução,  louvando  os  desígnios, 
para  terem  mayor  lugar  de  semear  diíTiculdades  entre  os 
meyos  delia,  fazendo  que  se  não  lograsse  o  eífeyto,  ou  pello 
menos  lhes  não  damnasse,  ou  se  encaminhasse  a  seu  provey- 
to. Tal  era  sua  infidelidade,  que  ao  mesmo  Rey,  que  sobre 
suas  capacidades  os  honrava,  ao  supremo  vahdo,  que  os  con- 
servava, negavão  a  interior  subordinação,  querendo  em  to- 
dos os  negócios  tomar  a  mayor  parte,  porque  parece  profes- 
savão  a  seyta  de  Atheistas  destas  humanas  Deidades.  As  cousas 
mais  importantes  ao  serviço  Real  desbaratavão  por  seus  ódios» 
e  de  presente  tinhão  decretado  vingar-se  do  Marquez  de  Mon- 
talvão, Visorey  do  Estado  do  Brasil,  faltando-lhe  com  socor- 
ro, não  reparando  em  aventurar  a  causa  publica  por  sua  pai- 
xão particular.  Erão  destríssimos  ofQciaes  de  laços,  em  que 
metião  as  pessoas  que  querião  obrigar  a  seus  intentos:  e  si- 
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i64i  tiando-às  com  apertadas  ordens  Reaes,  lhes  abrião  despoys, 
para  se  livrarem,  aquella  porta  somente,  que  guiava  a  seus 
desígnios.  A  muytos  fabricarão  fraudulentamente  augmentos, 
com  grandes  utilidades  suas,  e  despoys  buscarão  achaques 
para  os  desfazer,  mostrando-se  em  ambos  movimentos  igual- 
mente poderosos,  e  recebendo  muytas  \ezes  de  ambos  igual 
proveyto.  Taes  erão  os  ministros,  por  quem  se  nos  adminis- 
trava o  governo:  se  com  intento,  clara  está  a  consequência: 
se  com  descuydo,  não  fica  a  culpa  menos  clara,  porque  seria 
muy  crasso  em  tanto  tempo,  e  em  matérias  tão  notórias.  A 
nós  outros  só  nos  tocava  discorrer  pellos  eíTeytos,  ajuizando 
por  elles  o  remédio,  que  convinha  darmos  a  nossas  cousas. 

Era  Miguel  de  Vasconcellos  filho  de  Pêro  Barbosa,  ho- 
mem em  seu  tempo  conhecido  por  peste  da  Republica:  cujas 
manhas,  e  designios,  se  encaminharão  sempre- a  roubos,  e  la- 
trocínios: e  por  elles  foy  por  publica  sentença  infamado,  e 
privado  de  servir  ofíicios  públicos.  Este  filho,  que  de  tal 
águia  de  rapina  não  podia  sair  pomba,  passou  muytos  annos 
em  bayxa  fortuna,  merecida  pelias  artes,  que  o  pay  exercitara ; 
mas  achando-se  nelle  seu  espirito  dobrado,  foy  escolhido  para 
verdugo  nosso,  e  sahio  tão  destro  no  oíTicio  que  pôde  mere- 
cer a  graça  de  quem  desejava  instrumentos  tão  proporciona- 
dos a  seus  intentos.  Não  avia  neste  homem  partes  que  o  fi- 
zessem idóneo  para  cargo  tão  honroso :  muytas  si,  por  onde 
o  desmerecia:  todas  as  que  lhe  faltavão,  supria  a  má  inclina- 
ção, e  o  desembaraço  da  conciencia:  manhas,  que  sós  bas- 
tavão  para  abonar  sua  eleyção,  com  quem  a  tinha  feyto.  Os 
costumes,  não  só  condemnados  pella  ambição,  mas  pella  affey- 
ção  de  Baccho,  que  manifestava  frequentemente  com  eíTeitos. 
De  tudo  lhe  nacia  soltura  de  palavras  escandalosas,  e  pio- 
res obras  em  oífensa  dos  nobres,  que  finalmente  veyo  a  pa- 
gar com  a  vida :  e  ficarão  elles  pouco  ayrosos,  se  lhe  não  de- 
rão  morte  tão  merecida. 

E  porque  não  só  se  tratava  de  empobrecer,  e  enfraquecer 
o  povo,  mas  igualmente  de  humilhar,  e  desubstanciar  com 
maior  rigor  a  nobreza,  se  usarão  vários  meyos  para  o  conse- 
guir, e  alguns  com  damnos  dos  mesmos  Reys.  Erão  grandis- 


75 

simo  pecúlio  seu  as  honras  das  fidalguias,  e  os  hábitos  das  mi 
Ordens  militares,  com  os  quaes  se  premiavão  serviços,  muytas 
vezes  sem  outros  despachos  mays  custosos.  Estas  honras  se 
começarão  a  vender,  e  a  estimar-se  por  isto  em  tanto  menos 
que  antes,  que  já  muytos  nobres  as  não  querião  aceytar,  porque 
não  só  se  vendião,  mas  passavão  a  dar-se  por  dinheiro,  ou  ou- 
tros interesses,  a  pessoas  infames :  e  até  estas  mesmas,  vendo-as 
commuas  em  si,  as  vierão  a  desestimar.  E  he  certo,  que  se 
pretenderão  inventar  novas  honras,  e  titulos  honoríficos,  a 
que  se  fossem  admitindo  pessoas  que  tivessem  insuficiência, 
ou  infâmia  para  os  mayores;  dispondo-lhe  com  este  meyo 
ascenso  para  elles,  e  desluzindo  a  antiga  nobreza  do  Reyno, 
com  lhe  igualar  as  fezes  delle. 

Aos  nobres  se  fizerão  por  vezes  grandes  pedidos,  e  com 
violentas  extorsões  os  obiigavão  a  dar  o  que  não  podião.  Aos 
que  possuião  bens  da  Coroa  compellirão  a  pagar  a  quarta 
parte  do  rendimento  delles,  e  das  comendas,  bens  Eccle- 
siasticos,  sem  ordem  de  Sua  Sanctidade,  juntamente  se  to- 
mavão  quarteys  de  tenças,  e  dos  juros,  que  se  tinhão  com- 
prado por  dinheyro,  ou  merecido  com  muyto  sangue  e  servi- 
ços. E  diminuindo  com  isto  as  fazendas,  obrigavão  a  fazer 
sem  ellas  gastos  excessivos,  e  a  que  dessem  os  nobres,  com- 
munidades,  e  Prelados  grande  numero  de  soldados,  vestidos, 
armados,  e  pagos  á  sua  custa,  para  os  effeytos  que  se  devião 
pagar  da  fazenda  Real,  e  para  as  empresas  de  outras  Coroas; 
e  aos  que  recusavão  corapellião,  e  ameaçavão  com  grandes 
rigores. 

E  não  parando  nisto,  aos  mesmos  Prelados,  titulos,  e  fi- 
dalgos querião  agora  geralmente  obrigar  a  ir  todos  pessoal- 
mente á  injusta  guerra  de  Catalunha,  com  novos  e  grandes 
gastos,  sem  reparar,  em  que  os  não  podião  fazer  pessoas, 
que  por  tantas  vias  estavão  exhaustas.  Acções,  que  todas  não 
só  descubrião,  mas  executavão  intento  de  enfraquecer  o  Reyno, 
tirando-lhe  as  cabeças,  a  gente  de  guerra,  e  as  armas,  para  o 
ter  mays  sogeyto,  e  disposto  para  as  violências,  que  nelle  se 
quizessem  intentar,  sem  aver  quem  pudesse  resistir. 

Mas,  que  novas  violências  (perguntará  algum)  se  podião 
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1641  já  intentar,  em  Reyno  por  tantas  vias  opprimido  ?  E  bem  creyo, 
que  parecerá  a  muytos,  que  esta  pergunta  não  pôde  ter  re- 
posta, porque  não  he  crivei,  que  ouvesse  mays  que  tentar 
em  nosso  damno.  Comtudo  ainda  se  fabricavão  novos  rayos 
na  oíTicina  onde  se  tratava  nossa  oppressão :  avia  muytos  in- 
dícios para  o  crermos;  e  alguns  meyos  estavão  já  executados, 
que  nos  intimavão  mayor  tormenta.  Avião  os  Reys  de  Cas- 
tella  jurado  de  nos  guardar  os  privilégios,  que  o  Senhor  Rey 
Dom  Manuel  nos  concedeo,  quando  passou  áquelle  Reyno  a 
jurar-se  Príncipe  delle,  e  das  Coroas  de  Aragão,  os  quaes  se 
encaminhavão  a  ser  Portugal  governado  na  justiça  e  fazenda 
por  ministros  naturaes,  e  por  tribunaes  residentes  no  Reyno, 
para  que  em  tudo  se  lhe  conservasse  soberania  e  independên- 
cia. E  a  que  todos  os  officios,  e  benefícios  se  darião  aos  Por- 
tugueses, sem  serem  a  elles  admitidos  pessoas  de  outras  na- 
ções. Era  esta  isenção  odiosa  aos  Reys  de  Castella,  e  por  vá- 
rios modos  procurarão  sempre  cercealla :  e  para  o  conseguir, 
puserão  no  conselho  da  fazenda  ministros  Castelhanos,  com 
mayores  ordenados  desta  Coroa,  dos  que  tinhão  quasi  todos  jun- 
tos os  ministros  Portugueses;  e  com  voto  cm  todas  as  matérias, 
até  nos  feytos  entre  partes.  Nas  Alfandegas,  se  introduzirão 
também  olheiros  da  mesma  nação.  Muytas  causas  entre  Portu- 
gueses se  mandavão  levar  a  Castella;  e  lá  contra  estyllo,  e  di- 
reyto  se  sentenceavão  fora  do  território.  Mandou-se  que  os 
embargos,  que  na  Chancellaria  do  Reyno  se  punhão  aos  officios 
providos  em  Madrid,  se  não  admitissem,  e  fossem  remettidos 
áquella  Corte.  Aplicárão-se  a  estrangeyros  pensões,  e  benefí- 
cios ecclesiasticos  desta  Coroa :  e  o  dinheyro  das  rendas  delia, 
e  dos  tributos  se  levava  para  Castella,  e  para  outros  estados 
seus,  deyxando-nos  nas  faltas  que  avemos  apontado.  Nomeou- 
se  por  Viso  Rey  a  Princesa  Margarita,  que  não  era  parenta  del- 
Rey  dentro  no  grão  que  se  requeria  ao  capitulado  com  o  Reyno, 
para  poder  ter  este  cargo,  e  derão-se-lhe  Castelhanos  por  con- 
selheyros,  com  que  se  excluyrão  os  naturaes  da  mão  que  po- 
dião  ter  no  governo,  porque  sempre  o  voto  dos  Castelhanos 
era  preferido.  Que  muyto,  que  nos  persuadíssemos,  a  que  por 
estes  meyos  se  caminhava  a  extinguir  de  todo  o  governo  Por- 
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tuguez,  e  a  privar-nos  de  nossos  privilégios,  e  estyllos,  redu-  lea 
zindo  (como  já  nos  advertia  a  fama,  divulgada  por  muytas 
vias)  a  miserável  provinda  tributaria  hum  Reyno  tão  florecente 
em  outros  tempos:  mayormente  sabendo,  que  quem  hoje  go- 
verna as  cousas  publicas  propoz  a  el  Rey  de  Castella,  que  se- 
ria bem  mandar  introduzir  nos  conselhos  de  Portugal  os  pa- 
peis, e  despachos  em  lingoa  Castelhana  e  (segundo  se  entende) 
também  a  moeda  de  belhão  no  Reyno,  para  que  não  ficásse- 
mos livres  daquelle  erro  de  Castella. 

Pudéramos  discorrer  mays  largamente,  se  quiséramos  re- 
ferir tudo  o  que  merece  ponderação ;  mas  he  tanto,  que  se 
não  poderia  restringir  á  brevidade,  que  prometti  n'esíe  papel. 
Alem  disto,  por  dar  noticia  aos  de  fora,  não  quero  de  novo 
lastimar  aos  naturaes,  com  lhes  renovar  a  memoria  de  seus 
males,  duvidando  também  se  Ihesfaço  pesado  cargo,  podendo 
os  que  não  souberem  as  causas,  imputar-lhes  tão  diuturna 
tolerância.  Calo  também  a  ignominiosa  indecencia,  com  que 
ha  pouco  vimos  deitado  fora  do  Reino  o  Coletor  de  Sua  San- 
ctidade,  e  esta  cidade  padecendo  quinze  mezes  de  interdicto. 
E  não  relato  os  roubos  do  contrabando,  porque  as  nações, 
que  comnosco  comerceavão,  os  sabem  igualmente  que  nós 
outros. 

Considerem  agora,  os  que  lerem  este  papel,  se  procedeo 
justificadamente,  em  restituir-se  a  seu  estado  antigo,  bua  na- 
ção tão  bellicosa,  como  testeficão  nossas,  e  estranhas  histo- 
rias, vendo-se  tão  opprimida  e  vexada,  por  quem  não  reynava 
n'ella  com  direyto.  E  se  era  bem,  que  procurasse  tornar  o 
sceptro  áquelle,  a  quem  legitimamente  se  devia?  Príncipe 
descendente  daquelles  valerosos  e  esclarecidos  Monarchas, 
debaixo  de  cujo  amável  governo  floreceo  Portugal,  dilatando 
por  todas  as  partes  do  mundo  seu  Império :  na  condição  be- 
nigno e  aífabel,  por  inclinação  justo,  em  todas  as  acções  jul- 
gado por  prudente;  em  idade  de  trinta  e  seis  annos,  idónea 
para  governar  em  paz  e  guerra;  robusto  nas  forças;  endure- 
cido pelos  exercícios,  zelador  de  nossos  antigos  costumes: 
piedoso  e  clemente  para  com  todos,  e  sobretudo  Christianis- 
simo  e  devoto.  Digão  agora  os  políticos,  se  se  acertou  em 
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1641  romper  a  infelice  união  com  Castella :  e  se  satisfizerão  intei- 
ramente os  Portugueses  a  fidelidade  de  vassallos  tão  leays 
como  sempre  fôrão,  e  aos  brios  de  sua  nação,  restituindo-se 
a  sua  antiga  liberdade,  porque  liberdade  he,  não  servidão,  a 
que  se  professa  a  hum  tal  Príncipe,  descendente  dos  Reys  mays 
amados  de  seus  vassallos,  que  nunca  teve  o  universo. 


Como,  e  por  que  meyos  se  conseguio  a  liberdade  do  Reyno  de  Portugal 

Este  direyto  tão  claro,  e  tão  urgentes  causas  solicitavão  con- 
tinuamente os  ânimos  dos  Portugueses,  para  exemir-se  de  tão 
violento  domínio,  e  cobrar  sua  antiga  liberdade.  Vivia  n'elles 
este  desejo  muy  aceso ;  mas  não  era  fácil  dispor  os  meyos  de 
conseguir  o  eííeyto.  Parecia  necessário  valer  de  outras  nações, 
capitular  ligas  e  socorros,  e  entre  si  mesmos  dispor  grande 
6  universal  união.  Tudo  se  difficultava,  porque  nada  se  podia 
intentar  com  segurança  de  ser  encuberto  aos  ministros  dei 
Rey  Catholico,  que  vivião  em  Portugal :  e  como  tivesse  da  sua 
mão  as  fortalezas,  as  armas,  as  armadas  e  as  munições,  era 
de  crer,  que  nos  primeyros  desígnios  seriamos  prevenidos,  e 
cairíamos  em  dannos  mayores,  mais  irremediaveys.  Fluctua- 
vão  os  pensamentos  dos  zelozos,  e  sempre  aspiravão  a  seu 
intento,  vacilando  como  se  avia  de  conseguir.  O  Duque  vivia 
retirado  em  Villa  Viçosa,  por  lhe  não  ser  permitido  assistir 
em  Lisboa,  e  não  podia  communicar  com  a  nobreza  frequen- 
temente, como  o  caso  requeria :  nem  ella  ousava  manifestar- 
Ihe  seus  desejos,  porque  de  parte  a  parte  se  receava  a  primeyra 
declaração,  não  se  assegurando  cada  híãa  do  que  acharia  na 
outra,  e  passava  isto  tanto  adiante,  que  não  parando  em  re- 
cêos,  chegavão  a  brotar  desconfianças. 

Emquanto  Deos  foi  servido  castigar  o  Reyno  por  aquella 
via,  durou  a  representação  destas  diíficuldades;  mas  quando 
quiz  alçar  a  mão,  os  mesmos  que  nos  affligião,  dispuserão  os 
meyos  de  nossa  restauração.  Por  occasião  das  guerras  entre 
os  Reys  Christianissimo  e  Catholico,  pareceo  ao  de  Hespanha 
no  anno  de  639,  que  convinha  prevenir  a  defensa  de  Portu- 
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gal,  de  maneyra  que  hua  armada,  que  tinha  noticia  se  orde-  »«* 
nava  em  França,  não  intentasse  nelle  algua  hostilidade:  e  não 
lhe  parecendo  que  bastava  a  assistência  da  Princeza  Marga- 
rita Viso  Rey  e  Capitão  geral  do  Reyno,  nomeou  ao  Duque 
para  Governador  geral  das  armas.  Não  faltarão  muytos  (se- 
gundo se  diz)  em  seus  conselhos,  que  contradisserão  a  eley- 
ção,  entendendo  que  não  convinha  pôr  as  armas  do  Reyno  nsi 
mão,  em  que  devia  estar  o  sceptro.  Venceo  o  voto  mays  va- 
lido, que  sempre  inclina  as  resoluções  dos  Monarchas  pode- 
rosos :  pensão  da  mortal  potencia,  para  que  nada  no  mundo 
aja,  que  não  tenha  emulação:  os  que  governão  com  Império 
muytos  homens,  obedecem  ás  vezes  ao  de  hum,  reconhecendo 
com  isto  a  limitação  da  grandeza  humana.  O  mesmo  Duque 
procurou  eximir-se  d'aquelle  cargo,  e  não  se  lhe  admitindo 
rezões,  foy  forçado  conformar-se  com  o  tempo.  Prohibio-se-? 
lhe  o  entrar  em  Lisboa,  se  as  occasiões  da  guerra  o  não  pe- 
dissem, e  alojou-se  em  Almada.  Ali  foy  visitado  da  nobreza, 
a  qual  fazendo  experiência  de  sua  aífabilidade  e  valor,  e  reco- 
nhecendo nelle  hum  vivo  exemplar  das  heroycas  virtudes  de 
seus  progenitores  Sereníssimos,  lamentou  de  novo  os  infor- 
túnios, que  padecia,  e  alentou  esperanças  de  remédio.  Atrer 
vêrão-se  alguns  mays  deliberados  a  tentar-lhe  o  animo,  mas 
como  erão  poucos,  e  as  diíficuldades  estavão  ainda  em  pé, 
não  foy  justo  declarar-se.  Animárão-se  comtudo,  por  verem, 
que  não  avia  sido  áspera  a  repulsa. 

Passou  o  Duque  a  Lisboa  Ima  vez,  e  ainda  que  não  andou 
pelas  ruas,  porque  não  lhe  fora  dada  licença  mays  que  para 
do  mar  entrar  no  Paço,  foy  tal  o  concurso  da  gente,  e  satisfa- 
ção com  que  ficou  o  povo  de  o  ver,  que  muytos  cuydárão  que 
então  se  declarasse  Lisboa  por  elle,  e  os  Castelhanos  recearão 
o  mesmo ;  mas  como  não  constava  de  sua  vontade  ninguém 
ousou  fazello,  porque  sem  ella  nada  se  podia  intentar.  Passou 
o  verão  sem  guerra,  e  tornou  o  Duque  a  recolher-se  a  sua 
casa.  Poucos  dias  despoys  de  estar  n'ella,  lhe  escreveo  o  mes- 
mo valido  dei  Rey  de  Castella,  persuadindo-o  a  que  com 
gente  de  seus  estados  acudisse  para  se  reformar  o  exercito, 
que  estava  nas  fronteyras  de  França,  significando-lhe  que  se 
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1641  avia  reduzido  a  tal  estado,  e  que  todas  as  forças  da  Monar- 
chia  o  tinhão  tão  miserável  no  mar  e  na  terra,  que  se  de  Por- 
tugal se  não  socorresse  com  gente  (par^  o  que  era  necessário 
fazer  o  Duque  exemplo)  seria  infallivel  hiia  total  ruyna.  Oífe- 
recêrão- se-lhe  por  isto  todas  as  mercês  que  quizesse  apontar: 
mas  elle  desprezando-as,  por  não  fazer  tão  pernicioso  exem- 
plo ao  Reyno,  se  escusou  primeyro  com  muitas  rezões,  dizen- 
do entre  ellas,  que  se  achava  gastado  e  sem  dinheyro,  porém 
a  isto  se  satisfez,  dando-se-lhe  logo  secretamente  algum  de 
contado,  e  offerecendo-se-lhe  muyto  mays.  Este  meyo  atalhou 
suas  escusas,  porque  podendo  el  Rey  mandar  fazer  gente  em 
suas  terras,  e  ordenando-lhe  que  a  fizesse  com  o  dinheyro  que 
lhe  dava,  não  po.dia  ter  recurso.  Sem  embargo  se  deteve  al- 
guns mezes,  por  negar  o  exemplo,  já  que  não  podia  negar  a 
gente;  e  quando  já  vio  que  outros  muytos  a  fazião  e  davão, 
mandou  alistar  algua  da  mays  inútil  e  damnosa  nos  logares, 
pela  mayor  parte  presa,  em  muyto  menos  numero  do  que  se 
lhe  pedia  (porque  se  avião  pedido  mil  homens)  e  aquella 
mandou  que  se  levasse  a  Catalunha. 

No  mesmo  tempo  o  mandarão  segunda  vez  aprestar,  para 
acodir  ao  cargo  de  Governador  geral  das  armas,  que  não  teve 
então  eífeyto ;  mas  ultimamente  se  lhe  ordenou  que  se  apres- 
tasse com  a  mays  nobreza  do  Reyno,  para  acompanhar  a  el  Rey 
Catholico  pessoalmente  na  jornada  de  Catalunha:  ordem  que 
obedecendo-a,  rematava  totalmente  sua  casa,  assi  na  fazenda, 
como  no  lustre  e  preeminências,  que  sempre  conservarão  seus 
passados,  recebendo  dos  Reys  muy  differentes  tratamentos  dos 
que  se  fazião  a  todos  os  outros  senhores  de  Hespanha;  e  não 
era  crivei  que  se  lhe  guardassem  em  Castella,  antes  verisimil 
que  para  se  lhe  alterarem  o  chamavão,  sem  aver  necessidade 
de  sua  pessoa  na  jornada. 

Não  faltou  quem,  considerando  o  processo  destas  ordens, 
imaginasse,  que  o  valido,  que  as  dava,  receando  alguns  suc- 
cessos  futuros  em  suas  cousas,  machinava,  com  secreto  in- 
tento, que  Portugal  se  apartasse,  como  o  fez,  com  este  Prín- 
cipe. Porque  a  que  fim  (se  dizia)  contra  o  commum  parecer 
dos  outros  ministros,  e  advertindo-se-lhe,  ordena,  que  as  ar- 
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mas  se  entreguem  a  quem  tem  direyto  tâo  claro  de  reynar?  i64i 
Para  que  rompe  o  vallo,  que  entre  o  Duque,  ea  nobreza  es- 
tava posto  com  o  retiro  de  Villa  Viçosa,  e  falta  de  communi- 
cação  frequente?  Para  que  quer  que  o  povo,  que  o  ama,  o 
veja,  e  reverdeção  com  isto  suas  esperanças?  E  já  que  soube 
que  o  vio,  que  mostrou  amallo,  e  desejallo,  e  com  publicas 
acclamações,  e  acções  declaradas,  manifestou  em  Lisboa, 
quando  a  ella  passou,  que  o  reconhecia  por  seu  Príncipe  na- 
tural, para  que  intenta  entregar-lhe  as  armas  segunda  vez: 
e  não  se  conseguindo  isto,  para  que,  havendo  apertado  tanto 
com  hum  Reyno  bellicoso,  aperta  de  novo  com  a  nobreza,  e 
com  o  mesmo  Príncipe,  despertando-os  com  obrigar  a  elle,  e  a 
a  ella  a  irem  á  Catalunha,  com  destruição  geral  de  suas  casas  e 
fazendas?  Para  que  finalmente  declara  ao  Duque  a  debihdade 
de  Hespanha,  na  occasião  que  lhe  entrega  as  armas,  fingindo 
ainda  recêos  do  Turco,  e  outras  cousas  que  não  avia?  Pôde- 
se  (dizião  também)  por  ventura  assegurar  na  vontade  do  Du- 
que, pello  que  trabalhou  em  quietar  Évora,  e  outros  povos, 
quando  se  alterarão,  e  imaginar,  que  o  impedira  o  receio  de 
violar  lealdade.  E  respondião,  que  não  era  este  bom  discurso : 
porque  quem  tem  claro  direyto  de  reynar,  e  está  violenta- 
mente privado  da  Coroa,  que  se  lhe  deve,  não  encontra  leal- 
dade em  se  desforçar;  e  isto  bem  se  sabia  em  Castella,  e  não 
se  podia  ignorar,  que  quando  Évora  affectou  liberdade,  não 
teve  o  Duque  occasião  de  se  declarar,  porque  não  pôde  ter 
intelligencia  com  a  nobreza.  Assegurar-se-hia  com  aver  o  Du- 
que jurado  por  Rey  a  Dom  Philippe?  Não  he  bastante  causa 
(podião  responder)  porque,  como  era  crivei,  que  hum  Prín- 
cipe, que  tinha  tal  direyto,  tivesse  animo  de  jurar  outro  Rey, 
que  o  não  tinha?  E  he  certo,  que  assi  foi:  porque  o  Duque 
por  mandado  de  seu  pay  Sereníssimo,  pronunciou  as  palavras 
com  a  boca,  mas  com  o  animo  protestou,  que  não  jurava;  e 
antes  de  o  fazerem,  ordenarão  ambos  hum  protesto  por  es- 
cripto,  invocando  por  testemunhas  muitos  Sanctos,  que  tínhão 
por  auxiliadores  particulares  de  sua  casa.  Este  discurso  se  fa- 
zia, concluindo,  que  se  podia  arguir  destas  premissas,  que  se 
affectava  o  que  succedeo ;  mas  nem  damos  a  isto  credito,  nem 
Tom.  IX  c 


1641  nos  importa ;  e  somente  referimos  o  que  passou,  para  mos- 
trar, que  os  mesmos,  que  pai-ece  nos  devião  encontrar,  faci- 
litarão nossa  restauração :  indicio  grande  de  ser  effeyto  da  po- 
derosa mão  de  Deos,  que  só  pode  obrar  por  instrumentos, 
que  parecem  contrários.  A  elle  se  deve  a  gloria  de  nos  aver 
reparado  por  mão  de  nossos  inimigos. 

Esta  ordem  geral  para  a  jornada  de  Catalunha,  foy  causa 
de  que  alguns  fidalgos  se  deliberassem  a  romper  todas  as  dif- 
ficuldades,  e  sair  com  o  intento.  Fôrão  estes  menos  de  qua- 
renta, de  que  alguns  se  ajuntarão  para  consultar  os  meyos,  e 
estando  certos,  que  nem  nos  outros,  nem  nos  povos  podia 
aver  duvida,  derão  conta  ao  Duque,  e  elle  vendo,  que  não 
avia  para  que  esperar  mayores  calamidades,  nem  as  extre- 
mas misérias  da  Coroa  de  seus  avós,  consentio.  Com  ordem 
sua  entrarão  aquelles  fidalgos  no  Paço,  na  manhã  de  \  de  De- 
zembro do  anno  passado;  derão  morte  com  intento  a  Miguel 
de  Vasconcellos  e  a  hum  Tudesco  por  erro.  Na  do  Vasconcel- 
los  consistia  a  satisfação  do  povo,  por  isso  se  não  podia  es- 
cusar, e  lançado  de  híja  janella,  esteve  miseravelmente  na 
praya  exemplificando  o  em  que  vem  a  parar  os  traydores  á 
sua  Pátria.  Acclamárão  ao  Duque  com  nome  de  Rey:  seguio 
logo  todo  o  povo,  o  magistrado,  os  nobres,  [e  o  meritissiíno  e 
religioso  Prelado  com  seu  Cabido.  Os  que  nãotinhão  noticia 
do  trato,  acodião  ás  vozes  dos  que  com  júbilos,  e  alegrias 
acclamavâo  o  novo  Rey:  perguntavão  somente,  se  queria  elle: 
e  certificados  de  sua  vontade,  augmentavão  logo  o  geral 
aplauso.  A  pessoa  da  Princesa  se  tratou  com  todo. decoro;  e 
com  grande  moderação  as  dos  Castelhanos,  contra  os  quaes, 
nem  o  povo  offendido  intentou  violência  algiia,  porque  os  no- 
bres governarão  tudo  com  summa  temperança.  Nenhum  roubo 
ouve  em  tanta  confusão;  os  mãos  se  esquecerão  de  suas  ma- 
nhas, porque  o  fervor  da  alegria,  e  o  intento  da  liberdade,  es- 
gotavão  toda  a  actividade  das  vcfntades,  e  apetites.  Dentro  de 
duas  horas  se  serenou  o  povo,  e  não  parecia,  que  na  cidade 
ouvera  mudança,  mays  que  de  tristeza  em  alegria.  Para  o 
Reyno  não  foy  necessário  mays  que  chegar-lhe  a  nova,  e  ainda 
que  não  estava  prevenido,  não  avia  nos  povos  outro  reparo. 
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senão  o  mesmo  de  perguntar,  se  queria  o  Duque ;  e  inteyrados  i64i 
disto,  se  declaravão  logo  com  aífeyção,  e  obediência.  Muytos 
nobres,  que  antes  não  corrião  com  o  Duque,  por  Senhor  da 
Casa  de  Bragança,  sabendo,  que  consentia  ser  acclamado  Rey, 
se  declararão  por  elle  no  mesmo  instante,  porque  se  os  ol- 
fendia  a  grandeza  de  sua  Casa  como  Duque,  amavão-no  como 
Rey;  inseparável  propriedade  dos  ânimos  Portugueses,  nos 
quaes  nunca  payxões,  e  affectos  próprios  pudérão  vencer  sua 
lealdade. 

Nesta  acção  obrada  com  tanta  justiça,  e  tantas  causas,  e 
executada  com  tanta  moderação,  he  certo,  que  os  malévolos, 
e  invejosos  de  nossa  gloria,  não  acharão  que  vituperar,  e  os 
que  considerarem  as  cousas  sem  affectos  apayxonados,  a  jul- 
garão por  mui  louvável.  Peilo  objecto,  e  pellas  circunstancias, 
se  avalia  o  ser  de  todas  as  acções  humanas,  e  quem  atenta- 
mente examinar  esta  nossa,  achará,  que  concorreo  nella  quanto 
se  requeria,  para  ter  inteyreza,  e  perfeyção  moral.  O  objecto 
foy  hua  restituição  da  justiça :  as  pessoas  que  a  fizerão,  o  Prín- 
cipe, a  quem  era  devida,  que  licitamente  se  podia  desforçar 
da  violência  feita  a  seus  avós ;  e  os  vassallps,  nos  quaes  se 
considerava  obrigação  de  ajudar,  e  servir  a  seu  Príncipe  na- 
tural. O  fim,  a  justiça  da  mesma  restituição,  e  querer  livrar 
a  Pátria  das  moléstias,  e  tyrannias  que  padecia,  para  que  li- 
vre tornasse  a  empregar-se  no  antigo  intento  de  dilatar,  e 
propagar  a  Fé  com  o  mesmo  ardor,  e  zelo,  com  que  antes 
se  avia  trabalhado  tanto,  e  remediar  o  descuydo,  com  que 
agora  se  procedia.  O  lugar  foy  a  Cidade,  cabeça  do  Reyno,  e 
e  o  Paço  delia,  porque  a  tão  louvável,  e  justificada  acção, 
não  convinha  menor,  nem  menos  publico  teatro.  Os  auxílios  os 
divinos,  cuja  foy  a  direcção,  e  disposição  dos  meyos;  os  quaes 
a  poderosa  mão  de  Deos  facilitou,  obrando  pella  de  nossos  ini- 
migos, como  havemos  advertido,  e  pello  grande  valor,  que  foy 
servida  communicar  aos  que  se  deliberarão  a  intentar  tão 
grande  cousa,  sendo  tão  poucos  em  numero,  e  com  tanto  risco 
pessoal,  que  a  não  lhes  succeder  como  deseja  vão,  e  tratarão, 
por  aver  algum  enléo  no  povo,  he  certo,  que  infallivelmente 
perderião  todos  as  vidas,  e  fazendas,  e  se  executarião  nelles 
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mi  extremas  atrocidades.  Tudo  venceo  a  fineza  do  amor  ao  Prín- 
cipe, e  á  Pátria,  constituída  hoje  em  divida  de  lhes  collocar 
eternas  estatuas,  que  perennem  a  memoria  de  tão  illustre 
feyto.  No  modo  (que  mays  realça  os  procedimentos  humanos) 
avia  tanto  que  celebrar,  que  pudéramos  delle  somente  for- 
mar mayor  papel:  porque  se  obrou  com  tanto  segredo,  que 
vindo  muyta  gente  a  penetrar  o  intento,  durando  por  muytos 
dias,  e  não  estando  só  em  homens,  porque  alguas  molheres 
o  alcançarão;  nem  só  nos  nobres,  porque  também  chegou  a 
pessoas  de  inferior  condição,  por  nenhíia  se  revelou ;  e  as  pri- 
meyras  vozes,  que  o  romperão,  forão  as  com  que  se  acclamou 
o  novo  Rey.  Ouve  filhos,  que  com  inteyreza,  que  humilha  as 
que  nos  séculos  antigos  merecerão  mayor  pregão,  guardarão 
de  seus  pays  o  segredo :  parentes,  que  vivendo  na  mesma  ca- 
sa, e  sabendo-o  todos  por  diPferentes  vias,  e  entendendo,  que 
todos  o  sabião,  não  quiserão  communicallo  huns  aos  outros. 
E  para  que  não  fosse  a  gloria  toda  do  sexo  varonil,  houve  al- 
gua  illustrissima  Matrona,  que  na  manhã  deste  successo  aju- 
dou, por  suas  mãos,  a  armar  os  filhos,  e  dando-lhes  a  ben- 
ção, os  accendeo  com  generosas  palavras,  a  irem  dar  a  vida 
pella  Pátria.  Mayor  façanha,  quanto  procedeo  de  mayor  fragi- 
lidade! A  moderação  foy  tal,  como  se  pode  arguir,  de  que  âni- 
mos tão  justamente  indignados,  e  irritados,  se  abstiverão  de 
violências  em  acto,  que  permitia  as  mayores  liberdades.  A 
nenhum  Castelhano  se  tocou,  esquecendo- se  o  nobre,  e  altivo 
intento  dos  ânimos,  dos  aggravos,  que  em  differentes  occasiões 
receberão  nossos  lugares  desta  gente;  guardárão-se  os  deco- 
ros ás  pessoas,  que  aqui  estavão  por  elRey  de  Castella,  con- 
forme ao  que  se  devia  á  condição  de  cada  híjía.  Ninguém  tra- 
tou vingar-se  de  seu  inimigo,  cousa  fácil  em  semelhantes 
occasiões,  antes  muytos,  que  o  erão,  ficarão  reconciliados. 
Só  pagou  com  a  vida  o  Vasconcellos,  que  por  traydor  á  Pá- 
tria, não  |era  bem  que  ficasse  reservado.  Ouve  muytos  no- 
bres, que  tinhão  filhos,  irmãos,  e  outros  parentes  em  Cas- 
tella, aos  quaes  pudérão  avizar,  que  se  recolhessem,  por- 
que tiverão  tempo  para  isto:  mas  preferirão  ao  sangue,  e 
a  toda  a  outra  obrigação,  o  segredo,  que  desejavão  conser- 
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var,  querendo  antes  faltar  a  tudo,  que  á  lealdade  que  de-     mi 
viao. 

Não  parece,  que  tanta  fineza,  tão  grande  segredo,  e  tanta 
uniformidade  de  pensamentos,  tanta  superioridade  ás  mayo- 
res  payxões  humanas,  podia  succeder,  sem  assistência  parti- 
cular do  Geo:  emanifestando-se-nos  esta,  por  tantos  indícios, 
que  mays  podemos  desejar  de  nossa  parte?  Se  clamava  nossa 
justiça,  ha  muytos  annos,  com  brados  tão  altos,  e  contínuos, 
que  provocou  a  divina  a  nosso  remédio;  como  poderemos 
crer,  que  não  aprovem  muyto,  o  qu  eestá  feyto,  os  Sereníssi- 
mos Reys  de  Europa,  as  claríssimas  RespubUcas,  e  os  Illustris- 
simos  Potentados,  com  as  bellicosas  nações,  que  sentem  tanto 
de  honra,  como  devem.  Não  temos  disto  duvida,  antes  por 
tudo  o  que  havemos  relatado,  esperamos,  que  sendo-lhes  ma- 
nifesta a  justificação  de  nossa  cauza,  nos  ajudem  nella,  e  fa- 
voreção,  como  lhes  merece  a  antiga  amisade,  que  este  Reyno 
conservou  com  todos,  em  quanto  florecia,  e  se  governava 
por  si  próprio ;  poys  he  certo,  que  não  ha  em  Europa  nação, 
fora  da  Castelhana,  que  não  fosse  nossa  confederada,  e  que 
nos  não  deva  affectos  grandes  de  amor,  com  verdadeyra,  e  re- 
ciproca correspondência.  A(]uella  nossa  emula  antiga,  se  com 
armas  nos  quizer  inquietar,  e  provocar,  armas,  e  braços 
achará,  que  decidão  nosso  direyto;  mas  procederá  injusta- 
mente, porque  o  governo,  que  a  aíllige,  póde^com  ella  abo- 
nar o  que  fizemos. 


Tratado  de  alliança  c  coiiíederaçào  eiilrc  EIRei  Dom  João  IV,  e  luiz  XIII 
conlra  Ilespaiilia,  formando  um  armamento  naval,  ao  qual  liajam  de  con 
alliança,  para  invadir  os  Domínios  de  Casfella,  e  atacar  as  suas  frotas; 
lugal,  c  este  não  fazer  tratado  algum  com  EIRei  Calliolico,  sem  consenti 
de  junho  de  1641. 

(Collecçâo  de  Tratados  de  Hespanha.por  Abreu  y  Berlodano.  Filippe  IV.  T.  3.",  p.  570.) 

1641  Le  Roy  sçactiant  ramitié  et  bonne  intelligence  qui  a  este 
^"f  "^  entre  les  Róis  ses  prédécesseurs  et  les  anciens  Róis  de  Por- 
tugal, desquels  le  Roy  Jean  IV  à  présent  regnant  a  este  re- 
connu  unanimement  par  tous  les  Portugais  pour  legitime 
Successeur,  duquel  Sa  Majesté  a  este  bien  aise  de  voir  icy 
les  Ambassadeurs  qu'il  a  envoyés  vers  elle  pour  renouveller 
cette  ancienne  amitié,  et  Tasseurer  par  une  alliance  entre  elle 
et  ledit  Roy.  Sur  quoy  les  Commissaires  de  Sa  Majesté  ayant 
plein  pouvoir  d'elle,  sont  convenus  avec  lesdits  Sieurs  Am- 
bassadeurs ayant  aussi  plein  pouvoir  dudit  Roy  de  Portugal 
des  Articles  suivans. 

II  y  aura  d'oresnavant  Paix  et  alliance  perpétuelle  entre  les 
Róis  de  France  et  de  Portugal,  etleurs  Royaumes,  Provinces, 
Mers,  Ports  et  Havres. 

Lesdits  Róis  promettent  de  bonne  foy  de  ne  donner  aucune 
assistance  d'hommes,  d'argent,  munitions,  armes  ny  vivres 
aux  ennemis  Tun  de  Tautre,  contre  lesquels  ils  sont  présen- 
tement  en  guerre,  directement  ou  indirectement. 

Messieurs  les  Estats  Généraux  des  Provinces  Unies  des 
Pays-Bas  seront  admis  en  cette  alliance  aux  conditions  qui 
seront  convenus  avec  eux. 

Pendant  la  presente  guerre  que  le  Roy  a  contre  le  Roy  de 
Gastille,  qu'il  continuera  puissamment,  le  Roy  de  Portugal 


de  França,  em  que  se  obrigam  reciprocameiíle  a  continuar  e  manter  a  guerra 
correr  os  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas,  admiltidos  lambem  a  esta 
e  bem  assim  promettc  Elliei  de  Franca  não  desamparar  jamais  ao  de  Por- 
mento  de  S.  M.  Christianissima  e  de  seus  alliados.  Concluido  em  Paris  a  1 


(Traducção  particular) 

Sabendo  ElRei  a  amizade  e  boa  intelligencia,  que  tem  ha-  i64i 
vido  entre  os  Reis  seus  Predecessores,  e  os  antigos  Reis  de  ^™^° 
Portugal,  dos  quaes,  lodos  os  Portuguezes  reconheceram  una- 
nimes por  legitimo  Successor  a  El  Rei  D.  João  IV,  que  ao 
presente  reina ;  Sua  Mageslade  teve  particular  satisfação  de 
ver  n'esta  Corte  os  Embaixadores  que  lhe  foram  enviados 
para  renovar  aquella  antiga  amizade,  e  assegural-a  por  meio 
de  uma  AlUança  entre  Sua  Magestade  e  o  dito  Rei.  Sobre 
o  que  os  Commissarios  de  Sua  Magestade,  em  virtude  de 
Sua  Real  plenipotencia  convieram  com  os  ditos  Senhores 
Embaixadores,  que  igualmente  têem  plenipotencia  do  dito 
Rei  de  Portugal,  nos  Artigos  seguintes: 

Haverá  d'ora  avante  Paz,  e  Alliança  perpetua  entre  os  Reis 
de  França,  e  de  Portugal,  e  seus  Reinos,  Provincias,  Mares, 
Portos  e  Enseadas. 

Os  ditos*Reis  promettem  de  boa  fé,  que  não  darão  directa, 
nem  indirectamente  auxilio  algum  de  gente,  dinheiro,  mu- 
nições, armas,  nem  viveres  aos  inimigos  de  cada  um  delles, 
com  quem  actualmente  estão  em  guerra. 

Os  Senhores  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas  dos 
Paizes  Baixos  serão  admitlidos  a  esta  Alliança,  com  as  con- 
dições, que  com  elles  se  capitularem. 

Durante  a  presente  guerra,  que  o  Rei  tem  contra  ElRei  de 
Gastella  e  que  proseguirá  vigorosamente,  ElRei  de  Portugal 


88 

1641     agira  de  son  costé  continuellement  contre  ledit  Roy,  et  Tatta- 
junho    qygpr^  (jg  ^Qytg  gg  puíssaiice  tant  par  terre  que  par  mer. 

Pour  en  faciliter  le  moyen,  Sa  Majesté  demeure  d'accord 
de  joindre  à  la  fin  de  Juin  20  de  ses  vaisseaux  bien  armes  et 
equippés  en  guerre,  à  vingt  Gallions  du  Roi  de  Portugal,  que 
ses  Ambassadeurs  asseurent  et  promettent  au  nom  dudit  Roy 
leur  maistre  qu'ils  seront  alors  trouvés  et  mesmo  davantage 
armes  et  bien  equippés  en  guerre  et  tous  prests  à  faire  voile, 
dont  les  moindres  seront  de  trois  cens  tonneaux,  afin  que 
les  dites  deux  flottes  fortifiées  de  vingt  vaisseaux  que  les 
dits  Estats  Généraux  doivent  donner  de  secours  audit  Roy 
Dom  Jean,  aillent  attaquer  la  flotte  des  Castiilans  venant  des 
Indes,  on  entreprendre  dans  les  Estats  dudit  Roy  de  Caslille 
par  descentes  dans  ses  terres,  selon  ce  qui  será  estime  plus  à 
propôs;  Bien  entendu  que  lesdits  vaisseaux  tant  de  Portugal 
que  desdits  Sieurs  les  Estats  Généraux,  déféreront  à  TAdmi- 
ral  de  France  le  commandement,  et  tous  les  autres  honneurs 
qui  luy  sont  deubs;  Et  qu'en  cas  que  la  flotte  dudit  Roy  de 
Gastille  vint  à  estre  prise,  elle  será  partagée  également  entre 
les  Confédérés. 

Si  les  années  suivantes  les  deux  Róis  et  les  dits  Sieurs 
Estats  jugent  qu'il  soit  à  propôs  de  continuer  une  pareille 
entreprise,  on  le  fera  par  advis  commun. 

II  y  aura  libre  trafic  et  commerce  entre  les  susdits  Royau- 
mes  et  Estats  des  deux  Róis,  comme  au  tempsdes  anciens  Róis 
de  Portugal,  en  sorte  que  leurs  sujets  pourront  negocier  et 
trafiquer  en  toute  seureté  les  uns  avec  les  autres  comme 
Amis  et  Alliés  sans  qu'il  leur  soit  donné  aucun  empesche- 
ment,  ains  toute  sorte  de  protection  et  soulagement  pour  leur 
trafic;  mesme  si  besoin  est  leur  será  accordé  de  part  et  d'au- 
tre  des  privilèges  et  libertes  plus  grandes  que  par  le  passe. 

Sa  Majesté  permettra  que  les  Portugais  puissent  transpor- 
ter  de  ses  Royaumes  et  Estats,  Ports  et  Havres  au  Royaume 
de  Portugal  toutes  sortes  d'armes,  vivres  et  munitions  pour 
Fusage  et  service  dudit  Royaume  seulement;  comme  aussi 
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operará  continuamente  por  sua  parte  contra  o  dito  Rei,  aco-  *644 
mettendo-o  com  todo  o  seu  poder,  assim  por  mar,  como  por  ^°'^° 
terra. 

Para  facilitar  os  meios  d'isto,  Sua  Magestade  convém  em 
ajuntar  no  fim  de  Junho  vinte  de  seus  Navios  bem  armados, 
e  apparelhados  para  guerra,  com  vinte  Galeões  do  Rei  de 
Portuí?al,  que  seus  Embaixadores  asseguram,  e  promettem 
em  nome  do  dito  Rei  seu  amo,  se  acharão,  e  ainda  mais  para 
então,  armados  e  bem  aprestados  para  a  guerra,  e  promptos 
a  fazer-se  de  vela,  dos  quaes  os  menores  serão  de  trezentas 
toneladas,  para  que  as  ditas  duas  armadas,  reforçadas  com 
vinte  navios  que  os  ditos  Senhores  Estados  Geraes  hão  de  en- 
viar de  soccorro  ao  dito  Rei  Dom  João,  vão  acometter  a  Frota 
dos  Castelhanos  quando  vier  das  índias,  ou  tentar  emprezas 
contra  os  estados  do  dito  Rei  de  Castella,  por  meio  de  alguns 
desembarques,  conforme  parecer  mais  conveniente:  declaran- 
do-se  que  os  ditos  navios,  assim  de  Portugal  como  dos  ditos 
Senhores  Estados  Geraes,  cederão  o  commando  ao  Almirante 
de  França  e  lhe  farão  todas  as  honras  devidas;  e  no  caso  que 
chegue  a  tomar-se  a  Frota  do  dito  Rei  de  Castella,  se  repartirá 
igualmente  entre  os  Confederados. 

Se  nos  annos  seguintes  os  dois  Reis  e  os  ditos  Senhores 
Estados  tiverem  por  conveniente  continuar  em  semelhante 
empreza,  isto  se  executará  de  commum  accordo. 

Entre  os  sobreditos.  Reinos  e  Estados  de  ambos  os  Reis 
haverá  livre  trafico,  e  commercio,  como  em  tempo  dos  anti- 
gos Reis  de  Portugal,  de  maneira  que  os  seus  Súbditos  po- 
derão negociar,  e  trafiòar  uns  com  outros  com  toda  a  segu- 
rança como  Amigos  e  Alliados,  sem  que  se  lhes  ponha  em- 
baraço algum,  antes  dando-se-lhes  toda  a  protecção  e  allivio 
para  o  seu  trafico,  e  se  fôr  necessário,  se  lhes  concederão 
de  parte  a  parte  maiores  privilégios,  e  liberdades  do  que  as 
que  até  agora  tiveram. 

Sua  Magestade  permittirá  que  os  Portuguezes  possam  levar 
de  seus  Reinos  e  Estados,  Portos  e  Enseadas,  para  o  Reino 
de  Portugal  todo  o  género  de  armas,  viveres  e  munições  para 
uso  e  serviço  do  dito  Reino  somente.  Igualmente  o  dito  Rei 


i64i     ledit  Koy  de  Portugal  permettra  que  les  sujets  de  sa  Majesté 
Junho    Treg.Qi^pegiigi^ne  puissent  transporter  de  ses  Royaumes  toutes 
les  choses  dont  ils  pourront  avoir  besoiu. 

Les  susdits  Articles  ont  este  signés  au  nom  du  Roy  par 
Monsieur  Seguier,  Clievalier,  Chancelier  de  France;  Monsieur 
Bouthillier,  commandeur,  grand  Trésorier  des  Ordres  du 
Roy  et  Sur-Intendant  des  fmances  de  France;  et  Monsieur 
Bouthillier  de  Chavigny  aussi  Commandeur,  grand  Trésorier 
des  Ordres  de  sa  Majesté,  Secrétaire  d'Estat  et  de  ses  Com- 
mandements.  Et  au  nom  dudit  Roy  de  Portugal  par  Don  Fran- 
cisco de  Mello  du  Conseil  dudit  Roy  et  son  grand  Veneur;  et 
Don  António  Coelho  de  Carvalho  aussi  du  Conseil  dudit  Roy, 
et  du  Conseil  de  son  Parlement  suprême,  ses  Ambassadeurs 
prés  de  Sa  Majesté  Três  Chrestiene;  et  seront  ratifiés  res- 
pectivement  par  Sa  Majesté  et  par  ledit  Roy  de  Portugal  dans 
le  terme  de  quatre  mois. 

Fait  à  Paris  le  i  Juin  1641. 

Seguier 

Bouthillier. 

Bouthillier. 

Bien  qu'il  ne  soit  parle  dans  ce  Traicté  public  passe  ce 
jour'huy  entre  les  Sieurs  Commissaires  du  Roy  Três  Chres- 
tien  et  les  Ambassadeurs  du  Roy  de  Portugal,  de  ce  qui  se 
pourra  faire  en  faveur  du  Roy  de  Portugal,  au  cas  que  le  Roy 
et  ses  Confédérés  viennent  à  conclure  la  paix  avec  la  Maison 
d'Austriche:  le  Roy  toutesfois  par  sa  gênérosité  a  bien  voulu 
asseurer  le  Roy  de  Portugal  son  bon  frère,  que  lors  qu'il 
viendra  à  la  conclusion  d'un  Traicté  de  Paix,  il  fera  son  pos- 
sible  pour  se  reserver  la  liberte  de  Tassister  toujours  en  ses 
justes  prétentions,  pourveu  que  les  Alliés  de  Sa  dite  Majesté 
consentem  d'entrer  avec  elle  en  pareille  obligation:  Bien 
entendu  qu'en  tel  cas  le  Roy  de  Portugal  s'obligera  à  ne  faire 
ancun  Traicté  avec  le  Roy  de  Castille  sans  le  consentement  de 
Sa  dite  Majesté  et  de  ses  Alliés. 
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de  Portugal  permittirá  que  os  Súbditos  de  Sua  Magestade 
Christianissima  possam  levar  de  seus  Reinos  todas  as  cousas    '7 
de  que  carecerem. 

Os  sobreditos  Artigos  foram  assignados  em  nome  do  Rei, 
pelo  Senhor  Seguier,  Gavalleiro,  Chanceller  de  França;  pelo 
Senhor  Bouthillier,  Gommendador,  Thesoureiró  Mór  das  Or- 
dens do  Rei,  e  Superintendente  da  Fazenda  de  França ;  e  pelo 
Senhor  Bouthilher  de  Chavigny,  também  Gommendador, 
Thesoureiró  Mór  das  Ordens  de  Sua  Magestade,  seu  Se- 
cretario de  Estado  e  de  seus  Mandatos :  e  em  nome  d'El  Rei 
de  Portugal,  por  Dom  Francisco  de  Mello,  do  Conselho  do 
dito  Rei,  e  seu  Monteiro  Mór;  e  Dom  António  Goelho  de 
Garvalho,  também  do  Gonselho  do  dito  Rei,  e  do  seu  Des- 
embargo do  Paço,  seus  Embaixadores  junto  de  Sua  Ma- 
gestade Ghristianissima;  e  serão  respectivamente  ratificados 
por  Sua  Magestade  e  pelo  dito  Rei  de  Portugal  dentro  de 
quatro  mezes. 

Feito  em  Paris  a  d  de  Junho  de  1641. 

Seguier. 

Bouthillier. 

Bouthillier, 

Aindaque  neste  Tratado  publico,  celebrado  no  dia  de 
hoje,  entre  os  Senhores  Gommissarios  do  Rei  Ghristianis- 
simo,  e  os  Embaixadores  d'El  Rei  de  Portugal,  não  se  tenha 
feito  menção  do  que  se  poderá  efleituar  a  favor  d'El  Rei  de 
Portugal,  no  caso  que  o  Rei  e  seus  Gonfederados  venham 
a  concluir  a  P?z  com  a  Gasa  d' Áustria;  comtudo  o  Rei  por 
sua  generosidade  determinou  assegurar  a  El  Rei  de  Portugal 
seu  bom  Irmão,  que,  quando  vier  a  concluir  um  tratado  de 
Paz,  fará  todo  o  possível  para  resalvar  a  liberdade  de  o  au- 
xiliar sempre  em  suas  justas  pretensões,  com  tanto  que  os 
Alliados  de  Sua  dita  Magestade  convenham  em  o  acompanhar 
na  referida  obrigação :  declarando-se,  que  em  tal  caso  se  obri- 
gará El  Rei  de  Portugal  a  não  fazer  Tratado  algum  com  El 
Rei  de  Gastella,  sem  consentimento  de  Sua  dita  Magestade 
e  de  seus  AUiados. 
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Í641        Le  susdit  Article  Secret  será  signé  au  nom  du  Roy  par 

'"f"*    Monsieur  le  Cardinal  Duc  de  Richelieu.  Et  au  nom  du  Roy  de 

Portugal  par  Don  Francisco  de  Mello ;  Et  será  respectivement 

ratifié  par  Sa  Majesté  et  ledit  Roy  de  Portugal  dans  le  terme 

de  quatre  móis, 

Fait  à  Paris  le  1  jour  de  Juin  1641. 

Seguier 

Bouthillier 

Bouthillier. 
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O  sobredito  Artigo  secreto  será  assignado  em  nome  do     i64i 
Rei,  peio  Senhor  Cardeal  Duque  de  Riclielieu;  e  em  nome    ^"J**" 
d'ElRei  de  Portugal,  por  Dom  Francisco  de  Mello;  e  será 
respectivamente  ratificado  por  Sua  Mgestade  e  pelo  dito  Rei 
de  Portugal  dentro  de  quatro  mezes. 

Feito  em  Paris  a  1  de  Junho  de  164 i. 

Seguier. 

Routhillier. 

Bouthillier. 


Edito  dos  Estados  Gcraes  das  Províncias  Unidas  para  a 
entre  EIRei  D.  João  IV  e  os  mesmos  Esta 

(Collecçao  de  Tratados  de  Hespanha,  por  Abreu  e  Bertodano.  Filippe  IV.  T.  3.",  p.  599.) 

1641  Publication  de  la  siispension  d'armes  et  cessation  de  toute 
"'"°3^°  lioslilité,  arrestée  et  concJue  à  la  Haye  le  12  Juin  1641  entre  le 
Très-illustre  et  très-Puissant  Don  Jean  IV  de  ce  nom  Roy  de 
Portugal,  des  Algarves,  Seigneur  de  Guinée,  et  des  conquestes 
de  la  mer,  de  la  negotiation  et  trafic  en  Ethiopie,  Arabie,  Perse 
et  Indes,  etc,  d'une  part:  et  les  Très-puissans  Seigneurs,  les 
Estats  généraux  des  Provinces  du  Pais  bas,  d'autre  part. 
Laquelle  cessation  et  suspension  d'armes,  s'estendra  respe- 
ctivement  par  tous  leurs  Royaumes,  terres,  Provinces,  Isles 
et  places,  leurs  sujets  y  compris  et  les  habitans  d'iceux,  soit 
en  TEurope  ou  ailleurs:  à  la  reserve  des  places  situées  hors 
les  limites  des  lieux  ci-devant  octroyez  aux  compagnies  des 
Indes  Orientales  et  Occidentales,  ou  qui  leur  pourroient  estre 
d'oresnavant  octroyez  et  possedez  conjointement  ou  separé- 
ment  par  les  uns  ou  les  autres  contra  le  Roy  de  Castille. 

Sçavoir  faisons  à  chacun  que  pour  la  gloire  et  Thonneur  de 
Dieu  Tout-puissant,  Tavancement  du  bien  commum,  tant  en 
general  qu'en  particulier  celuy  des  Provinces  unies  et  des  bons 
habitans  d'icelles,  a  este  arreste  et  conclue  aux  susdits  Royau- 
mes, terres,  Provinces,  Isles  et  places  situées  en  l'Europe  et 
ailleurs  hors  les  limites  des  lieux  respectivement  cy-devant 
octroyez  aux  Compagnies  des  Indes  Orientales  et  Occidenta- 
les, et  qui  leur  pourroient  estre  d'oresnavant  octroyez,  ou 
possedez  séparément  par  les  uns  ou  par  les  autres,  ou  con- 
jointement contre  le  Roy  de  Castille,  une  bien  ferme,  fidelle. 


publicação  do  Tratado  de  Iregiias,  navegação  c  commercio 
dos.  Dado  na  flaja  a  13  de  Jiinlio  de  1641. 


(Traducção  particular) 


Publicação  da  suspensão  d'armas  e  cessação  de  hostilida-     i64i 


Junho 


des,  ajustada  e  concluída  na  Haia,  a  12  de  junho  de  4644,  ^^ 
entre  o  muito  Iliustre  e  muito  Poderoso  Dom  João,  o  IV  deste 
nome,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  Senhor  de  Guiné  e  da 
Conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia  etc,  de  uma  parte,  e  os  muito  Poderosos  Se- 
nhores Estados  Geraes  das  Províncias  dos  Paizes  Baixos,  da 
outra  parte.  A  qual  cessação  e  suspensão  darmas  será  res- 
pectivamente extensiva  a  todos  os  seus  Reinos,  Terras,  Pro- 
víncias, Ilhas  e  Praças,  abrangendo  os  seus  súbditos  e  habi- 
tantes, quer  na  Europa,  quer  n'outra  parte:  com  reserva  das 
praças  situadas  fora  dos  limites  dos  logares  anteriormente 
concedidos  ás  Companhias  das  índias  Orientaes  e  Occíden- 
taes,  ou  que  d'ora  avante  puderem  ser-lhes  concedidos,  e 
possuídos  conjuncta  ou  separadamente  por  uns,  ou  por  ou- 
tros, contra  o  Rei  de  Castella. 

Fazemos  saber  a  todos  que  para  gloria  e  honra  de  Deus 
Todo-Poderoso,  e  augmento  do  bem  commum,  tanto  em  ge- 
ral, como  em  particular  do  das  Provindas  Unidas  e  dos  bons 
habitantes  d'aquellas,  foi  ajustada  e  concluída,  nos  sobredi- 
tos Reinos,  Terras,  Províncias,  Ilhas  eTraças  situadas  na  Eu- 
ropa e  n'outras  partes,  fora  dos  limites  dos  logares  antes  res- 
pectivamente concedidos  ás  Companhias  das  índias  Orientaes 
e  Occidentaes,  e  que  d'ora  avante  puderem  ser-lhes  concedi- 
dos, ou  possuídos  separadamente  por  uns,  ou  por  outros, 
ou  conjunctamente  contra  o  Rei  de  Castella,  uma  bem  firme, 
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Í641  et  inviolable  suspension  d'armes,  et  cessation  de  toute  hosti- 
^'^3'"'  lité  entre  le  susdit  Roy  d'une  part  et  les  Estats  généraux  d'au- 
tre :  et  ce  tant  par  les  mers  et  rivières  que  par  terre,  à  Tégard 
de  tous  les  sujets  et  habitans  de  cesProvlnces  unies  de  quel- 
que  qualité  et  condition  qu'ils  soient,  sans  en  excepter  aucu- 
nes  personnes  ou  places  situées  hors  les  limites  susdites. 
Gette  tréve  et  suspension  d'armes  faite  pour  dix  ans;  en  sorte 
que  leurs  sujets  et  habitans  pourront  desormais  venir  et  de- 
meurer  aux  Royaumes,  terres,  villes,  Provinces,  Isles  et 
places  les>uns  des  autres  situées  en  FEurope  ou  ailleurs, 
hors  les  dites  limites  et  y  pourront  exercer  leur  trafic  et  né- 
goce  en  toute  seureté,  tant  par  les  dites  mers  et  rivières 
que  par  terre,  comme  il  est  plus  amplement  declare  par  les 
articles  de  la  dite  suspension  d'armes.  Cest  pourquoy  11  est 
expressement  enjoint  et  commandé  par  ces  presentes  au  nom 
et  en  l'authorité  desdits  Estats  généraux  à  tous  leurs  sujets 
demeurans  sous  leur  jurisdiction,  et  à  chacun  d'eux,  d'ob- 
server  inviolablement  tant  en  la  chrestienté  qu'en  tous  au- 
tres lieux,  à  la  reserve  de  ceux  cy-dessus  exceptez,  cette 
cessation  et  suspention  de  tous  actes  d'hostilité,  avec  tout  le 
contenu  ausdits  articles,  sans  y  contrevenir,  à  peine  d'estre 
punis  comme  perturbateurs  du  repôs  et  tranquilité  publique, 
sans  esperance  de  pardon,  faveur,  suport  et  dissimulation.  Et 
quant  aux  quartiers  et  places  octroyées  ausdites  Gompagnies 
des  Ost  et  West-Indes,  les  articles  aussi  accordez  et  arrestez 
pour  ce  sujet  en  seront  pareillement  publiez  si  tost  que  le 
Roy  de  Portugal  en  aura  envoyé  ses  ratifications,  et  que  les 
dits  Estats  généraux  auront  aussi  delivré  la  leur.  Donné  à 
la  Haye  le  13  Juin  1641.  Signé  Wigb.  Aldringa;  et  sous 
signé:  Par  Tordre  de  Messieurs  les  Estas  generaux,  Signé 
GorneUi  Musch:  etscellé  du  seau  desdits  Estats,  en  cire  rouge. 
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fiel  e  inviolável  suspensão  d'armas  o  cessação  de  qualquer  *^*i 
hostilidade  entre  o  sobredito  Rei  de  uma  parte,  e  os  Estados  13 
geraes  da  outra:  e  isto  tanto  por  mares  e  rios,  como  por  ter- 
ra, a  respeito  de  todos  os  súbditos  e  habitantes  destas  Pro- 
víncias Unidas  de  qualquer  quahdade  e  condição  que  sejam, 
sem  exceptuar  pessoa  alguma,  nem  praça  situada  fora  dos 
sobreditos  limites:  sendo  esta  trégua  e  suspensão  d'armas 
feita  por  dez  annos;  de  modo  que  os  seus  súbditos  e  habitan- 
tes poderão  d'ora  avante  vir  e  residir  nos  Reinos,  Terras,  Ci- 
dades, Províncias,  Ilhas  e  Praças  uns  dos  outros,  situadas  na 
Europa  ou  n'outra  parte,  fora  dos  ditos  limites,  e  poderão 
exercer  ahi,  com  toda  a  segurança,  o  seu  trafico  e  negocio, 
tanto  pelos  ditos  mares  e  rios,  como  por  terra,  como  mais 
amplamente  se  declara  nos  artigos  da  mencionada  suspensão 
d'armas.  Pelo  que,  é  expressamente  notificado  e  ordenado 
pelo  presente,  em  nome  e  por  auctoridade  dos  ditos  Estados 
Geraes,  a  todos  e  a  cada  um  dos  seus  súbditos,  que  estão  de- 
baixo da  sua  jurisdicção,  que  observem  inviolavelmente,  tanto 
na  christandade  como  em  outros  quaesquer  logares,  com  re- 
serva dos  acima  exceptuados,  esta  cessação  e  suspensão  de 
todos  os  actos  de  hostilidade,  com  todo  o  conteúdo  nos  ditos 
artigos,  sem  a  elles  contravir,  sob  pena  de  serem  punidos 
como  perturbadores  do  socego  e  tranquilidade  publica,  sem 
esperança  de  perdão,  favor,  apoio,  nem  dissimulação.  E  quanto 
aos  districtos  e  praças  concedidas  ás  ditas  Companhias  das 
índias  Occidentaes  e  Orientaes,  os  artigos  também  ajustados 
e  concordados  a  este  respeito,  serão  igualmente  publicados, 
logo  que  o  Rei  de  Portugal  tiver  mandado  a  sua  ratificação, 
e  os  ditos  Estados  Geraes  também  tiverem  entregue  a  sua. 
Dado  na  Haia  a  13  de  Junho  de  1641.  Assignado  Wigb.  Al- 
dringa;  e  referendado :  Por  ordem  dos  Senhores  Estados  Ge- 
raes: Assignado:  Cornelii  Musch;  e  sellado  com  o  sôllo  de 
cera  vermelha  dos  ditos  Estados. 


Tom.  IX 


Provisão  (FEIRci  Dom  João  IV  aos  naliiracs  dl'  Caslella  o  leão, 

que  quizessem  passar  á  sua  obediência.  Dada  cm  Lisboa 

cm  9  de  Julho  de  \U\ 

(Collecção  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abrou  y  Berlodano.  Filippe  IV.  T.  3.°,  p.  614.) 


1641  Dora  João,  etc.  Faço  saber  a  todas  as  pessoas  de  qualquer 
'"g**"  calidade,  estado  e  condição  que  sejão,  naturaes  das  cida- 
des, villas  e  lugares  dos  Reynos  de  Castella  e  Leão,  que  esta 
minha  provisão  virem,  que  tendo  eu  respeito  á  boa  amizade, 
vizinhança,  paz  e  communicação,  que  por  tão  largo  discurso 
de  annos  ouve  entre  os  vassallos  d'estes  meus  Reynos,  e  os 
moradores  dos  sobreditos  de  Castella  e  Leão,  o  que  tudo  agora 
se  começa  a  alterar  com  os  acommettimentos  de  guerra  que 
da  parte  delles  se  tem  feito ;  e  eu  desejando  evitar  o  derra- 
mamento de  sangue  christão,  mortes,  roubos,  destruição  de 
lugares  e  fazendas,  e  os  mais  danos  e  perdas,  que  a  guerra 
traz  comsigo,  libertar  e  aliviar  as  ditas  cidades,  villas  e  luga- 
res,  e  seus  moradores,  das  grandes  vexações,  tyranias,  tribu- 
tos, fintas  e  imposições  injustas  e  intoleráveis,  com  que  são 
opprimidos  e  destruídos,  tratando-os  mais  como  a  escravos 
que  como  a  vassallos;  por  todos  estes  respeitos  e  para  que 
não  fique  por  fazer  de  minha  parte  a  demonstração  necessária 
do  que  sintirei  chegar-se  a  uzar  com  elles  do  rigor  da  guerra, 
lhes  notifico,  declaro  e  prometo  por  esta  provisão,  para  (sicj 
que  querendo  elles  gozar  da  paz,  que  até  gora  ouve  debaixo  do 
meu  dominio  e  amparo,  os  receberei  e  admitirei  a  ella,  ha- 
vendo-se  por  naturaes  portugueses,  e  levantando-lhes  todos 
os  tributos  que  pagão,  e  lhes  fôrão  impostos  desde  o  tempo 
dos  Reys  Dom  Fernando  Quinto,  e  Dona  Isabel  até  gora,  e 
todos  os  mais  antiguos  que  particularmente  se  me  apontarem 
6  pedirem,  e  conservando-os  em  seus  bons  uzos,  costumes, 
foros,  leys,  exempções,  privilégios,  liberdades  e  franquezas, 
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1G4I 
Julho 


e  concedendo-lhes  de  novo  os  de  que  gozão  os  naturaes  por 
tuguezes  destes  meus  Reynos,  e  em  especial  que  serão  go-  '9 
vernados  por  as  ditas  suas  leys,  estilos  e  costumes,  e  se  não 
darão  ofícios,  benefícios,  jurisdições,  comendas  ou  rendas 
algumas  nas  ditas  cidades,  villas  e  lugares  dos  Reynos  de 
Castella  e  Leão,  senão  aos  naturaes  delles,  sem  que  se  possão 
dar  por  titulo  algum  a  Portuguezes,  sendo  os  Castelhanos  e 
Leonezes  admitidos  ás  honras,  dignidades,  ofícios,  benefícios, 
e  comendas  destes  Reynos  de  Portugal  promiscuamente  com 
os  Portuguezes  naturaes  delles,  e  cessarão  as  aduanas  e  di- 
reitos dos  portos  secos  e  molhados  de  Reyno  a  Reyno,  dos 
lugares  que  tomarem  minha  voz  e  estiverem  a  minha  obediên- 
cia, o  que  lhes  intimo  e  notifico  movido  dl  minha  clemência, 
benignidade  Real,  com  intenção  de  estorvar  os  danos  de  guer- 
ra, e  os  amparar  e  defender  e  governar  com  justiça  e  liberda- 
de, assístindo-lhes  com  todo  o  meu  poder  e  dos  Príncipes  e 
Potentados  meus  amigos  e  confederados:  para  cuja  execução 
devem  ser  certos  que  acharão  também  em  seu  favor  e  ajuda* 
de  muita  importância  de  dentro  de  Espanha,  que  a  seu  tempo 
se  declararão:  o  que  tudo  prometo,  e  me  obrigo  que  será 
certo,  efectivo  e  durável,  debaixo  de  minha  palavra,  e  fé  Real; 
e  para  seu  cumprimento  mandarei  passar  em  geral  e  em  par- 
ticular todas  as  seguranças,  provisões  e  despachos  que  se  me 
requererem,  e  necessários  forem:  e  não  bastando  esta  de- 
claração de  meu  animo  e  vontade,  para  que  os  naturaes  e  mo- 
radores das  cidades,  villas  e  lugares  dos  ditos  Reynos  de  Cas- 
tella e  Leão  se  aproveitem  da  ocasião  presente  e  atendão  a 
sua  quietação,  liberdade  e  conservação  na  forma  que  dito  he, 
correrão  por  sua  conta  os  males  que  padecerem  da  guerra, 
que  quanto  me  he  possível  desejo  evitar  e  prevenir.  Dada  na 
minha  cidade  de  Lisboa,  aos  nove  dias  do  mês  de  Julho.  An- 
tónio do  Couto  Franco  a  fez,  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  hum.  Eu 
Francisco  de  Lucena  a  fiz  escrever. 


1  Parece  que  falta  a  palavra  pessoas,  para  ficar  completo  o  sentido, 
lendo-se :  pessoas  de  muita  importância. 


Memoria  aprcsenlada  aos  Minislros  do  Congresso  de  Munsler, 
e  dar-Ihe  as  devidas  lionras,  não  obslanlc  liaver-se 
.  por  «slar  Dom  João  IV  na  posse  d'elle; 


Collecção  de  Tratados  do  Hcspanha  por  Abreu  y  Bcrtodano.  Filippe  IV.  T.  4.",  j).  326. 
Negociações  Secretas  de  Munster.  T.  1.",  pag.  196.) 


164Í  Qu'on  doit  rendre  aux  Ambassadeurs  des  Róis,  des  Prin- 
ces,  et  des  Republiques  les  mêmes  honneurs  qui  sont  dus 
aux  Ambassadeurs  des  autres  Róis,  Princes  et  Republiques; 
quoique  leurs  Royaumes,  Principautez  et  Domaines  soient 
prétendus  par  d'autres  Róis  et  Princes,  qui  disent  qu'ils  les 
possèdent  injustement,  et  qu'ils  y  ont  un  droit  legitime. 

I 

La  Hongrie 

Le  Roi  Mathias  possédoit  le  Royaume  de  Hongrie,  et  TEm- 
pereur  Frédéric  Troisième  affirmoit  qu'il  lui  appartenoit: 
néanmoins  le  Pape  Pie  Sécond  decreta  qu'on  rendit  aux  Am- 
bassadeurs de  Mathias,  comme  Possesseur  du  Royaume,  les 
mêmes  honneurs  qu'on  rendoit  aux  autres  Róis,  les  Ambassa- 
deurs de  Frédéric  s'étant  plaints  de  ce  jugement,  le  Pape  leur 
répondit  que  c'étoit  la  coutume  du  Siége  Apostolique  d'ap- 
peller  Roí  celui  qui  possède  le  Royaume. 


nianifeslando  dever-se  adiiiillir  n'ellc  o  Embaixador  de  Porluíjal, 
siiblraliido  esle  Reino  á  obediência  de  Caslelia, 
para  o  qiic  se  allegani  differenles  exemplos 


(Traducção  particular) 


Que  se  devem  fazer  aos  Embaixadores  dos  Reis,  Príncipes  i644 
e  Republicas,  as  mesmas  bonras  que  são  devidas  aos  Embai- 
xadores dos  outros  Reis,  Principes  e  Republicas,  aindaque  os 
seus  Reinos,  Principados  e  Dominios  sejam  pretendidos  por 
outros  Reis  e  Principes  que  alleguem  possui-los  aquelles  in- 
justamente, e  que  têem  legitimo  direito  a  elles. 

I 

A  Hungria 

O  Rei  Mathias  possuia  o  Reino  de  Hungria  e  o  Imperador 
Frederico  III  affirmava  que  lhe  pertencia ;  comtudo  o  Papa 
Pio  II  decretou  que  se  fizessem  aos  embaixadores  de  Mathias, 
como  possuidor  do  Reino,  as  mesmas  honras  que  se  faziam 
aos  dos  outros  Reis :  queixando-se  os  Embaixadores  de  Fre- 
derico d'esta  resolução,  o  Papa  lhes  respondeu,  que  era  cob- 
tume  da  Sé  Apostohca  chamar  Rei  a  quem  possue  o  Reino. 
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II 


Le  Royaume  de  Naples 

Le  Duche  de  Milan 
La  Republique  de  G-ènes 

i644  Les  Papes  qui  lui  ont  succédé  en  ont  usé  de  la  méme  ma- 
nière,  lorsqu'ily  avoit  à  Rome  des  Ambassadeurs  des  Róis  de 
Naples,  des  Ducs  de  Milan,  et  de  la  Republique  de  Genes, 
quoique  les  Róis  de  France  prétendissent  que  le  Royaume  de 
Naples,  que  le  Duche  de  Milan,  et  le  Domaine  de  Genes  leur 
appartenoient  avec  droit  legitime. 

III 
Les  Suisses 

La  même  chose  a  été  observée  pour  les  Suisses,  quoique 
les  Princes  de  la  Maison  d'Autriche  prétendent  qu'une  partie 
leur  en  appartient. 

IV 
La  Pologne 

Pour  la  même  raison  les  Ambassadeurs  du  Roi  Étienne  de 

.  Pologne  furent  traitez  de  la  même  manière  pendant  la  vie 

d'Henri  III  Roi  de  France,  qui  avoit  été  élu  Roi  de  Pologne. 

V 
La  Navarre 

Le  Roi  d'Espagne  est  semblablemenl  reconnu  pour  Roi  de 
Navarre;  quoiquMl  soit  notoire  que  ce  Royaume  a  été  usurpe 
par  les  Róis  dEspagne. 

VI 
La  Suède 

On  peut  ajouter  à  ces  exemples  que  les  Ambassadeurs  de 
Charles  IX  et  de  Gustave  Adolfe  Róis  de  Suède  ont  reçu  les 
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II 

o  Reino  de  Nápoles 

O  Ducado  de  Milão 

A  Republica  de  Génova 

Os  Papas  que  lhe  succederam  fizeram  o  mesmo  quando  ha-  i644 
via  em  Roma  Embaixadores  dos  Reis  de  Nápoles,  dos  Duques 
de  Milão,  e  da  Republica  de  Génova;  postoque  os  Reis  de 
França  pretendessem  que  o  Reino  de  Nápoles,  o  Ducado  de 
Milão  e  o  Dominio  de  Génova  lhes  pertenciam  por  direito  le- 
gitimo. 

III 
Os  Suissos 

A  mesma  cousa  se  observou  para  com  os  Suissos,  com- 
quanto  os  Príncipes  da  casa  de  Áustria  pretendam  que  lhe 
pertence  uma  parle. 

A  Polónia 

Pela  mesma  rasão  os  Embaixadores  do  Rei  Estevão,  de 
Polónia,  foram  tratados  da  mesma  maneira  durante  a  vida  de    • 
Henrique  III,  Rei  de  Franca,  que  havia  sido  eleito  Rei  de  Po- 
lónia. 

V 
A  Navarra 

O  Rei  de  Hespanha  é  do  mesmo  modo  reconhecido  como 
Rei  de  Navarra ;  não  obstante  ser  notório  ter  sido  este  Reino 
usurpado  pelos  Reis  de  Hespanha. 

VI 
A  Suécia 

Pôde  juntar-se  a  estes  exemplos,  que  os  Embaixadores  de 
Carlos  IX  e  de  Gustavo  Adolfo,  Reis  de  Suécia,  receberam  as 
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1644  mêmes  honneurs  qu'on  accorde  aux  Ambassadeurs  des  au- 
tres  Róis:  quoique  Sigismond  Troisième  Roi  de  Pologne  êut 
été  chassé  du  Royaume  de  Suède,  et  qu'il  prétendit  avoir  été 
injustement  dépouillé  de  cette  Gouronne  par  le  susdit  Roi  de 
Suède  Charles  IX. 

vn 

Les  Provinces  Unies 

Le  Roi  de  France  veut  qu'on  rende  aux  Ambassadeurs  des 
Provinces  Unies  des  Pais-Bas,  les  memes  honneurs  que  Ton 
rend  à  la  Republique  de  Yenise;  quoique  le  Roi  d^Espagne 
pretende  que  lous  les  Pais-Bas  lui  appartiennent  de  droit,  et 
que  ses  habitans  s'en  sont  révoltez  contre  lui. 
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mesmas  honras  que  se  prestam  aos  Embaixadores  dos  outros     164* 
Reis;  postoque  Sigismundo  III,  Rei  de  Polónia,  tivesse  sido 
expulso  do  Reino  de  Suécia  e  pretendesse  ter  sido  injusta- 
mente despojado  d'esta  coroa  pelo  sobredito  Rei  de  Suécia, 
Carlos  IX. 

VII 

As  Províncias  Unidas 

O  Rei  de  França  quer  que  se  prestem  aos  Embaixadores 
das  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  as  mesmas  honras 
que  se  fazem  á  Republica  de  Venezn,  postoque  o  Rei  de  Hes- 
panha  pretenda  que  todos  os  Paizes  Baixos  lhe  pertencem  de 
direito,  e  que  os  seus  habitantes  se  revoltaram  contra  elle. 


Os  exemplos  expressos  n'esta  Memoria  já  haviam  sido  pro- 
duzidos pelo  bispo  de  Lamego  na  corte  de  Roma,  em  1642, 
quando  pretendia  ser  recebido  á  audiência  de  S.  Santidade 
na  qualidade  de  embaixador  de  Portugal,  e  não  somente  co- 
mo bispo,  segundo  se  lhe  tinha  declarado. 
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NOTA 

164*  Por  occasiâo  de  se  haver  renovado,  em  31  de  Maio  de  1644,  a  alliança 

de  França  com  Portugal,  íizeram-se  por  parte  d'este  Reino  vários  esforços, 
postoque  inúteis,  para  ser  comprehendido  no  próximo  Tratado  geral  de  paz 
de  Munster,  que  não  se  faria  sem  o  incluir;  porém  o  Cardeal  Mazarino, 
a  exemplo  do  de  Richelieu,  nâo  quiz  tomar  nenhum  empenho  n'este  as- 
sumpto, para  náo  pôr  um  obstáculo  invencível  á  conclusão  da  Paz  com 
Hespanha,  contentando-se  com  prometter  que  se  faria  todo  o  possivel 
para  reservar-se  a  liberdade  de  auxiliar  os  Portuguezes,  ou  para  que 
fossem  comprehendidos  no  Tratado  de  Paz  que  se  fizesse  com  a  Coroa 
de  Hespanha. 


TRATADO  DE  PAZ 


IMPERADOR  FERNANDO  III  E  A  RAINHA  CHRISTiNA  DA  SUECU 
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Tratado  de  Paz  entre  o  Imperador  Fernando  III  e  a  Rainlia  Cliristina  da  Siic 

os  Plenipotenciários  do  Imperador  contra  a  preten 

nesta  Paz  pela  sna  parle  o 

1  (Gollecção  de  Tratados  do  Hespanha  por  Abreu  y  Berlodano, 

1648  Hac  pacificatione  compreliendanlur  ex  parte  Serenissimi 
^"l*^^"""  Imperatoris  omnes  suae  Maiestatis  Foederati,  et  Adtiaerentes, 
in  primis  Rex  Catliolicus,  Domus  Austríaca,  Sacri  Romani 
Imperii  Electores,  Príncipes,  interque  eos  Diix  Sabaudiae, 
coeterique  Status,  compreliensâ  libera,  et  immediatâ  Imperii 
Nobilitate,  et  civitates  Anseaticae,  item  Rex  Angliac,  Rex  et 
Regna  Daniae,  Norwegiaeque  cum  annexis  Provinciis,  ut  et 
Ducatu  Schleswicensi,  Rex  Poloniae,  Dux  Lotliaringiae,  om- 
nesque  Príncipes,  et  Respublicae  Italiae,  ordinesque  Foede- 
rati Relgii,  et  Helvetiae,  Rlietiaeque,  Prínceps  etiam  Transyl- 
vaniae. 

Ex  parte  vero  Serenissimae  Reginae,  R^gnique  Sueciae, 
omnes  ejus  Foederati,  et  Adaherentes,  inprímis  Rex  Chris- 
tianissimus,  tum  Electores,  Príncipes,  Status  libera,  et  imme- 
diatâ Imperii  Nobilitate  comprehensâ,  et  Civitates  Anseaticae. 
Item  Rex  Angliae,  Rex  et  Regna  Daniae,  Norwegiaeque,  cum 
annexis  Provinciis,  ul  et  Ducatu  Schleswicensi,  Rex  Poloniae, 
Rex  et  Regnum  Lusitaniae,  Magnus  Dux  Muscoviae,  Respublica 
Veneta,  Foederatum  Relgium,  Helvetii,  Rhetique,  et  Prínceps 
Transylvaniae. 

Declarant  Legati  Plenipotentiarii  Caesarei,  quòd  firmiter 
inhaereant  suae  protestationi,  ac  declarationi  antehac  saepius 
ore,  ac  scripto  factae,  quod  quamvis  in  Instrumento  Pacis  6 
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cia,  feilo  m  Osnaliriicli,  a  '4,  'l**  ouliibro  de  Wã,  no  qual  proleslam 
são  (la  Raiiilia  da  Suécia  para  ser  coniprcliendido 
Rei  c  Reino  de  Porlugal 

Fi  ippe  IV.  T.  5.",  p.  470,  ^j  9.",  10.»  c  H.»  do  artiíio  XVII.) 

Seràn  comprehendidos  en  esta  Paz  de  parte  dei  Serenis-  i648 
simo  Emperador  todos  los  Aliados,  y  Adherentes  de  S.  M.,  ^^^^"^ 
principalmente  el  Rey  Catholico,  la  casa  de  Áustria,  los  Ele- 
ctores,  y  Príncipes  dei  Sacro  Romano  Emperio,  y  entre  ellos 
el  Duque  de  Saboya,  y  los  demàs  Estados,  comprehendido  la 
Nobleza  Libre,  ò  immediata  dei  Emperio,  las  Ciudades  Han- 
seaticas,  el  Rey  de  Dinamarca,  y  Noruega,  con  las  Províncias 
annexas,  y  el  Ducado  de  Schleswich,  el  Rey  de  Polónia,  el 
Duque  de  Lorena,  y  todos  los  Príncipes,  y  Republicas  de 
Ralia,  los  Estados  de  las  Províncias  Unidas  do  los  Paises 
Baxos,  los  Gantones  Suisos,  los  Grísones,  y  el  Príncipe  da 
Transilvania. 

De  parte  de  la  Serenisima  Reyna,  y  Reyno  de  Suécia,  todos 
sus  Aliados,  y  Adlierenles,  principalmente  el  Rey  Christíanís- 
simo,  los  Electores,  Príncipes,  y  Estados,  comprehendida  la 
Nobleza  Libre,  è  immediata  dei  Emperio,  las  Ciudades  Han- 
seaticas,  el  Rey  de  Inglaterra,  el  Rey,  y  Reynos  de  Dinamarca, 
y  Noruega,  con  las  Províncias  annexas,  y  el  Ducado  de  Schles- 
^vích,  el  Rey  de  Polónia,  el  Rey  y  Reyno  de  Portugal,  el  Gran 
Duque  de  Moscovia,  la  Republica  de  Venecia,  las  Províncias 
Unidas  de  los  Paises  Baxos,  los  Gantones  Suizos,  los  Gríso- 
nes, y  el  Principe  de  Transilvania. 

Los  Embaxadores  Plenipotenciários  dei  Emperador  de- 
claran,  que  insisten  constantemente  en  su  protesta,  y  decla- 
racion,  varias  vezes  reiterada  antes  de  aora,  à  boca,  y  por 
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oíS  ■^"^*  ^**  ^^^^  ^^^^^'  ^*  approbato,  communique  Partium  con- 
14  sensu  apud  Directorium  Moguntinum  in  depositum  consi- 
gnato,  nunc  vero  utrinque  subscribendo,  ex  parte  Serenissi- 
mae  Reginae  Sueciae  includatur  Rex  Lusitaniae,  quod  ipsi 
nullum  alium  Regem  Lusitaniae  agnoscant,  praeter  Hispa- 
niara»  Regem  Philippum  bujws  nominis  Quartum,  atque 
cum  hac  protestatione,  ac  d^claratione  Instrumentum  Pacis 
hodie  subscripturi  sint. 

Actum  Monasterii  die  24  Octobr.  1648. 


S4 


escrito,  de  que  aunque  el  Rey  de  Portugal  haya  sido' compre-  *^^ 
hèridido  de  parte  de  la  Sereníssima  Reyna  de  Suécia  en  el  "u  "^^ 
Tratado  de  Paz,  leido,  y  aprobado  el  dia  seis  de  Agosto,  es- 
tilo nuevo,  y  depositado  de  comun  consentimiento  de  las 
Partes  en  el  Directório  de  Moguncia,  y  que  ai  presente  se  ha 
de  íirmar  por  ambas;  sin  embargo  no  reconocen  à  otro  Rey 
de  Portugal,  que  à  Phelipe  IV  de  este  nombre,  Rey  de  las 
Espanas;  y  que  con  esta  protesta,  y  declaracion  han  de  firmar 
oy  el  Tratado  de  Paz. 

Hecho  en  Munster  à  2i  de  Octuiwe  de  16481 


Capitulações  com  que  os  do  Conselho  Supremo  residentes  no  Recife,  entre- 
gam ao  Mestre  de  Campo  General,  Francisco  Barreto  de  Menezes,  Gover- 
nador em  Pernambuco,  a  Cidade  Mauricea,  Recife,  e  mais  forças  e  for- 
tes juntos  delias,  e  as  praças  que  linliam  occupadas  na  banda  do 
norte,  a  saber:  a  Ilha  de  Fernão  de  Noronha,  Ceará,  Rio  Grande,  Pa- 
raíba, Ilha  de  Itamaracá,  accordado  tudo  pelos  Commissarios  de  uma  e 
outra  parte  abaixo  assinados. 

(Fr.  Raphael  de  Jesus.— Castriolo  Lusitano,  p.  686.) 

ARTIGOS  POPULARES 

1654  1.°  Que  o  Senlior  Mestre  de  Campo  General  Francisco 
^^2^°  Barreto  de  Menezes  dá  por  esquecidas  todas  as  tiostilidades 
executadas  por  parte  dos  Vassallos  dos  Sentiores  Estados  Ge- 
raes  das  Províncias  unidas,  e  da  Gompanliia  Occidental,  ou 
fossem  por  mar,  ou  por  terra  contra  a  Nação  Portugueza,  as 
quaes  se  hão  de  reputar,  como  se  nunca  fossem  cometidas  : 
e  que  neste  accordo  se  comprehendão  todas  as  nações  de 
qualquer  estado,  e  religião,  que  sejão,  ainda  que  fossem  re- 
beldes álGoroa  de  Portugal,  ou  contra  ella  cometessem  tray- 
ção:  E  que  o  mesmo  entendem  dos  índios,  que  estão  no  Ar- 
recife, e  na  Cidade  Mauricea,  em  quanto  podem. 

2."  Concede  a  todos  os  Vassallos  dos  Senhores  Estados 
Geraes,  e  mais  pessoas,  que  estão  á  sua  obediência,  todos  os 
bens  moveis,  que  actualmente  estiverem  possuindo. 

3."  Concede,  de  todas  as  embarcações,  que  estão  dentro 
da  barra  do  Arrecife,  aquellas,  que  estiverem  sufficientes  para 
passar  a  Linha  com  aquella  artelharia,  que  ao  Senhor  Mestre 
de  Campo  General  parecer  bastante  para  sua  defensa,  contan- 
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to,  que  não  seja  de  bronze,  excepto  a  que  permite  ao  Senhor     i&n 
General  Sigismundo.  ^^^"^ 

4.°  Todos  os  Vassallos  dos  ditos  Senhores  Estados,  que 
forem  cazados  com  mulheres  Portuguezas,  ou  Pernambuca- 
nas concede,  as  possão  levar  comsigo,  querendo  ellas,  e  que 
as  taes  sejão  tratadas,  como  se  forâo  cazadas  com  Portu- 
guezes. 

5.°  Concede  a  todos,  os  que  quizerem  ficar  na  terra,  obe- 
dientes ás  armas,  e  domínio  Portuguez,  que  no  tocante  á  re- 
ligião viverão  pelo  estilo,  que  vivem  todos  os  Estrangeiros 
em  Portugal,  no  presente  tempo. 

6.°  Que  os  fortes  situados  na  circumferencia  do  Arrecife, 
e  Cidade  Mauricea,  a  saber  o  das  Gincopontas,  da  Bõa  Vista, 
do  Mosteiro  de  Sancto  António,  Castello  da  Cidade,  Força 
das  Trez  pontas,  do  Brum,  e  seu  Reduto,  Castello  de  São 
Jorge,  o  do  mar,  e  todas  as  mais  casas  fortes,  e  batarias  se 
entregarão  ás  ordens  do  Senhor  Mestre  de  Campo  General 
Francisco  Barreto  de  Menezes,  tanto  que  por  hílía,  e  outra 
parte  se  firmarem  estes  capítulos,  com  toda  a  artelharia,  e 
munições,  que  nelias  estão ;  e  da  mesma  sorte  as  Praças  do 
Arrecife,  e  Cidade  Mauricea. 

7,"  Concede,  que  os  Vassallos  dos  Senhores  Estados  Ge- 
raes,  moradores  no  Arrecife,  e  Cidade  Mauricea  poderão  fi- 
car nas  ditas  Praças  por  tempo  de  trez  mezes,  cora  tanto  que 
entregarão  as  armas ;  e  quando  se  quizerem  embarcar  (ainda 
que  seja  antes  dos  trez  mezes)  lhas  mandará  entregar,  para 
se  aproveitarem  delias  na  occasião ;  e  se  concede  aos  ditos, 
possão  comprar  aos  Portuguezes,  nas  ditas  Praças,  todos  os 
mantimentos,  que  lhes  forem  necessários  para  seu  sustento, 
e  para  a  viagem. 

8.°  Em  quanto  ás  alheações,  comutações,  negociações,  e 
vendas,  que  os  ditos  Vassallos  dos  Senhores  Estados  fizerem 
dentro  do  termo  dos  trez  mezes,  declara  o  Senhor  Mestre  de 
Campo  General  Francisco  Barreto,  que  serão  feitas  na  forma 
que  aponta  em  o  articulo  onze. 

9.*"  Que  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  Francisco 
Barreto  de  Menezes  poderá  assistir  com  o  seu  exercito  aonde 
Tom.  IX  8 
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1654  lhe  parecer  melhor,  com  tal  condição,  que  o.s  Vassallos  dos 
''^26™  Senhores  Estados  Geraes  não  serão  vexados,  nem  molesta- 
dos, de  nenhuma  sorte,  de  Portuguez  algum  de  qualquer  Es- 
tado, posto,  e  calidade,  que  seja. 

10."  Concede  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  a  todos 
os  Vassallos  dos  Senhores  Estados  Geraes  e  a  todos  os  que 
mihtão  debaixo  de  suas  bandeiras,  que  possão  levar  comsigo 
os  papeis,  que  tiverem,  e  lhes  pertencerem  por  qualquer  via, 
que  seja,  o  que  se  lhes  concede  na  forma,  em  que  lhes  serão 
entregues  seus  bens  moveis. 

H."  Que  poderão  deixar  os  bens  moveis  e  de  raiz,  que 
por  justo  titulo  lhes  pertencerem,  e  de  que  estiverem  de  pos- 
se actualmente  (se  os  não  poderem  vender  no  tempo  consi- 
gnado) a  seus  procuradores,  que  poderão  constituir,  de  qual- 
quer nação,  que  sejam,  dos  quaes  serão  correspondidos  na 
forma  do  estilo. 

12."  Item  lhes  concede  todos  os  mantimentos  secos,  e  mo- 
lhados, que  de  presente  estão  recolhidos  em  seus  almazens 
para  se  servirem  delles  na  terra,  e  na  viagem,  largando  aos 
soldados  os  de  que  necessitarem  para  seu  sustento  quotidia- 
no e  para  a  navegação,  que  fizerem.  Mas  não  lhes  outorga  o 
dito  Senhor  Mestre  de  Campo  o  massame  para  os  aprestos 
dos  navios  de  sua  viagem,  por  quanto  se  obriga  a  dar-lhos 
aparelhados,  ao  tempo  de  sua  partida  para  Olanda. 

13.°  Que  no  tocante  ás  dividas  e  pertenções  da  fazenda, 
que  os  Vassallos  dos  Senhores  Estados  Geraes  querem  repe- 
tir aos  moradores  Portuguezes,  lhes  concede  o  direito  de  os 
obrigarem  para  diante  de  SuaMagestade  o  Senhor  Rey  D.  João, 
em  cujos  Tribunaes  se  poderão  decidir. 

14.°  Mais  concede,  que  todas  as  embarcações  pertencentes 
aos  ditos  Vassallos,  que  chegarem  a  este  porto  do  Arrecife 
no  termo  dos  primeiros  quatro  mezes,  despois  destas  capitu- 
lações (tempo,  em  que  não  poderão  ter  noticia  delias)  se  po- 
derão voltar,  sem  que  padeção  retenção,  nem  agravo  algum. 

45.°  Item  concede  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  aos 
ditos  Vassallos  dos  Senhores  Estados  Geraes,  que  possam 
mandar  chamar  os  seus  navios,  que  trazem  pela  Costa,  para 
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que  neste  porto  do  Arrecife  possão  embarcar,  e  levar  nelles     im 
suas  pessoas,  e  os  bens  acima  outorgados.  ■'^J!"" 

16.°  Em  quanto  ao  que  os  sobreditos  Vassallos  pedem  so- 
bre não  prejudicar  este  contrato  ás  conveniências,  que  esti- 
verem ajustadas  entre  o  Senhor  Rey  de  Portugal,  e  os  Se- 
nhores Estados  de  Olanda,  antes  de  chegarem  á  sua  noticia 
estas  capitulações,  não  concede  o  Mestre  de  Campo  General, 
porque  se  não  entremete  nos  taes  acordos,  e  tem  exercito,  e 
poder  para  conseguir  por  armas  a  restauração  das  Praças, 
que  se  lhe  entregão  a  partido. 


ARTIGOS  MILITARES 

1.°  Promete  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  esque- 
cimento de  todas  as  offensas,  que  os  Portuguezes,  e  Per- 
nambucanos hajão  recebido  das  armas  olandezas  em  qualquer 
parte,  ou  por  (jualquer  modo,  que  fosse. 

2."  Concede  o  mesmo  Senhor  a  todos  os  soldados  assis- 
tentes no  Arrecife,  Cidade  Mauric(»a.  e  fortalezas  adjacentes, 
que  possão  sahir  delias  com  todas  as  honras  militares,  que 
se  costumão  conceder  aos  rendidos,  como  são.  mecha  aceza, 
baila  em  boca,  bandeiras  tendidas,  e  com  a  limitação,  que  ao 
passar  pelo  exercito  portuguez  apagarão  logo  as  mechas,  e 
tirarão  as  pedras  ás  espingardas,  e  clavinas,  e  entregues  as 
armas,  se  recolherão  em  almazem  particulai',  qual  o  Senhor 
Mestre  de  Campo  ordenar,  tomando  por  conta  de  seu  cuida- 
do o  mandar-lhas  entregar,  quando  se  embarcarem ;  e  só  fi- 
carão com  suas  armas  todos  os  officiaes  da  milícia  de  sar- 
gento para  cima :  E  que  embarcados  huns.  e  outros  seguirão 
sua  direita  viagem  aos  portos  de  Nantes.  Ari'ochella,  ou  a 
qualquer  dos  Estados  de  Olanda,  sem  tomarem  porto  algum 
do  Reyno  de  Portugal ;  para  firmeza  do  que  deixarão,  elles 
Vassallos  dos  Senhores  Estados  Geraes.  cm  reféns  três  pes- 
soas; a  saber,  um  oíBcial  mayor  da  milicia,  um  dos  Gover- 
nadores do  Supremo,  e  um  dos  maiores  homens  do  negocio. 

3.°  Que  toda  a  gente  de  guerra,  cabos,  officiaes.  e  solda- 
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1654  dos  se  embarcarão  juntamente  com  o  Senhor  General  Sisgis- 
^*2g"^°  mundo,  e  farão  viagem  em  sua  companhia,  com  tal  condição, 
que  primeiro  deixarão  entregues  ás  ordens  do  Senhor  Mestre 
de  Campo  General  as  Praças  do  Rio  Grande,  Paraiba,  Itama- 
racá.  Ceará,  e  Ilha  de  Fernão  de  Noronha,  com  toda  a  arte- 
Iharia,  munições,  e  petrechos  de  guerra,  que  tinhão  em  si, 
ao  tempo  que  chegara  áquella  Costa  a  armada  de  Portugal, 
que  está  no  porto,  e  no  cerco;  e  que  para  fiança  de  tudo 
acima  dito  entregarão  os  reféns,  acima  apontados. 

4.°  Concede  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  ao  Senhor 
General  Sisgismundo  Vanescop,  que  despois  de  entregues  to- 
das as  Praças,  e  Forças  acima  ditas,  com  toda  a  artelharia, 
que  tinham  ao  tempo  referido,  vinte  peças  delia,  e  de  bronze 
de  quatro  até  dezoito  livras  de  baila,  alem  das  peças  de  fer- 
ro, que  forem  necessárias  para  a  defensa  dos  navios,  que  le- 
var em  sua  companhia,  as  quaes  se  lhe  darão  com  as  carretas, 
e  munições  necessárias:  As  de  mais,  com  todas  as  armas,  e 
munições,  que  nellas  se  acharem,  se  entregarão  ás  ordens  do 
Senhor  Mestre  de  Campo  General,  como  fica  dito. 

5.°  Que  o  dito  Senhor  lhes  concede  as  embarcações  neces- 
sárias, na  conformidade  referida. 

6.°  Concede  também  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General 
para  toda  a  gente  da  milícia,  os  mantimentos  necessários  na 
forma,  que  estão  concedidos  a  todos  os  Vassallos  dos  Senho- 
res Estados  Geraes  em  o  articulo  12,  e  declara,  que  não  sen- 
do bastantes,  promete  dar-lhes  os  suíTicientes. 

7.°  Concede  mais  ao  Senhor  General  Sisgismundo  Vanes- 
cop, que  possa  ter,  alienar,  embarcar,  ou  vender,  quaesquer 
bens  moveis,  ou  de  raiz,  que  seus  forem;  e  assim  mais  to- 
dos os  escravos,  que  possue  com  justo  titulo :  E  que  do  mes- 
mo favor  gosarão  todos  os  oíficiaes  vivos  da  milicia ;  e  que 
elles,  e  o  Senhor  General  Sisgismundo  possão  morar  nas  ca- 
sas, em  que  vivem,  até  á  hora  de  sua  partida. 

8.°  Item  concede  a  todos  os  soldados  enfermos,  e  feridos, 
se  possão  curar  no  hospital,  era  que  de  presente  estão,  até 
que  tenham  saúde,  para  se  poderem  embarcar. 

9.°  Que  em  quanto  os  soldados  do  Senhor  General  Sisgis- 
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mundo  estiverem  em  terra,  não  serão  molestados,  nem  of-     «es* 
fendidos  por  pessoa,  nem  por  via  alguma,  da  gente  Portu-    ■''^27" 
gueza,  nem  da  terra;  e  em  cazo  que  algum  o  seja,  dará 
parte  ao  Senhor  Mestre  de  Campo  General,  para  mandar  cas- 
tigar os  agressores. 

10.°  No  tocante  a  se  embarcarein  juntos  com  os  soldados, 
que  de  presente  estão  no  Arrecife,  Cidade  Mauricea,  e  mais 
praças,  Forças  rendidas,  aos  que  se  renderão  antes  destas 
capitulações,  não  concede  o  Senhor  Mestre  de  Campo,  por 
*  que  tem  já  dado  complemento  ao  que  com  elles  capitulou 
sobre  a  sua  entrega. 

H."  Que  o  Senhor  Mestre  de  Campo  General  concede  per- 
dão a  todos  os  índios  rebelados,  assistentes  no  Arrecife,  e 
praças  adjacentes,  especialmente  a  António  Mendes;  e  da 
mesma  sorte  aos  Molatos,  Negros,  e  Mamalucos;  mas  não 
lhes  concede  a  honra  militar  de  sahirem  com  armas. 

42,°  Que  tanto  que  forem  assinadas  estas  capitulações,  se 
entregarão  ás  ordens  do  Senhor  Mestre  de  Campo  General 
as  Praças  do  Arrecife,  Cidade  Mauricea,  e  mais  fortalezas,  e 
Redutos  desta  Capitania,  com  toda  sua  artelharia,  munições, 
e  petrechos,  e  que  o  dito  Senhor  se  obriga  a  dar  guarda  ao 
Senhor  General  Sisgismundo  para  segurança  de  sua  pessoa  e 
dos  mais-  cabos,  e  ministros  do  governo,  em  qualquer  aloja- 
mento (juo  escolherem,  todo  o  tempo  concedido  nestas  capi- 
tulações. 

13.°  E  sobre  todos  estes  capítulos,  e  condições  acima  re- 
feridas se  obrigão  os  Senhores  do  Conselho  Supremo  resi- 
dentes no  Arrecife,  a  entregar  também,  ás  ordens  do  Senhor 
Mestre  de  Campo  General  Francisco  Barreto  de  Menezes,  as 
praças  da  Illui  do  Itamaiacá,  da  Ilha  de  Fernão  de  Noronha, 
Ceará,  Uio  Grande  e  Paraiba  com  suas  fortalezas,  e  artelha- 
ria na  forma  dita :  Mas  que  o  dito  Senhor  Mestre  de  Campo 
General  será  obrigado  a  mandar  ao  Ceará  uma  Náo  suílicien- 
te,  para  nella  se  embarcarem  os  soldados,  e  moradores,  vas- 
sallos  dos  ditos  Senhores  Estados  Geraes,  com  os  bens  per- 
mitidos no  segundo  aiHiculo  destas  capitulações.  Mas  declara 
o  dito  Senhor  Mestre  de  Campo  General,  que  não  será  obri- 
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gado  a  dar  mantimentos  para  a  viagem  das  ditas  pessoas, 
que  se  embarcarem  do  Geará  para  Pernambuco. 

14.°  Concede  o  dito  Senhor  aos  Vassallos  dos  Senhores 
Estados  Geraes  todos  os  navios,  e  embarcações,  que  tiverem 
pelos  portos  do  Rio  Grande,  Paraíba,  e  Ilha  de  Itamaracá 
para  sua  viagem,  e  condução  de  seus  bens,  sendo  capazes  de 
passar  a  Linha,  mas  declara,  que  não  levarão  artelharia  de 
bronze ;  e  de  ferro  só  a  que  precisamente  for  necessária  para 
sua  defensa.  Feita  esta  concordata  na  campanha  do  Taborda. 
Segunda  feira,  pelas  onze  da  noite,  vinte  e  seis  de  Janeiro  de 
1654  annos. 


Francisco  Barreto  de  Mene- 
zes, Mestre  de  Campo  Ge- 
neral. 

O  Mestie  de  Campo,  André 
Vidal  de  Negreiros. 

O  Capitão,  Aífonso  de  Albu- 
querque. 

O  Capitão,  Manuel  Gonçalves 
Correia,  Secretario. 

O  Ouvidor,  e  Auditor  Geral. 
Francisco  Alves  Moreira. 


O  General,  Sisgismundo  Va 

nescop. 
GisberWit. 
O  Tenente  General,  Vandre- 

Vante. 
O  Capitão  e  Comendador, 

VouterVanlo. 


Abril 
12 


Tralado  secrclo  enlrc  Filippc  IV  k  Hcspanha  p,  Carlos  II  de  Inglaterra, 
feilo  cm  Bruxcllas  a  12  de  Abril  de  Í6S6 


(Collecçilo  tlc  Tr;il;idos  dv  Hcspanlia  por  Abreu  y  liurlotianu. 
Filippc  IV.  T.  (].",  1).  305,  artigos  T).»  c  6.<>^ 


V 

Y  siendo  tan  justo,  y  razonable,  que  assistiendo  el  Rey  ca-  lese 
tholico  ai  dicho  Rey  Carlos  Segundo  para  recuperar  su  co- 
rona de  Inglaterra,  ayude  el,'en  consiguiendola,  á  SuMagestad 
Catholica,  para  que  recupere  la  de  Portugal,  y  sus  Conquis- 
tas; promete  Su  Magestad  de  la  Gran  Bretana,  y  se  obliga  en 
fé,  y  palabra  de  Rey  de  dar  á  sua  dicha  Magestad  Catholica, 
luego  que  entre  en  la  possession  de  su  Corona,  toda  la  assis- 
tência que  le  fuere  possibie;  y  particularmente  se  obliga  à 
concederle  levas  de  todos  los  Ingleses,  y  Irlandeses  que  hu- 
viere  menester,  y  le  pidiere ;  y  de  darle  por  tiempo  de  cinco 
anos,  à  costa  de  Su  Magestad  de  la  Gran  Bretana,  doce  Na- 
vios de  Guerra,  dos  de  à  sesenta  piezas  de  cânon,  dos  de  à 
cinquenta,  quatro  de  à  quarenta,  y  quati'0  de  à  treinta  y  seis, 
la  mayor  parte  de  ellas  de  bronce,  tripulados  todos  los  dichos 
doce  Navios  por  lo  menos  à  razon  de  três  IMarineros  por  pieza 
de  cânon,  y  con  guarHicion  cada  uno  de  cm\  soldados  Ingle- 
ses, ó  Irlandeses,  como  se  le  pidieren,  y  con  provisiones  de 
viveres,  armas,  y  municiones  de  Guerta  paia  navegar  ocho 
meses  cada  ano  de  los  cinco  referidos;  de  los  quales  dichos 
Navios  se  podrà  servir  Su  Magestad  Catholica  contra  quien 
bien  visto  le  fuere,  y  poner  en  ellos  por  dicho  tiempo  de  cinco 
anos,  y  teimino  de  ocho  meses  los  Cabos,  y  oficiales  que  le 
pareciere. 

Y  en  caso  que  Su  Magestad  Catholica,  passados  los  cinco 
anos,  tuviere  necessidad  por  mas  tiempo  de  los  dichos  doce  Na- 
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1656  vios,  tripulados,-  y  proveidos  en  la  manera  dicha,  y  los  pidiere 
^^2''  ai  dicho  Senor  Rey  Carlos;  promete,  e  se  obliga  Su  Magestad 
de  la  Grari  Bretana,  que  continuara  el  darselos  por  otros  cinco 
aiíos  mas,  con  calidad  de  que  durante  ellos,  haya  de  correr 
toda  la  costa  de  los  dichos  Navios,  por  cuenta  de  Su  Mages- 
tad Catholica,  assi  de  provisiones,  y  municiones,  à  los  pre- 
cios  que  paga  el  Estado  y  Corona  de  Inglaterra,  como  de  los 
sueldos  que  tiran  los  oficiales,  y  Gente  de  Mar,  y  Guerra  de 
la  Nacion  Inglesa,  en  la  conformidad,  y  con  el  misnio  piè  de 
sueldos,  y  raciones  que  esta  ajustado,  y  assentado  dar  à  sus 
oficiales,  soldados,  y  Marineros,  quando  salen  à  la  Mar  sus 
Navios  de  Guerra. 

VI 
Iten,  que  Su  Magestad  de  la  Gran  Bretana  renunciara,  como 
desde  luego  renuncia,  la  Paz,  yAmistad  con  el  Duque  de 
Berganza;  y  se  obliga  à  que  no  la  tendrà  con  el,  ni  con  nin- 
guno  de  sus  Herederos,  y  successores;  ni  admitirá  en  sus  Do- 
mínios ningun  Embiado  suyo,  en  qualquier  manera,  ò  calidad 
que  venga  à  ellos ;  y  que  prohibirà,  que  ninguno  de  sus  súb- 
ditos, so  graves  penas,  assista  ai  dicho  Duque  con  dinero,  ar- 
mas, cavallos,  municiones,  ni  con  ningun  género  de  viveres. 
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NOTA 

Aindaque  ('arlos  II,  Rei  de  Inglaterra,  estando  na  Haya  em  1660,  1656 
para  voltar  ao  seu  reino,  não  quiz  para  comprazer  ã  Hespanha  (que  lhe  A^^'' 
havia  dado  sempre  um  favorável  acolhimento  no  seu  paiz)  ouvir  o  Em- 
baixador de  Portugal ;  niío  obstante,  estando  já  no  throno,  apesar  de  se 
haver  opposto  fortemente  o  Embaixador  de  Hespanha  á  renovação  da  al- 
liança  ajustada  entre  Cromwel  e  Portugal  em  1654,';  as  vantagens  que 
a  Inglaterra  esperava  desta  allianra,  e  o  interesse  do  estado,  que  não 
permittia  deixar  destruir  Portugal  por  El-Rei  de  Hespanha,  obrigaram  o 
Rei  Britannico  a  dar  audiência  favorável  a  D.  Francisco  de  Mello,  embai- 
xador de  Portugal,  renovando-se  em  1661  a  dita  alliança  com  todas  as 
suas  condições,  a  qual  se  firmou  mais  com  o  casamento  ajustado  entre  este 
príncipe  e  a  Infanta  D.  Catharina,  irmã  de  EIRei  D.  Affonso  VI,  pelo 
tratado  de  23  de  junho  do  mesmo  anno,  mediante  o  dote  de  dois  mi- 
lhões de  cruzados,  a  cidade  de  Tanger  em  Africa,  e  a  ilha  de  Bombaim 
na  índia,  a  qual  subsiste  em  poder  de  Sua  Magestade  Britannica,  achan- 
do-se  Tanger  no  dos  Mouros,  pela  haverem  abandonado  os  Inglezes  em 
168i,  visto  ser-llies  mui  custosa  a  sua  conservação :  e  ultimamente  o 
dito  tratado  matrimonial  estreitou  tanto  a  união  das  duas  Nações,  que 
desde  então  sustentou  a  Inglaterra  eíTicazmente  a  Portugal,  e  por  sua 
mediação  se  fez  a  paz  com  Hespanha  em  1668. 
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REINADO  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  Yl 
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Pleno  poder  dado  por  ElRei  Dom  Affoiíso  \1  a  j).  Fernando  Telles  de  Faro, 
para  ajustar  com  os  dilos  Estados,  c  com  os  Ministros  da  Compa 

Dado  em  Lislioa,  a  4 


I 


((lollocçào  ilt!  Ti'atados  do  Hcspaiilia  jior  Alireu  y 


1658        Dominus  Alptionsus,  Dei  graíia,  Portugalliae  Rex,  et  Al- 
^'''■f"    garbiorum,  ultra  citraque  Maré  in  Africa,  Dominus  Guineae, 


et  Conquistae,  Navigationis,  Commercii,  tuiu  Aetliiopiae,  tum 
Arabiae,  Persiae,  Indiaeque,  etc.  Per  praesentes  hasce  Lite- 
ras  omnem  potestatem,  et  facultatem  necessariam  facio  D.  Fer- 
dinando  Telles  de  Faro,  meo  Extraordinário  Legato  apud  Ge- 
nerales  Unitarum  Provinciarum  Status,  ut  pro  me,  meoque 
nomine  possít  inire  pactionem,  cumque  praedictis  Statibus, 
Ministrisque  Societatum,  et  Orientalis,  et  Occidentalis  conve- 
níre,  vel  qualibet  illarum,  quodlibetcunque  foedus  pacis  con- 
stituendo,  sive  generalis,  sive  particularis,  induciarum,  aut 
armorum  suspensionis,  idque  per  eos  annos,  iisque  conditio- 
níbus,  et  oneribus,  quae  convenire  judicaverit  inter  haec  Re- 
gna,  et  Conquistas,  quae  illorum  subjacent  Império,  et  prae- 
dictos  Generales  Status,  Societalesque,  tum  Orientalem^.  tum 
Occidentalem,  eo  modo  formaque,  quae  idónea,  et  commoda 
praedicto  meo  Legato  videt)itur,  quidquid  enim  in  hac  parte 
ab  ipso  fuerit  constitutum,  ratum,  firmumque  habebo,  ac  si 
per  me  actum,  stabilitumque  fuisset,  idque  nuUis  obstanlibus 
Legibus,  Juribusve,  aut  Capitulis  comitiorum,  aut  moribus  (si 
qui  sunt)  in  contrarium  vergentibus ;  omnia  enim,  ac  si  de  illis 
hic  expresse,  et  particulariter  agerem  mentionem,  voto  ener- 
vata  in  huno  casum,  idque  omne  ex  meo  motu  próprio,  certa 


sou  Einljaixador  exlraordinario  aos  Eslados  Gcraes  das  Províncias  Unidas, 
nliia  Oriental  c  Occidental  qualquer  Tratado  de  Paz  ou  Tréguas, 
de  Março  de  16S8. 

Bftrtoilano.  Filipiip  IV.  T.  C»,  p.  338.) 

Dom  AíTonso,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  less 
Algarves  d'aquem  e  (l'alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  ^*/*° 
e  da  (Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  ele.  Por  esta  presente  Carta  dou  todo  o  po- 
der e  facutdade  necessária  a  Dom  Fernando  Telles  de  Faro, 
meu  Embaixador  extraordinário  aos  Estados  Geraes  das  Pro- 
víncias Unidas,  para  por  mim,  e  em  meu  nome,  poder  tra- 
tar, e  fazer  accordo  com  os  ditos  Estados,  e  com  os  Ministros 
das  Companhias  Oriental  e  Occidental,  ou  com  qualquer  del- 
ias, ajustando  qualquer  alliança  de  paz  geral,  ou  particular, 
de  tréguas,  ou  de  suspensão  d'armas,  pelos  annos,  e  com  as 
condições  e  encargos  que  julgar  conveniente  entre  estes  Rei- 
nos, e  suas  conquistas,  e  os  ditos  Estados  Geraes,  e  Com- 
panhias assim  Oriental  como  Occidental,  .no  modo  e  forma 
que  ao  dito  meu  Embaixador  parecer  útil  e  conveniente;  e 
tudo  o  por  elle  ajustado  n'esta  parte  haverei  por  valioso  e 
firme  como  se  por  mim  fora  assentado  e  estabelecido,  sem 
embargo  de  quaesíjuer  leis,  decretos,  capítulos  de  Cortes, 
ou  costumes,  que  haja  em  contrario,  porque  todos  hei  por 
derogados  para  este  caso,  como  se  d'elles  aqui  se  fizera  ex- 
pressa c-  particular  menção ;  tudo  de  meu  moto  próprio,  certa 
sciencia,  poder  real  e  absoluto,  no  melhor  modo  e  forma  que 
de  direito  puder  ser;  e  por  firmeza  de  tudo,  mandei  passar 
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scientia,  Regali,  despoticaque  potestate,  commodiori  forma, 
modoque,  quae  juxta  jus  fieri  possit;  et  ut  quaeque  sunt  dieta 
maneant  firma,  has  Literas  à  me  subscriptas,  maximoque 
meorum  stemmatum  sigillo  munitas,  ei  dare  praecepi. 

Datis  Ulissipone  4  Marti! .  Luduvicus  Teixeira  de  Garvallio 
scripsit  anno  Nativitatis  Domini  nostri  Jesu  Christi  1658.  Pe- 
trus  Vieira  à  Silva  fecit  scribere.— REGINA. 
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esta  Carta,  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  sello  grande     less 
das  minhas  armas.  ^"l'^ 


Dada  em  Lisboa  a  4  de  Março.  Luiz  Teixeira  de  Carvalho 
a  fez,  anno  do  nascimento  de  N.  S.  Jesus  Christo  de  1658. 
Pedro  Vieira  da  Silva  a  fez  «screver. — A  RAINHA. 


Discurso  polilico  que  o  Conde  de  Soure,  Embaixador  de  Portugal  em  França, 
deu  ao  Cardeal  Mazarino,  em  S.  João  da  Luz,  quando  conferia  com 
D.  Luiz  de  Haro,  Primeiro  Minislro  de  Caslella,  sobre  o  ajuslamcnlo  da 
paz  celebrada  no  anno  de  1660,  no  qual  se  mostra  por  \inte  e  sele  ra- 
sôes  como  a  França  por  justiça  e  por  conveniência  não  devia  fazer  a 
paz  sem  inclusão  de  Portugal. 

(Obras  de  Duarte  Ribeiro  de  Macedo.  T.  1.",  pag.  115.) 


1659  Pede  a  intelligencia  da  matéria  deste  discurso,  que  se  tome 
^"j*""    de  seu  principio  a  successão  da  Coroa  de  Portugal. 

Perdido  ElRey  D.  Sebastião  na  bataliia  de  Alcácer  em  qua- 
tro de  Agosto  do  anno  1578,  foi  necessário  buscar  successor 
para  o  Reyno  de  Portugal  entre  os  filhos  de  ElRey  D.  Manoel, 
pay  de  ElRey  D.  João  o  III,  avô  do  Príncipe  D.  João,  visavô 
de  ElRey  D.  Sebastião ;  porque  de  nove  filhos  que  ElRey  D.  João 
o  III  teve  da  Raynha  Dona  Gatharina,  irmãa  de  Carlos  V,  só 
chegarão  a  casar  Maria,  mulher  de  Filippe  II,  e  o  Príncipe 
D.  João,  de  quem  ElRey  D.  Sebastião  foi  o  filho  posthumo. 

Teve  ElRey  D.  Manoel  de  sua  primeira  mulher  a  Raynha 
D.  Izabel,  filha  dos  Reys  Catholicos,  ao  Príncipe  Dom  Miguel, 
que  morreo  de  poucos  mezes. 

Da  Raynha  Dona  Maria,  filha  também  dos  Reys  Catholicos, 
teve  a  D.  João  que  succedeo  na  Coroa. 

A  Dona  Izabel,  mulher  do  Emperador  Carlos  V,  mãy  de  Fe- 
lippe  II. 

A  Dona  Beatris,  mulher  dé  Carlos  III,  Duque  de  Saboya. 

A  Dom  Luiz,  Duque  de  Beja  e  Prior  do  Crato. 

A  Dom  Fernando,  que  casou  com  a  Condessa  de  Marialva, 
e  morreo  sem  successão. 
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A  Dom  Affonso,  Cardeal,  e  Arcebispo  de  Lisboa.  ^'^^^ 

Junho 

A  Dom  Henrique,  Cardeal.  3 

A  Dom  Duarte,  que  casou  com  Dona  Izabel,  filha  do  Du- 
que de  Bragança  Dom  .laymc,  de  quem  teve  duas  filhas :  a 
primeira,  Maria,  mulher  de  Alexandre,  Príncipe  de  Parma; 
a  segunda,  Gatharina,  mulher  de  D.  .João,  Duque  de  Bra- 
gança. 

Da  Raynha  Dona  Leonor,  irmãa  de  Carlos  V,  teve  ElRey 
D.  Manoel  a  Carlos,  que  morreo  de  poucos  mezes,  e  a  Infanta 
Dona  Maria,  que  morreo  sem  casar. 

De  todos  estes  filhos  de  ElBey  D.  Manoel  se  achava  só 
vivo  o  Cardeal  Dom  Henrique,  que  sem  contradição  alguma 
foi  recebido  á  successão  da  Coroa,  que  logrou  pouco  mais  de 
hum  anno. 

Morto  o  Cardeal,  se  recorreo  aos  netos  de  ElRey  Dom  Ma- 
noel, dos  quaes  se  achavão  só  vivos  D.  António,  filho  bas- 
tardo do  Infante  Dom  Luiz;  Dona  Catharina,  Duqueza  de  Bra- 
gança ;  e  Dom  FiHppe  II,  Rey  de  Castella,  filho  da  Emperatriz 
Dona  Izabel. 

A  qualidade  de  bastardo  excluio  a  Dom  António  da  suc- 
cessão, o  qual  intentando  inutilmente  por  outros  meyos  a 
Coroa,  perdeo  também  a  pátria,  e  morreo  em  Paris  no  anno 
de  4595. 

O  Direito  Civil,  e  as  Leys  fundamentaes  do  Reyno,  chama- 
vão  á  successão  a  Dona  Catharina,  por  ser  natural  do  Reyno, 
e  filha  de  filho  de  ElRey  Dom  Manoel,  e  excluião  a  Filippe  II 
que  era  estrangeiro  e  filho  de  huma  filha  do  mesmo  Rey.  Mas 
o  poder  de  Filippe  II  se  introduzio  no  Reyno  contra  a  justiça 
de  Catharina,  a  quem  foi  forçoso  ceder  á  violência  das  ar- 
mas. 

Continuou-se  a  possessão  da  Coroa  de  Portugal  nos  Reys 
de  Castella,  passando  a  Filippe  IH,  e  deste  a  Filippe  IV.  Mas 
a  esperança  e  a  justiça  continuou  na  Caza  de  Bragança,  pas- 
sando de  Catharina  a  Theodçsio  seu  filho,  e  de  Theodosio  a 
Dom  João  seu  neto. 

A  prisão  injusta  do  Arcebispo  de  Trevei-is  declarou  a  guer- 
ra entre  as  Coroas  de  Castella  e  França,  no  anno  de  1634,  c 
Tom.  ix  9 
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1659  emquanto  as  armas  se  occupavao  nas  campanhas,  não  falta- 
*'""''°    \:ão  as  negociações  nas  Cortes. 

Luiz  XIII,  considerando  a  importante  diversão,  que  o  Reyno 
de  Portugal  faria  ás  armas  contrarias,  separado  do  domínio 
de  Gastella,  e  restituindo  a  Dom  João,  Duque  de  Bragança, 
seu  verdadeiro  Senhor,  como  neto  de  Calharina,  se  resolveo 
a  mover  os  pensamentos  daquelle  Principe,  que  sempre  se 
havião  mostrado  dignos  do  direito,  que  tinhão  sobre  a  Coroa. 

Postoque  aquelle  Principe  só  cuidava  na  occasião  de  se 
restituir  ao  Sceptro  usurpado,  mostrou  comtudo  á  França  a 
diíTiculdade  de  acção  tão  grande,  não  porque  duvidasse  da 
execução  delia,  mas  por  empenhar  a  Luiz  XIII  na  conserva- 
ção da  sua  causa ;  o  qual,  promettendo  com  seguranças  e  fir- 
mas Reaes  não  fazer  paz,  ou  tregoa  com  Castella,  sem  in- 
clusão dos  Portuguezes  muito  a  seu  contentamento,  unindo 
com  estreito  vinculo  os  interesses  de  ambas  as  Coroas,  fez 
resolver  o  Principe  Dom  João  a  se  declarar  Rey  de  Portugal 
no  primeiro  dia  de  Dezembro  do  anno  de  1640. 

Seguirão  esta  voz  com  obediência  prompta,  não  só  os  Rey- 
nos  de  Portugal  e  Algarves,  mas  hum  grande  numero  de  outros 
Estados,  na  Africa,  Ásia  e  America,  facilitando  a  separação 
de  poder  tão  grande  gloriosas  emprezas  ás  armas  de  França. 

Este  he  o  ponto  sobre  que  assentão  todas  as  razões  deste 
discurso,  e  o  fundamento  das  obrigações,  com  que  se  acha 
França  de  incluir  nos  tratados  da  paz  com  Castella  o  Reyno 
de  Portugal. 

PRIMEIRA  RAZÃO 

A  justiça,  interesse  inviolável  dos  Estados,  não  permitte 
que  França  desampare  a  causa  de  Portugal,  nem  ElRey  Chris- 
tianissimo  o  poderá  fazer  sem  notória  contradição  da  pa- 
lavra de  Luiz  o  Justo,  seu  glorioso  Pay.  He  certo  que  ElRey 
Dom  João,  que  Deus  tem,  se  não  declarara  Rey  de  Portugal, 
entendendo  que,  desamparado  de  França,  havia  de  ver  sobre 
seus  Reynos  unido  todo  o  poder  da  Caza  da  Áustria;  e  o  fez 
porque  Luiz  XIII  com  obrigação  solemne,  firmada  por  sua 
mão  Real  e  pelo  seu  Secretario  de  Estado,  o  segurou,  mos- 
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trando  que  a  conservação  de  Portugal  era  o  mayor  interesse     leso 

1      T-"  Junho 

de  França.  3 

Os  efteitos  confirmarão  a  obrigação  daqueila  promessa,  e 
não  fallando  na  Armada  naval,  que  no  verão  seguinte  se  man- 
dou de  soccorro  ás  costas  daquelle  Reyno,  Roma  foi  o  tliea- 
tro,  onde  se  fez  notório  á  Ctiristandade,  que  erão  communs 
a  França  os  interesses  de  Portugal.  Intentou  o  Marquez  de  los 
Velles  matar  o  Bispo  de  Lamego,  Embaixador  de  Portugal  a 
Urbano  VIÍI.  O  Marquez  de  Fontené,  Embaixador  de  Sua  Ma- 
gestade  Christianissima,  assistio  ao  Bispo  de  sorte  que  saliio 
o  intento  vão  e  afrontozo  aos  Castelhanos :  e  resolvendo  o 
Bispo  deixar  a  Cúria,  o  acompanhou  o  Marquez  e  juntamente 
com  elle  se  sahio  de  Roma. 

Nos  tratados  de  paz  de  Munster,  ordenou  Luiz  o  Justo  a 
seus  Embaixadores  que  não  entrassem  naquelle  congresso 
sem  os  Embaixadores  de  Portugal,  mostrando  que  se  havia 
de  tratar  a  causa  de  Portugal  juntamente  com  a  de  França. 
Foi  esta  demonstração  tão  poderosa  que  os  Plenipotenciários 
de  Suécia  declararão  ter  ordem  de  seu  Rey  para  não  consen- 
tir na  paz  sem  participação  de  Portugal.  E  os  Embaixadores 
dos  Estados  geraes  disserão  aos  Portuguezes,  que  tinhão  a 
mesma  ordem  de  seus  superiores. 

Depois  da  morte  de  Luiz  o  Justo,  a  Raynha  Regente,  ob- 
servando as  máximas  de  seu  augusto  marido,  fez  declarar  no 
Congresso  de  Munster  a  seus  Embaixadores,  que  não  podião 
dar  principio  ao  tratado  da  paz,  sem  Portugal  ser  admittido 
a  elle.  Este  empenho  continuarão  os  Embaixadores  de  França  • 
tão  constantemente  que,  duvidando  os  Ministros  de  Castella 
de  dar  passagem  livre  aos  Embaixadores  de  Portugal  pelas 
terras  de  Charlesmont,  suspenderão  a  jornada,  até  que  os 
Castelhanos  fòrão  forçados  a  conceder  a  liberdade  da  passa- 
gem aos  Embaixadores  Portuguezes. 

A  demonstração  desta  vontade  de  França,  publicada  em 
tantos  actos,  luzio  mais  no  tratado  de  Franquefort,  onde  pelos 
Senhores  Marichal  de  Gramon  e  Monsieur  de  Lione  se  pro- 
poz  ao  Conde  de  Penharanda  que,  consentindo  Sua  Mages- 
tade  Christianissima  que  a  paz  se  tratasse  nos  montes  Pire- 


1  .'»2 

1659  neos  em  huma  Cidade  de  Gastella,  seria  obrigado  ElRey  de  Cas- 
■'"'3'"^  tella  a  dar  os  passaportes  necessários  aos  Ministros  dos  alijados 
de  França,  principalmente  Portugal:  são  palavras  expressas, 
escriptas  no  Livro  intitulado  Negociações  da  Paz  feitas  em 
Franquefort.  No  mesmo  Livro  se  lê  que  protestarão  os  ditos 
Senhores,  que  Sua  Magestade  Christianissima  não  faria  a  paz 
sem  inclusão  de  seus  alliados,  os  quaes  erão  Portugal,  Ingla- 
terra, Saboya  e  o  Duque  de  Modena.  Como  agora  será  possí- 
vel que  França  haja  de  ceder  de  huma  resolução  tão  justa  e 
útil,  para  huma  poUtica  menos  segura,  sendo  cada  vez  mayor 
o  interesse,  em  que  então  se  fundou? 


II 

Examinada  a  razão  da  justiça,  com  que  França  deve  sus- 
tentar a  causa  de  Portugal,  não  he  menos  visível  o  interesse  de 
Estado.  Possue  ElRey  de  Castella  differentes  Reynos  só  com  o 
titulo  do  poder,  como  são  Nápoles,  Aragão,  Valença,  Navarra 
e  outros,  que  por  muitas  vezes  intentarão  eximir-se  de  tão 
pezado  jugo.  França  he  o  príncipe  visinho,  poderoso,  e  antigo 
emulo  daquella  Coroa :  se  estes  Reynos  perderem  a  esperan- 
ça de  que,  eximindo-se  da  sujeição  de  Castella,  não  hão  de 
achar  prompto  e  seguro  o  poder  de  França,  não  só  não  in- 
tentarão movimento  tão  perigoso ;  mas,  esquecendo  as  razões 
que  os  fazem  obedecer  com  violência,  farão  com  o  tempo  a 
obediência  natural :  e  tornando  França  á  guerra,  não  acharão 
as  negociações  disposição  para  os  movimentos  nos  Vassallos 
de  Espanha. 

O  procedimento  presente  com  os  interesses  de  Portugal  he 
o  exemplo,  que  com  mais  forçoso  argumento  desengana  desta 
esperança  todas  as  nações  sujeitas  a  Castella.  França  oííereceo 
todo  seu  favor  aos  povos  de  Portugal,  que  com  indubitável 
justiça  erão  naturaes  Vassallos  da  Casa  de  Bragança;  na  con- 
fiança deste  favor,  se  separarão  da  obediência  de  Castella, 
servindo  vinte  annos  aos  interesses  de  França,  que  agora  ex- 
tremamente os  desampara.  Quem  haverá,  que  com  este  ex- 
emplo se  segure  no  favor  e  na  palavra  de  França,  expondo- 


se  ao  perigo  de  ficar  só  contendendo  com  inimigo  tão  pode-     leso 
roso?  •'"""° 


III 

Este  procedimento  não  offende  só  o  interesse,  mas  a  honra 
da  Coroa  de  França;  porque,  depois  de  metter  em  hum  empe- 
nho tão  grande  e  tão  publico  os  Portuguezes  e  a  seu  legitimo 
Príncipe,  depois  de  lograr  ventagens'.tão  consideráveis  sobre 
a  Potencia  de  Espanha  com  a  separação  da  Coroa  de  Portugal, 
desamparar  alliado  tão  útil,  será  viva  e  immortal  nota  na  opi- 
nião, que  França  adquirio  de  observante  e  fiel  a  seus  alliados. 
Que  Potentado,  que  Príncipe  haverá  em  Europa  que,  obser- 
vando attentamente  a  resulta  dos  interesses  de  Portugal,  te- 
nha por  segura  a  alliança  de  França,  sem  precauções  mais  que 
oídinarias?  vendo  com  este  exemplo  que  falta  a  segurança 
na  palavra,  a  que  a  justiça,  os  interesses  e  a  honra  devião 
fazer  inviolável. 

IV 

O  procedimento  de  França  com  os  Estados  unidos  faz  in- 
dispensável a  razão  dos  Portuguezes.  Não  se  pode  duvidar 
da  differença,  que  ha  entre  o  levantamento  de  Portugal  e  o 
de  Olanda ;  ao  de  Portugal  assistio  a  justiça  e  o  direito  de  seu 
Príncipe ;  e  Olanda  só  com  a  violência  do  dominio  de  Castella 
pode  disculpar  a  rebelião.  Filippe  II  pôde  affirmar  alguma 
vez,  que  os  Olandezes  erão  seus  legítimos  súbditos;  o  que 
não  pôde  nunca  dizer  dos  Portuguezes;  porque  ainda  nos  au- 
thoi-es  de  Direito,  que  corrompeo  o  seu  poder  e  a  sua  in- 
dustria, foi  questão  problemática.  França  se  declarou  prote- 
ctora dos  interesses  de  Olanda,  com  tão  continuado  empenho, 
com  tão  singular  constância,  que  Castella  se  vio  necessitada  a 
reconhecer  independentes  seus  mesmos  súbditos.  Esta  gene- 
rosa constância  em  huma  protecção  injusta  falta  agora  a  Por- 
tugal, onde  he  justa:  a  Portugal,  que  primeiro  solicitado  de 
França,  restituio  á  Caza  de  Bragança  o  Sceptro  usurpado, 
sendo  o  fundamento  principal  das  ventagens,  com  que  se 
achão  as  armas  Francezas;  e  he  conclusão  infallivel  que,  ou 
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1659     França  contradiz  sua  antiga  politica,  ou  que  tem  mais  direito, 
^^°    mayor  conveniência,  e  mayor  obrigação  de  sustentar  os  inte- 
resses de  Portugal  que  os  de  Olanda. 


n 


Esta  razão  se  esforça  com  principio  e  motivo  catholico,  e 
he  que  ElRey  Christianissimo  não  podia  tomar  a  protecção  da 
causa  dos  Olandezes,  sem  ajudar  a  separação,  que  fizerão 
da  obediência  da  Igreja,  que  acompanhou  a  separação  da 
obediência  da  Coroa  de  Castella,  sendo  certo,  que  se  aquel- 
las  nações  fôrão  Vassallos  de  França,  fôrão  por  consequên- 
cia Catholicos  Romanos.  Contra  este  reparo,  que  oífendeo 
sem  duvida  o  titulo  de  Christianissimo,  e  a  qualidade  que  em 
todos  os  séculos  tiverão  os  Reys  de  França  de  filhos  mais  ve- 
lhos da  Igreja,  prevaleceo  a  razão  politica,  e  fôrão  os  Olan- 
dezes conservados  com  aquellas  assistências,  que  sabe  o  mun- 
do, e  que  agora  faltão  a  Portugal,  Reyno  o  mais  puro  e  o 
mais  observante  da  Religião  Catholica. 


VI 

Entre  os  exemplos  dos  alliados  pede  toda  a  consideração  a 
generosidade,  com  que  tratou  França  os  interesses  do  passado 
Eleitor  de  Treveris.  Vio  este  Príncipe  Ecciesiastico  ameaça- 
das suas  terras  das  armas  de  Suécia ;  e  por  se  livrar  do  risco, 
em  que  as  victorias  de  Gustavo  Adolfo  tinhão  todo  o  Impé- 
rio, supposto  que  eraVassallo  do  Emperador,  se  valeo  da 
protecção  de  França,  buscando  a  clemência  de  Luiz  o  Justo. 
Mandou  depois  o  Emperador  prender  o  Arcebispo,  julgando 
este  procedimento  como  rebelião.  Pedio  França  a  liberdade 
do  seu  alliado,  e  porque  lhe  foi  negada,  denunciou  a  guerra. 
Este  foi  o  generoso  procedimento,  que  França  teve  com  o 
Arcebispo  de  Treveris,  dando  aos  Príncipes  de  Europa  hum 
singular  motivo  para  desejarem  a  amizade  de  França.  Foi  este 
empenho  todo  da  honra;  porque  quando  o  arcebispo  buscou 


135 

a  protecção  de  França,  se  achava  França  em  paz  com  a  caza  less 
de  Áustria,  e  não  teve  esta  liança  razão  de  interesse  a  que  ser-  3  ° 
vir. 

He  bem  mais  forçoso  o  caso  de  Portugal.  Occupou  a  caza  de 
Bragança  o  Sceptro  de  Portugal,  que  lhe  estava  usurpado, 
solicitada  de  França,  que  se  declarou  por  sua  justiça  com  pro- 
messa solemne  de  a  sustentar:  separou-se  aquella  Coroa,  ser- 
vindo aos  interesses  de  França,  em  tempo  que  França  estava 
com  as  armas  nas  mãos.  E  se  ElRey  Christianissimo  rompeo  a 
guerra  contra  hum  Príncipe  amigo,  por  não  desamparar  hum 
alliado  inútil;  com  mais  razão  deve  sustentar  os  interesses  de 
Portugal,  que  contra  seu  inimigo  lhe  foi  sempre  utilíssimo  e 
necessário  alliado.  No  caso  do  Arcebispo  de  Treveris  bastou 
a  honra :  no  caso  de  Portugal  se  acha  França  obrigada  pela 
palavra,  pela  justiça,  pelo  interesse  e  pela  honra  e  por  toda 
a  sorte  de  considerações  politicas,  sem  que  haja  huma  razão, 
que  possa  justiQcar  a  acção  de  ser  deixado. 


YII 

Muito  semelhante  he  o  caso  dos  Ducados  de  Cleves  e  Juliers. 
No  anno  de  1609  morreu  o  Duque  João  Guilhelme  sem  dei- 
xar filhos.  O  Emperador,  não  sem  alguma  aparência  de  ra- 
zão, pretendeo  unir  ao  Império  os  dous  Ducados  pela  aber- 
tura do  feudo,  excluindo  os  Duques  de  Brandemburg,  Neu- 
burg,  Ponst  e  Burgau,  casados  com  quatro  irmãas  do  Duque 
morto.  Succedeo  este  caso  o  anno  antes  da  morte  de  Henri- 
que IV,  que  destinava  (segundo  a  melhor  opinião)  aquelle 
grande  exercito  a  favor  dos  quatro  excluídos.  Depois  da  morte 
de  Henrique  IV  Maria  de  Medicis,  que  succedeo  no  Governo 
e  nas  paixões  (^  seu  marido,  seguindo  as  máximas  France- 
zas,  mandou  o  Marichal  de  la  Chatre  com  hum  poderoso  exer- 
cito, que  metteu  nas  mãos  dos  Duques  confederados  a  Villa 
de  Juliers,  que  o  Arcebispo  Leopoldo  havia  occupado. 

Não  disputo  neste  caso  a  justiça,  ou  injustiça  do  Empera- 
dor e  dos  pretendentes ;  mas  ninguém  poderá  negar,  que  a 
questão  foi  entre  Vassallos  e  seu  Príncipe.  Não  podia  ElRey 


1659  Christianissimo  entremetter-se  justamente  neste  negocio,  se- 
■'"3'°  não  como  amigo,  ou  como  arbitro ;  comtudo  mostrou  o  suc- 
cesso  que  obrou  no  caso,  não  só  como  alliado,  mas  como  juiz. 
Em  favor  da  causa  de  Portugal  se  declarou  Luiz  XIII,  com  a 
liberdade  que  os  grandes  Príncipes  tem  de  sustentar  as  cau- 
sas justas :  empenhou  sua  palavra,  que  França  pode  facilmente 
desempenhar,  senão  tem  hoje  menos  vigorosa  politica  com  El- 
Rey  de  Portugal,  Príncipe  Soberano,  do  que  teve  com  os  her- 
deiros do  Duque  de  Cíeves,  Vassallos  do  Império. 


VIU 

Pede  o  successo  de  Mantua,  que  se  continue  este  discurso 
com  as  comparações.  Morto  Vicente  II,  Duque  de  Mantua,  no 
anno  de  1628,  negou  o  Emperador  a  successão  daquelle  du- 
cado a  Carlos  duque  de  Nevers,  o  mais  próximo  parente  do 
Duque  morto,  allegando  que  Carlos  era  Vassallo  de  França, 
e  não  hia  pessoalmente  dar-lhe  a  homenagem :  entre  esta  du- 
vida renovou  o  Duque  de  Saboya  as  antigas  pretenções  sobre 
o  Monferrato,  de  sorte  que  o  Duque  de  Mantua  vio  a  hum 
mesmo  tempo  armados  sobre  seu  Estado  o  Império,  Espa- 
nha e  Saboya.  Respirava  então  apenas  Luiz  o  Justo  do  successo 
triumfante  da  Rochella,  e  continuava  ainda  a  guerra  com  os 
Ilugonotes,  que  ajudava  Inglaterra  descubertamente,  e  favo- 
recia occultamente  Castella.  Comtudo,  por  sustentar  a  causa 
do  Vassallo,  passou  os  Alpes  com  hum  poderoso  exercito,  oc- 
cupou  o  passo  de  Suza,  e  obrigou  D.  Gonçalo  de  Córdova  a 
levantar  o  sitio  do  Cazal.  Voltou  a  França  a  continuar  a  guerra 
dos  Ilugonotes,  e  como  o  Império,  Espanha  e  Saboya  o  vi- 
rão occupado,  renovarão  a  guerra  poderosamente  contra  o 
Mantuano.  Luiz  o  Justo,  deixando  os  embaraços  domésticos, 
torna  a  passar  os  Alpes  em  favor  de  seu  alliado:  occupa  Sa- 
boya e  Piamonte,  e  sustenta  tão  altamente  os  interesses  de 
seu  amigo  que,  apezar  dos  três  Príncipes,  o  estabeleceo  no 
Ducado  pelo  tratado  de  Quiras,  no  anno  de  IGSI.  Ó  bom  Deus, 
que  gloria  para  Luiz  o  Justo  e  para  o  Cardeal  de  Richelieu  seu 
Ministro. 
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Deixemos  as  razões  do  Emperador  e  do  Duque,  que  erâo  lesg 
justas  ou  injustas,  segundo  a  paixão  de  quem  as  julgava;  e  "'"f" 
vejamos  a  differença,  que  lia  para  os  interesses  de  França, 
entre  a  causa  de  Portugal «  a  de  Mantua.  Na  causa  de  Man- 
tua  não  ha  mais  qua  huma  pouca  de  opinião  e  gloria,  com- 
prada por  um  custoso  preço  de  vidas  e  trabalhos ;  na  causa 
de  Portugal  ha  gloria  e  interesses  igualmente  grandes,  e  que 
não  custará  a  França  mais  que  a  generosidade  de  a  querer 
sustentar.  Na  causa  de  Mantua  obrou  a  vontade  indepen- 
dente de  toda  a  obrigação;  na  de  Portugal  acha-se  França  ne- 
cessitada a  querer  pela  obrigação  da  palavra  de  Luiz  o  Justo. 
Na  causa  de  Mantua  oíTendeo  França  três  amigos  poderosos, 
por  obrigar  hum  menos  poderoso  da  fortuna,  do  qual  não  ti- 
nha que  esperar:  na  causa  de  Portugal,  sem  se  offender  al- 
gum amigo,  se  pôde  obrigar  hum  amigo  poderoso  da  fortuna, 
do  qual  tem  França  muito  que  esperar.  Na  causa  de  Mantua 
se  expoz  França  ao  risco  de  juntar  á  guerra  domestica  três 
poderosas  guerras  estrangeiras:  na  de  Portugal  está  França 
tão  distante  deste  risco,  que  antes  incluindo  a  Portugal  na 
paz,  não  terá  depois  que  temer,  se  tornar  á  guerra.  E  são  es- 
tes interesses  tão  visíveis,  que  para  desamparar  a  causa  de 
Portugal,  he  necessário  cerrar  os  olhos  a  todas  as  luzes  da 
razão  politica. 

IX 

Não  menos  forçoso  que  os  exemplos  passados,  he  o  caso 
da  Valtaliiia.  Declarou-se  ElRey  Catholico  a  favor  dos  Valte- 
lins,  com  o  pretexto  da  Religião,  contra  os  Grizôes  alhados 
de  França,  que  pretendião  ser  Soberanos  daquelle  pequeno 
Valle.  Era  o  interesse  de  ElRey  Cathohco  poder  passar  livre- 
mente por  elle  as  tropas  de  Alemanha  para  Itália;  e  ElRey 
Christianissimo  não  tinha  outro  interesse  mais,  que  impedir 
a  facilidade  daquelle  transito  aos  Espanhoes :  comtudo  fôrão 
taes  os  empenhos,  tão  porfiada  a  guerra,'que  pareceo  se  con- 
tendia sobre  a  conservação  de  todo  o  Estado.  Gomo  agora 
será  possível  que  França  não  queira  impedir  aos  Espanhoes, 
seus  eternos  inimigos,  a  união  de  um  Reyno  tão  poderoso. 
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M59     como  Portiigat?  As  armas  poderosas  de  França  tem  Espanha 

3 "    em  estado,  que  entre  a  alternativa  da  guerra,  ou  da  paz,  com 

inclusão  de  Portugal,  não  duvidará  da  paz :  e  se  o  eífeito  fôr 

contrario  a  este  discurso,  a  politica  e  a  razão  não  bastão 

para  descobrir  o  enigma. 


Mas  deixados  os  empenhos  da  honra,  que  França  tem  com 
a  Coroa  de  Portugal ;  seguindo  só  as  máximas  do  Estado,  toda 
a  consideração  ensina,  que  o  mayor  interesse  de  França  he  im- 
pedir os  progressos  da  caza  de  Áustria,  cuja  grandeza  só  lhe 
pôde  dar  ciúmes.  E  podendo  França  com  justiça  declarar-se 
por  hum  Príncipe,  a  quem  a  mesma  justiça  poz  sobre  o  Thro- 
no  de  Portugal,  que  razão  pode  haver  para  que,  faltando  á 
ley  forçosa  de  huma  palavra  Real,  e  aos  interesses  de  um 
eterno  amigo,  favoreça  descobertamente  os  augmentos  da  Gaza 
de  Áustria,  eterna  competidora  da  Monarchia  de  França? 

No  tratado  presente  dá  Castella  o  mayor  documento  desta 
doutrina;  porque,  supposto  que  tem  em  prizão  o  Duque  de 
Lorena  e  o  trata  como  inimigo,  não  deixa  comtudo  de  pro- 
curar por  todos  os  meyos  restitui-lo  a  seus  Estados;  podéra 
desamparal-o  sem  faltar  á  obrigação  de  alliado ;  e  sustenta 
seus  interesses  sem  outra  consideração  mais  que  impedir  a 
união  do  Estado  de  Lorena  á  Coroa  de  França. 

He  sem  consideração  mayor  o  interesse  que  Espanha  tem 
com  a  união  de  Portugal,  do  que  França  com  a  união  de  Lo- 
rena. Este  Estado  pode  sustentar  somente  hum  pequeno  cam- 
po de  oito  mil  homens:  e  Portugal  pôz  muitas  vezes  em 
campo  hum  exercito  de  trinta  mil  soldados,  e  huma  armada 
naval  não  menos  formidável.  Entre  a  consideração  desta -des- 
igualdade, quando  Espanha  ciosa  do  poder  de -França  sus- 
tenta os  interesses  de  Lorena,  não  he  justo  cuidar-se  que^ 
França  desampare  os  interesses  de  Portugal. 

XI 

Eu  não  sei  as  vantagens  que  Espanha  cede  a  França  no 
tratado  da  paz;  mas  sei  que  se  França  desampara  Portu- 
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vincias.  3 

Ninguém  duvida  que  se  Portugal  se  expõe  a  contender  só 
com  todas  as  forças  da  Caza  de  Áustria,  se  expõe  a  hum  evi- 
dente risco.  Castella  poderosa  nas  armas  e  nas  negociações, 
intimidará  os  duvidosos,  corromperá  os  neatraes,  e  por  huns 
e  outros  meyos  se  poderá  fazer  Senhora  daquelle  Reyno :  re- 
sultará desta  politica  que,  não  podendo  Castella  sDstentar-se 
ao  mesmo  tempo  contra  Portugal  e  França,  largou  a  França 
huma  parte  do  que  não  podia  recuperar,  a  troco  de  que  des- 
amparasse os  interesses  de  Portugal :  e  se  conquistar  aquelle 
Reyno,  mostrará  logo  ao  mundo,  rompendo  a  paz,  que  só  esta 
tenção  teve  no  tratado  presente. 

Isto  mesmo  praticou  Castella  ha  poucos  annos  na  paz  de 
Munster;  vio-sc  em  estado  de  não  poder  sustentar  as  guerras 
de  França  e  Olanda  juntamente :  mostrou  querer  ajustar-se 
com  huns  e  outros  inimigos,  fez  o  tratado  com  ambos,  e  se- 
gurando-se  na  paz  de  Olanda,  buscou  pretextos  para  ganhar 
tempo  nos  acordos  com  França.  Fôrão  entendidas  as  cavila- 
ções  desta  politica,  e  se  tornou  á  guerra  mais  vivamente.  No 
caso  presente  he  infallivel  que  ha  o  mesmo  intento  da  parte 
de  Castella,  e  não  se  pôde  duvidar  que  haja  a  mesma  reso- 
lução da  parte  de  França. 

XII     . 

Descubramos  hum  pouco  os  interesses,  que  França  logra 
com  a  divisão,  que  Portugal  faz  ás  forças  de  Castella.  He  certo 
que  só  a  necessidade  de  conservar  as  fronteiras  obriga  a 
que  sustentem  ao  menos  quinze  mil  homens  cada  huma  das 
Coroas,  por  se  cobrirem  reciprocamente  huma  do  poder  da 
outra :  e  também  he  certo  que,  se  Castella  senhorear  Portugal, 
poderá  voltar  contra  França  trinta  mil  homens,  que  a  separa- 
ção dos  dous  Estados  occupa  necessariamente  naquellas  fron- 
teiras. A  conservação  deste  poder,  continuado  nos  16  annos 
do  fel  ice  governo  de  EIRey  Dora  João  o  IV,  cresceo  a  mayor 
numero  depois  de  sua  morte;  porque,  entendendo  os  Caste- 
lhanos que  concluião  com  as  cousas  de  Portugal,  íizerão 


140 

1659  poderosas  campanhas  no  anno  de  57  e  58,  e  necessitando 
^™^°  também  os  Portuguezes  o  mayor  esforço,  cresceo  ao  mesmo 
passo  a  utilidade,  que  França  tirou  da  diversão  de  poder  tão 
grande. 

A  primeira  campanha  foi  famosa  pela  perda  de  Olivença ; 
a  segunda  pelo  soccorro  de  Badajoz,  donde  a  peste  fez  le- 
vantar o  campo  portuguez.  Para  este  soccorro  fez  Espanha  o 
ultimo  esforço  de  todo  seu  poder :  e  achando  o  Valido  que  o 
governava,  livre  Badajoz,  intentou  occupar  Elvas,  onde  o 
romperão  gloriosamente  os  Portuguezes. 

A  pouca  utilidade  do  primeiro  exercito;  a  perda  verdadei- 
ramente fatal  do  segundo,  necessitou  Castella  á  negociação  da 
paz  presente,  porque,  recebendo  aquelles  golpes  no  coração 
da  Monarchia,  quiz  prevenir  o  remédio  á  ruina.  Este  effeito 
fez  mais  visível  a  grande  necessidade,  que  França  tem  de 
sustentar  a  Coroa  de  Portugal,  com  a  união  da  qual  porá 
Espanha  infallivelmente  contra  França  todas  as  forças  que  alli 
se  occupão. 

XIII 

Vejamos  mais  interiormente  esta  razão,  fazendo  reparo  nas 
violências,  que  os  Castelhanos  exercitarão  sobre  Portugal  no 
tempo  da  sua  sujeição.  Virão  Portugal  desejoso  da  liberdade, 
conhecerão  o  valor  da  nação  Portugueza,  e  por  se  segurarem, 
intentarão  por  todos  os  meyos  dissipar  a  substancia  do  Reyno 
com  tributos,  e  desarma-lo  com  vários  pretextos.  He  comtudo 
o  Reyno  tão  rico,  e  a  nação  Portugueza  tão  attenta  á  sua  con- 
servação, que  sendo  inestimável  a  fazenda,  que  os  Castelhanos 
tirarão  delle,  pôde  depois  que  se  separou,  sustentar  a  hum 
mesmo  tempo  a  guerra  de  três  poderosos  inimigos,  Castella, 
Inglaterra  e  Olanda,  recuperando  Reynos  e  Praças,  que  per- 
dera no  tempo  da  sujeição:  donde  se  pode  inferir  que 
Reyno,  a  que  sessenta  annos  de  oppressão  deixarão  com 
forças  para  tão  grandes  cousas,  he  capaz  para  com  poucos 
annos  de  repouso,  não  só  impedir  os  progressos  da  caza  de 
Áustria,  mas  oppôr-se  a  todo  o  seu  poder.  E  como  por  con- 
sequência se  pode  também  inferir,  que  França  se  esquecerá 
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de  seus  interesses,  se  podendo  sustentar  um  alUado  tão  con-  1639 
sideravel,  o  expõe  á  sujeição  da  Casa  de  Áustria;  sendo  este  "J  " 
só  o  meyo,  com  que  tornará  outra  vez  á  guerra  offensiva? 


XIV 

Esta  verdade,  posto  que  provada  com  tantas  razões,  confir- 
ma melhor  a  experiência  dos  successos  das  armas  de  França, 
depois  da  separação  de  Portugal.  No  tempo  que  as  duas  Es- 
panhas  estavam  unidas,  o  estrondo  das  armas  dos  Paizes 
baixos  assombrou  muitas  vezes  a  Corte  de  Pariz.  E  supposto 
que  não  parecia  o  poder  de  Espanha  mayor  que  o  de  França, 
mostrou  a  igualdade  dos  progressos  que  em  nada  lhe  era  in- 
ferior. A  separação  da  Coroa  de  Portugal  fez  declarar  a  for- 
tuna a  favor  de  França,  porque,  perdido  aquelle  grande  Reyno, 
nenhuma  outra  cousa  fez  a  Monarchia  de  Castella  mais  que 
perder:  mostrou  o  successo  de  hum  e  outro  tempo,  que  de 
Portugal  tirava  o  corpo  daquella  Coroa  os  melhores  espíritos ; 
e  a  experiência  que,  em  todo  o  tempo  que  durou  a  guerra, 
fôrão  os  sujeitos  Portuguezes  os  melhores  cabos,  que  Cas- 
tella oppoz  aos  generaes  de  França. 

XV 

Mas  nenhuma  razão  pode  tanto  persuadir  o  interesse  de 
França  na  conservação  de  Portugal,  como  a  certeza  infallivel 
de  que  a  guerra  de  Portugal  he  a  que  mais  debilita  a  Monar- 
chia de  Castella.  As  armas  de  França  formidáveis  são  aos 
Castelhanos;  mas  os  golpes  executão-se  nos  Estados  separa- 
dos, que  são  como  partes  exteriores  daquelle  corpo.  A  guerra 
de  Portugal  dá  os  golpes  no  coração  da  Monarchia,  que  he  na 
mesma  Castella;  com  o  que  aquella  Coroa,  quando  sente  a 
enfermidade  nas  partes  nobres,  imitando  a  natureza,  chama 
ao  coração  os  espíritos,  que  antes  animavão  como  invencível 
todo  o  corpo:  donde  nasceo  que,  desamparadas  as  partes 
exteriores  nos  Estados  separados,  pôde  França,  depois  da 
liberdade  de  Portugal,  lograr  as  victorias,  e  occupar  as  Praças, 
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1659     com  que  se  acha :  e  sendo  esta  a  conveniência  que  França 
"'""''^    tem  na  conservação  de  tão  importante  alliado,  não  he  justo 


3 


n 


duvidar  que  o  sustente  com  toda  a  força  de  precauções. 


XVI 

Todos  os  alliados,  que  hoje  seguem  os  interesses  de  França, 
faltarão  amanhã,  com  qualquer  accidente  que  altere  o  estado 
da  Monarchia.  Suécia,  que  se  conta  por  bom  e  útil  amigo, 
pôde  ajustar-se  com  Castella,  porque  o  fez  já  com  o  Império. 
Os  Estados  unidos  no  melhor  tempo  deixarão  os  interesses 
de  França,  e  se  accordarão  com  Caslella ;  Inglaterra  e  Saboya, 
alliados  agora  de  França,  íôrão  já  alliados  de  Castella,  e  o  tor- 
narão a  ser,  segundo  a  disposição  dos  tempos  e  a  necessi- 
dade de  seus  interesses.  Isto  não  pôde  succeder  a  Portugal, 
que  necessariamente  ha  de  correr  a  fortuna  da  guerra  de 
França.  Os  Portuguezes  conhecem  bem,  que  Castella  a  toda 
a  luz  os  ha  de  olhar  sempre  como  preza,  que  destina  para  sua 
primeira  commodidade;  e  daqui  nasce,  que  se  unirão  estrei- 
tamente a  França,  como  porto  que  hão  de  buscar  na  occa- 
sião  da  tormenta. 

Inglaterra,  Saboya,  Olanda  e  os  Protestantes  servem  a 
França,  em  quanto  não  podem  esperar  de  Castella  mayor  in- 
teresse que  o  que  lograo  na  amizade  de  França.  Portugal 
quer  de  França  só  a  amizade,  e  será  nella  inalterável,  por- 
que tem  sempre  que  temer  e  nunca  que  esperar  de  Castella : 
e  sendo  isto  certo  e  conhecido  a  todos  os  discursos,  não  será 
possível  que  França  desprese  os  interesses  de  Portugal  no 
tratado  de  paz,  sem  ter  alguma  razão  mayor,  escondida  a 
todos  os  discursos. 

XVII 

Não  duvido  que  as  desgraças  reduzirão  muitas  vezes  as 
mais  estreitas  lianças  a  estado  tão  débil  que,  na  extremidade 
de  perecer  com  o  aUiado,  cortou  o  Príncipe,  ou  Repubhca  o 
vinculo  da  amizade,  por  se  salvar  do  risco.  A  generosidade 
entre  os  particulares  pratica  como  ley  inviolável,  que  o  amigo 
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pereça  com  o  amigo ;  mas  na  razão  politica  dos  Estados  he  mais     1659 


Junho 


indulgente :  entra  no  numero  das  virtudes,  mas  como  insepa-  3 
ravel  do  interesse  publico.  O  Estado  que  se  acha  embaraçado 
com  huma  guerra,  que  lhe  ameaça  imminente  a  ruina,  pôde 
com  qualquer  pretexto  separar-se  do  alliado;  mas  he  necessá- 
rio que  a  extremidade  do  perigo  o  justifique,  mostrando  ao 
mundo  que  o  não  pôde  retirar  da  tormenta,  nem  durar  nella, 
sem  que  ambos  se  perdessem  juntamente. 

Se  França  estivera  reduzida  a  estes  termos,  pouca  razão 
tivera  Portugal  de  se  queixar  de  França,  vendo  desamparados 
seus  interesses.  Mas  todo  o  mundo  sabe  que  Espanha  se  acha 
na  extremidade  do  perigo,  e  França  em  estado  que  pôde  dar 
leys,  e  prescrever  condições  á  paz :  sendo  este  o  estado  de 
huma  e  outra  Coroa,  não  sei  que  poderá  França  responder  ás 
queixas  de  Portugal. 

XVIII 

Do  fundamento  desta  razão  se  colhe  outra  tão  semelhante, 
que  parece  consequência,  ou  amplificação  delia.  Se  Espanha 
se  achara  tão  poderosa  sobre  França,  como  França  se  acha  so- 
bre Espanha,  he  certo  que  nenhuma  ley  podéra  pôr  tão  dura, 
como  desamparar  a  causa  de  Portugal,  e  nenhuma  condição 
podéra  tirar  da  paz  tão  útil,  como  ficar-lhe  sem  opposição  a 
conquista  de  dous  Reynos,  e  hum  grande  numero  de  riquissi- 
mos  Estados  em  todas  as  partes  do  mundo :  e  ainda  neste 
caso,  creio  que  disputara  França  a  condição  de  deixar  Por- 
tugal, até  esgotar  todos  os  meyos  da  politica.  Mas  agora  que 
França  se  acha  arbitra  poderosa  da  paz,  e  Espanha  recebendo 
as  condições  delia,  será  proposição  impraticável,  intentar  que 
França  desampare  os  interesses  de  hum  útil  e  necessário 
alliado. 

XIX 

Verdadeiramente  se  isto  succede,  os  Espanhoes  continuarão 
a  posse  antiga  de  triumfarem  dos  Francezes  em  todas  as  ne- 
gociações politicas;  e  agora  que  França  abrio  as  portas  ao 
tratado  presente,  só  com  o  motivo  de  querer  generosamente 
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Í659     dar  a  paz  a  Europa,  exporá  o  seu  tratado  ao  risco  popular, 

"'"3'"'    se  podendo  dar  leys  sobre  seus  alliados,  as  recebe,  e  usa  tão 

mal  das  vantagens,  com  que  se  acha,  que  expõe  a  todo  o 

poder  da  Gaza  de  Áustria  hum  Reyno,  que  sérvio  vinte  annos 

aos  interesses  de  França. 


XX 

Todos  os  exemplos  e  todas  as  razões,  de  que  se  compoz 
até  agora  este  discurso,  são  de  justa,  útil  e  generosa  politica. 
Ha  outra  politica,  em  que  só  tem  logar  o  útil,  sem  respeito 
ao  justo  e  generoso:  e  supposlo  que  o  uso  delia  foi,  e  será 
sempre  condemnado  no  governo  de  França ;  supponhamos  que 
no  tratado  presente  se  desampara  Portugal,  por  segurar  mayor 
6  mais  considerável  interesse  em  ordem  aos  alliados.  Castella 
entra  nesta  negociação  com  dous  alliados  somente,  o  Duque  de 
Lorena  e  o  Príncipe  de  Conde,  ambos  grandes  Príncipes,  mas 
em  seus  particulares  mais  dependentes  da  misericórdia  de 
França  que  da  amizade  de  Castella ;  porque  tudo  o  que  tem, 
está  debaixo  do  dominio  e  do  governo  de  França. 

O  paralello  destes  dous  Príncipes  com  ElRey  de  Portugal, 
o  mais  poderoso  alliado  de  França,  que  se  acha  pacifico  pos- 
sessor de  grandes  Estados,  não  he  só  desigual,  mas  indigno 
de  achar  approvação.em  discurso  racional.  Logo  que  aUiado 
exporá  Espanha  aos  interesses  de  França,  para  compensar  dous 
Reynos  e  infinitas  outras  Provindas,  que  com  Portugal  se  sa- 
crificão  aos  interesses  de  Castella?  Se  o  não  ha,  he  certo  que 
França  não  soffrerá  este  artigo,  sem  offender  moralmente  seus 
interesses  e  reputação. 

XXI 

Algum  politico,  que  se  deixe  persuadir  facilmente  do  res- 
peito particular,  dirá,  que  instar  pela  causa  de  Portugal  será 
eternizar  a  guerra ;  porque  os  Castelhanos  não  virão  nunca 
em  perder  a  esperança,  e  largar  a  pretenção  daquella  Coroa. 
Esta  proposição  tem  fácil  resposta :  para  se  poder  praticar, 


»      ^1 


era  necessário  que  Caslella  se  adiasse  em  estado  de  poder     lest» 
continuar  a  guerra  ,•  mas  lie  tal  a  debilidade  de  suas  armas,  que     "J '" 
não  tinha  meyos,  com  que  poder  sustcntar-sc  esta  campanha ; 
6  não  só  cederia  á  conservação  de  huma  causa,  que  Fi'ança 
reconheceo  e  confessou  justa,  mas  ainda  aos  interesses  de 
qualquer  pretenção  injusta. 

A  pretenção  que  a  Espanha  teve  sobre  as  Províncias  Unidas, 
foi  outro  tempo  tão  notoriamente  justa,  como  agora  injusta  a 
de  Portugal;  e  não  se  achando  na  debilidade,  a  que  as  armas 
víctoriosas  de  França  a  tem  reduzida,  cedeo  da  pretenção,  re- 
conhecendo, por  seus  embaixadores,  livres  aquelles  Estados. 
E  se  agora  o  não  faz  com  Portugal,  será  porque  França  não 
obra  com  deliberação  constante  na  conservação  de  seu  alliado. 


XXII 

Aquelles  que  são  de  sentimento  de  expor  a  opinião  de  França 
ás  queixas  de  Portugal,  por  não  eternizar  a  guerra,  procedem 
com  tão  errada  politica,  que  querem  se  declare  França  por 
Espanha,  sua  eterna  e,  ainda  supposta  a  paz,  irreconciliável 
inimiga,  e  não  querem  se  declare  por  Portugal,  seu  eterno  e 
infallivel  amigo,  quando  toda  a  Europa  julgara  útil  e  justo  o 
procedimento  de  França,  em  continuar  a  conservação  dos  in- 
teresses de  seu  alliado  com  preferencia  aos  interesses  de  seu 
inimigo. 

No  procedimento  que  Castella  tem  com  o  Príncipe  de  Conde 
e  seus  parciaes,  acharemos  a  razão  que  convença  os  authores 
desta  politica.  Não  ha  duvida  que  huns  e  outros  são  Vassallos 
de  França,  e  que  o  mesmo  acto,  com  que  se  declararão  por 
Castella,  os  fez  reos  da  Magestade ;  comtudo,  porque  seguirão 
os  interesses  de  Castella,  se  acha  aquella  Coroa  obrigada  a* 
sustenta-los  contra  as  leys  de  França.  Castella  não  tem  direito 
sobre  Portugal,  e  Portugal  segue  os  interesses  de  França :  que 
justiça  logo,  ou  que  politica  pôde  haver  para  se  desamparar 
a  causa  de  Portugal,  que  não  he  sujeito  de  Castella,  quando 
França  soíTre  que  Castella  sustente  a  causa  dos  Francezes,  que 
são  sem  contradiccão  seus  verdadeiros  sujeitos? 

Tom.  IX  10 
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Esta  razão  se  esforça  melhor  com  a  consideração  dos  inte- 
resses de  Navarra.  Cousa  he  constante  ser  aquelle  Reyno  patri- 
mónio delRey  Christianissimo.  Carlos  V  o  confessou  no  tra- 
tado de  Noyon,  consentindo  na  restituição  delle,  ou  de'outro 
Estado  equivalente.  Depois  morrendo,  ordenou  a  Filippe  II, 
seu  filho,  como  por  obrigação  de  sua  consciência,  fizesse  exa- 
minar a  justiça,  com  que  se  continuava  a  posse  daquella  Co- 
roa. Supposta  esta  verdade,  pergunto:  Se  França  instasse  em 
não  concluir  a  paz  sem  a  restituição  do  Reyno  de  Navarra,  e 
o  Conselho  de  Espanha  não  cedesse  da  retenção,  serião  os 
Castelhanos  tão  fáceis  de  persuadir,  que  puzessem  em  pratica 
restituir  aquella  Coroa,  supposto  que  he  património  de  França, 
por  não  eternizar  a  guerra,  como  os  Francezes  agora  praticão 
desamparar  Portugal,  que  não  toca  a  Castella,  com  a  mesma 
razão  de  não  eternizar  a  guerra?  Esta  pergunta  não  necessita 
de  resposta;  mas  o  certo  he  que  se  França  pedira  Navarra,  de 
que  he  Senhora,  quando  Castella  pede  Portugal,  que  lhe  não 
toca,  com  mais  razão  eternizara  Franca  a  guerra  por  não  ce- 
der de  Navarra,  do  que  Castella,  quando  França  não  ceder  dos 
interesses  de  Portugal. 

xxrv 

Se  França  discursar  que  a  paz  presente  não  pôde  ser  eterna, 
e  que  o  humor  dos  Castelhanos,  incompatível  com  o  repouso, 
não  faltará  em  buscar  occasião  á  guerra,  logo  que  se  virem 
restituídos  á  primeira  grandeza,  sustentará  como  próprio  o 
interesse  de  Portugal,  do  soccorro  do  qual  se  ha  de  valer  ne- 
cessariamente, rompendo  a  paz.  Todos  os  três  afilados,  com 
que  França  hoje  se  acha,  poderão  ter  razões  e  interesses  que 
os  movão  a  seguir  o  partido  de  Castella,  tornando  á  guerra, 
o  que  não  pôde  succeder  a  Portugal,  cujos  interesses  são  in- 
separáveis com  os  de  França.  Que  politica  pôde  achar  razão 
em  sacrificar  um  afiiado  seguro,  no  mesmo  tempo  em  que  se 
sustentão  os  interesses  de  outros  alliados,  a  que  qualquer  mo- 
vimento de  Estado  pôde  lançar  no  partido  de  Castella?  Se  Por- 
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tugal  se  unir  a  Castella,  o  Rey  Chrístianissimo,  em  cujo  tempo     <659 
se  romper  a  guerra,  condemnará  infallivelmente  a  acção  desta    '"3''" 
politica,  e  a  memoria  daquelles  que  deixarão  perder  o  recurso 
inestimável  de  tão  poderosa  diversão,  que  com  tão  acertada 
politica  obrou  o  gí)verno  de  Luiz  XIII. 


XXV 

Por  fortificar  melhor  este  discurso,  he  necessário  que  nos 
lembremos  do  tratado  de  Madrid,  durando  a  prisão  de  Fran- 
cisco 1.  Obrigou  Carlos  V  este  Príncipe  captivo  a  que  renun- 
ciasse a  pretenção  e  o  direito  do  Reyno  de  Nápoles,  Ducado 
de  Milão  e  dos  Condados  de  Flandes  e  Artoes,  valendo-se  da 
vantagem  que  lhe  havia  dado  a  fortuna,  para  pôr  em  pratica 
a  justiça  destas  proposições,  que  condemnava  toda  a  razão, 
porque  no  tratado  de  Noyon  havia  o  mesmo  Carlos  V  estipu- 
lado de  pagar  todos  os  annos  a  Francisco  I  cem  mil  escudos 
pelo  Reyno  de  Nápoles,  sendo  que  de  todos  estes  Estados  era 
mais  duvidosa  a  justiça  na  pretenção  de  Nápoles.  Isto  que  a 
caza  de  Áustria  fez  injustamente,  valendo-se  das  vantagens  que 
então  tinha  sobre  França,  pode  França  praticar  hoje  com  justiça 
na  causa  de  Portugal,  valendo-se  das  vantagens  que  tem  so- 
bre Castella.  Supposto  que  aquelles  qaatro  Estados  pertencião 
de  direito  a  França,  Francisco  I  os  renunciou,  por  conseguir 
a  paz  de  que  necessitava:  e  quando  Portugal  não  pertence  a 
Castella,  será  razão  que  ceda  da  pretenção  daquella  Coroa, 
por  alcançar  a  paz,  de  que  agora  necessita  tanto,  como  então 
França. 

XXVI 

A  razão  da  consanguinidade  entre  os  Reys  de  França  e  Por- 
tugal, não  merece  que  a  deixemos  em  silencio.  Cousa  he  vul- 
garmente sabida,  que  ElRey  de  Portugal  e  os  Reys  seus  pre- 
decessores são  descendentes  de  Hugo  Capeto,  assim  como  os 
Reys  de  França,  e  tem  a  mesma  razão  para  serem  confedera- 
dos, da  mesma  sorte  que  os  Reys  de  Castella  e  Archi^uques 
de  Áustria,  que  igualmente  contão  por  seu  progenitor  a  Ro- 
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1639  (lolfo  de  Aspurg.  Esta  razão  de  sangue  obra  que  Castella  o 
^""'"'  Áustria  tenhão  entre  si  lium  commum  e  perfeito  vinculo  de  in- 
teresse, do  sorte  que  se  não  pôde  fazer  guerra  contra  huma 
destas  Potencias,  sem  se  haver  de  contender  com  ambas  juntas. 
Esta  liança  se  pratica  tão  reciprocamente,  que  unidas  as  duas 
cazas  fazem  hum  dos  mais  poderosos  Impérios  do  mundo. 
Quem  impede  que  França  e  Portugal,  que  tem  o  mesmo 
motivo,  possão  praticar  a  mesma  união?  O  soccorro  que 
Castella  tira  de  Áustria,  não  he  tão  considerável,  nem  tão  se- 
guro, como  o  que  França  pôde  tirar  de  Portugal.  Os  Archidu- 
ques  de  Áustria  não  podem  soccorrer  consideravelmente  Cas- 
tella, sem  ter  o  Império  unido  a  si.  Portugal  sempre  pôde 
soccorrer  França  na  grande  diversão,  em  que  põe  as  forças 
de  Castella.  A  casa  de  Áustria,  ainda  occupado  o  Império,  não 
está  sempre  livre  para  soccorrer  descubertamente  Castella, 
pela  dependência  que  tem  dos  Potentados  de  Allemanha,  sem- 
pre ciosos  da  grandeza  da  caza  de  Áustria.  Portugal  descuber- 
tamente pôde  acompanhar  os  interesses  de  França,  porque 
não  tem  outro  vizinho  mais  que  Castella,  nem  algum  outro 
poder  de  que  possa  recear-se.  Os  soccorros  da  casa  de  Áustria 
custão  a  Castella  infinita  despeza,  e  não  ha  eleição  do  Império 
sem  um  custosissimo  preço  de  fazenda.  E  os  soccorros  que 
Portugal  fez  e  fará  a  França,  sendo  de  estranho  valor,  nunca 
se  lhe  venderão.  Os  soccorros  que  Castella  tira  de  Allemanha, 
ainda  sendo  comprados,  tem  grande  difficuldade  no  transito. 
Portugal  he  hum  Reyno  marítimo,  que  nas  necessidades  de 
França  o  pôde  soccorrer  com  poderosas  armadas,  o  que  Cas- 
tella não  pôde  esperar  de  Allemanha.  Estes  interesses  são  de 
tanta  consideração,  que  por  si  só  obrigão  França  a  sustentar 
a  causa  de  Portugal  na  negociação  da  paz  presente. 

XXVII 

Seja  a  ultima  conclusão  deste  discurso  dizer  a  França,  que 
se  Portugal  se  não  achara  hoje  separado  do  domínio  de  Cas- 
tella, a  mais  fina,  a  mais  segura  politica  do  governo  de  Sua 
Magestade  Christianissima  pedia,  que  por  todos  os  meyos  do 
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esforço,  do  poder  e  da  negociação,  se  procurasse  a  separação     .639 
daquella  Coroa,  com  que  a  caza  de  Áustria,  diminuída  no    ^"l^^ 
poder,  não  fica  em  estado  de  se  oppôr  aos  progressos  de 
França. 

Accrescento  esta  advertência,  que  quando  os  Embaixado- 
res de  Castella  estiverem  em  França,  a  fé  publica  da  paz  pre- 
sente não  liie  impedirá  acender  neste  Reyno  algum  fogo  se- 
creto, como  outras  vezes  fizerão  com  a  mesma  infidelidade 
nos  governos  de  Henrique  o  grande,  e  de  Luiz  o  justo.  E  com 
qualquer  occasião  de  movimento  publico,  como  no  tempo  da 
liga,  se  não  esíjuecerão  de  dispor,  tacita  ou  descoberta- 
mente, uma  guerra  civil. 

Isto  supposto,  Portugal  he  hum  Estado  tão  considerável 
que,  excepto  França  e  Castella,  não  tem  em  Europa  paralello^ 
não  pertence  a  ElRey  de  Castella,  e  por  esta  razão,  ainda  na 
politica  Christã,  se  pôde  sustentar  o  interesse  da  sua  separa- 
ção. Para  se  separar  de  Castella,  não  he  necessário  a  França, 
nem  as  armas,  nem  a  negociação  politica;  com  o  que  parece 
a  toda  a  luz  impossível,  que  França  desampare  os  interesses 
de  Portugal,  quando  toda  a  razão  aconselharia,  que  estando 
unido,  tratasse  de  o  separar. 

Esta  mesma  razão  de  Estado  foi  já  entendida  e  praticada 
no  tempo  do  governo  de  Catharina  de  Medicis,  quando  se 
contendia  da  successão  de  Portugal.  E  não  se  achando  em 
estado  de  ajudar  a  pretenção  de  Dom  António  contra  Filippe  II, 
negociou  com  Izabel,  Raynha  de  Inglaterra,  hum  poderoso  soc- 
corro,  a  qual  o  concedeo  com  a  mesma  consideração  de  im- 
pedir á  caza  de  Áustria  a  união  de  dous  Reynos  e  tantas  Pro- 
víncias em  todas  as  partes  do  Mundo.  França  não  tem  hoje 
menos  entendida  politica  do  que  teve  no  tempo  de  Luiz  o 
Justo,  e  da  Rainha  Regente ;  sabe  muito  bem  as  consequên- 
cias, que  podem  resultar  da  união  da  Coroa  de  Portugal  á 
Caza  de  Áustria ;  vê  os  grandes  interesses,  que  pôde  tirar  da 
separação ;  está  em  estado  de  poder  sustentar  a  causa  de  Por- 
gal,  dando  sobre  ella  leys  a  Castella;  e  se  o  não  faz,  como  não 
he  falta,  nem  da  politica,  nem  do  poder,  he  necessário  adivi- 
phar  o  motivOt 
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1659  Dava  fundamento  para  accrescentar  mais  huma  razão  a  este 
^™^°  discurso,  a  rica  mina,  que  os  Portuguezes  tem  ha  pouco  des- 
coberto; mas  receio  que  os  apaixonados  contra  este  interesse 
digâo,  que  esta  nova  he  supposta  para  inclinar  França,  na  oc- 
casião,  em  que  Portugal  necessita  de  sua  assistência.  Com 
tudo  não  deixarei  de  segurar,  que  a  esperança  desta  mesma 
nova  anima  Gastella  a  procurar  se  desampare  Portugal,  por- 
que lhe  não  escape  a  fortuna  de  lograr  o  muito,  que  promet- 
te,  nem' haverá  interesse  tão  considerável,  que  não  sacrifique 
por  segurar  os  meyos  de  o  poder  conseguir. 

Por  esta  consideração,  e  por  todas  as  mais,  que  contem 
este  discurso,  não  he  justo  pôr  em  questão,  que  o  incompará- 
vel Ministro,  que  governa  França,  deixe  de  tOmar  muito  á 
sua  conta  huma  causa  tão  digna  de  seu  cuidado  e  zelo.  Tem 
mostrado  a  experiência  de  seus  acertos,  que  faz  profissão  de 
seguir  com  paixão  declarada  as  inclinações  de  Luiz  o  Justo, 
e  de  venerar  com  este  respeito  a  triumfante  memoria  de  hum 
Príncipe,  que  tão  bem  soube  conhecer  suas  eminentes  quali- 
dades, deixando-lhe  entregue  o  governo  de  seus  Estados. 
Não  se  poderá  crer  sem  temeridade,  que  entrasse  em  seu 
pensamento  a  acção  de  desamparar  Portugal,  em  cujo  estabe- 
lecimento teve  tanta  parte  a  politica  daquelle  grande  Monar- 
cha :  e  que  continuou  sua  conservação  com  muitos  actos  de 
particular  afíeição,  digna  de  sua  Real  generosidade.  E  verda- 
deiramente os  Portuguezes  não  tinhão  no  mundo  que  recear 
mais  que  a  morte  daquelle  grande  Rey,  e  de  seu  Ministro,  se 
a  successão  de  seu  Throno,  e  de  seu  governo,  não  cairá  nas 
mãos  de  hum  Príncipe  e  de  hum  Ministro,  que  farão  gloria  de 
conservar  o  que  seus  dous  illustres  predecessores  fizerão 
gloria  de  mover,  com  seu  conselho,  e  com  a  esperança  eterna 
de  sua  amizade. 
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NOTA 

Deliberado  o  Governo  de  França  a  desamparar  a  causa  de  Portugal      i659 
no  tratado  da  paz  com  Hespanha,  dissimulou  tão  bem  a  obrigação  que     Junho 
tinha  de  a  sustentai-,  espalhando  na  coramum  opinião  rasões  contrarias, 
que  corria  universalmente  approvada  esta  injusta  determinação. 

Quiz  o  Embaixador  Conde  de  Soure  contradizer  esta  voz,  e  com  re- 
solução verdadeiramente  nascida  de  seu  grande  valor  e  juizo,  depois  de 
offerecer  este  discurso  ao  Cardeal  Mazarino,  quando  começava  a  tratar 
a  paz  com  Castella,  o  fez  imprimir  em  Paris. 

É  tam  poderosa  a  rasão  e  foram  as  d'este  papel  tão  eflficazmente  de- 
claradas na  elegância  natural  do  idioma  francez,  que  trocada  a  primeira 
opinião  foi  voz  geralmente  recebida  que  França  obraria  contra  os  dicta- 
mes  da  justiça*  e  da  politica,  se  desamparasse  a  causa  de  Portugal.  Esta 
opinião  approvada  no  parecer  de  todos  passou  a  ser  paixão  declarada 
nos  ministros  desinteressados. 

Sentiram  tão  vivamente  os  executores  de  paz  este  movimento,  que  por 
todos  os  meios  intentaram  impedir  os  eíTeitos  d'elle.  Foi  prezo  o  im- 
pressor, e  buscado  para  o  castigo  com  grande  diligencia  um  sujeito  fran- 
cez qie  haviam  entendido  fora  auctor  das  rasões.  E  mais  que  n'este  re- 
ceio confessaram  que  podia  esta  novidade  perturbar-lhes  o  governo  pre- 
sente. (Vid. — Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  na  Dedicatória  que  precede  o 
antecedente  Discurso.) 
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Tratado  preliminar  de  Paz  entre  Filippe  IV  de  Hespanlia  e  luiz  XIV  de 
França,  ajustado  era  Paris  a  4  de  Junho  de  1659,  ao  qual  está  annexa 
uma  Convenção  particular,  em  treze  artigos,  feita  no  mesmo  dia. 


(Collecção  de  Tratados  de  Hespanlia  de  Abreu  y  Bcrlodano.  l'ilii)])c  IV, 
T.  6.»,  p.  407,  artigo  LXXIII.) 


LXXIII 

i659  Aunque  su  Magestad  Christianissima  nunca  haya  querido 
obligarse,  no  obstante  las  muclias,  y  vivas  instancias,  acom- 
panadas  de  grandes  ofrecimientos,  à  no  poder  hacer  la  Pai 
sin  inclusion  dei  Reyno  de  Portugal,  anteviendo,  y  aprehea- 
diendo,  que  un  empeno  semejante  podria  ser  un  obstáculo 
insuperable  à  la  conclusion  de  dicha  Paz,  y  por  consequên- 
cias havria  podido  poner  à  los  dos  Senõres  Reyes  Catholi- 
00,  y  Christianissimo  en  necessidad  de  perpetuar  la  Guerra ; 
todavia  su  Magestad  Christianissima  deseando  con  extremo 
y  passion  ver  ai  Reyno  de  Portugal  gozar  de  la  misnsa  tran- 
quilidad  que  aquestaràn  tantos  otros  Estados  Ghristianos  por 
este  Tratado,  havria  propuesto  à  este  fin  buen  niimero  de 
partidos,  y  expedientes,  que  creia  poder  ser  de  la  satisfac- 
cion  de  su  Magestad  Catholíca,  entre  los  quales  tambien  su 
dicha  Magestad  Christianissima,  no  obstante,  como  arriba  vá 
referido,  que  no  tenga  en  esto  ninguna  obhgacioo,  ni  empeno, 
ha  llegado  hasta  querer  privarse  dei  principal  fruto  de  la 
buena  suerte  de  sus  armas  en  el  curso  de  tau  larga  guerra, 
ofreciendo,  además  de  las  Plazas  que  restituye  à  su  Mages- 
tad Catholica  por  el  presente  Tratado,  de  restituirle  tambien 
todas  las  otras  Conquistas  generalmente,  que  sus  dichas  ar- 
mas haiíhecho  en  los  Países  Baxos  en  esta  guerra,  como  los 
negócios  dei  Reyno  de  Portugal  se  dexasscn  en  el  estado  que 
se  hallan  ai  presente;  y  no  haviendolo  su  Magestad  Catholica 
querido  aceptar,  ha  ofrecido  solamente,  que  en  consideracion 
de  los  poderosos  ofícios  dei  Senôr  Rey  Christianissimo,  con- 


sentirá  en  bolver  á  poner  las  cosas  en  dicho  Reyno  de  Portu-  4659 
gal  en  el  mismo  estado  que  estaban  antes  de  la  mudanza  que  ™  " 
sucedió  en  el  mes  de  Diciembre  dei  ano  de  seiscientos  y  qua- 
renta, acordando  sobre  el  perdon,  que  le  pediria  el  dicho 
Reyno  de  Portugal,  abolicion  general  de  todo  lo  passado,  y  el 
restablecimiento  en  todos  los  bienes,  honores,  y  dignidades  de 
todos  aquellos,  sin  distincion  de  persona,  ó  personas,  que  cum- 
pliendo  com  su  obligacion  de  la  obediência  que  deben  a  su  di- 
cha  Magestad  Catholica,  se  pusiessen  en  estado  de  gozar  dei 
efecto  de  la  presente  Paz,  y  perdon  de  su  dicha  Magestad  Catho- 
lica. Finalmente  en  contemplacion  de  la  Paz,  y  haviendo  visto 
su  Magestad  Christianissima  la  necessidad  absoluta  en  que  se 
ha  bailado  de  perpetuar  la  Guerra  con  la  rotura  dei  presente 
Tratado,  que  ha  reconocido  ser  inevitable  en  caso  que  huvies- 
se  querido  insistir  mas  tiempo  para  obtener  en  este  negocio  de 
su  Magestad  (^lathohca  otras  condiciones  que  las  dichas,  en 
què  havia  vcnido,  como  arriba  se  ha  dicho ;  su  dicha  Magestad 
Christianissima  debiendo,  y  qucriendo  preferir,  como  es  jus- 
to, la  quietud  general  de  la  Christiandad  ai  particular  interés 
dei  Reyno  de  Portugal,  en  favor,  y  ventaja  dei  qual  no  ha- 
via omitido  nada  de  lo  que  podia  depender  de  si,  y  de  lo  que 
estaba  en  su  poder,  hasta  ofrecer  el  sacrificar  todas  sus  con- 
quistas de  los  Paises  Baxos;  ha  sido  finalmente  convenido, 
y  acordado  entre  sus  dichas  Magestades,  que  serian  concedi- 
dos á  su  Magestad  Christianissima  três  meses  de  tiempo,  à 
contar  desde  el  dia  dei  trueque  de  las  Ratificaciones  dei  pre- 
sente Tratado,  durante  los  quales  pueda  embiar  ai  dicho  Rey- 
no de  Portugal  para  procurar  de  disponer  las  cosas  de  ma- 
nera,  que  este  negocio  se  pueda  ajustar,  yreducir  en  tal  forma, 
que  su  Magestad  Catholica  quede  con  toda  satisfaccion  dello, 
despues  de  los  quales  três  meses  espirados,  si  sus  oficios,  y 
dihgencias  no  pudieren  producir  el  efecto  que  se  propone,  su 
dicha  Magestad  Christianissima  no  se  emplearà  mas  en  ^te  ne- 
gocio, y  promete,  y  se  obliga,  y  empena  sobre  su  honor,  y  en 
fé,  y  palabra  de  Rey,  por  si,  y  por  sus  Successores  de  apar- 
tarse  de  la  correspondência  que  hasta  aqui  ha  tenido  con  dicho 
Reyno  de  Portugal,  y  con  todas,  y  qualesquiera  persona,  òper- 
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4  sean,  y  de  no  dar,  ni  ai  presente,  ni  en  otro  ningun  tiempo  ve- 
nidero,  directa,  ni  indirectamente  ai  dicho  Reyno  de  Portugal, 
ni  a  ninguna  persona,  ò  personas  dél,  ni  à  sus  adherentes,  ò 
dependientes,  ninguna  assistência  de  hombres,  dineros,  ar- 
mas, viveres,  ni  municiones  de  Guerra,  ni  de  otra  ninguna  co- 
sa, tanto  por  mar,  ò  otras  aguas,  como  por  tierra;  y  de  no  per- 
mitir que  sean  subministrados  ningunos  viveres,  ni  dineros, 
ni  concedido  passo  en  sus  Estados  à  las  Tropas,  que  para  ayu- 
da,  y  defensa  de  dicho  Reyno  se  podrian  levantar  en  los  Do- 
mínios de  otros  Príncipes,  Republicas,  ò  Potentados,  ni  per- 
mitir que  se  levanten  en  nlnguno  de  los  Estados,  nl  Domínios 
dei  dicho  Senor  Rey  Chrlstlanissimo,  aunque  sea  à  costa,  y 
gasto  dei  dicho  Reyno  de  Portugal,  ò  de  qualesquiera  persona, 
ò  personas  dél,  nl  sean  reclvidos  en  sus  Puertos,  Habras, 
Rios,  ò  Radas  ningunos  Raxeles  de  dicho  Reyno;  y  assimis- 
mo,  que  si  se  hallaren  algunos  Súbditos  de  Su  Magestad  Chrls- 
tianlssima  despues  de  los  três  meses  espirados,  que  estèn  en 
servido  efectivo  de  dicho  Reyno,  sea  con  las  armas,  ò  assls- 
tiendo  con  sus  consejos,  ò  en  qualquier  otra  manera,  promete 
su  dlcha  Magestad  Chrlstlanlsslma  mandarlos  sallr  de  dicho 
Reyno,  sln  ninguna  dilaclon,  y  boi  verse  à  Francla,  so  pena  de 
Incurrir  en  su  Indignaclon,  en  caso  de  Inobedlencla,  y  en  las 
demàs  penas,  que  incurrlràn  los  Infractores,  y  contravinlen- 
tes  deste  Tratado;  y  que  antes,  nl  despues  de  reducidas  las 
cosas  dei  dicho  Reyno  de  Portugal  ai  estado  que  antes  te- 
nlan,  como  arriba  queda  dicho,  no  dará  su  Magestad  Ghrls- 
tlanissima  acogida,  amparo,  ni  retirada  à  ninguna  persona,  nl 
personas,  de  qualqulera  calidad,  dignidad,  ò  condicion  que 
sean,  en  su  Reyno,  y  Domínios;  nl  sufrírà,  que  las  tales  per- 
sonas, ò  persona  de  dicho  Reyno  de  Portugal  sean  recibidas 
por  ninguna  persona  de  los  Domínios  de  dicho  Senõr  Rey 
Chrlstlanissimo,  defendlendolo  debaxo  de  las  mismas  penas 
arriba  referidas,  y  declarando  no  haver  causa,  ni  pretexto, 
que  les  pueda  librar  delias  à  los  que  hicieren  en  contrario  de 
lo  que  aqui  và  referido,  y  prometido  por  su  dicha  Magestad 
Christlanlsslma. 


{ 
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NOTA 


No  artigo  73.o  do  Tratado  Preliminar  da  Paz  ajustada  entre  Hespanha      *659 


e  França,  em  Paris  a  4  de  junho  de  1659,  diz-se  não  estar  o  Rei  Chris- 
tianissimo  obrigado,  nem  empenhado  a  incluir  Portugal  no  Tratado  de- 
finitivo com  Hespanha  (talvez  por  este  não  ter  contribuído  a  sustentar 
com  a  actividade  que  se  esperava  a  rebellião  da  Catalunha);  o  Ministro 
de  França  todavia  propoz  restituir  a  Hespanha  todas  as  conquistas  que 
fizera  em  Flandres.  Mas  não  havendo  concordado  sobre  este  ponto  o  Mi- 
nistro de  Hespanha,  e  vendo  o  Cardeal  Mazarino,  que  sem  aplanar  esta 
difficuldade  se  perpetuaria  a  guerra,  se  o  tratado  entre  as  duas  Coroas 
se  rompesse;  e  ficaria  sem  eífeito  o  do  Matrimonio  com  a  Infanta  de 
Hespanha,  convieram  em  que  deixando  os  negócios  do  Reino  de  Portu- 
gal no  estado  em  que  então  se  achavão,  se  apartaria  a  França  da  cor- 
respondência com  o  dito  Reino,  e  não  lhe  daria  directa,  nem  indirecta- 
mente nenhum  auxilio  de  gente,  dinheiro,  armas,  viveres,  etc,  por  mar 
nem  por  terra,  o  que  igualmente  se  estipulou  nos  artigos  10.°  e  13.»  do 
Tratado  dos  Pyreneos  de  7  de  Novembro  de  1659. 
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Tralado  definitivo  de  Paz  e  Coiuinercio  enlre  Hespanlia  e  França 

no  rio  Bidasoa,  eui  7 

(GoUecção  de  Tratados  de  Hespanlia  por  Abreu  y  Bcrto 

lÒ 

1659  Tous  les  sujetz  du  Roy  Três  Chrestien  pourront  en  toute 
seureté  et  liberte  naviguer  et  trafiquer  clans  tous  les  Royau- 
mes,  Pays  et  Estats  qul  sont  ou  seront  en  paix,  amitié,  ou 
neutralité  avec  la  France  (à  la  reserve  du  Portugal  seul  et  ses 
conquestes  et  pays  adjacens,  dont  il  a  este  disposé  autrement 
entre  leurs  dites  Majestez)  sans  qu'iiz  puissent  estre  troublez 
ou  inquiétez  dans  cette  liberte  par  les  navires,  galères,  fréga- 
tes,  barques  ou  autres  bastimens  de  mer  appartenans  au  Roy 
Catholique  ou  à  aucuns  de  ses  sujetz  à  1'occasion  des  hostili- 
tez  qui  se  rencontrent,  ou  pourroient  se  rencontrer  cy  après 
entre  le  dit  Seigneur  Roy  Catholique  et  les  susdits  Royaumes, 
Pays,  Estatz  ou  aucuns  d'iceux  qui  sont  ou  seront  en  paix, 
amitié  ou  neutralité  avec  la  France :  Bien  entendu  que  Tex- 
ception  falte  du  Portugal  en  cet  article  et  aux  suivans  qui  re- 
gardent  le  commerce,  n'aura  lieu  qu'autant  de  temps  que  le 
dit  Portugal  demeurera  en  Testat  qu'il  est  à  présent,  et  que 
s'il  arrivoit  que  le  dit  Portugal  fut  remis  en  Tobéissance  de 
sa  Majesté  Catholique,  il  en  seroit  alors  usé  pour  ce  qui  re- 
garde  le  commerce  au  dit  Royaume  de  Portugal  à  Fesgard  de 
la  France  en  la  mesme  manière  que  dans  les  autres  Estatz 
que  possède  aujourdhuy  sa  dite  Majesté  Catholique  suivant 
le  contenu  au  présent  article  et  aux  suivans. 


cliaiiiado  vulgarmente  dos  Pjrcneos,  ajuslado  na  Ilha  dos  Faisâes, 
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de  Novembro  de  16!)í 


dano.  Filipp(í  IV.  T.  7.",  pag.  125,  artipros  10.",  13.»  e  60.») 

10 
Todos  los  Vassallos  dei  Rey  Christianissimo  podràn  con  i659 
toda  seguridad,  y  libertad  navegar,  y  traficar  en  todos  los 
Reynos,  Países,  y  Estados,  que  estan,  ò  estuvieren  en  Paz,  y 
amistad,  ò  Neutralidad  con  la  Francia,  (à  excepcion  de  Por- 
tugal solo,  y  de  sus  conquistas,  y  Países  adjacentes,  de  que 
se  ha  dispuesto  de  otro  modo  entre  sus  díchas  Magestades) 
sin  que  puedan  ser  turbados,  ò  inquietados  en  esta  libertad 
por  los  Navios,  Galeras,  Fragatas,  Barcos,  ú  otras  embarca- 
ciones  Marítimas  pertenecientes  ai  Rey  Gatholico,  ò  à  algunos 
de  sus  Vassallos,  con  ocasion  de  las  hostilidades,  que  ocur- 
rieren,  ò  pudíeren  ocurrir  de  aqui  adelante  entre  dicho  Se- 
fior  Rey  Gatholico,  y  los  sobredichos  Reynos,  Países,  y  Esta- 
dos, ò  algunos  de  ellos,  que  estàn,  ò  estuvieren  em  Paz,  Amis- 
tad, ò  Neutralidad  con  la  Francia :  debiendose  entender  que 
la  excepcion  hecha  de  Portugal  en  este  Articulo,  y  en  los  si- 
guientes,  que  miran  ai  comercio,  no  tendrà  lugar,  sjno  mien- 
tras  que  dicho  Reyno  permanezca  en  el  estado  en  que  se  halla 
ai  presente ;  y  que  en  caso  de  que  el  dicho  Portugal  buelva  à 
la  obediência  de  S.  M.  Gatholíca,  entonces  se  practicará,  por 
lo  que  mira  ai  comercio  en  dicho  Reyno  de  Portugal,  respecto 
de  la  Francia,  lo  mismo  que  en  los  demàs  Estados  que  hoy 
possee  su  dicha  Magestad  Gatholíca,  segun  lo  contenido  en 
el  presente  Artículo,  y  en  los  síguientes. 
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1659  Ne  seront  compris  en  ce  genre  de  marchandises  de  contre- 
bande  les  fromens,  bleds  et  autres  grains,  legumes,  huilles, 
vin,  sei,  ny  généralement  tout  ce  qui  appartient  à  la  nourri- 
ture  et  sustentation  de  la  vie,  mais  demeureront  libres  com- 
me  toutes  autres  marchandises  et  denrées  non  comprises  en 
Tarticle  précédent,  et  en  será  le  transport  permis  mesme  aux 
lieux  ennemis  de  la  Gauronne  d'Espagne,  sauf  en  Portugal 
comme  il  a  este  dit  et  auxVilles  et  Places  assiégées,  blo- 
quées,  ou  investies. 

60 
Quoyque  S.  M.  Três  Chrestienne  n'ayt  jamais  voulu  s'en- 
gager  nonobstant  les  vives  instances  qui  luy  en  ont  este  sou- 
vent  faites  accompagnées  mesme  d'offres  três  considérables, 
à  ne  pouvoir  faire  la  paix  sans  Tinclusion  du  Royaume  de  Por- 
tugal, dautant  qu'el]e  a  préveu  et  apprehende  qu'un  pareil  en- 
gagement  pourroit  estre  un  obstacle  insurmontable  à  la  con- 
clusion  de  la  paix  et  par  conséquent  réduire  les  deux  Roys  à 
la  necessite  de  perpétuer  la  guerre,  neantmoins  sa  dite  Ma- 
jesté  Três  Chrestienne  souhaitant  avec  une  passion  extreme 
de  voir  le  Royaume  de  Portugal  jouir  du  mesme  repôs  qu'ac- 
querront  tant  d'autres  Estatz  Ghrestiens  par  le  présent  Traité, 
auroit  proposé  à  cette  fin  bon  nombre  de  partis  et  d'expe- 
diens  qii'elle  jugeoit  pouvoir  estre  de  la  satisfaction  de  S.  M. 
Catholique,  parmy  lesquelz  mesme,  nonobstant  (comme  il  est 
dit  cy  dessus)  que  S.  M.  n'eut  aucun  engagement  en  cette 
aífaire,  elle  est  venue  jusqu'à  vouloir  se  priver  du  principal 
fruit  du  bonheur  qu'ont  eu  ses  armes  dans  le  cours  d'une  lon- 
gue  guerre,  oífrant  outre  les  places  qu'elle  restitue  par  le  pré- 
sent Traité  à  sa  Majesté  Catholique  de  luy  rendre  encore  tou- 
tes les  autres  conquestes  généralement  que  ses  armes  ont 
fait  en  cette  guerre  et  de  restablir  entièrement  M.  le  Prince  de 
Conde,  pourveu  et  à  condition  que  les  aífaires  du  Royaume  de 
Portugal  fussent  laissées  en  Testat  qu'elles  se  trouvent  à  pré- 
sent, ce  que  S.  M.  Catholique  n'ayant  pas  voulu  accepter,  auroit 
seulement  oífert  qu'en  considération  des  puissans  offices  du 
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No  seràn  comprehendidos  en  este  género  de  mercaderias 
de  contrabando  el  Centeno,  Trigo,  y  otros  granos,  Legiim- 
bres,  Aceytes,  Vinos,  Sal,  ni  generalmente  todo  lo  que  mira 
ai  alimento,  y  sustento  de  la  vida;  sino  que  quedaràn  libres, 
como  todas  las  demàs  mercaderias,  y  géneros  no  comprehen- 
didos  en  el  Articulo  antecedente;  y  se  permitirá  su  trans- 
porte aun  à  los  Lugares  enemigos  de  la  Corona  de  Espana, 
salvo  à  Portugal,  como  se  ha  dicho,  y  à  las  Ciudades,  y  Pla- 
zas  sitiadas,  bloqueadas,  ò  cercadas. 

60 
Aunque  S.  M.  Ghristianissima  nunca  ha  querido  obligarse, 
no  obstante  las  vivas  instancias,  que  repetidas  veces  se  le  han 
hecho,  acompanadas  tambien  de  ofertas  muy  considerables,  à 
no  poder  hacer  la  Paz  sin  la  inclusion  dei  Reyno  de  Portugal, 
por  quanto  ha  previsto,  y  temido,  que  una  obligacion  como 
esta  podria  ser  un  obstáculo  invencible  para  la  conclusion  de 
la  Paz,  y  por  consiguiente  reducir  à  los  dos  Reyes  à  la  neces- 
sidad  de  perpetuar  la  guerra ;  no  obstante  su  dicha  Magestad 
Christianissima,  deseando  extremamente  ver  gozar  ai  Reyno 
de  Portugal  de  la  misma  quietud  que  adquiriràn  tantos  otros 
Estados  Christianos  por  el  presente  Tratado,  ha  propuesto 
para  este  fm  muchos  partidos,  y  médios,  que  juzga  poder  ser 
de  la  satisfaccion  de  S.  M.  Catholica ;  entre  los  quales  tam- 
bien, no  obstante  (como  se  ha  dicho  arriba)  que  S.  M.  no  tiene 
ningun  empeno  en  este  negocio,  ha  Uegado  ai  extremo  de 
querer  privarse  dei  principal  fruto  de  Ia  felicidad,  que  lian 
tenido  sus  armas  en  el  curso  de  una  larga  guerra,  ofreciendo 
ademàs  de  las  Plazas  que  restituye  por  el  presente  Tratado  à 
S.  M.  Catholica,  entregarle  tambien  todas  las  demàs  conquistas 
generalmente,  que  han  hecho  sus  armas  en  esta  guerra,  y 
restablecer  enteramente  ai  Senor  Príncipe  de  Conde,  con  tal, 
y  con  la  condicion  de  que, se  dexen  los  negócios  dei  Reyno  de 
Portugal  en  el  estado  en  que  se  hallan  ai  presente :  lo  que  no 
haviendo  querido  aceptar  S.  M.  Catholica,  ha  ofrecido  sola- 
mente,  que  en  consideracion  à  los  poderosos  ofícios  de  dicho 
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1659  dit  Seigneur  Roy  Três  Ghrestien  elle  consentiroit  à  remettre 
Novembro  j^^  ctioses  au  dit  Rojaume  de  Portugal  au  mesme  estat  qu'el- 
les  estoient  avant  le  changement  qui  y  arriva  au  móis  de  Dé- 
cembre  de  Tannée  de  1640,  pardonnant  et  donnant  une  abo- 
lition  générale  de  tout  le  passe  et  accordant  le  restablissement 
dans  tous  las  biens,  honneurs  et  dignitez  de  tous  ceux  sans  dis- 
tinction  de  personne,  ou  personnes,  qui  retournant  à  Tobéis- 
sance  de  S.  M.  Catholique  se  mettroient  en  estat  de  jouir  de 
Teífet  de  la  presente  paix.  Eníin  en  contemplation  de  Ia  paix 
et  veu  Tabsolue  necessite  ou  sa  dite  Majesté  Três  Chrestienne 
s'est  trouvée  de  perpétuer  la  guerre  par  la  rupture  du  pre- 
sent  Traité,  qu'elle  a  recognue  estre  inévitable  en  cas  qu'elle 
voulut  persister  plus  longtemps  pour  obtenir  en  cette  affaire 
de  S.  M.  Catholique  d'autres  conditions  que  celles  qu'elle 
avoit  oííerz  ainsi  qu'il  est  dit  cy  dessus,  et  sa  dite  Majesté 
Três  Chrestienne  devant  et  voulant  préférer  (comme  il  est 
juste)  le  repôs  general  de  la  Chrestienté  à  Tintérest  parti- 
cuUer  du  Royaume  de  Portugal,  pour  Tadvantage  et  en  fa- 
veur  duquel  elle  n'avoit  desjà  rien  obmis  de  ce  qui  pou- 
voit  dépendre  d'eUe  et  estoit  en  son  pouvoir  jusques  à  faire 
des  oífres  aussy  grandes  qu'il  a  este  dit  cy  dessus:  U  a 
este  finalment  convenu  et  arreste  entre  les  deux  Seigneurs 
Roys  qu'il  será  accordé  à  S.  M.  Três  Chrestienne  trois  móis 
de  temps  à  compter  du  jour  de  l'eschange  des  ratiflcations 
du  présent  Traité  pendant  lesquelz  elle  puisse  envoyer  au 
dit  Royaume  de  Portugal  pour  tascher  d'y  disposer  les  cho- 
ses  à  ajuster  et  réduire  cette  affaire  en  sorte  que  S.  M.  Ca- 
tholique en  demeure  pleinement  satisfaite,  après  lesquelz 
trois  móis  expirez,  si  les  soins  et  les  ofíices  de  sa  dite  Ma- 
jesté n'ont  pu  produire  Teffet  qu'on  se  propose,  sa  dite  Ma- 
jesté ne  se  meslera  plus  de  cette  affaire  et  promet,  s'oblige 
et  engage  sur  son  honneur  et  en  foy  et  parole  de  Roy  pour 
soy  et  ses  successeurs  de  ne  donner  au  dit  Royaume  de 
Portugal  ny  en  commun  ny  à  aucune  personne  ou  person- 
nes d'iceluy  en  particulier  de  quelque  dignité,  estat,  qualité 
ou  condition  qu'ilz  soient  à  présent  ny  à  Tadvenir  aucune 
ayde  ny  assistence  publique  ny  secròte  directement  ny  indi- 
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Senor  Rey  Christianissimo,  consentira  en  boi  ver  à  poner  las  co-  i659 
sas  en  dicho  Reyno  de  Portugal  en  el  mismo  estado  que  estaban  ^°"'^^'^'* 
antes  de  la  novedad  que  sucedio  en  el  mes  de  diciembre  dei 
ano  de  1640,  perdonando,  y  dando  una  abolicion  general  de 
todo  lo  passado,  y  concediendo  el  restablecimiento  en  todos 
los  bienes,  honores,  y  dignidades  de  todos  aquellos,  sin  dis- 
tincion  de  persona,  ó  personas,  que  bolviendo  á  la  obediên- 
cia de  S.  M.  Catholica  se  pongan  en  estado  de  gozar  dei 
efecto  de  la  presente  Paz ;  finalmente,  en  contemplacion  á  la 
Paz,  y  vista  la  absoluta  necessidad  en  que  se  ha  bailado  S.  M. 
Christianissima  de  perpetuar  la  guerra  por  el  rompimiento 
dei  presente  Tratado,  que  ha  reconocido  ser  inevitable,  en 
caso  que  quisiesse  persistir  mas  tiempo,  para  obtener  en  este 
negocio  de  S.  M.  Catholica  otras  condiciones  que  las  que  ha 
ofrecido,  segun  se  ha  dicho  arriba ;  y  debiendo,  y  queriendo 
su  dicha  Magestad  Christianissima  preferir  (como  es  justo)  la 
quietud  general  de  la  christiandad  ai  inteiès  particular  dei 
Reyno  de  Portugal,  en  ventaja  y  favor  dei  qual  no  ha  omitido 
nada  de  lo  que  podia  depender  de  S.  M.,  y  estaba  en  su  po- 
der, hasta  hacer  ofertas  tan  grandes,  como  las  que  se  han  di- 
cho arriba;  finalmente  se  ha  convenido,  y  assentado  entre  los 
dos  Sehores  Reyes,  que  se  concederàn  à  S.  M.  Christianissima 
três  meses  de  termino,  contados  desde  el  dia  dei  cambio  de 
las  Ratificaciones  dei  presente  Tratado,  durante  los  qnales 
pueda  embiar  ai  dicho  Reyno  de  Portugal  algun  Ministro  para 
procurar,  que  se  dispongan  alli  las  cosas  de  modo,  que  se 
ajuste,  y  reduzca  este  negocio  de  tal  manera,  que  S.  M.  Ca- 
tholica quede  plenamente  satisfecho :  despues  de  complidos 
los  quales  três  meses,  si  los  cuidados,  y  ofícios  de  su  dicha 
Magestad  no  huvieren  podido  producir  el  efecto  que  se 
espera,  su  dicha  Magestad  no  se  mezclarà  mas  en  este  ne- 
gocio ;  y  promete,  se  obliga,  y  empena  sobre  su  honor,  y  en 
fé,  y  palabra  de  Rey,  por  si,  y  sus  Successores  à  no  dar  à 
dicho  Reyno  de  Portugal  en  comun,  ni  à  ninguna  persona, 
ni  personas  de  el  en  particular,  de  qualquiera  dignidad,  es- 
tado, calidad,  ò  condicion  que  sean,  ai  presente,  ni  en  lo 
futuro,  ningun  socorro,  ni  assistência  pública,  ni  secreta. 
Tom.  IX  11 
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rectement  d'hommes,  armes,  munitions,  Yivres,  vaisseaux, 
ou  argent  soubz  aucun  pretexte,  ny  aucune  autre  chose  que 
se  soit  ou  puisse  estre  par  terre  ny  par  mer  ny  en  aucune  au- 
tre manière,  comme  aussi  de  ne  permettre  qu'il  se  fasse  des 
levées  en  aucun  endroit  de  ses  Royaumes  et  Estatz  ny  d'y  ac- 
corder  le  passagc  à  aucunes  qui  pourroient  venir  d'autres 
Estatz  au  secours  du  dit  Royaume  de  Portugal. 
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directa,  ni  indirectamente,  de  hombres,  armas,  municiones,  J659 
■viveres,  baxeles,  ò  dinero,  con  ningun  pretexto,  ni  qualquier  °'™  '^° 
otra  cosa  que  sen,  ò  pueda  ser,  por  Tierra,  ni  por  Mar,  ni  de 
alguna  otra  manera;  como  tampoco  permitir,  que  se  hagan 
levas  en  ningun  parage  de  sus  Reynos,  y  Estados,  ni  conce- 
der el  passo  por  ellos  à  ningunas  de  las  que  puedan  venir  de 
otros  Estados  en  socorro  de  dicho  Reyno  de  Portugal. 
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NOTA 

1659      ■   Por  este  tratado  Mazarino  obrigava-se,  em  nome  do  seu  governo,  a 

Novembro  deixar  Portugal  exposto  a  todas  as  eventualidades  de  uma  guerra,  que 

"^        não  lhe  promettia  senão  revezes,  e  que  por  ultimo,  os  mais  prudentes 

íeceiavam  que  terminasse  pela  ruina  da  nossa  liberdade  e  pela  queda 

da  dynastia  de  Bragança. 

Nos  artigos  do  tratado  que  foram  transcriptos,  apesar  das  vivas  in- 
stancias do  nosso  Enviado  D.  João  da  Costa,  conde  de  Soure,  o  ministro 
omnipotente  de  Luiz  XIV  não  se  pejou  de  tratar  o  monarcha  portuguez 
como  se  não  existisse,  reconhecendo  de  novo  a  soberania  do  rei  de  Cas- 
tella,  e  violando  de  um  modo  insólito  e  publico  o  pacto  solemne  jurado 
em  Junho  de  1641  entre  D.  João  IV  e  Luiz  XIIÍ,  quando  o  elevado  ta- 
lento de  Richelieu,  incançavel  em  suscitar  obstáculos  á  preponderância 
da  monarchia  de  Carlos  V,  abraçara  com  ardor  a  defeza  da  revolução 
de  1640,  capitulando- a,  com  rasão,  como  um  dos  successos  mais  importan- 
tes no  sentido  da  politica  grandiosa  e  previdente,  que  tinha  inaugurado. 

Mazarino  pareceu  esquecer  tudo  nesta  parte,  para  lisonjear  a  vontade 
de  Anna  de  Áustria,  e  para  firmar  a  intima  alliança  das  duas  casas  ri- 
vaes  por  um  casamento,  que  depois  serviu  de  origem  e  de  pretexto  a 
graves  conílictos  e  ao  incêndio  de  uma  contenda  desastrosa. . . 

O  gabinete  portuguez,  resentido  com  tanto  motivo,  ordenou  ao  conde 
de  Soure,  em  23  de  novembro  de  1659,  que  se  recolhesse  a  Portugal 
apenas  visse  a  paz  ajustada  definitivamente,  para  não  assistir  ás  festas  do 
casamento  de  Luiz  XIV  com  a  infanta  de  Hespanha. 

Ao  mesmo  tempo  a  regente  D.  Luiza  de  Gusmão  voltava  todas  as 
suas  esperanças  para  a  Inglaterra,  procurando  ligar-se  com  ella  mais  es- 
treitamente. 

(Vid.  Rebello  da  Silva,  Quadro  elementar,  T.  XVII,  p.  131.) 
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Artigos  secretos,  ajustados  entre  a  Coroa  de  Ilcspanlia  e  a  de  Fran 

(Collecção  de  Tratados  de  Hcspanha,  por  Abreu  o 

3. 

1659  Outre  ce  qui  est  porte  par  TArticle  60  du  Traité  public 
touchant  les  aíTaires  du  Royaume  de  Portugal,  lequel  sa  Ma- 
jesté  Três  Clirestienne  observera,  sa  dite  Majesté  promet  et 
s'oblige  en  foy  et  parole  de  Roy  pour  soy  et  ses  successeurs 
en  vertu  de  cet  article  secret  qu'après  les  trois  móis  qui  luy 
ont  este  accordez  pour  envoyer  au  dit  Royaume  de  Portugal 
à  FeíTect  qu'il  est  dit  dans  le  dit  Traité  public,  si  dans  le  dit 
temps  les  affaires  du  dit  Royaume  n'ont  píi  estre  ajustées  avec 
entière  satisfaction  de  sa  Majesté  Catholique:  Sa  dite  Majesté 
Três  Chrestienne  se  départira  de  la  correspondence  qu'elle  a 
ténue  jusqu'icy  avec  le  dit  Royaume  de  Portugal,  et  avec  tou- 
tes  et  quelconques  personne  ou  personnes  que  ce  puisse  es- 
tre du  dit  Royaume  de  quelque  estat,  degré,  qualité,  dignité, 
ou  condition  qu'elles  soient,  et  qu'elle  ne  leur  donnera  pro- 
tection ny  retraite en  ses Estatz,  ni ne permettra quelles puis- 
sent  estre  receues  ou  retirées  par  aucun  ou  aucuns  de  ses 
sujetz  ethabitans  de  ses  dits  Estatz.  Comme  aussy  sa  dite  Ma- 
jesté Três  Chrestienne  promet  de  ne  donner  jamais  au  dit 
Royaume  en  commun  ny  aux  personnes  particulières  d'ice- 
luy  directement  ny  indirectement  à  présent  ny  en  aucun  temps 
ny  à  ses  adhérens  ou  dépendans  aucune  sorte  d'ayde,  secours 
ny  assistence  par  terre,  par  mer,  ny  autres  eaux,  et  de  ne 
permettre  qu'il  leur  soit  fourny  aucuns  vivres,  armes,  muni- 
tions,  ny  argent,  ny  que  ses  sujets  Iransportent  au  dit  Royau- 
me aucune  sorte  de  provisions  de  bouche  ny  de  guerre,  ny 
aucune  autre  chose  qui  puisse  servir  au  maintien  du  gouver- 
nement  qui  est  présentêment  au  dit  Royaume.  Comme  aussi 
qu'elle  n'accordera  ny  permettra  le  passage  par  ses  dits  Es- 
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ça.  Assignados  na  Illia  dos  Faysães  cm  7  de  novembro  de  16S9. 

Bertodano.  Filippe  IV.  T.  7.»,  p.  249.  Artigo  3.») 

3. 

Adernas  de  lo  que  se  contiene  en  el  Articulo  60  dei  Tratado  lesg 
publico,  tocante  a  los  negócios  dei  Reyno  de  Portugal  (el  qual 
observara  S.  M.  Ghristianissima)  su  dicha  Magestad  promete, 
y  se  obliga  en  fé,  y  palabra  de  Rey,  por  si,  y  sus  Successores, 
en  virtud  de  este  Articulo  Secreto,  à  que  despues  de  los  três 
meses  que  se  le  han  concedido  para  embiar  alguna  persona 
ai  dicho  Reyno  de  Portugal,  para  el  efecto  que  se  dice  en  el 
referido  Tratado  publico,  si  en  este  tiempo  no  se  huvieren 
ajustado  las  cosas  de  dicho  Reyno  con  entera  satisfaccion  de 
S.  M.  Catholica,  su  dicha  Magestad  Ghristianissima  se  apar- 
tará de  la  correspondência  que  hasta  aqui  ha  tenido  con  el 
dicho  Reyno  de  Portugal,  y  con  todas  y  qualesquiera  perso- 
na, ò  personas  de  dicho  Reyno,  de  qualquier  estado,  grado, 
calidad,  dignidad,  ò  condicion  que  sean;  y  que  no  les  dará 
proteccion,  ni  acogida  en  sus  Estados,  ni  permitira  que  pue- 
dan  ser  admitidas,  ú  hospedadas  por  alguno,  ò  algunos  de 
sus  Vassallos,  y  Habitantes  de  sus  dichos  Estados.  Y  assi- 
mismo  promete  su  dicha  Magestad  Ghristianissima,  no  dar 
jamàs  ai  dicho  Reyno  en  comun,  ni  a  las  personas  particula- 
res de  el,  directa,  ni  indirectamente,  aora,  ni  en  algun  otro 
tiempo,  niàsus  adherentes,  ò  dependientes,  ningun  género  de 
auxiUo,  socorro,  ni  assistência  por  tierra,  por  mar,  ni  otras 
aguas,  ni  permitir  que  se  les  wSubministren  ningunos  vive- 
res, armas,  municiones,  ni  dinero,  ni  que  sus  Vassallos  trans- 
porten  a  dicho  Reyno  algun  género  de  provisiones  de  boca,  ni 
de  guerra,  ni  qualquier  otra  cosa  que  pueda  servir  para  mante- 
ner  el  gobierno  que  ai  presente  hay  en  dicho  Reyno.  Y  assimis- 
mo,  que  no  concedera,  ni  permitira  passo  por  sus  Estados 
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tatz  aux  Troupes  qui  se  pourroient  lever  pour  Fayde  oa  def- 
fense  du  dit  Royaume  dans  les  Estatz  d'autres  Princes,  Repu- 
bliques, ou  Potentats,  et  qu'il  nc  s'en  pourra  non  plus  lever 
en  aucun  endroit  de  ses  Estalz  et  domaines  quand  mesme 
ce  seroit  aux  frais  et  despens  du  dit  Royaume  de  Portugal 
ou  d'aucune  personne,  ou  personnes  d'iceluy,  ou  de  quelque 
autre  nation  que  ce  soit  pour  les  transporter  au  dit  Royaume, 
et  qu'elle  ne  permettra  que  dans  les  ports,  havres,  rivières, 
ou  plages  de  sa  dite  Majosté  soient  receus  ny  souííerts  en- 
trer,  pratiquer  et  faire  commerce  aucuns  Vaisseaux  du  dit 
Royaume.  Et  si  après  les  trois  móis  cy  dessus  dicts  il  se  trou- 
ve  dans  le  dit  Royaume  de  Portugal  aucuns  sujctz  de  sa  dite 
Majesté  Três  Clirestienne  servans  dans  les  armes  ou  Tassis- 
tant  de  leurs  conseils  sa  dite  Majesté  promet  et  s'oblige  de 
les  en  faire  sortir  sans  aucun  délay,  et  revenir  en  France  sur 
peine  d'encourir  son  indignation,  et  de  tomber  dans  les  au- 
tres  peines  qu'encourront  les  infracteurs  du  présent  Traité, 
declarant  qu'il  ny  a  ny  ne  peut  y  avoir  cause  ny  pretexte  qui 
puisse  garentir  des  dites  peii)es  ceux  qui  contreviendront  à 
tout  ce  qui  vient  d'estre  dict  et  promis  par  sa  dite  Majesté 
Três  Chrestienne. 
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à  las  Tropas  que  se  pudieren  levantar  para  el  socorro,  ò  de-  i659 
fensa  de  dicho  Reyno  en  los  Estados  de  otros  Príncipes,  Re-  ^'"'^y"*'™ 
publicas,  ò  Potentados.  Y  que  tampoco  se  podràn  levantar  en 
ningun  parage  de  sus  Estados,  y  Domínios,  aunque  sea  à 
costa,  y  expensas  de  dicho  Reyno  de  Portugal,  ò  de  alguna 
persona,  ò  personas  de  el,  ò  de  qualquier  otra  Nacion  que  sea, 
para  transportarias  à  dicho  Reyno;  y  que  nò  permitira,  que 
en  los  Puertos,  Habras,  Rios,  ò  Playas  de  su  dicha  Magestad, 
sean  recividos,  ní  se  permitira  entrar,  tratar,  ni  comerciar  à 
ningunos  Navios  dei  dicho  Reyno :  y  si  despues  de  los  sobre- 
dichos  três  meses  se  hallaren  en  el  diclio  Reyno  de  Portugal 
algunosVassallos  de  su  dicha  Magestad  Christianissima  sir- 
viendo  en  sus  Exércitos,  ò  assistiendolc  con  sus  consejos,  su 
dicha  Magestad  promete,  y  se  obliga  a  hacerlos  salir  de  el 
sin  ninguna  dilacion,  y  bolver  a  Francia,  so  pena  de  incurrir 
en  su  indignacion,  y  en  las  demàs  penas  en  que  incurriràn 
los  infractores  dei  presente  Tratado,  declarando,  que  no  hay, 
ni  podrà  haver  nunca  causa,  ni  pretexto  que  pueda  eximir  de 
dichas  penas  a  los  que  contravinieren  a  todo  lo  que  acaba 
de  decirse,  y  prometerse  por  su  dicha  Magestad  Christia- 
nissima. 
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NOTA 


1659  Sem  embargo  da  obrigação  que  a  França  contrahiu  por  este  artigo, 

Novembro  de  não  se  intrometter  mais  nos  negócios  de  Portugal,  consta  discutira 
'  em  Conselho  de  Estado,  em  1661,  se  podia  em  consciência  soccorrer  os 
Portuguezes,  considerando  que,  se  a  Hespanha  conquistasse  este  reino, 
voltaria  a  invadir  a  França,  e  recuperaria  as  praças  e  territórios  que  lhe 
havia  cedido  pelo  Tratado  dos  Pyreneos;  e  decidiu-se  pela  affirmativa, 
na  supposição  de  que  a  Hespanha  tinha  recusado  fazer  justiça  á  França 
sobre  o  direito  aos  Paizes  Baixos,  reclamado  pelo  embaixador  o  Arce- 
bispo d'Embrun  a  S.  M.  Catholica ;  compensando  d'este  modo  uma  cousa 
com  outra. 

Por  effeito  d'esta  resolução,  o  Gabinete  Francez  trabalhou  para  re- 
conciliar os  Hollandezes  com  os  Portuguezes,  inspirando  aos  primeiros  a 
desconfiança  de  que  a  Hespanha  tornaria  a  atacal-os,  em  contravenção 
do  Tratado  de  Munster,  e  dispondo  o  casamento  do  Rei  de  Inglaterra 
com  a  Infanta  de  Portugal,  com  offerta  de  duzentos  mil  escudos  para  se 
empregarem  na  defeza  d'este  reino;  alem  do  que,  para  impedir  que  elle 
voltasse  ao  poder  d'ElRei  Catholico,  depois  de  bem  informado  do  seu 
estado  e  forças  pelo  Visconde  de  Turenne,  que  sobre  isso  ouvira  o  nosso 
embaixador  D.  João  da  Costa,  conde  de  Soure,  celebrou  um  Tratado  se- 
creto em  1662,  por  que  se  obrigou  a  soccorrer  Portugal  com  tropas  e  di- 
nheiro, enviando-lhe  um  General  para  dirigir  a  defeza  contra  os  exérci- 
tos de  Hespanha, 

Era  1666,  com  o  mesmo  intento  de  não  ser  estorvada  na  guerra  que 
resolvera  fazer  á  Hespanha  em  Flandres,  depois  da  morte  de  FilippelV, 
a  França  estreitou  mais  as  suas  relações  com  Portugal  por  meio  do  ca- 
samento d'ElRei  D.  Aílbnso  com  a  filha  do  Duque  de  Nemours;  e  final- 
mente para  melhor  levar  a  effeito  o  enfraquecimento  de  Hespanha,  pela 
qual  não  queria  ser  perturbada  em  seu  designio,  quando  chegasse  o  caso 
de  reclamar  as  renuncias  da  Infanta  D.  Maria  Thereza;  e  para  lhe  tirar 
toda  a  esperança  de  soccorro  por  parte  do  Império,  continuou  a  auxi- 
liar Portugal,  fez  aliianças  em  1663  e  1667  com  differentes  Principes  de 
Allemanha  e  com  a  maior  parte  das  Potencias  da  Europa,  e  n'cste  mes- 
mo anno  a  31  de  março  celebrou  um  Tratado  de  Liga  oífensiva  e  defen- 
siva com  D.  Aflfonso  VI  contra  Castella. 


Proclamação  declarando  a  confirmação  dos  Tratados  e  continuação       ' 
de  amisade  e  commercio  entre  as  coroas 
de  Portugal  c  Inglaterra 

(Torre  do  Tombo.  Minula,  nos  Mss.  de  S.  Vicente.  T.  12,  p.  282.) 

Por  quanto  ElRey  da  Grã  Bretanlia,  quando  felicemente  foi     leeo 


Outubro 
no  fim; 


acclamado  e  restituído  a  seus  Reynos  e  senhorios  naturaes, 
adiou  Ima  reciproca  paz  e  amisade  entre  estas  duas  Coroas,  ou  princípio 
e  logo  se  tratou  com  Francisco  de  Mello,  embaixador  extraor-  ^^^^^^^^^ 
dinario  deste  Reyno  naquella  Corte,  de  retificar  os  tratados 
desta  paz  e  amisade  na  mesma  forma  em  que  até  então  estavão, 
e  se  não  poderão  ajustar  de  todo,  por  ser  precisamente  ne- 
cessário que  elle  viesse  a  este  Reyno  para  a  ultima  conclusão 
delles,  como  em  eíTeito  veyo:  E  no  entretanto  se  poderá  te- 
mer algíías  desavenças  entre  os  vassallos  de  ambos  os  Rey- 
nos, havemos  per  bem  de  declarar  e  mandar  publicar  a  todos 
nossos  súbditos,  assi  delles  como  de  suas  conquistas,  que  pos- 
são  sem  recêo  ou  duvida  algija  tratar  de  seus  comércios  e 
interesses  em  Inglaterra,  e  em  todos  os  mais  domínios  e 
senhorios  daquelle  Rejuo,  assi  e  da  maneira  em  que  atégora 
o  fasião,  na  forma  dos  Tratados  passados,  e  em  que  ElRey 
da  Grã  Bretanha  o  mandou  tãobem  publicar  em  todos  seus 
Reynos  em  tantos  de  tal  mez*;  ficando  firmes  e  valiosos  to- 
dos os  privilégios  e  imunidades,  que  em  virtude  delles  estão 
concedidos  a  ambas  as  nações  e  de  que  actualmente  gosão, 
porque  assi  o  retifico  e  de  novo  aprovo  até  que  de  todo  se 
tome  a  final  resolução,  de  que  com  eífeito  se  está  tratando. 
Dada  em  etc.  (sicj. 


*  Vid.  a  nota  na  pagina  seguinte. 
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1660  Ura  pouco  abaixo  do  logar  em  que  devia  ir  a  data  d'esta  Procla- 

Oatubro    mação,  6  oude  apenas  se  lê:  «Dada  em  etc»,  encontra-se  o  seguinte: 
no  fim;  -  ^^  q^^^  ^^  ^^^^^^  çQj.jg  ^^  Ho..ltai  fWhitehall)  a  6  de  outubro  de  1660». 
ou  principio  ■    t   ^  ■        ,  ■  \ 

jg       Para  nós  e  mdubitavel  que  esta  indicação  foi  lançada  alli  para  substituir 

Novembro  pela  verdadeira  data  da  Proclamação  de  Carlos  II  as  palavras  «em  tantos 
de  tal  mez»,  que  notámos  na  Proclamação  d'El-Rei  de  Portugal;  e  muito 
mais  nos  convencemos  d'isso,  vendo  no  Quadro  elementar  mencionado 
o  referido  documento  de  Carlos  II  em  data  de  16  de  outubro,  corres- 
pondente segundo  o  nosso  kalendario  aos  6  de  outubro  do  estylo  anti- 
go, de  que  os  inglezes  usaram  até  1752.  Portanto  o  documento  portu- 
guez  deve  ser  posterior  á  data  da  Proclamação  ingleza. 

Entendemos  dever  dar  esta  explicação,  para  que  se  avaliem  os  moti- 
vos por  que  não  acceitâmos  a  data  de  6  de  outubro,  assignada  á  Pro- 
clamação portugueza  pelo  Quadro  elementar. 


Procuração  da  infanla  D.  Calliarina  a  Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponie, 

para  poder  receber  por  sen  legitimo  marido 

a  ElRei  da  Grã  Brelanlia,  Carlos  II 

(Torre  do  Tombo.  Mss.  de  S.Vicente.  T.  14,  p.  124.) 

Dona  Caterina  Infante  de  Portugal,  filha  dos  muito  altos,  ieei 
e  muito  poderosos  Reys  D.  João  o  4."  e  D.  Luiza,  meus  Se-  ^7" 
nhores:  por  esta  minha  procuração  dou  poder  a  Francisco 
de  Mello,  Conde  da  Ponte,  Commendador  das  Comendas  de 
S.  Maria  de  Montemor,  São  Pedro  fins  da  Marinha,  S.  Marti- 
nho das  Freixedas,  S.  Thiago  de  Gudofrem,  e  S.  Salvador  de 
Fornellos,  da  Ordem  de  nosso  Senhor  Jezus  Christo,  General 
da  Artilheria  do  exercito  d'Alemtejo,  do  Conselho  de  Guerra 
d'ElRey  meu  Senhor  e  Irmão,  e  Seu  Embaixador  Extraordi- 
nário na  corte  de  Inglaterra,  para  que  por  mim,  e  em  meu 
nome,  como  se  presente  fora,  possa  receber  por  meu  legi- 
timo marido,  ao  Muito  Alto,  e  muito  poderoso  Príncipe  Car- 
los, Rey  da  Grã-Bretanha,  por  palavras  de  presente,  na  me- 
lhor forma,  que  posso  e  devo,  outorgando-me  por  sua  legitima 
mulher,  e  recebendo  a  Sua  Magestade  por  meu  legitimo  ma- 
rido ;  e  sendo  assim  feito  e  outorgado  o  dito  casamento,  me 
outorgo  por  sua  legitima  mulher,  e  o  recebo  por  meu  legiti- 
mo marido,  e  para  o  referido  dou  ao  dito  meu  procurador 
todo  o  mandado  especial,  que  em  direito  se  requere,  e  a  seu 
cumprimento  obrigo  minha  pessoa  e  bens.  Dada  na  cidade  de 
Lisboa  aos  onze  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jezus  Christo  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta 
e  hum.  Gaspar  de  Faria  Severim  a  fez.  A  INFANTE. 


Becrclo  de  27  de  maio  de  1661,  por  que  se  ordena  ao  Senado  de  Lisboa 

que  venda  alguns  foros,  para  se  acudir  a  um  negocio 

que  se  trata  em  Inglaterra 


(Archivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa.  Original,  colligido  no  L."  2." 
de  Consultas  e  Decretos  dElRei  D.  Affonso  VI,  foi.  79.) 


Maio 

27 


He  de  tanta  importância  ao  bem  e  conservação  destes  meus 
Reinos  hum  negocio  que  se  está  tratando  em  Inglaterra,  e  são 
tão  grandes  as  utilidades,  que  espero  se  sigão  delle  a  meus 
vassallos,  que  convém  que  por  falta  de  dinheiro  não  deixe  de 
se  ajustar;  e  porque  para  o  haver  he  necessário  valer  de  tudo 
o  de  que  se  possa  tirar:  Hey  por  bem  que  o  Senado  da  Ca- 
mará venda  dos  foros  que  tem  seis  centos  mil  réis,  para  com  o 
procedido  delles  acudir  a  este  negocio.  Em  Lisboa  a  27  de 
Maio  de  1661.  Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Carla  de  El-Rei  D.  Affonso  VI  ao  Senado  de  Liska 

e  ás  camarás  das  cidades  e  villas  do  reino  sobre  o  modo  mais  promplo 

e  suave  de  se  realisar  o  auxilio  pedido  aos  povos  para  o  dole 

da  Infanta  D.  Calliarina,  sua  irmã 

(Torre  do  Tombo.  Minuta,  nos  Mss.  de  S.  Vicente.  T.  20,  p.  232  c  233.) 

ElRey  da  Grão  Bretanha,  meu  bom  irmão  e  Primo,  me  mi 
mandou  representar  por  Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponte,  ^^'" 
do  meu  Conselho  de  Guerra,  e  meu  Embaixador  extraordi- 
nário em  sua  Corte,  o  grande  desejo,  que  tinha  de  cazar  com  a 
Infante  Dona  Catharina,  minha  muito  amada  e  presada  irmãa, 
e  porque  França  fez  a  paz  com  Castelia  sem  me  incluir  nella, 
faltando  ao  que  capitulou  com  ElRey  meu  Senhor  e  Pay  que 
Deus  tem,  despois  de  tantas  promessas,  e  eu  desejar  por  esta 
razão,  e  peita  inclinação  que  ElRey  mostra  a  este  casameuto 
emparentar,  e  unir-me  com  elle  o  mais  que  fôr  possivel,  ca- 
zando  a  Infante  com  um  tão  grande  Príncipe,  e  fazendo  com 
elle  huma  liga,  de  que  se  fique  seguindo  ao  Reyno  grande  re- 
putação para  com  as  nações  e  se  adiante  muito  comjsto  a 
paz  de  Hollanda,  cuja  mediação  aquelle  Rey  tem  já  muito  por 
sua  conta,  e  ainda  a  esperança  de  se  poder  ajustar  com  Cas- 
telia; e  finalmente,  por  se  achar  o  Reyno  e  os  vassallos  gasta- 
dos com  huma  guerra  tão  visinha,  que  dura  ha  tantos  annos, 
e  de  que  só  por  este  meyo  se  podem  \er  livres,  e  restituídos 
á  paz  e  socego,  que  muito  lhes  desejo,  mandei  ordenar  ao 
dito  meu  Embaixador  tratasse  este  negocio  com  ElRey,  e 
ajustado  me  avisasse  para  se  dispor  a  entrega  do  dote;  e  por- 
que conforme  aos  últimos  avisos  que  se  receberam  do  Em- 
baixador, o  tem  ajustado,  e  para  se  concluir  de  todo  convém 
esteja  tudo  tão  prompto,  que  não  falte  na  occasião,  esperando 
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de  meus  vassallos  me  sirvão  para  ella  com  huma  somma 
muito  igual  a  hum  negocio  de  que  (demais  de  se  lhe  seguirem 
tantas  e  tão  grandes  utilidades  e  reputação)  pôde  resultar  sua 
quietação,  mandando-o  communicar  a  meus  Ministros  e  ao 
Senado  da  Camará  desta  Cidade  (por  não  dar  logar  a  diver- 
são das  campanhas  e  a  brevidade  com  que  ElRey  quer  cele- 
brar o  cazamento  a  o  fazer  em  Cortes)  me  representarão  que 
o  meyo  mais  prompto,  e  suave  para  meus  vassallos  ajudarem 
o  dote  da  Infante,  conforme  ao  costume,  e  obrigação  do  Reyno 
em  semelhantes  occasiões,  era  o  de  dobrarem  as  sizas  por 
tempo  de  dous  annos,  que  se  entendia  poderião  importar  ao 
mais  quinhentos  mil  cruzados;  e  por  parecer  este  meyo  mais 
conveniente  que  o  do  imposto  das  moendas,  o  da  decima 
dobrada,  e  outros  que  se  me  apontarão,  fui  servido  accei- 
tal-o,  querendo  primeiro  que  se  executasse  mandar-vo-lo  avi- 
zar,  como  faço  por  esta  carta.  Encomendo-vos  muito,  que 
considerando  este  negocio  como  pede  a  importância  delle. 
Vos  conformeis  com  esta  minha  resolução  com  tão  boa  vonta- 
de, como  vos  merece  meu  animo,  a  aífeição  que  vos  tenho  e  a 
grande  estimação  que  faço  de  vossas  pessoas,  advertindo  que 
para  o  fim  do  mez  de  Novembro  que  vem  determino  celebrar 
Cortes  nesta  Cidade,  para  o  que  podereis  nomear  logo  procu- 
radores e  estarem  prevenidos  para  este  tempo,  e  nellas  ouvi- 
rei meus  vassallos  e  ajustarei  com  elles  algumas  cousas  conve- 
nientes ao  bem  e  conservação  do  Reyno,  allivio  e  consolação 
de  todos,  que  he  o  que  mais  trago  diante  dos  olhos. 


i77 


NOTA 


Em  meia  folha  que  está  junta  a  esta  carta  lô-se  uma  relação  de  no- 
mes de  cidades  e  villas  do  reino,  ás  quaes  se  expediriam  cartas  idênti- 
cas. D'essès  nomes  uns  são  precedidos  de  um  circulo,  outros  seguidos 
de  uma  cruz,  e  alguns  têem  as  duas  marcas  o  que  provavelmente  seria 
signal  de  se  irem  expedindo  as  cartas  para  as  differentes  terras.  A  rela- 
ção é  a  seguinte : 


16C1 
Maio 


O  Évora 

O  Arrayolos 

O  Montemor  o  Novo 

O  Vianna  do  Alemtejo 

O  Alvito 

O  Extremoz 

O  Borba 

O  Villa  Viçosa 

O  Fronteira 

O  Aviz  • 

O  Cabeço  de  Vide 

O  Portel 

O  Veiros 

O  Vianna 

O  Caminha. 

O*  Villa  Nova  da  Cerveira 

O  Valença  do  Minho. 

O  Barcellos 

O  Ponte  de  Lima 

O  Porto 

O  Guimarães 

O  Braga. 

O  Villa  do  Conde 

O  Miranda 

O  Bragança 

O  Moncorvo 

O  Freixo 

O  Villa  Real 

O  Chaves 

O  Coimbra 

O  Monte  Mór 

O  Penella 

O  Aveiro 

O  Vizeu 

Tom.  IX 


O  Lamego 

O  Guarda 

O  Trancoso 

O  Pinhel 

O  Castello  Rodrigo- 

O  Castello  Branco 

O  Monsanto 

O  Penamacor 

O  Covilhãa 

P  Elvas 

O  Campo  Maior 

O  Mourão 

O  Monsaraz 

O  Portalegre 

O  Castello  de  Vide 

O  Marvão 

O  Alegrete 

O  Monforte 

O  Niza 

O  Crato 

O  Aboim 

Beja  + 

Serpa  + 

Panoyas  -\- 

Moura  -f- 
•  Garvão-]- 

Mertola  -\- 

Santiago  + 

Ourique  + 
O  Santarém  -p 
O  Torres  Novas  + 
O  Coruche -j- 
O  Leiria + 
O  Porto  de  Moz 


iS 


1661 

Maio 


O  Óbidos 
o  Atouguia 
O .  Pombal 
O  Thomar 
O  Ourem 
O  Abrantes 
O  Sertãa 
O  Torres  Vedras 
O  Alanquer 
O  Cintra 
O  Setúbal 


O  Palmella 
O  Alcaccre 
O  Almada 
O  Tavira  + 
O  Faro  + 
O  Loulé -f 

O  Lagos -|- 

O  Silves + 

O  Albufeira + 

O  Castro  marim  -\- 


Ordem  regia  de  9  de  junho  de  1661,  ao  Senado  de  Lisboa, 

para  nni  enipreslinio,  por  niolivo  de  um  negocio  de  ulilidade  do  Reino, 

(jue  SC  Irala  em  Inglaterra 


(Archivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa.  Original,  colligido  no  L.°  2." 
de  Consultas  e  Pecrctos  d'ElRei  D.  Affonso  VI,  foi.  76.) 


He  de  tanta  importância  ao  bem,  e  conservação  destes  leci 
meus  Reynos  hum  negocio,  que  se  está  tratando  em  Inglaterra,  ^^f"" 
e  são  tantas,  e  tão  grandes  as  utilidades,  que  espero  se  siguão 
delle  a  meus  vassallos,  que  convém,  que  por  falta  de  diniieiro 
naõ  deixe  de  se  ajustar.  E  porque  para  o  haver  he  necessário 
valer  de  todos  os  meyos ;  houve  por  bem  tomar  por  emprés- 
timo o  segundo  quartel  deste  anno,  como  já  se  fez  em  occa- 
siaõ  semelhante,  exceptuando  os  conventos,  e  misericórdias, 
advejtindo,  que  se  hade  pagar  dos  primeiros  crecimentos  que 
houver.  Encomendo  muito  ao  Senado  da  Camará  desta  Cidade 
queira  nesta  conformidade  mandar  entregar  ao  Joaõ  Froes  de 
Aguiar  (que  tenho  nomeado  Thezoureiro  deste  dinheiro)  o  se- 
gundo quartel  dos  ordenados,  juros  e  tenças,  que  a  Camará 
paga,  enviando-me  relaçaíj  do  que  importa  o  quartel.  Em 
Lisboa  a  9  de  Junho  de  1661.  Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Tralado  de  paz  e  allianca  enirc  ElRei  Dom  Aífonso  VI  e  Car 
com  a  iDÍanla  de  Porlugal  D.  Calliarina,  as 


(Public  Record  Office :  — Treaties,  n."  35.; 
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Alfonsus  Dei  Gratia  Rex  Portugallise  et  Algarbiorum  citra 
et  ultra  Maré  in  Africa,  Dominus  Guineae,  atque  adquisitionis, 
Navigationis,  et  Commercii,  iEtiiiopiae,  Arabiae,  Persiae  ac  In- 
diae,  etc.  Notnm  facimus  universis  per  praísentes  nostras  li- 
teras  patentes  approbationis,  ratiliabitionis,  et  confirmationis 
quod  vicesimo  tertio  clie  Mensis  Junii  Anni  praesentis  mille- 
simi  sexcentesimi  sexagesimi  primi  apud  Palatium  Aute  Albse 
factus,  innitus,  et  conclusus  fuit  Tractatus  de  arctiori  pace  sta- 
bilienda,  et  praecipue  de  Matrimonio  inter  Serenissimam  Prin- 
cipissam  Portugallise  Infantam  Sororem  nostram  Charissimam, 
et  Serenissimum  Carolum  Secundum  Magnae  Britannise  etc. 
Regem,  contrahendo,  inter  Franciscum  de  Mello  Comitem  de 
Ponte  a  Nostris  Conciliis  Belli,  et  Generalem  Tormentorum 
Bellicorum  in  Provintia  Transtagana,  nostrumque  ad  Sere- 
nissimum Carolum  Secundum  Magnae  Britanniae  etc.  Regem 
Legatum  Extraordinarium  et  admodum  lUustrissimos  Eduar- 
dum  Comitem  Clarendeni  Summum  Angliaí  Cancellarium, 
Thomam  Comitem  Southamptonige,  Summum  Angli;e  Thesau- 
rarium,  et  Georgium  Ducem  Albemarte  Equorum  Regis  Ma- 
gistrum,  et  Exercituum  in  Magna  Britannia  et  Hibernia  Ca- 
pitaneum  Generalem,  Jacobum  Ducem  Ormondiae  Domus 
Regise  Seneschallum,  Eduardum  Comitem  Mancestrise  Domus 
Regise  Camerarium,  Eduardum  Nicholas  Equitem  auralum 
unum  atque  Guilielmum  Morice  Equitem  auratum,  alterum 
Primariorum  Regis  Secretariorum  ex  parte  dicti  Serenissimi 
Regis  Magnae  Rritanniao  etc.  Commissarios  et  Deputatos  cu- 
jus  tenor  hic  inseritur. 


los  II  da  Gran-Brelanlia,  c  do  casamcnlo  d'cslc  Monarclia 
signado  em  Londres  a  23  de  Junlio  de  1661 

(TraducçSo  particular.) 

Dom  Affonso,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  leei 
Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  ^"23'" 
e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Etbiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Fazemos  saber  a  quantos  esta  nossa 
Carta  patente  de  approvação,  ratificação  e  confirmação  virem, 
que  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do  presente  anno 
de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um,  no  Palácio  de  Whitehall, 
se  fez,  ajustou  e  concluiu  um  Tratado  de  mais  apertada  paz, 
e  principalmente  de  casamento  que  se  ha  de  contrahir  entre 
a  Serenissima  Princeza  a  Infanta  de  Portugal,  nossa  muito 
amada  irmã,  e  o  Sereníssimo  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram 
Rretanha,  etc;  entre  Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponte,  do 
nosso  Conselho  de  Guerra  e  General  de  artilheria  da  provín- 
cia do  Alemtejo  e  nosso  Embaixador  extraordinário  ao  Sere- 
níssimo Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram  Rretanha,  etc,  e  os 
muito  illastres  Eduardo  Conde  de  Clarendon,  Chanceller  mór 
de  Inglaterra,  Thomaz  Conde  de  Southampton,  Thesoureiro 
mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albemarle,  Estribeiro 
mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na  Gram  Rretanha  e  Ir- 
landa, Diogo  Duque  de  Ormond,  Mordomo  mór  da  Casa  real, 
Eduardo  Conde  de  Manchester,  Camareiro  da  Casa  real, 
Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Morice,  ambos  Cavalleiros 
dourados,  secretários  principaes  do  Rei,  commissarios  e  de- 
putados por  parte  do  dito  Sereníssimo  Rei  da  Gram  Rreta- 
nha, etc;  o  teor  do  qual  tratado  aqui  se  inclue: 
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Tractatus  inter  Sereníssimos  el  Potentissimos  Garoium  Se- 
cundum  Magnge  Britannise  etc.  et  Alfonsum  sextum  Portugal- 
liae  Reges  de  arctioriínter  utrosque  Reges  Face  stabilienda,  et 
praecipuè  de  Matrimonio  inter  Serenissimum  Regem  Magnse 
Britannise  et  Serenissimam  Principissam  Portugalliae  Infantam 
contrahendo,  factus,  et  conclusus  per  Illustrissimos  et  Clarís- 
simos Viros  Eduardum  Comitem  Clarendeni  Summum  Anglise 
Cancellarium,  Thomam  Comitem  Southamptonise  Summum 
Anglía?  Thesaurarium,  Georgium  Ducem  Albemarlse  Equorum 
Regis  Magistrum,  et  Exercituum  in  Magna  Britannia  et  Hi- 
bernia  Capitaneum  Generalem,  Jacobum  Ducem  Ormondíae 
Domus  Regise  Seneschallum,  Eduardum  Comitem  Mancestri3o 
Domus  Regiae  Camerarium,  Eduardum  Nicholas,  Equitem 
auratum  unum,  atque  Guilielmum  Morice  Equitem  auratum 
alterum  primariorum  Regis  Secretariorum  ex  parte  Regis 
Magnse  Britannise  Commissarios  et  Excellentissimum  Virum 
Franciscum  de  Mello,  Comitem  de  Ponte,  Regis  Portugallia) 
Legatum  extraordinarium,  ex  parte  dicti  Regis  Portugallise. 

Quandoquidem  rebus  omnibus  probo  perpensis,  et  delibe- 
ratis  concordatum  mutuo  fuerit  inter  Sereníssimos  et  Poten- 
tissimos Garoium  Dei  gratia  Magnae  Britanniae,  Franciae,  et 
Hiberniae  etc.  et  Alfonsum  eadem  Dei  gratia  Portugallise  et 
Algarbiorum  etc.  Reges,  Quod  Serenissimus,  et  Potentissi- 
mus  Magnse  Britannia3  Rex  Excellentissimam "  Principissam 
Dominam  Catherinam  Portugallise  Infantam,  summa  qua  tan- 
tum  negotium  perfici  poterít,  celeritate  uxorem  ducet,  cum 
ad  pacem  firmiorem  et  diuturniorem  inter  Coronas  hasce  sta- 
biliendam,  tum  ad  utilitates  Populi  utriusque  promovendas 
quos  in  posterum  opportebit  alterutrius  invicem  commodis 
non  minus  quam  suis  prospícere,  conventum  et  conclusum 
est. 


1. 

Quod  tractatus  omnes  ab  anno  1641  ad  hoc  usque  tempus 
facti  inter  Magnam  Brílanniam,  et  Portugalliam  ratiliabebun- 
tur,  et  confirmati  in  omnibus,  et  ad  omnes  intentiones,  nec- 
non  per  praísentem  tractatum,  vim  et  vigorem  aequè  plenum 
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Tratado  entre  os  Sereníssimos  e  muito  Poderosos  Reis  Car-  leei 
los-  Segundo  da  Gram  Bretanlia  etc.  e  Dom  Affonso  Sexto  de  ^""'*° 
Portugal,  de  estabelecimento  de  mais  apertada  paz,  e  princi- 
palmente de  casamento  que  se  lia  de  contrahir  entre  o  Sere- 
níssimo Rei  da  Gram  Bretanha  e  a  Sereníssima  Princeza  In- 
fanta de  Portugal ;  feito  e  concluído  pelos  íllustrissimos  e  cla- 
ríssimos Varões  Eduardo  Conde  de  Clarendon,  Chanceller 
mór  de  Inglaterra,  Tliomaz  Conde  de  Southampton,  Thesou- 
reiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albemarle,  Estri- 
beiro  mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na  Gram  Bretanha 
e  na  Irlanda,  Diogo  Duque  de  Ormond,  Mordomo  mór  da 
Casa  real,  Eduardo  Conde  de  Manchester,  Camareiro  da  (íasa 
real,  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Morice,  ambos  Cavallei- 
ros  dourados,  secretários  principaes  do  Rei,  commissarios 
por  parte  do  rei  da  Gram  Bretanha;  e  o  excellentissimo  varão 
Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponte,  Embaixador  extraordi- 
nário d'El-Rei  de  Portugal,  por  parte  do  dito  Rei  de  Portu- 
gal. 

Tendo-se,  depois  de  maduro  exame  e  deliberação,  con- 
cordado mutuamente  entre  os  Sereníssimos  e  muito  Poderosos 
Carlos  pela  graça  de  Deus  Rei  da  Gram  líretanha,  França  e  Ir- 
landa, etc.  e  Dom  Affonso  pela  mesma  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  que  o  Sereníssimo  e  muito  Po- 
deroso Rei  da  Gram  Bretanha  casará  com  a  Excelienlissíma 
Princeza  Dona  Catharína,  Infanta  de  Portugal,  com  a  maior 
brevidade,  com  que  tam  importante  negocio  puder  concluir- 
se;  tanto  para  estabelecer  paz  mais  firme  e  duradoura  entre 
estas  Coroas,  como  para  promover  as  vantagens  de  ambas  as 
Nações,  que  d'ora  avante  devem  reciprocamente  attender  aos 
interesses  uma  da  outra,  como  se  fossem  próprios;  assentou- 
see  coDcluiu-se: 

1. 

Que  todos  os  Tratados  feitos  desde  I64I  até  o  dia  d'hoje 
entre  a  Gram  Bretanha  e  Portugal,  serão  ratificados  e  confir- 
mados em  tudo  e  para  todos  os  seus  fins;  c  receberão  pelo 
presente  Tratado,  tam  plena  força  e  vigor,  como  se  de  cada 
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accipient,  ac  si  singalorum  in  iisdem  respectivo  de  verbo  in 
verbum  particularis  mentio  fada  esset,  vel  fuisset. 


Dominus  Rex  Portugallise  de  assensu,  et  deliberatione  Con- 
cilii  sui  dat,  transferi,  et  ooncedit,  et  confirmat  per  príesen- 
tes  Domino  Regi  Magnae  BritannisB,  Híieredibus  et  Successo- 
ribus  suis  in  perpetuum  Civitatem,  et  Castrum  Tingitanum 
cum  omnibus  suis  juribus,  proficuis,  territoriis,  et  perti- 
nentiis  suis  quibuscumque,  necnon  tam  utile,  quam  dire- 
ctum,  plenum,  et  absolutum  dominium,  et  supremum  impe- 
rium  ejusdem  civitatis,  etcastri,  etterritoriorumpraedictorum 
cum  Regalibus  eorumdem  libere,  plenè,  integre,  et  al)solutè, 
necnon  convenit,  et  concedit  quod  plena  et  pacifica  possessio 
praidictae  civitatis  et  castri,  cfeterorumque  praemissorum 
cum  omni,  quse  fieri  poterit  celeritate  Domino  Regi  Magníe 
Britanniae,  et  in  usum  suum  in  exequtionem  hujusmodi  con- 
cessionis  libere  tradatur  cum  effectu.  Et  conventum  est  quod 
quamprimum  tractatus  iste  signatus  fuerit  a  Domino  Rege 
Magnaí  Britannia)  et  Contractus  Malrimonialis  inter  ipsum 
Dominum  Regem,  et  Dominam  Infantam  per  verba  de  prse- 
senti  factus,  dictus  Dominus  Rex  quinque  naves  bellicas  (vel 
quot  ipsi  visum  fuerit)  Ulissiponam  mittet,  quse  mandata  illic 
accipient  ad  Portum  Tingitanum  navigandi,  ibique  commo- 
randi,  tam  ad  Prsesidii  transportationem,  quam  ad  loci  secu- 
ritatem,  et  ut  primum  Pra^fectus  illius  loci  notum  fecerit  se 
Regis  Portugalliae  Mandata  de  traditione  dictorum  locorum 
exequtum  esse,  ipso  quoque  Tractatu  per  Dominum  Regem 
Portugalliae  ratihabito,  et  confirmato,  Dominus  Rex  Magnse 
Britanniae  quanta  fieri  poterit  expeditione  de  praemissis  cer- 
tior  fiat,  qui  prolinus  ciassem  duodecim  navium  bellicarum 
ad  Portum  Ulyssiponem  mittet,  quae  intra  quatuor,  aut  quin- 
que dies,  postquam  illuc  appulerit,  mandata  habebit  eundi, 
et  possessionem  urbis  et  castri  Tingitani  cum  caeteris  prae- 
missis in  usum  Domini  Regis  Magnae  Britanniae  capiendi,  et 
cum  eíTectu  recipiendi,  quae  civitas  cum  castro  et  Territoriis, 
caeterisque  praemissis, -tam  in  Dominio,  et  Império  absoluto, 
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O  Senhor  Rei  de  Portugal  com  o  consentimento  e  delibe- 
ração do  seu  Conselho  dá,  transfere  e  concede,  e  pelo  pre- 
sente confirma  para  sempre  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Rreta- 
nha,  e  aos  seus  herdeiros  e  successores,  a  cidade  e  fortaleza 
de  Tanger  com  todos  os  seus  direitos,  proveitos,  territórios 
e  quaesquer  pertenças;  e  o  domínio  tanto  útil,  como  directo, 
pleno  e  absoluto,  e  o  supremo  poder  da  mesma  cidade  e  for- 
taleza e  dos  sobreditos  territórios,  com  os  seus  direitos  reaes, 
livre,  plena,  integral  e  absolutamente;  e  também  concorda  e 
outorga  que  se  dê  com  effeito  livremente  ao  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha,  e  «m  cumprimento  d'esta  concessão  para  seu 
uso,  a  posse  plena  e  pacifica  da  dita  cidade  e  fortaleza  e  do 
mais  acima  dito  com  toda  a  brevidade  que  puder  ser.  E  as- 
sentou-se  que  logo  que  este  Tratado  fôr  assignado  pelo  Se- 
nhor Rei  da  Gram  Bretaniia,  e  o  Contracto  matrimonial  entre 
o  mesmo  Senhor  Rei  e  a  Senhora  Infanta  fôr  celebrado  por 
palavras  de  presente,  o  dito  Senhor  Rei  enviará  a  Lisboa 
cinco  navios  de  guerra  (ou  quantos  lhe  parecer),  que  ahi  re- 
ceberão ordem  de  navegar  para  o  porto  de  Tanger  e  demo- 
rar-se  alli,  tanto  para  o  transporte  da  guarnição,  como  para 
a  segurança  do  logar;  e  apenas  o  Capitão  d'aquella  Praça  fi- 
zer saber  que  executou  as  ordens  d'El-Rei  de  Portugal  sobre 
a  entrega  dos  ditos  logares,  ratificado  e  confirmado  também 
o  mesmo  Tratado  pelo  Senhor  Rei  de  Portugal,  avisar-se-ha 
do  sobredito  com  a  maior  presteza  possível  o  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha ;  o  qual  expedirá  immediatamente  para  o  porto 
de  Lisboa  uma  armada  de  doze  navios  de  guerra,  que,  den- 
tro de  quatro  ou  cinco  dias  depois  de  chegar  alh,  terá  ordem 
de  partir  para  tomar  posse,  e  recebèl-a  com  eífeito,  da  cidade 
e  fortaleza  de  Tanger  com  o  mais  sobredito,  para  uso  do  Se- 
nhor Rei  da  Gram  Bretanha ;  a  qual  cidade  com  a  fortaleza, 
território  e  mais  cousas  acima  ditas,  tanto  no  domínio  e  so- 
berania absoluta,  como  na  posse,  pertencerá  e  ficará  para 
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1661     quíTífi  ítí  possessione  cedet,  et  remanebit  Domino  Regi  Ma- 
^'^     gniB  Britanniae,  H;rredibus,  et  Successoribus  suis  in  perpe- 
tuam, Corona3  ejus  Imperiali  annexa. 

3. 

Quod  Milites  omnes,  necnon  alii  qiiiciirique  prsedictae  Ur- 
bis  et  Castelli  Tingitaiii  Incol?e  quotqoot  inibi  commorari, 
et  residere  cupient,  amicissimè  tractentur  iisque  Romana?  Ca- 
tholicae  Religionis  exercitiiim  libere  permittatur  ac  in  omni- 
bus  rebus  civilibus  sub  Domino  Rege  Magnse  Britannife  et 
tanquam  Populi  eidem  Domino  Regi,  et  Império  suo  subditi 
et  subjecti  iisdem  legibus,  et  consuetudinibiis  in  Civitate  et 
Castro  prsedictis  hactenns  usitalis  et  approbatis  regulentur, 
et  gubernentur.  Militibus  porro  aliisque  incolis  cujuscunque 
fuerint  conditionis,  qui  in  Portugalliam  redire  cupient  plena 
dabitur  facultas  bona  sua  omnia  vendendi  et  distrahendi,  et 
deinde  in  Portugalliam  quandocunque  id  desiderabunt  na- 
\'ibus  a  Magnse  Britanise  Rege  suppeditatis  transvehentur,  una 
cum  tormentis  bellicis  quibus  sine  incommodo  fortalitia  Tin- 
gitana carere  possint. 

4. 

Statim  ac  Civitas  Tingitana  cum  castro  et  territoriis  (in  ex- 
equtionem  hujus  tractatus  et  concessionis  de  translalione  impe- 
rii,  et  absoluti  indedominii  Domino  Regi  Magnse  Britanniae) 
in  usum  et  possessionem  dicti  Domini  Regis  Magnse  Britanniae 
effectualiter  tradita  fuerit,  classis  ad  Ulissiponam  revertetur, 
ubi  Domina  Infanta  in  Praetoriam  recipietur  cum  ejusmodi 
laetitiae  declarationibus,  signis,  et  ceremoniis  quae  excellen- 
tiam  et  qualitatem  sua?  Personae  deceant. 

5. 

Rei  Portugallise  promittit  seseque  obligat  per  praesentes 
dare  in  dotem  Domino  Rege  Magnae  Britanniae  cum  dieta 
Domina  Infanta  sorore  sua  duos  milliones  coronalorum  vel 
cruciatorum  Portugallensium,  quorum  unum  drmidium  in 
dictam  ciassem  realiter  importabitur  antequam  ipsa  Prin- 
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sempre  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus  herdei-     leei 
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ros  e  successores,  annexa  a  sua  Coroa  imperial.  ^ 


3. 

Que  todos  os  soldados  e  outros  quaesquer  habitantes  da 
sobredita  cidade  e  fortaleza  de  Tanger,  que  desejarem  alii  fi- 
car e  residir,  sejam  tratados  mui  benevolamente,  e  se  lhes 
permitta  o  livre  exercício  da  Religião  Catholica  Romana,  e 
em  todos  os  negócios  civis  sejam  regidos  e  governados  sob  o 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  e  como  povos  súbditos  e  su- 
jeitos ao  mesmo  Senhor  Rei  e  á  sua  autoridade,  pelas  mes- 
mas leis  e  costumes  até  agora  usados  e  approvados  na  dita 
cidade  e  fortaleza.  Mas  os  soldados  e  outros  habitantes  de 
qualquer  condição  que  sejam,  que  desejarem  voltar  para 
Portugal,  terão  plena  faculdade  de  vender  todos  os  seus  bens 
e  dispor  d'elles,  e  depois,  em'  qualquer  occasião  que  quize- 
rem,  serão  transportados  a  Portugal  em  navios  fornecidos 
pelo  Rei'da  Gram  Bretanha,  juntamente  com  a  artilheria,  que 
sem  prejuízo  puder  ser  dispensada  das  fortificaçijes  de  Tan- 
ger. 

4, 

Logo  que  a  cidade  de  Tanger  com  a  fortaleza  e  territórios 
(em  execução  d'este  Tratado  e  concessão  de  transferencia  de 
soberania  e  dominio  absoluto  para  o  Senhor  Rei  da  Gram 
Bretanha)  fôr  effectivamente  entregue  ao  uso  e  posse  do  dito 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  voltará  a  Lisboa  a  armada,  em 
cuja  Capitânia  será  recebida  a  Senhora  Infanta  com  aquellas 
demonstrações  de  alegria,  signaes  e  ceremonias  que  convie- 
rem á  excellencia  e  qualidade  da  Sua  Pessoa. 

5. 

El-Rei  de  Portugal  promette  e  obriga-se  pelo  presente  a 
dar  em  dote,  com  a  dita  Senhora  Infanta  Sua  Irmã,  ao  Se- 
nhor Rei  da  Gram  Bretanha  dois  milhões  de  cruzados  portu- 
guezes,  metade  dos  quaes  será  levada  realmente  para  a  dita 
armada  antes  da  mesma  Princeza  embarcar;  e  a  dita  metade, 
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cipissanavem  conscenderit,  et  dictum  dimidium,  vel  tanta  eju 
portio  quse  ex  moneta  constabit,  statim  tradetur  (in  rationi- 
bus  postea  collocandum)  ejusmodi  personis,  quas  Dominus 
Rex  Magnae  Britannia)  ad  illud  recipiendum  in  suum  ipsius 
usum  deputaverit,  tanta  autem  ejusdem  dimidii  portio,  quse 
in  ciassem  imponetur  constans  ex  gemmis,  saccaro,  aliisque 
mercimoniis  non  recipietur  in  rationibus  Domini  Regis  Ma- 
gnse  Britannise,  sed  in  Fluvium  Thamasis  transportabitur  pro 
usu  talium  personarum  quibus  Dominus  Rex  Portugallise  au- 
thoritatem  dederit,  illam  partem  recipiendi.  Eae  autem  per- 
sonae  tenebuntur  (et  Dominus  Rex  Fortugallia3  se  ipsum 
obligat  pro  tali  solutione  per  easdem  personas  realiter  fa- 
cienda)  intra  duos  menses  poslquam  illa  pars  ipsis  tradita 
fuerit,  plenum  et  integrum  valorem  ejusdem  in  moneta  Angli- 
cana (uti  concordatum  est)  Domino  Regi  Magna?  BritanniaB  elfe- 
ctualiter  numerare  et  persolvere.  Quod  ad  allerum  dicti  dolis 
dimidium  extendens  ad  unum  millionem  coronatorum  vel  crn- 
ciatorum  Portugallensium  attinet,  Dominus  Rex  Portugallia) 
sese  obligat  illud  solvere  intra  spacium  unius  anni  postquam 
dieta  Principissa  Angliam  appulerit  duabus  (scilicet)  soluti- 
onibus,  altera  intra  sex  menses  próximo  sequentes,  altera 
intra  dicti  anni  terminum  utrisque  in  civitate  London  facien- 
dis,  gemmis  autem  aliisque  mercibus  in  dicti  Domini  Regis 
Magnse  Britannia)  navibus  (uti  dictum  est)  transportandis,  ex 
quibus  tanta  etiam  hujus  dimidii  portio,  quse  constiterit  in 
Angliam  transportabitur  pro  usu  talium  personarum,  quas 
Dominus  Rex  Portugalliaí  ad  eam  recipiendam  deputaverit: 
Ese  autem  personge  tenebuntur  (uti  prsefertur)  intra  dictos 
términos  plenum  et  integrum  valorem  ejusdem  in  moneta  An- 
glicana Domino  Regi  Magnae  Britanniae  eíTectualiter  numerare 
et  persolvere. 

6. 
Ab  eo  tempore  quo  in  Regiam  Ciassem  recepta  fuerit  Se- 
reníssima Infanta,  ipsa  cum  omni  comitatu,  sumptibus  et  im- 
pensis  Serenissimi  Domini  Regis  Magnse  Britannia)  transpor- 
tabitur, qui  cum  primum  acceperit  nuncium  illud  exoptatis- 
simum  Majestatem  Suam  littus  Anglicanum  appulisse,  summa 
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OU  a  porção  d'ella  que  constar  de  moeda,  será  logo  entregue  ieei 
(para  ser  depois  lançada  em  conta)  áquellas  pessoas  que  o  Se-  ^"^° 
nhor  Rei  da  Gram  Bretanha  deputar  para  a  receberem,  para 
uso  d'elle  mesmo ;  mas  aquella  porção  da  mesma  metade,  que 
constar  de  pedraria,  assucar  e  outras  mercadorias,  e  se  em- 
barcar na  armada,  não  se  lançará  na  conta  do  Senhor  Rei  da 
Grani  Bretanha,  mas  será  transportada  até  o  Rio  Tamisa, 
consignada  ás  pessoas,  a  quem  o  Senhor  Rei  de  Portugal  der 
autorisação  para  a  receberem.  E  essas  pessoas  serão  obriga- 
das (e  o  Senhor  Rei  de  Portugal  se  obriga  também  pelo  pa- 
gamento que  as  mesmas  pessoas  realmente  hão  de  fazer) 
dentro  de  dois  mezes,  depois  de  lhes  ter  sido  entregue  aquella 
porção,  a  contar  e  pagar  eíTectivamente  o  seu  completo  e  in- 
teiro valor  em  moeda  ingleza  (como  se  ajustou)  ao  Senhor  Rei 
da  Gram  Bretanha.  Pelo  que  respeita  a  outra  metade  do  dito 
dote,  importando  n'um  milhão  de  cruzados  portuguezes,  o 
Senhor  Rei  de  Portugal  obriga-se  a  pagal-a  dentro  do  espaço 
de  um  anno,  depois  da  chegada  da  dita  Princesa  a  Inglaterra, 
em  dois  pagamentos,  que  ambos  sé  hão  de  fazer  na  cidade  de 
Londres,  a  saber,  um  dentro  dos  seis  mezes  próximos  se- 
guintes, outro  dentro  do  termo  do  dito  anno;  e  devendo 
transportar-se  nos  navios  do  dito  Senhor  Rei  da  Gram  Breta- 
nha (como  dito  é)  a  pedraria  e  outras  mercadorias,  a  parte 
d'ellas,  de  que  constar  a  porção  d'esta  metade,  será  remet- 
tida  para  Inglaterra,  consignada  ás  pessoas  que  o  Senhor  Rei 
de  Portugal  designar  para  a  receberem ;  e  essas  pessoas  se- 
rão obrigadas  (como  acima  se  diz)  a  contar  e  pagar  o  seu  va- 
lor completo  e  inteiro  em  moeda  ingleza  ao  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha,  dentro  dos  ditos  prasos. 


6. 
Desde  o  momento  em  que  fôr  recebida  na  real  Armada  a 
Serenissima  Infanta,  os  gastos  e  despezas  da  viagem  da  mes- 
ma com  toda  a  sua  comitiva  serão  á  custa  do  Sereníssimo  Rei 
da  Gram  Bretanha,  que  tam  depressa  tiver  a  muito  desejada 
noticia  de  Sua  Magestade  haver  aportado  ás  margens  inglezas, 
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qu9e  íieri  poterit  festinatione  ad  eam  recipiendam  accelera- 
bit,  quod  íiet  denique  cum  omnibus  affectuum  expressioni- 
bus  et  demonstrationibus,  quae  et  tantse  persona3  Serenitati, 
et  Majestatis  Sua:;  expectationi  respondere  possint,  quo  tem- 
pore  matrimonii  instrumeiítum  palam  recitabitur,  cui  tam  Do- 
minus  Rex,  quam  Domina  Infanta  assensum  personaliter  pra3- 
stabjt;  Reliquaque  omnia  peragentur  ad  ampliorem  ejus  rei 
solemnitatem,  et  perfectionem,  quge  ex  parte  Serenissimi  Por- 
tugallise  Regis  expectentur. 

7. 
Concordatum  item  est  quod  Serenissimi  Angliae  Reginae 
totique  familiae  sua3  libere  permittetur  Romana3  Catholica3 
Religionis  exercitium;  quem  in  finem  in  omnibus  palatiis,  seu 
domibus  Regiis  in  quibus  Majestati  Su3e  placuerit  quovis  tem- 
pore  commorari,  sacellum  babebit  aut  locum  alium  hujusmodi 
usibus  peculiariter  destinatum  idque  eodem  plane  modo,  quo 
Reginae  Matri  etiamnum  superstiti  olim  erat  permissum;  Ta- 
les item  sacellanos  et  ecclesiasticos  numero  et  qualitate  pe- 
nes se  babebit,  quales  habuit  prsedicta  Regina,  et  cum  iisdem 
privilegiis  et  immunitatibus.  Pollicetur  insuper  Magnae  Bri- 
tannia?  Rex  se  Gonjugi  suae  nuUas  moléstias  daturum,  nec  ab 
aliis  ullis  dari  passurum  de  rebus  ad  religionem  et  conscicn- 
tiam  spectantibus. 

8. 
Quod  Magnse  Britanniae  Rex  intra  unius  anni  spatiumpost 
Reginae  Suge  in  Angliam  adventum  constituet  illi,  stabilietqne 
in  donationem  propter  Nuptias  triginta  millia  librarum  mo- 
netse  Anglicanse  per  annum  simulque  palatium  sive  domum 
unam  ad  minimum  in  qua  Majestas  Sua  residere  atque  habi- 
tare  possit,  rebusque  omnibus  ornatam  et  instructam,  quae 
Majestati  Sua?  conveniant;  Quibus  perfruetur  illa  durante  vila 
sua,  si  Regise  Majestati  supervixerit. 

9. 

Quod  Majestatis  suae  familia  ex  quo  tempore  ipsa  in  An- 
gliam advBnerit,  instituetur,  et  componetur,  ex  tali  numero  of- 
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se  apressará  com  a  maior  diligencia  possível  a  recebôlra,  o  que  im 
finalmente  se  fará  com  todas  as  expressões  e  demonstrações  ^^° 
de  affectos,  que  possam  corresponder  á  dignidade  de  tal  Pes- 
soa e  ao  desejo  de  Sua  Magestade;  na  qual  occasião  se  lerá  pu- 
blicamente o  Contrato  do  casamento,  a  que  prestarão  pes- 
soalmente o  seu  consentimento,  tanto  o  Senhor  Rei  como  * 
Senliora  Infanta;  e  cumprir-se-ha  tudo  o  mais  que,  par^ 
maior  solemnidade  e  perfeição  d'este  acto,  fôr  desejado  por 
parte  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal. 

7. 
Concordou-se  também  que  será  livremente  permlttido  á 
Sereníssima  Rainha  de  Inglaterra  e  a  toda  a  sua  família  o 
exercício  da  Religião  Gathoiica  Romana;  para  o  qual  fim,  em 
todos  os  Palácios,  ou  Casas  reaes,  onde  aprouver  a  Sua  Ma- 
gestade residir  por  qualquer  tempo,  terá  uma  Capella,  ou 
outro  logar  destinado  particularmente  para  tal  uso ;  e  isto  in- 
teiramente do  mesmo  modo  que  outrora  se  tinha  permlttido 
á  Rainha  mãe,  ainda  hoje  viva ;  e  terá  junto  de  si  o  mesmo 
numero  e  qualidade  de  capellães  e  ecclesiasticos,  que  a  dita 
Rainha  teve,  e  com  os  mesmos  privilégios  e  immunidades. 
Promette  alem  d'lsto  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  que 
não  suscitará  contrariedades  algumas  a  sua  esposa,  nem  con- 
sentirá que  alguém  lh'as  suscite,  sobre  cousas  de  rehgião  e 
de  consciência. 

8. 
Que  o  Rei  da  Gram  Bretanha  dentro  do  espaço  de  um  anno 
depois  da  chegada  da  sua  Rainha  a  Inglaterra,  lhe  concederá 
e  estabelecerá,  por  doação  propter  nuptias,  trinta  mil  libras 
de  moeda  ingleza  por  anno,  e  juntamente  um  Palácio,  ou  ao 
menos  uma  Casa,  onde  Sua  Magestade  possa  residir  e  habi- 
tar, ornada  e  guarnecida  de  tudo  que  fôr  conveniente  a  Sua 
Magestade,  o  que  a  mesma  desfructará  durante  a  sua  vida,  no 
caso  de  sobreviver  á  Magestade  Real. 

9. 

Que  a  família  de  Sua  Magestade,  desde  que  a  mesma  che- 
gar a  Inglaterra,  se  formará  e  comporá  do  jQuiBero  4^  ojOQ.- 
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1661     ficiariorum  et  famulorum,  qui  Dignitati  suae  congruat,  eodem- 
^"2"^°    que  modo  quo  Regina  Mater  eisdem  gavisa  est. 

10. 

Si  Sua  Majestas  Regi  Magnge  Britanniae  supervixerit  et  tunc 
in  Portugalliam  vel  ullum  (sic)  aliam  Regionem  redire  volue- 
rit,  libere  id  facere  poterit,  et  secum  asportare  omnes  gem- 
mas  suas,  bona,  et  mobília:  Rex  it,em  Magnse  Britanniae  Hse- 
redes  ac  Successores  suos  per  pra3sentes  obligat,  ut  Majesla- 
tem  Suam  tutò,  et  honorificè  transportari  curent  eo  quo  decet 
modo  pro  amplitudine  Personae  Su3b  propriis  ipsorum  sum- 
ptibus,  et  impensis.  Dictos  insuper  Haeredes,  ac  Successores 
suos  obligat  praedictam  triginta  millia  librarum  summam  prse- 
dictae  Reginse  annuatim  persolvere  non  aliter,  ac  si  in  Anglia 
commorata  esset. 

H. 

Quod  pro  meliori  incr'emento  Anglicae  rei  et  mercaturse 
in  Indiis  Orientalibus,  et  quo  Rex  Magnae  Britannige  melius 
instruatur  ad  assistendum,  defendendum,  ac  protegendum 
súbditos  Domini  Regis  Portugalliae  in  iis  Regionibus  a  Vi  et 
invasione  statuum  Unitarum  Provinciarum,  Dominus  Rex  Por- 
tugallise  de  assensu  et  deliberatione  Concilii  sui  dat,  transfert, 
et  per  praesentes  concedit,  et  confirmai  Domino  Regi  Magna? 
Britanniae,  Haerédibus,  et  successoribus  suis  in  perpetuum, 
Portum  et  Insulam  Bombaim  in  Indiis  Orientalibus  cum  omni- 
bus  suis  juribus,  proficuis,  territoriis  et  pertinentiis  quibus- 
cunque  ac  tam  utile,  quam  directum,  plenum  et  absolutum 
dominium,  et  supremum  imperium  ejusdem  portus  et  insu- 
lae,  et  praemissorum  cum  omnibus  inde  regalibus,  libere,  ple- 
nè,  integre  et  absolutè;  Necnon  convenit,  et  concedit  quod 
quieta  et  pacifica  eorumdem  possessio,  cum  qua  fieri  poterit 
celeritate  Domino  Regi  Magnae  Britanniae,  vel  personis  ad  lioc 
per  dictum  Dominum  Regem  Magnae  Britanniae  deputandis, 
et  in  usum  suum  in  exequtionem  hujus  concessionis  libere 
tradatur  cum  eífectu.  Incolis  dictae  Insulae  (ut  subditis  Do- 
mini Regis  Magnae  Britanniae,  etEjus  Império,  Coronae,  Júris- 
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ciaes  e  criados,  que  convier  á  sua  dignidade,  e  do  mesmo     leei 
modo  que  a  Rainha  mâe  os  teve.  ^"gg*"" 

10. 
No  caso  de  Sua  Magestade  sobreviver  ao  Rei  da  Gram  Bre- 
tanha, e  de  querer  então  voltar  para  Portugal  ou  para  algum 
outro  paiz,  podel-o-ha  livremente  fazer,  e  levar  comsigo  to- 
das as  suas  jóias,  bens  e  moveis;  e  o  Rei  da  Gram  Bretanha 
obriga  pelo  presente  os  seus  herdeiros  e  successores  a  man- 
darem transportar  Sua  Magestade  com  toda  a  segurança  e 
honra,  como  convém  á  dignidade  da  Sua  Pessoa,  fazendo 
elles  todos  os  gastos  e  despezas.  E  alem  d'isto  obriga  os  ditos 
seus  herdeiros  e  successores  a  pagarem  annualmente  a  sobre- 
dita somma  de  trinta  mil  libras  á  dita  Rainha,  como  se  ella  fi- 
casse em  Inglaterra,  e  nâo  de  outro  modo. 

H. 

Que  para  maior  augmento  do  interesse  e  commercio  inglez 
rias  índias  Orientaes,  e  para  o  Rei  da  Gram  Bretanha  estar 
mais  preparado  para  ajudar,  defender  e  proteger  os  súbditos 
d'El-Rei  de  Portugal  n'aquellas  Regiões  contra  a  força  e  in- 
vasão dos  Estados  das  Provindas  Unidas,  o  Senhor  Rei  de 
Portugal  com  o  consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho 
dá,  transfere,  e  pelo  presente  concede  e  confirma  para  sem- 
pre ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  a  seus  herdeiros  e 
successores  o  porto  e  ilha  de  Bombaim  nas  índias  Orientaes, 
com  todos  os  seus  direitos,  proveitos,  territórios  e  quaes- 
quer  pertenças,  e  o  dominio  tanto  útil  como  directo,  pleno  e 
absoluto,  e  o  supremo  governo  do  mesmo  porto  e  ilha  e  das 
sobreditas  cousas  com  os  seus  direitos  reaes,  livre,  plena,  in- 
tegral e  absolutamente;  e  também  concorda  e  outorga  que 
ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  ou  ás  pessoas  que  para 
isso  forem  deputadas  pelo  dito  Senhor  Rei  da  Gram  Breta- 
nha, se  dará  livremente  com  efíeito  a  posse  das  mesmas  cou- 
sas, quieta  e  pacifica,  e  para  seu  uso,  em  cumprimento  d'esta 
concessão,  com  a  maior  brevidade  que  puder  ser;  permittin- 
do-se  aos  habitantes  da  dita  ilha  (como  súbditos  do  Senhor 
Tom.  IX  13 
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dictioni  et  Regimini  subjectis)  ibidem  manere,  liberoque  Ca- 
tholicse  Religionis  exercitio  gaudere  permissis  eodem  modo 
quo  jam  faciunt,  id  quod  semel  dictum  et  semper  intelle- 
ctum  esto  Eundem  Ordinem  observatum  iri  pro  exercitio  et 
conservatione  Romanse  Gatholicse  Religionis  in  urbe  Tingita- 
na, omnibusque  aliis  locis,  qua3  a  Rege  Portiigallise  in  potesta- 
tem  Domini  Regis  Magníje  Rritannise  concedentur  et  tradentur, 
qui  provisus  fuit  et  concordatus  super  Redditionem  Dunker- 
qu9B  in  manus  Anglorum,  et  cum  Dominus  Rex  Magníe  Bri- 
tannise  ciassem  suam  ad  capiendam  possessionem  dicti  por- 
tus  et  Insulse  Bombaim  miserit,  instructiones  habebunt  Angli, 
ut  Domini  Regis  Portugalliae  subditis  per  índias  Orientales 
omnem  amicitiae  fiduciam,  opem,  et  auxilium  praestent,  eos- 
que  in  commercio,  et  navigationibus  illic  faciendis  protegant. 


12. 

Quo  subditi  Domini  Regis  Magnas  Britannise  pleniori  bene- 
ficio mercatura3,  et  commercii  fruantur  in  omnibus  Regis  Por- 
tugalliae dominiis,  concordatum  est  quod  ipsorum  mercatores 
et  factores  (supra  quod  prioribus  tractatibus  concessum  est) 
Yirtute  hujus  tractatus  in  omnibus,  ubi  velint,  locis  residere 
poterint,  et  speciatim  quod  degent  et  fruentur  omnibus  pri- 
■\'ilegiis,  atque  immunitatibus  quantum  ad  mercaturam  spe- 
ctat,  perinde  ac  ipsi  Lusitani  in  urbibus,  oppidisque  Goae, 
Cochim  et  Dio :  Proviso  quod  subditi  Domini  Regis  Magnae 
Britannise  in  ullis  dictorum  locorum  habitaturi  numerum  qua- 
tuor  familiarum  in  uno  loco  non  excedant. 


13. 

lisdem  privilegiis,  libertatibus,  atque  immunitatibus  sub- 
diti domini  Regis  Magnae  Britannise  fruentur  in  oppido  Bahia 
de  todos  os  Sanctos,  Pernambuco,  et  Rio  de  Janeiro  in  ditione 
Brasiliensi,  et  in  omnibus  aliis  Domini  Regis  Portugalliae  Do- 
miniis per  índias  Occidentales. 
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Rei  da  Gram  Bretanha,  e  sujeitos  ao  seu  império,  coroa,  júris-  leei 
dicção  e  governo)  ficar  alli  e  gosar  do  livre  exercicio  da  Reli-  "g"," 
gião  Catholica  Romana  do  mesmo  modo  que  já  o  fazem;  e 
entender-se-ha  de  uma  vez  para  sempre  que,  para  o  exercido 
e  conservação  da  Religião  Catholica  Romana  na  cidade  de 
Tanger  e  em  todos  os  mais  logares  que  forem  concedidos  e 
entregues  ao  poder  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  por  El- 
Rei  de  Portugal,  se  ha  de  observar  a  mesma  ordem  que  se 
estabeleceu  e  ajustou  na  entrega  de  Dunkerque  nas  mãos  dos 
Inglezes.  E  quando  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  enviar  a 
sua  armada  para  tomar  posse  do  dito  porto  e  ilha  de  Bom- 
baim, terão  os  inglezes  inslrucções  para  darem  toda  a  segu- 
rança de  amisade,  soccorro  e  auxilio  aos  súbditos  do  Senhor 
Rei  de  Portugal  nas  índias  Orientaes,  e  protegél-os  no  com- 
mercio  e  navegações  que  alli  fizerem. 

i2. 

Para  que  os  súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha 
desfructem  maior  beneficio  do  trafico  e  do  commercio  em 
todos  os  domínios  d'ElRei  de  Portugal,  concordou-se  que  os 
seus  mercadores  e  feitores  (alem  do  que  é  concedido  por 
Tratados  anteriores)  poderão,  em  virtude  d'este  Tratado,  mo- 
rar em  todos  os  logares  onde  quizerem;  e  que  especialmente 
residirão  nas  cidades  e  praças  de  Goa,  Cochim  e  Diu,  e  ahi 
gosarão,  no  que  pertence  ao  commercio,  dos  mesmos  privi- 
légios e  immunidades  que  os  Portuguezes,  com  tanto  que 
os  súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  que  houverem 
de  habitar  em  alguns  dos  ditos  logares,  não  excedam  em 
cada  um  o  numero  de  quatro  famílias. 

13. 

Os  súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  gosarão  dos 
mesmos  privilégios,  liberdades  e  immunidades  na  cidade  da 
Bahia  de  Todos  os  Santos,  em  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro 
no  senhorio  do  Brasil  e  em  todos  os  outros  Domínios  do  Se- 
nhor Rei  de  Portugal  nas  índias  Occidentaes. 
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14. 

1661  Si  vero  Dominus  Rex  Magníe  Britannia)  aut  Subditi  siii 
quovis  postea  tempore  ab  ordinibus  generalibus  foederati  Bel- 
gii,  vel  aliis  quibuscunque  recuperaverint  uUa  oppida,  castra, 
vel  lerriloria  quíie  ad  Coronam  Lusitanicam  prius  pertine- 
bant,  concedit  Dominus  Rex  Portugalliaí  de  assensu  et  deli- 
beratione  Consilii  sui  siipremum  Imperium  et  plenum,  inte- 
grum  et  absolutum  dominium  eorumdem  et  eoriim  cujuslibet 
eidem  domino  Regi  Magnoe  Britanniae,  Ha3redibus  et  succes- 
soribus  suis  in  perpetuum  libere,  integre  et  absolutè  (excepta 
Mascata  qiise  nunc  ab  Arabibus  incolitnr).  Et  si  quando  Insula 
Zeilae  (vulgo  Zeilam  dieta)  quocunque  modo  in  potestatem 
Domini  Regis  Portugalliae  pervenerit,  tenetur  hoc  tractatu,  et 
se  obligat  Domino  Regi  Magna?  Britanniaa  oppidum  et  portum 
Gallse,  et  plenum  et  absolutum  dominium  inde  concedere  et 
iransferre,  et  possessionem  ejusdem  oppidi  et  portus  cum 
omnibus  suis  pertinentiis  eisdem  fsicj  domino  Regi  Magnse  Bri- 
tannia?  tradere  cum  effectu,  reservato  tamen  sibi  dicto  domi- 
no Regi  Portugalliíe  oppido  et  portu  Columbo ;  sed  cinnamomi 
commercium  sequaliter  inter  Anglos  et  Lusitanos  est  dividen- 
dum,  sicut  eliam  siquando  eadem  Insula  in  potestatem  Do- 
mini Regis  Magnse  Britannise  pervenerit,  ipse  tenetur  domi- 
nium et  possessionem  oppidi  et  portus  Columbo  domino  Regi 
Portugallise  reslituere  et  reddere  cum  effectu,  cinnamomi 
commercio,  eodem  quo  dictum  est  modo  inter  Anglos  et  Lu- 
sitanos diviso,  et  dividendo. 

Quarum  omnium  concessionum  et  privilegiorum  conside-' 
ratione  quse  beneficio  et  utilitati  Domini  Regis  Magníe  Britan- 
nia)  suorumque  subditorum  in  universum  tam  loculenter  con- 
ducunt  et  pro  locis  illis  tanti  valoris  et  momenti,  quse  Domino 
RegiMagnseBrilannia?  et  haeredibus  suis  in  perpetuum  traden- 
tur,  unde  magnitudo  imperii  sui  tam  late  extenditur,  necnon 
ratione  ipsius  dotis  quí3e  tantum  exuperat  modum  omnium 
qu3e  cuivis  unquam  filiae  Portugalliae  antea  datae  sunt.  Do- 
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14. 

Se,  porém,  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  ou  os  seus  sub-  i63i 
ditos  em  qualquer  tempo  futuro  recuperarem  dos  Estados  "2V 
Geraes  de  Hollanda,  ou  de  outros  quaesquer,  algumas  cida- 
des, fortalezas,  ou  terras,  pertencentes  anteriormente  á  Coroa 
Portugueza,  o  Senhor  Rei  de  Portugal,  com  o  consentimento 
e  deUberação  do  seu  Conselho,  concede  ao  mesmo  Senhor 
Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus  herdeiros  e  successores 
para  sempre,  o  supremo  governo  e  o  dominio  pleno,  inteiro 
e  absoluto  das  mesmas  ou  de  cada  uma  d'ellas,  livre,  inte- 
gral e  absolutamente,  (excepto  Mascate,  que  está  agora  habi- 
tada pelos  árabes).  E  se  a  ilha  de  Ceilão  vier  em  algum  tempo, 
por  qualquer  modo,  ao  poder  do  Senhor  Rei  de  Portugal, 
fica  obrigado  por  este  tratado,  e  obriga-se  a  conceder  e  en- 
tregar ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  a  cidade  e  porto  de 
Gale  com  o  seu  dominio  pleno  e  absoluto,  e  a  dar  com  effeito 
a  posse  da  dita  cidade  e  porto  com  todas  as  suas  pertenças 
ao  mesmo  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha;  reservando,  toda- 
via, o  Senhor  Rei  de  Portugal  para  si  a  cidade  e  porto  de  Co- 
lumbo ;  mas  o  trato  da  canella  hade  repartir-se  igualmente 
entre  os  Inglezes  e  Porluguezes :  assim  como  também  se  a 
dita  ilha  em  algum  tempo  vier  ao  poder  do  Senhor  Rei  da 
Grata  Bretanha,  ílca  este  obrigado  a  restituir  e  entregar  com 
eíTeito  o  dominio  e  posse  da  cidade  e  porto  de  Columbo  ao 
Senhor  Rei  de  Portugal,  dividindo  e  devendo  dividir-se  o 
trato  da  canella  do  mesmo  modo  que  fica  dito,  entre  os  In- 
glezes e  Portuguezes. 

15. 

Em  consideração  de  todas  as  quaes  concessões  e  privilégios, 
que  concorrem  tam  claramente  para  o  proveito  e  utilidade  do  - 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  dos  seus  súbditos  em  geral; 
e  por  aquelles  logares  de  tanto  valor  e  importância,  que  se 
entregam  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus  her- 
deiros e  successores  para  sempre,  com  o  que  a  grandeza  do 
seu  império  tam  largamente  se  dilata;  e  em  rasão  também  do 
mesmo  dote,  que  tanto  excede  a  quantos  jamais  se  deram  a 
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minus  Rex  MagnaG  Britannise  profitetur  et  declarai  cum  con- 
sensu  et  deliberatione  concilii  sui  se  rem  et  commodum  Por- 
tugallise  omniumque  ejusdem  dominiorum  cordi  habiturum, 
ac  pro  summis  viribus  suis  sicut  ipsam  Anoliam  tam  mari 
quam  terra  defensurum  et  illuc  sumptibus  suIs  transportatu- 
rum  duas  cohortes,  quarum  singulse  quingentis  equitibus, 
duasque  legiones,  quarum  singulae  mille  peditibus  consta- 
bunt,  qui  omnes  armati  eruntDomini  Regis  Magna?  Britannise 
impensis;  Postquam  autem  in  Portugalliam  advenerint,  Do- 
mini  Regis  Portugalliíe  stipendiis  militabuiit;  Et  si  dictse 
cohortes,  aut  legiones,  vel  pugnando,  vel  alio  modo  dimi- 
nuantur,  Dominus  Rex  Magnse  Britannia3  tenebitur  eorumnu- 
merum  suis  sumptibus  supplere ;  dietas  autem  cohortes,  et 
legiones  transportar!  faciet  simul  ac  Domina  Infanta  in  An- 
gham  advenerit,  si  modo  Dominus  Rex  Portugalliae  illud  pos- 
tulaverit. 


16. 

Promittit  etiam  Dominus  Rex  Magna?  Britannise  cum  con- 
sensu  et  dehberatione  sui  concilii  se  ad  postulatum  Domini 
Regis  Portugallise,  quando,  et  quotiescunque  Portugallia  in- 
vadetur,  illuc  missurum  decem  bonas  naves  bellicas,  quando 
vero  aut  quotiescunque  a  Pyratis  infestabitur  três  aut  qua- 
tuor  naves  bellicas,  omnes  nautis  satis  instructas,  et  cibariis 
pro  octo  mensibus  a  tempore,  quo  vela  dabunt  ab  Anglia 
numerandis  Domini  Regis  Portugalliae  mandatis  obtempera- 
turas;  Et  si  desiderabitur,  ut  amplius  quam  sex  mensibus 
ibi  maneant,  Dominus  Rex  Portugallia?  tenebitur  cibaria  pro 
tempore,  quo  manebunt  supplere,  et  pro  uno  prseterea  mense 
cum  vela  daturse  sunt  versus  Angliam;  Quod  si  Dominus  Rex 
Portugallise  ab  hostibus  suis  durius,  arctiusque  prematur, 
omnes  Domini  Regis  Magníe  Britannia?  naves,  quae  ullo  tem- 
pore in  Mediterrâneo  Mari  vel  Portu  Tingitano  fuerint,  man- 
data habebunt,  in  ejusmodi  casibus  Domini  Regis  Portugallise 
jussis  morem  gerere,  et  ad  ipsius  opem  ac  pra^sidium  se  re- 
cipere;  et  ratione  supradictarum  concessionum  ac  donatio- 
num  ex  parte  Regis  Portugalliae,  Dominus  Rex  Magnse  Bri- 
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alguma  filha  de  Portugal;  promette  e  declara  o  Senhor  Rei  leei 
da  Gram  Bretanha,  com  o  consentimento  e  deliberação  do 
seu  conselho,  que  tomará  a  peito  os  negócios  e  interesses  de 
Portugal  e  de  todos  os  seus  domínios,  e  o  defenderá  como  a 
própria  Inglaterra  com  as  suas  maiores  forças  por  mar  e  por 
terra;  e  mandará  para  alli  á  sua  custa  dois  regimentos,  cada 
um  dos  quaes  constará  de  quinhentos  cavallos,  e  dois  terços 
de  mil  infantes  cada  um,  os  quaes  todos  serão  armados  á 
custa  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  e  depois  de  chega- 
rem a  Portugal,  militarão  a  soldo  d'ElRei  de  Portugal;  e  se 
os  ditos  regimentos  e  terços,  em  combate  ou  por  outro  mo- 
do, perderem  gente,  será  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha 
obrigado  a  preencher  esse  numero  á  sua  custa ;  e  fará  trans- 
portar os  ditos  regimentos  e  terços,  logo  que  a  dita  Senhora 
Infanta  chegar  a  Inglaterra,  se  o  Senhor  Rei  de  Portugal  en- 
tão o  requisitar. 

46. 

Promette  também  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  com  o 
consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho  que  elle,  quando 
e  quantas  vezes  Portugal  fôr  invadido,  mandará  para  alli,  a . 
pedido  d'ElRei  de  Portugal,  dez  boas  naus  de  guerra;  e  três 
ou  quatro  naus  de  guerra,  quando  e  quantas  vezes  fôr  infes- 
tado pelos  piratas;  todas  bastantemente  providas  de  mari- 
nheiros, e  com  viveres  para  oito  mezes  a  contar  do  tempo 
em  que  se  fizerem  de  vela  de  Inglaterra,  para  cumprirem  as 
ordens  do  Senhor  Rei  de  Portugal;  e  se  fôr  necessário  demo- 
rarem-se  mais  de  seis  mezes  alli,  o  Senhor  Rei  de  Portugal 
será  obrigado  a  fornecer  os  viveres  para  o  tempo  que  se  de- 
tiverem,  e  para  mais  um  mez,  quando  houverem  de  fazer-se 
de  vela  para  Inglaterra;  mas  se  o  Senhor  Rei  de  Portugal  fôr 
apertado  mais  dura  e  estreitamente  pelos  seus  inimigos,  to- 
dos os  navios  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  que  em  qual- 
quer occasião  estiverem  no  Mar  Mediterrâneo,  ou  no  Porto  de 
Tanger,  terão  instrucções  para  n'estes  casos  cumprirem  as 
ordens  do  Senhor  Rei  de  Portugal,  e  para  irem  em  soccorro 
e  auxilio  do  mesmo:  e  em  rasão  das  sobreditas  concessões  e 
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Ultra  delectus  quos  Dominus  Rex  Portugallige  virtute  prae- 
teritorum  tractatuum  facere  poterit,  Dominus  Rex  MagníB  Bri- 
tanniae  prsesenti  tractatu  sese  obligat,  si  forte  Uiyssipona, 
Portus,  vel  quilibet  alius  locus  maritimus  a  castellanis,  ul- 
lisve  aliis  hostibus  obsidiatur  aut  coercealur,  opportuna  mili- 
tum,  naviumque  auxilia  praebere,  prout  rerum  circumstantiae, 
et  necessitas  Domini  Regis  Portugalliae  exigere  videbuntur. 


18. 
Dominus  Rex  Magnae  Britannise  profitetur,  ac  promittit  ex 
consensu  et  deliberatione  sui  concilii,  se  nunquam  pacem 
cum  Castella  initurum,  quae  minimo  ipsi  impedimento  dire- 
cte,  \'el  indirecte  esse  poterit,  quo  minus  plenum  et  integram 
auxilium  Portugalliae  ferat,  ad  necessariam  ejus  defensionem, 
seque  Dunkerquam  aut  Jamaicam  Regi  Castelte  nunquam 
redditurum,  nec  ullum  unquam  actum  se  praetermissurum 
qui  opitulandse  Portugalliae  necessarius  sit,  licet  eodem  actu 
ad  bellum  cum  Rege  Gastellae  gerendum  adigatur. 

19. 

Item  concordatum  et  conventum  est  a  Domino  Rege  Magnas 
Britanniae,  Quod  dieta  Principissa  Portugalliae,  ratione  dotis, 
quae  cum  ea  datur  a  Domino  Rege  Portugalliae,  renunciabit 
omnibus  suis  juribus  et  haereditatibus  tam  paterais,  quam 
maternis,  vel  uUi  alii  devolutioni  tam  terrarum  et  aidium 
quam  mobilium,  gemmarum,  pecuniarumve  quocunque  jure 
vel  homine  ad  ipsam  pertinentium,  sicut  etiam  omnibus  re- 
bus,  quae  ad  ipsam  in  posterum  pertinebunt  (exceptis  infra 
exceptis)  quaeque  vel  in  ipsam  derivatae  fuerint  a  Rege  de- 
functo  Patre  suo,  vel  per  mortem  ejus  ad  ipsam  descendera 
deberent,  secundum  leges  Portugalliae  nomine  dotis,  vel  quae 
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doações  por  parte  d'ElRei  de  Portugal,  nunca  o  Senhor  Rei  leei 
da  Gram  Bretanha,  nem  seus  herdeiros  e  successores  pedi-  "^3° 
râo  cousa  alguma  por  estes  soccorros. 

17. 

Alem  das  levas  que  o  Senhor  Rei  de  Portugal  puder  fazer 
em  virtude  de  tratados  anteriores,  o  Senhor  Rei  da  Gram 
Bretanha  obriga-se  pelo  presente  Tratado,  no  caso  de  Lisboa, 
Porto,  ou  outro  qualquer  logar  marítimo  ser  bloqueado,  ou 
apertado  pelos  Castelhanos,  ou  por  alguns  outros  inimigos, 
a  prestar  os  convenientes  soccorros  de  tropas  e  navios,  con- 
forme parecerem  exigil-o  as  circunstancias  do  caso  e  a  neces- 
sidade do  Senhor  Rei  de  Portugal. 

18. 
O  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  declara  e  promette,  com 
o  consentimento  e  deliberação  do  seu  consellio,  que  nunca 
fará  paz  com  Castella,  que  possa  directa  ou  indirectamente 
causar-lhe  o  minimo  impedimento  para  deixar  de  dar  a  Por- 
tugal pleno  e  inteiro  soccorro  para  a  sua  necessária  defensão; 
e  que  nunca  entregará  Dunkerque,  ou  a  Jamaica  ao  Rei  de 
CasteUa,  nem  deixará  de  praticar  acto  algum  que  seja  neces- 
sário para  ajudar  Portugal,  aindaque  por  esse  acto  se  veja 
obrigado  a  ter  guerra  com  o  Rei  de  Castella. 

19. 

Foi  também  concordado  e  ajustado  pelo  dito  Senhor  Rei 
da  Gram  Bretanha  que  a  dita  Princeza  de  Portugal  em  rasão 
do  dote,  que  com  ella  é  concedido  pelo  Senhor  Rei  de  Portu- 
gal, renunciará  todos  os  seus  direitos  e  heranças,  tanto  pa- 
ternas como  maternas,  ou  alguma  outra  devolução,  assim  de 
terras  e  edifícios,  como  de  moveis,  jóias,  ou  dinheiros,  per- 
tencentes á  mesma  por  qualquer  direito  ou  titulo;  assim  como 
todas  as  cousas  que  de  futuro  lhe  hão  de  pertencer  (excepto 
as  abaixo  exceptuadas)  e  que  lhe  provierem  do  fallecido  Rei 
seu  pae,  ou  por  morte  d'elle  devessem  pertencer  á  mesma 
segundo  as  leis  de  Portugal  por  titulo  de  dote,  ou  as  que  lhe 
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descensuige  sunt  per  mortem  Reginae  Matris  suse  secundum 
easdem  leges;  Proviso  semper,  quod  dieta  Domina  Princi- 
pissa  iiullo  modo  renunciai,  nec  renunciare  volait,  nec  inten- 
dit,  alicui  júri,  haereditati,  titulo,  clameo,  vel  interesse  sibi,  vel 
aliquibus  ha^redibus,  vel  descendentibus  suis,  ad  vel  in  Coro- 
nam  vel  regnum  Portugallise,  vel  aliquorum  dominiorum  ejus- 
dem  quovís  modo  competenti,  vel  competituro,  sed  ea  omnia 
jura  qusecunque  ad  dictum  regnum  et  coronam,  sibi,  haeredi- 
bus,  et  descendentibus  suis  totaliter  et  expresse  reservai, 
quse  aliquo  modo  sibi  competere  possunt  in  fulurum  el  ea 
retinet,  et  relinere  vult  integre,  el  effectualiler,  et  nunc,  et 
semper,  el  in  perpeluum. 

20. 
Denique  conventum  et  conclusum  est  quod  praedicti  Sere- 
nissimi  Reges  omnia  et  singula  capita  in  prsesenli  tractatu 
contenta  et  stabilita  sincerè  ac  bona  fide  observabunt,  per 
suosque  súbditos,  et  Íncolas  observari  facienl,  neque  illis  di- 
rectè,  vel  indirecto  contra venient,  aut  a  subdilis  suis,  ^vel  in- 
colis  directo  vel  indirectè  contraveniri  permiltent,  omniaque  et 
singula,  ut  supra  conventa,  per  lilleras  patentes  manibus  suis 
subscriplas  et  magnis  sigillis  sigillalas,  ratihabebunt,  et  con- 
firmabunt  in  sufficienli,  valida  et  efficaci  forma  conceptas  et 
exaratas,  easdemque  reciproco  intra  três  menses,  post  datum 
príesentium,  tradenl,  seu  habere  facient,  bona  fide,  realiter, 
et  cum  eífeclu. 


In  quorum  omnium  fidem  et  testimonium  Nos  Serenissimi 
Domini  Regis  Magnae  Rritanniae  Commissarii  ad  hoc  sufficien- 
tem  polestatem  habentes,  prsesenlem  traclatum  manibus  et 
sigillis  nostris  subscripsimus  et  subsignavimus.  Actum  apud 
Palatium  Aulse  Alba?  vicesimo  tertio  die  mensis  Junii  anno 
Domini  millesimo  sexcentesimo  sexagésimo  primo.  —  Cla- 
rendon.  C.  de  Southampton.  Albemarle.  Ormond.  Manches- 
ter. Edu.  Nicholas.  Guill.  Morice. 
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houverem  de  caber  segundo  as  mesmas  leis  por  morte  da     leei 
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Rainha  sua  mãe :  Resalvando-se  sempre  que  a  dita  Senhora  33 
Princeza  de  modo  nenhum  renuncia,  nem  qulz,  nem  entende 
renunciar  direito  algum,  herança,  titulo,  reclamação  ou  inte- 
resse, que  de  qualquer  modo  lhe  compita  ou  houver  de  com- 
petir, ou  a  alguns  dos  seus  herdeiros  e  successores,  á  (lorôa 
ou  Reino  de  Portugal,  ou  alguns  dos  seus  domínios;  mas  re- 
serva total  e  expressamente  para  si  e  para  seus  herdeiros  e 
successores,  todos  esses  direitos  quaesquer  ao  dito  reino  e 
Coroa,  que  de  algum  modo  lhe  podem  pertencer  de  futuro, 
e  os  retém  e  quer  reter  inteiramente  e  com  effeito,  agora  e 
sempre,  e  perpetuamente. 

20. 

Finalmente  conveiu-se  e  concluiu-se  que  os  ditos  Serenis- 
simos  Reis  observarão  sinceramente  e  em  boa  fé  todos  e  cada 
um  dos  capítulos  conteúdos  e  estabelecidos  no  presente  Tra- 
tado, e  os  farão  observar  pelos  seus  súbditos  e  habitantes;  e 
não  os  infringirão  directa  ou  indirectamente,  nem  consentirão 
que  os  seus  súbditos  e  habitantes  os  infrinjam  directa  ou  in- 
directamente; e  ratificarão  e  confirmarão  todas  e  cada  uma 
das  cousas,  como  acima  se  ajustaram,  por  cartas  patentes 
assignadas  por  suas  mãos  e  selladas  com  os  sellos  grandes, 
concebidas  e  exaradas  em  forma  sufficiente,  valida  e  efficaz, 
e  as  trocarão  reciprocamente  dentro  de  três  mezes  da  data 
do  presente,  ou  as  farão  entregar  em  boa  fé,  realmente  e  com 
effeito. 

Em  fé  e  testemunho  de  todas  as  quaes  cousas  Nós  Com- 
missarios  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram  Rretanha,  que  para 
isto  temos  poder  sufDciente,  assignamos  e  sellamos  o  pre- 
sente Tratado  com  as  nossas  mãos  e  sellos.  Feito  no  Palácio 
de  Whitehall  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do  anno 
do  Senhor  mil  seiscentos  sessenta  e  um.  Clarendon.  —  G.  de 
Southampton.  —  Albemarle.  —  Ormond.  —  Manchester.  — 
Edu.  Nicholas.— Guill.  Morice. 
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Dom  Afonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e 
da  Conquista,  navegação  e  commercio  da  Etiiiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  ele.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta 
de  poder  geral  e  especial  virem,  que  porquanto  convém  ajus- 
tar-se  e  eíTeituar-se  com  o  favor  de  Deos  o  cazamento  que  se 
trata  do  muito  alto  e  muito  poderoso  príncipe  Carlos  Rey  da 
Grão  Bretanha  meu  Bom  Irmão  e  Primo  com  a  Infanta  Dona 
Catharina  minha  muito  amada  e  prezada  Irmãa,  por  a  con- 
fiança e  satisfação  que  tenho  da  prudência,  zello  e  fidelidade 
de  Francisco  de  Mello  Conde  da  Ponte,  do  meu  conselho  de 
guerra.  General  de  Artelharia  do  Exercito  e  Provinda  de 
Alentejo,  Comendador  das  Comendas  de  Sancta  Maria  de  Mon- 
temor, São  Pedro  fins  da  Marinha,  São  Martinho  das  Freixe- 
das, Sanctiago  de  Godofrens  e  São  Salvador  de  Fornelos,  da 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  meu  Embaixador 
extraordinário  a  elRey  da  Grão  Bretanha  meu  Bom  Irmão  e 
Primo,  por  este  lhe  concedo  e  outorgo  meu  inteiro  e  com- 
prido poder,  livre  e  bastante,  segundo  melhor  e  mais  com- 
prídamente  lhe  devo  conceder  e  outorgar,  e  em  tal  cazo  se 
requere  de  feito  e  de  direito,  e  o  constituo  e  faço  meu  procu- 
rador geral  e  especial  para  que  por  mym  e  em  meu  nome,  e 
como  se  Eu  prezente  fora,  possa  tratar,  capitular,  concordar, 
asentar  e  firmar  todas  as  couzas  de  qualquer  natureza,  qua- 
lidade, condição  e  importância  que  sejão,  tocantes  e  conve- 
nientes ao  dito  cazamento  com  quaesquer  outros  procurado- 
res, commissarios,  ou  nomeados  de  elRey  da  Grão  Bretanha, 
que  mostrarem  seus  poderes  e  procurações  em  forma  bas- 
tantes para  o  sobredito  eífeito,  e  guardarei  e  comprirei  tudo, 
o  que  por  elle  for  capitulado  e  asentado  com  as  condições, 
pactos  e  obrigações,  e  sob  as  penas  e  firmezas,  que  por  elle 
fôr  accordado  e  ajustado,  porque  para  tudo  lhe  concedo  e  ou- 
torgo todo  meu  comprido  poder,  mandado  geral  e  especial, 
com  livre  e  geral  administração;  E  por  esta  presente  asse- 
guro e  prometo  por  minha  fee  e  palavra  Real,  de  ter,  man- 
ter, guardar  e  com  effeito  realmente  cumprir  tudo  o  que  por 
dito  meu  Embaixador  e  procurador  sobre  o  dito  cazamento, 
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fôr  tratado,  capitulado;  outorgado,  assentado  e  firmado,  de     leei 
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qualquer  natureza,  qualidade  e  importância  que  seja,  e  tudo  23 
haverei  por  firme  e  valioso  em  todo  o  tempo,  sob  expressa  obri- 
gação que  para  isso  faço  de  todos  meus  bens  patrimoniaes  e 
da  Coroa.  E  por  certeza  e  firmeza  de  tudo  mandei  fazer  a  pre- 
sente Carta  e  poder  geral  e  especial  por  mym  assinada,  e  sel- 
lada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  na  cidade  de 
Lisboa  aos  onze  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  c  seiscentos  e 
sessenta  e  hum.  Gaspar  de  Faria  Severim  a  fiz.  A  RAYNHA. 

Dom  Afonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e 
da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Pella  prezente  dou  todo  o  poder  e  fa- 
culdade necessária  a  Francisco  de  Mello  Conde  da  Ponte  do 
meu  Conselho  de  guerra.  General  de  Artelharia  do  Exercito 
e  Provincia  de  Alentejo,  Comendador  das  Comendas  de  San- 
cta  Maria  de  Montemor,  São  Pedro  fins  da  Marinha,  São  Mar- 
tinho das  Freixedas,  Sanctiago  de  Godofrens,  São  Salvador 
de  Fornelos,  e  meu  Embaixador  extraordinário  a  elRey  da 
Grão  Bretanha,  meu  Bom  Irmão  e  Primo,  para  por  Mym,  e 
em  meu  nome  poder  celebrar  acordos  de  paz,  amizade,  figa 
e  quaisquer  outros,  de  união,  e  conveniência  entre  as  duas 
Coroas  de  Portugal  e  Inglaterra,  e  para  admittir  a  elles,  quaes- 
quer  outros  Príncipes  ou  Respublicas,  fazer  levas  de  Infante- 
ria,  Cavallaria,  tratar  com  cabos  mayores  e  menores  e  fretar 
navios  ou  esquadras,  tudo  no  modo  e  forma  e  com  as  condi- 
ções e  pactos,  que  lhe  parecer  e  tiver  por  convenientes,  e  o 
por  elle  feito  nesta  parte  haverei  por  bom,  firme  e  valioso, 
como  se  por  mym  fora  feito  e  acordado,  sem  embargo  de 
quaisquer  leys,  direitos,  capitulos  de  Cortes,  e  costumes  que 
haja  em  contrario,  porque  todos  hey  por  derrogados  para 
este  cazo,  como  se  delles  fizera  aqui  particular  e  expressa 
menção,  tudo  de  meu  motu  próprio,  certa  sciencia,  poder 
Real  e  absoluto  no  melhor  modo  e  forma  que  de  direito  puder 
ser.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  he,  mandei  passar  esta 
carta,  assinada  e  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas. 
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Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  onze  dias  do  mez  de  Janeiro, 
Luís  Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  Anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e 
hum.  Gaspar  de  Faria  Severim  a  fiz  escrever.  A  RAYNHA. 

Carolus  Secundus  Dei  Gratia,  Magnas  Britanniae,  Francise 
et  Hibernise  Rex,  Fidei  Defensor  etc.  Omnibus  et  singulis  ad 
quos  hx  litteraípervenerintsalutem.  Cum  Serenissimus  Prin- 
ceps  Dominus  Alfonsus  eadem  gratia  Portugalliae  et  Algarbia) 
etc.  Rex  ad  nos  legatum  suum  extraordinarium  miserit,  qui 
nos  de  propensa  ejus  voluntate  arctiorem  nobiscum  amici- 
tiam  conciliandi  atque  firmam  inter  nostros  utrinque  súbditos 
pacem  et  benevolentiam  mutuique  commertii  celebritatem, 
et  frequentiam  stabiliendi  et  conservandi,  precipuè  autem 
matrimonium  inter  nos  et  Serenissimam  Principissam  Domi- 
nam Catharinam  Infantam  Portugallia3  tractandi,  et  conclu- 
dendi  certiores  reddidit:  Nos  qui  quidem  persuasissimum 
habemus  nihil  magis  ad  Dei  Optimi  Maximi  gloriam  et  Chris- 
tiani  Orbis  salutem  conducere,  quam  ut  Christiani  inter  sese 
Príncipes,  et  status  Sanctam  colant  pacem  et  concordiam:  Ni- 
hilque  ad  stabilitatem  regnorum  nostrorum  perpetuandam 
eíficatius,  nec  subditorum  nostrorum  votis  acceplius  esse 
posse  quam  ut  prolem  Regiam  ex  dicto  matrimonio  habea- 
mus,  praidicto  Regis  Portugallia?  desiderio  lubentissimè  an- 
nuimus  et  consentimus;  Sciatis  igitur  quod  nos  spectatis- 
sima  perquam  dilectorum  et  fidelium  nostrorum  consangui- 
neorum,  et  consiliariorum  intimorum  Eduardi  Comitis  Cla- 
rendeni,  Summi  Angliíe  Cancellarii,  Thomae  Comitis  Sou- 
thamptoniae,  Summi  Angliae  Thesaurarii,  Georgii  Ducis  Aíbe- 
marlse  equorum  nostrorum  magistri,  Jacobi  Ducis  Ormondioe 
Domus  nostrse  Seneschalli,  Eduardi  Comitis  Mancestria)  Do- 
mus  nostra?  Camerarii,  Eduardi  Nicholas  Equitis  aurati  unius, 
atque  GuiUelmi  Morice  Equitis  aurati  alterius  primariorum 
nostrorum  secretariorum  prudentia  et  integritate  plurimum 
confidentes,  eosdem  fecimus,  ordinavimus,  et  deputavimus, 
ac  per  prsesentes  facimus,  ordinamus  et  deputamus  nostros 
veros  et  indubitatos  commissarios,  deputatos,  et  procurato- 
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nha,  França  e  Irlanda.  Defensor  da  Fé,  etc.  A  todos  e  a  cada  23 
um  dos  que  a  presente  Cart;i  virem,  saúde.  Tendo-nos  o  Se- 
reníssimo Príncipe  Dom  AíTonso,  pela  mesma  graça  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  ele.  enviado  o  seu  embaixador  ex- 
traordinário, que  nos  informou  da  sua  determinada  vontade 
de  assentar  mais  estreita  amisade  comnosco,  e  de  estabelecer 
e  conservar  entre  os  nossos  súbditos  de  parte  a  parte  firme 
paz  e  benevolência,  e  assiduidade  e  frequência  de  mutuo 
commercio,  e  principalmente  de  tratar  e  concluir ocasamento 
entre  nós  e  a  Sereníssima  Princeza  Dona  Catharina,  Infanta 
de  Portugal:  Nós  que  temos  por  certíssimo  que,  para  a  gloria 
de  Deus  Omnipotente  e  bem  da  Christandade,  nada  contribua 
mais  que  observarem  entre  si  os  Príncipes  e  estados  chiis- 
tãos  inviolável  paz  e  concórdia ;  e  que  para  consen^ar  a  esta- 
bilidade dos  nossos  reinos  e  domínios  nada  pôde  haver  mais 
eíTicaz,  nem  mais  grato  aos  votos  dos  nossos  súbditos,  que 
alcançarmos  prole  regia  do  dito  matrimonio,  annuimos  e  as- 
sentimos de  muito  boa  vontade  ao  desejo  d'ElRei  de  Portu- 
gal. Sabei  portanto  que,  confiando  nós  muito  da  reconhecida 
prudência  e  inteireza  dos  nossos  muito  amados  e  fieis  paren- 
tes e  Conselheiros  íntimos  Eduardo  Conde  de  Clarendon, 
Chanceller  mór  de  Inglaterra,  Thomaz,  Conde  de  Southam- 
pton,  Thesoureiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge,  Duque  de  Albe- 
marle,  nosso  Estribeiro  mór,  Diogo,  Duque  de  Ormond,  Mor- 
domo mór  da  nossa  Casa,  Eduardo  Conde  de  Manchester, 
Camareiro  da  nossa  Casa,  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Mo- 
rice,  ambos  Cavalleiros  dourados  nossos  Secretários  prínci- 
paes,  os  fizemos,  ordenámos  e  deputámos,  e  pela  presente 
os  fazemos,  ordenámos  e  deputámos  nossos  verdadeiros  e 
indubitáveis  commissarios,  deputados  e procuradores;  dando 
e  concedendo  a  todos,  ou  a  cada  um  dos  quatro,  pleno  e  om- 
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res,  dantes  et  concedentes  iisdem  omnibus,  sive  qiiibusvis 
quatuor  eorum  plenam  et  omnimodam  potestatem  et  autho- 
ritatem  pariter,  ac  mandatum  generale,  et  speciale  cum  príC- 
fato  Serenissimi  Portugalliae  Regis  legato  extraordinário  ad 
hoc  sufficientem  authoritatem  et  postestatem  habente,  nostro 
nomine,  de  et  super  prefata  arctiori  amicitia,  et  pace,  atque 
commercii  celebritate  et  frequentia  necnon  de,  et  super  pre- 
dicto  matrimonio  communicandi,  tractandi,  et  concludendi, 
ceteraque  omnia  et  singula,  quse  ad  firmiorem  pacem,  majo- 
rem amicitiam  et  celebriorem  inter  nostra  utrinque  regna, 
dominia,  et  súbditos  exercendam  commercii  frequentiam  con- 
ducere  et  facere  possunt,  faciendi,  atque  super  iis,  et  super 
predicto  matrimonio  artículos,  et  instrumenta  necessária  con- 
ficiendi  et  ab  altera  parte  petendi  et  recipidndi.  Denique  om- 
nia alia  qu3e  ad  praemissa,  vel  circa  ea  erunt  necessária  expe- 
diendi.  Promittentes  bona  fide  et  in  verbo  Regis  Nos  omnia  ea 
et  singula,  quae  inter  praedicti  Regis  Portugalliae  legatum,  at- 
que prsefactos  nostros  commissarios,  deputatos,  et  procura- 
tores,  aut  eorum  quatuor  in  príjemissis,  vel  prsemissorum 
aliquo  erunt  facta,  pacta,  et  conclusa,  rata,  firma  et  grata  ha- 
bituros  et  ex  nostra  parte  servaturos,  et  a  subditis  nostris 
servari  curaturos.  In  cujus  rei  testimonium  has  literas  nos- 
tras  fieri  fecimus  patentes.  Teste  me  ipso  apudWestmonas- 
terium  Vicesimo  quarto  die  aprilis  anno  regni  nostri  decimo 
tertio.  GAROLUS  REX. 


Proinde  praefactum  tractatum  viginti  artículos  contínentem 
bene  a  nobis  ínspectum,  omníaque  et  singula  in  iis  compre- 
hensa  per  praesentes  nostras  literas  approbamus,  ratíhabe- 
mus,  et  confirmamus;  in  cujus  rei  testimonium  eas  literas 
manu  própria  signavimus,  sigilloque  nostro  majori  Régio,  in 
Cancellaria  nostra  ornari  jussimus.  Datum  in  Guria  et  Urbe 
nostra  Ulyssiponensi,  die  vigessimo  octavo  mensis  Augusti. 
Ludovicus^Teixeira  de  Carvalho  fecit  anno  a  Nativitate  Ghristi 
millesimo  sexcentesimo  sexagésimo  primo.  Gaspar  de  Faria 
Severim  a  Gonsiliis  Sacrae  Regiae  Magestatis,  statusque  ejus 
secretarius  subscripsi.  LUDOVIGA  REGINA. 
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nimodo  poder  e  autoridade  igualmente,  e  mandado  geral  e  mi 
especial  para  em  nosso  nome  communicarem,  tratarem  e  re-  ^'^3''° 
solverem  com  o  dito  Embaixador  extraordinário  do  Serenís- 
simo Rei  de  Portugal,  que  para  isso  tenha  autoridade  e  poder 
sufficiente,  acerca  e  a  respeito  da  dita  mais  estreita  amisade 
e  paz,  e  da  assiduidade  e  frequência  de  commercio,  bem 
como  acerca  e  a  respeito  do  sobredito  matrimonio;  e  para 
fazerem  todas  e  cada  uma  das  cousas,  que  podem  concorrer 
6  cooperar  para  se  effectuar  uma  paz  mais  firme,  maior  ami- 
sade 6  mais  assidua  frequência  de  commercio  entre  os  nossos 
reinos,  domínios  e  súbditos  de  parte  a  parte;  e  para  sobre 
estas  cousas  e  sobre  o  dito  matrimonio  fazerem  os  artigos  e 
instrumentos  necessários,  e  pedil-os  e  recebel-os  da  outra 
parte ;  promettendo  em  boa  fé  e  debaixo  de  palavra  de  Rei 
que  Nós  teremos  por  firme,  válido  e  grato,  e  observaremos 
por  nossa  parte  e  faremos  observar  pelos  nossos  súbditos 
tudo  o  que  a  respeito  das  sobreditas  cousas,  ou  de  alguma 
d'enas,  se  tratar,  pactuar  e  concluir  entre  o  Embaixador  do 
dito  Rei  de  Portugal  e  os  sobreditos  nossos  commissarios, 
deputados  e  procuradores,  ou  algum  d'elles  quatro.  Em  tes- 
temunho do  que  mandámos  fazer  esta  nossa  carta  patente. 
Testemunha  eu  mesmo ;  em  Westminster  aos  vinte  e  quatro 
dias  de  abril  do  anno  decimo  terceiro  do  nosso  reinado. 
CARLOS  REI. 


Pelo  que,  tendo  Nós  visto  bem  o  sobredito  Tratado,  que 
contem  vinte  artigos,  e  todas  e  cada  uma  das  cousas  n'elles 
conteúdas,  por  esta  nossa  Carta  o  approvàmos,  ratificámos  e 
confirmámos;  em  testemunho  do  que  assignámos  esta  Carta 
de  nossa  própria  mão,  e  a  mandámos  sellar  na  nossa  chan- 
cellaria  com  o  nosso  seUo  grande  das  Armas  Reaes.  Dada  na 
nossa  Corte  e  cidade  de  Lisboa  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez 
de  agosto,  Luiz  Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  anno  do  nasci- 
mento de  Christo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um.  Gaspar 
de  Faria  Severim,  do  Conselho  de  Sua  Real  Magestade  e  seu 
secretario  de  Estado  a  subscrevi. — LUIZA  RAINHA. 
Tom.  IX  14 


■ 


Arligo  sccrdo  do  Tralado  de  23  de  Junlio  de  1661,  cnlrc 

assipado  nii  Lon 

(Public  Record  Office :  —  Treaties  n.»  35) 

1661  Alfonsus  Dei  Gratia  Rex  Portugalliae  et  Algarbiorum  citra 
™3  °  et  ultra  maré  in  Africa,  Dominiis  Guinese,  atque  adquisitionis, 
navigationis,  et  commercii  iEthiopiae,  Arabiae,  Persiae  ac  In- 
diíB  etc.  Notum  facimus  uníversis  pra3sentes  nostras  litteras  pa- 
tentes approbationis,  ratihabitionis  et  confirmationis,  visuris, 
et  inspecturis,  quod  vicessimo  tertío  die  mensis  Junii  anni 
praísentis  millesimi  se^ícentesimi  sexagesimi  primi  apud  Pa- 
latium  Aute  Albse  factus  et  conclusus  fuit  Articulus  quidam 
secretus  inter  Franciscum  de  Mello  comitem  de  Ponte  a  nos- 
tris  conciliis  belli,  et  generalem  tormentorum  bellicorum  in 
Provintia  Transtagana,  nostrumque  ad  Serenissimum  Caro- 
lum  Secundum,  Magnge  Britanniíe  etc.  Regem,  legatum  ex- 
traordinarium,  et  admodum  lUustrissimos  Eduardum  Comi- 
tem Clarendeni  Summum  AngliíB  Gancellarium,  Thomam 
Comitem  Southamptonige  Summum  Angliae  Thesaurarium, 
Georgium  Ducem  Albemarlae,  equorum  Regis  Magislrum,  et 
Exercituum  in  Magna  Britannia  et  Ilibernia  Capitaneum  Ge- 
neralem, Jacobum  Ducem  Ormondia?  Domus  Regise  Senes- 
challam,  Eduardum  Comitem  Mancestrise,  Domus  Regise  Ca- 
merarium,  Eduardum  Nicholas  equitem  auratum,  unum,  atque 
Guilielmum  Morice,  equitem  auratum,  alterum,  primario- 
rum  secretariorum  Regis  ex  parte  illius  Commissarios  et  De- 
putatos,  cujus  tenor  hic  inscribitur. 

Secretus  Articulus,  supra  omnia  et  singula,  quse  pacta  et 
conclusa  sunt  in  tractatu  de  Matrimonio  inter  Serenissimum 
ac  Potentissimum  Principem  Carolum  Secundum  Magnae  Bri- 


EIRei  D.  AlTonso  VI  de  Portugal  e  Carlos  II  da  Gran  Bretanha, 
dres  na  mesma  dala 

(Traducção  particnlar) 

Dom  Aífonso  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  leei 
Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  ^"^^ 
e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Etiiiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Fazemos  saber  a  quantos  esta  nossa 
carta  patente  de  approvação,  ratificação  e  confirmação  virem, 
que  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do  presente  anno 
de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um  em  Whitehall  se  fez  e  con- 
cluiu um  artigo  secreto  entre  Francisco  de  Mello,  Conde  da 
Ponte,  do  meu  Conselho  de  Guerra  e  General  de  artilheria 
na  provincia  do  Alemtejo,  e  nosso  Embaixador  extraordiná- 
rio ao  Serenissimo  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram  Bretanha, 
etc.  e  os  muito  illustres  Eduardo,  Conde  de  Clarendon, 
Chanceller  mór  de  Inglaterra,  Thomaz,  Conde  de  Southam- 
pton,  Thesoureiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albe- 
marle,  Estribeiro  mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na 
Gram  Bretanha  e  Irlanda,  Diogo  Duque  de  Ormond,  Mordo- 
mo mór  da  casa  real,  Eduardo  Conde  de  Manchester,  Cama- 
reiro da  casa  real,  e  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Morice, 
ambos  Cavalleiros  dourados  e  Secretários  principaes  do  Rei, 
commissarios  deputados  por  parte  do  mesmo;  do  qual  o  teor 
aqui  se  inclue. 

ARTIGO  SECRETO 
Alem  de  todas  e  de  cada  uma  das  cousas  que  se  ajustaram 
e  concluíram  no  Tratado  de  casamento  entre  o  Serenissimo 
e  muito  Poderoso  Principe  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram 
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1661  tanniae  Regem  et  Serenissimam  Dominam  Catharinam  Infan- 
tam  Portugalli3e  hoc  secreto  articulo  amplius  conclusum  et 
concordatum  est: 

Qiiod  dictus  Rex  Magnse  Britannise  summos  conatus  adibe- 
bit  fsicj  totasque  vires  et  facultates  suas  applicabit  quo  bona 
et  firma  pax  inter  Serenissimum  Portugallise  Regem  et  Ordi- 
nes  Generales  Foederati  Belgii  conficiatur,  diclumque  Regem 
Portugalliae  includet  in  tali  confoederatione  quam  cum  dictis 
Ordinibus  inibit,  qui  si  ejusmodi  conditionibus,  quse  justae, 
tutse,  et  lionorificse  pro  dicto  Rege  Portugalliae  esse  possint 
concedere  recusaverint,  tunc  dictus  Rex  Magnse  Britannise 
cum  ciassem  suam  ad  capiendam  possessionem  Insulas  et 
Portus  Bombaim  miserit,  tales  ac  tantas  copias  simul  mittet 
quse  satis  instructae  erunt  tam  viriiius  quam  mandatis  ad  de- 
fendendum  et  protegendum  Lusitanorum  possessiones  in 
Indiis  Orientalibus :  Et  si  acciderit  quod  dicti  Ordines  Gene- 
rales Foederati  Belgii,  aut  subditi  eorum  intra  vel  post  illud 
tempus,  quo  Rex  Magnae  Britanniae  mediationem  suam  dictis 
Ordinibus  obtulit  ad  pacem  faciendam  inter  ipsos  et  Regem 
Portugalliíe,  dictique  Ordines  oblatam  mediationem  accepta- 
runt,  vel  jam  ceperint,  vel  posthac  capturi  sint  uUa  oppida  et 
territoria  a  Rege  Portugalliae,  dictus  Rex  Magnae  Britannise  ef- 
ficaciter  instabit  ut  restitutio  omnium  et  singulorum  dictorum 
oppidorum  et  territoriorum  Regi  Portugalliae  fiat  summisque 
viribus  conabitur,  ut  similiter  restituantur.  Pro  quibus  sin- 
gulis  subsidiís,  et  auxiliis  Regi  Portugalliae  in  praedictos  fines 
praestitis  Rex  Magnae  Britanniae  nuUam  satisfactionem  aut 
compensationem  reposcet. 


Item  Gonventum  et  conclusum  est,  Quod  Articulus  Praedi- 
ctus  et  omne  in  eo  contentum  a  dictis  dominis  Serenissimis 
Magnae  Britanniae  et  Portugalliae  Regibus,  utriusque  partis 
sigillo  magno  munitus  debita  forma  et  authentica  infra  três 
menses  proximè  insequentes  confirmabitur,  et  ratihabebitur, 
mutuaque  instrumenta  infra  praedictum  tempus  hinc  inde  ex- 
tradentur.  In  cujus  fidem  et  testimoniura,  Nos  commissarii 
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Bretanha,  e  a  Sereníssima  Dona  Catharina  Infanta  de  Portu-     leei 
gal,  n'este  artigo  secreto  conclue-se  e  concorda-se  mais:  ^'^3'''' 

Que  o  dito  Rei  da  Gram  Bretanha  empregará  as  maiores 
dihgencias  e  apphcará  todas  as  suas  forças  e  meios  para  se 
fazer  uma  paz  boa  e  firme  entre  o  Sereníssimo  Rei  de  Portu- 
gal e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas,  e  incluirá  o 
dito  Rei  de  Portugal  em  qualquer  ajuste  que  fizer  com  os  di- 
tos Estados;  e  se  estes  recusarem  acceder  a  condições  que 
possam  ser  justas,  seguras  e  honrosos  para  o  dito  Rei  de 
Portugal,  então  o  dito  Rei  da  Gram  Bretanha,  quando  man- 
dar a  sua  armada  tomar  posse  da  ilha  e  porto  de  Bombaim, 
mandará  ao  mesmo  tempo  tropas  em  tanta  quantidade,  que 
irão  sufficientemente  apercebidas,  tanto  com  forças,  como 
com  instrucções,  para  defenderem  e  protegerem  as  possessões 
dos  Portuguezes  nas  índias  Orientaes.  E  se  acontecer  que  os 
ditos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  ou  os  seus  súb- 
ditos, dentro  ou  depois  do  tempo  em  que  o  Rei  da  Gram 
Bretanha  offereceu  a  sua  mediação  aos  ditos  Estados  para  se 
fazer  a  paz  entre  elles  e  El-Rei  de  Portugal,  e  em  que  os  di- 
tos Estados  acceitaram  a  mediação  offerecida,  já  tenham  to- 
mado, ou  depois  d'isto  venham  a  tomar  alguns  logares  e  ter- 
ritórios do  Rei  de  Portugal;  o  dito  Rei  da  Gram-Bretanha 
instará  com  efficacia  para  que  se  faça  a  restituição  de  todos 
e  de  cada  um  dos  ditos  logares  e  territórios  a  El-Rei  de  Por- 
tugal, e  esforçar-se-ha  por  todos  os  meios  para  egualmente 
se  lhe  restituírem.  Por  cada  um  dos  quaes  soccorros  e  auxí- 
lios prestados  a  El-Rei  de  Portugal  para  os  ditos  fins,  o  Rei 
da  Gram  Bretanha  não  pedirá  pagamento  nem  compensação 
alguma. 

Igualmente  se  ajustou  e  concluiu  que  o  dito  artigo  e  tudo 
que  n'elle  se  contem,  sellado  com  o  sello  grande  de  cada  uma 
das  Partes  em  forma  devida  e  authentica,  será  ratificado  e 
confirmado  pelos  ditos  Sereníssimos  Senhores  Reis  da  Gram 
Bretanha  e  de  Portugal  dentro  de  três  mezes  próximos  seguin- 
tes, e  se  entregarão  de  parte  a  parte  os  respectivos  traslados 
dentro  do  dito  praso.  Em  (é  e  testemunho  do  que,  nós  Com- 
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Serenissimi  Domini  Regis  Magnae  Britanniae  vi  et  vigore  Com- 
missionis  Nostrse  prsedictum  Articulum  secretum  manibus 
propriis  subsignavimus,  et  sigillís  nostris  munivimus.  Actum 
apud  Albam  Aulam  vicesimo  tertio  die  Junii,  anno  mille- 
simo  sexcenlesimo  sexagésimo  primo. 

Glarendon  G.  T.  Southampton.  Albemarle.  Ormond.  Man- 
chester. Edu.  Nicholas.  Guil.  Morice. 


Proinde  praefactnm  articulum  bene  a  Nobis  inspectum, 
omniaque  et  singula  in  ipso  comprehensa  per  práesentes  nos- 
tras  literas  patentes  approbamus,  ratihabemus,  et  confirma- 
mus,  in  cujus  rei  testimonium  has  literas  manu  própria 
signavimus,  sigilloque  nostro  majori  Régio  in  Gancellaria 
Nostra  ornari  jussimus.  Datum  in  Guria  et  Urbe  nostra  Ulys- 
siponensi  Die  vigésimo  octavo  mensis  Augusti.  Ludovicus 
Teixeira  de  Garvalho  fecit  anno  a  Nativitate  Ghristi  millesimo 
sexcentesimo  sexagésimo  primo.  Gaspar  de  Faria  Severim  a 
Gonciliis  Sacríc  Regise  Magistatis,  stalusque  ejus  Secretarius 
subscripsi.  — LUDOYIGA  REGINA. 
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missarios  do  Sereníssimo  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  em     i6«i 
virtude  e  vigor  da  nossa  commissão,  assignáraos  de  nossas    ^'^*' 
próprias  mãos  o  dito  artigo  secreto  e  o  sellámos  com  os  nos-   • 
SOS  sellos.  Feito  em  Whitehall  aos  vinte  e  três  dias  de  julho 
do  anno  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um. —  Clarendon. — 
C.  T.'  Southampton. —  Albçmarle. —  Ormond. —  Manchester. 
—  Edu.  Nicholas.^  Guil.  Morice. 

Pelo  que,  tendo  Nós  visto  bem  o  sobredito  Artigo,  e  todas 
e  cada  uma  das  cousas  no  mesmo  conteúdas,  por  esta  nossa 
Carta  patente  o  approvâmos,  ratificámos  e  confirmamos;  em 
testemunha  do  que  assignámos  esta  Carta  de  nossa  própria 
mão,  e  a  mandámos  sellar  na  nossa  chancellaria  com  o  nosso 
sello  grande  das  Armas  reaes.  Dada  na  nossa  corte  e  cidade 
de  Lisboa  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  agosto.  Luiz  Tei- 
xeira de  Carvalho  a  fez,  anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um.  Gaspar  de 
Faria  Severim  do  Conselho  de  Sua  Real  Magestade,  e  seu 
Secretario  de  Estado  a  subscrevi.  —  LUIZA  RAINHA. 


Carla  dlIRei  D.  Aííonso  VI,  cscripla  cm  Lisboa  a  19  de  Julho  de  1661, 
para  o  Conde  deValle  de  Reis,  Presidente,  Vereadores  c  Procuradores 
da  Camará  de  Lisboa,  comumnicando-llies  ler  ajuslado  o  casamenlo  da 
Infanta  D.  Catharina  com  EIRei  da  Gram  Bretanha,  e  resolvido  dobrar 
as  sisas  por  dois  annos  para  se  perfazer  o  dote  que  proiuetteu  á  mesma 
Infanta. 


(Archivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa.  Original,  colligido  no  L.°  2." 
de  Consultas  e  Decretos  d'ElRci  D.  Affonso  VI,  foi.  66.) 
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Conde  Prezidente  amigo,  Vereadores  e  Procuradores  da 
Camará  de  Lisboa,  e  Procuradores  dos  mesteres  delta.  Eu  El- 
Rey  vos  envio  muito  saudar.  Despois  de  com  maduro  conse- 
lho haver  mandado  considerar  a  pratica  que  se  moveo  sobre 
o  cazamento  entre  a  Infanta  Dona  Catharina,  minha  muito 
amada  e  prezada  Irmãa,  e  ElRey  da  Grão  Bretanha  meu  bom 
Irmão  e  Primo;  e  se  premeditarem,  como  convinlia,  as  gran- 
des conveniências,  que  rezultarião  a  este  Reino  do  ajusta- 
mento deste  negocio,  obrigando  com  tão  forçosos  vínculos  a 
hum  Príncipe  tão  poderoso,  e  com  hua  liga  tal,  que  corres- 
sem muito  por  sua  conta  os  interesses  desta  Coroa  em  tempo 
que  a  continuação  da  guerra  de  vinte  e  hum  annos,  e  tão  ve- 
'zinha,  a  acha  tão  diminuída  de  cabedaes,  como  vos  he  pre- 
zente;  me  pareceo,  e  aos  ministros  de  mayor  zello,  e  prudên- 
cia, devia  estimar  muito  este  tratado,  e  procurar  o  mais 
depressa  que  fosse  possível  sua  concluzão.  Com  estes  moti- 
vos e  outros  que  bem  se  deixão  considerar,  de  que  não  he  o 
de  menor  atensão,  a  paz  que  França  celebrou  com  Castella, 
faltando  ao  que  despois  de  varias  promessas,  capitulou  com 
ElRey  meu  senhor  e  pay  que  Deus  tem,  ordenei  ao  Conde  da 
Ponte  do  meu  conselho  de  guerra,  e  meu  embaxador  extraor- 
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dinario  a  ElRey  da  grão  Bretanha  ajustasse  o  negocio,  e  me  *66i 
avizasse :  o  que  fez  com  esta  permissão,  escrevendo-me  nas  ul-  j,° 
timas  cartas  o  tinha  conseguido,  e  com  expressões  do  grande 
afifecto,  com  que  ElRey  queria  unir  os  interesses  de  ambas  as 
Coroas,  me  mostra  o  fruito,  que  destes  principios  se  hia  já 
colhendo,  com  o  bom  estado  em  que  já  se  achão  as  pazes  de 
Holanda,  por  aquelle  Rey  haver  aceitado  a  medeação  delias,  e 
mandado  de  prezente  ás  nossas  costas  híja  poderosa  armada 
a  cargo  do  General  Montagii  para  as  segurar,  dar  guarda  ás 
nossas  frotas,  e  nos  socorrer  sendo  necessário,  alem  do  grande 
credito,  que  por  este  respeito  ganhamos  com  todas  as  nações 
estrangeiras.  Mas  como  o  principal  cíTeito  deste  ajustamento 
he  o  dote  que  promety  á  Infanta,  desde  aquelle  tempo  até  o 
prezente  se  fôrão  excogitando  todos  os  mcyos  de  descobrir  al- 
gum que  bastasse  para  a  soma,  de  que  consta ;  E  sem  embargo 
de  que  minha  fazenda  contribue  com  a  mayor  quantidade, 
vendendosse,  e  empenhandosse  e  obrigando  meus  vassallos  a 
que  a  comprem,  ainda  falta  huma  muito  considerável  para  se 
ajustar;  e  porque  nestes  termos  he  costume  e  obrigação  do 
Reino  esforçar-se  a  ajudar  os  negócios  da  utilidade  commíia 
(como  fez  em  outras  occasiões,  e  particularmente  quando  as 
Infantas  de  Portugal  cazárão  fora  do  Reino)  e  pello  conseguin- 
te, este,  que  só  poderá  grangear  aos  naturaes  a  quietação  e 
socego,  que  tanto  lhes  desejo ;  Resolvi  se  dobrassem  as  sizas 
por  tempo  de  dous  annos,  sem  excepção  de  privilegiados,  co- 
mo me  propuzerão  os  ministros  mais  zelosos,  e  esse  Senado, 
a  quem  o  mandei  communicar;  querendo  primeiro,  para  que 
se  execute  com  a  aceitação  que  espero,  significar-vo-lo  por 
esta  carta,  pois  a  diversão  das  campanhas  prezentes,  e  a  bre- 
vidade com  que  ElRey  quer  celebrar  o  cazamento,  não  permi- 
tem se  juntem  logo  Cortes.  E  fio  de  huns  vassallos  que  se  pre- 
zão  de  tão  zelosos  da  conservação  de  sua  pátria,  e  tão  leal 
como  vos  sempre  mostrastes,  que  sendo  este  meyo  tão  pouco 
molesto  aos  povos,  que  não  chegará  a  cobrança  delle  a  qui- 
nhentos mil  cruzados,  e  a  execução  tão  fácil,  escuzando-se 
ministros  e  sallarios  novos;  e  não  querendo  eu  lançar  mão 
do  imposto  nas  moendas,  decima  dobrada,  e  outros  que  se 
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me  offerecêrão,  não  só  o  abraçareis,  com  a  vontade  que  me- 
rece a  que  vos  tenho,  e  a  grande  estimação  que  faço  de  vos- 
sas pessoas,  mas  reconhecereis  desta  meu  animo,  e  confiança 
que  nella  podeis  fazer  para  vossos  particulares,  em  que  me 
achareis  muito  lembrado  do  zello  com  que  executardes  esta 
resolução  minha;  advertindo  que  para  o  fim  do  mez  de  no- 
vembro que  vem  determino  celebrar  Cortes  nesta  cidade,  para 
o  que  podereis  nomear  desde  logo  procuradores,  que  estejão 
prevenidos  para  este  tempo,  como  também  o  estarão  as  mais 
Camarás  do  Reino,  e  os  estados  da  nobreza,  e  ecclesiastico, 
e  nellas  espero  ouvir  meus  vassallos,  e  ajustar  com  elles  as 
cousas  que  podem  ser  mais  úteis  ao  bem  e  conservação  do 
Reino,  e  alivio  e  consolação  de  todos,  que  he  o  que  mais  trago 
diante  dos  olhos.  Escrita  em  Lisboa  a  19  de  Julho  de  1661. 
RAYNHA. 
Para  a  Camará  de  Lisboa. 


(Sobrescripto):  —  PorElRey — Ao  Conde  de  Vai  deReys, 
Prezidente,  Vereadores  e  Procuradores  da  Camará  de  Lisboa 
e  Procuradores  dos  mesteres  delia. 


Parlicipação  de  S  de  agoslo  de  1661,  ao  Senado  da  Camará  de  Lisboa, 

de  se  ler  concluído  o  casamento  da  Infanta  D.  Catliarina 

com  o  Rei  de  Inijlaterra 


(Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Original,  coUigldo  no  L."  2.» 
de  Consultas  e  Decretos  dElRei  D.  Affonso  VI,  foi.  63.) 


Hoje  chegou  a  este  porto  ó  Conde  da  Ponte  do  meu  Conse-  leei 
lho  de  guerra,  e  meu  Embaxador  extraordinário  em  Ingla-  ^^5**° 
terra,  com  nova  de  estar  de  todo  ajustado  o  cazamento  e  de 
ficar  já  recebida  a  Infanta  Dona  Catberina  minha  muito  amada 
e  presada  Irmã  com  EIRey  meii  bom  Irmão  e  Primo.  E  por- 
que esta  nova  he  de  tanto  gosto  para  o  Reyno,  e  delia  espero 
se  sigão  a  meus  vassallos  grandes  utilidades,  me  pareceu  fa- 
zella  presente  ao  Senado  da  Gamara,  para  que  o  Presidente, 
e  ministros  delle,  me  ajudem  a  festejala  com  o  amor,  e  de- 
monstrações, que  merece  a  estimação,  que  delles  faço,  e  a  boa 
vontade,  que  lhes  tenho.  Em  Lisboa  a  5  de  Agosto  de  1661. 
Com  a  Rubrica  da  Rainha. 

Ao  Senado  da  Gamara. 


Decrelo  de  3  de  novembro  de  1661,  por  que  o  Senado 

de  Lisboa  é  auclorisado  a  vender  alguns  foros  para  ajuda  das  despczas 

que  forem  necessárias,  quando  a  Armada  Ingleza 

vier  buscar  a  Rainha  D.  Calliarina 


(Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Original,  coUigido  no  L.»  2.» 
de  Consultas  e  Decretos  dElRei  D.  Aflbnso  VI,  foi.  113.) 
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Conforme  aos  últimos  avizos,  que  se  receberão  de  Ingla- 
terra, se  entende  será  brevemente  neste  porto  a  Armada,  que 
hade  vir  buscar  a  Raynha,  minha  muito  amada  e  presada  Ir- 
mã. E  porque  convém  este  tudo  prompto,  para  que  por  falta 
de  cousa  algfía  se  não  detenha,  nem  deixe  de  partir  a  Armada, 
que  se  aqui  invernar  receberá  grande  danno,  de  mais  do  pre- 
juízo, que  causará  a  meu  serviço ;  h'ey  por  bem,  que  o  Se- 
nado da  Gamara  desta  Cidade  venda  logo  a  quantidade  de  fo- 
ros, que  baste  a  tirar  o  dinheiro  com  que  me  serve  para  esta 
occazião,  visto  não  achar  pessoas,  que  comprem  juros  sobre 
suas  rendas;  e  quando  as  ache,  então  poderá  distratar  os 
que  agora  vender.  E  do  que  a  Camará  nisto  fizer  me  dará 
conta  com  toda  a  brevidade.  Em  Lisboa  a  3  de  Novembro  do 
1661.  Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Decrclo  de  23  k  novembro  de  1661,  cm  que  se  facilila  a  compra  de  foros 

do  Senado  de  Lisboa,  para  ajuda  do  dole  da  Rainha 

da  Gram  Bretanha,  D.  Calharina 


(Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Original,  colligido  no  L."  2." 
de  Consaltas  e  Decretos  d'ElReí  D.  AiTonso  VI,  foi.  112.) 


Por  decreto  de  3  do  corrente  mandey  ordenar  ao  Senado     leei 
da  Camará,  vendese  logo  a  quantidade  de  foros,  que  bastasse    °'^  " 
a  tirar  o  dinheiro,  com  que  me  serve  para  ajuda  do  dote  da 
Raynha  da  Gram  Bretanha,  minha  muito  amada  e  presada  Ir- 
mã, visto  não  achar  pessoas,  que  comprem  juros  em  suas 
rendas,  e  que  quando  se  achassem,  então  se  poderião  distra- 
tar os  foros,  que  agora  vendesse.  E  por  que  não  haverá  quem 
com  esta  clausula  compre  os  ditos  foros,  nem  será  justo,  que 
hua  vez  comprados,  se  desfaça  a  venda  delles;  hey  por  bem, 
que  as  pessoas,  que  os  comprarem,  o  facão  para  sempre,  e 
para  que  em  tempo  algum  se  lhes  não  possâo  tirar,  nem  des- 
fazer a  dita  venda.  Em  Lisboa  a  23  de  Novembro  de  1661. ' 
Com  a  Rubrica  da  Rainlia. 


Carla  (l'EIRei  D.  Affonso  TI  nomeando  a  Duarle  da  Silva  seu  procurador, 

para  entregar  a  ElRei  da  Gran  Brelaniia,  Carlos  II, 

o  dole  da  Infanta  D.  Calliarina 

(Torre  do  Tombo.  Mss.  de  S.  Vicente.  T.  20.»,  p.  268.) 

1662  Dom  Afifonso  por  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugal,  e  dos 
*g"'  Algarves,  daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
e  da  conquista  navegação,  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia,  e  da  índia  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Carta 
de  poder,  e  procuração  virem,  que  tendo  respeito  á  muita 
confiança  que  faço  da  prudência,  verdade,  e  zello  de  meu 
serviço,  que  se  acha  em  Duarte  da  Silva,  fidalgo  da  minha 
caza,  e  ao  acerto,  com  que  procedeo  nos  negócios  de  que  o  en- 
carreguei, esperando  delle,  que  neste  tão  grande,  de  que  hora 
o  encarrego,  proceda  muito  á  minha  satisfação,  me  praz  e 
hey  por  bem  nomeálo,  como  por  esta  nomeyo  meu  procura- 
dor, com  poder  de  sobestabelecer,  para  entregar  á  ordem  de 
Sua  Magestade  da  Grão  Bretanha  ElRey  Carlos  Segundo  meu 
bom  Irmão  e  Primo  o  dote,  que  se  lhe  prometeo  com  a  In- 
fanta Dona  Catharina,  minha  muito  amada,  e  prezada  Irmãa, 
e  para  receber,  e  beneficiar  os  effeitos  delle,  fazendo-os  ven- 
der, e  trocar  para  entregar  o  dinheiro  na  forma  da  Capitula- 
ção de  que  com  esta  se  lhe  entregará  hum  treslado,  dispondo 
tudo  de  maneira  que  lhe  parecer  mais  útil  á  minha  fazenda, 
e  mais  conveniente  a  meu  serviço,  cobrar  quitações  do  que 
entregar,  e  fazer  tudo  o  que  lhe  parecer,  para  melhor  con- 
clusão, e  ajustamento  do  negocio ;  e  o  por  elle,  ou  seus  sob- 
estabelecidos  feito  nesta  parte,  haverey  por  bom,  firme,  e  va- 
lioso, como  se  por  my  fora  feito,  e  acordado,  sem  embargo 
de  quaesquer  leys,  direitos,  e  costumes,  que  haja  em  contra- 
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rio,  por  todos  (sic)  hey  por  derrogados  pêra  este  caso,  ieea 
como  se  delles  fizera  aqui  particular  e  expressa  mensão,  tudo  ^g"' 
de  meu  motu  próprio,  certa  sciencia,  poder  real,  e  absoluto, 
no  melhor  modo  e  forma,  que  de  direito  puder  ser;  e  por  fir- 
meza de  tudo  o  que  dito  he,  lhe  mandei  dar  esta  carta  por 
my  assinada  e  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas. 
Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  oito  dias  do  mez  de  Abril.  Luiz 
Teixeira  de  Carvalho  a  fez  Anno  don  acimento  de  nosso  Se- 
nhor Jesus  Ghristo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  dous.  Pe- 
dro Vieira  da  Silva  o  fiz  escrever.  A  RAYNHA. 


Registo  do  áulo  de  assentamento  do  casamento  de  Carlos  II 
com  D.  Calliarina  de  Portugal 

(Quadro  elementar.  T.  17.»,  p.  262.) 
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o  nosso  muito  gracioso  Soberano,  o  Senhor  Carlos  Se- 
gundo, pela  graça  de  Deus  Rei  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda, 
e  defensor  da  fé,  e  a  muito  illustre  Princeza  Dona  Catharina, 
Infanta  de  Portugal,  filha  do  fallecido  D.  João  Quarto,  Rei  de 
Portugal,  e  irmã  do  presente  Rei  D.  Affonso,  fôrão  casados 
em  Portsmouth,  quinta  feira  vinte  e  um  de  Maio  (estylo  an- 
tigo) do  anno  de  Nosso  Senhor  de  1662,  decimo  quarto  do 
reinado  de  Sua  Magestade,  pelo  muito  reverendo  padre  em 
Christo,  Gilberto,  Bispo  de  Londres,  e  Deão  da  real  capella, 
na  presença  de  toda  a  nobreza  dos  reinos  de  Sua  Magestade 
e  de  Portugal. 


Cíuiíi  (rElllci  (l(í  lii(|l;ilprra,  oscripla  cm  Haiiiploiicomi,  para  o  Marquez 
lio  Saiide,  Eiiihaixador  exiraordiíiario  d'EIRi'i  de  Porluyal 

(Quadro  clcincnlar.  T .  17.»,  j).  264.) 

Meii  primo.  Ainda  que  no  Tratado  ultimamente  concluído  leea 
pelo  Conde  de  Miranda  entre  Portugal  e  os  Estados  Geraes,  ^"g''° 
haja  alguns  artigos,  (jue  poderião  com  razão  ser  notados  de 
excessivos,  como,  por  exemplo,  aquelle  que  estabelece,  que 
os  hollandeses  gozarão  dás  niesmas  vantagens,  que  os  súb- 
ditos britannicos  em  quanto  aos  privilégios  commerciaes; 
comtudo  para  mostrar  a  ElRei  de  Portugal,  meu  irmão,  o 
interesse  que  tomo  em  suas  cousas,  e  o  muito  que  desejo 
a  conservação  de  uma  paz  íirme  entre  elle  e  a  Hollanda,  te- 
rei grande  satisfação,  em  que  ElRei  de  Portugal  ratifique  nos 
mesmos  termos,  em  que  o  Conde  de  Miranda  o  trouxe,  sem 
alteração  ou  mudança;  esperando  eu  que  em  qualquer  ou- 
tra cousa  alcançarei  de  ElRei  meu  irmão  iguaes  provas  de 
amisade,  que  compensem  as  vantagens,  que  eu  cedo  espon- 
taneamente em  seu  favor  nesta  occasião. 

O  que  me  pareceu  communicar-vos  para  o  fazerdes  saber 
a  ElRei  meu  irmão,  e  a  seus  Ministros  em  Portugal,  e  fora 
delle.  Vosso  primo  aíleiçoado.  CARLOS  R. 


Tom.  IX  15 


1 


Ordem  (Ic  EIRci  D.  Affonso  VI  para  o  (Jovcrnador  de  Tanger 
cnlregar  a  Praça  aos  Inglczes 

(Torre  do  Tombo.  Ms.  de  S.  Vicente.  T.  20.»,  p.  248.) 

1662  Quando  daqui  partistes  para  esse  governo  levastes  enten- 
dido se  estava  tratando  o  cazamento  da  Infanta  Dona  Gatha- 
rina,  minha  muito  amada  e  prezada  Irmãa,  com  ElRey  da  Grão- 
Bretanha,  meu  bom  Irmão  e  primo,  e  que  no  contrato  do  ca- 
zamento se  lhe  oíTerecia  essa  praça,  para  que  fosseis  dispondo 
as  cousas  de  maneira  que  ao  tempo  da  entrega  não  pudesse 
haver  nella  a  menor  duvida,  fiando  de  vossa  muita  prudência 
zello  e  amor  de  meu  serviço  hum  negocio  de  tão  grande  con- 
fiança como  este;  e  porque  está  ajustado  o  cazamento  e  a  In- 
fanta recebida  com  ElRey  por  procuração,  e  se  não  espera 
para  ElRey  a  mandar  buscar  mais  que  a  entrega  dessa  praça, 
mando  avizar  envie  a  sua  armada  a  tomar  entrega  e  posse 
delia  na  forma  que  vereis  pela  copia  da  carta  que  será  com 
esta.  Encomendo-vos  muito  que  logo  que  ahi  chegar  a  Ar- 
mada, e  o  general  delia  vos  der  esta  carta,  lhe  mandeis  en- 
tregar essa  praça  para  ElRey  a  possuir  assi  e  da  maneira  que 
lha  prometi  em  dote  á  Infanta,  advertindo  que  os  moradores 
delia  que  quizerem  ali  ficar  hão  de  viver  na  mesma  Religião 
Catholica  Romana  que  professão,  sem  nella  terem  nenhíía  al- 
teração ou  moléstia,  e  lograr  todos  os  foros  e  izenções  que 
hoje  tem,  porque  nesta  forma  se  fez  o  contrato  e  com  este  pre- 
suposto  se  ha  de  fazer  a  entrega,  como  vereis  do  capitulo  do 
tratado  que  vos  mando  remetter.  E  se  ElRey  meu  bom  Ir* 
mão  vos  ordenar  mais  alguma  cousa  sobre  o  modo  da  entrega, 
o  cumprireis  muito  pontualmente.  E  feita  ella  na  forma  refe- 
rida, vos  hei  por  levantada  a  omenagem  que  dessa  praça  me 
tendes  feito,  e  vos  podereis  recolher  ao  Reino,  onde  vos 
agradecerei  o  particular  serviço  que  espero  me  façais  nesta 
occasião  e  farei  por  elle  a  honra  e  mercê  que  justamente  me^ 
receis. 
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D.  Fernando  de  Menezes,  Conde  da  Ericeira,  era  49."  Governador  de  i662 
Tanger  quando  a  Rainha  Regente  lhe  ordenou  que  se  detivesse  alli  para 
dar  a  posse  d'aquella  Praça  aos  Inglezes,  na  forma  que  se  lhe  declararia, 
guardando  o  segredo,  para  que  os  moradores  o  não  soubessem  antes.  Re- 
pHcou  o  Conde  pedindo  á  Rainha  que  o  dispensasse.  Tomou  esta  a  es- 
crever-lhe,  promettendo-lhe  o  titulo  de  Marquez  do  Louriçal,  e  outros 
despachos,  se  ficasse  até  se  executar  o  que  se  lhe  ordenava,  insinuan- 
do-lhe  o  seu  desagrado,  e  que  nomearia  outro  que  não  podesse  fazer 
este  reparo,  pois  seria  nomeado  para  dar  a  posse  de  Tanger  aos  ingle- 
zes, como  dote  da  Infanta,  e  levaria  as  ordens  em  segredo;  ao  que  o 
Conde  respondeu  que  usava  da  segunda  permissão,  e  entregaria  a  praça 
ao  Governador  Portuguez,  que  Sua  Magestade  nomeasse  para  seu  succes- 
sor.  A  Rainha  nomeou  logo  a  D.  Luiz  de  Almeida,  promettendo-lhe  o 
titulo  de  Conde  de  Avintes  e  outras  mercês. 

Os  Inglezes  chegaram  a  Tanger  com  uma  poderosa  armada,  e  entra- 
ram na  cidade  pela  poria  da  Ribeira,  que  o  Governador  lhes  mandou 
abrir;  e  como  conquistadores,  metteram  grosso  presidio  no  castello  an- 
tigo c  no  novo,  que  defende  o  desembarque,  saqueando  os  soldados  o  que 
os  moradores  tinham ;  mandaram  recolher  na  Sé  os  cónegos,  os  frades  de 
S.  Domingos,  e  os  clérigos  que  havia  na  cidade,  e  tiraram  todas  as  ima- 
gens c  vasos  sagrados  de  três  Ermidas,  e  do  Convento.  Eram  mais  de 
quatro  mil  Inglezes,  e  muitos  cavallos.  Embarcou-se  o  General  D.  Luiz 
de  Almeida  com  a  sua  familia,  c  toda  a  mais  gente  com  a  pouca  baga- 
gem que  se  lhe  permitliu  levar,  continuando  assim  o  despejo  de  mais  de 
sois  mil  pessoas  que  havia  na  cidade. 

Reconhecendo  os  Inglezes  as  excessivas  despezas  que  tinham  feito  em 
Tanger,  tomaram  a  resolução  de  desmantelar  aquella  cidade  no  anuo  de 
1683,  p^^la  diíficuldade  de  a  soccorrer  de  Inglaterra,  e  porque  não  haviam 
conseguido  as  conveniências  que  imaginavam.  Tendo  esta  noticia  El-Rei 
D.  Pedro  II,  ordenou  a  José  de  Faria,  seu  Enviado  junto  ao  Rei  Carlos  II, 
que  tratasse  de  obter  a  restituição  da  cidade  ao  domínio  portuguez,  visto 
a  Inglaterra  se  resolver  a  largal-a,  obrigando-se  Portugal  a  contribuir 
para  este  fim  com  o  que  se  ajustasse ;  nada  porém  se  conseguiu. 

Èm  consequência  da  resolução  tomada  foi  a  Tanger  uma  armada  de 
vinte  navios  de  guerra  com  engenheiros,  que  arrasaram  quanto  foi  possí- 
vel toda  a  cidade,  retirando  delia  tudo  o  que  estava  nos  armazéns  de  ar- 
mas e  mantimentos,  e  com  as  ruinas  entupiram  o  porto;  minaram  as  mu- 
ralhas, todas  as  forlificações  e  o  castello,  retii-ando-se  para  Inglaterra, 
levando  por  -despojos  muitas  pedras  com  inscripções  antigas.  (Vid.  His^ 
toria  de  Tanger,  pag.  271  e  seguintes.) 


IIH 


1662  Pela  caria  que  o  Maríjuez  de  Saiido  diiigiu  á  Kainlia  Regente  D.  Luiza 

de  Gusmão,  em  9  de  maio  de  1661,  consta  que  o  Embaixador  de  Cas- 
tella  dissera  a  El-Rei  da  Gran-Bretanlia,  que  se  Portugal  llie  olferecia  di- 
nheiro, que  o  não  tiniia,  e  que  as  duas  praças  que  lhe  promettia.  Tanger 
era  nada,  e  Setúbal  não  dava  mais  que  uvi  pouco  de  sal.  (Yiá.  Quadro 
elementar,  tom.  17.",  pag.  183.) 


Carla  do  Governador  da  índia,  António  do  Mello  do.  Casiro,  para  EIRoi, 
sobre  a  enlroga  do  Bombaim  aos  Inglezes 

(Secretaria  do  Governo  de  Goa.  Liv.  das  Monções,  n."  28,  foi.  457.) 

Senhor.  Do  que  padeci  nesta  jornada  com  os  Inglezes  dou  íeea 
conta  a  V.  Magestade,  mais  pela  obrigação  do  lugar,  que  por-  ^^^^g^™ 
que  seja  necessário,  pois  delles  mesmos  hade  sahir  esta  noti- 
cia, que  não  faltarão  muitos  que  estranhassem  os  excessos  do 
capitão  Ricardo  Minors,  em  cuja  companhia  passei  a  este  Es- 
tado, os  quaes  com  maior  inurbanidade  continuou  o  General 
Maleburg,  ainda  no  porto  de  Bombaim. 

Por  esta  relação  que  vai  com  esta  carta,  será  V.  Magestade 
servido  de  mandar  vêr  que  não  houve  dia  sem  moléstia,  e 
algum  chegou  a  termos  que  fui  avizado  que  nos  querião  ma- 
tar a  todos  os  Portuguezes.  Bem  poderá  a  semrazão,  com 
que  me  provocavão,  meter-me  as  armas  nas  mãos  para  a  vin- 
gança, mas  eu  me  contentei  com  os  prevenir  só  para  a  de- 
fensa, e  tendo  os  olhos  mais  no  serviço  de  V.  Magestade,  que 
na  minha  vida,  tolerei  o  risco,  e  os  despresos,  reservando 
para  offerecer  a  V.  Magestade  as  minhas  queixas,  e  o  maior 
serviço  no  meu  soffrimento,  de  cuja  grandeza  espero  que 
veja  o  mundo  que  não  fez  a  minha  paciência  damno  á  minha 
honra,  pois  V.  Magestade  me  acrecenta  por  ella. 

Não  me  pareceo  que  convinha  entregar  a  Ilha  de  Bombaim, 
porque  me  não  quizerão  soccorrer  os  Inglezes,  pedindo-lho 
eu  em  muitas  occasiões,  de  que  me  desenganou  Maleburg, 
não  só  de  palavra,  affirmando  que  as  que  continhão  as  Capitu- 
lações era  modo  geral,  que  não  induzia  nenhuma  obrigação, 
mas  ainda  com  as  obras,  mandando  impiamente  entregar  aos 
Mouros  de  Anjuanne  quarenta  e  dois  vassallos  de  V.  Mages- 
tade, em  que  entravão  vinte  e  sete  christãos,  que  eu  tinha  já 
comigo  no  mesmo  navio,  e  executou-se  com  tão  barbara  des- 
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compostura,  que  me  tirarão  dos  braços  uma  criança  de  peito, 
que  eu  recolhi  na  camará  com  sua  mãe,  por  liaver  sido  três 
dias  antes  seu  Padrinho  no  baptismo. 

Também  foi  causa  de  não  fazer  a  entrega  a  mesma  ordem 
que  recebi  de  V.  Magestade,  a  que  devia  dar  inteiro  compri- 
mento, e  porque  a  não  entendo  como  os  Conselheiros  deste 
Estado,  me  he  necessário  relatar  a  V.  Magestade  as  mesmas 
palavras,  que  foi  servido  escrever-me  sobre  esta  matéria, 
lembrando  a  V.  Magestade  que  em  caso  de  duvida  era  a  mi- 
nha obrigação  buscar-lhe  o  sentido  que  julgasse  mais  conve- 
niente a  seu  serviço.  Diz  a  carta: 

Logo  que  chegardes  ao  Estado  da  Índia,  'pedireis 
Procuração  d'ElRei,  e  entendereis  por  ella  a  pessoa, 
a  quem  se  hade  dar  a  posse  e  fazer  a  entrega. 

Abrahão  Shipman  me  apresentou  em  lugar  da  Procuração 
que  lhe  pedi,  huma  carta  fechada  escrita  em  latim,  e  huma 
Patente  em  inglez.  Tinha  a  carta  os  defeitos,  que  consta  do 
Auto  que  mandei  fazer,  e  a  Patente  não  trazia  a  firma  d'El- 
Rei  de  Inglaterra.  Duvidei  da  vahdade  de  huma,  e  de  outra 
cousa,  porque  todas  as  Patentes,  que  tenho  visto,  erão  firma- 
das pela  mão  Real,  e  não  havia  mais  rasão  para  faltar  a  firma 
na  sua  Patente,  que  na  minha  carta,  que  vinha  firmada,  por- 
que ou  he  costume  de  Inglaterra  firmar-se  ElRei,  ou  não;  se 
he  costume,  como  não  vinha  firmada  a  Patente?  se  não  he 
costume,  como  vinha  firmada  a  carta?  Considerei  alem  disto 
que  ha  grande  differença  entre  a  Procuração,  e  a  Carta  mis- 
siva; porque  a  Carta  he  pêra  ver  só  a  pessoa  a  quem  se  es- 
creve; a  Procuração  he  pêra  que  conste  a  todos,  e  se  as  pes- 
soas Reaes  não  fazem  como  nós  as  Procurações,  fazem-nas 
por  Cartas  Patentes,  e  publicas,  e  não  por  Cartas  missivas,  e 
particulares.  Se  eu,  Senhor,  duvidei  bem  na  Cart;),  que  elles 
chamavão  Procuração,  mal  podia  entregar-lhes  a  Praça,  pois 
faltava  a  condição,  debaixo  da  quatV.  Magestade  expressa- 
mente o  mandava. 

Diz  mais  a  dita  Carta,  que  V.  Magestade  foi  servido  escre- 
ver-me, que  conhecida  a  pessoa,  lhe  farei  dar  a  posse 

No  modo  e  forma  daquella  Capitulação,  guardan- 
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do-a,  e  fazendo-a  guardar  muito  pontual,  e  inteira-     leea 

Dezembro 

mente.  28 

Diz  o  Capitulo  secreto,  que  he  hum  dos  que  V.  Magestade 
me  mandou  entregar,  que  El-Rei  de  Inglaterra  se  obriga  a 
tratar  as  pazes  entre  V.  Magestade,  e  os  Estados  de  Olanda, 
com  condições  honradas,  proveitosas,  e  seguras  para  V.  Ma- 
gestade ;  e  não  querendo  os  Olandezes  vir  nellas,  mandará 
huma  tal  armada,  que  defenda,  e  ampare  todas  as  cousas  de 
que  os  Portuguezes  estSo  de  posse  na  índia,  e  que  esta  ar- 
mada virá  no  mesmo  tempo,  em  que  mandar  tomar  posse  de 
Bombaim, 

Se  Y.  Magestade  me  manda  entregar  a  Ilha  de  Bom- 
baim no  modo,  e  forma  destas  Capitulações,  segue-se  infali- 
velmente que  me  manda  que  a  nâo  entregue  em  outra  forma. 
A  forma  da  entrega  prescripta  nas  Capitulações  requero  que 
primeiro  ElRei  de  Inglaterra  trate  as  pazes ;  e  que  primeiro 
os  Olandezes,  ou  as  aceitem,  ou  se  determinem  a  proseguir 
a  guerra;  e  ultimamente  que  primeiro  venha  esta  armada 
prevenida  assi  de  forças,  como  de  ordens,  para  nos  ajudar. 
Dê-me  V.  Magestade  licença  para  tresladar  aqui  as  mesmas 
palavras  no  mesmo  Latira,  porque  tem  ainda  mais  vigor  que 
era  Portuguez. 

Qui,  si  hujusmodi  conditiones  concedere  recusavC' 
rint,  time  dictus  Magme  Britanice  Rex,  ciim  ciassem 
suam  ad  capiendam  possessionem  portus,  et  Insula) 
Bombaym  miserit,  tales,  ac  tantas  copias  simul  mittet, 
instrnctas  tam  viribus,guam  mandatis,  tit  possint  de-     ^ 
fendere,  ac  protegere  omnes  Liisitanorum  possessio- 
nes  in  Indiis  Orientalibiis. 
De  modo,  Senhor,  que  ElRei  de  Inglaterra  não  pode  to- 
mar posse  de  Bombaim,  senão  depois  de  ajustadas  as  pazes, 
ou  negadas;  e  (tuncj  então,  que  he  a  palavra  exclusiva  de 
qualquer  outro  tempo,  quando  se  não  ajustarem,  mandará 
tomar  a  dita  posse,  e  juntamente  a  dita  Armada,  que  trará 
poder,  e  ordens  para  nos  defender.  Pois  se  V.  Magestade  me 
manda  fazer  a  entrega  no  modo  e  forma  destas  Capitulações, 
e  não  de  outra  maneira,  como  fica  dito,  e  nem  as  pazes  es- 
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1CC2     tão  ajustadíis,  nem  negadas,  nem  veio  esta  Armada,  porque 
Dezembro  g^  vjerão  tres  navios,  nem  trazem  forças  nem  ordens  para 
nos  ajudar;  que  conta  dera  eu  de  mim  a  V.  Magestade  entre- 
gando a  Ilha  de  Bombaim? 

Sobretudo,  Senlior,  eu  vi  o  porto  mais  formoso,  e  mais 
capaz,  que  tem  a  índia,  a  que  não  faz  ventagem  esse  de  Lis- 
boa, 6  de  que  só  a  Nação  Portugueza  não  fizera  grande  caso. 
Vi  na  Ilha  de  Bombaim  tantas  mil  almas  christãs,  que  ao  ou- 
tro dia  hão  de  obrigar  os  Inglezes  a  mudar  de  crença,  por- 
que mal  farão  pelo  nosso  respeito  depois  da  posse  o  que  não 
fizerão  antes  delia;  e  como  hade  soílrer  que  vivão  na  sua 
terra  catholicos  quem  na  Ilha  de  Anjuanne  os  entregou  aos 
Mouros?  Considerei  que  não  tinha  V.  Magestade  outro  lugar 
onde  se  podessem  recolher  as  Naus  do  Rejno,  e  os  Galiões 
da  Armada,  estando  esta  Barra  impedida,  e  que  se  naquella 
Ilha  se  forteficavão  os  Inglezes,  de  todo  o  ponto  se  perdia 
quanto  V.  Magestade  tem  no  Norte,  porque  elles  havião  de 
voltar  á  dita  Ilha  todo  o  comercio,  assim  porque  trazem  os 
géneros,  que  nós  trazemos,  e  de  melhor  calidade,  como  por- 
que hão  de  obrigar  todos  os  navios  a  ariibar  a  aquelle  porto, 
e  fazer  nelle  direitos,  como  nós  fazíamos  antigamente,  e  vire- 
mos a  receber  das  suas  mãos  tudo  o  que  Europa  buscava  nas 
nossas;  até  os  mantimentos  das  nossas  terras,  de  que  se  pro- 
vêm todas  as  outras  Fortalezas,  lhe  havemos  de  comprar  a 
elles,  porque  dando  hum  ou  dous  xeraíins  mais  por  cada  Mura 
de  Batte,  o  recolherão  todo,  vendendonolo  depois  a  pezo 
d'ouro:  e  não  cuide  V.  Magestade  que  o  poderá  impedir,  por- 
que nenhuma  diligencia  basta,  e  esse  foi  o  modo,  com  que  os 
Mogores  vão  destruindo  aquellas  terras,  onde  por  essa  cauza 
morreo  nestes  annos  muita  gente  de  fome;  ainda  para  se  ob- 
viar a  elles  que  não  levem  os  mantimentos  será  mui  fácil,  c 
para  isso  deixei  naquellas  partes  as  ordens  necessárias;  mas 
para  Bombaim  he  impossível,  por  estar  só  apartada  de  Sal- 
cete  hum  tiro  de  espingarda,  e  haver-se  de  gastar  em  vigias 
mais  do  que  rende.  Ultimamente  terão  aquelle  coito  os  de- 
linquentes, e  se  com  a  vizinhança  dos  Mouros  se  cometem  tan- 
tos cazos,  que  atrevidades  não  veremos  com  aquelle  seguro? 
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estando  os  Inglezes  em  boa  paz  comnosco ;  mas  que  será  se  .,^ 
algum  dia  nos  fizerem  guerra  ?  como  se  hão  de  defender  aquel- 
las  Ilhas,  que  são  o  graneiro  da  índia,  estando  entaladas  en- 
tre os  Inglezes,  e  os  Mogores?  por  donde  se  lhes  hade  meter 
socorro?  quem  hade  ter  mão  nos  naturaes,  para  que  se  lhe 
não  passem?  que  drogas,  e  mercadorias  hão  de  buscar  em 
Goa  os  mercadores? 

Eu  tenho  reprezentado  aV.  Magestade  como  obedeci  suas 
Reaes  ordens,  e  como  cumpri  com  minha  obrigação,  conser- 
vando a  reputação  de  suas  armas,  impedindo  o  damno  de 
seus  vassallos,  e  a  total  perda,  e  destruição  de  suas  terras, 
em  não  entregar  Bombaim. 

Agora  mande  V.  Magestade  considerar  este  negocio,  lem- 
brando-se  de  quão  diíTcr-ente  fee  se  hade  dar  aos  olhos,  que 
aos  ouvidos,  e  pois  he  meu  Rei,  e  Senhor,  mande  V.  Mages- 
tade que  se  execute  o  qiie  se  achar  mais  conveniente,  que 
por  minha  conta  só  corre  dar  estas  noticias  a  V.  Magestade. 
Se  nâo  parecerem  bem,  terei  grande  pena,  mas  bastame  que 
em  nenhum  tempo  se  me  possa  pôr  a  culpa. 

Para  remédio  de  tudo  o  referido,  não  ha  outro  caminho 
senão  comprar V.  Magestade  esta  Ilha  a  ElRei  de  Inglaterra; 
em  outra  carta  desta  mesma  via  digo  a  V.  Magestade  que  se 
lhe  pode  dar  200  até  300  mil  cruzados  em  três  annos;  agora 
digo  que  se  lhe  podem  dar  500,  e  COO,  e  hum  milhão,  e  eu 
me  obiigo  ao  mandar  deste  Estado,  que  todo  concorrerá  com 
grande  gosto,  por  se  Hvrar  deste  jugo,  com  tanto  que  elles 
cumprão  o  que  nos  prometerão  melhor  do  que  o  tem  feito; 
e  ainda  servirá  esta  compra  de  ficar  mais  firme  a  paz  com  os 
Inglezes,  porque  não  pode  deixar  tamanha  vezinhança  de  oc- 
cazionar  cada  dia  desgostos,  e  pendências  que  de  ordinário 
vem  a  parar  em  publica  guerra ;  porem  será  necessário  que  no 
manejo  deste  negocio  se  obre  com  grande  cautella  e  desimu- 
lação,  porque  não  entendão  os  Inglezes  que  move  a  V.  Mages- 
tade outro  respeito  mais  que  a  resistência,  que  lhe  faz  este  Es- 
tado, e  o  desejo  de  não  descontentar  seus  vassallos;  porque  se 
entenderem  outra  cousa,  tudo  lhes  hade  parecerpouco.  V.Ma- 
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gestade  perdoe  os  dezacertos  que  achar  nesta  Carta,  porque 
o  merece  bem  o  amor  e  zelo,  com  que  a  escrevo.  Deos  guar- 
de a  muito  alta  e  poderosa  pessoa  de  V.  Magestade  como 
seus  vassallos  havemos  mister.  Goa,  28  de  Dezembro  de 
1662.  António  de  Mello  de  Castro  K 


1  Esta  carta  e  as  duas  seguintes  foram  publicadas  pelo  sr.  Cunha  Ri- 
vara  n'um  Additamento  ás  Memorias  do  desembargador  Gonçalo  de  Ma- 
galhães Teixeira  Pinto, 


Carla  (1'EIRei  aoYíce-Rei  Aiiloiiio  k  Mello  de  Casiro,  para  se  ciimprireiíi 
as  ordens  sobre  a  entrega  ile  Boiíibaiiii 

(Secretaria  do  Governo  de  Goa.  Liv.  das  Monções,  n.  SO.",  foi.  13.) 

António  de  Mello  de  Castro,  amigo.  Eu  ElRei  vos  envio  im 
muito  saudar.  Pela  vossa  Carla,  que  trouxe  por  terra  Manuel  ^'''"^'^ 
Godinho,  Religioso  da  Companhia  de  Jesus,  vi  com  grande 
sentimento  a  dilação  e  dificuldades,  que  se  ofiferecôrão  para 
se  nâo  entregar  a  Ilha  de  Bombaim  á  ordem  delRei  da  Gram- 
Bretanha,  meu  bom  Irmão  e  Primo,  na  forma  das  nossas  Ca- 
pitulações, e  como  vos  ordenei  quando  de  aqui  partistes.  O 
que  está  capitulado,  e  as  razões  que  ha  para  em  tudo  dar 
contentamento  a  ElRei  meu  Irmão,  não  permite  duvida  nesta 
matéria,  espero  que  com  vossa  prudência  a  ajais  disposto  de 
modo  que  se  execute  com  toda  a  brevidade,  que  tenho  man- 
dado; mas  em  caso  que  ainda  aja  qualquer  impedimen- 
to, vos  ordeno  e  mando  que  todos  vençais,  e  faciliteis  de 
maneira  que  tenha  eu  que  vos  agradecer.  Aos  moradores 
daquella  Ilha  direis  se  equivocarão  no  modo,  com  que  en- 
tenderão o  artigo  da  capitulação,  que  se  lhes  mostrou,  porque 
com  ella  se  lhes  não  tirão  suas  fazendas,  antes  as  ficão  pos- 
suindo como  atégora,  e  somente  vivirão  debaixo  do  dominio 
delRei  da  Gran-Bretanha  meu  Irmão,  que  os  governará  com 
toda  a  justiça,  e  com  a  liberdade  na  Religião  Catholica  Ro- 
mana, como  em  Europa  se  pratica  com  muitas  Cidades  e  Po- 
vos em  semelhantes  tratados,  e  com  seu  poder  os  defenderá 
e  segurará  em  tanto  commercio,  que  venhão  a  lograr  a  Oi)u- 
lencia  que  podem  desejar.  A  isto  mesmo  hão  de  ajudar  as 
armas  delRei  meu  Irmão  nas  Praças,  que  tenho  nesse  Estado, 
que  foi  hum  dos  principaes  motivos,  que  me  persuadio  a  dar- 
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lhe  aquella  Ilha,  e  sendo  seus  moradores  tão  ahados  por  na- 
ção, parentesco,  e  conveniências  com  os  mais  Portuguezes  de 
toda  a  índia,  parece  que  por  este  caminho  devem  concorrer 
para  o  bem  comum,  de  que  promiscuamente  hão  de  partici- 
par. Para  conseguir  esta  entrega  uzareis  com  todos  os  mèos 
que  vos  forem  possíveis,  procurando  que  sejão  todos  os  que 
bastarem  para  eíTectivamente  se  dar  comprimento  a  minhas 
ordens,  e  advertindo  que  este  negocio  não  admite  replicas, 
nem  dilação,  e  que  não  poderei  deixar  de  estranhar  muito, 
e  mandar  proceder  com  as  demonstrações,  que  o  caso  pedir; 
6  tanto  que  a  entrega  estiver  feita  me  avizareis  pela  via  que 
vos  parecer,  porque  importará  muito  ter-se  aqui  entendido. 
Escrita  em  Lisboa  em  Salvaterra  de  Magos  (sk)  8  de  Feve- 
reiro de  I6G4.  REI.  O  Conde  de  Castello  Melhor.  Para  Antó- 
nio de  Mello  de  Castro. 


Carla  do  Vice-Rci  Aiilonio  de  Mello  do,  Casiro  a  EIRci,  sobre  a  cnlrega 
de  Boiíiliaiiu 

(Secretaria  do  Governo  de  Goa.  Liv.  das  Monções,  n."31,  foi.  162.) 

Senhor.  — Por  via  de  Inglaterra  me  chegou  este  anno  hiima  lees 
carta  deV.  Magestade  sobre  se  fazer  a  entrega  de  Bombaim,  ^""5""° 
e  postoque  a  procuração,  que  se  me  apresentou,  trazia  maio- 
res duvidas,  que  a  primeira,  por  ser  passada  SiAbrão  Shipman, 
que  era  morto,  e  não  trazer  successão;  como  se  entendeo 
ser  este  gosto  de  V.  Magestade,  e  parecendo  a  todo  o  Conse- 
lho que  sem  outro  algum  reparo  se  desse  posse  aos  Inglezes, 
e  á  Relação  que  a  procuração,  ainda  naquella  forma,  era  bas- 
tante; ordenei  que  o  Vedor  da  Fazenda,  e  o  Clianceller  do 
Estado,  passassem  ao  Norte  a  este  eíTeito,  e  lhe  dei  o  Regi- 
mento, cuja  copia  vai  com  esta.  Confesso  aos  pés  de  V.  Ma- 
gestade, que  só  a  obediência,  que  devo,  como  vassallo,  pu- 
dera forçar-me  a  esta  acção,  porque  antevejo  os  grandes 
trabalhos  que  desta  vizinhança  hão  de  nacer  aos  Portugue- 
zes;  e  que  se  acabou  a  índia  no  mesmo  dia  em  que  a  Nação 
Ingleza  fizer  assento  em  Bombaim.  Eu  tenho  satisfeito  á  con- 
fiança, queV.  Magestade  fez  da  minha  pessoa,  servindo-se 
de  mim  neste  logar,  e  á  honra,  que  me  deixarão  meus  Avós, 
e  eu  professei  em  todo  o  tempo,  com  dar  conta  a  V.  Mages- 
tade dos  inconvenientes  que  tinha  esta  resolução,  e  dos  mo- 
tivos porque  deixei  de  fazer  a  entrega;  e  espero  da  grandeza 
de  V.  Magestade,  que  havendo  visto  os  meus  papeis,  mande 
considerar  o  que  obrei,  e  que  procedi  como  devia,  havendo- 
se  V.  Magestade  por  bem  servido  do  meu  zelo,  que  he  só  o 
premio  a  que  aspiro.  Deus  Guarde  a  Catholica  e  Real  Pessoa 
de  V.  Magestade  como  a  Christandade  e  seus  vassallos  have- 
mos mister.  Goa  5  de  Janeiro  de  16G5.  António  de  Mello  de 
Castro. 
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Aulo  (la  eiilrcga  da  Ilha  de  lloiiibaiiii  fnlo  cm  18  de  Fevereiro  de  166S, 

enlrc  Portugal 

(EasUndies  — 

1665  In  the  name  of  God  amen.  Know  ali  men  that  sliall  see  this 
i-cvcreiro  p^jjijq^^g  Instrument  of  possession  and  delivery  of  the  Port 
and  Island  of  Bombaim,  that  on  the  eighteenth  day  of  tlie 
month  of  February  in  the  yeai'  of  tlie  birtli  of  oiir  Lord  Jesus 
Christ  one  thousand  six  hundred  sixty  five,  Lewis  Mendes  de 
Vasconcellos  of  His  Majesties  Gouncel  and  his  Chancellor  of 
llie  General  Exclieqiier  of  the  estate  of  índia,  and  Doctor  Se- 
bastian  Alvares  Migos  Chancellor  of  the  Courts  of  Goa,  the 
aldermen  and  other  Oíiicers  of  the  Chamber  of  the  City  of 
Baçaim,  gentlemen  dwelling  in  the  same,  the  Factor  and  Go- 
vernor  of  the  said  City,  and  Judge  thereof;  and  also  Humphry 
Coque,  wich  in  the  Portingal  and  Spanish  tongues  is  the  same 
as  Inofre  Coque,  Governor  of  the  soldiers  of  the  most  Excel- 
lent  King  of  Great  Britain,  the  Ensign  John  Thorne  and  other 
Englishmen  being  ali  present  with  me  TabeUion  of  notes 
hereafter  named  in  the  said  Port  and  Island  of  Bombaim,  wich 
is  in  the  jurisdiction  of  the  said  City  of  Baçaim,  in  the  great 
house  of  Mrs.  I.  de  Miranda  widow  of  Don  Rodrigo  de  Mons- 
santo  deceased,  the  said  LeWis  Mendes  de  Vasconcellos  Chan- 
cellor of  the  general  Exchequer,  and  Doctor  Sebastian  Alva- 
res Migos  Chancellor  of  the  Court  of  Goa  said,  that  they  came 
thither  from  the  City  of  Goa  by  order  of  Anthony  de  Mello 
de  Castro  Yice  King  and  Gaptain  General  of  índia,  who  sent 


na  confoniiiiladc  do  arligo  XI  do  Traludo  de  23  de  Junho  de  1661, 
ea 


1663-1665.  N.»  6.) 

Em  nome  de  Deos  amen.  Saibão  quantos  este  publico  i663 
estromento  da  posse  e  entrega  do  porto  e  ilha  de  Bombaim  *''™ 
Yirem,  como  no  anno  do  nacimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  mil  seiscentos  secenta  e  sinco  annos  aos  dezoito 
dias  do  mês  de  fevereiro  do  dito  anno,  sendo  ahy  no  dito 
porto  e  ylha  de  Bombaym,  que  he  da  juridirão  da  cidade  de 
Baçaym,  em  as  cazas  grandes  de  Dona  Ignês  de  Miranda,  viu- 
va do  defunto  Dom  Bodrigo  de  Monsanto,  prezentes  Luis 
Mendes  de  Vasconcellos,  do  concelho  de  sua  magestade  e  seu 
Vedor  da  fazenda  geral  do  estado  da  índia,  e  o  Doutor  Se- 
bastião Alveres  Migos,  chancerel  da  rellação  de  Goa,  os  Yrea- 
dores  e  mais  oficiaes  da  camará  da  dita  cidade  de  Baçaym, 
fidalgos  moradores  nella,  feitor,  e  alcaide  mór  da  dita  cida- 
de, e  o  ouvidor  delia,  e  bem  assy  Humphrey  Cooque,  cjue  em 
lingoa  Portugueza  e  Espanholla  he  o  mesmo  que  Inofre 
Cooque,  governador  da  gente  de  guerra  do  Serenicimo  Bey 
de  Gram  Bretanha,  e  o  alferes  João  Torne  e  outras  peçoas 
da  nação  íngreza,  todos  comigo  taballião  de  nottas  abaixo  no* 
meado,  logo  pellos  ditos  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor 
da  fazenda  geral,  e  o  Doutor  Sebastião  Alveres  Migos,  chan* 
cerei  da  rellação  de  Goa  foy  dito  que  elles  havião  vindo  ally 
da  cidade  de  Goa  por  ordem  do  Viso  Bey  e  capitão  geral  da 
índia  António  de  Mello  de  Castro,  que  os  mandou  dando-lhes    ^ 
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1605     ihcm,  giviíig  tliem  Iwo  letters  of  tlio  King  our  Lord  wilh  lii- 
i-nerciio  ^(^[.^jgyQjjg  gf  [[^q  ^^\(\  y[^^Q  [(jfig  aj,(|  wiili  WaiTíiiit  of  llie  most 

excellent  King  of  Great  Britain  and  a  subslitation  wicli  Dou 
Abraliam  Sliipman  left  ready  for  tlie  said  Hiimpluy  Coque  to 
succeed  liira  in  liis  place  after  liis  docease,  ali  wich  are  here 
copied  and  are  as  folio weth. 
powcis  I  Anthony  de  Mello  de  Castro  of  his  Maiesties  Councel  of  Es- 
Vice  King  tate,  Vice  King  and  Captam  General  of  índia  etc.  doe  make 
for  the  known  to  tliose  that  shall  see  this  warrant,  Tliat  wiíereas  ac- 
10  jan.  i66i  cording  to  the  order  wich  I  received  from  his  Majesty  touching 
the  delivery  of  llie  Port  and  Country  of  Bombaim  to  lhe  person 
named  by  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain,  I  have 
named  for  this  purpose  Lewis  Mendez  de  Vasconcellos  Chan- 
cellor  of  tiie  General  Excheker,  and  Doctor  Sebastian  Alvares 
Migos  Chancellor  of  Estate :  and  that  for  the  belter  definition  of 
^vhatsoever  shalbe  trealed  on  in  this  particular,  itis  convenient 
for  them  to  have  suíTicient  power,  as  the  importance  of  the  mat- 
ter  requires,  therefore  for  the  confidence  I  have  in  them  that 
they  will  proceed  so  as  his  Majesty  may  be  well  served  and  the 
most  Excellent  King  of  Great  Britain  satisíied,  I  have  thought 
good  to  grant,  as  by  these  presents  I  do  grant  ali  my  power  to 
the  said  Lewis  Mendez  de  Vasconcellos  and  Sebastian  Alvares 
Migos  to  determine  and  resolve  any  doubts  that  shalbe  moved, 
observing  notwithstanding  in  ali  things  lhe  Instructions  that 
I  have  commanded  to  be  given  them:  and  whatsoever  they 
shall  so  doe  and  act  shalbe  as  eflectual  as  if  I  had  command- 
ed and  determined  it,  advertising  that  if  the  cases  be  such 
that  they  Ihink  my  order  ought  to  be  first  had  Iherein, 
they  shall  send  an  accompt  of  ali  the  particulars  with  tlieir 
judgments,  that  so  I  may  resolve  what  shalbe  most  convenient. 
I  doe  so  notify  it  to  the  Captains  of  the  City  of  Chaul,  and 
Baçaim,  Factors  and  Judges  Ihereof,  and  to  ali  other  Minis- 
ters  of  tlie  Excliecker  and  Justice  OíTicers  and  persons  that 
it  may  concern,  and  I  doe  command  them  to  accomplish  and 
keep  it  and  cause  it  to  be  fully  accomplished  and  kept  as 
therein  is  contained  without  any  doubt  or  contradiction,  and  it 
shalbe  as  valid  as  a  letter  passed  in  his  Majesties  name,  and 
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duas  cartas  dei  Rey  nosso  Senhor ;  e  com  regimento  do  dito     lees 
Viso  Rey,  e  com  hum  papel  de  procuração  do  Serenicimo  Rey    *"Jg'^™ 
de  Gram  Bretanha,  e  outro  da  nomeação  que  dom  Habrão 
Shypman  deixou  feito  pêra  lhe  suceder  por  seu  fallecimento 
no  seu  lugar  o  dito  Humphrey  Cooque,  que  tudo  vay  aqui 
treslladado,  e  he  o  seguinte. 

António  de  Mello  de  Castro  do  concelho  do  estado  de  sua 
magestade,  Viso  Rey  e  capitão  geral  da  índia,  etc.  Faço  saber 
aos  que  este  alvará  virem  que,  por  quanto  em  comformidade  da 
ordem  que  receby  de  sua  magestade  sobre  se  haver  de  entregar 
o  Porto  e  terra  de  Bombaim  á  peçoa  nomeada  pello  Serenicimo 
Rey  de  Gram  Bretanha,  e  ter  nomeado  pêra  este  efeito  a  Luís 
Mendes  de  Vasconcellos, Vedor  da  fazenda  geral,  e  ao  Doutor 
Sebastião  Alveres  Migos,  chancerel  do  estado,  e  convir  pêra  me- 
lhor definição  de  tudo  o  que  neste  particullar  se  ouver  de  tra- 
tar levarem  bastantes  poderes,  como  a  importância  da  matéria 
requere,  e  pella  comfiança  que  faço  dos  acima  nomeados,  que 
procederão  de  maneira  que  sua  magestade  seja  bem  servido, 
e  o  serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha  satisfeito :  Hey  por  bem 
de  lhes  conceder,  como  por  este  concedo  todos  os  meus  po- 
deres aos  ditos  Luís  Mendes  de  Vasconcellos  e  Sebastião  Al- 
veres Migos  para  poderem  detriminar,  e  resolver  quaisquer 
duvidas  que  se  moverem,  guardando  porém  em  tudo  a  forma 
do  regimento,  que  lhes  tenho  mandado  dar,  e  tudo  o  que 
assy  obrarem  e  fizerem  terá  seu  inteiro  efeito,  como  se  por 
mirii  fosse  mandado  e  detriminado,  com  advertência  que 
sendo  os  cazos  tais  que  lhes  pareça  deva  preceder  nelles  or- 
dem minha,  se  me  dará  conta  com  toda  a  particullidadefs^cjj 
e  com  seus  pareceres  pêra  assy  poder  resolver  o  que  mais 
comveniente  fôr.  Notifico-o  assy  aos  capitães  da  cidade  de 
Ghaul,  e  Baçaim,  feitores,  e  ouvidores  delia,  e  a  todos  os 
mais  ministros  da  fazenda  e  justiça,  oficiaes  e  peçoas  a  que 
pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumprão  e  guardem,  e 
facão  inteiramente  cumprir  e  guardar  este  alvará  como  nelle 
se  conthem  sem  duvida,  nem  contradição  alguma,  e  val- 
lerá  como  carta  paca  da  em  nome  de  sua  magestade,  e  não 
paçará  pella  chancellaria,  nem  pagará  a  mêa  annata.  por  ser 
Tom.  IX  •  16 
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1665     it  shall  not  pass  in  the  Chancery  nor  pay  tlie  duty  of  the  mea 
Fevereiro  gjjjj^j^g  being  foF  the  service  of  the  said  Lord,  notwithstand- 
-ing  the  orders  of  the  second  Book  intituled  thirty  nine  and 
fourty,  wich  are  to  the  contrary.  Nicholas  Ferreira  did  write 
it.  Pangim,  the  tenth  of  January  one  thousand  six  hundred 
sixty  five.  I  Doctor  Lewis  Monteiro  da  Costa  did  cause  it  to 
be  written.  Anthony  de  Mello  de  Castro. 
The  Doe-      Warrant  whereby  your  Excellency  hath  thought  good  to 
"^foregdng"  gí^ant,  as  by  these  presents  you  doe  grant  ali  your  Excellencies 
Power    power  to  Lewis  Mendes  de  Vasconcellos  Chancellor  of  the  Ge- 
neral Exchequer,  and  to  Doctor  Sebastian  Alvares  Migos  Chan- 
cellor of  Estate  to  determin  and  resolve  any  doubts  that  shall 
be  made  touching  the  delivery  of  Bombaim,  observing  not- 
withstanding  in  ali  things  the  Instructions  that  your  Excellency 
hath  commanded  to  be  given  them,  and  whatsoever  they  shall 
so  doe  and  act  shalbe  as  effectual  as  if  your  Excellency  had 
commanded  and  determined  it,  advertising  that  if  the  cases 
be  such  that  they  think  your  Excellencies  orders  ought  to  be 
first  had  therein,  they  shall  give  an  account  of  ali  the  particu- 
lars  with  their  judgments,  that  so  your  Excellency  may  re- 
solve what  shalbe  most  convenient  as  afore  is  declared:  for 
your  Excellency  to  see,  and  it  shalbe  valid  as  a  letter,  and  it 
shall  not  pass  in  the  Chancery  nor  pay  the  duty  of  mea  annata 
being  for  his  Majesties  service.  Monteiro.  It  is  entred  in  the  first 
book  of  the  General  Grace  at  folio  forty  one,  and  it  paid  no- 
thing.  Monteiro.  Registredin  the  second  book  of  general  Regis- 
ters  at  folio  thirty  two,  and  it  paid  nothing.  Nicholas  Ferreira. 
The  first  let-     Authony  de  Mello  de  Castro,  Friend,  I  the  King  wish  you 
ter  from  the       ^^  health.  By  the  articles  of  what  was  contracted  with  the 

King  of  Por-  •' 

tugaii  for  King  of  England  my  good  Brother,  touching  the  Dowre  of  the 
der  gTrii  Qusen  his  wife  my  most  beloved  and  esteemed  Sister,  wich 
1662  shalbe  sent  with  this  letter,  you  will  understand  how  and  whe- 
refore  the  Port  and  Country  of  Bombaim  doth  belong  unto 
him  and  the  obligation  I  have  to  command  the  delivery  the- 
reof  to  be  made  him;  as  soon  as  you  arrive  at  the  Estate  of 
índia  you  shall  demand  the  Kings  warrant,  and  thereby  you 
will  know  the  persons  to  whom  the  possession  is  to  be  given 
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do  serviço  do  dito  Senhor,  sem  embargo  das  ordenações     lees 
do  livro  segundo,  titolos  trinta  e  nove  e  corenta  que  o  con-    "Jg"'™ 
trario  dispõem.  Nicolao  Ferreira  o  fôs  em  Pangim  a  dez  de 
Janeiro  de  mil  seiscentos  secenta  e  cinco :  eu  o  doutor  Luis 
Monteiro  da  Costa  o  fiz  escrever.  António  de  Mello  de  Cas- 
tro. 

Alvará  por  que  vossa  Excellencia  ha  por  bem  de  conceder, 
como  por  este  concede  todos  os  poderes  de  vossa  Excellemssia 
a  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  fazenda  geral,  e  ao 
Doutor  Sebastião  Alveres  Migos,  chancerel  do  estado,  pêra  po- 
derem detriminar,  e  resolver  quaisquer  duvidas,  que  se  mo- 
verem sobre  a  entrega  de  Bombaim,  guardando  porém  em 
tudo  a  forma  do  regimento,  que  vossa  Excellencia  lhes  tem 
mandado  dar,  e  tudo  o  que  assy  obrarem,  e  fizerem  terá  seu 
inteiro  efeito,  como  se  por  vossa  Excellencia  fosse  mandado 
e  detriminado,  com  advertência  que  sendo  oscazostais  que 
lhes  pareça  deva  preceder  nelles  ordem  de  vossa  Excellencia, 
darão  conta  com  toda  particuUidade  (sic)^  e  com  seus  pare- 
ceres pêra  assy  poder  vossa  Excellencia  resolver  o  que  mais 
conveniente  fôr,  como  acima  se  declara :  pêra  vossa  Excel- 
lencia ver,  e  vai  como  carta,  e  não  paçará  pella  chancellaria, 
nem  pagará  a  mêa  anata  por  ser  do  serviço  de  sua  magesta- 
de.  Monteiro.  Fica  asentado  no  livro  primeiro  das  merssês 
gerais  ás  folhas  corenta  e  huma,  e  pagou  nada.  Monteiro. 
Registado  no  livro  segundo  dos  registos  gerais  ás  folhas  trinta 
e  duas.  Pagou  nada.  Nicollao  Ferreira. 

António  de  Mello  de  Castro  amigo.  Eu  ElRey  vos  emvio 
muito  saudar :  pello  capitólio  do  que  se  contratou  com  ElRey 
de  Ingallaterra,  meu  bom  irmão,  e  primo  sobre  o  dote  da 
Raynha  sua  molher  minha  muito  amada  e  prezada  irmã,  que 
será  em  companhia  desta  carta  entendereis  como,  e  o  modo 
por  que  lhe  toca  o  porto  e  terra  de  Bombaym,  e  obrigação 
que  tenho  de  lhe  mandar  fazer  entrega  delia ;  logo  que  che- 
gardes ao  estado  da  índia  pedireis  procuração  delRey,  e  en- 
tendereis por  ella  a  peçoa  a  que  se  hade  dar  a  posse,  e  fazer 
a  entrega,  e  a  fareis  dar  no  modo  e  forma  daquella  capitul- 
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1065  and  the  delivery  made,  and  you  shall  cause  it  to  be  given  in 
Fevereiro  ^^^  ^^^^  ^^^^  manner  of  that  Capitulation,  keeping  it  and  eaus- 
ing  it  to  be  most  punctually  and  fully  kept,  and  of  ali  things 
you  shall  cause  Instruments  to  be  made  with  ali  clearness  and 
distinction,  that  what  passes  in  this  business  may  at  ali  times 
appear,  and  you  shall  send  them  Me  by  wayes  that  thereby 
may  be  had  the  acquittance  of  the  Dowre  that  was  promised 
to  the  King.  By  the  other  articles  of  the  Treaty  you  will  see 
the  Union  that  we  celebrate,  and  the  obligation  that  the  King 
hath  to  assist  Me  in  ali  the  straits  and  necessities  that  by  rea- 
son  thereof  I  shalbe  in,  if  in  them  you  shall  see  convenient  to 
make  use  of  the  English,  you  may  so  doe,  as  also  you  shall  help 
them  in  what  you  possible  may.  Written  in  Lisborne  the  ninth 
of  april  one  thousand  six  hundred  slxty  two.  Queen.  For  An- 
tliony  de  Mello  de  Castro.  According  Lewis  Monteiro  de  Costa. 
King  of  Por-  Authouy  dc  Mello  de  Castro,  Governour,  Friend.  I  the  King 
^onTirtteT ^^^^'i  y°"  ^^^^^  heallh.  By  the  way  of  England  I  had  notice 
forthesur-  tliat  in  tliat  Estate  there  was  question  made  touching  the  deli- 
augusTi663  ^^^y  ^^  ^^^  P^^^^  ^^  Bombaim  to  the  order  of  the  King  of 
Great  Britain  my  good  Brother  and  Gouzin  according  to  mine 
wich  you  received,  wich  was  here  extreamly  wondred  at  and 
much  troubled  Me.  And  because,  besides  the  reasons  of  the 
conveniences  of  this  Crown  and  especially  of  that  Estate  of 
índia  wich  caused  me  to  take  that  resolution,  I  desire  much 
to  give  the  King  my  Brother  ali  satisfaction  for  those  and  other 
considerations  thereabout,  and  because  the  King  my  brother 
is  to  send  new  orders  wich  will  satisfy  any  doubt  that  was 
had  touching  the  íirst  I  sent,  I  doe  order  you  that  in  accom- 
plishment  of  those  you  have  of  njine  you  cause  the  saíd  Deli- 
very to  be  most  punctually  made  without  any  contradiction, 
since  the  matter  admits  not  any  and  delay  is  very  prejudicial; 
and  in  so  doing  (as  I  expect  of  you)  I  shall  hold  myself  well 
served :  and  you  shall  cause  those  that  shall  hinder  it  to  be  pro- 
ceeded  against  with  the  demonstration  that  the  case  requires. 
Written  in  Lisborne  the  sixteenlh  of  august  one  thousand  six 
hundred  sixty  three.  King.  For  Anthony  de  Mello  de  Castro ; 
the  Earl  of  Castel  Melhor.  According  Lewis  Monteiro  da  Costa. 
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lação,  guardando-a  e  fazendo-a  guardar  muito  pontual  e  in-  im 
teiramente,  e  ordenareis  se  façam  de  tudo  instromentos  com  ^^"Jg^""" 
toda  a  clareza,  e  distinção  pêra  a  todo  o  tempo  constar  do 
que  neste  negocio  passou,  e  mos  remetereis  por  vias,  pêra 
com  isso  se  acabar  de  ajustar  a  quitação  do  dote,  que  se  pro- 
meteo  aElRey:  pellos  outros  capitolos  daquelle  tratado  vos 
será  prezente  a  união  que  selebramos,  e  a  obrigação  que  El- 
Rey  tem  de  me  socorrer  em  todos  os  apertos  e  necessidades 
que  disso  tiver,  se  nos  em  que  vos  vires,  fôr  conveniente  val- 
leres-vos  dos  Ingrezes  o  fareis  como  também  os  ajudareis  no 
que  vos  fôr  posivel :  escrita  em  Lisboa  a  nove  de  Abril  de 
mil  seiscentos  secenta  e  dous.  Raynha.  Pêra  António  de  Mello 
de  Castro.  Conforme.  Luis  Monteiro  da  Costa. 


António  de  Mello  de  Castro,  governador  amigo,  Eu  ElRey 
vos  emvio  muito  saudar.  Por  via  da  Ingallaterra  me  chegou 
noticia  que  nesse  estado  ouvera  duvida  a  se  entregar  a  prassa 
de  Bombaim  á  ordem  delRey  de  Gram  Bretanha,  meu  bom 
irmão  e  primo,  na  comfoi-midade  das  minhas  que  levastes,  o 
que  nesta  parte  se  extranhou  muito,  e  me  cauzou  grande  sen- 
timento; e  porque  alem  das  razões  das  conveniências  desta 
coroa  e  particullarmenle  desse  estado  da  índia,  que  me  fize- 
rão  tomar  aquella  resulloção,  dezejo  muito  dar  toda  satisfação 
a  ElRey  meu  irmão,  e  por  estas  e  outras  comcideracões  que 
pêra  isso  ha,  e  porque  ElRey  meu  irmão  deve  mandar  novas 
ordens,  que  tirem  qualquer  duvida  que  ouvesse  nas  primei- 
ras que  mandou,  vos  ordeno  que,  em  comprimento  das  que 
levastes  rainhas,  façais  que  se  execute  a  dita  entrega  muito 
pontualmente  sem  contradição  alguma,  pois  a  matéria  a  não 
admite,  e  a  dillação  he  muito  perjudicial,  e  em  assy  o  cum- 
prides,  como  de  vós  espero,  me  averey  por  bem  servido,  e 
contra  quem  o  impedir  mandarey  proceder  com  a  demostra- 
ção  que  o  cazo  pede.  Escrita  em  Lisboa  a  dezaseis  de  Agosto 
de  mil  seiscentos  secenta  e  três.  Rey.  Pêra  António  de  Mello 
de  Castro.  O  conde  de  Castello  Melhor.  —  Conforme.  Luis 
Monteiro  da  Costa. 
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1665        i .  The  Island  of  Bombaim  is  to  be  delivered  to  the  English 

Fevereiro  yjj^jgp  declaration.  That  whereas  the  other  Islands  of  the  Ju- 

instructions  risdiction  of  Baçaiffi  have  by  the  Bay  wherein  the  said  Island 

lymiting  the  ly^g^  y^gjj.  trade,  ali  equal  action  and  libertv  wherewith  thev 

surrender.        .,     ,,  •  i  -r^      i-  i       i     ,,  ,  •     •.  " 

signed  by  sail,  the  said  English  shall  never  hmder  it,  nor  impose  any 
Kin^'u  *"^^^®  0^  custom  nor  on  the  exportation  of  salt  and  other 
jan.  i66i  goo^s  out  of  those  Islands  and  Countries,  nor  on  others  to  be 
imported  into  them  from  other  places,  and  ali  ships  laden  or 
not  laden  shalbe  free  and  at  liberty  to  sail  from  the  said  Is- 
lands and  Countries  of  the  Portingals  and  to  come  to  them 
from  other  nations  without  that  the  subjects  of  the  King  of 
England  shall  first  oblige  them  to  pay  Duties  or  to  pay  any 
thing  in  their  Custom  house  or  otherwise  howsoever,  nor 
shall  they  for  this  have  any  pretence  for  that  from  henceforth 
for  evermore  it  is  so  declared.  And  they  shall  have  the  pas- 
sage  and  trade  free  as  well  for  our  Countries  as  for  other 
places  as  hitherto  they  have  had. 

2.  Item  that  the  Port  of  Bandora  in  the  Island  of  Salcete, 
nor  any  other  of  the  same  Island  shall  be  stopt  and  ali  the 
shipps  as  well  those  that  shall  goe  out  of  the  said  Port  or 
Ports,  as  those  that  shall  come  to  them  shall  freely  pass,  and 
the  English  shall  not  alledge  that  they  pass  under  their  artil- 
lery,  because  with  this  condition,  the  said  Island  is  delivered 
to  them  and  they  shall  not  desire  more  then  what  is  granted 

•    them  by  the  articles  of  Peace,  and  treaty  of  marriage. 

3.  Item  that  they  shall  not  admitt  any  person  runn  away 
out  of  our  Countries  for  any  cause  whatsoever,  nor  under 
any  pretence  conceale  or  defend  any  such,  for  that  this  is  the 
way  to  preserve  peace  and  friendship  betvreen  both  Crowns, 
and  hereby  only  scandalls  and  damages  may  be  avoided  for  the 
future,  and  in  case  that  if  any  person  goe  to  them,  they  shall 
be  bound  to  comand  him  to  be  dehvered  immediately  to  the 
Captaine  of  the  fort  of  Baçaim,  for  the  time  being,  and  because 
many  Gentils  that  have  goods  and  monej-s  of  the  Portingals, 
and  of  other  of  bis  majesties  subjects,  may  to  kee^e  ali  thee 
same  goe  to  the  said  Island  of  Bombaim  to  secure  and  protect 
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Hasse  de  entregar  aos  senhores  Ingrezes  a  ylha  de  Bom-  ^  *''^^. 

"  ■  "^  "  _      Fevereiro 

baim  com  declaração  que  por  quanto  as  outras  ylhas  da  juri-  i» 
dição  de  Baçaym,  tem  pella  baya,  em  que  está  a  dita  ylha,  seus 
comércios  todos  ygoal  acção,  e  liberdade  com  que  navegão, 
não  poderão  nunca  os  ditos  Senhores  Ingrezes  impedir-lho, 
nem  impor  tributo  ou  gabella  alguma,  nem  na  extração  do 
sal,  e  mais  mercadorias  daquellas  ylhas,  e  terras,  nem  nas 
outras  que  de  fora  se  trouxerem  a  ellas,  e  serão  livres  e  de- 
zembargadas  todas  as  embarcações  que  carregadas  ou  des- 
carregadas navegarem  das  ditas  ylhas  e  terra  dos  Portugue- 
ses, e  das  outras  nassões,  que  vierem  a  ellas,  sem  que  os 
obriguem  os  súbditos  delRey  de  Ingallaterra  a  fazer  primeiro 
direitos,  ou  pagar  couza  alguma  em  sua  alfandiga,  ou  per 
outro  qualquer  modo  que  seja,  nem  pêra  isto  se  poderão 
valler  de  pretexto  algum,  porque  desde  agora  pêra  todo  sem- 
pre o  ao  assy  por  declaradas  (sicj;  e  terão  a  paçagem,  e  trato 
livre  assy  pêra  nossas  terras,  como  pêra  as  demais  partes  co- 
mo athé  agora  se  fma. 

Item  que  o  porto  de  Bandorá  na  ylha  de  Salcete,  nem  qual- 
quer outro  da  mesma  ylha  será  impedido,  e  francamente  pa- 
çarão  todas  as  embarcações  assy  as  que  ouverem  de  sair  do 
dito  porto  ou  portos,  como  as  que  vierem  pêra  elles,  e  os 
Senhores  Ingrezes  não  poderão  allegar  que  pação  por  baixo 
de  sua  artelharia,  porque  com  esta  condição  se  lhe  entrege  a 
dita  ilha,  e  não  podem  querer  mais  que  aquillo  que  se  lhes 
concedeo  pellos  capitólios  da  paz,  e  tratado  do  cazamento. 

Item  que  não  admetirão  peçoa  alguma  fugida  das  nossas 
terras  por  qualquer  cauza  que  seja,  nem  debaixo  de  algum 
pretexto  a  ocultarão  ou  defenderão,  por  ser  este  o  meyo  de 
se  concervar  a  pás  e  amizade  entre  ambas  as  coroas,  e  com 
que  só  se  podem  evitar  escandoUos  e  danos  no  futuro,  e  sen- 
do cazo  que  alguma  peçoa  se  pace  a  elles  se  obrigão  a  man- 
dalla  entregar  logo  ao  capitão  da  fortalleza  de  Baçaym,  que  ao 
tal  tempo  fôr,  e  porque  muitos  gentios,  quejtem  em  ssy  fazen- 
das e  dinheiro  dos  Portuguezes,  e  mais  vaçallos  de  sua  ma- 
gestade,  pêra  se  ficarem  com  tudo,  pode  suceder  que  se  pa- 
cem  á  dita  ilha  de  Bombaim,  á  sombra  e  emparo  das  bandeiras 
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1665     themselves  under  tlie  Banner  of  the  most  Excellent  King  of 
Fevereiro  gj^gjgjjd^  ^}jgy  gj^gn  jjqj  (^^^\y  jjq^  |jg  adinitted,  but  tlie  Eiiglísh 

shall  be  bound  to  secure  them  untill  they  fully  satisfie  what 
they  owe.  And  if  they  shall  not  doe  so  within  two  months, 
they  shall  deliver  them  to  the  said  Captaine  of  Baçaim  to  doe 
the  parties  right  according  to  Justice. 

4.  Item  that  the  English  shall  not  concerne  themselves  in 
matters  of  faith,  nor  oblige  the  Inhabitants  of  the  said  Island 
of  Bombaim  directly  or  indirectly  to  alter  their  beliefe,  nor 
to  come  to  heare  their  sermons.  And  they  shall  let  the  Ecle- 
siasticall  ministers  exercise  their  Jurisdiction  without  any 
disturbance,  this  express  condition  being  in  the  articles  of 
peace,  and  under  it  the  delivery  is  comanded  to  be  made  to 
them,  and  they  doing  at  any  time  to  the  contrary,  it  shall  be 
understood  a  breach  of  what  is  set  downe  and  promised,  and 
the  right  of  the  said  Island  shall  retorne  to  the  Crowne  of 
Portingall. 

5.  Item  that  the  Fleets  of  the  King  of  Portingall  our  Lord, 
as  well  ships  as  boates  with  oares,  and  any  other  of  his  ships 
shall  at  ali  times  go  into  and  outof  lhe  said  Bay,  without  any 
hindrance,  or  asking  any  leave,  because  part  of  the  said  Bay 
belongs  to  them  in  respect  of  their  other  Islands  and  Coun- 
tries  whereof  they  shall  freely  make  use  as  their  own  wiihout 
any  doubt  or  question. 

6.  Item  that  ali  the  Inhabitants  as  w^ell  residing  in  Bom- 
baim, as  such  as  shall  have  estales  in  lhe  said  Island,  if  they 
will  not  reside  in  the  said  Island,  they  shall  lett  their  estales 
or  sell  them,  as  they  shall  tlnnk  best,  and  if  the  English  shall 
desire  them,  it  shall  be  for  their  just  value,  and  so  much  for 
so  much,  and  not  otherwise.  But  if  the  English  will  not  buy 
them,  nor  the  owners  will  not  live  in  them,  they  shall  dispose 
of  them,  and  if  they  shall  not  so  doe,  it  shalbe  lawful  for  them 
to  make  use  of  them  as  alwaies  they  have  done,  without  any 
contradiction  of  the  English. 

7.  Item  that  those  of  the  said  Island  of  Salsete,  Carinjah, 
Barraqas,  and  the  rest  of  our  Jurisdiction  shall  freelv  fish  in 
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do  Serenicimo  Rey  de  Ingallaterra,  não  só  nâo  serão  admiti-     iees 
dos,  mas  serão  os  Senliores  Ingrezes  obrigados  aos  repreza-   '•''Jg"""" 
rem  athé  que  dem  inteira  satisfação  do  que  deverem,  e  não 
o  fazendo  dentro  de  dous  mezes  os  entregarão  ao  dito  capi- 
tão de  Baçaym  pêra  fazer  direito  ás  partes,  como  fôr  jus- 
tiça. 

Item  que  não  se  entremeterão  os  Senhores  Ingrezes  nas 
matérias  da  fé,  nem  obrigarão  aos  moradores  da  dita  ylha  de 
Bombaym,  nem  directe  nem  indirecte  a  mudar  de  crença, 
nem  hir  ouvir  suas  predicas,  e  deixarão  aos  ministros  ecle- 
ziasticos  ezercitar  sua  jurdição  sem  impedimento  algum,  por 
ser  esta  condição  espressa  nos  capitólios  da  paz,  e  debaixo 
da  qual  se  lhes  mandar  fazer  a  entrega ;  e  fazendo  em  algum 
tempo  o  contrario  se  entenderá  que  quebrarão  o  asentado, 
e  prometido,  e  recahirá  o  direito  da  dita  ylha  pêra  a  coroa  de 
Portugal. 

Item  que  as  armadas  delRey  de  Portugal  nosso  Senhor 
assy  de  alto  bordo,  como  de  remo,  e  quaesquer  outras  em- 
barcaç(3es  suas  poderão  a  todo  tempo  entrar  e  sahir  na  dita 
baya  sem  lhe  ser  posto  impedimento  algum,  nem  pedir  al- 
gum beneplácito,  porque  em  razão  das  outras  ylhas  e  ter- 
ras suas,  lhe  toca  parle  da  dita  baya,  de  que  poderám  uzar 
livremente,  como  de  couza  que  he  propia  sem  duvida  ou 
questão. 

Item  que  todos  os  moradores  assy  asistentes  em  Bombaim 
como  os  que  tiverem  na  dita  ylha  fazendas,  quando  não  quei- 
rão  asistir  na  ylha,  poderão  arrendar  suas  fazendas  ou  ven- 
dellas  como  melhor  lhes  estiver;  e  querendo-as  os  Senhores 
Ingrezes,  serám  por  sua  jusja  vallia,  e  tanto  pello  tanto,  e  não 
de  outro  modo ;  porém,  não  querendo  comprallas  os  ditos 
Senhores  Ingrezes,  nem  os  donos  viver  nellas,  as  poderão 
alhear,  e  em  quanto  o  não  fizerem,  lhes  será  licitto  uzar  del- 
ias, como  sempre  fizerão,  sem  contradição  alguma  dos  ditos 
Senhores  Ingrezes. 

Item  que  os  das  ditas  ylhas  de  Salcete,  Caranjá,  Baregão,  e  as 
dem?is  de  nossa  jurdição  poderão  pescar  livremente  na  dita. 
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1665     tlie  said  Bay  and  River  in  the  arm  that  enters  and  divides 

Feveraro  gQjnbajjn  from  Salsetô  by  Bandora  unto  the  Bay,  Avithout 

that  the  Enghsh  shall  at  any  time  prohibit  them,  or  take  of 

them  any  tribute  or  custom,  and  the  Inhabitants  of  Bombaim 

shall  doe  the  like  with  the  same  liberty. 

8.  item  that  the  Curumbins,  Bandarins,  or  other  persons 
united  to,  or  Inhabitants  in  the  Towns  of  our  Jurisdiction, 
shall  not  be  admitted  into  Bombaim ;  but  if  they  goe  to  that 
Island,  they  sliall  be  immediately  delivered  to  their  owners, 
and  the  like  of  the  slaves  that  shall  run  away,  an  the  same 
shalbe  understood  and  done  with  the  workmen  that  shall  goe 
from  our  Countries  to  Bombaim,  viz.  Carpenlers,  Weavers, 
Dyers,  Seamen,  Caulkers,  Basket-makers,  Smiths,  or  any 
others,  who  shall  be  immediately  delivered.  And  if  the  En- 
glisli  have  need  of  these  workmen  they  shall  desire  them  of 
the  Captain  of  Baçaim,  who  shall  send  them  for  a  limited  time, 
they  leaving  their  families  in  our  Countries,  and  when  the 
time  limited  is  expired  notwithstanding  they  shalbe  needed, 
they  shall  goe  and  present  themselves  to  the  Captain  of  Ba- 
çaim, of  whomthe  Governor  of  the  English  shall  again  desire 
them,  that  it  may  appear  that  they  do  not  breake  the  articles, 
and  good  neighbourhood,  wich  we  also  will  doe  to  tliem. 

9.  Item  that  in  case  any  runnaways  will  alter  their  beleefe 
and  be  of  the  Confession  of  the  Enghsh  to  keepe  themselves 
from  being  restored,  the  English  shall  not  consent  thereunto, 
and  the  same  shall  be  observed  on  our  part  with  those  that 
shall  come  to  our  Countries. 

10.  liem  that  the  Lady  that  was  of  Bombaim,  now  that 
the  Government  is  taken  from  her,  and  not  the  Estate,  shall 
administer  it  without  living  in  the  Island,  and  it  shall  not  be 
taken  from  her,  unless  it  be  by  her  consent,  because  she  being 
a  person  of  quality  hath  neede  thereof  for  her  maintenance, 
but  after  her  decease,  the  English  may  buy  the  said  Estate  of 
her  beires,  after  they  are  succeeded  in  the  said  Estate,  for  the 
just  vallew  thereof  in  the  forme  declared  for  the  rest,  and  if 
the  English  will  now  take  from  her  her  house,  to  make  a  Fort 
thereof,  they  shall  imediately  pay  her  the  just  vallew  thereof. 
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baya,  e  rio,  e  no  braço  que  entra  e  divide  Bombaim  de  Sal-     i665 
cete  por  Bandorá  athé  á  baya,  sem  que  os  Senhores  Ingrezes  ^^'"^'^ 
em  nenhum  tempo  lho  proiíibão,  nem  pêra  isso  lhe  queirâo 
levar  tributo  ou  gabella  alguma ;  e  os  moradores  de  Bombaim 
farão  o  mesmo  com  a  mesma  liberdade. 

Item  que  os  Curumbins,  Bandarins,  e  mais  peçoas  abunha- 
das,  ou  moradoras  nas  aldeãs  da  nossa  jurdição  não  poderão 
ser  admitidos  em  Bombaim,  antes  paçandosse  aaquella  ylha 
serão  logo  entregues  a  seus  donos,  e  o  mesmo  os  escravos 
que  fugirem,  e  o  mesmo  se  entenderá,  e  fará  com  os  ofíciaes 
que  se  forem  de  nossas  terras  pêra  Bombaim,  como  são  car- 
pinteiros, taçallõis,  tintoreiros,  marsseneiros,  callafates,  ser- 
radores, ferradores,  ferreiros  e  quaisquer  outros,  que  logo 
serão  entregues;  e  tendo  alguma  necessidade  os  Senhores 
Ingrezes  destes  oflciaes,  os  pedirão  ao  capitão  de  Baçaym,  que 
lhos  mandará  por  tenpo  limitado,  deixando  elles  suas  famil- 
lias  nas  nossas  terras,  e  se  paçado  o  prazo  ainda  forem  ne- 
cessários, hirão  aprezentarsse  ao  capitão  de  Baçaim,  a  quem 
tornará  a  pedillos  quem  governar  os  Senhores  Ingrezes,  pêra 
que  se  conheça  que  não  rompem  as  capitullações,  e  a  boa  vi- 
zinhança que  também  lhe  fazemos. 

Item  que  sendo  o  cazo  que  alguns  dos  fugidos  queirão  mu- 
dar de  crença  e  paçarce  á  confição  dos  Senhores  Ingrezes 
por  evitarem  o  serem  restituidos,  os  Senhores  Ingrezes  o  não  ' 
consentirão,  e  o  mesmo  se  observará  da  nossa  parte  com  "os 
que  fugirem  pêra  nossas  terras. 

Item  que  a  Senhora  que  hera  de  Bombaim,  já  que  se  reti- 
rou o  Senhorio,  e  não  a  fazenda,  a  poderá  administrar  sem 
viver  na  ilha,  e  com  ella  se  não  entenderá  o  poder-se-lhe  to- 
mar, se  não  fôr  por  sua  vontade,  porque  sendo  molher  de 
callidade  á  mister  pêra  seii  sostento ;  porem  por  sua  morte 
a  seus  herdeiros,  despois  de  sucederem  nos  ditos  bems,  po- 
derão os  Senhores  Ingrezes  pagar-lhe  as  ditas  fazendas  por 
sua  justa  vallia  na  forma  deplarada  pêra  os  demais ;  e  se  agora 
os  Senliores  Ingrezes  quizerem  tomar-lhes  as  suas  cazas  pêra 
nellas  fazerem  fortaleza,  lhas  pagarão  logo  por  sua  justa  vallia. 


232 

1665  11.  Item  Ihat  tlie  persons  that  have  Rents  in  Bombaim 
Fevereiro  gj^j^gj,  patrímoniall,  or  of  tlie  Crowiie,  sliall  possess  them  by 
the  same  right,  wiUiout  being  deprived  thereof  uriless  in  the 
cases  declared  by  the  Lawes  of  Portingall,  andtheir  children 
and  posterily  sball  succeede  tberein  by  the  same  right  and 
clause  as  aforesaide,  and  those  that  will  sell  the  said  Estates 
Patrimonial!,  or  of  the  Growne,  shall  assigne  to  the  Pur- 
chasers  the  same  action  and  perpetuity  that  they  have,  that 
they  and  their  successors  may  enjoy  them  in  the  same  forme. 

12.  Item  tliat  tlie  Ministers  and  Rehgious  that  reside  in 
Bombaim  shall  have  ali  the  respect  due  and  promised,  and 
the  Cimrches  shall  not  be  taken  for  any  use,  nor  shall  there 
be  any  Preaching  in  them,  and  such  as  shall  attempt  so  to 
doe,  shall  be  exemplary  punished. 

13..  Item  that  the  Inhabitants  of  Bombaim,  and  Tributa- 
ryes  of  that  Island  shall  not  be  bound  to  pay  more  then  the 
Tribute  that  they  paid  to  his  Majestie,  because  this  condition 
is  expressly  declared  in  the  Gapitulations. 

14.  Item  that  betweene  either  party  there  shall  be  good 
correspondence  and  reciprocall  friendship,  doing  good  offices 
to  each  otlier,  as  good  friends,  because  this  was  the  end  of 
the  delivery  of  this  place,  and  of  others  and  the  intent  of  the 
most  Excellent  King  of  Great  Brittaine,  as  appeareth  by  the 
articles  of  peace  made  betweene  both  Grownes:  given  in  Pan- 
•  gim  the  fourteenth  of  January  one  thousand  six  hundred  sixty 
five.  Anthony  de  Mello  de  Gastro. 

Translation  of  the  King  of  Engiand  ílis  Gommission 

Gharles  by  t!ie  Grace  of  God  King  of  Great  Brittaine,  Ire- 
.  land  and  France,  Defender  of  the  Faith,  etc.  To  ali  those  to 
whome  Iheis  present  Letters  shaH  come  and  to  every  of  them 
health.  Whereas,  according  as  it  was  in  the  Treaty  agreed 
and  concluded  betweene  Us  and  the  most  Excellent  Prince  Don 
Alfonzo,  by  the  same  Grace  King  of  Portingall  etc.  my  most 
Deare  Brother,  Gozen  and  friend,  the  saide  Lord  of  Portin- 
gall, halh  given,  assigned,  graunted  and  confirmed  to  Us,  and 
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Item  que  as  peçoas  que  tem  rendas  em  Bombaim,  ou  pa-     i665 

•  1  •      •         Fevereiro 

trimoniais  ou  da  coroa,  as  possuirão  com  o  mesmo  direito  ^g 
sem  poderem  ser  privados  delias  senão  nos  cazos  que  as  leis 
de  Portugal  dispõem,  e  sucederão  nellas  seus  filhos  e  decen- 
dentes  com  o  mesmo  direito  e  clauzulla  acima  dita,  e  os  que 
venderem  os  ditos  bems  patrimoniais  ou  da  coroa,  trespaça- 
rão  aos  compradores  a  mesma  aução  e  perpetuidade  que  el- 
les  tinhão,  pêra  que  as  logrem  e  seus  sucessores  na  mesma 
forma. 

Item  que  aos  párrocos  e  rellegiosos  que  assistem  em  Bom- 
baim se  tenha  todo  o  respeito  devido,  e  prometido,  e  as  igre- 
jas não  serão  tomadas  pêra  uzo  algum,  nem  nellas  se  facão 
predicas,  e  aos  que  o  intentarem  se  dê  o  castigo  devido  que 
sirva  de  emxempro. 

Item  que  os  mercadores  de  Bombaim,  e  foreiros  daquella 
ilha  não  serão  obrigados  a  pagar  mais  os  foros  como  pagavão 
a  sua  magestade,  por  estar  expreçamente  declarada  nas  ca- 
pitullaçõis  esta  condição. 

Item  que  de  parte  a  parte  haverá  boa  correspondência  e 
reciproqua  amizade,  fazendosse  boms  ofícios  huns  aos  outros, 
como  boms  amigos,  porque  este  foy  o  fim  da  entrega  desta 
praça  e  das  outras,  e  o  intento  do  Serenicimo  Rey  de  Gram 
Bretanha,  como  se  vê  do  tratado  feito  entre  ambas  as  coroas. 
Dado  em  Pangim  a  catorze  de  Janeiro  de  mil  e  seiscentos  se- 
centa  e  sinco.  António  de  Mello  de  Castro. 


Tresllado  da  procuração  delRey  de  Inglaterra 

Caiilos  por  graça  de  Deos,  Rey  de  Gram  Bretanha,  Hiber- 
nia  e  França,  Defençor  da  fé  etc.  A  todos  aquelles  a  que  es- 
tas prezentes  letras  chegarem,  e  a  cada  hum  delles  saúde. 
Da  maneira  que  foy  ajustado  e  concluído  o  tratado  entre  nós 
e  o  Serenicimo  Príncipe  Dom  Afonço  pella  mesma  graça  Rey 
de  Portugal  etc.  Irmão,  parente  e  amigo  nosso  charicimo,  o 
dito  Senhor  de  Portugal  deu,  trespassou,  concedeo  e  comfir- 
mou  a  nós  e  a  nossos  herdeiros  e  suceçores  pêra  sempre  o 
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1665  to  Our  heires  and  successors  for  ever,  the  Port  and  Island  of 
Fevereiro  gQj^jjajju  jjj  the  East  Indies,  witli  ali  the  rights,  profitts  and 
Territoryes  thereunto  belonging,  whatsoever  they  may  be, 
and  whereas  also  in  the  said  Treaty  it  was  agreed  and  con- 
cluded  that  quiett,  and  peaceable  possession  of  the  said  Port, 
and  Island  should  be  delivered  to  Us,  or  to  the  person  by  Us 
deputed  to  this  effect,  for  Us  to  enjoy  the  one  and  the  other 
freely.  Know  yee  therefore  that  We  trusting  much  in  the  pru- 
dence  and  fidellity  of  Abraham  Shipman  Our  beloved  subject, 
Knight  of  the  Golden  Signe  and  of  Our  privy  Chamber,  Have 
made,  ordained  and  deputed,  and  by  theis  presents  do  make, 
ordaine  and  constitute  him  our  true  and  undoubted  Commis- 
sioner,  Deputy  and  attorney  to  take  possession  of  the  said 
.  Port  and  Island  of  Bombaim,  giving,  and  graunting  to  the 
said  Abraham  Shipman,  lawfull  fullpower  and  authority  to 
receave  in  our  name,  and  to  our  use,  the  said  Port  and  Is- 
land, together  with  the  Forts  and  other  things  to  Us  belong- 
ing  by  the  Contract,  in  full  execution  of  the  said  Graunt  to 
Us  made.  In  faith  and  testimony  whereof  We  have  subscribed 
theis  presents  with  our  hand  and  caused  them  to  be  sealed 
with  Our  signett.  Done  in  Our  Palace  of  Whitehall  the  Ihree 
and  twentyeth  day  of  the  month  of  November  one  thousand 
six  hundred  sixty  three,  and  in  the  fifteenth  yeare  of  Our 
Raigne.  Charles  King. 

I  Don  Abraham  Shipman,  Gentleman  of  his  Majesties  privy 
Chamber  and  Governour  over  ali  his  Majesties  forces  in  the 
Island  of  Bombaim  in  the  East  Indies,  etc.  By  virtue  of  the 
Commission  to  me  gíven  by  iiis  Majestie  of  Great  Britain  un- 
der  the  seal  of  England  appending.  Doe  constitute  and  ordain 
Humphry  Coque  for  Deputy  Governour,  and  in  his  absence 
the  Ensigne  John  Thorne,  over  the  Regiment  of  soldiers  at 
present  being  in  the  Island  of  Angidiva,  until  other  orders 
come  from  England,  and  therefore  I  doe  order  ali  Captains, 
Ensignes,  Serjeants,  and  other  oíTicers  and  soldjers  in  the 
said  Regiment  to  obey  lhe  commands  of  the  said  Humphrey 
Coque,  or  in  his  absence  the  Ensigne  John  Thorne.  Written 


porto  e  ilha  de  Bombaim  nas  índias  Orientais,  com  todos  os  lees 
seus  direitos,  uteliidades  e  territórios  quaisquer  que  sejão,  "'J^'"' 
e  demais  no  dito  tratado  foy  ajustado  e  concluido  que  se  nos 
entregace  a  posse  do  dito  porto  e  illia  quieta  e  pacifica,  ou  ás 
peçoas  a  este  efeito  por  nós  deputadas  pêra  uzarmos  de  huma 
e  outra  cousa  livremente ;  pello  que  sabey  que  fiando  nós 
muito  da  prudência  e  inteireza  do  fiel  Habram  Shypman, 
amado  súbdito  nosso,  cavalleiro  de  insígnia  dourada,  e  de 
nosso  secretto  cubicullo,  o  tínhamos  feito,  ordenado  e  depu- 
tado, e  pellas  prezentes  fazemos,  ordenamos  e  constituímos 
nosso  verdadeiro  e  indubitável  comissário^  deputado  e  pro- 
curador pêra  tomar  posse  do  dito  porto  e  ylha  de  Bombaim, 
dando  e  concedendo  ao  dito  Habram  Schypman  verdadeiro  e 
omnimodo  poder  e  authoridade  pêra  receber  em  nosso  no- 
me, e  pêra  nosso  uzo  o  dito  porto  e  ylha  juntamente  com  os 
fortes  e  mais  couzas  a  nós  pello  contrato  pertencentes  pêra 
plena  enxecução  da  dita  consseção  a  nós  feita ;  em  cujo  tes- 
temunho e  fé  estas  prezentes  firmamos  de  nossa  mão,  e  fize- 
mos sellar  com  o  nosso  sinete.  Feita  no  nosso  palácio  de 
Whaytehall  vinte  e  três  dias  mensis  Novembris  mil  seiscen- 
tos sessenta  e  três  Regny  nostry  decimo  quinto.  Carollus  Rey. 


Dom  Habram  Shypman,  fidalgo  da  camará  secreta  de  sua 
magestade,  e  governador  sobre  todas  as  forssas  de  sua  ma- 
gestade  na  ilha  de  Bombaim  nas  índias  Orientais  etc.  Por  vir- 
tude da  comição  dada  a  my  de  sua  magestade  de  Gram  Bre- 
tanha, debaixo  do  sello  pendente  de  Inglaterra,  eu  constituo 
e  ordeno  Humphrey  Coque  pro  visgovernador,  e  em  sua  au- 
zencia  o  alferes  João  Torne  sobre  o  regimento  de  soldados  o 
prezente  asistentes  na  ilha  de  Anjadiva  athé  que  vem  (sic)  ou- 
tras ordems  de  Inglaterra,  e  por  isso  ordeno  que  todos  os  ca- 
pitães, alferes,  sargentos,  e  os  outros  mais  oíBciaes  e  solda- 
dos no  dito  regimento  serem  obedientes  aos  mandados  do  so^ 
bredito  Humphrey  Coque,  ou  na  sua  auzencia  ao  alferes  João 
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1665     in  Aiigideva  tlie  fifth  of  April  one  thousand  six  hundred  sixty 
fevereiro  ^^^^,^  AbraliaiTi  Sliipmaii.  Signed,  sealed  and  delivered  in  the 
presence  of  us  John  Tolderry,  Thomas  Price,  Roger  Morgan, 
Henry  Anderson. 

We  whose  names  are  hereunder  written  doe  certify,  that 
whatsoever  is  here  above  written  witli  tliese  names  subscrib- 
ed  is  tlie  true  copie  of  the  original  wich  remaineth  in  the 
hands  of  the  said  Deputy  Governor  Humphry  Coque  etc.  writ- 
ten in  Angideva  the  seaventeenlh  of  the  montii  of  October  one 
thousand  six  hundred  sixty  four.  John  Stephens,  Valentine 
Fouler,  Walter  Gallopher,  John  Bird,  Wilham  Lincolne,  Tho- 
mas Farley. 

I  Jolin  Gregory  of  the  Society  of  Jesus  doe  certify  in  verbo 
Sacerdotis  that  this  is  faitlifully  translated  according  to  the  ori- 
ginal thereof,  tliis  day  the  fiftli  of  November  one  thousand 
six  Imndred  sixty  four.  John  Gregory. 

I  Anthony  Gil  Preto  notary  of  Civil  causes  of  the  Court,  and 
,  the  ancientest  thereof,  and  of  the  Justifications  in  this  Estate 
doe  give  faith  that  the  writing  and  sign  of  lhe  certificate  of  the 
tránslation  above  is  of  the  father  John  Gregory  of  the  Society 
of  Jesus,  wich  I  doe  certiíie  and  thereof  give  faith.  Goa  sixth 
of  November  one  thousand  six  hundred  sixty  four.  Anthony 
Gil  Preto. 

Touching  the  possession  and  delivery  to  be  given  and 
made  of  the  said  Island  of  Bombaim,  and  the  Port  thereof 
to  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain  Charles  the  Se- 
cond,  the  King  our  Lord  Don  Alphonso  the  Sixth  havingpro- 
mised  and  given  the  same  in  marriage  Dower  with  the  most 
Excellent  Lady  the  Infanta  of  Portingall  Dona  Katherin  de 
Gusman,  his  most  beloved  and  esteemed  Sister,  now  Queene 
of  Great  Britaine,  or  to  the  person  that  of  the  most  Excellent 
King  of  Great  Britaine  should  have  power  and  authority  in 
his  name  to  accept  the  possession  and  delivery  of  the  said  Is- 
land of  Bombaim  and  the  Port  thereof:  And  for  other  things 
contained  in  the  Capitulations  made  betweene  botli  Crownes, 
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Torne.  Escrito  em  Anjadiva  aos  sinco  de  Abril  de  mil  seis-     i665 
centos  secenta  e  quatro,  Habram  Shypman;  feichado,  aci-    "Jg""^" 
nado  e  entregue  em  prezença  de  nós  João  Toldervy,  Thomas 
Price,  Roger  Morgan,  Ilanrrique  Anderçon. 

Nós  cujos  nomes  abaixo  escritos,  sertificamos  que  tudo 
isto  escrito  acima  com  estes  nomes  acinados  he  a  copia  ver- 
dadeira do  original  que  fica  nas  mãos  do  sobredito  visgover- 
nador  ITumphrey  Coque  etc.  Escrito  em  Anjadiva  aos  dezasete 
do  mes  de  Outubro  de  mil  seiscentos  secenta  e  quati'o.  João 
Estevens,  Vallentyne  Fauler,  Walter  Gollopher,  João  Bird, 
Guilherme  Lincolne,  Thomas  Farlye. 

Eu  João  Grigorio  da  companhia  de  Jhesus,  certifico  in 
verbo  sacerdotis,  que  este  vay  fielmente  treslladado  comfor- 
me  seu  original,  ojc  sinco  de  Novembro  de  mil  seiscentos  se- 
centa e  quatro.  João  Grigorio. 

Porto  fé  ser  a  letra  e  sinal  da  certidão  da  tradução  asima  do 
Padre  João  Grigorio  da  Companhia  de  Jhesus  o  que  assy  cer- 
tifico, e  dou  le  eu  António  Gil  Preto,  Escrivão  do  Civel  da 
Corte  e  o  mais  antigo  delia,  e  das  justificaçõis  neste  estado. 
Goa  a  seis  de  Novembro  de  mil  seiscentos  secenta  e  quatro. 
António  Gil  Preto. 


Pêra  darem  posse  e  fazerem  entrega  da  dita  Ilha  de  Bom- 
baim e  seu  porto  ao  serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha  Carlos 
Segundo,  por  elRey  nosso  Senhor  Dom  Afonço  Sexto  lhe  ter 
prometido  e  dado  em  dote  de  cazamento  com  a  serenicima 
Senhora  Imfanta  de  Portugal  Dona  Chatarina  de  Gusmão,  sua 
muito  amada  e  prezada  Irmã,  agora  Raynha  de  Gram  Breta- 
nha, e  pellas  mais  cauzas  que  se  contem  nas  Capitullaçõis  que 
se  fizerão  entre  ambas  as  coroas,  ou  á  peçoa  que  por  parte 
do  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha  tivesse  poder,  e  auto- 
ridade pêra  em  seu  nome  aseitar  a  posse  e  entrega  da  dita  ilha 
de  Bombaim  e  seu  porto,  e  por  o  dito  governador  Hinofre  Co- 
que estar  prezente  foy  dito  que  elle  hera  a  peçoa  que  tinha 
Tom.  IX  17 


1C65  the  said  Governor  Inofre  Coque  being  present  said,  That  he 
Fevereiro  ^^^  ^j^g  Person  that  liad  power  and  authority  of  the  most  Ex- 
cellent  King  of  Great  Brittaine  his  Lord  to  accept  in  his  name 
the  possession  and  dehvery  of  the  said  Island  of  Bombaim  and 
the  Port  thereof,  being  succeeded  in  the  place  of  the  said  Don 
Abraham  Shipman  (to  whome  it  was  to  be  given  and  delive- 
red)  by  his  nomination  in  the  said  succession  after  his  de- 
cease :  And  because  in  the  Instructions  of  the  said  Vice  King 
the  proper  name  of  the  Governour  Inofre  Coque  was  not  de- 
clared  for  possession  to  be  given  and  delivery  made  him  of  the 
said  Island  and  of  the  Port  thereof  it  appeared  dubious :  Where- 
upon  the  saide  Governour  Inofre  Coque  saide  that  he  was  the 
same  Humfry  Coque  named  in  the  English  tonge  by  Don  Abra- 
ham Shipman  and  that  it  did  so  appeare  to  the  saide  Lewis 
Mendez  de  Vasconcellos  Chancellour  of  the  Generall  Exche- 
quer,  being  of  the  Councell  of  the  Government,  it  wasresolved 
therein  that  the  said  possession  should  be  given  him  and  de- 
livery made  him  of  the  said  Island,  and  that  the  same  did  ap- 
peare to  the  said  Chancellour  by  the  judgement  wich  the  Court 
gave  thereupon  to  the  said  Vice  King,  whereof  the  said  Gover- 
nour Inofre  Coque  had  notice,  it  being  told  him  in  Goa,  and 
beyond  ali  he  did  present  the  Letters,  wich  the  said  Vice  King 
did  write  him  touching  this  particular,  nameing  him  by  his 
owne  name  Inofre  Coque  Governour  of  the  Island  of  Bombaim, 
and  of  the  Souldiery  of  lhe  most  Excellent  King  of  Great  Brit- 
taine and  that  he  did  comand  the  possession  of  the  said  Island, 
and  the  Port  thereof,  to  be  given  him,  and  that  therefore  he 
came  from  Goa,  with  the  fleete  wich  the  said  Vice  King  sent  to 
the  citty  of  Chaul,  his  sonn  Dennis  de  Mello  de  Castro,  being 
Chief  Captain  thereof,  and  that  the  most  Excellent  King  of  Por- 
tingall  did  not  permit,  but  did  command  that  without  any  ques- 
tion  or  delay  possession  should  be  given  and  delivery  immedia- 
tely  made  of  the  said  Island  of  Bombaim  and  of  the  Port  thereof 
wich  the  said  Governour  Inofre  Coque  did  so  desire  and  re- 
quire  on  the  part  of  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain 
with  the  letters  of  the  said  Vice  King,  wich  did  satisfy  any  doubt 
that  could  be  made,  wich  are  here  copied  and  are  as  followeth. 


poder  e  autoridade  do  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha  seu  iees 
Senhor  pêra  em  seu  nome  aseitar  a  posse  e  entrega  da  dita  ^^™^"^ 
ilha  de  Bombaim  e  seu  porto,  por  ter  sucedido  no  lugar  do 
dito  Dom  Ilabram  Sliypman,  a  quem  se  avia  de  dar  e  en- 
tregar, pello  deixar  nomeado  por  seu  faliecimento  na  dita 
suceção,  e  por  no  Regimento  do  dito  Viso  Rey  se  não  decla- 
rar o  nome  propio  do  dito  Governador  Hinofre  Coque  pêra 
se  lhe  dar  a  posse,  e  fazer  a  entrega  da  dita  ilha  e  seu  pprto 
parecia  aver  duvida,  ao  que  o  dito  governador  Inofre  Coque 
disse  ser  o  mesmo  Iluraphrey  Coque  nomeado  em  lingoa  In. 
greza  por  Dom  Ilabram  Sliypman,  e  que  assy  constava  ao 
dito  Luís  Mendes  de  Vasconcellos,  Vedor  da  fazenda  geral 
por  ser  do  concelho  do  Governo,  e  nelle  se  ter  resolvido  dar 
se  lhe  a  dita  posse,  e  fazer-se-lhe  entrega  da  dita  ilha,  e  que 
o  mesmo  constava  ao  dito  Chancerel  pello  parecer  que  sobre 
isso  dera  a  relação  ao  dito  Viso  Rey,  do  que  elle  governador 
Inofre  Coque  tinha  noticia  por  lho  dizerem  em  Goa,  e  sobre- 
tudo apresentava  as  cartas  que  o  dito  Viso  Rey  lhe  escreveo 
íobre  este  particuUar  nomeando-o  por  seu  nome  propio  Ino- 
fre Coque,  governador  da  ilha  de  Bombaim,  e  da  gente  da 
guerra  do  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha,  e  que  lhe  man- 
dava dar  a  posse  da  dita  ilha  e  seu  porto,  e  que  pêra  isso 
viera  de  Goa  acompanhado  darmada,  que  o  dito  Viso  Rey 
mandou  lhe  á  Cidade  de  Chaul,  sendo  capitão  mor  delia  seu 
íilho  Dinis  de  Mello  de  Castro,  e  que  o  Serenicimo  Rey  de 
Portugal  não  permetia  mas  mandava  que  sem  duvida  nem 
dillação  alguma  se  dece  a  posse  e  se  fizesse  logo  a  entrega 
da  dita  ilha  de  Bombaim  e  seu  porto,  o  que  elle  governador 
Inofre  Coque  assy  o  pedia,  e  requeria  por  parte  do  Sereni- 
cimo Rey  de  Gram  Bretanha  com  as  cartas  do  dito  Viso  Rey, 
que  desfazião  qualquer  duvida  que  pudece  haver,  as  quaes 
vão  aquy  treslladadas,  que  são  as  seguintes. 
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1665  I  did  not  answer  the  first  writ  by  thc  Governour  because 
Fevereiro  j  j^^j^  ^^^  execulion  of  what  you  desired  of  me  a  belter  and 
breefer  answer.  Now  I  doe  it  rejoicing  that  you  are  arrived 
at  this  Barr  and  come  in  health,  wich  I  desire  you.  To-mor- 
row  the  person  wilbe  named  that  goes  to  make  the  deUvery 
of  Bombaim,  it  is  necessary  to  know  in  what  ships  the  men  goe 
in  respect  of  the  fleet  of  the  Sevagè;  for  if  the  EngHsh  have 
not  peace  with  them,  neverlheless  they  will  not  be  in  danger, 
for  I  desire  to  see  tlie  Governour  and  ali  the  rest  of  the  sub- 
jects  of  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain  free  of  ali. 
Pangim:  the  six  and  twentieth  of  December  one  thousand  six 
hundred  sixty  four.  Anlhony  de  Mello  de  Castro,  To  the  noble 
Inofre  Coque  Governor  of  the  Island  Bombaim  for  the  most 
Excellent  King  of  Great  Britain.  D.  Vice  King. 

AU  the  dispatches  are  ready  for  your  Honour  to  depart  to 
lake  possession  of  Bombaim,  the  fleet  is  to  be  paid  to  mor- 
row  if  it  is  not  already  paid,  and  this  thing  onely  wanted, 
wich  the  death  of  Francis  de  Mello  de  Castro  hindred,  as  your 
Honour  may  have  understood,  Mr.  Henry  Guery  halh  the  ar- 
ticles  wich  you  desire  of  me,  thereby  your  Honour  will  see 
the  small  diíference  that  you  will  have  with  the  ministers 
that  go  with  you,  since  ali  the  articles  are  according  to  the  ar- 
ticles  of  peace  and  the  agreement  between  both  Crowns.  If 
your  Honour  desires  of  me  any  other  thing,  í  am  here  most 
wiUing.  God  keep  your  Honour.  Pangim  the  eighth  of  Ja- 
nuary  one  thousand  six  hundred  sixty  five.  Anthony  de  Mello 
de  Castro.  To  Inofre  Coque  Governour  of  Bombaim  and  of 
the  soldjers  of  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain. 
D.  Vice  King. 

I  have  given  the  orders  necessary  for  the  delivery  of  Bom- 
baim to  your  Honour  in  the  form  that  the  King  my  Lord  com- 
mandeth.  The  fleet  departed  to  accompany  that  ship  of  the 
Kingdom,  this  day  it  will  return;  and  so  your  Honour  may  de- 
part Avhen  you  please,  and  your  Honour  may  advise  me  if 
you  have  need  of  any  thing  else ;  for  in  whalsoever  shalbe 
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Não  respondy  ao  primeiro  escritto  do  Senhor  Governador,  lees 
porque  tive  por  melhor  e  mais  breve  reposta  a  execução  do  ^^'jJJ'"^ 
que  me  pedia,  agora  p  faço  allegrando-me  de  que  haja  che- 
gado a  esta  barra  e  venha  com  saúde  que  lhe  desejo.  Ame- 
nhã  estará  nomeada  a  peçoa  que  vá  fazer  a  entrega  de  Bom- 
baim ;  he  nessesario  saber  em  que  embarcaçõis  vay  a  gente 
em  rezão  da  armada  de  Sivagy,  porque  se  os  Senhores  In- 
grezes  não  tem  com  elle  pazes,  lhe  não  suceda  algum  perigo, 
que  desejo  ver  de  todos  livre  o  senhor  Governador,  e  os  de- 
mais vaçallos  do  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha.  Panelly 
vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  seiscentos  secenta  e  quatro. 
António  de  Mello  de  Castro.  Ao  nobre  varão  Inofre  Coque, 
governador  da  ylha  de  Bombaim  pello  serenicimo  Rey  de 
Gram  Bretanha.  Do  Viso  Rey. 

Todos  os  despachos  estão  feitos  pêra  vossa  Senhoria  par- 
tir a  tomar  posse  de  Bombaim:  a  armada  se  deve  pagar  pela 
menhã  se  ja  não  está  paga,  e  só  faltava  esta  dilligencia  pêra 
este  efeito  que  empedio  a  morte  de  Francisco  de  Mello  de  Cas- 
tro, como  vossa  Senhoria  terá  sabido.  O  Senhor  Henrrique 
Guery  leva  os  apontamentos  que  vossa  Senhoria  me  pede; 
por  elles  verá  vossa  Senhoria  a  pouca  diferença  que  podia 
ter  com  os  ministros  que  vão  em  sua  companhia,  pois  todos 
os  capitólios  são  comformes  com  os  artigos  da  paz,  e  ajusta- 
mento entre  ambas  as  coroas.  Se  vossa  Senhoria  quer  de  my 
outra  alguma  couza  aquy  estou  com  muy  boa  vontade.  Deos 
guarde  a  vossa  Senhoria.  Pangim  oito  de  Janeiro  mil  seiscen- 
tos secenta  e  sinco.  António  de  Mello  de  Castro.  A  Inofre  Co- 
l|ue,  governador  de  Bombaim,  e  da  gente  da  guerra  do  Se- 
renicimo Rey  de  Gram  Bretanha.  Do  Viso  Rey  da  índia. 

Tenho  dado  as  ordens  nessessarias  pêra  se  entregar  Bom- 
baim a  vossa  Senhoria  na  forma  que  elRey  meu  Senhor  man- 
da :  a  armada  sahio  a  acompanhar  essa  embarcação  do  Rey- 
no,  oje  voltará,  e  assy  pode  vossa  Senhoria  partir  quando 
quizer;  e  avize-me  vossa  Senhoria  se  lhe  he  necessário  mais 
alguma  cousa,  que  pêra  tudo  o  que  fôr  comveniencia  do  ser- 


1665  convenient  for  the  service  of  the  King  of  Great  Britain  and 
Fevereu-o  y^^j.  jjonouFS  accomodation,  you  shall  find  me  most  willing. 
God  keep  your  Honour.  Pangim  the  fourteenth  of  January 
one  thousand  six  hundred  sixty  five.  Anthony  de  Mello  de 
Castro.  To  Inofre  Coque  Governour  of  the  Island  of  Bombaim 
and  Soldjers  of  the  most  Excellent  King  of  Great  Britain. 
D.  Vice  King. 

Whereupon  possession  was  immediately  given  and  deh- 
very  made  of  the  said  Island  of  Bombaim  and  of  the  port 
.  thereof,  wich  comprehendeth  in  its  situation  and  territories 
the  towns  of  Mazagal,  Parella  and  Vazolly,  to  the  said  Inofre 
Coque,  wich  he  did  accept  and  take,  saying,  That  he  did  take 
possession  and  delivery  of  the  said  Island  of  Bombaim  and  of 
the  port  thereof  in  the  name  of  the  most  Excellent  King  of 
Great  Britain,  in  the  form,  way  and  manner  contained  in  the 
Instructions  of  the  said  Vice  King  Anthony  de  Mello  de  Cas- 
tro, and  with  ali  the  declarations,  clauses  and  conditions  of 
the  said  Instructions,  ali  wich  he  held  here  for  expressed  and 
declared  and  every  of  them  apart  and  for  their  effect.  Pro- 
mising  in  the  name  of  the  most  Excellent  King  of  Great  Bri- 
tain, that  he  should  not  at  any  time  go  or  come  by  fact  nor 
law  in  part  nor  in  ali  against  this  Instrument,  but  should  by 
himself,  his  heirs  and  successors,  and  by  his  subjects,  vassals 
and  ministers  fully  perform  ali  things  without  any  question, 
and  so  saying,  promising  and  doing  he  personally  took  pos- 
session and  delivery  of  the  said  Port  and  Island  of  Bombaim, 
going  therein,  taking  earth  and  stones  in  his  hand,  entering 
and  passing  into  the  Forts  thereof,  and  puting  his  hand  on  the 
walls  thereof  and  going  also  in  the  said  Island,  taking  the 
earth  and  stones  thereof  in  his  hands,  and  doing  hke  things 
required  by  law,  without  that  at  such  time  he  was  any  way 
hindered  or  contradicted  in  the  said  possession  and  delivery, 
and  so  he  effectually  took  it,  peaceably  and  quietly  with  liberty 
and  in  peace  without  any  question  or  contradiction  for  the 
most  Excellent  King  of  Great  Britain,  his  heirs  and  successors 
to  have  possess  and  be  Lord  of  the  said  Island  of  Bombaim, 
and  of  the  Port  thereof  according  to  the  capitulations  aforesaid 
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viço  flelRev  de  Gram  Bretanha,  e  eommodidade  de  vossa  Se-     ^^^^ 

.       .  ir  ,  1       T^  1  fevereiro 

nliona  me  achara  com  muy  boa  vontade.  Deos  guarde  a  vossa      is 
Senhoria.  Pangim  catorze  de  Janeiro  de  mil  e  seiscentos  se- 
centa  e  sinco.  António  de  Mello  de  Castro,  A  Inofre  Co- 
que Governador  da  ilha  de  Bombaim,  e  gente  da  guerra  do 
Serenicirao  Rey  de  Gram  Bretanha.  Do  Viso  Rey. 

Com  o  que  se  deu  logo  posse,  e  se  fês  entrega  da  dita  ilha 
de  Bombaim,  e  seu  porto,  que  comprehende  em  seu  sitio  e  ter- 
ritório as  aldeãs  Marzagau,  Parella,  o  Varolly,  ao  dito  Governa- 
dor Inofre  Coque,  que  aseitou  e  tomou  dizendo  que  tomava 
posse  e  entrega  da  ilha  de  Bombaim  eseu  porto  em  nomo  do 
Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha,  na  forma,  pello  modo  e  ma- 
neira que  se  conthem  no  Regimento  do  dito  Viso  Rey  Anto^ 
nio  de  Mello  de  Castro  com  todas  as  declaraçõis  clauzullas  e 
comdiçõis  do  dito  Regimento,  que  todas  aquy  havia  por  ex- 
preças  e  declaradas,  e  cada  huma  delias  por  ssy  e  seu  efeito, 
prometendo  em  nome  do  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha 
que  não  hiria  nem  viria  de  feito  nem  de  direito  em  parte, 
nem  em  todo  contra  este  estromento  em  tempo  algum,  antes 
daria  por  ssy  e  seus  herdeiros  e  suceçores  e  por  seus  súbditos, 
vaçallos  e  menistros  inteiro  comprimento  a  tudo  sem  duvida 
alguma,  e  dizemdo-o  e  prometendo-o  e  fazendo-o  assy  tomou 
por  sua  peçoa  corporalmente  posse  e  entrega  do  dito  Porto  e 
Ilha  de  Bombaim  andando  por  elle,  tomando  com  as  mãos  ter- 
ras e  pedra,  entrando  e  paciando  por  seus  balluartes,  pondo 
as  mãos  nas  paredes  delles,  e  andando  também  pella  dita 
ilha,  tomando  com  as  mãos  a  terra  e  pedra  delia,  fazendo 
outros  actos  semelhantes,  que  em  direito  se  requerem,  sem 
nO  tal  tempo  se  lhe  impedir  nem  contradizer  por  nenhuma 
via  a  dita  posse  e  emtrega,  e  assy  a  tomou  com  efeito  manssa, 
quieta  e  passificamente,  e  de  pax,  sem  duvida  nem  contradi- 
ção alguma  pêra  o  Serenicimo  Rey  de  Gram  Bretanha  ter,  pos- 
suir e  ser  Senhor  e  seus  herdeiros  e  suceçores,  da  dita  ilha 
de  Bombaim  e  seu  porto  na  forma  das  sobreditas  capitulla- 
çõis,  feitas  entre  ambas  as  coroas,  e  Regimento  do  Viso  Rey, 
e  pêra  os  moradores  delia  senhores  e  pesuidores  das  fazen- 
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1665  made  between  both  Crowns,  and  Instructions  of  the^Vice  King, 
Fevereiro  ^^^  ^^^  ^^íq  inhabitants  thereof,  gentlemen  and  possessors  of 
the  Estales  and  Properties  that  are  in  the  situation  and  ter- 
ritories  of  the  said  Island  above  declared,  for  wich  they  pay 
tribute  to  the  King  our  Lord,  or  are  to  pay  from  henceforth 
to  the  raost  Excellent  King  of  Great  Britain  who  remains  with 
the  deUvery  and  invested  with  the  possession  of  the  said  Is- 
land and  the  Port  thereof  in  manner  aforesaid;  Of  ali  wich  the 
said  Lewis  Mendez  de  Vasconcellos  Chancellor  of  the  Gene- 
ral Exchecker,  and  Sebaslian  Alvarez  Migos  Chancellor  of 
the  Court  of  Goa,  and  the  Governor  Inofre  Coque  did  com- 
mand  this  Instrument  to  be  made  for  the  copies  thereof  that 
shalbe  necessary  to  be  given  to  the  parties  aiid  to  be  regis- 
tred  in  the  Books  of  the  Tower  of  Tombo  of  the  city  of  Goa, 
in  those  of  the  Chamber  of  the  city  of  Baçaim,  and  of  the  fa- 
ctory  of  the  same  city,  and  where  else  it  shalbe  convenient 
and  the  declarations  necessary  to  be  made  in  the  said  books, 
and  to  appear  at  ali  times  how  this  possession  was  given,  and 
the  delivery  made  of  the  said  Island  of  Bombaim  and  of  the 
port  thereof,  and  because  they  did  so  command  this  Instru- 
ment to  be  made,  they  did  here  subscribe,  viz :  the  said  Lewis 
Mendez  de  Vasconcellos  Chancellor  of  the  General  Exchequer 
and  the  Doctor  Sebastian  Alvares  Migos  Chancellor  of  the 
Court  of  Goa  that  they  did  make  the  said  delivery,  and  give 
the  said  possession  of  the  said  Island  of  Bombaim  and  the 
port  thereof,  and  the  said  Governor  Inofre  Coque  that  he 
did  accept  the  said  possession  and  delivery  in  the  forme 
aforesaid  in  the  presence  of  John  Mendez  de  Menezes,  Don 
Lewis  Henriques  and  Nicholas  Gatuas  aldermen,  Manuel  da 
Silva,  Judge  in  ordinary,  Anthony  da  Costa  Rapozo  attorney, 
Sebastian  Rodrigues  de  Silva,  Notary  of  the  Chamber,  Vincent 
Rebello  Dalmada,  Judge  of  the  said  City,  and  Amaro  de 
Azevedo,  Factor  and  Governour,  and  Ruy  Mendez  de  Vascon- 
cellos, Captain  of  the  said  city  of  Baçaim  was  not  present  to 
be  a  witness  being  very  sick  abed,  and  the  Ensigne  John  Thor- 
ne,  John  Stephens,  Henry  Gary,  Richard  Bali,  Walter  Goso- 
pher,  John  Bird,  John  Toldervy,  and  Thomas  Price,  Witnesses. 
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das  e  propiedades  que  estão  dentro  do  sitio  e  território  da  lees 
dita  iltia  acima  declarada,  de  que  pagão  foro  a  elRei  nosso  ^^''JJ''"^ 
Seniior  o  haverem  de  pagar  daquy  em  diante  ao  Serenicimo 
Rey  da  Gram  Bretanha,  que  fica  entregue  e  emvistydo  na 
posse  da  dita  ylha  e  seu  porto  pella  sobredita  maneira,  do 
que  tudo  os  ditos  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  vedor  da  fa- 
zenda geral,  e  Sebastião  Alveres  Migos,  chancerel  da  rellação 
de  Goa,  e  o  governador  Inofre  Coque  mandarão  ser  feito  este 
estromento  pêra  delle  se  darem  ás  partes  os  tresllados  que 
forem  nessesarios,  e  se  lançarem  nos  livros  da  Torre  do  Tom- 
bo da  Cidade  de  Goa,  e  nos  da  camará  da  Cidade  de  Basaym, 
e  da  feitoria  da  mesma  Cidade,  e  aonde  mais  cumprir,  e  se 
fazerem  nos  ditos  livros  as  declaraçuis  nessesarias,  e  pêra 
comstar  a  todo  o  tempo  como  se  deu  esta  posse,  e  se  fés  a 
entrega  da  dita  ilha  de  Bombaim  e  de  seu  porto,  e  de  como 
assy  mandarão  fazer  este  estromento  se  assinarão  aquy  os  di- 
tos vedor  da  fazenda  geral  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  e  o 
doutor  Sebastião  Alveres  Migos,  Chancerel  da  rellação  de 
Goa,  de  como  fizerão  a  dita  entrega  e  derão  a  dita  posse  da 
ilha  de  Bombaym  e  seu  porto,  e  o  governador  Inofre  Coque 
de  como  aseitou  a  dita  posse  e  entrega  na  forma  sobredita, 
com  testemunhas  que  prezentes  se  acharão  os  vreadores  da 
dita  Cidade  de  Baçaym,  Joane  Mendez  de  Menezes,  Dom  Luis 
Henrriques,  Nicolao  Galvão,  e  o  juiz  ordinairo  Manuel  da  Sil- 
va, e  o  procurador  António  da  Costa  Rapozo,  e  o  escrivão  da 
camará  Sebastião  Rodrigues  da  Silva,  e  o  ouvidor  da  dita  Ci- 
dade Vicente  Rebello  d'Almada,  e  o  feitor  e  alcaide  mor  Amaro 
de  Azevedo;  e  não  se  achou  prezente  o  capitão  da  dita  Ci- 
dade de  Baçaym  Ruy  Mendes  de  Vasconcellos  pêra  ser  teste- 
munha por  estar  muito  doente  em  cama;  e  o  alferes  João 
Torne,  João  Estevens,  Henrique  Gary,  Ricardo  Bell,  Galtero 
Golopher,  João  Bird,  João  Toldervy,  Thomas  Price;  e  eu  An- 
tónio Monteiro  da  Foncequa  tabelião  pubUco  das  notas  da 
dita  Cidade  de  Baçaym  e  seus  termos  por  elRey  nosso  Se- 
nhor, que  vim  a  este  Bombaim,  chamado  pellos  ditos  vedor 
da  fazenda  geral,  e  chancerel  da  Rellação  de  Goa,  menistros 
reais  que  vierão  ao  dito  Bombaim  com  os  ditos  poderes  do 


Í665     And  I  Anthony  Monteiro  da  Fonseca,  publick  Tabellion  of 
levereiro  ^^^^^  ^^  ^^^  g^j^  ^^^  ^j.  !Qj)çajjjj  gj^f^  tlie  juHsdiction  thereof 

for  the  King  our  Lord  who  carne  to  Bombaim  by  order  of  tbe 
said  Chancellour  of  the  General  Exchequer  and  Ghancellor  of 
the  Court  of  Goa  Royal  Ministers,  who  came  to  Bombaim  afo^ 
resaid,  with  the  said  commissions  of  the  Vice  King,  to  give 
this  possession,  and  make  this  dehvery,  and  commanded  me 
to  write  this  Instrument  of  the  said  possession  and  dehvery 
in  the  form  aforesaid,  and  Valentine  Soares,  CoUonel  of  tha 
said  Gity,  and  other  Gentlmen  and  Cavaleres  that  were  pre- 
sent  did  also  subscribe,  and  I  the  said  Tabehion  did  write  it 
out  of  my  notes,  wherein  the  said  Lewis  Mendez  de  Yascon- 
cellos  ChanceUor  of  the  General  Exchequer,  Doctor  Sebastian 
Alvares  Migos,  the  Governor  Inofre  Coque,  aldermen,  Judge, 
attorney,  notary  of  lhe  noble  City,  Factor,  and  Judge  thereof, 
and  other  witnesses  did  subscribe,  I  did  cause  it  to  be  copied, 
and  have  subscribed  and  signed  it  wilh  my  publique  signe, 
wicb  is  such  as  is  hereunder  set. 

I  Vincent  Rebello  Dalmada,  Judge  by  commission  for  his 
Majesty  in  this  city  of  Baçaim  and  jurisdiction  thereof,  and 
Judge  of  the  Justifications  and  Justice  of  the  Jurisdiction,  and 
providor  (?)  of  the  deceased  Iherein,  for  the  said  Lord,  doe 
make  known  to  ali  lho  se  that  shall  see  this  my  certificate  of 
justification  that  the  subscription  on  the  other  side,  and  pu- 
blique signe  at  the  foot  thereof  is  of  Anthony  Monteiro  de 
Fonseca  publique  TabelUon  of  notes  in  this  said  city,  wich  I 
hold  for  justified  by  the  faith  of  the  notary  that  made  this. 
And  in  witness  of  ali,  these  presents  are  by  me  subscribed 
and  sealed  wilh  the  seal  of  the  Royal  Arms  of  the  Crown  of 
Portingall  used  in  this  Court  of  Baçaim  the  seaven  and  twentith 
of  February  a*'  one  thousand  six  hundred  sixly  íive.  Vincent 
Rebello  Dalmada.  Vincent  Zeana  Rebello  (sic). 

This  translation  agreeth  in  substance  with  the  original.  Lu- 
cas Emans  notar.  publ. 
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1665 
Fevereiro 


Viso  Rey  pêra  efeito  de  darem  esta  posse,  e  fazerem  esta  en- 
trega, e  me  mandarão  escrever  este  estromento  da  dita  posse  *~  is 
e  entrega  na  forma  referida,  e  assinarão  mais  o  capitão  mor 
do  campo  da  dita  Cidade  Vallenty  Soares,  e  mais  fidalgos  e 
cavalleiros  que  prezentes  estavão,  e  eu  dito  taballiao  que  o 
escrevy  nas  minhas  notas  aonde  os  ditos  vedor  da  fazenda 
geral  Luis  Mendes  de  Vasconcellos,  e  o  doutor  Sebastião  Al- 
vares Migos,  e  o  dito  governador  Inofre  Coque,  e  vreadores, 
juiz  e  procurador,  e  escrivão  da  nobre  Cidade,  feitor  e  ouvi- 
dor delia,  e  mais  testemunhas  si  erom  (sic)  asinados,  e  del- 
ias aqui  íis  tresladar  e  sobescrevy  e  me  asinei  de  meu  pu- 
blico sinal  que  tal  he  como  se  segue :  não  facão  duvida  ás  fo- 
lhas coatro  volta  hum  emmendado  que  dis  do  tratado,  e  ás 
folhas  sinco  huma  entre  linha  que  dis,  ta,  e  as  folhas  seis  hum 
emmen  fsic)  que  dis,  falesimento,  folhas  sete  volta  hum  em- 
mendado que  diz  e  emvistido,  que  se  fês  na  verdade, 
(Logar  do  signal  publico.) 


Visemte  Rebello  d' Almada  ouvidor  com  alsada  por  sua  ma- 
gestade  nesta  cidade  de  Baçaim  e  sua  jurdição,  e  juis  das 
justiíicaçõis,  e  corregedor  da  comarca,  e  provedor  dos  de- 
funtos em  ella  pello  dito  Senhor,  etc.  a  quantos  esta  minha 
certidão  de  justificação  virem  faço  saber  em  como  a  letra  da 
sobescrição  atrás  e  asima  e  o  sinal  publico  ao  pé  he  de  António 
Monteiro  da  Fonseqa,  tabalião  publico  das  notas  nesta  cida- 
de, pelo  que  hey  por  justificado  pella  fee  do  Escrivão  que 
esta  fés,  e  por  firmeza  de  todo  vai  a  presemte  por  my  asinada 
e  sellada  com  o  sello  das  armas  Reais  da  Coroa  de  Portugal, 
que  neste  juiso  serve.  Baçaim  oje  dés  de  Marso  de  mil  e  seis- 
semtos  e  sesemta  e  sinco  anos.  Pagou  desta  vinte  réis,  e  de 
asinar  e  sello  cartorze  reis.  E  eu  Jorge  Velloso  que  o  escrevy. 
Vicente  Rebello  d'Almada.  Sem  sello  ex  causa.  Rebello. 
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NOTA 

1665  A  ilha  de  Bombaim,  dependência  de  Baçaim,  era  denominada  a  Corte 

Fevereiro  do  Norte,  por  ser  o  assento  de  grande  numero  de  ricos  e  mui  prospera- 
*^  dos  fidalgos,  quando  foi  cedida  a  El -Rei  Carlos  II  de  Inglaterra  pelo  tra- 
tado de  casamento  com  a  Infanta  D,  Catharina,  de  23  de  junho  de  1661, 
sob  as  condições  dos  artigos  li."  e  14."  c  do  artigo  secreto. 

A  entrega  da  ilha  foi  ordenada  por  carta  regia  de  9  de  abril  de  1662 
ao  governador,  depois  vice-rei  da  índia,  António  de  Mello  de  Castro, 
que  partiu  de  Lisboa  na  armada  ingleza,  commandada  por  lord  Mal- 
borough,  composta  de  cinco  naus,  e  que  levava  os  commissarios  britanni- 
cos  com  as  ordens  para  o  recebimento ;  mas  este  não  se  eflfectuou  logo, 
pelas  rasões  que  o  governador  expoz  na  carta  que  escreveu  de  Goa  a 
El-Rei  em  28  de  dezembro  de  1662. 

Os  commissarios  repellidos  das  vizinhanças  de  Surrate,  onde  haviam 
arribado,  fizeram  o  seu  assento  na  ilha  de  Angediva,  distante  doze  léguas 
de  Goa.  Retirou-se  pouco  depois  o  lord,  e  falleceu  o  governador  nomea- 
do, Abraham  Shypman,  a  5  de  abril  de  1664,  deixando  designado  por  seu 
successor  (ou  vis-governador)  Huraphrey  Coque,  seu  secretario. 

As  cartas  regias  de  16  de  agosto  de  1663,  e  de  8  de  fevereiro  de  1664, 
obrigaram  o  vice-rei,  contra  a  sua  convicção  e  do  conselho  do  estado,  a 
fazer  a  entrega  ordenada,  escrevendo  ainda  sobre  isto  a  El-Rei  em  5  de 
janeiro  de  1665. 

Por  alvará  de  10  de  janeiro  de  1665,  nomeou  o  vice-rei  seus  delega- 
dos o  vedor  da  fazenda  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos,  e  o  chanceller  da 
relação  o  dr.  Sebastião  Alvares  Migos,  para  darem  a  posse  da  ilha. 

Nos  termos  das  condições,  que  foram  acceitas  por  Onofre  Coque,  ef- 
fectuou-se  por  escriptura  de  18  de  fevereiro  de  1665  a  entrega  do  porto 
e  ilha  de  Bombaim,  que  comprehendia  as  aldeias  ou  jurisdiccões  de 
Mazagão,  Parelas  e  Evardy,  conforme  o  titulo  e  descripção  do  tombo. 
Apenas  os  commissarios  da  entrega  tinham  regressado  a  Goa,  igno- 
rando ainda  grande  parte  dos  habitantes  da  ilha  cedida  o  conteúdo  das 
condições,  realisou-se  completamente  a  previsão  do  vice-rei,  e  por  uma 
maneira  pouco  decente,  e  muito  estrondosa. 

Onofre  Coque,  já  senhor  de  um  ponto  fixo,  a  que  tanto  aspirava,  e 
de  que  tomou  posse  sob  condições,  expediu  em  13  de  maio  immediato 
os  seus  bandos,  precisamente  contra  o  teor  das  condições  acceitas,  orde- 
nando aos  habitantes  proprietários  que  se  apresentassem  armados  no  dia 
28  d'esse  mesmo  mez,  e  quiz  obriga-los  a  mudar  de  crença;  impediu 
aos  padres  o  exercício  das  suas  funcções  religiosas;  exigiu  dos  habitan- 
tes em  geral,  juramento  de  fidelidade  ao  rei  de  Inglaterra,  e  a  elle  seu 
delegado,  como  senhores  absolutos  do  temporal  e  espiritual ;  lançou  mão 
da  ilha  de  Mahim,  de  trinta  e  duas  propriedades  dos  foreiros,  das  esta- 
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cadas  dos  rios,  das  tabernas,  etc,  espoliando  os  seus  possuidores.  O  juiz,      i665 
Henrique  Gary,  da  sua  parte,  alliciou  com  dinheiro,  e  promessas,  os  te-   Fevereiro 
ceiões  de  Chaul,  para  mudarem  a  sua  residência  para  Bombaim,  etc. 

O  general  do  norte,  Ignacio  Sarmento  de  Carvalho,  mandou  intimar 
em  17  de  maio  um  formal  protesto  ao  governador  inglez,  exprobando- 
Ihe  as  suas  violências,  e  m<á  fé.  Em  26  fez  um  novo  protesto,  a  que  o 
governador  respondeu  em  27.  O  mesmo  governador  por  outro  lado,  em 
data  de  22  de  agosto,  dirigiu  ao  vice-rei  outro  protesto  acerca  das  ren- 
das passadas,  que  lhe  foi  contestado  em  6  de  novembro.  Os  habitantes 
de  Bombaim,  vexados  pelo  dominador,  tentaram  meios  violentos  para 
sacudir  o  jugo,  mas  cederam  ás  insinuações ;  e  apresentaram  ao  gover- 
nador 12  artigos  de  mutua  convenção.  Estes  artigos  foram  discutidos 
entre  o  governador,  autoridades  e  representantes  dos  povos,  e  reduzi- 
dos aos  seguintes :  1.°,  que  a  companhia  dava  por  levantados  todos  os 
direitos,  e  litígios  sobre  as  propriedades,  menos  as  que  possuia  com  con- 
sentimento das  partes ;  2.°,  que  aos  foreiros  e  seus  successores,  se  passa- 
riam novas  cartas ;  3.°,  que  a  dispensa  do  foro  seria  descontada  no  total ; 
4.0,  que  seriam  restituídas  todas  as  propriedades  tomadas  ás  partes; 
5.°,  que  seriam  pagos  os  valores  das  teri-as  e  arvores  tomadas  para  a  ci- 
dade, e  descontado  o  seu  foro ;  6.°,  que  seria  permittida  toda  a  sorte  de 
cultura  aos  proprietários  das  terras;  7.°,  que  em  casos  fortuitos  o  pre- 
juízo seria  descontado  no  foro,  que  os  habitantes  nomeariam  agentes 
da  arrecadação  dos  1:000  xeralins,  e  o  governo  daria  dois  guardas, 
e  não  concorreria  com  despeza  alguma  mais;  8.°,  que  todas  as  immu- 
nidades,  privilégios,  direitos  e  foros  que  pertenciam  á  coroa  portugueza, 
seriam  da  companhia;  9.»,  que  a  ilha  Colleo  ficaria  á  companhia,  in- 
demnisados  os  interessados ;  10.",  que  a  primeira  paga  dos  20:000  xera- 
fins  começaria  em  20  de  junho,  e  íicaiúa  depositada  para  indemnisar  os 
interessados  da  ilha  de  Colleo;  11.°,  que  as  propriedades  seriam  medi- 
das, mas  com  limitada  despeza;  12.»,  que  ficariam  á  companhia  todos 
os  logares  e  chãos  em  circuito  da  ilha,  do  lado  do  rio  onde  não  hou- 
vesse terras  cultivadas,  igrejas,  casas,  pataias,  de  pedras,  etc.  O  que  tudo 
foi  ratificado  peio  governador  e  seu  conselho,  por  si,  e  por  parte  da  com- 
panhia. 

Deste  acto  se  passaram  diplomas  sob  o  séllo  da  companhia,  em  12  de 
novembro  de  1672.  Todavia  a  convenção  ficou  em  papel,  e  os  povos  ti- 
veram de  recorrer,  por  intermédio  do  governo  de  Goa,  aEl-Rei  de  Por- 
tugal, e  este  de  mandar  reclamar,  pelos  seus  agentes  na  corte  de  Lon- 
dres, cuja  decisão  obrigou  a  companhia  a  indemnisar  as  partes,  o  que 
se  effectuou  em  1722;  e  liquidadas  as  contas  desde  1667  até  esse  anno, 
elevou-se  a  indemnisação  á  sorama  de  1.838:005  xerafins.  (Vid.  Esboço 
de  um  Diccionurio  histórico  da  índia  Portugueza.) 


^ 


Árligos  secrelos  do  Tralado  de  Paz  c  Commcrciu  eiilrc  Carlos  II  de  Ilespa- 
panlia  c  Carlos  lí  de  Inglaterra,  feito  em  Madrid  a  17  de  Dezembro  de 
166S,  que  renova  o  concluido  no  anno  de  1630,  publicado  c  posto  cm 
execução  em  1660,  pelos  quaes  se  estabelece  uma  Trégua  de  trinta  an- 
nos  a  favor  de  Portugal. 

(Collecção  de  Tratados  de  Hespanha,  por  Abreu  y  Bertodano.  Carlos  11.  T.  1.»,  p.  17.) 


1663  I)on  Carlos  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Castilía,  de  Leon, 
Dezembro  ^^  j^^^  ^^^  Sicilias,  de  Jerusalèn,  de  Portugal,  de  Navarra, 
de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galicia,  deMallorca, 
de  Sevilla,  de  Cerdena,  de  Córdova,  de  Corcega,  de  Murcia, 
de  Jaen,  de  los  Algarves,  de  Algecira,  de  Gibraltar,  de  las 
Islãs  de  Canária,  de  las  índias  Orientales,  y  Occidentales,  Is- 
lãs, y  Tierra  firme  dei  Mar  Occeano,  Archi duque  de  Áustria, 
Duque  de  Borgona,  de  Bravante,  y  de  Milàn,  Conde  de 
Abspurg,  Flandes,  Tirol,  y  Barcelona,  Senor  de  Vizcaya,  y 
de  Molina;  y  la  Reyna  Dona  Mariana  su  Madre,  su  Tutora,  y 
Governadora  de  sus  Reynos  y  Senorios.  Por  quanto  estando, 
como  siempre  está  la  propension  de  mi  Real  animo  dispuesta 
á  continuar  sinceramente  la  Paz  -entre  esta  Corona  de  Espana, 
y  la  de  Inglaterra,  por  Io  que  en  ello  interessa  la  causa  co- 
mun,  y  haviendoseme  insinuado  por  el  Cavallero  Don  Ricardo 
Fanshau,  dei  Consejo  Privado  dei  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran 
Bretafia  mi  hermano,  y  su  Embaxador  ordinário  en  esta  Corte, 
que  no  solo  para  lo  referido,  sino  para  estrechar  mas  la  union, 
y  buena  correspondência  entre  ambas  Coronas  podria  ser  mé- 
dio eficaz  el  de  algun  acomodamiento  con  el  Govierno  pre- 
sente de  Portugal,  à  cuyo  fin  tiene  particular  instruccion,  y 
poder  bastante  dei  diclio  Rey  de  la  Gran  Bretana  que  ha  hecho 
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notório ;  desseando  yo,  como  desseo  no  omitir  de  mi  parte  todo  lees 
lo  que  en  orden  à  esto  pudiere  encaminar  la  mayor  confian-  "^7  "^ 
za,  y  reciproca  conveniência  de  dichas  dos  Coronas  de  Es- 
pana, y  de  Inglaterra,  y  manifestar  que  me  es  agradable  su 
intervencion  en  este  particular:  Por  tanto  he  tenido  por  bien 
de  dar  poder,  como  por  la  presente  le  doy  à  Vos  Ramiro  Phe- 
lipez  de  Guzmàn,  cuya  es  la  Casa  de  Gnzmàn,  Duque  de  San 
Lucar  la  mayor,  y  de  Medina  de  las  Torres,  Conde  de  Oííate, 
y  de  Villamediana,  Marquês  de  Toral,  de  Mayrena,  y  de  Mo- 
nasterio,  Conde  de  Azarcollar,  de  Forma,  Colle,  y  Valdore, 
cuya  es  la  Villa  de  Arazena  y  su  Estado,  y  Campo  hermoso, 
y  las  Villas,  y  montanas  de  Bonar,  Valle  de  Curueno,  y  Con- 
cejos  de  los  Cilleros,  Commendador  de  Valdepenas  en  la  or- 
den de  Calatrava,  de  los  Consejos  de  Estado,  y  Guerra,  Ge- 
neral Correo  mayor,  Thcsorero  general  de  los  Reynos  de  la 
Corona  de  Aragon,  Adelantado  mayor  de  la  Província  de  Gui- 
puzcoa,  Alcayde  de  la  Ciudad  y  fuerte  de  Fuenterravia,  de  la 
Real  Casa  y  sitio  de  Buen  retiro,  Casa  Imperial  de  Yuste,  y 
dei  Castillo  de  Trianna  de  Sevilla,  Algiiacil  mayor  de  la  Casa 
de  la  Contratacion,  y  dei  Tribunal  de  la  Santa  Inquisicion  de 
aquella  Ciudad,  Castellano  de  Castelnovo  de  Nápoles,  y  gran 
Justiciero  de  aquel  Reyno,  por  concurrir  en  vuestra  persona 
todas  las  prerrogativas  de  gi'an  calidad,  prudência  y  expe- 
riência, zelo,  y  amor  de  mi  servicio,  para  que  podais  tratar, 
ajustar,  capitular,  y  concluir  con  dicho  Embaxador  en  virtud 
dei  poder  que  presentare  dei  dicho  Rey  de  la  Gran  Bretana, 
una  trégua  con  dicho  Govierno  presente  de  Portugal  por  los 
anos,  y  en  la  forma  que  pareciere  mas  conveniente,  la  qual 
se  haya  de  incluir  en  el  tratado  desta  Corona,  y  la  de  Ingla- 
terra, ò  por  Capítulos  aparte,  segun  se  juzgáre  por  mas  à  pro- 
pósito, que  de  todo  lo  que  assi  ajustaredes,  trataredes,  y 
concluyeredes  me  darè  por  satisfecha,  y  os  doy  poder  cum- 
plido  para  ello  con  la  misma  facultad  que  en  mi  reside,  obU- 
gandome  à  ratificarlo  dentro  dei  termino  que  se  senalare,  y 
estar,  y  pasar  por  ello  con  el  juramento,  y  demàs  solemnida- 
des  en  tal  caso  acostumbradas,  dando  las  ordenes  convenien- 
tes para  su  entero  cumphmiento  y  observância;  en  fee  de  lo 
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1665     qual  mande  despachar  la  presente  firmada  de  mi  mano,  y  sei 
Dezembro  j^^^  ^^^  j^j  ^^^^  secreto.  Dada  em  Madrid  à  catorce  de  No- 
viembre  de  mil  seiscientos,  y  sessenta  y  cinco  anos.  YO  LA 
REYNA.  Don  Blasco  de  Loyola. 


1 


Garolus  Secundus  Dei  gra- 
tiâ  magnaeBritaniae,  Franciíe, 
et  Hibernise  Rex,  fidei  defen- 
sor, etc.  Omnibus,  et  singii- 
lis  ad  quos  presentes  literse 
pervenerint  salutem.  Cíim 
nemini  diibium  esse  debeat 
Nos  ex  necessitudine  quam 
cum  Regia  Portugallise  famí- 
lia per  matrimoniura  niiper 
contraximus  ad  omnia  ami- 
citise  et  affinitatis  officia  ei- 
dem  Coronae  prsestanda,  tam 
jure,  quam  affectu  obstríctos 
esse ;  Cumque  ex  altera  parte 
cogitationibus  nostris  nun- 
quam  non  occurrat  priscse 
amicitiae  memoria,  quse  in- 
ter antecessores  nostros,  et 
priores  Castellse  Reges  cum 
reciproca  utriusque  nationis 
utilitate  intercessit,  eâdem 
quoque  inter  nos,  et  serenis- 
simum,  ac  Potentissimum 
Principem  Philippum  quar- 
tum  Regem  Gatholicum  etiam 
nunc  vigente ;  Optavimus 
certe  strenuam  dare  operam 
ut  inter  Serenissimas  Gastel- 
lae,  et  Portugallige  Coronas 
quoquomodo  honorifico  con- 


Carlos  Segundo,  por  la  gra- 
cia  de  Dios,  Rey  de  la  Gran 
Bretana,  Francia,  è  Irlanda, 
Defensor  de  la  Fé,  etc.  A  to- 
dos, y  à  cada  uno  de  los  que 
las  presentes  Letras  vieren, 
salud.  No  debiendo  dudar 
nadie,  que  Nós  estamos  obli- 
gados,  assi  por  derecho,  co- 
mo por  inclinacion,  à  hacer 
que  la  Gorona  de  Portugal 
experimente  todos  los  efectos 
de  nuestra  amistad,  y  afini- 
dad,  por  razon  dei  parentesco 
que  hemos  contraído  poço 
hà  por  nuestro  matrimonio 
con  la  Família  Real  de  aquel 
Reyno ;  y  por  otra  parte  acor- 
dandonos  síempre  de  la  an- 
tigua  amistad,  que  subsistiò 
entre  nuestros  Predecesso- 
res, y  los  primeros  Reyes  de 
Gastílla,  con  reciproca  utili- 
dad  de  ambas  Naciones,  y 
esta  tambien  hoy  en  su  fuerza 
entre  Nos,  y  el  Sereníssimo, 
y  muy  Poderoso  Príncipe 
Phelipe  IV.  Rey  Catholico; 
hemos  deseado  emplear  to- 
das nuestras  fuerzas  para  que 
se  baga  una  Gonvencion  de- 
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veniat,  ita  ut  Nos  cum  Utre- 
que tam  anti  quis  quam  novis 
amicitiis,  et  foederibus  con- 
juncti  mutua  utrinque  bene- 
volentiae  nostrse  studia  dif- 
funderemus,  et  arctioribus, 
magisque  duraturis,  ac  etiam 
profuturis  quam  unquam  ha- 
ctenus  initis  vinculis  Nos 
utramque  Gentem  fraternis 
ulnis  amplecteremus,  unde 
triplex  confcBderatio  omni- 
bus,  et  singulis  nostnira  uti- 
líssima exoriatur:  Itaque  ad 
rem  tanti  momenti  promo- 
vendam,  ac  feliciter,  uti  spe- 
ramiis  peragendam:  Sciatis 
qiiod  Nos  de  prudentiâ,  fide- 
litate,  et  industria  proodiíe- 
cti,  et  fidelis  nostri  Richardi 
Fansliaw  Equitis  aurati,  et 
Baronetti  supplicum  libello- 
rum  apud  Nos  magistri,  Se- 
cretarii  nostri  pro  lingua  La- 
tina, necnon  unius  Consilia- 
riorum  nostrorum,  tum  sta- 
tus, tum  Belli  in  Regno  nos- 
tro  HiberniíG  plurimum  con- 
fidentes, ipsum  Richardum 
Fansliaw  nostrum  verum, 
et  indubitatum  Comissarium, 
Legatum,  Procuratorem,  et 
Deputatum  cum  plena  poten- 
tia  ad  prredictum  negotium 
fecimus,  constituimus,  ordi- 
navimus,  et  deputavimus,  ac 
per  prsesentes  facimus,  con- 

TOM.  IX 


corosa  entre  las  Sereníssimas  lees 
Coronas  de  Castilla,  y  Portu-  ""^f " 
gal,  de  suerte  que  Nós,  que 
con  ambas  tenemos  Amista- 
des,  y  Alianzas,  assi  antiguas, 
como  modernas,  demos  à 
una,  y  otra  abundantes,  y  re- 
ciprocas pruebas  de  nuestra 
benevolência,  y  nos  unamos 
fraternalmente  con  una,  y 
otra  Nacion  por  médio  de 
mas  estrechas,  masdurables, 
y  mas  iitiles  Alianzas  que  Ias 
que  se  han  hecho  hasta  aqui, 
de  las  quales  se  origine  una 
Triple  Confederacion  utilís- 
sima à  todos,  y  à  cada  uno 
de  Nos  otros :  y  assi  para  pro- 
mover un  negocio  de  tanta 
importância,  y  concluirle  fe- 
lizmente, como  esperamos, 
sabed,  que  Nos,  confiando 
mucho  en  la  prudência,  fide- 
lidad,  è  industria  de  niiestro  . 
muy  amado,  y  fiel  Ricardo 
Fanshaw,  Cavallero  da  la  Es- 
puela  Dorada,  y  Baroneto, 
Maestre  de  Memoriales,  y 
nuestro  Secretario  de  la  Len- 
gua  Latina,  y  assimismo  uno 
de  nuestros  Consejeros,  assi 
de  Estado,  como  de  Guerra, 
en  nuestro  Reyno  de  Irlanda, 
le  hemos  hecho,  constituído, 
ordenado,  y  diputado,  y  por 
las  presentes  le  haccmos, 
constituímos,  ordenamos,  y 
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1668    stituimus,  ordinamus,  et  de- 
Dezembro  putamus,  daiites  eidem,  et 
committentes  plenam  potes- 
tatem,  et  authoritatem  pari- 
ter  et  mandatum  generale  et 
speciale  nomine  nostro  cum 
praefato   Sereníssimo   Rege 
Catholico  fratre  nostro  cha- 
rissimo,  ejusque  Procurato- 
ribus,  deputatis,  et  nunciis 
ad  hoc  sufficientem  authori- 
tatem, et  potestatem  haben- 
tibus    communicandi,    Ira- 
ctandi,  concordandi,  et  con- 
cludendi  omnia  et  singula 
qu3B   ad  firmam  pacem  et 
amicitiam,  vel  inducias  cii- 
juscumque  durationis  inter 
dietas  Coronas  Castellas  et 
Portugalliae  constituendum, 
et  stabiliendum  conducunt 
et  faciurit,  atque  super  iis  ar- 
tículos, literas,  et  instrumen- 
ta necessária  conficiendi,  et 
ab  altera  parte  petendí,  et  re- 
cipiendi:  Denique  omnia  ea 
quse  ad  prsemíssa,  vel  circa 
eadem  erunt  necessária  et 
opportuna  faciendi,  et  expe- 
diendi:   Promíttentes  bona 
fide,  et  in  verbo  Régio  Nos 
qu3B  interdictumfratremnos- 
trum  charissimum  Regem  Ga- 
tholicum  ejusque  Procurato- 
res,  Deputatos,  et  Núncios, 
atque  prsenominatum  Richar- 
dum  Fanshaw  nostrum  Com- 


diputamos  por  nuestro  ver- 
dadero,  y  cíerto  Comissário, 
Embaxador,  Procurador,  y 
Diputado,  con  Plenipotencia 
para  el  sobredicho  negocio, 
dandole,    y    concediendole 
pleno  poder,  authoridad,  y 
mandamiento  general,  y  es- 
pecial para  comunicar,  tra- 
tar, acordar,  y  concluir  en 
nuestro  nombre  con  el  so- 
bredicho  Sereníssimo  Rey 
Catholico,  nuestro  muy  ama- 
do Hermano,  y  con  sus  Pro- 
curadores, Diputados,  y  Co- 
missários, que  tengan  sufi- 
ciente authoridad,  y  poder 
para  ello,  todas,  y  cada  una 
de  las  cosas,  que  conduzcan, 
y  miren  à  hacer,  y  establecer 
una  firme  Paz,  y  Amistad,  ò 
Tréguas  por  el  tiempo  que 
pareciere  entre  las  dichas 
Coronas  de  Castilla,  y  Portu- 
gal, y  para  hacer,  pedir,  y 
recívir  de  la  otra  Parte  los 
Instrumentos  necessários;  y 
finalmente  practicar,  y  exe- 
cutar todas  aquellas  cosas, 
que  en  oitien  à  las  sobredi- 
chas,  ò  acerca  de  ellas  fueren 
necessárias,    y   oportunas ; 
prometiendo  de  buena  fè,  y 
con  palabra  de  Rey,  que  ten- 
dremos  por  ratas,  gratas,  y 
firmes  todas  aquellas  cosas 
que  en  lo  referido,  ò  en  ai- 
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missariíim,  Oratorem,  etDe- 
putalum  ex  vi  commissionis 
istius  mediatorÍ96  in  pracmis- 
sis,  sive  praemissorum  aliquo 
erunt  tractata,  facta,  et  con- 
clusa, ea  omnia  grata,  rata, 
et  firma  habituros,  et  ex  nos- 
tra  parte  servaturos,  et  ser- 
vari  curaturos;  In  cujus  rei 
testimonium  hisce  literis  raa- 
nii  nostra  Regia  signatis  ma- 
gnum  Regni  nostri  Angliíe 
sigilium  apponi  lecimiis.  Qiia) 
dabantiir  apiid  Palatium  nos- 
trum  de  Ilampton  Court  de- 
cimo quarto  die  Julii  anno 
Domini  millessimo  sexcen- 
tessimo  sexagessimo  secun- 
do. Pescod.  GAROLUS  R. 


guna  de  sus  partes  se  trata- 
ren,  liicieren,  y  concluyeren 
entre  el  dicho  nuestro  muy 
amado  Hermano  el  Rey  Ca- 
tholico,  y  sus  Procuradores, 
Diputados,  y  Comissários,  y 
el  mencionado  Ricardo  Fan- 
shaw,  nuestro  Comissário, 
Embaxador,  y  Diputado  en 
virtud  dei  Poder  que  le  da- 
mos para  mediar  en  este  ne- 
gocio, y  que  las  observare- 
mos por  nuestra  parte,  y 
procuraremos  que  se  obser- 
ven.  En  testimonio  de  lo  qual 
hemos  mandado  poner  el 
Gran  Sello  de  nuestro  Reyno 
de  Inglaterra  à  las  presentes 
Letras,  firmadas  de  nuestra 
mano.  Dadas  en  nuestro  Pa- 
lácio de  Hamptoncourt  à  14 
de  Júlio  dei  ano  dei  Senor  de 
1662.  Pescod.  CARLOS  REY. 


1665 

Dezembro 
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Por  quanto  ha  havido  disposicion  reciproca  y  constante  de 
largo  tiempo  h  esta  parte  para  concluir  no  solo  una  Paz  per- 
petua, sincera,  y  indubitablemente  universal,  tanto  por  mar 
y  otras  aguas,  como  por  tierra,  y  assi  en  las  índias  orientales 
y  occidentales  como  por  todo  lo  demàs  dei  orbe  entre  las  Co- 
ronas de  Espana  y  Inglaterra,  los  súbditos  y  vassallos  de  am- 
bas, qual  se  especifica  en  los  artículos  antecedentes  dei  trata- 
do de  la  fecha  deste,  à  que  estos  se  refieren  continuandolos 
por  sus  números ;  sino  que  tambien  una  liga  oíTensiva  y  de- 
fensiva entre  las  mismas  Coronas,  los  Aliados  y  Confederados 
dellos  que  se  quisiessen  entrar  èn  ella :  Mas  que  no  se  haya 
logrado  ese  bueno  intento  para  lo  uno,  ni  para  lo  otro  hasta 
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1665  aora,  por  no  haver  querido  su  Magestad  Gatholica  proceder 
Dezembro  ^^  i^g^(\^^  gin  que  la  Corona  de  Inglaterra  dessistiesse  de  todo 
punto  de  ayudar  à  Portugal  en  la  presente  guerra  (condicion 
en  que  su  Bretanica  Magestad  no  pudo  venir  por  la  alianza 
que  ha  hecho,  y  la  fee  que  ha  dado)  y  buscandose  por  todas 
partes  alguna  salida  de  esa  diíicultad ;  la  única  que  se  ha  hal- 
lado  haya  sido  acavar  con  la  Corona  Gatholica  consienta  en 
algun  acomodiamento  duradero,  y  decoroso  con  el  Reyno  de 
Portugal,  por  donde  su  dicha  Magestad  Bretanica  pudiera 
(cessando  juntamente  tanta  eíTusion  de  sangre  christiana,  y 
los  destrozos  de  la  guerra  en  los  Reynos  de  Espana)  lograr 
y  pagar  la  amistad  dei  uno,  sin  dar  que  sentir  ai  otro,  siendo 
ambos  de  los  Aliados  muy  antiguos  de  la  Corona  de  Ingla- 
terra: Aora  finalmente  se  ha  consentido  y  por  estos  presentes 
se  consiente,  y  se  asienta"  una  Trégua  larga  entre  estos  di- 
chos  Reynos  con  las  condiciones  aqui  baxo  escritas  y  decla- 
radas. 

ARTICULO  XXXV 

DE  LOS  SECRETOS  I 

En  nombre  de  la  Santíssima  Trínidad  Padre,  Hijo,  y  Espi- 
ritu  Santo,  três  personas  distintas,  y  un  solo  Dios  verdadero. 
Declararan  los  Sehores  Reyes  de  Espana  y  Inglaterra  que  el 
todo  deste  tratado  se  hace  y  se  concluye  por  los  dichos  Se- 
nores  Reyes  como  únicos  Principales  en  el,  comprehendiendo 
à  Portugal  por  via  de  Trégua  como  accessorio  solamente  à 
mediacion,  y  por  quenta  de  su  Magestad  Bretanica,  sin  que 
la  Corona  Catholica  con  semejante  trégua  por  larga  que  fues- 
se  pierda,  ò  perjudique  ningun  derecho  que  oy  tiene  à  lo 
relaxado  por  ella  durante  los  anos  que  ella  huviere  de  conti- 
nuar. 

ARTICULO  XXXVI 

DE  LOS  SECRETOS  II 

Que  la  dicha  trégua  será  buena,  fiel,  firme  y  leal,  y  invio- 
lable  por  el  tiempo  de  treinta  anos,  comenzando  desde  el  dia 
de  la  publicacion  delia;  durante  los  quales  havrà  cessacion 
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de  todos  actos  de  hostilidad  de  qualquiera  manera  que  sean     «665 
entre  la  dicha  Corona  Catholica  y  el  Reyno  de  Portugal,  tanto  ^"J™'"^ 
por  mar,  ò  otras  aguas,  como  por  tierra  en  todos  sus  Rey- 
nos,  Países,  tierras,  y  Senorios,  y  por  todos  los  sujetos  y  ha- 
bitantes dellos,  de  qualquiercalidadycondicion  que  sean,  sin 
excepcion  de  lugares,  ni  Personas. 

ARTICULO  XXXVII 

DE  LOS  SECRETOS  III 

Cada  uno  quedará  franco  y  gozara  effectivamente  de  los 
Países,  Villas,  Plazas,  Tierras,  y  Senorios  que  ai  presente  tu- 
viere  y  posseyere ;  sin  ser  molestado,  ni  inquietado  durante 
la  dicha  Trégua,  en  que  se  entiende  comprehender  los  Bur- 
geses,  Villages,  Hameos,  y  Pais  llano  a  ellos  anexo. 

ARTICULO  XXXVni 

DE  LOS  SECRETOS  IV 

Los  sujetos  y  habitantes  en  los  Países  posseídos  dei  uno, 
y  dei  otro  tendràn  toda  buena  correspondência  y  amistad  du- 
rante la  dicha  Trégua,  sin  mostrar  sentimiento  de  las  offen- 
sas  y  danos  que  por  lo  passado  han  recevido :  Podràn  tam- 
bien  frequentar  y  hacer  jornada  en  los  limites  dei  uno  y  dei 
otro,  y  exercer,  y  usar  el  trafago  y  comercio  con  toda  segu- 
ridad,  tanto  por  mar,  y  otras  aguas,  como  por  tierra ;  Lo  que 
con  todo  eso  se  entiende  ser  restricto,  y  limitado  à  los  Rey- 
nos,  Países,  Tierras,  y  Senorios  que  las  Partes  respectiva- 
mente que  han  de  gozar  desta  Trégua,  tienen,  y  posseen  en 
la  Europa,  y  otros  lugares  y  Mares  donde  los  sujetos  de  los 
Reyes,  Príncipes,  y  Estados  que  son  sus  amigos  y  Aliados  tie- 
nen el  dicho  trafago  de  bueno  à  bueno. 

.       ARTICULO  XXXIX 

DE  LOS  SECRETOS  V 

Los  dichos  súbditos  y  habitantes  haciendo  trafago  en  los 
limites  los  unos  de  los  otros  tendràn  reciprocamente  la  mis- 
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ma  seguridad,  libertad,  y  privilégios  como  ha  sido  y  es  acor- 
dado con  los  sujetos  dei  Rey  de  la  Gran  Bretana  por  el  dicho 
tratado  de  la  fecha  deste,  y  el  de  mil  seiscientos  y  treinta  en 
quanto  queda  todavia  en  pie  de  la  própria  manera,  ni  mas, 
ni  menos  como  si  todos  los  artículos  con  Inglaterra  en  razon 
de  comercio  y  inmunidades  fueran  transferidos  y  aqui  parti- 
cularmente expressados  (mudado  el  nombre)en  favor  de  Por- 
tugal ;  no  quitando  ninguna  de  las  que  la  Nacion  Portuguesa 
gozaria  ademàs  en  estos  Reynos  por  su  quenta  própria  antes 
de  la  union  de  las  Coronas. 


ARTICULO  XL 
DE  LOS  SECRETOS  VI 

Y  por  que  es  menester  de  un  largo  tiempo  para  hacer  sa- 
ber à  aquellos  de  la  una  y  la  otra  parte  que  han  de  gozar 
desta  Trégua  que  estàn  en  las  índias  y  otras  partes  muy  re- 
motas con  fuerzas,  y  Navios,  de  se  desistir  de  todos  actos  de 
hostilidad,  ha  sido  acordado  que  la  dicha  Trégua  no  comen- 
zarà  en  esas  partes,  sino  de  la  públicacion  delia  en  un  ano; 
pêro  entiendese  que  si  el  avizo  de  la  dicha  Trégua  puede  ser 
antes,  que  desde  entonces  la  hostilidad  cessará ;  mas  si  des- 
pues  dei  dicho  tiempo  de  un  ano  fuere  cometida  alguna  hos- 
tilidad, el  dano  será  reparado  sin  remission. 

ARTICULO  XLI 

DE  LOS  SECRETOS  VU 

Todos  los  prisioneros  de  guerra  seràn  sin  pagar  rescate  li- 
bres y  sueltos  de  la  una  parte  y  de  la  otra  que  ha  de  gozar 
desta  Trégua  desde  el  dia  que  ella  se  publicáre,  y  sin  formar- 
les  ni  à  ninguno  dellos  otra  culpa,  por  decir  son  Vassallos 
desta,  ò  desotra  Corona,  ò  por  qualquier  achaque  que  se 

fuesse. 

ARTICULO  XLR 

DE  LOS  SECRETOS  VUI 

Y  para  que  la  dicha  Trégua  sea  mejor  observada  prometen 
respectivamente  las  partes  que  han  de  gozar  la  presente  Tre- 
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gua  tener  la  mano,  y  emplear  sus  fiierzas,  y  poder  cada  una     «es 
en  su  derecho  por  dar  los  pasaxes  libres,  y  las  Mares  y  rive-  ^^^J^™ 
ras  navegables  seguras  contra  la  incursion  de  los  amotinados, 
Piratas,  Gossarios,  y  Robadores,  y  si  los  pudieren  tomar  y  dar 
caza,  de  los  hacer  castigar  con  rigor. 


ARTICULO  XLin 

DE  LOS  SECRETOS  IX 

Todas  las  privaciones  de  herencias,  y  disposiciones  hechas 
en  ódio  de  la  guerra  son  declaradas  por  ningimas  y  como  no 
acontecidas,  haviendose  de  restituir  en  virtud  deste  Tratado 
las  dichas  herencias  respectivamente  à  las  personas  à  quie- 
nes  sin  la  intervencion  desta  guerra  huvieran  tocado,  en  la 
forma  que  se  ha  visto  practicar  en  semejantes  casos,  para  po- 
der iibremente  gozar,  y  disponer  delias  por  el  interin  que  du- 
ráre  la  Trégua. 

ARTICULO  XLIV 

DE  LOS  SECRETOS  X 

Si  hay  contraposicion  à  la  Trégua  hecha  por  qualesquier 
particulares  sin  mandamiento  de  los  Duenos  respectivamente 
que  en  virtud  de  estos  han  de  gozar  delia ;  el  dano  será  repa- 
rado en  el  mismo  lu^  donde  la  contraposicion  huviere  sido 
hecha,  se  ellos  alli  ^  tomados,  ò  bien^en  su  Domicilio,  sin 
que  puedan  ser  perjeguidos  en  otra  parte  en  sus  cuerpos,  ò 
bienes  en  qualquier  manera  que  esto  sea :  Y  no  será  licito  de 
venir  à  las  armas,  y  romper  la  Trégua  por  esta  ocasion ;  mas 
bien  es  permitido  en  caso  de  negacion  manifiesta  de  Justicia 
de  se  proveer  de  la  manera  que  se  acostumbra  por  letras  de 
Marca  y  represálias. 

ARTICULO  XLV 

DE  LOS  SECRETOS  XI 

El  Reyno  de  Portugal  debaxo  desta  Trégua  podrà  entrar  à 
la  parte  de  qualesquier  Liga,  y  Ligas  oíTensiva,  y  defensiva 
que  en  consequência  desta  Paz  entre  las  Coronas  de  Espana 
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y  Inglaterra  se  hiciere  entre  ellas  juntamente  con  qualquier 

Dezembro    ^í  /^      e    i         ^  i^^^ 

17  otros  Confederados  suyos,  y  las  condiciones  de  conveniên- 
cias reciprocas  que  en  tal  caso  se  ajustaren,  y  se  especiíica- 
ren  en  adelante  se  reputaràn,  y  se  guardaràn  inviolablemente 
en  virtud  deste  Tratado  de  la  misma  manera  como  si  ellas  es- 
tuvieran  particularmente  expressadas  en  el,  y  los  Gapitulado- 
res  nombrados. 

ARTICULO  XLVí 

DE  LOS  SECRETOS  XII 

Promete  su  Magestad  Catholica  de  no  hacer  nada  contra  y 
en  perjuicio  desta  Trégua,  ni  sufrir  ser  hecho  directa,  ò  indi- 
rectamente, y  si  se  hiciere  de  lo  hacer  reparar  sin  alguna  di- 
ficultad,  ni  remission,  y  para  la  observacion  de  todo  lo  arriva 
contenido  se  obliga  ai  senor  Rey  de  la  Gran  Bretana,  como  à 
Medianero  y  fiador  delia,  y  para  la  firmeza  y  sanidad  de  aquella 
obligacion  renuncia  todas  las  leyes,  costumbres,  y  qualesquier 
cosas  à  esto  contrarias,  como  tambien  ai  pretexto  que  se  po- 
dria  tomar  de  que  el  presente  Tratado  no  pasa,  ni  habla  in- 
mediatamente  con  el  Reyno  de  Portugal,  y  el  Govierno  dei 
para  hacer  la  Trégua  menos  válida,  y  à  todo  otro  pretexto 
quaiquiera.  Lo  mismo  promete  el  Senor  Rey  de  Inglaterra 
por  Portugal. 

ARTICULO  XLVII 

DE  LOS  SECRETOS  XUI 

Correrá  por  quenta  dei  Embaxador  de  Inglaterra  ém  nom- 
bre  dei  Rey  su  senor  procurar  de  que  por  parte  de  Portugal 
se  ratifique  esta  Trégua,  pues  está  tan  bien  à  aquel  Reyno, 
demàs  que  su  Magestad  Bretanica  lo  ha  promovido,  como  ai 
único  médio  para  (quitando  el  embarazo  arriva  dicho)  facili- 
tar todos  sus  Tratados  con  este;  y  quando  no  el  mismo  Em- 
baxador representará  ai  Rey  su  Senor  lisa,  y  fielmente  hasta 
quanto  ha  condescendido  à  pedimento  suyo  la  Catholica  xMa- 
gestad  faltando  el  eífecto  quando  menos  se  pensava  por  la 
parte  contraria,  para  que  sobre  ello  su  Magestad  Bretanica 
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ARTICULO  XLVIII 
DE  LOS  SECRETOS  XIV 

En  orden  à  eso,  y  para  sacar  desta  Trégua  el  mas  prove- 
cho  que  se  puede  ai  comun  de  los  Reynos,  podrà  el  dicho  Em- 
baxador  embiar  expressos,  ò  passar  en  persona  à  las  fronte- 
ras  de  Portugal,  ò  à  la  Ciudad  de  Lisboa  con  segura  ida  y 
venida  las  veces  que  à  el  le  pareciere  à  propósito  en  virtud 
dei  poder  particular  que  dei  Rey  su  Senor  tiene  en  esta 
parte. 

ARTICULO  XLIX 

DE  LOS  SECRETOS  XV 

Será  la  dicha  Trégua  publicada  por  todas  las  partes  donde 
mas  convenga  luego  despues  de  la  ratificacion  de  estos  artícu- 
los hecha  y  entregada  por  ambas  partes  que  la  havràn  de  go- 
zar en  virtud  deste  Tratado  ai  Embaxador  de  Inglaterra  en 
nombre  dei  Rey  su  Senor  como  à  Principal  en  èl  con  el  Senor 
Rey  de  Espana,  y  fiador  delia  para  resguardo  suyo. 

ARTICULO  L 

DE  LOS  SECRETOS  XVI 

Será  la  dicha  Trégua  en  la  forma  de  estos  artículos,  y  los 
correspohdientes  por  parle  de  Portugal  ratificada,  aprovada, 
y  reconocida  (cultivada  siempre)  por  el  Senor  Rey  de  la  Gran 
Bretana,  como  cosa  própria,  por  ser  como  ya  queda  dicho 
(ademàs  de  Medianero)  uno  de  los  Principales  en  ella,  y  fia- 
dor de  cada  una  de  las  partes  que  la  havràn  de  gozar  para  la 
otra  dentro  de  quatro  meses  despues  de  la  publicacion  delia. 

Todas  las  quales  cosas  arriva  referidas  fueron  acordadas, 
establecidas,  y  concluídas  por  nosotros  el  sobredicho  Duque 
Diputado  y  Comissário  por  Espana,  y  el  sobredicho  Embaxa- 
dor Diputado  y  Comissário  por  Inglaterra  en  virtud  de  las  di- 
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próprias  manos  en  Madrid  47  de  Diziembre  afio  dei  Senor 
de  mil  seiscientos  y  sesenta  y  cinco. 

El  Duque  de  San  Lucar  y  Conde  de  Onate. 

D.  Ricardo  Fanshaw. 

Por  quanto  el  sobredicho  Duque  apretò  muchas  vezes  con 
grandes  instancias  se  adelantasse  con  el  presente  tratado  ya 
concluído  en  cinquenta  artículos  antecedentes  el  que  pasasse 
à  la  Corona  de  Espana  la  Islã  de  Jamayca  en  trueque  de  algo 
equivalente  que  de  parte  de  Espana  se  daria  ai  Rey  de  la  Gran 
Bretana  conforme  lo  pudieran  ajustar  entre  si,  y  el  dichoEm- 
baxador  otras  tantas  vezes  profesò  no  tener  authoridad  de 
tratar  de  esa  matéria,  antes  lo  contrario :  Por  tanto  se  anade 
aqui  por  postre  declarando  que  el  dicho  Embaxador  remite 
la  resolucion  dello  ai  dicho  Rey  su  senor,  sin  que  por  esto 
se  suspenda  por  un  momento,  ni  se  perjudique  en  un  ápice 
el  cumplimiento,  y  observacion  de  todos  y  qualesquiera  los 
sobredichos  cinquenta  artículos  dei  dicho  presente  tratado, 
mientras  las  dos  Coronas  no  ajustaren  otra  cosa  en. contra. 
En  fee  de  todo  lo  qual  Nos  los  mismos  Duque  y  Embaxador 
juntamente  con  el  tratado  damos  tambien  esto  firmado  de 
nuestras  manos.  En  Madrid  à  diez  y  siete  de  Diziembre  de 
mil  seiscientos  y  sesenta  y  cinco. 

El  Duque  de  San  Lucar  y  Conde  de  Onate. 

D.  Ricardo  Fanshaw. 


17 


283 


NOTA 

A  menoridade  em  que  ficou  D.  Carlos  II  quando  falleccu  D.  Filip-  iccs 
pe  IV  seu  pae ;  a  falta  de  meios  e  de  tropas  que  tinha  a  monarchia  hes-  Dezembro 
panhola  depois  de  uma  guerra  de  tantos  annos ;  os  revezes  que  se  ex- 
perimentaram na  de  Portugal,  depois  da  paz  dos  Pyreneos,  pelo  auxilio 
que  este  reino  recebia  de  França  e  de  Inglaterra ;  e  a  bem  fundada  sus- 
peita de  que,  morto  o  Rei  Filippe  IV,  poria  a  França  as  suas  tropas  em 
marcha  para  apoderar-se  da  Flandres  Hespanhola,  de  que  se  suppunha 
successora  a  Infanta  Rainha  D.  Maria  Thereza,  foram  causas  justas  para 
a  Ilespanha  condescender  na  Trégua  coJi  Portugal,  proposta  pelo  Rei  de 
Inglaterra. 

N3o  podendo  este  deixar  de  prestar  auxilio  a  Portugal,  pelos  víncu- 
los que  o  ligavam  á  sua  Casa  Real,  teve  a  Hospanha  de  abraçar  aquelle 
partido,  para  níío  romper  com  a  Inglaterra,  nem  reduzir  a  monarcliia 
ao  ultimo  extremo,  e  para  ganhar  um  amigo  que  a  ajudasse  a  sustentar 
a  defeza  de  Flandres  contra  as  pretensões  de  França. 
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Tratado  particular  entre  Sua  Mageslade  Catliolica,  e  Sua  Mages 

se  ajustou  uma  Trégua  de  quarenta  e  cinco  an 

dos  direitos  de  Hespanha.  Concluido 


(Collecção  de  Tratados  de  Hespanha,  por 
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23  non  solum  perpetua,  sincera,  et  indubitanter  universalis  Pax 
tàm  Mari,  quàm  aliis  Aquis,  et  Terra,  etiamin  Indiis  Orienta- 
libus,  ac  Occidentalibus,  imò  et  in  reliquo  Terrarum  Orbe 
inter  Serenissimas  Hispanise,  et  Magnae  Britannise  Coronas, 
necnon  utriusque  Súbditos,  ac  Vassallos  concluderetur,  ve- 
rúm  etiam  qusedam  iniretur  Confoederatio  tàm  oífensiva, 
quàm  defensiva  inter  easdem  Coronas  et  illarum  societate 
junctos,  ac  fcederatos,  et  qui  se  illis  adjungere  et  in  foedus 
admitti  vellent.  Quia  vero  Iiactenús  in  effectum  deduci  hsec 
adeo  salubris  intentio  non  potuit,  quòd  Majestas  Catholica 
quicquam  circa  hoc  agere,  aut  colloquium  admittere  nolue- 
rit,  nisi  Angliae  Corona  omninò  à  ferenda  ope  Lusitaniae  in 
praesenti  bello  desisteret,  quam  conditionem  cum  Britannica 
Majestas  admittere  recusaret,  idcircò  diversas  perquirendo 
vias,  ut  ea  diíTicultas  superaretur,  haec  única  tandem  occur- 
rerit  ut  honesta  aliquâ,  ac  duraturâ  accommodatione  inter 
Serenissimam  Reginam,  Coronamque  Catliolicam,  et  Coro- 
nam  Portugalliae  conveniat :  Quo  oblento  Britannica  Majestas 
(prseveniendo  simui  tantam  Ctiristiani  sanguinis  effusionem, 
bellique  clades,  ac  ruinas)  possit  amicitise  unius  satisfacere, 
absque  ullà  justae  oíTensionis  occasione  alteri  data :  Quando- 
quidem  utraque  Corona  à  temporíbus  antiquis  Regno  Angliae 
est  Confoederata ;  Consensum  proinde  est  ut  protractiores 
constituantur  Inducise  conditionibus  infrascriptis  et  declara- 
tis,  quae  ut  foelicem  sortiantur  effectum  omni  studio  et  me- 


ladc  Brilaiiiiica,  no  qual,  por  mediação  e  ollicios  treslc  Príncipe 
nos  a  favor  da  Coroa  dií  Portugal,  sem  projuizo 
cm  Madrid  a  23  de  Maio  de  1607 

Abreu  y  Bcrlodano.  Carlos  II.  T.  1.",  p.  194.) 

Aunqiie  de  mucho  tiempo  à  esta  parte  ha  havido  una  reci-  i^si 
proca  disposicion  à  concluir,  no  solo  una  Paz  perpetua,  sin-  ^j^^" 
cera,  y  universal,  tanto  por  Mar,  como  por  otras  Aguas,  y 
por  Tierra,  assy  en  las  índias  Orientales,  y  Occidentales,  co- 
mo en  lo  restante  dei  Mundo  entre  las  Sereníssimas  Coronas 
de  Espana,  y  de  Ia  Gran  Bretana,  y  assimlsmo  entre  los  Súb- 
ditos, y  Vassallos  de  una,  y  otra ;  sino  tambien  à  ajustar  una 
Confederacion,  tanto  ofensiva,  como  defensiva,  entre  las  mis- 
mas  Coronas,  y  sus  Aliados,  y  Confederados,  y  los  que  qui- 
sieren  unirse  à  ellas,  y  entrar  en  su  Alianza ;  sin  embargo, 
respecto  de  que  hasta  aora  no  ha  podido  tener  efecto  un  in- 
tento tan  saludable,  porque  Su  Magestad  Catholica  no  ha 
querido  tratar  cosa  alguna  en  este  assumpto,  ni  admitir  con- 
ferencia alguna  sobre  el,  sin  que  la  Corona  de  Inglaterra  de- 
sistiesse  absolutamente  de  assistir  en  la  presente  Guerra  à 
Portugal :  Y  por  quanto  reusando  Su  Magestad  Britânica  ad- 
mitir esta  condicion,  y  buscando  por  esta  razon  diferentes 
médios  para  vencer  esta  dificultad,  unicamente  se  le  ha  pre- 
sentado  el  de  convenir  en  un  ajuste  decoroso,  y  durable  en- 
tre la  Sereníssima  Reyna,*y  Corona  Catholica,  y  la  Corona  de 
Portugal ;  por  cuyo  médio  (evitando  ai  mismo  tiempo  tanta  - 
efusion  de  sangre  christiana,  y  los  estragos,  y  ruinas  de  la 
Guerra)  pueda  Su  Magestad  Britânica  satisfacer  à  la  amistad 
de  una,  sin  dar  à  la  otra  justa  causa  de  quexa,  puesto  que 
una,  y  otra  Corona  desde  tiempo  antiguo  han  tenido  Alianza 
con  el  Reyno  de  Inglaterra :  Por  tanto  se  ha  convenido,  que 
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1667  diatione  sua  incumbet  Serenissimus  MagngB  Britanniae  Rex ; 
et  postquàm  ab  ulraque  Parte,  qiiarum  gratia  liunt,  coníir- 
matae,  et  ratihabitae  fuerint,  sponsorem  se  ac  Fidejussorem 
utriusque  futuram  pollicetur. 


In  nomine  Sanctissimae  Trinitatis  Patris,  Filii,  et  Spiritus 
Sancti,  trium  Personarum  distinctarum,  et  unius  veri  solius- 
que  Dei. 

I 

Serenissimi  Reges  Hispânia,  et  Magna)  Britanni;c  decla- 
ram Tractatum  hunc  omnem  fieri  et  concludi  per  supradictos 
Reges  tanquam  únicos  Principales  in  illo,  Lusitânia  per  viam 
Induciarum  accessoriè  dumtaxat  comprehensá,  Britannicae  sci- 
licet  Majestatis  interpositâ  mediatione  et  cura,  quin  Corona 
Gatholica  hisce  Induciis  (quantumcumque  illse  protrahantur) 
de  jure  suo  vel  excidat,  vel  remittat  quidquam  in  eo,  quod 
per  illas  relaxari  contigerit,  totó  illo  tempore  quo  durabunt 
hujusmodi  Inducise,  et  producentur. 

II 

Praedictae  Inducise  firma?,  fideles,  slabiles,  inviolabiles, 
et  sacrosanctae  erunt  por  spatium  quadraginta  et  quinque  an- 
norum  à  die  scilicet  Publicationis  illarum.  In  cujus  temporis 
decursu  cessabit  omnis  hostilitas  (quaecumque  tandem  illa 
sit)  inter  Coronam  Catholicam,  et  Coronam  Lusitanicam  terra, 
marivò,  vel  etiam  fluminibus  in  cunctis  utriusque  Partis  Re- 
gnis,  Provinciis,  Terris,  Dilionibus,  iisque  gaudebunt  subditi 
omnes,  et  quotquot  eas  incolunt  Regiones,  cujuscumque  Di- 
gnitatis,  aut  conditionis  sint,  nullis  locis,  nec  personis  ex- 
clusis. 

m 

Unusquisque  libere,  ac  re  ipsa  utetUr,  ac  retinebit  Provín- 
cias, Oppida,  Villas,  Urbes,  Terras,  Arces,  atque  Dominia, 
qusB  in  praesentiarum  possederit,  vel  occuparit  citra  moles- 
tiam  uUam,  aut  perturbationem  per  totam  harum  Induciarum 
durationem,  quibus  etiaín  oppidula,  Pagi,  Agrestes  Yiculi, 


â87 


se  ajusten  Tréguas  mas  largas,  con  las  condiciones  escritas,     i^e? 
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y  declaradas  aqui  abaxo,  las  quales  procurara  el  Sereníssimo      23 
Rey  de  la  Gran  Bretafia  con  todo  estúdio,  y  su  interposicion, 
que  surtan  feliz  efecto ;  y  despues  que  por  una  y  otra  parte, 
à  cuya  contemplacion  se  hacen,  sean  confirmadas,  y  ratifica- 
das, promete  ser  Garante,  y  Fiador  de  una,  y  otra. 

En  el  Nombre  de  la  Sanctissima  Trinidad,  Padre,  Hijo,  y 
Espiritu  Santo,  ires  Personas  distinctas,  y  un  solo  Dios  ver- 

dadero. 

I 

Los  Sereníssimos  Reyes  de  Espana,  y  de  la  Gran  Bretana 
declaran,  que  todo  este  Tratado  se  hace,  y  concluyc  por  los 
sobredicbos  Reyes,  como  únicos  principales  en  èl,  compre- 
hendiendo  solo  por  \h  de  Tréguas  accessoriamente  à  Portu- 
gal ;  es  à  saber,  por  baverse  interpuesto  la  mediacion,  y  ofí- 
cios de  Su  Magestad  Rritanica,  sin  que  la  Corona  Catholica 
por  estas  Tréguas  (por  mas  que  se  alarguen)  pierda  su  dere- 
cho,  ò  conceda  cosa  alguna  de  lo  que  por  causa  de  ellas  se 
ofreciere  dexar  por  todo  el  tiempo  que  las  dichas  Tréguas 

duraren,  y  se  alargaren. 

II 

Las  dicbas  Tréguas  seràn  firmes,  fieles,  estables,  inviola- 
bles  y  sacrosantas  por  espacio  de  quarenta  y  cinco  anos,  con- 
■  tados  desde  el  dia  de  su  publicacion ;  en  cuyo  espacio  de 
tiempo  cessará  toda  bostilidad  (qualquiera  que  sea)  entre  la 
Corona  Catholica,  y  la  Corona  de  Portugal,  por  Tierra,  ò  por 
Mar,  ò  tambien  por  los  Rios,  en  todos  los  Reynos,  Províncias, 
Tierras,  y  Domínios  de  ambas  Partes ;  y  gozaràn  de  ellas  to- 
dos los  Súbditos,  y  Habitantes  de  «stas  Provindas,  de  qual- 
quier  dignidad,  ò  condicion  que  sean,  sin  exceptuar  ningunos 

lugares,  ni  personas. 

III 

Cada  uno  gozara,  y  retendrà  libremente,  y  con  efecto  las 
Províncias,  Lugares,  Villas,  Ciudades>  Tierras,  Fortalezas,  y 
DomJnios,  que  ai  presente  posseyere,  ò  huviere  ocupado, 
Sin  moléstia,  ò  perturbacion  alguna,  por  todo  el  tiempo  que 
duraren  estas  Tréguas ;  en  las  quales  se  comprehenden  tam- 
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Régio  qu96vis  plana,  et  campestris  iis  annexa  comprehendun- 
tur.  Intellectum  semper  esto,  quòd  si  futuro  aliquo  Tractatu 
inter  ambas  Partes  conventum  fuerit  de  commutatione  utrin- 
que  locorum,  dicti  Tractatus  Conditiones  pienum  sortientur 
eífectum  virtute  hujus. 

IV 

Subdili  et  Incolse  dictarum  Regionum  utrique  Corona)  ob- 
temperantium  totó  Induciarum  tempore  mutuam  inter  se 
consensionem  et  amicitiam  colent,  absque  uUa  offensiò- 
nuni  et  damni  hactenus  accepti  significatione,  aut  quaerelâ. 
Poterunt  etiam  limites  Regionum  invicem  frequentare,  atque 
Terra,  Mari,  ac  Fluminibus  libere  Commercium  exercere,  nec- 
non  ultrò,  citròque  commeare :  Quod  niliilominus  restrictum 
intelligitur  ad  Regna,  Províncias,  Ditiones,  et  Terras,  quas 
parles  respectivo  obtinent,  possidentque  in  Europa  et  aliis 
locis  Terra,  Marique,  in  quibus  coeterorum  Regum,  Princi- 
pum,  ac  Statuum,  Amicorum,  et  Foederatorum  Subditi  com- 
mercium Iiujusmodi  libere  et  securc  exercent  absque  dolo,  et 
ex  sequo,  bonoque. 

V 

Subditi  et  Incolíe  supradicti  mutuum  in  finibus  suis  com- 
mercium exerceiítes  eadem  securitate,  libertate,  ac  Privile- 
giis  gaudebunt:  quse  subditis  Magnse  Rritannia?  Regis  conces- 
sse  sunt,  Pactionibus  et  Conventis  eadem  die  cumhisce  datis, 
quse  eodem  plane  modo  stant,  vigentque,  perinde  ac  si  Arti- 
culi  illorum  omnes  cum  Anglia  conclusi,  ratione  commercii, 
et  immunitatum  hic  transcripti,  et  nominatim  expressi,  ac 
inserti  essent  (nomine  dumtaxat  mutato)  in  favorem  Lusita- 
niae,  nullâqué  pra^terea  immunitate,  vei  prcnerogativâ  earum 
demptâ,  quibus  Lusitana  Gens  suopte  jure  olim  tempore  Re- 
gis Sebastiani  fruebatur. 


VI 

Quia  vero  longum  temporis  spatium  requiritur  ut  Partis 
utriusque  subditis,  utpotè  in  Indiis,  aliisque  Regionibus  lori- 
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bien  los  Lugares,  Aldèas,  Cortijos  qualesquiera,  y  Campina     i^ei 
anexa ;  debiendose  entender  siempre,  que  si  por  algun  Tra-     ^^" 
tado  futuro  entre  ambas  Partes  se  ajustare  el  reciproco  cam- 
bio de  los  lugares,  las  condiciones  de  dicho  Tratado  surtiràn 
entero  efecto  en  virtud  de  este. 

IV 

Los  Súbditos,  y  Habitantes  de  las  dichas  Províncias,  que 
obedeceu  à  una,  y  otra  Corona,  mantendràn  entre  si  por  todo 
el  tiempo  de  las  Tréguas  mutua  union,  y  amistad,  sin  alguna 
expression,  ò  quexa  de  las  ofensas,  y  dano  recivido  hasta 
aqui.  Podràn  tambien  frequentar  los  limites  de  las  Províncias 
respectivas,  y  practicar  libremente  el  comercio  por  Tierra, 
Mar,  y  Rios;  y  assímismo  traficar  de  una,  y  otra  parte:  lo 
qual  no  obstante  se  entíende  limitado  à  los  Reynos,  Provín- 
cias, Domínios,  y  Tierras,  que  las  Partes  respectivamente 
tienen,  y  posseen  en  Europa,  y  otros  Lugares,  por  Tierra,  y 
Mar,  en  donde  los  Súbditos  de  los  demàs  Reyes,  Príncipes, 
y  Estados  Amigos,  y  Confederados  practican  el  dicho  comer- 
cio libre,  y  seguramente,  sín  dolo  y  de  buena  fé. 

V 

Los  sobredichos  Súbditos,  y  Habitantes,  que  exercieren  el 
comercio  recíproco  en  sus  confines,  gozaràn  de  la  misma  se- 
guridad,  líbertad,  y  privilégios,  que  se  han  concedido  à  los 
Súbditos  dei  Rey  de  la  Gran  Bretana  por  los  pactos,  y  con- 
venciones hechas  en  el  mismo  dia  que  estas;  las  quales  tienen 
la  mísma  fuerza,  y  vigor  que  si  todos  sus  Artículos  ajustados 
con  Inglaterra,  en  razon  dei  comercio,  y  de  las  ímmunída- 
des,  estuviessen  puestos,  y  particularmente  expressados,  è 
insertos  aqui  (mudado  solo  el  nombre)  en  favor  de  Portugal; 
y  sin  quitar  immunídad,  ò  prerogativa  alguna  de  las  que  la 
Nacion  Portuguesa  gozaba  anliguamente  por  derecho  suyo 
próprio  en  tiempo  dei  Rey  Doh  Sebastian. 

VI 

Y  por  quanto  es  menester  mucho  tiempo  para  que  los  Súb- 
ditos de  una,  y  otra  parte,  que  estan  en  las  índias,  y  en  otras 
Tom.  IX  19 
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1667  gissimè  dissitis,  et  cum  navibus  et  copiis  illic  versantibus,  hae 
^°  Induciae  iniiotescant,  et  virtute  illarum  ab  omni  hostilitate  de- 
sistant,  decretum  est,  ut  non  nisi  post  annum  ab  illarum  pro- 
mulgatione  in  hisce  Regionibus  factâ,  in  illls  Partibus  inchoent, 
et  ad  sui  obligationem  adstringant;  Ea  tamen  conditione,  quod 
si  Induciarum  notitia  illuc  celeriús  pervenerit,  ab  eo  instanti 
temporis  hostilitas  omnis  cessabit.  Yerum  si  absoluto  anni 
hujus  praescripti  decursu  hostiliter  quidpiam  fuerit  à  quo- 
quam  admissum,  damnum  l3esa3  Parti  illatum  continuo  ab  al- 
tera compensabitur. 


VII 

Bello-capti  omnes  cujuscumque  Nationis  fuerint  absque 
uUo  redemptionis  pretio,  aut  poena  liberi  acsoluti  ab  utraque 
Parte  à  die  Promulgalionis  dimittentur,  sine  exceptione  per- 
sonarum,  sub  quâcumque  ratione,  aut  prsetextu. 

VIII 

Ut  religiosiús  ac  meliús  hse  Inducise  observentar  Corona 
Catholica  poUicetur  se  curam  omnem,  et  vires  pro  jui'e  suo 
adhibituram,  ut  viarum  aditus  liberi  sint,  ac  securi;  Maria 
vero  et  Flumina  navibus  pervia  et  tuta  adversus  tumultuan- 
tium  pyratarum,  maritimorumque  praedonum,  et  grassatorum 
incursiones;  Et  si  qui  eorum  in  manus  venerint,  gravissimis 
poenis  aíTiciantur.  Idem  etiam  Rex  Magnae  Britannise  nomine 
Coronse  Lusitanicse  repromittit. 


IX 

Êxhseredationes  omnes,  et  qusevis  dispositiones  bonorum 
in  odium  belli  factse  irrita  habentur,  ac  nullae,  perínde  ac  si 
non  contigissent,  declarantur.  Hsereditatesque  ejusmodi  vir- 
tute praesentis  Pacti  respectivo  dominis  sunt  restituendae  iis, 
ad  quos  jure  pertinerent,  nisi  bellum  illud  intercessisset;  pari 
omnino  ratione  ac  in  casibus  haud  absimilibus  visum  est  alias 
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Regiones  muy  distantes,  y  se  mantienen  en  ellas  con  Baxeles,  i667 
y  Tropas,  tengan  noticia  de  estas  Tréguas,  y  en  virtud  de  el-  ^° 
las  desistan  de  toda  hostilidad;  se  ha  resuelto,  que  no  em- 
piecen  en  aquellos  Países  hasta  despues  de  un  ano  de  haverse 
pubUcado  aqui,  y  que  entonces  obUguen  à  su  cumphmiento ; 
pêro  con  la  condicion  de  que  si  la  noticia  de  las  Tréguas  lle- 
gare  antes  alli,  desde  aquel  instante  cessara  toda  hostilidad; 
y  si  cuniplido  el  espacio  de  este  ano  assignado,  hiciere  qual- 
quiera  alguna  hostilidad,  se  satisfará  immediataniente  por 
qualquiera  de  las  Partes  el  dano  causado  à  la  parte  agraviada. 


VII 

Todos  los  Prisioneros  de  Guerra,  de  qualquierNacionque 
sean,  seràn  sueltos,  y  puestos  en  libertad  por  ambas  Partes 
desde  el  dia  de  la  piiblicacion,  sin  pagar  algun  rescate,  ò  pe- 
na, y  sin  excepcion  de  pcrsonas,  con  qualquier  titulo,  ò  pre- 
texto. 

VIII 

Para  que  estas  Tréguas  se  observen  mejor,  y  mas  religio- 
samente, promete  la  Corona  Catholica,  que  emplearà  por  su 
parte  todo  su  cuidado,  y  fuerzas  para  que  el  passo  de  los  ca- 
minos  este  libre,  y  seguro,  los  Mares,  y  los  Rios  desembara- 
zados  para  los  Baxeles,  y  sin  riesgo  contra  las  correrias  de 
los  Piratas  levantados,  y  de  los  Ladrones,  y  Corsários  de 
Mar:  y  que  si  algunos  de  ellos  cayeren  en  su  poder,  seràn 
castigados  con  gravíssimas  penas.  El  Rey  de  la  Gran  Bretaha 
promete  tambien  lo  mismo  por  su  parte  en  nombre  de  la  Co- 
rona de  Portugal. 

IX 

Todas  las  desheredaciones,  y  qualesquiera  disposiciones 
de  bienes  hechas  en  ódio  de  la  Guerra,  se  tienen  por  irritas, 
y  declaran  por  nulas,  -de  la  misma  manera  que  si  no  se  hu- 
viessen  hecho;  y  en  virtud  de  este  presente  pacto  serestitui- 
ràn  respectivamente  las  herencias  à  los  duenos  à  quienesper- 
tenecerian  de  derecho,  si  no  huviera  intervenido  la  Guerra> 
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1667     factitari,  ut  libere  iis  truantur,  ac  de  illis  dispoiíanl  quandiú 
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Induciae  protrahentur. 


X 

Si  forte  privati  aliqui  homines  absque  suorum  respectivo 
dominorum  mandato  sese  hisce  Induciis  opposuerint,  da- 
mnum  in  eodem  loco  compensabitur,  in  quo  facta  faerit  ejus- 
modi  oppositlo,  et  si  ibi  intercipiantur  rei,  vel  in  ipsorum  do- 
miciliis,  vel  alibi  locorum  in  corpore,  aut  in  fortunae  bonis 
poenas  luant.  Nec  licebit  ad  arma  vehire,  et  Inducias  ob  id 
violare.  Veríim  ubi  aperta  justitia  fuerit  denegata,  cuilibet 
integrum  erit  juxta  receptam  consuetudinem  ad  res  suas,  vel 
subditorum  suorum  recuperandas  literas  repressalium,  Mar- 
036,  et  Gontramarcae  concedere. 

XI 

Corona  Portugallise  harum  virtute  Induciarum  in  partem" 
cujusvis  Foederis  oíTensivi,  ac  defensivi,  quod  virtute  Pacis 
inter  Hispanise  et  Anglise  Coronas,  aut  etiam  cumaliisearum 
foederatis  consciscetur,  venire  poterit,  et  conditiones  mutuge 
convenientiae,  quibus  societas  quselibet  fuerit  conclusa,  vi  Pa- 
ctionis  hujus  eadem  omninò  ratione  servabuntur,  ac  si  forent 
hic  insertae  omnes,  et  Foederati  nominatim  exprimerentur. 


XII 

Catholica  Majestas  promittit  se  nihil  facturam  in  damnum 
harum  Induciarum,  nec  passuram  ut  quid  directo,  vel  indi- 
recto adversus  illas  quis  suscipiat,  aut  moliatur.  Si  vero  quis- 
piam  è  subditis  damnum  intulerit,  acturam  ut  confestim  re- 
sarciatur.  Et  ad  complemenlum  Pactionis  hujus,  et  rerum 
supradictarum,  eadem  Catholica  Majestas  se  obstringit  Mag- 
nas Britanniae  Regi  tanquàm  harum  Induciarum  Mediatori,  ac 
Fidejussori,  et  ad  majorem  rei  firmitatem  et  Pactionis  hujus 
securitatem  legibus  cunctis,  consuetudinibus,  et  quibusvis 
rebus  huic  Tractatui  contrariis  renunciat;  Simul  etiam  prse- 
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dei  mismo  modo  que  en  casos  semejantes  se  ha  acordado  que     lee: 
se  practique,  para  que  las  gocen  libremente,  y  dispongan  de 
ellas  mientras  duraren  las  Tréguas. 

X 

Si  acaso  algunas  personas  particulares  se  opusieren  à  es- 
tas Tréguas,  sin  orden  de  sus  respectivos  Soberanos,  se  sa- 
tisfará el  dano  en  el  mismo  lugar  en  donde  se  huviere  hecho 
la  oposicion;  y  si  los  Reos  fueren  cogidos  alli,  ò  en  sus  casas, 
ò  en  otra  qualquier  parle,  le  satisfaràn  con  sus  personas,  ò 
bienes :  y  no  será  licito  llegar  à  las  armas,  ni  quebrantar  por 
esto  las  Tréguas;  pêro  si  se  hiciere  una  manifiesta  denega- 
cion  de  justicia,  será  licito,  conforme  à  la  costumbre  recivi- 
da,  conceder  Letras  de  Repressalias,  Marca,  y  Contra-Marca 
para  recuperar  sus  bienes,  ò  los  de  sus  Súbditos. 

XI 

La  Corona  de  Portugal  podrà  entrar,  en  virtud  de  estas 
Tréguas,  en  qualquier  Alianza  ofensiva,  y  defensiva  que  se 
haga,  en  virtud  de  la  Paz,  entre  las  Coronas  de  Espana,  y  In- 
glaterra, ò  con  otros  Aliados  de  ellas;  y  las  condiciones  de 
mutua  conveniência,  con  que  se  ajustare  qualquier  Alianza, 
se  observaràn  absolutamente,  en  virtud  de  este  Tratado,  dei 
mismo  modo  que  si  todas  estuviessen  insertas  aqui,  y  se 
nombrassen  expressamente  los  Confederados. 

XII 

Su  Magestad  Catholica  promete,  que  no  harà  cosa  alguna 
en  perjuicio  de  estas  Tréguas,  ni  consentira,  que  por  alguno 
se  haga,  ò  intente  alguna  cosa,  directa,  ò  indirectamente  con- 
tra ellas;  y  que  si  alguno  de  los  Súbditos  causare  algun  dano, 
dispondrà  que  se  resarza  inmediatamente :  y  su  dicha  Mages- 
tad Catholica  se  obliga  para  con  el  Rey  de  la  Gran  Bretana, 
como  Mediador,  y  Garante  de  estas  Tréguas,  ai  cumplimiento 
de  este  Tratado,  y  de  las  cosas  arriba  dichas.  Y  para  mayor 
firmeza  de  ello,  y  seguridad  de  esta  Convencion,  renuncia 
todas  las  leyes,  costumbres,  y  qualesquiera  cosas  contrarias 
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1667    textui,  et  alteri  etiam  cuilibet  obtentui,  qui  dessumi  poss 
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^  ex  eo  quod  Tractatus  iste  non  fit,  nec  loquitur  immediat 
cum  Lusitaniae  Corona,  ut  Induciae  sint  minus  validae :  Illu^ 
etiam  idem  (nomine  Coronas  Lusitanicse)  Rex  Magnse  Britan 
niae  repromittit. 


XIII 

Ónus  illud  Angliae  Legato  Regis  sul  nomine  incumbet,  ejus 
que  partes  erunt  operam  dare  ut  hasce  Inducias  ratas,  fixas 
que  habeat  Lusitânia,  quandoquidem  in  tantam  illius  Regní 
utilitatem  et  commodum  cedunt,  prseterquàm  quod  Britan- 
nica  Majestas  eas  promovit  tanquam  unicum  médium,  quo 
(superíús  allegato  impedimento  prius  ablato)  faciliorem  ad 
reliquas  Pactiones  suas,  et  .Foedera  viam  (mediante  hocce 
Pacto)  aperiret:  Sin  minus  Legatus  ipsemet  Regi  suo  ingé- 
nuo ac  fideliter  significabit,  quousque  Catholica  Majestas  ejus 
gratia  et  rogatu  condescenderit,  ut  irrito  conatu,  et  eíTectu 
ab  altera  Parte  praeter  spem  omnem  deficiente,  ita  secum 
deinceps  statuat  Britannica  Majestas,  uti  pro  magnitudine 
Regii  ejus  animi  expedire  magis  in  hoc  casu  videatur. 


xrv 

Eo  fine,  et  ut  commodis  Regnorum  accuratiús  consulatur, 
Nuntios  mittere  proterit  Legatus,  vel  etiam  ipse  ad  LusitaniaB 
fines  pergere,  et  Ulissiponem  usque  transire  libero,  securo- 
que  tam  ad  profectionem,  quàm  ad  reversionem  commeatu, 
quoties  id  expedire  judicaverit  virtute  facultatis  quam  à  Rege^ 
suo  ea  de  causa  accepit. 

XV 

Quod  si  tractu  temporis  Serenissima  Lusitaniae  Corona  Ma- 
jestati  Britannicae  desiderium  suum  significaverit  praBsentes 
Artículos  vel  clausulis  illustrandi,  vel  aliis  conditionibus  adau- 
gendi,  vel  etiam  postquàm  Rex  Catholicus  majores  annos  at- 
tigerit,  novum  Pacificationis  Tractatum  ineundi  sub  alia  qua- 
cumque  forma,  sua  Majestas  Catholica  semper  facilè  audiet 
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à  este  Tratado ;  y  assimismo  qualquier  pretexto,  ò  motivo  que     4667 

pueda  alegarse  para  hacer  menos  válidas  las  Tréguas,  por     ^,3" 

razon  de  no  ajustarse,  ni  hablar  este  Tratado  inmediatamente 

con  la  Corona  de  Portugal.  Lo  mismo  promete  tambien  por 

su  parte  el  Rey  de  la  Gran  Bretana  en  nombre  de  la  Corona 

de  Portugal. 

XIII 

El  Embaxador  de  Inglaterra  se  encargarà,  y  cuydarà  en 
nombre  de  su  Rey  de  procurar  que  Portugal  tenga  por  ratas, 
y  firmes  estas  Tréguas,  puesto  que  ceden  en  tanta  utilidad,  y 
conveniência  de  aquel  Reyno ;  ademàs  de  que  Su  Magestad 
Britânica  las  fomenta,  como  el  único  médio,  para  que  vencido 
antes  el  impedimento  arriba  dicho,  se  abra  mas  fácil  camino 
(mediante  esta  Convencion)  ;i  sus  demàs  Tratados.,  y  Alian- 
zas;  y  si  no,  avisara  sincera,  y  fielmente  à  su  Rey  el  mismo 
Embaxador  hasta  donde  huviere  condescendido  Su  Magestad 
Catholica,  en  consideracion,  y  contemplacion  suya,  para  que 
frustrado  el  empeno,  y  faltando  por  la  una  Parte  (contra  toda 
esperanza)  el  efecto,  lo  disponga  despues  Su  Magestad  Britâ- 
nica por  si  dei  modo  que,  conforme  à  la  grandeza  de  su  Real 
animo,  le  pareciere  mas  conveniente  en  este  caso. 

XIV 

Con  este  fin,  y  para  atender  con  mas  cuidado  à  las  venta- 
jas  de  ambos  Reynos,  podrà  el  Embaxador  despachar  Embia- 
dos,  ò  ir  el  mismo,  à  la  Raya  de  Portugal,  y  passar  hasta  Lis- 
boa libre,  y  seguramente,  tanto  à  la  ida,  como  à  la  buelta, 
siempre  que  le  pareciere  conveniente,  en  virtud  dei  Poder, 
que  ha  recivido  de  su  Rey  con  este  motivo. 

XV 

Y  si  con  el  discurso  dei  tiempo  manifestare  la  Sereníssima 
Corona  de  Portugal  à  Su  Magestad  Britânica  su  deseo  de 
aclarar,  por  médio  de  algunas  clausulas,  los  presentes  Artí- 
culos,  ò  de  aumentarles  algunas  condiciones,  ò  tambien  de 
ajustar  algun  nuevo  Tratado  de  Paz,  debaxo  de  otra  qual- 
quier forma,  despues  que  el  Rey  Catholico  llegue  à  la  mayor 
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Jmi     quicquid  proponelur,  et  in  omnibus  ostendet  quantúm  apuc 

^^1°     ipsam  valeat  Serenissimi  Magnse  Britannise  Regis  mediatio^ 

et  authoritas. 

XVI 

Quod  si  Serenissimus  Magnse  Britannise  Rex,  post  media-' 
tionis  suae  operam,  declaraverit  et  fidem  suam  dederit,  quòd 
Corona  Portugalliae  hosce  Induciariim  Articulos  intra  sexmen- 
sium  spatium  à  Data  eorum  approbabit,  et  confirmabit,  statii 
post  dictam  declarationem  Majestas  Catholica  dictos  Articulos," 
omniaque  et  singula  in  iisdem  contenta  magno  suo  sigillo,  et 
omni  meliori  modo  confirmabit  et  ratihabebit. 


XVII 

Dictae  Induciae  publicae  fient,  et  promulgabuntur  ubique 
locorum,  quae  opportuniora  censebuntur  et  omnes  actus  hos- 
tilitatis  cessabunt  statim  postquam  earum  Articuli  ab  utraque 
Parte,  quae  virtute  hujus  Tractatus  illis  gaudere  debent,  ratiha- 
biti  et  confirmati  fuerint,  et  traditi  Angliíe  Legato  nomine  Re- 
gis sui,  tanquam  Principalis  cum  Rege  Hispaniae,  et  earundem 
Fidejussoris,  ad  majorem  actae  rei  cautionem. 


XVIII 

Dictarum  Induciarum  Articuli,  et  qui  ex  parte  Lusitaniae 
illis  responderint  rati-habebuntur,  approbabuntur,  recognos- 
centur,  excolenturque  semper  à  Sereníssimo  Magnae  Britan-' 
nise  Rege  tanquàm  res  ejus  peculiaris,  et  própria,  et  cujus 
ipse  (ut  dictum  est)  sit  non  Mediator  tantum,  sed  è  duobus 
Principalibus  unus,  et  insuper  Partis  utriusque  (quarum  gra- 
tia  fiunt,  et  iis  frui  debent)  Fidejussor,  intra  spatium  quatuor^ 
mensium  à  die  Publicationis  illarum  numerandorum. 

In  quorum  testimonium  Nos  Commissarii  Serenissimorum 
Regis  et  Reginae  Hispaniae,  et  Legatus  Extraordinarius  Sere- 
nissimi Regis  Magnae  Britannia3  virtute  facultatum  respectivo 
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edad;  Sua  Magestad  Catholica  siempre  oirà  con  gusto  todo  lo     lee? 
que  se  le  propusiere  y  manifestara  en  todo*  quanto  pueden 
con  Su  Magestad  la  mediacion,  y  authoridad  dei  Sereníssimo 
Rey  de  la  Gran  Bretana. 

XVI 

Que  si  el  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran  Bretana,  despues  de 
haver  empleado  su  mediacion,  declarare,  y  diere  sua  palabra 
de  que  la  Corona  de  Portugal  aprobarà,  y  confirmara  estos 
Artículos  de  Tréguas  dentro  dei  termino  de  seis  meses,  con- 
tados desde  la  fecha  de  ellos;  inmediatamente  despues  dela 
diclia  declaracion  confirmara,  y  ratificara  Su  Magestad  Catho- 
lica con  su  gran  Sello,  y  dei  mejor  modo  possible,  los  dichos 
Artículos,  y  todas,  y  cada  una  de  las  cosas  contenidas  en  el- 
los. 

XVII 

Las  dichas  Tréguas  se  publicaràn,  y  promulgaràn  en  todos 
los  lugares  que  pareciere  conveniente;  y  cessaràn  todos  los 
actos  de  hostiUdad  inmediatamente  despues  que  los  Artículos 
de  ellas  hayan  sido  ratificados,  confirmados,  y  entregados  ai 
Embaxador  de  Inglaterra  por  las  dos  Partes,  que  en  virtud 
de  lo  ajustado  deben  gozar  de  ellas  en  nombre  de  su  Rey, 
como  principal  con  el  Rey  de  Espana,  y  Garante  de  ellas,  para 
mayor  seguridad  de  lo  tratado. 

XVIII 

Los  Artículos  de  las  dichas  Tréguas,  y  los  correspondien- 
tes  à  ellos  por  parte  de  Portugal,  se  ratíficaràn,  aprobaràn, 
admitiràn,  y  promoveràn  siempre  por  el  Sereníssimo  Rey  de 
Ia  Gran  Bretana,  como  negocio  suyo  particular,  y  próprio,  y 
de  que  el  mismo  (como  se  ha  dicho)  es  no  solo  Mediador, 
sino  uno  de  los  dos  Principales,  y  ademàs  de  esto  Garante  de 
una,  y  otra  de  las  Partes  (à  cuya  consíderacion  se  hacen,  y 
que  deben  gozar  de  ellas)  dentro  dei  termino  de  quatro  me- 
ses, contados  desde  el  dia  de  su  publicacíon. 

En  testimonio  de  lo  qual  Nos  los  Comissários  de  los  Sere- 
níssimos Rey,  y  Reyna  de  Espaiía,  y  el  Embaxador  Extraor- 
dinário dei  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran  Bretana,  en  virtud  de 


i667     Nobis  in  eá  parte  concessaram  presentes  Artículos  manibus 
^^°     aostris,  et  sigiUis  signavimus,  et  firmavimus.  Matriti  vigési- 
ma tertia  die  Maii  Anno  Domini  millesimo  sexcentesimo  se- 
xagésimo septimo. 


J.  Eberardo  Nidardo. 

El  Duque  Duque,  y  Conde  de  Onate. 

El  Conde  de  Pefiaranda. 

Sandwich. 
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los  Poderes,  que  respectivamente  se  nos  han  concedido  en     lee? 
esta  parte,  hemos  firmado  los  presentes  Artículos  de  nuestra 
mano,  y  coroboradolos  con  nuestros  Sellos,  en  Madrid  à 
veinte  y  três  de  Mayo  afio  dei  Senõr  de  mil  seiscientos  se- 
senta  y  siete. 

J.  Everardo  Nidardo. 

El  Duque  Duque,  y  Conde  de  Onate. 

El  Conde  de  Penaranda. 

Sandwich. 
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NOTA 
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Apesar  do  Rei  de  Inglaterra  manifestar  neste  Tratado,  que  só  se  inl 
teressava  pela  paz  entre  Hespanha  e  Portugal,  por  mera  benevolência  ás" 
duas  coroas,  parece  que  o  principal  motivo  que  teve  para  mediar  n'elle 
foi  o  tratado  de  paz  e  de  matrimonio  com  a  Infanta  de  Portugal,  D.  Ca- 
tharina,  ajustado  em  23  de  junho  de  1661,  e  approvado  pelo  parlamento 
em  18  de  agosto  do  mesmo  anno,  pelo  qual  se  havia  obrigado  a  defen- 
der Portugal  com  as  maiores  forças  do  seu  reino,  como  á  própria  Ingla- 
terra, enviando  á  sua  custa  dois  regimentos  de  cavallaria,  dois  terços  de 
infanteria,  e  dez  navios  de  guerra  dos  mais  fortes,  sempre  que  fosse  inva- 
dido por  qualquer  nação. 


Renuncia  que  fez  EIRcj  D.  Allonso  \\  no  Infante  D.  Pedro  seu  irmão 

(Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real.  T.  5.",  p.  16.) 

EIRey  nosso  Senhor  tendo  respeito  ao  estado  em  que  o  lee? 
Reyno  se  acha  e  ao  que  em  ordem  a  isso  lhe  reprezentou  ^"''^^  '° 
o  Conselho  de  Estado,  e  a  outras  muitas  considerações  que 
a  isso  o  obrigarão,  de  seu  motu  próprio  poder  Real  e  absoluto, 
Ha  por  bem  fazer  dezistencia  destes  seus  Reynos  asi  da  ma- 
neira que  os  possue,  de  hoje  em  diante  para  todo  sempre  em 
a  pessoa  do  Senhor  Infante  D.  Pedro  seu  Irmão,  e  em  seus 
filhos  legítimos  descendentes,  com  declaração  que  do  milhor 
parado  dos  rendimentos  delles  rezerva  cem  mil  cruzados  de 
renda  em  cada  hum  anno,  dos  quais  poderá  testar  por  sua 
morte,  pelo  tempo  de  dez  annos,  e  outro  si  rezerva  a  Gaza  de 
Bragança  com  todas  as  suas  pertenças,  e  em  fé  e  verdade  de 
S.  Magestade  asi  o  ordenar  e  mandar  cumprir  e  guardar,  me 
ordenou  fizese  esta  que  S.  Magestade  firmou.  António  Cavide 
a  fez  em  Lisboa  a  22  de  Novembro  de  1667.  REY. 


Decreto,  que  o  Infante  D.  Pedro  mandou  aos  Tribunaes, 
quando  entrou  a  governar 

(Provas  da  Historia  Genealógica.  T.  5.",  p.  50.) 

1667  Obrigado  das  necessidades  e  perigos  em  que  se  vem  es- 
Novcmbro  j^g  Reynos,  e  das  instancias  que  sobre  seu  remédio  me  tem 
feito  muitos  vassallos  delle,  dos  mayores  na  idade  e  na  qua- 
lidade mais  zelozos  e  mais  empenhados  em  sua  conserva- 
ção, dezejo  á  muitos  dias  de  achar  meyos  suaves  para  ata- 
lhar os  damnos,  que  já  de  tão  perto  os  ameaçavão;  mas 
não  me  foi  possivel,  porque  desde  o  dia,  em  que  algíías  pes- 
soas levarão  a  ElRey  meu  Senhor  a  Alcântara,  e  tumultuaria- 
mente  lhe  fizerão  tomar  naquella  quinta  o  governo  de  seus 
Reynos,  persuadindo-lhe  que  a  Rainha  minha  Mãy  e  Senhora, 
que  Deos  tem,  e  os  Ministros  de  que  ElRey  meu  Senhor  e 
Pay  e  ella  fazião  muita  confiança,  lhe  dilatavão  a  entrega  do 
governo,  com  intento  de  lhe  tirarem  a  Coroa,  se  não  fiou 
S.  Magestade  de  mais  pessoas  que  daquellas,  e  de  outras 
escolhidas  por  elles,  para  lhe  impedirem  os  meyos  de  conhe- 
cer tão  pi*ejudicial  engano ;  atrevendose,  para  que  não  ou- 
vesse  quem  lhe  mostrase  e  perturbase  sua  vaUa,  a  levar  sem 
outro  fim  a  híjía  prizão  afrontosa,  e  a  matar  cruelmente  nella 
a  Rainha  minha  Mãy  e  Senhora,  cauza  bastante  para  padecer- 
mos mayores  castigos,  e  a  desterrar  desta  Corte  tão  grandes 
pessoas,  por  tanto  tempo,  e  para  tão  ruins  lugares,  em  que 
receberão  os  damnos  que  são  notórios ;  sendo  mayor,  impe- 
direm por  este  modo  o  remédio  com  que  a  Rainha  queria 
atalhar,  e  atalhara  com  efeito,  os  malles  em  que  nos  vemos, 
amoestando  a  ElRey  com  os  meyos  que  havia  de  mister  o 
seu  natural,  e  tirandolhe  e  dandolhe  os  criados  que  havião 
mister  seus  annos;  mas  fese  o  contrario,  deixando  cercar  El- 
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'  Rey,  e  ajudandoo  a  isso,  de  homens  de  mâ  vida,  buscados  e  lee? 
escolhidos  em  todo  o  Reyno,  dandolhe  grossos  cellarios,  e  ^''"'^^'^'^ 
premiando  com  grandes  mercês  seus  dehctos,  com  gravíssi- 
mo damno  da  conciencia,  authoridade  e  reputação  delRey, 
perturbação  desta  (^orôa,  e  escândalo  do  mundo:  crecerão 
tanto  os  desmanchos,  e  com  elles  a  valia  d'aquclles  homens, 
que  privando  a.  Sua  Magestadc  de  toda  acção  própria,  sefize- 
rão  senhores  de  sua  vontade,  e  de  tudo,  thé  dos  caixilhos, 
com  que  se  firmão  os  despachos,  que  tinhão  em  seu  poder, 
procurando,  e  conseguindo  de  S.  Magestade,  que  se  alguma 
pessoa  lhe  dissese  qualquer  còuza  em  menos  abono  seu,  a 
tratase  com  tal  dezabrimento  que  se  lhes  não  atrevesse  nin- 
guém, não  exceptuando  desta  regra,  nem  a  mim,  nem  (o  que 
mais  he)  a  Rainha  minha  Senhora;  imprimindo  tão  vivamente 
no  animo  de  S.  Magestade  o  costume  de  tratar  mal  os  vasal- 
los,  que  sem  respeito  a  serem  os  mayores,  e  a  não  darem 
cauza,  uzava  com  elles  o  que  com  tanta  vergonha  nossa  vi- 
mos todos  tantas  vezes :  entendeose  da  Rainha  minha  Senho- 
ra, e  de  mim  que  dezejavamos  emendar  estes  damnos,  e  bas- 
tou isto  para  nos  tratarem  de  maneira  que,  queixandome  eu 
de  me  quererem  tirar  a  vida  com  peçonha,  nem  foi  crida,  nem 
despachada  a  minha  queixa,  como  ouvera  de  ser,  se  fôra  de 
qualquer  particular;  e  se  tratou  a  Real  pessoa  da  Rainha  mi- 
nha Senhora  com  tão  pouco  respeito,  que  foi  necessário  que 
a  nobreza  e  povo  desta  Corte  aco disse  por  ella,  com  o  em- 
penho que  se  vio;  e  nem  isto  bastou  para  se  dar  satisfação  á 
Rainha,  antes  a  ella  e  aos  mais  nos  fizerão  as  afrontas,  que 
com  tanta  obediência  sofremos  naquelle  dia,  e  para  se  tirar 
da  vista  da  Rainha  o  instrumento  do  seu  disgosto,  foy  neces- 
sário afastalo  do  Paço  com  industria ;  o  Ministro  de  que  me 
queixei,  se  retirou  desta  Corte,  muito  contra  vontade  de 
S.  Magestade,  e  prometendo  o  deixaria  com  liberdade,  o  fez 
tanto  pelo  contrario  que  lhe  deixou  hum  papel  com  instruc- 
ção  do  que  havia  de  fazer,  e  das  pessoas  de  que  se  avia  de 
assistir,  dos  despachos  e  mercês  que  havia  de  publicar,  dis- 
pondo por  avizos  e  cartas  o  governo  de  tudo,  continuando 
auzente  nos  damnos,  que  sendo  prezente  fazia,  sem  haver 
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meyo  para  Sua  Magestade  o  reconhecer  e  evitar,  acodindo 
com  remédio  a  seus  Reynos,  que  se  aclião  sem  justiça,  sem 
fazenda,  e  exhaustos  de  tudo  o  necessário  para  sua  defensa, 
empenhados,  afligidos,  e  em  muita  parte  desconfiados  de  seu 
remédio,  não  se  achando  nenhum,  para  Sua  Magestade  per- 
der o  costume  de  sofrer  mal  o  advirtão,  do  que  convém,  des- 
compondo aos  que  o  intentão  fazer,  sem  perdoar  ao  amor  da 
Esposa,  ao  respeito  do  Irmão,  á  estimação  dos  Grandes  de  seus 
Reynos,  á  necessidade  e  agradecimento  dos  criados:  quiz  o 
Reyno  pellos  Ministras  do  Senado  da  Gamara  desta  Gidade,  e 
pelos  Procuradores  das  mais  principaes  do  Reyno,  valer-se 
do  remédio  de  Goiles,  ajudando-o  com  muitas  apertadas  ins- 
tancias o  Gonselho  de  Estado,  e  dezenganados  de  o  conse- 
guir, derão  na  dezesperação  de  protestarem  havião  por  levan- 
tadas as  contribuições,  com  que  se  sustenta  a  guerra;  pôde  esta 
violência  o  que  não  pôde  a  rezão,  e  asinando  Sua  Magestade 
o  primeiro  dia  de  Janeiro  para  se  celebrarem,  logo  o  mudou, 
6  o  tornou  a  mudar;  e  sendo  já  o  tempo  tão  pouco,  não  tem 
partido  ás  Gamaras  carta  alguma,  nem  ainda  tem  hido  a  do 
Senado  da  Gamara  desta  cidade,  e  por  não  haver  prezistencia 
em  nada,  se  tem  por  duvidozo  o  fruto,  que  se  procura  tirar 
deste  remédio.  Rezolveose  S.  Magestade  a  deixar  esta  Gorte, 
(que  nunca  podia  ser  a  bons  fins)  e  ainda  está  com  este  pro- 
pósito; procurei  por  todos  os  meyo s  ajudalo  no  governo, 
unindome  com  elle  de  maneira  que  com  o  trato  e  com  o 
tempo,  pudesse  milhorar  algumas  couzas,  mas  não  deu  lu- 
gar a  isso  a  sua  desconfiança;  e  tem  mostrado  a  experiência 
não  poderia  ser  durável  a  nossa  união,  antes  que  o  querer 
presestir  nella,  seria  ocazião  de  mayores  damnos:  sobre  tan- 
tos sentimentos  nos  sobreveyo  o  mayor  da  auzencia  da  Rai- 
nha minha  Senhora,  socesso  tal  e  tão  grande  que  não  ha  pa- 
lavras com  que  dignamente  se  possa  falar  nefie:  ultimamente 
acodindo  o  Senado  da  Gamara  desta  Gidade,  e  o  milhor  do 
povo  delia  ajudado  de  quazi  toda  a  nobreza,  ao  que  em  mim 
parecia  descuido,  me  veyo  buscar,  e  obrigar  quasi  com  de- 
monstração de  violência  a  tomar  o  governo  destes  Reynos: 
por  estas  rezoens  e  por  outras  cauzas  que  são  notórias  (alem 
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das  que  o  não  são)  que  o  respeito  não  deixa  referir,  perdida  mi 
totalmente  a  esperança  de  aciíar  remédio,  com  que  acudir  a  ^'°^^^''™ 
este  Reyno,  receando  com  justa  cauza  brevemente  mayores 
darnnos,  me  loy  forçado  uzar  do  ultimo,  obrigado  da  concien- 
cia,  da  honra  e  do  amor  que  tenho  á  Keal  pessoa  delRey 
meu  Senhor  e  a  estes  seus  Reynos,  e  me  rezolvi,  encomen- 
dandoo,  e  fazendoo  encomendar  primeiro  muito  particu- 
larmente a  Deos,  a  recolher  (cora  o  decoro  que  he  devido)  a 
Real  pessoa  de  S.  Magestade,  thé  estes  Reynos  juntos  em 
Cortes,  para  o  que  liirão  logo  avizos,  detriminarem,  com  toda 
a  jurisdicção  que  tem,  o  remédio  que  julgarem  por  conve- 
niente a  sua  necessidade;  e  porque  em  falta  da  Rainha  me 
toca  o  governo  delles,  emquanto  não  resolverem  outra  cou- 
za,  o  farei  sem  perdoar  a  nenhum  trabalho,  com  todo  o  de- 
zejo  de  acertar;  e  para  que  seja  asim,  encomendo  muito  par- 
ticularmente aos  Ministros  do  Dezembargo  do  Paço  me  aju- 
dem como  eu  es[)ero  e  mereço  a  todos,  advertindome  do 
que  devo  fazer,  para  contentar  a  Deos,  e  servir  bem  a  ElRey 
meu  Senhor,  e  se  ha  de  advertir,  que  os  despachos,  e  tudo  o 
que  se  fizer  hade  ser  em  nome  de  S.  Magestade,  asim  e  da 
maneira  que  se  fazia  no  tempo  da  Regência  da  Rainha  minha 
mãy  e  Senhora,  conservando  hoje,  como  então  se  conservava 
toda  a  autoridade  na  Real  pessoa  de  S.  Magestade  e  no  servis- 
so  de  sua  Gaza,  assi  dentro  como  fora  delle,  de  que  sahirá  logo 
que  as  Cortes  tomem  asenlo  no  governo  destes  Reynos,  com 
os  quaes  espero  se  conformará  Sua  Magestade,  fiando  do 
acerto  de  tantos  a  escolha  do  sojeito,  ou  sojeitos  que  os  hou- 
verem de  governar,  de  que  Sua  xMagestade  deve  fiarse,  asim 
como  fiava  tudo  dos  que  escolheo;  e  ainda  que  ajão  de  go- 
vernar com  toda  a  jurisdição,  sempre  hão  de  ter  muito  res- 
peito ao  que  entenderem  he  justamente  gosto  de  S.  Mages- 
tade, pai"a  o  seguirem;  e  não  he  rezão  sejão  estes  Reynos  tão 
dezemparados  que  lhes  falte  o  remédio,  que  as  leys  delles 
dão  aos  homens  que  dicipão  não  só  a  reputação,  mas  a  fa- 
zenda própria,  não  tendo  os  Reys  no  património  da  Coroa 
mais  que  a  boa  administração:  e  protesto  huma  e  muitas  ve- 
zes que  estou  e  estarei  sempre,  emquanto  a  vida  me  durar, 
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aos  Reaes  pés  de  S.  Magestade  com  a  lealdade  que  lhe  devo, 
como  a  meu  Rey  e  Senhor,  e  com  o  muito  grande  amor  que 
lhe  tenho,  como  a  Irmão  e  a  Pay,  que  nesta  conta  o  tenho, 
e  tive  sempre,  despois  que  me  faltou  ElRey  meu  Senhor 
que  Deos  tem,  e  com  rezolução  muito  firme  de  defender 
em  sua  Real  pessoa  e  nas  de  seus  descendentes  as  rega- 
lias que  lhes  pertencem,  jurando  diante  da  Magestade  de 
Deos  a  vasalajem  e  omenajem  que  lhe  devo,  asim  e  da  ma- 
neira que  lha  jurão  os  que  mais  perfeitamente  a  jurão  em 
suas  Reaes  mãos.  Encomendo  muito  ao  Dezembargo  do  Paço 
tenha  entendido  tudo  o  referido  neste  Decreto,  e  que  na  con- 
formidade delle  continue  o  despacho  dos  negócios  que  lhe 
tocão.  Em  Lisboa  a  24  de  Novembro  de  1667, 
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Quod  Rex  Magnse  Britanniae,  et  Ordines  Generales  Foede- 
rati  Belgli,  ut  prolixius  ab  omni  parte  satisfiat,  se  obligabunt, 
omnem  sedulò  operam  daturos,  ut  Pax  inter  Reges  Hispauiae, 
et  Lusitanise  eodem  tempore  sanciri  possit,  eâ  tamen  lege,  ut 
vicissim  Gallia  se  obstringat  (si  tam  cito  non  possit  id  nego- 
tium  perduci  ad  exitum)  ut  Pax  inter  se,  et  Hispaniam  nihilomi- 
nus  ineatur;  lioc  excepto,  ut  liberuin  sit  Regi  Cliristianissimo 
suppetias  ferre  Regi  Lusitaniae  Foederato  suo,  eique  auxilio 
esse,  sive  inferendo  arma  sua,  ut  aliunde  detrahat  hostem, 
sive  alio  quocumque  modo,  quem  sibi  commodissimum,  atque 
maximè  ex  usu  íore  existimabit.  Et  si  Hispani  adduci  pote- 
runt,  ut  consentiant  in  Pacem  sub  dictâ  conditione,  atque  ea 
proinde  concludatur,  Rex  Cliristianissimus  tenebitur  à  Bél- 
gica omnino  abstinere,  ut  pacata,  et  neutrarum  partium  re- 
bus  implicata,  neque  ei  jus,  fasque  erit  quidquam  adversus 
eam  moliri,  neque  palam  virtute  bellica,  neque  clandestiniSi^B 
artibus,  ut  neque  petere  ullam  satisfactionem  sub  oblentu  im-™ 
pensarum,  erogationumque,  quse  in  bello  Lusitanico  erunt  fa- 
ciendae,  tam  ob  delectum  militum.  quam  alia  belli  onera.  Quod 
si  contingat  manente  dicto  belío  per  auxiliares  Regis  Christia- 
nissimi  Copias  occupari  loca  qusedam  in  Hispânia,  Italiavè, 
Rex  Christianissimus  simulatque  Pax  cum  Lusitânia  facta  fue- 
rit,  eadem  restituet  Hispanise.  Sed  si  prseter,  et  contra  expe- 
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das  Províncias  Unidas,  assignado  na  Haya  a  23  de  Janeiro  de  i668 


lodano.  Carlos  II.  T.  1.»,  p.  286.  Artigo  2."  separado.) 
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Que  el  Rey  de  la  Gran  Bretana,  y  los  Estados  Generales  de    '^^"^ 


las  Províncias  Unidas,  para  satisfacer  mas  ampliamente  à  to- 
do, se  obligaràn  à  trabajar  con  todo  cuidado,  para  que  se  as- 
siente  ai  niisnfio  tiempo  la  Paz  entre  los  Reyes  de  Espana,  y 
Portugal ;  pêro  con  la  condicion  de  que  se  obligue  reciproca- 
mente la  Francia  (si  este  negocio  no  pudiere  tener  efecto  tan 
promptamente)  à  hacer  no  obstante  la  paz  con  la  Espana,  ex- 
cepto que  será  licito  ai  Rey  Christianissimo  assistir,  y  socor- 
rer ai  Rey  de  Portugal,  su  Aliado,  yà  sea  introduciendo  sus 
armas  para  divertir  ai  enemigo,  ò  yà  de  otro  qualquiera  mo- 
do que  le  parezca  serie  mas  cómodo,  y  útil;  y  si  se  pudiere 
mover  à  los  Espanoles  à  que  consientan  en  la  Paz  baxo  esta 
condicion,  y  llegare  à  concluirse,  el  Rey  Christianissimo  estará 
obligado  à  abstenerse  enteramente  de  la  guerra  deFlandes,  co- 
mo apaciguada,  y  no  comprehendida  en  los  negócios  de  ninguna 
de  las  Partes:  y  no  le  será  licito,  ni  permitido  intentar  alguna 
cosa  contra  ella,  ni  por  médio  de  guerra  declarada,  ni  con 
ocultos  artifícios;  como  tampoco  pedir  alguna  satisfaccion 
con  motivo  de  los  gastos,  y  dispêndios  que  se  hicieren  en  la 
guerra  de  Portugal,  assi  para  la  leva  de  ias  tropas,  como  para 
otras  urgências  de  la  guerra;  y  si  sucediere,  que  durante  la 
dicha  guerra,  occupen  las  tropas  auxiliares  dei  Rey  Christia- 
nissimo algunos  logares  en  Espana,  ò  Itália,  el  Rey  Christia- 
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ctationem,  Hispânia  recuset  Pacem  cum  Rege  Lusitaniae,  ut 
et  cum  Rege  Christianissimo,  eâ  cum  exceptione,  ut  Foede- 
rato  suo  liberum  sit  ei  auxiliari,  quemadmodum  jam  dictum 
est,  hoc  inopinato  casu  Rex  Magnse  BritanniíB,  et  Foederati  Or- 
dines  tenebuntur  reapsè  id  efficere,  ut  Hispani  omni  modo  in 
id  consentiant,  ita  tamen,  ut  reciprocè  Rex  Ghristianissimus 
se  obstringat,  quemadmodum  casu  primo,  quod  non  sit  mo- 
turus  arma  in  Bélgica. 
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nissimo,  luego  que  se  haya  hecho  la  Paz  con  Portugal,  los  lees 
restituirá  à  la  Espana ;  pêro  si  lucra,  y  contra  toda  esperanza,  •'^^'™ 
reusare  Espana  la  Paz  con  el  Rey  de  Portugal,  y  assimismo 
con  el  Rey  Christianissimo,  con  la  excepcion  que  se  ha  dicho 
arriba,  de  quedarle  la  Ubertad  de  socorrer  à  su  Aliado;  en 
este  caso  inopinado  estaràn  efectivamente  obligados  el  Rey  de 
la  Gran  Bretaua,  y  los  Estados  Generales»  à  procurai^  que  los 
Espanoles  consientan  de  todos  modos  eu  ello;  pêro  de  suerte, 
que  el  Rey  Christianissimo  se  obligue  reciprocamente,  como 
se  ha  dicho  en  el  primer  caso,  à  no  mover  las  armas  en  Flan- 
des. 


Tratado  de  Paz  ajuslado  enire  Portugal  c  Hespanlia, 

por  mediação  de  Carlos  i[  de  Inglaterra,  no  qual  foi  reconhecido  D.  Affonso  VI 

por  legitimo  Soberano  da  Coroa  de  Portugal.  Feilo  em  Lisboa 

a  13  de  Fevereiro  de  1668 


(Collecção  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Bertodano.  Carlos  II. 
T.  1.",  p.  292.  Do  original  portuguez.) 


1668  Dom  Pedro  por  graça  de  Deos  Príncipe  de  Portugal,  e 
Fevereiro  ^^^  Algarves  daquem,  e  dalém,  Mar  em  Africa,  de  Guiné 
e  da  Conquista,  Navegação,  Commercio  de  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia  e  da  índia,  etc.  Como  Successor,  Governador,  e 
Regente  destes  Reynos,  e  Senhorios.  Faço  saber  a  todos  os 
que  esta  minha  Carta  Patente  de  Approvação,  Ratificação  e 
Confirmação  virem,  que  nesta  Cidade  de  Lisboa  no  Convento 
de  Sancto  Eloy,  em  os  treze  dias  do  mez  de  Fevereiro  deste 
anno  prezentfr  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e  oito  se  ajus- 
tou, concluyo,  e  assinou  o  Tratado  de  Paz  perpetua  entre  es- 
tes ditos  Reynos,  e  os  de  Castella,  do  qual  o  treslado  de  ver- 
bo ad  verbum  he  o  seguinte. 

Dom  Afl^onso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos 
Algarves  daquem,  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné 
e  da  Conquista,  Navegação,  e  Commercio  de  Ethiopia,  Ará- 
bia, Pérsia,  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  que  esta^ 
minha  Carta  Patente  de  approvação,  ratificação,  e  confirma- 
ção virem,  que  nesta  Cidade  de  Lisboa  no  Convento  de  Santo 
Eloy  em  os  treze  dias  do  mez  de  Fevereiro  deste  anno  pre- 
zente  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e  oito  se  ajustou,  con- 
cluyo, e  assinou  hum  Tratado  de  Paz  entre  my,  meus  Suc- 
cessores,  e  meus  Reynos,  e  o  Muito  Alto,  e  Sereníssimo  Prín- 
cipe Dom  Carlos  Segundo  Rey  Catholico  das  Espanhas,  seus 
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Successores,  e  seus  Rcynos  com  D.  Gaspar  de  Ilaro  Gusmão     lecs 
e  Aragão,  Marquez  dei  Carpio  Commissario  Deputado  para  ^'''JJ''""° 
este  effeito  em  virtude  do  poder,  e  procuração  da  Muito  Alta 
e  Sereníssima  Raynha  D.  Maria  Anna  de  Áustria,  como  Tuto- 
ra da  Real  pessoa  de  El  Rey  Catholico  seu  filho,  e  Governa- 
dora de  todos  seus  Reynos,  e  Senhorios  de  hua  parte,  e  da    - 
outra  os  Gommissarios  Deputados  por  my  abaixo  declarados, 
intervindo  também  como  Medeaior,  e  Fiador  do  dito  Tratado 
em  nome  do  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  Carlos  Se- 
gundo Rey  da  Gram  Bretanha  meu  bom  Irmão,  o  Conde  de 
Sanduich  seu  Embaxador  Extraordinário  com  poder,  que  para 
o  dito  effeito  aprezentou,  do  qual  dito  Tratado  reduzido  a 
treze  Artigos,  e  poderes,  o  theor  he  o  que  se  segue. 

Artigos  de  Paz  entre  o  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe 
Dom  Carlos  Segundo  Rey  Catholico,  seus  successores,  e  seus 
Reynos,  e  o  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  D.  Aífonso 
Sexto  Rey  de  Portugal,  seus  successores  e  seus  Reynos,  a 
medeação  do  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  Carlos  Se- 
gundo Rey  da  Gram  Bretanha  Irmão  de  hum,  e  Aliado  muito 
antigo  de  ambos  ajustados  por  D.  Gaspar  de  Haro  Gusmão  e 
Aragão,  Marquez  dei  Carpio  como  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Catholica,  e  D.  Nuno  Alvares  Pereira  Duque  do 
Cadaval,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama  Marquez  de  Niza,  D.  João 
da  Silva  Marquez  de  Gouvêa,  D.  António  Luiz  de  Menezes 
Marquez  de  Marialva,  Henrique  de  Souza  Tavares  da  Silva 
Conde  de  Miranda,  e  Pedro  Vieira  da  Silva  como  Plenipoten- 
ciários de  Sua  Magestade  de  Portugal.  E  Duarte  Conde  de 
Sanduich  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  da  Gram  Breta- 
nha Medeator,  e  Fiador  da  dita  Paz,  em  virtude  dos  poderes 
seguintes. 

Don  Carlos  Segundo  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  las  Hes- 
panhas,  de  las  dos  SiciUas,  de  Hierusalem,  de  las  índias,  etc. 
Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgonha,  de  Milan,  Con- 
de de  Aspurg,  y  de  Tirol,  etc.  Y  la  Reyna  Dona  Maria  Anna 
de  Áustria  su  Madre,  Tutora,  y  Curadora  de  su  Real  persona. 
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1668  y  Governadora  de  todos  sus  Reynos,  y  Senhorios.  Por  quan- 
Fcvereiro  ^^  ^j  Screnissimo  Príncipe  Carlos  II  Rey  de  la  Gran  Bretana 
movido  dei  zelo  dei  bien,  y  reposo  comun  de  la  Christiandad, 
y  deseo  de  que  se  terminem  Ias  diferencias  entre  esta  Coro- 
na, y  la  de  Portugal,  ha  interpuesto  en  diferentes  tiempos 
repetidas  instancias  offreciendo  su  mediacion,  y  amigables 
oíTicios  ai  fm  referido,  y  ultimamente  embiado  à  esta  Corte  à 
Eduardo  Conde  de  Sanduich,  y  Visconde  de  Hinchingbroocq, 
Baron  Montagu  de  San  Neote,  Vize  Almirante  de  Inglaterra, 
Maestro  de  la  Gran  giiardaropa,  y  de  los  Consejos  secretos, 
y  Cavaílero  de  la  ordem  de  la  Jarretera  por  su  Embaxador 
Extraordinário  para  tratar  algun  ajustamiento  de  reciproca 
satisfacion  entre  ambas  Coronas  con  los  poderes  necessários 
para  ello.  Y  haviendome  insinuado  el  dicho  Conde  de  San- 
duich, que  podria  ser  el  mejor  médio  para  conseguir  este  in- 
tento el  de  una  buena  Paz  con  el  Ermano  de  su  Rey  Don 
Alfonso  Sexto  Rey  de  Portugal,  se  han  superado  las  dificulta- 
des,  que  han  occurrido,  y  finalmente  por  lo  mucho,  que  de- 
seo complacer  ai  dicho  Sereníssimo  Rey  de  la  Gram  Bretana, 
se  han  ajustado  los  trece  Capitolos  de  Paz,  que  van  puestos 
en  un  projecto  aparte,  para  cuia  mas  promta  execucion  se  ha 
offrecido  el  dicho  Conde  de  Sanduich  à  yr  en  persona  à  Lis- 
boa à  participar  ai  dicho  D.  Alfonso  Sexto  Rey  de  Portugal 
todo  lo  dispuesto,  y  tratado  por  su  mediacion,  y  à  procurar 
en  nombre  de  su  Rey,  que  se  llegue  à  la  conclusion,  y  por 
que  para  que  esto  se  consiga  con  la  brevedad,  que  se  requic- 
re  es  necessário,  que  haya  en  aquella  Ciudad  persona  de  au- 
thoridad,  calidad,  prudência,  y  zelo,  que  tenga  poder  mio 
para  ajustar  en  forma  devida  los  dichos  Artículos  de  Paz : 
Por  tanto  concurriendo  (como  concurrem)  las  dichas,  y  otras 
buenas  partes,  y  calidades,  en  vos  Don  Gaspar  de  Haro  Guz- 
mão  y  Aragon,  Marques  dei  Carpio,  Duque  de  Montoro,  Con- 
de Duque  de  Clivares,  Conde  de  Morente,  Marquês  de  Iloli- 
che,  Seiíor  dei  Estado  de  Sorbas,  y  de  la  Villa  de  Lueches, 
Alcayde  perpetuo  de  los  Alcazares  de  la  Ciudad  de  Córdova 
y  Cavalleriço  mayor  de  sus  reales  Cavalleriças,  Alguacil  mayor 
perpetuo  de  la  misma  Ciudad,  y  de  la  Santa  Inquisicion  de 
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ella,  Alcayde  perpetuo  de  los  reales  Alcazares  y  Atarazanas  ms 
de  SeviUa,  gran  Chanciller  de  las  índias,  Comendador  mayor  ''™'"'' 
de  la  orden  de  Alcântara,  Gentilhombre  de  la  Camará,  Mon- 
tero  mayor,  y  Alcayde  de  los  reales  Sítios  dei  Pardo,  Bal- 
sain,  y  Zarzuela,  os  doy,  y  concedo  en  virtnd  de  la  prezente 
tan  cumplido,  y  vasíante  poder,  comission,  y  facultad  como 
es  necessário,  y  se  requiere  para  que  por  el  Sereníssimo  Rey 
my  mui  charo  y  mui  amado  hijo,  y  en  su  real  nombre,  y  en 
el  mio  podais  tratar,  ajustar,  capitular,  y  concluir  con  el  Depu- 
tado Comissário,  ò  los  Deputados  ò  Comissários  dei  sobredi- 
cho  Don  Alfonso  Sexto  Rey  de  Portugal  en  virtud  dei  poder 
que  prezentaren  dei  dicho  Rey  Lusitano  una  Paz  perpetua,, 
conforme  ai  tenor  de  dichos  capítulos,  ou  en  la  forma,  que 
mas  bien  pareciere,  y  obligar  ai  Rey  mi  hijo,  y  a  mi  ai  cum- 
plimiento  de  lo  que  assi  ajustareis,  y  firmareis,  y  declaro,  y 
doy  mi  palavra  real,  que  todo  lo  que  fuere  hecho,  tratado  y 
concertado  por  vos  el  dicho  Marquês  dei  Carpio  desde  aora 
para  entonces  lo  consiento,  y  apruebo,  y  lo  tendrè  por  firme 
y  valedero,  y  passarè  por  ello  como  por  cosa  hecha  en  nom- 
bre dei  Rey  mi  hijo,  y  mio,  y  por  my  voluntad,  y  authoridad, 
y  lo  cumplirè  entera  y  pontualmente,  y  assimismo  ratificarè, 
y  aprobarè  en  especial,  y  conbeniente  forma  con  todas  las 
fuerças,  y  demàs  requisitos  necessários,  que  en  semejantes 
casos  se  acostumbra  todo  lo  que  en  razon  desto  concluyereis, 
assentareis  y  firmareis,  para  que  todo  ello  sea  firme,válido,y  es- 
table  con  precisa  condicion,  que  se  aya  de  fenecer  y  firmar  dicho 
Tratado  de  Paz  dentro  de  quarenta  dias  desde  el  de  la  fecha 
de  este  poder,  de  manera  que  si  este  plazo  se  pasare  sin  que- 
dar concluydo,  y  firmado  dicho  Tratado  doy  desde  aora  para 
entonces  por  nullo  este  poder  y  todas  las  clausulas  que  en  èl 
se  contienen,  y  quanto  en  su  virtud  se  huviere  propuesto,  ò 
començado  à  tratar ;  En  cuia  declaracion  he  mandado  despa- 
char la  prezente  firmada  de  mi  mano,  sellada  con  el  sello  se- 
creto, y  refrendada  de  mi  infraescripto  secretario  de  Estado. 
Dada  en  Madrid  à  sinco  de  Benero  de  mil  seiscientos  y  ses- 
senta y  ocho  anos.  YO  LA  REYNA.  Don  Pedro  Fernandes 
dei  Campo  y  Angulo. 
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1668        Dom  Aííonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
Fevereiro  ggj,ygg  daquem  6  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e 
da  Conquista,  Navegação,  e  Comercio  de  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Pella  prezente  dou  todo  o  poder  e  fa- 
culdade necessária  a  D.  Nuno  Alveres  Pereira,  Duque  do  Ca- 
daval, Marquez  de  Ferreira,  Conde  de  Tentúgal,  Senhor  das 
Villas  da  Povoa  de  Santa  Christina,  Villa  nova  dansos,  Ra- 
baçal, Arêga,  Alvayazere,  Buarcos,  Anobra,  Carapito,  Mor- 
tagoa,  Penacova,  Villalva,  Villa  Ruiva,  Albergaria,  Agoa  de 
peixes,  Operai,  A  Vermelha,  Cercal,  Comendador  de  Grân- 
dola da  ordem  de  Sanctiago,  do  meu  Conselho  de  Estado,  e 
meu  mui  amado,  e  prezado  Sobrinho :  A  D.  Vasco  Luiz  da 
Gama,  Marquez  de  Niza,  Conde  da  Vidigueira,  Almirante  da 
índia.  Senhor  das  Villas  de  Frades  e  Trovões,  Comendador 
da  Comenda  de  Sanctiago  de  Beja  da  Ordem  de  Christo,  do 
meu  conselho  de  Estado,  e  Vedor  de  minha  fazenda.  A  Dom 
João  da  Silva,  Marquez  de  Gouvôa,  Conde  de  Portalegre,  Se- 
nhor das  Villas  de  Celorico,  S.  Romão,  Muimenta,  Vinho, 
Nespereira,  Naboinhos,  Rio  Torto,  Valesin,  Villa  cova  a  Coe- 
lheira, e  das  Ilhas  de  S.  Nicolau  e  S.  Vicente,  Comendador 
da  Comenda  de  Sancta  Maria  de  Almada  da  Ordem  de  San- 
ctiago, do  meu  Conselho  de  Estado,  Prezidente  da  Meza  do 
Dezembargo  do  Paço,  meu  Mordomo  Mór,  e  meu  muito  pre- 
zado Sobrinho :  A  Dom  António  Luiz  de  Menezes,  Marquez 
de  Marialva,  Conde  de  Cantanhede,  Senhor  das  Villas  de  Mel- 
res,  Mondin,  Cerva,  Atem,  Hermello,  Bilhó,  Villar  de  Ferrei- 
ros, Avellãs  de  Caminho,  Leomil,  Penella,  Povoa  e  Valongo, 
Senhor  do  Morgado  de  Medeio  e  São  Silvestre,  Comendador 
da  Comenda  de  Sancta  Maria  de  Almonda  da  Ordem  de  Chris- 
to, do  meu  Conselho  de  Estado,  Vedor  de  minha  Fazenda, 
Governador  das  armas  de  Lisboa,  da  Praça  de  Cascaes  e  da 
Província  da  Estremadura,  e  Capitão  geral  do  Exercito  e  Pro- 
víncia do  Alemtejo.  A  Henrique  de  Souza  Tavares  da  Silva, 
Conde  de  Miranda,  Senhor  das  Villas  de  Podentes,  Vouga, 
Folgozinhos,  Oliveira  do  Bairro,  Germelo,  Soza,  Arrancada, 
Alcayde  mor  de  Arronches  e  Alpalhão,  Comendador  das  Co- 
mendas de  AlvaladerVilla  nova  de  Alvito,  Proença,  Alpalhão, 
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das  Ilhas  Terceiras,  São  Miguel,  e  Madeira,  do  meu  Conselho  i668 
de  Estado,  Governador  da  Relação  e  Caza  do  Porto,  e  das 
armas  da  mesma  Cidade  e  seu  districto :  E  a  Pedro  Vieira 
da  Silva  do  meu  Conselho,  e  meu  Secretario  de  Estado,  para 
por  my,  e  em  meu  nome  tratarem,  conferirem,  e  ajustarem 
hfía  Paz  perpetua  entre  my,  meus  Successores  e  meus  Rey- 
nos,  e  a  Muito  Alta,  e  Serenissima  Raynha  Uona  Maria  Anna 
de  Áustria  como  Tutora  e  Curadora  da  real  pessoa  do  Muito 
Alto  e  Muito  Poderoso  Príncipe  Dom  Carlos  Segundo,  seu  fi- 
lho, Rey  Catholico  das  Hespanhas,  das  duas  Sicilias,  de  Hie- 
ruzalem  e  das  índias  occidentaes,  Archiduque  de  Áustria, 
Duque  de  Borgonha  e  de  Millão,  Conde  de  Abspurg  e  de  Ti- 
rol,  e  Governadora  de  seus  Reynos  e  Senhorios,  e  entre  seus 
Successores  e  Reynos,  por  meyo  de  D.  Gaspar  de  Haro  Gus- 
mão e  Aragão,  Marquez  dei  Carpio,  Duque  de  Montoro,  Con- 
de Duque  de  Olivares,  Conde  de  Morente,  Marquez  de  Heli- 
che.  Senhor  do  Estado  de  Sorbas,  da  Villa  de  Lueches,  Al- 
caide perpetuo  dos  Alcazares  da  Cidade  de  Córdova,  Caval- 
leriço  de  suas  Reaes  Gavallarizes,  Aguacil  maior  perpetuo  da 
mesma  Cidade  e  da  Sancta  Inquisição  delia,  Alcayde  perpe- 
tuo dos  Reaes  Alcazares  e  Atarazanas  de  Sevilha,  Grão  Chan- 
celler  das  índias,  Comendador  mayor  da  Ordem  de  Alcânta- 
ra, Gentilhomem  da  Camará,  Monteiro  mor,  e  Alcayde  dos 
Reaes  sitios  do  Pardo,  Balsaim,  e  Zarzuela,  como  Plenipo- 
tenciário Deputado  para  este  cazo  pelo  dito  Sereníssimo  Prin- 
cepe  Don  Carlos,  e  com  intervenção,  medeação  e  segurança 
de  Duarte  Conde  de  Sanduich,  Visconde  de  Hischingbrooch, 
Barão  de  Montagíi  de  Sancto  Neote,  Vice  Almiral  de  Ingla- 
terra, dos  Conselhos  mais  Secretos  do  muito  Alto  e  Serenís- 
simo Príncipe  Carlos  Rey  da  Gram  Bretanha,  meu  bom  Ir- 
mão, em  seu  nome  e  como  seu  Embaixador  Extraordinário 
destinado  para  este  mesmo  negocio,  tudo  na  forma  e  com  as 
condições,  declarações  e  clausulas  que  lhes  parecerem  con- 
venientes ao  socego,  bem  comum,  amizade  e  união  entre 
ambas  as  Coroas  e  Vassallosdellas ;  e  o  por  elles  feito  e  ajus- 
tado nesta  parte  me  obrigo,  em  meu  nome  e  no  de  meus 
Successores  e  meus  Reynos,  a  o  cumprir,  manter  e  guardar 
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debaixo  da  fee  e  palavra  de  Príncipe,  e  o  haverey  por  bom, 
firme  e  valioso,  como  se  por  my  fora  feito  e  acordado,  e  isto 
sem  embargo  de  quaesquer  leis,  direitos.  Capítulos  de  Cca-- 
tes  e  Costumes,  que  haja  em  contrario,  porque  todos  hey  por 
derogados  para  este  cazo,  como  se  deiles  fizera  aqui  particu- 
lar e  expressa  menção,  tudo  de  meu  motu  próprio,  €erta 
sciencia,  poder  real  e  absoluto,  no  melhor  modo  e  forma  que 
de  direito  posso  e  devo ;  e  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito 
he,  mandey  passar  esta  Carta  por  my  assinada,  e  sellada  com 
o  sello  grande  de  minhas  annas.  Dada  na  Cidade  de  Lislx)a 
aos  quatro  dias  do  mez  de  Fevereho.  Luiz  Teixeira  de  Car- 
valho a  fez.  Anno  do  nascimento  de  N.  Senhor  Jezu  Christo 
de  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e  outo.  Pedro  Vieira  da  Silva 
a  fez  escrever.  O  PRÍNCIPE. 


GÂROLUS      SECUNDUS 

Dei  gratiâ  Magnse  Britania?, 
Frantiffi,  et  Hibernige  Rex, 
Fidei  defensor  etc.  omnibus, 
et  singulis  hasce  Literas  in- 
specturis  salutem.  Cum  nihil 
magis  Regium,  aut  Christia- 
num  sit,  quam  componere 
dessidia,  inimicitias  conso- 
pii'e,  et  inveteratas  odiorum 
radices  ita  penitus  evellere, 
ut  armis  depositis,  et  pace 
redintegrata,  Populis  Tran- 
quilitas,  Commercio  securi- 
tas,  Legibus  authoritas  resti- 
tuatur,  Principibus  denique 
subditorum  suorum  plausus, 
et  aprecationes  undique  be- 
nedicant.  Nos  quidem  qui 
Regna  Hispanise  ac  Portugal- 
li9e  eodem  sinu,  et  affectu 


(Traducção  particular) 

Carlos  II,  por  graça  de 
Deus,  Rei  da  Gram  Bretanha, 
França  e  Irlanda,  Defensor 
da  Fé,  etc.  A  todos  e  a  cada 
um  dos  que  a  presente  Carta 
wem  saúde.  Não  havendo 
cousa  mais  própria  de  Rei  e 
de  christão  do  que  acommo- 
dar  as  dififerenças,  extinguir 
as  inimisades,  e  extirpar  as 
raizes  de  ódios  inveterados, 
de  modo  que,  depostas  as  ar- 
mas e  restabelecida  a  paz,  se 
restitua  a  tranquilUdade  aos 
povos,  a  segurança  ao  com- 
mercio, a  autoridade  ás  leis, 
e  finalmente  os  vassallos  com 
applausos  e  preces  bemdi- 
gam  os  seus  Príncipes ;  por 
isso  Nós>  movidos  de  affecto 
igual  para  com  os  reinos  de 


;u9 


complectimur  Bellum  illud  in- 
ter contiguas  nationes,  tot 
annis  gestum,  tot  faneribus 
maculatura,  non  sine  ineffa- 
bili  dolore  intueri  potuimus, 
optantes  identidem,  ut  tot 
illustria  fortitudinis  exempla 
in  aliis  Uegionibus  adversus 
alios  hostes  ederentur,  tan- 
dem cum  propitimn  numen, 
ita  votis,  et  gemitibusnostris 
responderit ,  ut  Príncipes 
utriusque  partis  ad  parata 
consilia,  quasi  sponte  sua  fle- 
cti YÍdeantur  incoeptum  tam 
pium,  et  optabile  nobis  omni 
studio  fovendmn,  et  animo- 
rum  utrinque  non  modo  re- 
conciliationem,  sed  conjun- 
ctionem  etiam  mediatione 
nostra  stabiliendam  esse  cen- 
suimus ;  quod  opus,  ut  feli- 
cius  ineatur,  et  expeditius  ad 
íinem  perducatur,  Legatum 
nostrum  Extraordinarium  ad 
Príncipes  utriusque  partis 
misimus  virum,  è  nobilitate 
nostra  Primarium,  utrique 
Coronas  aequè  addictum,  eo- 
que  auspicatius  apud  utran- 
que  Legatione  hac  pacifica 
defuncturum  praedilectum, 
et  per  quam  fidelem  consan- 
guineum  nostrum  Eduardum 
Comitem  de  Sanduich  Vice 
Comitem  de  Hinchingbrooch, 
Baronem  Montacútium  de 


Hespanha  e  de  Portugal,  não  ^6m 
podemos  vêr  sem  indizivel  ^"J™" 
dôr  a  guerra  feita  por  tantos 
annos  entre  aquellas  nações 
visinhas,  assignalada  por  tan- 
ta mortandade,  lamentando 
que  tam  illustres  exemplos 
de  valor  não  se  empregassem 
n'outras  regiões  contra  ou- 
tros inimigos ;  mas  tendo  fi- 
nalmente Deus  attendido  aos 
nossos  desejos  e  rogos,  a 
ponto  de  parecer  que  os  Prín- 
cipes de  uma  e  outra  parte 
se  inclinam,  como  de  sua 
própria  vontade,  aos  conse- 
lhos propostos ;  julgamos 
que  por  nossa  mediação  se 
favorecerá  com  todo  o  em- 
penho um  pensamento  tam 
piedoso,  e  não  somente  se 
estabelecerá  a  reconciliação 
dos  ânimos  de  uma  e  outra 
parte,  mas  também  a  sua 
união;  e  para  emprehender 
esta  obra  com  felicidade,  e 
conclui-la  mais  facilmente, 
enviámos  a  ambos  os  Prínci- 
pes por  nosso  Embaixador 
extraordinário  uma  pessoa 
da  primeira  nobreza,  affei- 
çoada  igualmente  a  ambas  as 
Coroas,  que  junto  d'ellasdes^ 
empenhe  com  acerto  esta  pa- 
cifica embaixada,  qual  é  o 
nosso  muito  amado  e  muito 
fiel  parente  Eduardo,  Conde 
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1668  Saneio  Neole,  Angliae  Vice 
Fcvcre.ro  \fiiYiipaiiuin,  MagnsB  Guar- 
derobae  nostrse  Magistrum, 
nobis  à  secretioribus  Conci- 
liis,  Antiquissimi,  nobilissi- 
mique  Ordines  Pericelidis 
Equitem.  Sciatis  igitur,  quod 
Nos  fide,  industria,  judicio, 
ac  prudência  dicti  Comitis 
de  Sanduich  Legati  nostri 
Extraordinarii  plurimum 
Gonfissi,  ipsum  verum,  et  in- 
dubitatumCommissarium,ac 
Procuratorem  nostrum  feci- 
mus,  ordinavimus,  et  depu- 
tavimus,  ac  per  praesentes 
facimus,  ordinamus,  et  de- 
putamus.  Dantes  eidem  et 
Comittentes  plenam,  et  omni- 
modam  potestatem,  atque 
aulhoritatem  pariter,  etman- 
datum  generale,  et  especia- 
le,  nomine  nostro,  cum  prse- 
fatis  Principibus  utriusque 
partis,  vel  ipsorum  Ministris 
congrediendi,  ac  Sermoiies 
habendi,  et  cum  ipsorum 
Comissaríis  deputatis,  etpro- 
curatoribus  ad  hoc  suíTicien- 
tem  potestatem  babentibus 
conjunctim,  vel  separatimiii 
confiniis  Regnorum,  vel  alibi 
ubi  commodius  visum  fuerit 
de  et  super  pace  perpetua 
inter  Coronas,  et  Regna  His- 
panise  et  Portugalliae,  vel  de 
et  super  multorum  annorum 


de  Sanduich,  Visconde  de 
Hinchingbrooch,  Rarão  de 
Montagú  de  São  Neote,  Vice- 
Almirante  de  Inglaterra,  Che- 
fe da  nossa  principal  Guar- 
daroupa,  do  nosso  conselho 
privado,  e  Cavalleiro  da  an- 
tiquíssima e  nobilíssima  Or- 
dem da  Jarreteira:  Sabei, 
portanto,  que  confiando  Nós 
muito  da  fidelidade,  habili- 
dade, juízo  e  prudência  do 
dito  Conde  de  Sanduich,  nos- 
so Embaixador  extraordiná- 
rio, o  fizemos,  ordenámos  e 
nomeámos  e  pela  presente  o 
fazemos,  ordenámos  e  no- 
meámos nosso  verdadeiro 
e  certo  commissario  e  pro- 
curador, dando-lhe  e  conce- 
dendo-lhe  plena  e  omnimoda 
faculdade  e  autoridade,  e 
igualmente  poder  geral  e  es- 
pecial para  reunir-se  e  con- 
ferenciar, em  nosso  nome, 
com  os  Príncipes  de  uma  e 
outra  parte,  ou  com  seus  Mi- 
nistros; e  para  communicar, 
tratar,  concertar  e  concluir 
com  os  seus  commíssarios 
deputados  e  procuradores, 
que  para  isso  tenham  poder 
suíliciente,  ou  junta,  ou  se- 
paradamente, nos  conííns  dos 
Reinos,  ou  n'outro  logar  que 
parecer  mais  conveniente, 
sobre  uma  Paz  perpetua  en- 
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induciis,  iiilereasdem,  eadem 
que  utilissimis,  et  maxime 
convenientibus  Articulis,  et 
Conditionibus  stabilienda, 
vel  stabiliendis  nec  noii  de 
et  super  triplici  fcedere,  ac 
Consociatione  inter  nos,  di- 
ctosque  Príncipes  utriusque 
partis,  pro  comuni  ac  mutua 
Regnorum  nostrorum  defen- 
sionecommunicandi,  tractan- 
di,  conveniendi,et  concluden- 
di,  coeteraque  omnia  facien- 
di,  qu9e  ad  príedictos  fines, 
vel  quoslibet  eorum  faciant 
et  conducant,  atque  super  iis 
Articules,  Literas,  et  instru- 
menta necessária  conficien- 
di,  et  ab  alteris  partibus  con- 
junctim,  vel  separatim  pe- 
tendi,  et  recipiendi.  Denique 
omnia  ea  quse  ad  príemissa, 
vel  circa  eadem  quovismodo 
erunt  necessária,  et  oppor- 
tuna  expediendi.  Promitten- 
tes  bonâ  fide  et  in  verbo  re 
gio,  Nos  omnia,  et  singula, 
quaí  inter  Príncipes  utrius- 
que partis,  eorumve  procu- 
ratores  deputa  tos,  aut  comis- 
sários, atque  pra3nominatum 
Legatum  nostrum  Extraordi- 
narum  conjunctim,  vel  sepa- 
ratim in  príemisis,  seu  pra3- 
missorum  aliquo  erunt  facta, 
pacta,  et  conclusa,  rata,  gra- 
ta et  firma  habituros,  nec  un- 

TOM.  IX 


tre  as  Coroas  e  Reinos  de  lees 
Hespanha  e  de  Portugal,  ou  ^'^ 
sobre  Tréguas  de  muitos  an- 
nos  entre  as  mesmas  coroas, 
e  effectual-as  com  os  artigos 
e  condições  mais  úteis  e  con- 
venientes, e  juntamente  so- 
bre a  tríplice  Confederação  e 
Liga  entre  Nós  e  os  ditos 
Príncipes  de  uma  e  outra 
parte  em  proveito  da  com- 
mum  e  mutua  defesa  dos 
nossos  Reinos ;  e  para  fazer 
todas  as  mais  cousas  que  sir- 
vam e  contribuam  para  os  di- 
tos íins  ou  alguns  d'elles ;  e' 
para  formular  sobre  isto  os 
Artigos,  Cartas  ou  Instru- 
mentos necessários ;  para  os 
pedir  ou  receber  das  outras 
partes  junta,  ou  separada- 
mente ;  e  finalmente  para  re- 
solver tudo  o  que  de  qual- 
quer modo  parecer  necessá- 
rio e  opportuno  para  as  re- 
feridas cousas,  ou  sobre  as 
mesmas;  promettendo  em 
boa  fé  e  debaixo  de  palavra 
de  Rei  que  Nós  teremos  por 
valiosas,  gratas  e  firmes  to- 
das e  cada  uma  das  cousas 
que  se  fizerem,  pactuarem  e 
concluírem  entre  os  Prínci- 
pes de  uma  e  outra  parte, 
ou  seus  procuradores  depu- 
tados, ou  commissarios,  e  o 
sobredito  nosso  Emljaixador 
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quam  contra  ipsorumaliquid, 
aut  aliqua  contraventuros, 
quin  potius  quidquid  nomi- 
ne  nostro  promissum,  aut  in 
quovis  príBmissoriim  conclu- 
sum  fuerit,  non  solum  ex 
parte  nostra  sanctè,  et  invio- 
labiliter  observaturos,  sed  fi- 
de  jussuros,  et  sponsores  fu- 
turos, idem  ab  alteris  quoque 
partibus,  et  earum  alterutra, 
sanctè,  et  inviolabiliter  ob- 
servatum  iri.  In  cujus  rei  tes- 
timonium  hasceLiterasíieri, 
manuque  nostra  signatas  Ma- 
gno Anglias  Sigillo  commu- 
niri  fecimus.  Quae  dabantur 
apudPalIaciumnostrumWes- 
monasterii  sexto  decimo  die 
MensisFebruarii  Anno  Domi- 
ni  millesimo  sexcentesimo 
sexagésimo  quinto  et  Regni 
nostri  decimo  octavo.  CARO- 
LUS  REX. 


extraordinário,  tanto  junta 
como  separadamente  nas 
cousas  sobreditas,  ou  em  al- 
guma d'ellas;  e  que  nunca 
contraviremos  a  cousa  algu- 
ma d'estas,mas  pelo  contra- 
rio, nâo  só  observaremos  re- 
ligiosa e  inviolavelmente  por 
nossa  parte  tudo  o  que  em 
nosso  nome  se  tiver  promet- 
tido  ou  concluído  em  qual- 
quer das  matérias  sobredi- 
tas, mas  também  responde- 
remos e  seremos  fiadores  de 
que  por  ambas  as  partes  e 
por  cada  uma  d'ellas  será 
observado  o  mesmo  religiosa 
e  inviolavelmente.  Em  tes- 
temunho do  que  mandámos 
passar  a  presente  Carta,  as- 
signada  de  nossa  mâo,  e  sel- 
lada  com  o  sêllo  grande  de 
Inglaterra.  Dada  no  nosso 
Palácio  de  Westminster  aos 
dezeseis  dias  do  mez  de  Fe- 
vereiro, anno  do  Senhor, 
mil  seiscentos  sessenta  e  cin- 
co, e  do  nosso  reinado  o  de- 
cimo oitavo.  CARLOS  REL 


Èm  Nomeda  Sanctissima  Trindade  Padre,  Filho  e  Spirito 
Bancto,  Três  Pessoas  distinctas  e  hum  só  Deos  verdadeiro. 

I 

Primeiramente  declarâo  os  Senhores  Reis  GathoíicO,  e  de 
í^ortugal,  que  pello  prezente  Tratado  fazem,  e  estabelecem 
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em  seus  nomes,  de  suas  Coroas,  e  de  seus  Vassallos  hua  Paz  isfis 
perpetua,  boa,  firme,  e  inviolável,  que  começará  do  dia  da  "''Jg"'" 
publicação  deste  Tratado  que  se  fará  em  termo  de  quinze 
dias,  cessando  desde  logo  todos  os  actos  de  hostilidade  de 
qualquer  maneira,  que  sejão  entre  suas  Coroas,  por  terra,  e 
por  mar  em  todos  seus  Reynos,  Senhorios,  e  Vassallos  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  sejão  sem  exceição  de  lu- 
gares, nem  de  pessoas,  e  se  declara  que  hão  de  ser  quinze  dias 
para  ratificar  o  Tratado,  e  quinze  para  se  publicar. 

II 

E  porque  a  boa  fé  com  que  se  faz  este  Tratado  de  Paz  per- 
petua não  permitte  cuidarse  em  guerra  para  o  futuro,  nem 
em  querer  cada  hijía  das  partes  acharse  para  este  cazo,  com 
melhor  partido,  se  acordou  cm  se  restitui rem  a  ElRey  Ca- 
tholico  as  Praças,  que  durando  a  guerra  lhe  tomarão  as  ar- 
mas de  Portugal,  e  a  Portugal  as  que  durando  a  guerra  lhe 
tomarão  as  armas  de  ElRey  Catholico,  com  todos  seus  ter- 
mos, assi  e  da  maneira  e  pellos  limites  e  confrontações  que 
tinhão  antes  da  guerra,  e  todas  as  fazendas  de  raiz  se  resti- 
tuirão a  seus  antigos  possuidores,  ou  a  seus  herdeiros,  pagan- 
do elles  as  bemfeitorias,  úteis,  e  necessárias,  e  nem  por  isso 
se  poderão  pedir  as  daneficações,  que  se  attribuem  á  guerra, 
e  ficará  nas  Praças  a  artelharia  que  tinhão  quando  se  occupá- 
rão,  e  os  Moradores  que  não  quizerem  ficar,  poderão  levar 
todo  o  movei,  e  vencerão  os  frutos  do  que  tiverem  semeado 
ao  tempo  da  publicação  da  Paz ;  e  esta  restituição  das  Praças 
se  fará  em  termo  de  dous  mezes,  que  começarão  do  dia  da 
publicação  da  Paz:  Declarão  porem,  que  nesta  restituição 
das  Praças  não  entra  a  Cidade  de  Cepta,  que  ha  de  ficar  com 
ElRey  Catholico  pellas  rezões,  que  para  isso  se  considera- 
rão, e  se  declara,  que  as  fazendas,  que  se  possuírem  com 
outro  titulo,  que  não  seja  o  da  guerra,  poderão  dispor  del- 
ias seus  donos  livremente. 

Ill 

Os  Vassallos,  e  Moradores  das  terras  possuídas  de  hum,  e 
de  outro  Rey  terão  toda  a  boa  correspondência  e  amizade,  • 


324 

<668     sem  mostrar  sentimento  das  offensas,  e  damnos  passados,  e 

Fevereiro  pQjjgj-yQ  comimícar,  entrar,  e  frequentar  os  limites  de  hum,  e 

de  outro,  e  usar,  e  exercitar  comercio  com  toda  a  segurança 

por  terra,  e  por  mar,  assy  e  da  maneira  que  se  usava  em 

tempo  de  ElRey  Dom  Sebastião. 

IV 

Os  ditos  Vassallos,  e  Moradores  de  híla,  e  de  outra  parte, 
terão  reciprocamente  a  mesma  segurança,  liberdades,  e  pri- 
vilégios, que  estão  acordados  com  os  súbditos  do  Sereníssi- 
mo Rey  da  Gram  Bretanha  pelo  Tratado  de  vinte  e  três  de 
Maio  de  1667  e  do  outro  do  anno  de  1630,  no  em  que  este 
Tratado  está  ainda  em  pé,  assi,  e  da  maneira,  como  se  to- 
dos aquelles  Artigos,  em  rezão  do  Comercio,  e  immunidades 
tocantes  a  elle,  fôrão  aqui  expressamente  declarados,  sem  ex- 
ceição  de  artigo  algum,  mudando  somente  o  nome  em  favor 
de  Portugal,  e  destes  mesmos  privilégios,  uzará  a  nação  Por- 
tugueza  nos  Reynos  de  S.  Majestade  Catholica,  assi,  e  da  ma- 
neira, que  o  uzavão  em  tempo  do  dito  Rey  Dom  Sebastião. 

V 

E  por  que  he  necessário  hum  largo  tempo  para  se  poder 
pubUcar  este  Tratado  nas  partes  mais  distantes  dos  Senhorios 
de  hum  e  outro  Rey,  para  cessarem  entre  elles  todos  os  actos 
de  hostiUdade,  se  acordou  que  esta  Paz  começará  nas  ditas 
partes  da  publicação,  que  delia  se  fizer  em  Hespanha  a  hum 
anno  seguinte;  mas  se  o  avizo  da  Paz  puder  chegar  antes 
aquelles  Lugares,  cessarão  desde  então  todos  os  actos  de 
hostilidade,  e  se  passado  o  dito  anno  se  cometer  por  qual- 
quer das  partes  algum  acto  de  hostilidade,  se  satisfará  todo 
o  danno  que  delle  nascer. 

VI 

Todos  os  prisioneiros  de  guerra,  ou  em  ódio  delia  de  qual- 
quer nação  que  sejão,  sem  dilação,  ou  embargo  algum  serão 
postos  em  sua  liberdade,  assi  de  hua,  como  da  outra  parte, 
.  sem  exceição  de  pessoa  algiia,  e  de  rezão  ou  pretexto  que  se 
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queira  tomar  em  contrario ;  E  esta  liberdade  começará  do  dia     ices 

da  publicação  em  diante.  i3 

VII 

E  para  que  esta  Paz  seja  melhor  guardada  promettem  res- 
pectivamente os  ditos  Reys,  Gatholico,  e  de  Portugal  de  dar 
livre,  e  segura  passajem  por  mar,  ou  rios  navegáveis  contra  a 
invazão  de  quaesquer  piratas,  ou  outros  inimigos,  que  pro- 
curarão tomar,  e  castigar  com  rigor  dando  toda  a  liberdade 

ao  Comercio. 

VIII 

Todas  as  privações  de  heranças,  e  disposições  feitas  em 
ódio  da  guerra  são  declaradas  por  nenhumas,  e  como  não 
acontecidas;  E  os  dousReis  perdoão  a  culpa  a  huns,  e  a  ou- 
tros Vassallos  em  virtude  deste  Tratado,  havendose  de  res- 
tituir as  fazendas  que  estiverem  no  fisco,  e  Coroa  ás  pessoas 
ás  quaes,  sem  intervenção  desta  guerra  havião  de  tocar,  ou 
pertencer,  para  poderem  livremente  gosar  delias;  mas  os  fru- 
tos, e  rendimentos  dos  ditos  bens  até  o  dia  da  pubhcação  da 
Paz  ficarão  aos  que  os  tem  possuído  durante  a  guerra;  e  por- 
que se  pode  offerecer  sobre  isto  algumas  demandas,  que  con- 
vém abreviar  para  o  socego  da  Republica,  será  obrigado  cada 
hum  dos  pertendentes  a  intentar  as  demandas  dentro  de  hum 
anno,  e  se  determinarão  breve,  e  summariamente  dentro  de 

outro. 

IX 

E  se  contra  o  disposto  neste  Tratado  alguns  moradores 
sem  ordem,  e  mandado  dos  Reys  respectivamente  fizerem  al- 
gum danno,  se  reparará,  e  castigará  o  danno  que  fizerem 
sendo  tomados  os  delinquentes;  mas  não  será  licito  por  esta 
cauza  tomar  as  armas,  e  romper  a  Paz,  e  em  cazo  de  se  não 
fazer  justiça  se  poderão  dar  Cartas  de  marca,  ou  reprezalias 
contra  os  delinquentes  na  forma  que  se  costuma. 

X 

A  Coroa  de  Portugal,  pelos  interesses,  que  reciproca,  e 
inseparavelmente  tem  com  a  de  Inglaterra  poderá  entrar  á 
parte  de  qualquer  figa,  e  ligas  offensiva,  e  defensiva,  que 
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4668  as  ditas  Coroas  de  Inglaterra,  e  Catholica  fizerem  entre  sy, 
Fevereiro  j^j^taj^gj^te  com  quaesquer  Confederados  seus,  e  as  condi»] 
ções,  e  obrigações  reciprocas,  que  em  tal  cazo  se  ajustarem,  i 
ou  se  acrescentarem  ao  diante  se  terão,  e  guardarão  inviola- 
velmente  em  virtude  deste  Tratado,  assi  e  da  maneira  como 
se  estiverão  particularmente  expressadas  nelle,  e  estiverão  já 
nomeados  os  CoUigados. 

XI 

Prometem  os  sobreditos  Senhores  Reys  Catholico,  e  de 
Portugal  de  não  fazer  nada  contra,  e  em  perjuizo  desta  Paz, 
nem  consentir  se  faça  directa,  ou  indirectamente,  e  se  acazo 
se  fizer  de  o  reparar  serti  nenhfía  dilação ;  e  para  observância 
do  tudo  o  acima  contheudo  se  obrigão  com  o  Senhor  Rey  da 
Gram  Bretanha  como  Medeator,  e  fiador  desta  Paz,  e  para  fir- 
meza de  tudo  renuncião  todas  as  leis,  costumes,  ou  couza 
algua  que  faça  em  contrario. 

XII 

Esta  Paz  será  publicada  por  todas  as  partes  donde  convier, 
o  mais  brevemente,  que  ser  possa,  despois  da  rateflcação  des- 
tes Artigos  pelos  Senhores  Reys  Catholico,  e  de  Portugal,  e 
entregues  reciprocamente  na  forma  costumada. 

XIII 

Finalmente  serão  os  prezentes  Artigos,  e  Paz  nelles  con- 
theuda  rateficados  também,  e  reconhecidos  pelo  Sereníssi- 
mo Rey  da  Gram  Bretanha,  como  Medeator  e  fiador  delia  por 
cada  hua  das  Partes  dentro  de  quatro  mezes  depois  de  sua 
rateflcação. 

Todas  as  quaes  couzas  nestes  Artigos  referidas  fôrão  acor- 
dadas, estabelecidas,  e  concluídas  por  Nós  D.  Gaspar  de  Haro 
Gusmão  e  Aragão  Marquez  dei  Carpio,  Duarte  Conde  de  San^ 
duich,  e  Dom  Nuno  Alveres  Pereira  Duque  de  Cadaval,  Dom 
Yasco  Luiz  da  Gama  Marquez  de  Niza,  Dom  João  da  Silva 
Marquez  de  Gouvêa,  Dom  António  Luiz  de  Menezes  Marquez 
de  Marialva,  Henrique  de  Souza  Tavares  da  Silva  Conde  de 
Miranda,  e  Pedro  Vieira  da  Silva  Gommissarios  Deputados, 
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para  este  effeito  em  virtude  das  plenipotencias  que  ficão  três-  lees 
ladadas  em  nome  de  suas  Magestades  Catholica,  da  Gram  "'^ 
Bretanha,  e  de  Portugal,  em  cuja  fee,  firmeza,  e  testimunho 
de  verdade  fizemos  o  prezente  tratado  firmado  de  nossas 
mãos,  e  sellado  com  o  sello  de  nossas  armas.  Em  Lisboa  no 
Convento  de  Sancto  Eloy  aos  13  dias  do  mez  de  Fevereiro 
de  mil  e  seiscentos  sessenta  e  outo.  Don  Gaspar  de  Haro  y 
Gusmàn.  Conde  de  Sanduich.  Duque  Marquez  de  Ferreira. 
Marquez  de  Niza  Almirante  da  índia.  Marquez  de  Gouvêa 
Mordomo  Mor.  Marquez  de  Marialva.  Conde  de  Miranda.  Pe- 
dro Vieira  da  Silva. 


E  havendo  eu  visto  o  dito  Tratado  de  Paz  perpetua,  des- 
pois  de  considerado,  e  examinado  com  toda  a  attençâo,  Hey 
por  bem  aceitalo,  aprovalo,  rateficalo,  e  confirmalo  como 
em  effeito  por  esta  minha  Carta  Patente  o  aceito,  apro- 
vo, ratefico,  e  confirmo,  prometendo  em  meu  nome,  no  de 
meus  successores  e  meus  Reynos  de  observar,  guardar,  e 
cumprir,  e  de  fazer  observar,  guardar,  e  cumprir  inviolavel- 
mente  todas  as  couzas  nelle  contheudas,  sem  admittir,  que 
por  modo,  ou  acontecimento  algum,  que  haja,  ou  possa  ha- 
ver directa,  ou  indirectamente  se  contradiga,  ou  vá  contra 
elle,  e  se  ouver  feito,  ou  se  fizer  em  algCia  maneira  couza 
em  contrario  de  a  mandar  reparar,  sem  dificuldade,  ou  dila- 
ção alguma,  castigar,  e  mandar  castigar  os  que  forem  nisso 
complices,  com  todo  o  rigor,  e  tudo  o  referido  prometo,  e 
me  obrigo  guardar  debaixo  da  fee,  e  palavra  de  Rey,  em  meu 
nome,  no  de  meus  successores,  e  Reynos,  e  da  hipoteca,  e 
obrigação  de  todos  os  bens,  e  Rendas  geraes,  e  especiaes,  pre- 
zentes,  e  futuras  delles.  E  em  fee,  e  firmeza  de  tudo  mandei 
passar  a  prezente  Carta  por  my  assinada,  e  sellada  com  o 
sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos 
trez  dias  do  mez  de  Março.  Luiz  Teixeira  de  Carvalho  a  fez 
Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jezu  Christo  de  mil  e 
seis  centos  e  sessenta  e  outo.  Pedro  Vieira  da  Silva  o  fiz  es- 
crever. O  príncipe. 
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^ 


1668  E  por  que  o  dito  Tratado  de  Paz  foi  approvado,  rateficado, 
Fevereiro  ^  conflrmado  pelos  sobreditos  Reys  de  Portugal,  Castella,  e 
da  Gram  Bretanha  como  Medeator,  e  fiador  delle,  e  solemne- 
mente  publicado,  assi  nesta  Cidade,  como  na  Villa  de  Madrid, 
e  o  mesmo  se  fez  em  todo  o  Reyno,  e  suas  Conquistas,  e  Eu 
desejo  que  da  mesma  maneira  se  continue,  e  perpetue,  por 
my,  e  meus  successores  na  Coroa  destes  Reynos  Hey  por  bem 
aceitalo,  approvalo,  rateficalo,  e  confirmalo,  e  por  esta  mi- 
nha Carta  patente,  o  aceito,  approvo,  ratefico  e  confirmo,  e 
prometo  em  meu  nome,  no  de  meus  successores,  e  Reynos, 
de  observar,  guardar,  e  fazer  observar,  guardar,  e  cumprir 
inviolavelmente  todas  as  couzas  nelle  contheudas,  sem  admit- 
tir  que  por  modo,  ou  acontecimento  algum  que  haja  ou  possa 
haver  directa,  ou  indirectamente  se  contradiga,  ou  vá  contra 
elle,  e  se  ouver  feito,  ou  se  fizer  em  alguma  maneira  couza 
em  contrario  de  a  mandar  reparar,  sem  dificuldade,  ou  dila- 
ção alguma,  castigar,  e  mandar  castigar  os  que  forem  nisso 
complices  com  todo  o  rigor,  e  tudo  o  referido  prometo,  e  me 
obrigo  guardar  debaixo  da  fee,  e  palavra  Real  em  meu  nome, 
no  de  meus  successores,  e  destes  Reynos,  e  da  hipoteca,  e 
obrigação  de  todos  os  bens,  e  rendas  geraes,  especiaes  pre- 
zentes,  e  futuras  delles;  E  em  fee,  e  firmeza  de  tudo  mandei 
passar  a  prezente  Carta  por  my  assinada,  e  sellada  com  o 
sello  grande  de  minhas  armas.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos 
quinze  do  mez  de  Dezembro.  Ayres  Monteiro  e  Souza  a  fez. 
Anno  do  Nascimento  de  N.  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  e  seis 
centos  e  sessenta  e  outo.  Diz  a  entrelinha  no  Artigo  treze,  e 
reconhecidos.  Pedro  Sanches  Farinha  o  fez  escrever.  O  PRIN- 
CEPE. 
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NOTA 

A  irregularidade  de  haver  duas  ratificações  d'este  Tratado  por  parte      1668 
de  Portugal,  e  outras  duas  por  parte  de  Hespanha,  provém  das  circum-    Fp^^ireiro 
stancias  da  coroa  portugueza  n'aquelle  tempo. 

A  primeira  ratificaç<ão,  de  3  de  março  de  1668,  foi  feita  por  D.  Af- 
fonso  VI  antes  de  seu  irmão  ter  acceitado  a  renuncia  do  reino.  D.  Pe- 
dro depois  de  jurado  e  reconhecido  pelos  Três  Estados  Príncipe  regente, 
successor  e  governador  do  reino,  ratificou  de  novo  o  tratado  em  15  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  provavelmente  com  o  receio  de  se  suscitar 
alguma  duvida  ,á  sua  observância. 

Quanto  ás  duas  ratificações  de  Hespanha,  o  á  d'El-Rei  de  Inglaterra, 
como  mediador,  vejam-se  adiante  nas  datas  de  23  de  fevereiro  e  1  de 
maio  de  1668,  e  20  de  fevereiro  de  1669. 


Ratificação  do  Tralado  de  Paz, 

ajustado  entre  o  Rei  de  Hespanlia  e  o  de  Portugal  cm  13  de  Fevereiro  de  1 668, 

feita  por  Sua  Mageslade  Catliolica  em  Madrid  a  23 

do  mesmo  mez  e  anno 

(CoUecçSo  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Bertodano.  Carlos  II.  T.  1.°,  p.  315.) 


1668  Don  Carlos  Segundo  por  la  Gracia  de  Dios  Rey  de  las  Es- 
Fevereiro  pgjjgg^  ^g  jgg  ^j^g  sjciíias,  de  Hierusalem,  de  las  índias,  etc. 
Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgona,  de  Milan,  Conde 
de  Abspurg,  y  de  Tirol,  etc.  Y  la  Reyna  Dona  Mariana  de  Áus- 
tria su  Madre,  Tutora  y  Curadora  de  su  Real  persona,  y  Go- 
vernadora de  todos  sus  Reynos  y  Senorios.  Por  quanto  Don 
Gaspar  de  Haro  Guzmàn  y  Aragon  Marquês  dei  Carpio  etc, 
en  virtud  dei  Poder  que  le  concedi,  ha  ajustado,  concluído  y 
firmado  en  treze  deste  presente  mes,  un  Tratado  de  Paz  con 
los  Ministros  Comissários  Infrascriptos  Diputados  para  este 
efecto  por  el  muy  Alto  y  Sereníssimo  Príncipe  Don  Alonso 
Sexto,  Rey  de  Portugal  etc.  Interviniendo  tambien,comome- 
dianero  y  fiador  en  nombre  dei  muy  Alto  y  Sereníssimo  Prín- 
cipe Carlos  Segundo  Rey  de  la  Gran  Bretana  etc.  el  Conde 
de  Sanduich  su  Embaxador  Extraordinário  con  Poder  que 
para  ello  tuvo  su;fO.  Elqual  dicho  tratado  vaaqui  inserto,  re- 
ducído  à  treze  Artículos,  cuyo  tenor  traducido  de  lengua  Por- 
tuguesa en  Castellana,  es  como  se  sigue. 
(Omitte-se  a  sua  inserção j,  porque  já  fica  a  pag.  312j. 

Por  tanto  haviendo  visto,  considerado  y  examinado  en  mi 
Consejo  maduramente  dicho  tratado,  Yopor  mi,  y  por  el  muy 
Alto  y  Sereníssimo  Príncipe  Don  Carlos  Segundo,  Rey  de  las 
Espanas  etc.  Nuestro  muy  charo,  y  muy  amado  Hijo :  Hemos 
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Resuelto  aprobarle,  y  Ratiflcarle,  como  en  General,  y  cada  leos 
punto  en  particular  le  aprovamos,  y  Ratificamos  por  nós,  y  ''"^r'^" 
nuestros  herederos,  y  subcessores,  como  assimismo  por  los 
Vassallos,  Súbditos,  y  havitantes  de  todos  nuestros  Reynos, 
Paises,  y  Senorios,  assi  en  Europa,  como  fuera  de  ella,  sin 
exceptuar  ninguno,  Reciviendo  el  dicho  Tratado,  y  todo  lo 
que  contiene,  y  cada  punto  de  ello  en  particular  en  todas  sus 
partes,  por  bueno,  firme,  y  valedero,  prometiendo  en  Fee,  y 
Palabra  Real,  por  nos,  y  nuestros  Subcessores  Reyes,  Prín- 
cipes, y  Herederos,  sinceramente,  y  con  buena  Fee,  Seguir, 
observar,  y.  cumplirle  inviolable,  y  puntualmente  segun  su 
forma  y  tenor,  y  hacerle  seguir,  observar,  y  cumplir  de  la 
misma  manera,  como  si  le  huvieramos  tratado  por  nuestra 
própria  persona,  sin  bacer,  ni  permitir  que  en  ninguna  ma- 
nera se  haga  cosa  en  contrario.  Directa,  ni  Indirectamente, 
en  qualquier  modo  que  ser  pueda,  y  si  se  huviere  hecho,  ò 
se  hiciere  contrabencion  en  alguna  manera,  bacerla  Reparar, 
sin  dificultad,  ni  dilacion  alguna,  Castigar,  y  mandar  Castigar 
à  los  que  huvieren  contrabenido,  con  todo  Rigor,  sin  gracia, 
ni  perdon,  Obligando  para  el  efecto  de  lo  susodicho  todos,  y 
cada  uno  de  nuestros  Reynos,  Paises,  y  Senorios,  como  tam- 
bien  todos  nuestros  otros  Vienes,  presentes,  y  Venideros,  sin 
exceptuar  nada,  y  para  la  firmeza  de  esta  obligacion,  Renun- 
ciamos todas  las  Leyes,  y  Costumbres,  y  todas  otras  cosas 
contrarias  à  ello.  En  Fee  de  lo  qual  mandamos  despachar  la 
presente,  firmada  de  mi  Mano,  sellada  con  nuestro  sello  se- 
creto, y  Refrendada  dei  Infrascripto  Secretario  de  Estado. 
Dada  em  Madrid  à  veinte  y  três  de  Hebrero  de  mil  y  seis- 
cientos  y  sessenta  y  ocho.  YO  LA  REYNA.  D.  Pedro  Fernan- 
dez  dei  Campo  y  Angulo. 


Decrelo  de  31  ile  Março  de  1668,  por  que  se  parlicipa  ao  Senado  da  Camará 
de  Lisboa  o  casamento  do  Príncipe  D.  Pedro 


(Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa.  Original,  coUigido  no  L."  1. 
de  Decretos  e  Consultas  do  Principe  D.  Pedro,  foi.  5-) 


1668  Em  sabbado  24  deste  Março,  se  julgou  por  nullo  o  matri- 
^gj-"'  moriio  entre  ElRey  meu  Senhor  e  a  Princeza,  minha  sobre 
todas  muito  amada  e  presada  Mulher;  e  na  terça  feira  se- 
guinte chegou  hum  Breve  de  dispensação  para  a  poder  rece- 
ber, dispensando  no  impedimento  publiccB  honestatis^  que  se 
podia  considerar  entre  my,  e  a  Princeza.  E  porque  o  Reyno 
junto  em  Cortes,  o  Conselho  de  Estado,  e  os  mayores  minis- 
tros, me  haviâo  pedido  abreviasse,  quanto  fosse  possivel,  o 
meu  recebimento,  o  celebrei,  e  me  vou  passar  alguns  dias 
(que  serão  os  menos  que  puder)  na  quinta  de  Alcântara.  De 
tudo  me  pareceu  dar  conta  ao  Senado  da  Camará,  para  que 
o  tenha  entendido.  Em  Lisboa  31  de  Março  de  1668.  Com 
a  Rubrica  do  Principe  D.  Pedro. 
Ao  Senado  da  Camará. 


RATIFICAÇÃO 


TRATADO  DE  PAZ  AJUSTADO  ENTRE  AS  COROAS  DE  UESPASiHA 
E  DE  PORTLGAL 


Ralificaçao  do  Iralado  de  Paz,  ajuslado  cnlrc  as  Coroas  de  Ilcspanlia 
como  Mediador  c  Garante  d'cllc,  no  Real  Palácio 

(Collecçao  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Berlodano.  Carlos  11.  T.  l.",  p.  363.) 

1668  Carolus  Secundus  Dei  Gratia  Magnge  Britanniae,  Francise  et 
"j'"  Ilibernise  Rex,  Fidei  Defensor,  etc.  Universis  et  singulis  ha- 
rum  notitiam  hSbituris,  quorum  intererit,  salutem.  Quandoqui; 
dem  interpositâ  Mediatione  ac  Fidejussione  Nostra,  Serenis- 
simi  Reges  Catholicus  atquePortugalliíe  in  Perpetuam  tandem 
Pacem  consenserint,  coaluerintque  per  Tractatum,  cujus  te- 
nor sequitur. 

fOmitte-se  a  sua  inserção, 

Cumque  nobis  probè  perspectum  sit  quantum  Rei  Chris- 
tianso,  et  Communis  Tranquillitatis  intersit,  ut  dieta  Pax  su- 
pramemoratis  Articulis  definita,  firma  maneat,  atque  invio- 
lata ;  Primúm  equidem  Isetamur,  tam  sincera  fide  et  Concórdia 
reciprocíe  Amiticiae,  radices  alte  jam  actas  esse,  ut  dictis 
Coronis  incolumitati,  adversariis  autem  terrori  esse  possit; 
deinde  etiam  ut  Animum  nostrum  affectumque  erga  Serenis-  • 
simos  et  Potentissimos  Reges  Catholicum  atque  Portugallise 
Confoederatos  nostros  charissimos,  tàm  ipsis  quàm  toti  hu- 
mano generi  magis,  magisque  testatum  et  exploratum  facia- 
mus.  Nos  dictam  Pacem  et  Concordiam  (quantum  in  nobis 
est)  approbare,  laudare,  ratihabere,  et  fidejussione  nostra 
confirmare  voluimus;  Prout  hisce  approbamus,  laudamus,  ra- 
tihabemus,  et  fidejussione  nostra  confírmamus;  Regia  Pro- 
mittentes  Fide,  Nos  omni  studio,  et  Gonsiliis  impedituros,  ne 


c  (Ic  Porliigal,  cm  13  de  Fevereiro  de  1668,  feila  pelo  Rei  de  Inglalcrra, 
de  Wesliuinslcr,  no  1.°  de  Maio  do  mesmo  anuo 

(Traducçao  particular) 

Carlos  Segundo  pela  graça  de  Deus,  Rei  da  Gram  Bretã-  íces 
nlia,  França  e  Irlanda,  Defensor  da  Fé,  etc.  A  todos  e  a  cada  ^° 
um  a  quem  o  conhecimento  d'esta  Carta  chegar  e  interessar, 
saúde.  Porquanto  por  nossa  mediação  c  garantia  os  Serenís- 
simos Reis  CathoUco  e  de  Portugal  convieram  e  consentiram 
a  fmal  n'uma  perpetua  Paz,  por  meio  de  um  Tratado,  cujo 
teor  se  segue : 

porque  fica  a  pag.  312J 

E  tendo  Nós  reconhecido  claramente  quanto  importa  á 
christandade  e  á  tranquillidade  geral  que  a  dita  Paz,  ajustada 
sob  os  artigos  referidos,  permaneça  firme  e  respeitada,  fol- 
gamos primeiramente  de  estarem,  com  tam  sincera  fé  e  com 
a  concórdia  de  uma  reciproca  amisade,  lançados  os  funda- 
mentos, para  que  possa  a  mesma  servir  de  segurança  ás  di- 
tas Coroas,  e  de  terror  aos  seus  inimigos :  e  alem  d'isto  para 
testemunhar  aos  Sereníssimos  e  muito  Poderosos  Reis,  Ca- 
tholico  e  de  Portugal,  nossos  confederados  muito  amados,  a 
nossa  inclinação  e  afifecto,  e  torna-lo  cada  vez  mais  manifes- 
to, tanto  aos  mesmos  como  a  todo  o  género  humano,  quize^ 
mos  (quanto  está  de  nossa  parte)  approvar,  louvar,  ratificar 
e  confirmar  com  a  nossa  garantia  a  dita  Paz,  e  Concórdia, 
como  por  esta  appro vamos,  louvamos,  ratificamos  e  conflr^ 
mamos  com  a  nossa  garantia :  promettendo  sob  a  nossa  real 


1668 

Maio 

1 
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dieta  Pax  à  quopiam  violetur,  vel  infringatur,  semper  sociali 
ope  et  opera  conaturos,  ut  à  nemine  impune  laedatur ;  In  quo- 
rum fidem  et  certitudinem  maiorem,  hoc  publicum  Garantias 
Instrumentum  Manu  Nostra  subscripsimus  et  Magno  AngliíB 
Sigillo  communiri  jussimus.  Quod  dabatur  apud  Palatium 
nostrum  Westmonasteriense  primo  die  mensis  Maii  Anno 
Domini  millesimo,  sexcentesimo,  sexagésimo  octavo,  Regni- 
que  nostri  vigésimo.  CAROLUS  R. 
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fé  que  havemos  de  impedir  com  toda  a  diligencia  e  conselhos  lees 
que  a  dita  Paz  seja  quebrantada  ou  infringida  por  alguém,  e  ^J'° 
procuraremos  com  todo  o  poder  e  esforço  próprio  de  alliado 
que  ninguém  a  infrinja  impunemente.  Em  fé  e  para  maior 
certeza  do  que,  assignamos  de  nossa  mão  este  publico  instru- 
mento de  Garantia,  e  o  mandamos  sellar  com  o  sello  grande 
de  Inglaterra.  Dado  no  nosso  Palácio  de  Westminster  no  pri- 
meiro dia  do  mez  de  maio  do  anno  do  Senhor  de  mil  seiscen- 
tos e  sessenta  e  oito,  e  do  nosso  reinado  o  vigésimo.  CARLOS 
REI. 


Tom.  IX  â2 


Tratado  de  Paz  e  reconciliação  concluido  enlre  Carlos  II  de  Ilcspanha 

a  2  de  Maio 


(CoUecção  de  Tratados  de  HespanLa  por  Abreu  y 


1668 

Mdo 


VIII 

II  a  este  convenu,  accordé  et  declare  qu'on  n'entend  rien 
révoquer  du  Traité  des  Pyrenées  (à  Texception  de  ce  qui  re- 
garde  le  Portugal  avec  lequel  le  dit  Seigneur  Roy  Catholique 
a  depuis  fait  la  paix)  qu'entant  qu'il  en  aura  este  autrement 
disposé  en  celuy  cy  par  lá  cession  des  places  susdites,  sans 
que  les  parties  y  ayent  acquis  aucun  nouveau  droit  ou  puis- 
sent  recevoir  aucun  préjudice  sur  leurs  prétentions  respecti- 
ves  en  toutes  les  ctioses  dont  il  n'est  point  fait  mention  ex- 
presse par  le  présent  Traité. 


^ 


e  Luiz  XIY  (Ic  França.  Fcilo  lui  cidade  de  Aquisgrau  (Aix-la-Cliapelle) 
de  1668 

IJcrtodano.  Carlos  II.  T.  L",  \i.  3G5.  Aitiyo  VIII.) 

VIII  *668 

Se  ha  convenido,  acordado,  y  declarado,  que  no  se  entien-  2 
de  revocar  nada  dei  Tratado  de  los  Pyrinèos  (à  excepcion  de 
lo  que  mira  à  Portugal,  coii  quien  el  dicho  Senor  Rey  Catho- 
lico  ha  hecho  despues  la  Paz)  sino  eh  quanto  se  huviere  dis- 
puesto  otra  cosa  en  este  por  la  cession  de  las  Plazas  sobredi- 
chas,  sin  que  las  Partes  hayan  adquirido  ningun  nuevo  derecho, 
ò  puedan  recivir  algun  perjuicio  sobre  sus  pretensiones  res- 
pectivas en  todas  las  cosas  de  que  no  se  hace  expressa  men- 
cion  por  el  presente  Tratado. 


Ralificaçâo  do  Tralado  de  Paz  ajustado 

enlre  os  Reis  de  Hespanlia  e  de  Portugal,  cm  13  de  Fevereiro  de  1668, 

feita  por  Sua  Magestade  Catholica  em  Madrid 

a  20  de  Fevereiro  de  1669 

(CoUecção  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Bertodano.  Carlos  II.  T.  1.°,  p.  401.) 


1669  Don  Carlos  segundo  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  las  Es- 
^'^"^"^^  panas,  de  las  dos  Sicilias,  de  Hierusalem,  de  las  índias,  etc. 
Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgonha,  de  Milan,  Conde 
de  Abspurg,  y  de  Tirol,  etc.  y  la  Reyna,  Dona  Maria  Ana  de 
Áustria  su  Madre,  Tutora  y  Curadora  de  su  Real  Persona,  y 
Governadora  de  todos  sus  Reynos  y  Senorios  etc.  Porquanto 
con  poderes  suficientes  se  ajusto,  concluyò,  y  firmo,  en  la 
Ciudad  de  Lixboa,  en  el  Combento  de  Santeloy  el  tratado  de 
Paz  perpetua  entre  estos  Reynos,  y  los  de  Portugal,  à  treze 
dei  mes  de  Hebrero  dei  ano  próximo  passado  de  mill  seiscien- 
tos  y  sessenta  y  ocho,  cuya  copia  de  verbo  ad  verbum  tradu- 
cido  dei  Idioma  Português  en  el  Castellano,  es  como  se  si- 
gue. 

(Omitte-se  a  sua  inserção,  porque  fica  a  pag.  2Í2.J 

Y  haviendose  tenido  por  combeniente  para  mayor  abun- 
damiento,  y  confianza  de  los  Súbditos  de  ambos  Domínios 
que  de  nuevo  se  ratificasse,  lo  qual  se  executo  por  el  Serenís- 
simo Príncipe  Don  Pedro  como  Subcessor,  Governador  y  Re- 
gente de  dícbos  Reynos  de  Portugal,  en  quince  dei  mès  de  Dí- 
ziembre  dei  diclio  afio  de  mill  y  seiscientos  y  sessenta  y  ocho, 
cuyo  acto  original  queda  en  el  Officio  dei  infraescrito  Secre- 
tario de  Estado:  Portanto  en  contínuacion  dei  bueno,  y  sin- 
zero  animo  con  que  de  nuestra  parte  se  ha  estado,  y  esta  de 


341 

mantener  y  conservar  esta  paz  religiosamente  volvemos  a  Ra-  iccq 
tificarla  por  Nos,  y  nuestros  Herederos  y  Subcessores  como  as-  '^'^o"^ 
simismo  por  los  Vassallos  Súbditos,  y  havitantes  de  todos 
nuestros  Reynos,  Payses,  y  Seãoríos,  assi  en  Europa,  como 
fuera  de  ella,  sin  exceptuar  ninguno,  reciviendo  el  dicho  tra- 
tado, y  todo  lo  que  contiene,  y  cada  punto  en  particular  en 
todas  sus  partes,  por  bueno,  firme  y  valedero,  volviendo  à  pro- 
meter en  Fee,  y  Palabra  Real  por  Nos  y  nuestros  Subcesso- 
res Reys,  Príncipes,  y  Herederos,  sinzeramente  Seguir,  Ob- 
servar, y  Gumpliríe  imbiolable,  y  puntualmente  segun  su  for- 
ma y  tenor,  y  haceríe  seguir,  observar,  y  cumplir  de  la  misma 
manera  como  si  le  liuvieramos  tratado  por  nuestra  própria 
persona,  sin  liacer,  ni  permitir  que  en  ninguna  manera  se  baga 
cossa  en  contrario,  directa,  ni  indirectamente  en  qualquier 
modo  que  ser  pueda,  y  si  se  huviere  hecho,  ò  se  hiciere  con- 
travencion  en  alguna  manera,  hacerla  reparar  sin  dificultad, 
ni  dilacion  alguna,  castigar  y  mandar  castigar  à  los  que  hu- 
vieren  contravenido  con  todo  rigor,  sin  gracia  ni  perdon, 
Obligando  para  el  efecto  de  lo  susso  dicho,  todos,  y  cada  uno 
de  nuestros  Reynos,  Payses,  y  Senoríos,  como  tambien  todos 
nuestros  otros  vienes,  pressentes  y  venideros,  sin  exceptuar 
nada:  Ypara  la  firmeza  de  esta  obligacion  Renunciamos  to- 
das las  Leyes  y  Costumbres,  y  todas  otras  cossas  contrarías 
ha  ello,  en  fee  de  lo  qual  mandamos  despachar  la  presente, 
firmada  de  mi  mano,  sellada  con  nuestro  Sello  secreto,  y  re- 
frendada  dei  infraescrito  Secretario  de  Estado.  Dada  en  Madrid 
à  veinte  de  Hebrero  de  este  ano  de  mill  y  seiscientos  y  sesenta 
y  nueve.  YO  LA  REYNA.  D.  Pedro  Fernandez  dei  Campo  y 
Angulo. 


Traíado  proyisioíial  enlre  o  Príncipe  Regente  D.  Pedro  e  Carlos  II  de 

Sacramento,  c  o  novo  incidente  causado  pelo  Governador     11 

(Gollecçao  4e  Tratados  de  Hespanha  por 


Í681        Dom  Pedro  por  graça  de  Deos  Príncipe  de  Portugal  c  dos 
**^"'     Algarves,  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  de  Guiné,  da  Con- 
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quista  navegação,  Comercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da 
índia  etc.  Successor,  Governador,  e  Regente  destes  Reinos  e 
Senhorios.  Faço  saber  aos  (ftie  esta  minha  Carta  Patente  vi- 
rem, que  nesta  Cidade  de  Lisboa  em  os  sete  dias  do  mez  de 
Mayo  deste  anno  prezente  de  mil  seiscentos  oitenta  e  hum,  se 
ajustou,  concluio,  e  assinou  hum  Tratado  provizional  feito 
entre  my,  meus  Successores,  e  meus  Reinos,  e  o  Muyto  Alto 
e  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Carlos  Segundo  Rey  Catholico 
das  Espanhas,  seus  Successores  e  seus  Reynos,  com  Dom  Do- 
mingos Júdice,  Duque  de  Jovenaso,  seu  Embaixador  extraor- 
dinário, Commissario  Deputado  para  este  eíTeito,  e  Dom  Nuno 
Alveres  Pereira  Duque  do  Cadaval,  Marquês  de  Ferreira, 
Conde  de  Tentúgal,  Dom  João  Mascarenhas  Marquês  de  Fron- 
teira, e  o  Bispo  Dom  Frey  Manuel  Pereira,  do  meu  Conselho 
e  meu  Secretario  de  Estado,  Commissarios  nomeados  por  my, 
sobre  a  fundação  da  Colónia  do  Sacramento  situada  na  Costa 
Setemptrional  do  Rio  da  Prata  defronte  da  Ilha  de  São  Ga- 
briel, e  novo  incidente  cauzado  pelo  Governador  de  Buenos 
Ayres,  o  qual  Tratado  reduzido  a  dezasete  Artigos  he  o  que 
se  segue: 

Tratado  Provisional  entre  o  Muito  Alto  e  Sereníssimo  Prín- 
cipe Dom  Carlos  Segundo  Rey  das  Espanhas,  das  duas  Sici- 
lias,  de  Jerusalém,  das  índias  etc.  Archiduque  de  Áustria, 
Duque  de  Borgonha,  de  Milão,  Conde  de  Abspurg,  e  de  Ti- 
rol  etc.  e  o  muito  Alto  e  Sereníssimo  Príncipe  Dom  Pedro 


Hespanha,  para  compor  as  ililícrcnças  originadas  por  causa  da  Colónia  do 
de  Buenos  Ayres,  ajuslado  cm  Lisboa  a  1  de  Maio  de  1681 

/tlareu  y  Bprtpdfmo,  Çarloi  II.  T.  2.»,  p.  437,) 

Don  Pedro,  por  la  gracia  de  Dios,  Príncipe  de  Portugal,  y  1681 
de  los  Algarves  de  la  parte  de  acá,  y  de  la  allá  dei  Mar  de  y"* 
Afdca,  de  Guinéa,  y  de  la  Conquista,  Navegacion,  y  Comercio 
de  Etiópia,  Arábia,  Pérsia,  y  la  índia,  etc.  Successor,  Gober- 
nador,  y  Regente  de  estos  Reynos,  y  Senoríos:  Hago  saber  à 
los  que  esta  mi  Carta  Patente  vieren,  que  en  esta  Ciudad  de 
Lisboa,  à  los  siete  dias  dei  mes  de  Mayo  de  este  presente  ano 
de  1681  se  ajusto,  conclnyò,  y  firmò  un  Tratado  Provisional, 
hecbo  entre  mi,  mis  Successores,  y  Reynos,  y  el  muy  Alto, 
y  Sereníssimo  Príncipe  Don  Carlos  Segundo,  Rey  Catholico 
de  las  Espanas,  sus  Successores,  y  Reynos  por  Don  Domingo 
Júdice,  Duque  de  Jovenazo,  su  Embaxador  Extraordinário, 
Diputado  Comissarío  para  este  efecto,  y  Don  Nuno  Alvarez 
Pereyra,  Duque  de  Cadaval,  Marques  de  Ferreyra,  Conde  de 
Tentúgal,  Don  Juan  Mascarenas,  Marquês  de  Fronteyra,  y  el 
Obispo  D.  Fr.  Manuel  Pereyra,  de  mi  Consejo,  y  mi  Secreta- 
rio de  Estado,  Comissários  nombrados  por  mi,  sobre  la  fun- 
dacion  de  la  Colónia  dei  Sacramento,  situada  en  la  Costa  Se- 
ptentríonal  dei  Rio  de  ja  Pia  ta,  enfrente  dela  Islã  de  San 
Gabriel,  y  nuevo  incidente  causado  por  el  Gobernador  de 
Buenos-Ayres,  el  qual  Tratado,  reducido  à  diez  y  siete  Artí- 
culos, es  dei  tenor  seguiente : 

Tratado  Provisional  entre  el  muy  Alto,  y  Sereníssimo  Prín- 
cipe Don  Carlos  Segundo,  Rey  de  las  Espanas,  de  las  dos  Si- 
cilias,  de  Jerasalen,  de  las  Índias,  etc,  Archiduque  de  Áus- 
tria, Duque  de  Borgona,  de  Milan,  Conde  de  Habspurg,  y  de 
Tirol,  etc. ;  y  el  muy  Alto,  y  Sereníssimo  Príncipe  Don  Pe- 
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Príncipe  (lo  Portugal  e  dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar 
Africa,  Serihor  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e  Com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc.  Regente  e 
Governador  dos  ditos  Reinos  e  Senhorios,  ajustado  por  Dom 
Domingo  Júdice  Duque  de  Jovenaso,  Príncipe  de  Chelamar, 
dos  Conselhos  de  sua  Magestade  Catholica  no  Supremo  de 
guerra  de  Espanha  e  Colateral  de  Nápoles,  Thezoureiro  geral 
daguelle  Reino,  seu  Embaxador  extraordinário  e  Plenipoten- 
ciário de  Ima  parte,  e  Dom  Nuno  Alvarez  Pereyra  Duque  do 
Cadaval,  Marquês  de  Ferreyra,  Conde  de  Tentúgal,  Alcaide 
mór  das  Villas  e  Castellos  de  Olivença,  e  Alvor,  Senhor  das  Vil- 
las  de  Buarcos,  Villanova  etc.  Comendador  das  Comendas  de 
Grândola,  Sardoal,  etc.  dos  Conselhos  de  Estado,  guerra  e 
despacho  de  sua  Alteza,  Capitão  Geral  da  Cavaleria  da  Corte  e 
da  Estremadura,  Mordomo  mór,  eVeador  da  fazenda  da  Muito 
Alta  e  Sereníssima  Princeza  de  Portugal,  e  Dom  João  Masca- 
renhas Marquês  de  Fronteira,  Conde  da  Torre,  Gentil-homem 
da  Camará  de  sua  Alteza,  seu  Veedor  da  fazenda.  Mestre  de 
Campo  geral  da  Corte,  Estremadura,  Cascaes,  Setuval  e  Pe- 
niche, dos  Conselhos  de  Estado  e  guerra  de  S.  A. ;  e  o  Bispo 
Dom  Frey  Manoel  Pereira  do  Conselho  de  S.  A.  e  seu  Secre- 
tario de  Estado,  seus  Plenipotenciários  da  outra,  sobre  a  fun- 
dação da  Colónia  do  Sacramento  situada  na  Costa  Setemptrio- 
nal  do  Rio  da  Prata  defronte  da  Ilha  de  São  Gabriel,  e  novo 
incidente  cauzado  pelo  Governador  de  Buenos  Ayres,  em  vir- 
tude das  Plenipotencias  seguintes: 


Plenipotencia  de  Su  Magestad  Galholica 

Don  Carlos  Segundo  por  Ia  gracia  de  Dios  Rey  de  las  Es- 
panas, de  las  dos  Sicihas,  de  Jerusalém,  de  las  índias  etc.  Ar- 
chiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgona,  de  Milan,  Conde  de 
Abspurg  y  de  Tirol  etc.  Por  quanto  haviendose  ofrecido  una 
diferencia  de  limites  entre  los  Domínios  de  mi  Corona  y  los 
de  la  de  Portugal  en  la  America,  Junto  à  la  Islã  de  San  Gabriel, 
y  siendo  mi  animo  componerla  amigablemente  con  el  Serenis- 
simo  Senor  Don  Pedro  Príncipe  y  Governador  de  Portugal  y 
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dro,  Príncipe  de  Portugal,  y  de  los  Algarves  de  la  parte  de  i68i 
acà,  y  de  la  de  allà  dei  Mar  de  Africa,  Sefior  de  Guinèa,  y  de  ^7'° 
la  Conquista,  Navegacion,  y  Comercio  de  Etiópia,  Arábia, 
Pérsia,  y  la  índia  etc,  Regente,  y  Gobernador  de  los  dichos 
Reynos,  y  Senorios,  ajustado  por  Don  Domingo  Júdice,  Du- 
que de  Jovenazo,  Principe  de  Chelamar,  de  los  Consejos  de 
S.  M.  Calliolica  en  el  Supremo  de  Guerra  de  Espana,  y  Cola- 
teral de  Nápoles,  Thesorero  General  de  aquel  Reyno,  su  Em- 
baxador  Extraordinário,  y  Plenipotenciário,  de  una  parte;  y 
Don  Nuno  Alvarez  Pereyra,  Duque  de  Cadaval,  Marquês  de 
Ferreyra,  Conde  de  Tentúgal,  Alcayde  Mayor  de  lasVillas, 
y  Castillos  de  Olivenza,  y  Alvor,  Senor  de  lasVillas  de  Buar- 
cos, Villa-Nueva,  etc.  Comendador  de  las  Encomiendas  de 
Grândola,  Sardoal,  etc,  de  los  Consejos  de  Estado,  Guerra, 
y  Despacho  de  S.  A.,  Capitan  General  de  la  Cavalleria  de  la 
Corte,  y  de  Estremadura,  Mayordomo  Mayor,  y  Veedor  de  la 
Hacienda  de  la  muy  Alta,  y  Sereníssima  Princesa  de  Portu- 
gal; y  Don  Juan  Mascareiías,  Marques  de  Fronteyra,  Conde 
de  la  Torre,  Gentil-IIombre  de  la  Camará  de  S.  A.,  su  Vee- 
dor de  Hacienda,  Maestre  de  Campo  General  de  la  Corte,  Es- 
tremadura, Cascaes,  Setúbal,  y  Peniche,  de  los  Consejos  de 
Estado,  y  Guerra  de  S.  A. ;  y  el  Obispo  D.  Fr.  Manuel  Pe- 
reyra, dei  Consejo  de  S.  A.,  y  su  Secretario  de  Estado,  sus 
Plenipotenciários,  de  otra,  sobre  la  fundacion  de  la  Colónia 
dei  Sacramento,  situada  en  la  Costa  Septentrional  dei  Rio  de 
la  Plata,  frente  de  la  Islã  de  San  Gabriel,  y  nuevo  incidente 
causado  por  el  Gobernador  de  Buenos-Ayres,  en  virtud  de 
las  Plenipotencias  seguientes. 
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468i  de  los  Algarbes  por  la  sinceridad  de  animo  con  que  desseo  la 
^5'"  conservacion  de  la  Paz,  y  toda  buena  amistad  y  correspondên- 
cia con  aquella  Corona.  Y  combiniendo  para  que  esto  se  execute 
que  aya  en  la  Ciudad  de  Lisboa  persona  de  authoridad,  cali- 
dad,  prudência  y  ceio,  enterado  de  todas  las  razones  de  echo 
y  de  derecho  que  me  assisten,  y  que  tenga  plenipotencia  mia 
para  conferir,  tratíir  y  concluir  lo  que  ajustáre:  Portanto  con- 
curriendo  (como  concurren)  estas  y  otras  buenas  partes  en 
Vos  D.  Domingo  Júdice  Duque  de  Jovenaso,  Príncipe  de  Che- 
lamar  de  mi  Gonsejo  de  guerra,  mi  Embaxador  extraordiná- 
rio que  para  el  efecto  arriba  referido  os  he  nombrado  en  ca- 
lidad  de  tal  cerca  de  la  persona  dei  dicho  Príncipe.  He  re- 
suelto  daros  como  os  doy  y  concedo  en  virtud  dei  presente 
tancumplidoy  vastante  poder,  Commission  y  facultad  com,o  es 
necessário  y  se  requiere  para  que  por  mi  y  en  mi  Real  nombre 
,  podais  tratar,  ajustar,  capitular,  y  concluir  con  el  Diputado, 
y  Gommissarío,  ò  los  Diputados,  ò  Comissários  dei  sobredi- 
cho  Sereníssimo  Senor  Don  Pedro  Príncipe  y  Governador  de 
Portugal  (en  virtud  dei  poder  suyo  que  presentaren)  el  ajus- 
tamiento  de  dicha  diferencia,  en  la  forma  que  mas  bien  pare- 
ciere,  y  obligarme  ai  cumplimiento  de  lo  que  assi  ajustareis 
y  firmareis.  Y  declaro,  y  doy  mi  palabra  Real  que  todo  lo  que 
fuere  hecho,  tratado  y  concertado  por  vos  el  dicho  Duque  de 
Jovenaso,  desde  aora  para  entonces  lo  consiento  y  apruebo, 
y  lo  tendrè  siempre  por  firme  y  valedero,  y  passarè  por  ello, 
como  por  cosa  hecha  en  mi  nombre,  y  por  mi  Voluntad  y  au- 
toridad,  y  lo  cumplirè  entera  y  pontualmente.  Y  assi  mismo 
ratificarè  è  aprovarè  en  especial  y  combeniente  forma  con  to- 
das las  fuerças  y  demás  requisitos  necessários,  que  en  seme- 
jantes  casos  se  acostumbran,  dentro  dei  termino  que  por  am- 
bas partes  se  acordare,  todo  lo  que  en  razon  desto  concluy- 
ereis,  assentareis,  y  firmareis,  para  que  todo  ello  sea  firme, 
válido,  y  estable;  En  cuya  declaracion  he  mandado  despachar 
la  presente  firmada  de  mi  mano,  y  sellada  con  el  Sello  Se- 
creto, y  refrendada  de  mi  infrascripto  Secretario  de  Estado. 
Dada  en  Madrid  à  veinte  y  cinco  de  Marzo  cie  mil  seiscientos 
y  odienta  y  un  anos.  YO  ELREY.  Don  Pedro  Coloma. 


Alo      ■■ 
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Plenipotenoia  dei  Scr.  iiissimo  Príncipe  de  Portugal 

Dom  Pedro  por  graça  de  Deos  Príncipe  de  Portugal  e  dos  icsi 
Algarves  daquem  e  dalém  Mar  em  Africa,  de  Guiné  e  da  Con-  ^7'° 
quista,  Navegação  e  Comercio  de  Etliiopia,  Arábia,  Pérsia,  e 
da  índia,  etc.  Successor,  Governador  e  Regente  destes  Rei- 
nos e  Senhorios.  Havendo  o  Muito  Alto  c  Sereníssimo  Prín- 
cipe Dom  Carlos  Segundo  Rey  Catholico  meu  bom  Irmão  e 
Primo  enviado  a  esta  Corte  por  seu  Embaxador  Extraordiná- 
rio a  Dom  Domingo  Júdice  Duque  de  Jovenaso,  Príncipe  de 
Chelamar  dos  seus  Conselhos  no  Supremo  de  guerra,  e  Colate- 
ral de  Nápoles,  Thesoureiro  geral  daquelle  Reino  com  Pleni- 
potencía  para  conferir,  tratar  e  concluir  o  ajustamento  sobre 
o  novo  incidente  causado  pelo  Governador  de  Buenos  Ayres 
na  Colónia  do  Sacramento  que  edificou  o  Governador  do  Rio 
de  Janeiro  Dom  Manuel  Lobo  e  povoou  na  Costa  e  margem 
Setemptrional  do  Rio  da  Prata  defronte  da  Ilha  de  São  Ga- 
briel ;  E  dezejando  eu  que  o  danno  que  deste  incidente  resul- 
tou se  repare  e  componha  de  tal  maneira  que  a  Paz  e  boa 
correspondência  entre  estas  duas  Coroas  se  conserve  sem 
perturbação,  e  com  toda  a  boa  amizade ;  Pela  prezente  dou 
poder  a  Dom  Nuno  Alvares  Pereira  Duque  do  Cadaval,  Mar- 
quês de  Ferreira,  Conde  de  Tentúgal  meu  muito  amado  e 
muito  presado  Sobrinho,  Alcayde  mór  das  Villas  e  Castellos 
de  Olivença  e  Alvor,  Senhor  das  Villas  de  Tentúgal,  Buarcos, 
Villa  nova,  Rabaçal,  Alvayazere,  Penacova,  Mortágua,  Fer- 
reira, Cadaval,  Cercal,  Peral,  Villa  Ruiva,  Albergaria,  Agoa 
de  Peixes,  Comendador  das  Comendas  de  Grândola,  Sardoal 
e  Eixo,  e  de  Moraes,  dos  meus  Conselhos  de  Estado,  guerra 
e  despacho.  Capitão  geral  da  Cavalleria  da  Corte  e  Estrema- 
dura, Mordomo  mór,  e  Vedor  da  fazenda  da  Princeza  minha 
sobre  todas  muito  amada  e  muito  prezada  Mulher ;  a  Dom 
João  Mascarenhas,  Marquês  de  Fronteira,  Conde  da  Torre  e 
de  Coculim,  Senhor  das  Villas  de  Fronteira  e  de  Vereda,  e 
Coculim,  Comendador  da  Ordem  de  Christo,  das  Comendas 
e  lugares  de  Carrezedo,Gambres,  Fonte  Arcada,  Pindo,  Ros- 
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1681  maninhal  e  Castelãos,  Gentilhome  da  minha  Camará,  Vedor 
^j'°  da  fazenda,  dos  Conselhos  de  Estado,  Guerra  e  Junta  dos 
Três  Estados,  Mestre  de  Campo  geral  da  Corte,  Estremadu- 
ra, Setuval  e  Presidio  de  Cascaes,  Grão  Prior  da  Ordem  de 
São  João ;  e  ao  Bispo  Dom  Frei  Manuel  Pereira  do  meu  Con- 
selho e  meu  Secretario  de  Estado,  para  que  por  my  e  em 
meu  nome  Real  possão  tratar,  ajustar,  capitular,  e  concluir 
com  o  dito  Duque  de  Jovenaso,  em  virtude  do  poder  de  El- 
Rey  Catholico,  que  aprezentou,  o  ajustamento  da  dita  diferen- 
ça, com  as  condições,  declarações  e  clauzuUas  que  lhes  pare- 
cerem convenientes  ao  socego,  bem  commum,  amizade,  e 
união  entre  ambas  as  Coroas  e  Vassallos  delias ;  E  o  por  elles 
feito  e  ajustado  nesta  parte  me  obrigo  em  meu  nome  a  o  cum- 
prir, manter  e  guardar  debaixo  da  fee  e  palavra  de  Príncipe, 
e  o  haverei  por  bom,  firme,  e  vahoso,  como  se  por  my  fora 
feito  e  acordado,  e  assi  mesmo  o  ratificarei,  e  aprovarei  em 
especial  e  conveniente  forma,  com  todas  9s  forças  e  mais  re- 
quizitos  necessários  dentro  do  termo  que  por  ambas  as  par- 
tes se  assentar.  Em  fee  do  que  mandei  fazer  a  presente  fir- 
mada de  minha  mão,  e  sellada  com  o  sello  de  minhas  Armas. 
Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  dés  dias  do  mez  de  Abril.  Luiz 
Teixeira  de  Carvalho  a  fês  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  e  seiscentos  oitenta  e  hum.  Eu  o 
Bispo  Frey  Manuel  Pereira  a  fiz  escrever.  PRÍNCIPE. 

Em  Nome  da  Sanctissima  Trindade  Padre,  Filho  e  Spirito 
Sancto,  três  pessoas  e  hum  só  Deos  Verdadeiro.  Como  por 
occasião  da  nova  Colónia,  que  com  nome  do  Sacramento,  o 
Governador  do  Rio  de  Janeiro  Dom  Manuel  Lobo  pelo  mez  de 
Janeiro  do  anno  passado  de  mil  seiscentos  e  oitenta  fundou, 
e  povoou  na  Costa  e  margem  Setemptrional  do  Rio  da  Prata 
defronte  da  Ilha  de  São  Gabriel,  chegada  que  foi  esta  noticia 
pelo  mez  de  Agosto  do  mesmo  anno,  se  excitassem  algiias 
diferenças  de  interesses  e  direitos,  que  fôrão  promovidas  e 
tratadas  amigavelmente : 

Por  parte  de  S.  M.  Catholica  com  o  fundamento  de  dever- 
se  reparar  o  acto  turbativo  causado  com  esta  fundação  em  os 
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En  el  nombre  de  la  Santíssima  Trinidad,  Padre,  Hijo,  y  lesi 
Espiritu  Santo,  três  Personas,  y  un  solo  Dios  verdadero.  Por  ^j° 
quanto  con  ocasion  de  la  nueva  Colónia,  que  con  el  nombre 
dei  Sacramento  fundo,  y  poblò  el  Gobernador  dei  Rio  Janeyro 
Don  Manuel  Lobo,  por  el  mes  de  Enero  dei  ano  passado  de 
1680  en  la  Costa,  y  Margen  Septentrional  dei  Rio  de  laPlata, 
frente  de  la  Islã  de  San  Gabriel ;  luego  que  llegò  esta  noticia 
por  el  mes  de  Agosto  dei  mismo  ano,  se  excitaron  algunas 
diferencias  de  interesses,  y  derechos,  que  fueron  promovidas 
y  tratadas  amigablemente : 

Por  parte  de  S.  M.  Catholica  con  el  fundamento  de  deber- 
se  reparar  el  acto  turbativo,  causado  con  esta  fundacion  en 
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i68i  legítimos  direitos  de  quieta  c  pacifica  posse,  em  que  se  acha- 
^y'°  va  de  quasi  dous  séculos  a  esta  parte  do  Rio  da  Prata,  sua 
Navegação,  Ilhas  e  Costas  Austraes  e  Setemptrionaes,  e  de- 
mais terras  adjacentes,  reduzindo-se  as  cousas  a  seu  premete- 
vo  estado,  até  que  com  mais  exacto  conhecimento  da  causa 
se  declarassem  os  direitos  da  propriedade,  que  podião  per- 
tencer a  hiía  e  outra  Coroa,  conforme  a  justa  demarcação 
acordada  no  assento  que  entre  os  Reys  Catholicos,  e  de  Por* 
tugal  se  tomou  em  Tordezillas  em  sete  de  Junho  do  anno  de 
mil  e  quatrocentos  noventa  e  trez. 

Por  parte  do  Serenissimo  Príncipe  de  Portugal,  satisfa- 
zendo a  esta  instancia  com  o  motivo  de  assentar  que  a  since- 
ridade e  boa  fee,  com  que  da  sua  parte  se  havia  procedido  na 
occupação  daquelle  sitio,  o  devia  conservar  em  sua  retensão 
sem  permitir  que  em  modo  algum  se  pudesse  prezumir  ha- 
ver tido  animo  de  turbar,  nem  transcender  os  limites  da  de- 
marcação de  S.  M.  Gatholica,  preoccapando  parte,  sitio,  nem 
•  logar  que  entendesse  pertencer,  nem  a  sua  possesão,  nem  a 
seu  Dominio,  senão  de  fazer  hum  acto  Ucito  em  uzar  daquelle 
terreno,  cuja  situação  na  margem  e  Costa  Setemptrional  do 
Rio  da  Prata,  com  justos  fundamentos  entendia  era  perten- 
cente á  demarcação  de  sua  Coroa,  assegurando  em  demon- 
stração de  tão  puro  intento  a  prompta  disposição  em  que  esta- 
va de  reparar  qualquer  prejuízo  do  direito  da  sua  Coroa  que 
se  mostrasse  por  parte  de  S.  M.  Catholica  haver-lhe  rezultado 
desta  fabrica,  sem  alteração  do  estado  presente,  para  cujo 
effeito  conviria  nos  meyos  ou  arbítrios  mais  conferentes,  que 
a  ambos  os  Príncipes  parecessem : 

E  porque  achando-se  as  cousas  neste  estado,  pendente 
este  amigável  Tratado  e  Conferencia;  O  Serenissimo  Príncipe 
de  Portugal  mostrando  sentimento  ha  expressado  a  S.  M. 
Cathohca  a  noticia  que  lhe  ha  chegado  de  haver-se  apoderado 
da  dita  Colónia  o  Governador  de  Buenos  Ayres  o  dia  seis  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  procedendo  por  via  de  feito  com 
morte  de  algíía  parte  da  guarnição,  prisão  do  Governador  e 
mais  gente  de  Milícia,  e  Vesinhança,  e  aprehensão  da  Artelha- 
rio,  Armas,  Monições  e  petrechos  de  guerra^  valendo-se  para 
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los  legítimos  derechos  de  quieta,  y  pacifica  possession  cn  que  lesi 
se  hallaba,  de  casi  dos  siglos  à  esta  parte,  dei  Rio  de  la  Pia-  7*" 
ta,  su  Navegacion,  Islãs  y  Costas  Australes,  y  Septentriona- 
les,  y  demàs  Tierras  adjacentes,  reduciendose  las  cosas  à  su 
primitivo  estado,  hasta  tanto  que,  con  mas  exacto  conoci- 
miento  de  causa,  se  declarassen  los  derechos  de  propriedad, 
que  podian  pertenecer  à  una,  y  otra  Corona,  conforme  à  la 
justa  demarcacion,  acordada  en  la  Capitulacion,  que  entre  los 
Reyes  Catholicos,  y  de  Portugal  se  hizo  en  Tordesillas  en  7 
de  Junio  dei  ano  de  1493. 

Por  parte  dei  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  satisfa- 
ciendo  à  esta  instancia  con  el  motivo  de  assentar,  que  la  sin- 
ceridad,  y  buena  fé  con  que  de  su  parte  se  havia  procedido 
en  la  occupacion  de  aquel  sitio,  lo  debia  retener,  sin  permi- 
tir, que  en  modo  alguno  se  pudiesse  presumir  haver  tenido 
animo  de  turbar,  ni  exceder  de  los  limites  de  la  demarcacion 
de  S.  M.  Cathohca,  preocupando  parte,  sitio,  ni  lugar,  que 
entendiesse  pertenecer  à  su  possesion,  ò  à  su  domínio ;  sino 
hacer  un  acto  Hcito  en  usar  de  aquel  terreno,  cuya  situacion 
en  el  Margen,  y  Costa  Septentríonal  dei  Rio  de  la  Plata,  con 
justos  fundamentos  entendia  era  perteneciente  à  la  demarca- 
cion de  su  Corona,  assegurando,  en  demonstracion  de  tan 
puro  intento,  la  prompta  disposicion  en  que  estaba  de  repa- 
rar qualquier  perjuicio  dei  derecho  de  su  Corona,  que  se 
mostrasse  por  parte  de  S.  M.  Catholica  haverle  resultado  de 
esta  fabrica,  sin  alteracion  dei  estado  presente ;  para  cuyo  efe- 
cto  convendria  en  los  médios,  ò  arbítrios,  que  pareciessen 
mas  conformes  à  ambos  Príncipes : 

Y  por  quanto  hallandose  las  cosas  en  este  estado,  pendiente 
este  amigable  Tratado,  y  Conferencia,  mostrando  sentimiento 
el  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  ha  expressado  à  S.  M. 
Catholica  la  noticia,  que  le  ha  llegado  de  háverse  apoderado 
de  la  dicha  Colónia  el  Gobernador  de  Buenos-Ayres  el  dia  6 
de  Agosto  dei  mismo  ano,  procediendo  por  via  de  hecho,  con 
muerte  de  alguna  parte  de  la  Guarnicion,  prision  dei  Gober- 
nador, y  demàs  gente  de  Milícia,  y  Vecindad,  y  aprehension 
de  la  Artilleriaj  Armas,  Municiones,  y  Pertrechos  de  Guerra^ 
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1681  este  eífcilo  não  só  da  gente  de  sua  conduta,  senão  de  numero 
^7'°  copioso  de  índios  da  obediência  de  S.  M.  Gatliolica,  tudo  isto 
inílictivo  do  Tratado  amigavelmente  introduzido,  e  de  notó- 
rio excesso,  pois  o  animo  de  entender  reintegrar-se  da  occu- 
pação  deste  terreno,  considerando-o  por  próprio  e  sogeito  a 
sua  jurisdicção,  nunca  podia  commutar  o  acto  regulado  de 
restituição,  em  os  immoderados  e  violentos  de  hostilidade: 

E  sobre  este  incidente,  pedida  reparação  do  danno  e  de- 
monstração do  excesso,  e  que  precedendo  hum  e  outro  se 
restabelecesse  o  curso  da  Conferencia  alterado  com  tão  vio- 
lento motivo,  para  que  híia  e  outra  Coroa  ficasse  conservada 
nos  legítimos  direitos  que  lhe  pertencião  pelos  titulos  justos 
de  sua  própria  demarcação : 

E  em  razão  de  tudo  o  referido,  havendo-se  conferido  e  de- 
liberado com  maduro  accordo,  reconhecendo-se  assi  por  parte 
de  S.  M.  Catholica,  como  do  Sereníssimo  Príncipe  de  Portu- 
gal, que  a  nenhiia  das  ditas  acções  reciprocas  ha  concorrido 
noticia,  nem  animo  offensivo  da  boa  Paz  e  amizade,  em  que 
se  mantém  suas  Coroas,  E  querendo  hum  e  outro  conserva-la 
com  toda  a  firmeza,  sinceridade,  e  boa  correspondência  se 
hão  convindo,  e  ajustado  na  maneira  seguinte. 

ARTIGO  1. 

S.  M.  Catholica  mandará;fazer  demonstração  com  o  Gover- 
nador de  Buenos  Ayres  condigna  ao  excesso,  no  modo  de  sua 
operação. 

ARTIGO  2. 

Todas  as  Armas,  Artelharia,  Monições,  ferramentas,  e  mais 
petrechos  de  guerra,  que  se  tomarão  na  Fortaleza,  e  Colónia 
do  Sacramento,  se  restituirão  inteiramente  ao  Governador 
Dom  Manoel  Lobo;_ou  á  pessoa  que  em  seu  lugar  enviar  sua 
Alteza. 

ARTIGO  3. 

Toda  a  gente-  que  estava,  e  se  tirou  da  Colónia  do  Sacra- 
mento, achando-se  todavia  em  Buenos  Ayres,  ou  em  seus 
confins,  se  restituirá  á  mesma  Colónia,  e  não  se  achando  nas 
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valiendose  para  este  efecto,  no  solo  de  Ia  gente  de  sii  condu-  lesi 
cta,  sino  de  numero  copioso  de  Índios  de  la  obediência  ^J'" 
de  S.  M.  Catliolica,  todo  ello  en  contra vencion  dei  Tratado 
amigablemente  íntroducido,  y  de  notório  excesso;  pues  ei 
animo  de  entender  reintegrarse  de  la  ocupacion  de  este  ter- 
reno, considerandole  por  próprio,  y  sujeto  à  su  jurisdiccion, 
nunca  podia  convertir  el  acto  reglado  de  restitucion  en  los 
immoderados,  y  violentos  de  hostilidad: 

Y  en  consequência  de  este  incidente,  liavicndose  pedido 
reparacion  dei  dano,  y  castigo  dei  excesso,  y  que  precedien- 
do  uno,  y  otro,  se  restableciesse  el  curso  de  la  Conferencia 
alterada  con  tan  violento  motivo,  para  que  una,  y  otra  Co- 
rona se  conservassen  en  los  legítimos  derechos,  que  les  per- 
tenecian  por  los  titulos  justos  de  su  própria  dcmarcacion: 

Y  haviendose  conferido,  y  deliberado  en  razon  de  todo  lo 
r(?ferido  con  maduro  acuerdo;  reconociendose,  assi  por  parte 
de  S.  M.  Catliolica,  como  dei  Sereníssimo  Príncipe  de  Portu- 
gal, que  à  ninguna  de  las  dichas  acciones  reciprocas  ha  con- 
currido  noticia,  ni  ânimo  ofensivo  de  la  buena  Paz,  y  amistad 
en  que  se  mantienen  sus  Coronas;  y  queriendo  uno,  y  otro 
conservala  con  toda  firmeza,  sinceridad,  y  buena  correspon- 
dência, se  han  convenido,  y  ajustado  en  la  manera  seguiente : 

ARTICULO  1. 
S.  M.  Gatholica  mandara,  que  se  haga  Con  el  Gobernador 
de  Buenos- Ayres  la  demonstracion  correspondiente  ai  excesso 
con  que  ha  obrado. 

ARTICULO  2. 

Todas  las  Armas,  Artilleria,  Municiones,  Utensílios,  y  da- 
mas Pertrechos  de  Guerra,  que  se  aprehendieron  en  la  For- 
taleza, y  Colónia  dei  Sacramento,  se  restituiràn  enteramente 
ai  Gobernador  Don  Manuel  Lobo,  ò  à  la  persona  que  en  su 
lugar  embiáre  su  Alteza. 

ARTICULO  3. 
Toda  la  gente  que  estaba,  y  se  saco  de  la  Colónia  dei  Sa- 
cramento, hallandose  todavia  en  Buenos- Ayres,  ò  en  sus  Con- 
fines, se  restituirá  à  la  misma  Colónia ;  y  no  hallandose  en 
Tom.  IX  23 
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1681  ditas  paragens,  a  outra  tanta  gente  Portiigueza  em  seu  lugar, 
^^°  e  nella  se  poderão  deter,  e  habita-la  até  a  determinação  desta 
causa,  e  fazer  reparos  de  terra  somente  para  cubrir  sua  Ar- 
telharia,  e  cubertos  para  habitação  de  suas  pessoas,  em  cazo 
de  não  haver  ficado  bastantes  para  o  dito  effeito,  das  fabricas 
antigas  daquelle  Sitio :  E  não  poderão  fazer  outro  algum  gé- 
nero de  fortificação  nova,  nem  lavrar  Gazas  de  pedra  nem  de 
taipa  de  novo,  nem  outro  género  de  Edifíicio  de  duração  e 
permanência. 

ARTIGO  4. 

Não  se  poderá  augmentar  o  numero  de  gente  que  alli  se 
restituir  em  pouca,  ou  em  muita  quantidade,  nem  se  acres- 
sentarão  as  Armas,  Monições,  nem  outros  petrechos  de  guer- 
ra, nem  enviar  mercadorias  de  nenhum  género  a  ella,  durante 

a  controvérsia,  até  ser  terminada. 

< 

ARTIGO  5. 

Os  Portuguezes  que  residirem  no  sitio  referido  o  tempo 
que  se  ha  declarado,  se  absterão  de  molestar,  sohcitar,  tratar, 
6  comerciar  com  os  índios  das  Reducções  e  Doctrinas,  que 
são  da  obediência  de  S.  M.  Gatholica,  nem  nellas,  nem  com  elles 
farão  novidade,  nem  violência,  nem  por  trato,  nem  por  força, 
nem  em  outra  maneira,  nem  enviarão  a  elles  nem  a  suas  Do- 
ctrinas e  Reducções,  Religiosos,  nem  outros  Ecclesiasticos 
Seculares  por  neilhum  pretexto,  cauza  ou  razão. 

ARTIGO  6. 
Para  que  de  todo  o  ponto  fique  extirpada  qualquer  cauza, 
ou  motivo  de  pouca  satisfação  entre  estas  duas  Coroas,  S.  A. 
mandará  averiguar  os  excessos  que  se  hão  cometido  pelos 
moradores  de  São  Paulo  nas  Terras  e  Domínios  de  S.  M.  con- 
finantes, e  os  castigará  severamente,  fazendo  com  effeito  res- 
tituir e  pôr  em  liberdade  os  índios,  Gados,  Mulas,  e  mais 
couzas  que  se  houverem  tomado,  e  prohibirá  que  ao  diante 
se  executem  semelhantes  hostiUdades  em  prejuizo  da  boa 
Paz,  e  amizade  destes  Reinos,  como  se  contem  no  Artigo  an- 
tecedente. 
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(lichos  parages,  otra  tanta  gente  Portuguesa  en  su  lugar;  y  íbw 
en  ella  se  podrà  detener,  y  habitarlgi  hasta  la  determinacion  ^j° 
de  esta  causa,  y  hacer  reparos  de  tierra  solamente  para  cu- 
brir  su  Artilleria,  y  cubiertos  para  la  habitacion  de  sus  per- 
sonas,  en  caso  de  no  haver  quedado  bastantes  para  el  dicho 
efecto  de  las  fabricas  antiguas  de  aquel  sitio;  y  no  podrà  ha- 
cer otro  algun  género  de  fortificacion  nueva,  ni  labrar  de 
nuevo  casas  de  pedra,  ni  tapia,  ni  otro  género  de  edifício  de 
duracion,  y  permanência. 

ARTICULO  4. 

No  se  podrà  aumentar  el  numero  de  gente  que  alli  se  res- 
tituyere  en  poça,  ò  en  mucha  cantidad,  ni  se  acrecentaràn 
las  Armas,  Municiones,  ni  otros  Pertechos  de  Guerra,  ni  se 
podràn  embiar  mercaderias  de  ningun  género  à  ella,  durante 
la  controvérsia,  hasta  que  se  determine. 

ARTICULO  5. 

Los  Portugueses  que  residieren  en  el  sitio  referido  el  tiem- 
po  que  se  ha  declarado,  se  abátendràn  de  molestar,  inquietar, 
tratar,  y  comerciar  con  los  índios  de  las  Reducciones,  y  Do- 
ctrinas,  que  son  de  la  obediência  de  S.  M.  Catholica;  yno 
haràn  en  ellas,  ni  con  ellos  novedad,  ni  violência,  por  trato, 
por  fuerza,  ni  en  otra  manera;  y  no  embiaràn  à  ellos,  ni  à 
sus  Doctrinas,  y  Reducciones,  Religiosos,  ni  otros  Eclesiásti- 
cos Seculares  con  ningun  pretexto,  causa,  ò  razon. 

ARTICULO  6. 
Para  que  quede  extinguida  de  todo  punto  qualquier  causa, 
ò  motivo  de  poça  satisfaccion  entre  estas  dos  Coronas,  man- 
dara S.  A.  averiguar  los  excessos  que  se  han  cometido  por 
los  Moradores  de  San  Pablo  en  las  Tierras,  y  Domínios  con- 
finantes de  S.  M.,  y  los  castigará  severamente,  haciendo  res- 
tituir efectivamente,  y  poner  en  Ubertad  à  los  índios.  Cana- 
dos, Mulas,  y  demàs  cosas  que  se  huvieren  tomado;  y  prohi- 
t)irà,  que  en  adelante  se  executen  semejantes  hostilidades  en 
perjuicio  de  la  buena  paz,  y  amistad  de  estos  Reynos,  como 
se  contiene  en  el  Articulo  antecedente. 
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1681  ARTIGO  7. 

^f°  Os  Vezinhos  de  Buenos  Ayres  gozarão  do  uzo  e  aproveita- 
mento do  mesmo  sitio,  seus  Gados,  Madeira,  Cassa,  Pesca,  e 
Lavores  de  carvão,  como  antes  íjue  nelle  se  fizesse  a  Povoa- 
-ção,  sem  diferença  algua,  assistindo  no  mesmo  Sitio  todo  o 
tempo  que  quizerem  com  os  Portuguezes  em  boa  Paz  e  ami- 
zade, sem  impedimento  algum  para  que  se  passarão  recipro- 
camente as  ordens  necessárias. 

ARTIGO  8. 
Do  Porto  e  Enseada  uzarão  como  antes  os  navios  de  S.  M . 
Catholica,  tendo  nelle  seus  Surgidouros  e  Estancias  livres,  cor- 
tarão as  Madeiras,  darão  suas  Crenas,  e  farão  tudo  aquillo  que 
fazião  nelle,  em  sua  Costa,  e  campanha  antes  da  dita  Povoa- 
ção, sem  limitação  algua,  e  sem  ser  necessário  consentimento, 
nem  licença  de  outra  qualquer  pessoa,  de  nenhíjía  qualidade 
que  seja,  porque  assi  o  hão  acordado  ambos  os  Príncipes. 

ARTIGO  9. 
As  prohibições  de  commercio  por  Mar  e  por  Terra  assi  dos 
Castelhanos  no  Brazil,  como  dos  Portuguezes  em  Buenos  Ay- 
res, Piru,  e  mais  partes  das  índias  Occidentaes  ficarão  em 
sua  inteira  força  e  vigor ;  E  nos  transgressores  se  executarão 
as  penas  estabelecidas  pelas  Leys  de  hum  e  outro  Reino  ir- 
remessivelmente. 

ARTIGO  10. 
Toda  a  hostilidade  cometida  por  hijia  c  outra  parte  despois 
do  dia  de  seis  de  Agosto  do  anno  passado  de  mil  seiscentos 
e  oitenta  se  reparará,  e  reduzirá  aos  termos  deste  Tratado, 
sem  duvida,  nem  dificuldade  algiia. 

ARTIGO  11.  .  ' 
Será  licito  ao  Governador  de  Buenos  Ayres  reformar  e 
desfazer  as  fortificações  que  ouver  accressentado,  assi  na 
Fortaleza,  como  em  outra  parte,  e  as  mais  Cazas  e  Ediíficio§ 
que  de  novo  se  houverem  lavrado  desde  o  dia  que  occupou 
aquelle  Sitio  até  o  tempo  desta  execução. 
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ARTICULO  7. 

Los  Vecinos  de  Buenos- Ayres  gozaràn  dei  uso,  y  producto  lesi 
dei  mismo  Pais,  sus  Ganados,  Maderas,  Gaza,  Pesca,  y  labo- 
res de  Garbon,  como  antes  que  en  èl  se  hiciesse  la  poblacion, 
sin  diferencia  alguna,  assistiendo  en  el  mismo  Pais  todo  el 
tiempo  que  quisieren,  con  los  Portugueses,  en  buena  paz,  y 
amistad,  sin  impedimento  alguno,  para  lo  qual  se  daràn  reci- 
procamente las  ordenes  necessárias. 

ARTICULO  8. 

Los  Navios  de  S.  M.  Gatholica  usaràn,  como  antes,  dei 
Puerto,  y  Ensenada,  teniendo  en  èl  sus  Surgideros,  y  Habras 
libres ;  cortaràn  las  Maderas,  daràn  sus  Carenas,  y  haràn  to- 
do aquello  que  hacian  en  èl,  en  su  Costa,  y  Campo  antes  de 
la  dicha  poblacion,  sin  limitacion  alguna,  y  sin  ser  necessário 
consentimiento,  ni  licencia  de  otra  qualquier  persona,  de 
qualquier  calidad  que  sea,  porque  assi  lo  lian  acordado  am- 
bos Príncipes. 

ARTICULO  9. 

Las  prohibiciones  dei  Comercio  por  Mar,  y  Tierra  assi  de 
los  Castellanos  en  el  Brasil,  como  de  los  Portugueses  en  Bue- 
nos-Ayres,  Peru,  y  demàs  partes  de  las  índias  Occidentales, 
quedaràn  en  su  entera  fuerza,  y  vigor,  y  contra  los  transgres- 
sores se  executaràn  las  penas  establecidas  por  las  Leves  de 
uno,  y  otro  Beyno  irremissiblemente. 

ARTICULO  10. 
Toda  hostilidad  cometida  por  una,  y  otra  parle  desde  el 
dia  6  de  Agosto  dei  ano  passado  de  1680,  se  reparara,  y  re- 
ducirà  à  los  términos  de  este  Tratado,  sin  diida,  ni  dificultad 
alguna. 

ARTICULO  H. 
Será  licito  ai  Gobernador  de  Buenos-Ayres  reformar,  y  de- 
moler  las  Fortificaciones,  que  huviere  aumentado,  assi  en  la 
Fortaleza,  como  en  otra  parte,  y  las  demàs  casas,  y  edifícios, 
que  se  huvieren  labrado  de  nuevo,  desde  el  dia  que  ocupo 
aqiiel  sitio,  hasta  el  tiempo  de  esta  execucion. 
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ARTIGO  12. 

1681  Tudo  o  referido  seja  e  se  entenda  sem  prejuízo  nem  alte- 
ração dos  direitos  de  posse  e  propriedade  de  liíjía  e  outra  Co- 
roa, ficando  os  que  a  cada  Ima  pertencem  em  seu  inteiro  e 
legitimo  valor  e  permanência,  com  todos  seus  privilégios  e 
prerrogativas  de  titulo,  cauza  e  tempo,  por  quanto  este  as- 
sento se  ha  tomado  por  via  de  meyo  Provisional,  e  em  de- 
monstração de  boa  amizade.  Paz,  e  Concórdia,  que  professão 
entre  sy  estas  duas  Coroas  por  sua  reciproca  satisfação,  du- 
rante o  tempo  desta  Controvérsia,  e  não  para  outro  effeito  al- 
gum. 

ARTIGO  13. 
Nomear-se-hão  Commissarios  em  igual  numero  por  hua  e 
outra  parte  dentro  de  dous  mezes  contados  do  dia  que  se 
permutarem  as  Ratificações  deste  Tratado  em  cujo  termo  se 
juntarão  para  a  conferencia  que  se  haverá  de  fazer  na  mesma 
forma  que  foi  acordado,  e  se  executou  pelos  Commissarios 
do  Emperador,  e  Rey  de  Portugal  o  anno  passado  de  mil  e 
quinhentos  e  vinte  e  quatro,  E  desde  o  dia  que  derem  prin- 
cipio á  conferencia  (havendo  precedido  os  Juramentos  costu- 
mados) até  três  mezes  seguintes,  determinarão,  e  declararão 
por  sua  sentença  os  direitos  da  propriedade  destas  demarca- 
ções; E  em  discórdia  dos  ditos  Commissarios,  desde  logo  se 
compromete  esta  declaração,  e  determinação  na  Santidade  do 
Summo  Pontífice,  que  he,  ou  fôr  no  dito  tempo,  para  que 
dentro  de  humanno  contado  do  dia,  em  que  fizerem  suas  de- 
clarações discordes  os  ditos  Commissarios,  determine,  e  de- 
cida o  ponto  referido,  e  o  que  fôr  declarado  e  determinado 
pelos  ditos  Commissarios,  de  conformidade,  ou  por  mayor 
parte  de  votos,  E  em  caso  de  discórdia  por  Sua  Santidade, 
se."guardará,  observará,  e  cumprirá  inviolavelmente  por  am- 
bas as  partes,  sem  valer-se  de  cauza,  pretexto,  nem  razão  em 
contrario. 

ARTIGO  14. 

Continuar-se-ha  cessamento  reciproco  de  todos  os  movi- 
mentos e  mais  actos  militares  entre  hiia  e  outra  Coroa,  que 
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ARTICULO  12. 

Todo  lo  referido  será,  y  se  entenderá  sin- perjuicio,  ni  alte-  lesi 
racion  de  los  derechos  de  Possession,  y  Propriedad  de  una, 
y  otra  Corona,  quedando  los  que  à  cada  una  pertenecen  en 
su  eptero,  y  legitimo  valor,  y  permanência,  con  todos  sus 
privilégios,  y  prerogativas  de  titulo,  causa,  y  tiempo,  por 
quanto  este  Acuerdo  se  ha  hecho  por  via  de  médio  provisio- 
nal, y  en  demonstracion  de  la  buena  Amistad,  Paz  y  Union, 
que  tienen  entre  si  estas  dos  Coronas,  para  su  reciproca  sa- 
tisfaccion,  durante  el  tiempo  de  esta  controvérsia,  y  no"para 
otro  algun  efecto. 

ARTICULO  13. 

Se  nombraràn  Comissários  en  igual  numero  por  una,  y 
otra  parte  dentro  de  dos  meses,  contados  desde  el  dia  en  que 
se  cambiaren  las  Ratificaciones  de  este  Tratado ;  dentro  de 
cuyo  termino  se  juntaràn  para  la  Conferencia  que  se  deberà 
tener,  en  la  misma  forma  que  fue  acordado,  y  se  executo  por 
los  Comissários  dei  Emperador,  y  Rey  de  Portugal  el  ano 
passado  de  1524:  y  desde  el  dia  que  dieren  principio  à  la 
Conferencia  (haviendo  precedido  los  juramentos  acostumbra- 
dos)  hasta  três  meses  seguientes,  determinaràn,  y  declararàn 
por  su  sentencia  los  derechos  de  la  propriedad  de  estas  de- 
marcaciones;  y  en  discórdia  de  los  dichos  Comissários,  desde 
luego  se  compromete  esta  declaracion,  y  determinacion  en  la 
Sanlidad  dei  Sumo  Pontífice,  que  es,  ò  fuere,  en  el  dicho 
tiempo,  para  que  dentro  de  un  ano,  contado  desde  el  dia  en 
que  hicieren  sus  declaraciones  discordes  los  dichos  Comis- 
sários, determine,  y  decida  el  punto  referido ;  y  lo  que  fuere 
declarado,  y  determinado  por  los  dichos  Comissários  de  con- 
formidad,  ò  por  mayor  parte  de  votos,  y  en  caso  de  discórdia 
por  Su  Santidad,  se  guardará,  observara,  y  cumplirà  inviola- 
blemente  por  ambas  Partes,  sin  valerse  de  causa,  pretexto, 
ni  razon  en  contrario. 

ARTÍCULO  14. 

Se  continuara  la  reciproca  cessassion  de  todos  los  movi- 
mientos,  y  demàs  actos  de  hostilidad  entre  una,  y  otra  Coro- 
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1681     se  havia  acordado  fazer  desde  o  dia  do  projecto  mantendo-se 
^J'°     a  boa  Paz  e  amizade  antecedente. 

ARTIGO  15. 

O  conteúdo  neste  Tratado  se  observará  inteiramente  por 
huns  e  outros  Vassallos  na  parte  que  a  cada  hum  toca,  sem 
contravir  a  elle  em  cousa  algiaa ;  E  contra  os  que  excederem 
directa,  ou  indirectamente,  mandarão  proceder  com  todo  o 
rigor  ambos  os  Principes,  e  reformarão  todo  o  excesso,  guar- 
dando-se  em  quanto  a  isto  toca  o  Artigo  nono  da  Paz  geral 
entre  estas  duas  Coroas,  como  parte  expressa  deste  Tratado. 

ARTIGO  16. 

-  Do  dia  que  se  permutarem  as  Ratificações  deste  Tratado 
até  hum  raez  seguinte,  se  entregarão  reciprocamente  as  or- 
dens necessárias  por  duplicado  para  o  comprimento  do  con- 
teúdo nos  Artigos  deste  Tratado. 

ARTIGO  17. 
Prometem  os  sobreditos  Senhores  Rey  Catiiolico,  e  Prin- 
cipe  de  Portugal,  debaixo  de  sua  fee  e  palavra  Real  de  não 
fazer  nada  contra,  nem  em  prejuízo  do  conteúdo  neste  Tra- 
tado Provisional,  nem  consentir  se  faça  directa,  nem  indire- 
ctamente ;  E  se  acazo  se  fizer,  de  o  reparar  sem  algíla  dila- 
ção. E  para  observância,  e  firmesa  de  tudo  o  expressado  e 
referido  se  obrigão  em  devida  forma,  renunciando  todas  as 
Leys,  estilos,  e  costumes,  e  outros  quaesquer  direitos  que 
possão  ser  de  seu  favor,  e  procedão  em  contrario. 

Todas  as  quaes  couzas  que  em  os  Artigos,  deste  Tratado 
são  referidas,  fôrão  acordadas,  estabelecidas  e  concluídas  por 
nós  outros  Dom  Domingo  Júdice,  Duque  de  Jovenazo.  Dom 
Nuno  Alvarez  Pereira  Duque  do  Cadaval.  Dom  João  Masca- 
renhas Marquês  de  Fronteira.  Dom  Frey  Manoel  Pereira 
Secretario  de  Estado.  Em  virtude  das  Plenipotencias  que 
nelle  vão  insertas,  e  declaradas  em  nome  de  S.  M.  Catholi- 
ca,  e  do  Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal,  em  cuja  fee,  fir- 


36i 

na,  que  se  havia  acordado  hacer  desde  el  dia  dei  Proyecto,     *«»* 
manteniendose  la  buena  paz,  y  amistad  antecedente.  "" 

ARTICULO  15. 

El  contenido  de  este  Tratado  se  observará  enteramente 
por  unos,  y  otros  Vassallos  en  la  parte  que  á  cada  uno  toca, 
sin  contra venir  à  el  en  cosa  alguna;  y  contra  los  que  excedi e- 
ren  directa,  ò  indirectamente  mandarim  proceder  con  todo 
rigor  ambos  Príncipes,  y  repararàn  todo  excesso,  guardan- 
dose,  por  lo  que  mira  à  esto,  el  Articulo  IX  de  la  Paz  gene- 
ral entre  estás  dos  Coronas,  como,, parte  expressa  de  este 
Tratado. 

ARTICULO  16. 

Desde  el  dia  que  se  cambien  las  Ratificaciones  de  este  Tra- 
tado, hasta  un  mes  seguiente,  se  entregarão  reciprocamente 
las  ordenes  necessárias  por  duplicado  para  el  cumplimiento 
de  lo  contenido  en  los  Artículos  de  este  Tratado. 

ARTICULO  17. 
Los  sobredichos  Sehores  Rey  Catholico,  y  Príncipe  de  Por-  , 
tugal  prometen,  baxo  su  fé,  y  palabra  Real,  no  hacer  nada 
contra,  ni  en  perjuicio  de  lo  contenido  en  este  Tratado  Pro- 
visional, ni  consentir  que  se  haga  directa,  ni  indirectamente; 
y  si  acaso  se  hiciere,  repararlo,  sin  alguna  dilacion ;  y  à  la 
observância,  y  firmeza  de  todo  lo  expressado,  y  referido  se 
obligan  en  debida  forma,  renunciando  todas  las  leyes,  estilos, 
y  costumbres,  y  otros  qualesquiera  derechos,  que  puedan 
ser  en  su  favor,  y  procedan  en  contrario. 

Todas  las  quales  cosas,  que  se  refieren  en  los  Artículos  de 

este  Tratado,  han  sido  acordadas,  establecidas,  y  concluídas 

3or  Nos  Don  Domingo  Júdice,  Duque  de  Jovenazo;  Don  Nu- 

ío  Alvarez  Pereyra,  Duque  de  Cadaval ;  Don  Juan  Mascare- 

as.  Marquês  de  Fronteyra ;  y  D.  Fr.  Manoel  Pereyra,  Secre- 

Irio  de  Estado,  en  virtud  de  las  Plenipotencias,  que  en  èl  se 

Sertan,  y  declaran,  en  nombre  de  S.  M.  Catholica,  y  delSe- 

liissimo  Príncipe  de  Portugal ;  en  cuya  fé,  firmeza,  y  testi- 
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*68i     meza,  e  Testemunho  de  Verdade  fizemos  o  prezente  Tratado 
^'J*"     firmado  de  nossas  mãos,  e  sellaao  com  o  sello  de  nossas  Armas. 
Em  Lisboa  a  sele  do  mez  de  Mayo  de  mil  seiscentos  oiten- 
ta e  hum  annos. 

O  Duque  de  Jovenazo. 
O  Marquez  de  Fronteira. 
O  Duque  de  Cadaval. 
O  Bispo  Frey  Manoel  Pereira 
Secretario  de  Estado. 


E  havendo  Eu  visto  o  dito  Tratado  Provisional,  despois  de 
considerado  e  examinado.  Eu  por  my,  meus  herdeiros  e  Sup- 
cessores,  como  também  por  meus  Vassallos,  Súbditos  e  ha- 
bitantes em  todos  meus  Reinos,  e  Senhorios  assi  em  Europa 
como  fora  delia,  approvo,  ratifico  e  confirmo  tudo  o  nelle 
conteúdo,  e  cada  ponto  em  particular;  E  pela  prezente  o 
dou  por  bom,  firme  e  valioso,  prometendo  em  fee  e  palavra 
de  Príncipe,  e  por  todos  meus  herdeiros  e  Successores  sin- 
ceramente, e  em  boa  fee,  seguir  e  cumprir  inviolavelmente 
sua  forma  e  Iheor,  e  faze-la  seguir,  observar  e  cumprir,  como 
se  Eu  o  ouvera  tratado  por  minha  própria  pessoa,  sem  fazer, 
nem  permitir  que  se  faça  cousa  em  contrario  directa,  nem 
indirectamente,  em  qualquer  modo  que  ser  possa.  E  se  se 
fizer,  ou  ouver  feito  contravenção  em  algiia  maneira,  faze-la 
reparar,  sem  dificuldade,  nem  dilação  algijia,  castigando,  e 
mandando  castigar  com  todo  o  rigor  aos  que  contravierem 
no  sobredito,  ao  que  obrigo  todos  e  cada  hum  de  meus  Rei- 
nos e  Senhorios,  como  também  todos  os  outros  bens  prezen- 
tes  e  futuros ;  E  para  fé  e  firmeza  de  tudo  renuncio  todas  a? 
Leys,  costumes,  e  todas  as  outras  couzas  que  haja  em  con 
trario,  de  que  mandei  passar  a  prezente  Carta  por  my  ass\ 
nada,  e  sellada  com  o  sello  de  minhas  Armas. 

Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  trese  dias  do  mez  de  Junh 
Martin  de  Brito  e  Couto  a  fês.  Anno  do  Nascimento  de  No?) 
Senhor  Jezus  Christo  de  mil  e  seiscentos  e  oitenta  e  humí 
Eu  o  Bispo  Fr.  Manuel  Pereira  a  fis  escrever.  O  PRINCIPI 
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monio  de  verdad,  hemos  hecho  el  presente  Tratado,  firmado     lesi 
de  nuestra  mano,  y  sellado  con  el  sello  de  nuestras  Armas.        J'" 

En  Lisboa  à  siete  dei  mes  de  Mayo  de  mil  seiscientos  ochen- 
ta  y  un  anos. 

El  Duque  de  Jovenazo. 
El  Marquês  de  Fronteyra. 
El  Duque  de  Cadaval. 
El  Obispo  Fr.  Manuel  Pereyra, 
Secretario  de  Estado. 

Y  haviendo  Yo  visto  el  dicho  Tratado  Provisional,  despues 
áe  considerado,  y  examinado,  apruebo,  ratifico,  y  confirmo 
todo  su  contenido,  y  cada  punto  en  particular  por  mi,  mis 
Herederos,  y  Successores,  como  tambien  por  mis  Vassallos, 
Súbditos,  y  Habitantes  de  mis  ReynOs,  y  Senorios,  assi  en 
Europa,  como  fuera  de  ella,  y  por  la  presente  le  doy  por  bue- 
no,  firme,  y  valido :  prometiendo  en  fé,  y  palabra  de  Prínci- 
pe, y  en  nombre  de  mis  Herederos,  y  Successores,  sincera- 
mente, y  de  buena  fé,  observar,  y  cumplir  inviolablemente 
su  forma,  y  tenor,  y  hacerle  seguir,  observar,  y  cumplir,  co- 
mo si  Yo  le  huviesse  tratado  por  mi  própria  persona,  sin  ha- 
cer,  ni  permitir  que  se  baga  cosa  en  contrario  directa,  ni  in- 
directamente, eu  qualquier  manera  que  pueda  ser;  y  si  se 
biciere,  ò  huviere  hecho  contravencion  en  alguna  manera, 
hacerla  reparar,  sin  la  menor  dificultad,  ni  dilacion,  castigan- 
do, y  mandando  castigar  con  todo  rigor  à  los  que  contravi- 
nieren  à  lo  sobredicho;  para  lo  qual  obligo  todos,  y  cada  uno 
de  mis  Reynos,  y  Senorios,  como  tambien  todos  los  demàs 
bienes  presentes  y  futuros:  y  en  fé,  y  firmeza  de  todo  renun- 
cio todas  las  leyes,  costumbres,  y  todas  las  demàs  cosas  que 
haya  en  contrario,  de  que  he  mandado  despachar  la  presente 
Carta,  firmada  por  mi,  y  sellada  con  el  sello  de  mis  Armas. 

Dada  en  la  Ciudad  de  Lisboa  a  trece  dias  dei  mes  de  Ju- 
nio.  Martin  de  Brito  y  Couto  la  hizo,  ano  dei  Nacimiento  de 
nuestro  Senor  Jesu-Christo  de  mil  seiscientos  ochentayuno. 
Y  yo  el  Obispo  Fr*  Manuel  Pereyra  la  hice  escribir.  EL  PRÍN- 
CIPE. 


n 


REINADO  DO  Sei\IHOR  D.  PEDRO  II 
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Regimenlo  da  ordem  com  que  se  lião  de  embarcar  os  negros  caplivos 
de  Angola  para  o  Estado  do  Brasil 


(Ordenações  do  Reino.  Edição  Vicentina,  1748,  collecção  I  das  Leis  extravagantes, 
Livro  IV,  p.  104.) 


1684  Dom  Pedro  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algar- 
^*g^°  ves  d'aquem,  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da 
Conquista,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pér- 
sia, 6  da  índia  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Ley  virem  que, 
desejando  que  em  todos  os  Domínios  da  minha  Coroa,  e  para 
com  todos  osVassallos  e  Súbditos  delia,  se  guardem  os  di- 
ctames  da  razão  e  da  Justiça;  sendo  informado  que  na  con- 
ducção  dos  Negros  captivos  de  Angola  para  o  Estado  do  Bra- 
sil obrão  os  Carregadores  e  Mestres  dos  Navios  a  violência 
de  os  trazerem  tão  apertados  e  unidos  liuns  com  os  outros, 
que  não  somente  lhes  falta  o  desafogo  necessário  para  a  vida, 
cuja  conservação  he  commíja  e  natural  para  todos,  ou  sejão 
livres  ou  escravos ;  mas  do  aperto,  com  que  vem,  suCcede 
maltratarem-se  de  maneira  que,  morrendo  muitos,  chegam 
impiamente  lastimosos  os  que  ficão  vivos:  Mandando  consi- 
derar esta  matéria  por  pessoas  de  toda  a  satisfação,  doutas, 
praticas  e  intelíigentes  nella ;  e  querendo  prover  de  remédio 
a  tão  grande  damno,  como  he  conveniente  ao  serviço  de  Deos 
Nosso  Senhor  e  meu,  tanto  pelo  que  a  experiência  tem  mos- 
trado em  os  Navios,  que  carregão  Negros  em  Angola,  como 
pelo  que  pôde  succeder  em  os  que  costumão  também  carre- 
gar em  Cabo-Verde,  em  S.  Thomé  e  nas  mais  Conquistas,  fui 
servido  resolver  que  daqui  em  diante  se  não  possão  carregar 
alguns-  Negros  em  Navios  e  quaesquer  outras  embarcações, 
sem  que  primeiro  em  todos  e  cada  hum  delles  se  faça  ar- 
queação das  toneladas,  que  podem  levar  com  respeito  dos 
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agasalhados  e  cubertas  para  a  gente,  e  do  porão  para  as  agoa-     *«»* 
das  e  mantimentos,  tudo  na  forma  seguinte.  ^*Jg* 

CAPITULO  I 
Todos  os  Navios  que  sahirem  deste  Porto  para  o  de  An- 
gola e  outras  Conquistas  quaesquer,  para  carregarem  Ne- 
gros, serão  nelle  arqueados  pelos  Ministros  e  mais  OflSciaes 
e  pessoas,  que  mandei  declarar  em  hum  Decreto  ao  Conselho 
Ultramarino,  que  inteiramente  se  cumprirá,  como  nelle  se 
contém. 

CAPITULO  II 

Na  Cidade  do  Porto  fará  esta  diligencia  o  Superintendente 
da  Ribeira  do  Douro,  e  em  sua  falta  o  Juiz  da  Alfandega, 
com  o  Feitor  dos  Galeões,  Patrão  mór  e  Mestre  da  Ribeira; 
e  parecendo  ao  dito  Superintendente,  ou  Juiz  da  Alfandega, 
chamar  de  mais  huma  até  duas  pessoas,  que  ao  dito  sejão 
zelosas,  e  tenhão  sciencia  e  pratica  desta  matéria,  o  poderão  - 
fazer. 

CAPITULO  III 

Nos  mais  Portos  deste  Reyno  observarão  esta  mesma  or- 
dem as  pessoas,  que  tiverem  cargos  semelhantes  aos  queíicão 
referidos. 

CAPITULO  IV 
Os  Navios,  que  do  estado  do  Brasil,  ou  Maranhão,  fizerem 
viagem  para  os  ditos  Portos  das  Conquistas,  serão  igualmente 
arqueados  na  Bahia  pelo  Provedor  mór  da  Fazenda,  Procura- 
dor delia,  com  assistência  do- Patrão  mór  e  Mestres  da  Ribei- 
ra; nas  outras  Capitanias  pelos  Provedores  da  Fazenda  e  Ou- 
vidores geraes,  com  os  ditos  Patrões  mores  e  Mestres  da 
Ribeira,  chamando  (se  lhes  parecer)  até  duas  pessoas  com  os 
requisitos  que  se  apontão. 

CAPITULO  V 
Os  Navios,  e  quaesquer  outras  embarcações,  que  de  An- 
gola, Cabo-Verde  e  S.  Thomé,  e  dos  mais  Portos  e  Capita- 
nias, aonde  se  carregarem  Negros,  sahirem  para  hum  e  ou- 
tro Estado,  ou  para  este  Reyno,  serão  arqueados  pelos  mes- 
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1684     mos  Ministros  e  Officiaes,  aindaque  já  o  tenhão  sido  nos  Por- 
^^    tos,  donde  sahirem;  com  tal  declaração,  que  se  não  poderá 
exceder  a  arqueação  feita;  e  que,  fazendo-se  de  menos  tone- 
ladas e  quantidade  de  Negros,  se  cumprirá  a  que  de  novo  e 
ultimamente  se  fizer. 

CAPITULO  VI 

Para  se  fazer  esta  arqueação,  se  medirão  por  toneladas  to- 
das as  ditas  embarcações,  que  se  quizerem  carregar  de  Ne- 
gros, pelo  chão,  sem  respeito  ao  ar,  tanto  nas  cuberlas  e  eii- 
tre-pontes,  se  as  tiverem,  como  em  os  Convezes,  Gamaras, 
Camarotes,  Tombadilhos  e  mais  partes  superiores.  Sendo  Na- 
vios de  cubertas,  e  que  nellas  tenham  portinholas,  pelas  quaes 
os  Negros  possão  commodamente  receber  a  viração  necessá- 
ria, se  lotarão  dentro  nas  ditas  cubertas  sette  cabeças  em 
duas  toneladas ;  e  não  tendo  as  ditas  portinholas,  se  lotarão 
somente  em  cinco  cabeças  as  mesmas  duas  toneladas.  Nas 
partes  superiores  poderão  levar  tanto  huns,  como  outros, 
cinco  cabeças  miúdas  de  idade,  e  nome  de  moleques,  em 
cada  huma  tonelada,  sem  que  por  causa  alguma  se  possa  ac- 
crescentar  este  numero,  ou  se  possão  apertar  mais  as  ditas 
toneladas. 

CAPITULO  VII 

Serão  obrigados  os  ditos  Navios  e  embarcações  levar  os 
mantimentos  necessários,  para  darem  de  comer  aos  ditos 
Negros  trez  vezes  no  dia,  e  fazer  e  levar  a  agua,  que  abunde, 
para  lhes  darem  de  beber  em  cada  hum  dia  huma  canada  infa- 
livelmente. 

CAPITULO  VIII 

A  este  fim  se  arquearão  e  medirão  igualmente  os  Porões, 
fazendo-se  estimação  dos  mantimentos  e  agoadas,  que  podem 
receber,  computados  de  Angola  para  Pernambuco  35  dias  de 
viagem,  para  a  Bahia  40,  e  para  ò  Rio  de  Janeiro  50,  além 
dos  mantimentos  e  agoada  que  fôr  necessária  para  a  gente 
dos  Navios ;  e  o  mesmo  computo  se  fará  sempre  de  dez  mais, 
nos  mais  Portos,  onde  se  carregarem  Negros,  a  respeito  do 
tempo  que  costuma  ser  necessário  para  os  Portos,  a  que  fo- 
rem carregados. 
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CAPITULO  IX 
O  dito  computo  dos  dias  se  resolverá  daquelle  em  que  sa-     lest 
hirem  dos  Portos,  e  os  mantimentos  e  agoa  se  repartirão  com    '^'^g^" 
tal  cuidado,  que  a  todos  chegue  inteira  a  sua  porção,  evitan- 
do-se  toda  a  confusão  e  desperdicio. 

CAPITULO  X 

Adoecendo  alguns,  se  tratará  delles  com  toda  a  caridade 
e  amor  de  próximos;  e  serão  levados  e  separados  para  aquel- 
la  parte,  onde  se  lhes  possão  applicar  os  remédios  necessá- 
rios para  a  vida. 

CAPITULO  XI 

Todos  estes  Navios  serão  obrigados  levar  hum  Sacerdote, 
que  sirva  de  Capellão,  para  nelles  dizer  Missa  ao  menos  os 
dias  Santos,  e  assistir  aos  moribundos.  A  medição  das  tone- 
ladas se  fará  por  arcos  de  ferro  marcados,  que  o  Conselho 
mandará  ter,  e  fazer  á  sua  ordem  pelos  que  ha  na  Ribeira 
das  Nãos  desta  Cidade,  e  os  fará  remetter  a  todos  os  Portos 
de  mar  nas  Conquistas,  e  aos  que  ha  neste  Reyno,  donde  se 
navega  para  elles,  para  que  em  todos  se  guarde  esta  disposi- 
ção, e  nenhumas  pessoas  possão  allegarignoi-ancia  nos  casos 
em  que  a  encontrarem. 

CAPITULO  XII 

Feita  arqueação  dos  Navios,  que  quizerem  carregar,  se  lan- 
çará em  livro  com  termo  pelo  Escrivão  da  Provedoria,  em 
que  assignarão  todas  as  pessoas  acima  nomeadas;  e  com  esta 
diligencia  se  poderá  abiir,  e  fazer  o  despacho  dos  Negros, 
que  forem  lotados  ao  Navio,  ou  embarcação,  que  se  puser  á 
carga;  e  nunca  se  poderão  carregar  dous  juntamente,  para 
que,  a  titulo  de  ambos,  não  possa  algum  levar  mais  que  a  sua 
lotação. 

CAPITULO  XIII 

Do  mesmo  Livro  pelo  mesmo  Escrivão  se  passará  certidão 
a  cada  hum  dos  Mestres,  Capitães,  ou  Mandadores  dos  taes 
Navios,  ou  embarcações,  para  que  as  possão  mostrar  nos 
Portos,  para  ondem  forem;  e  esta  m^sma  ordem  se  seguirá, 
e  guardará  nas  arqueações,  que  se  fizerem  neste  Reino  e  nos 
Tom,  IX  24 
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mais  Portos  das  Conquistas,  donde  os  Navios  e  embarcações^ 
sahirem  para  aquelles  em  que  hâo  de  carregar,  para  as  apre- 
sentarem, primeiro  que  se  faça  nelles  segunda  arqueação,  ní 
forma  sobredita. 

CAPITULO  XIV 

Nos  taes  Portos,  em  que  se  fizer  a  dita  carga  se  destinarão"^ 
os  barcos  necessários  para  lá  se  fazer,  e  se  mandará  lançar 
bando  pelos  Governadores  do  tempo  que  a  dita  carga  ha  de 
durar,  e  do  dia  em  que  os  Navios  hão  de  sahir:  e  que  ne-r' 
nhum  outro  barco  dentro  do  dito  tempo,  até  os  Navios  lan-? 
çarem  fora,  possa  chegar  a  elle,  com  communicação  *  de 
perdimento  dos  barcos  aos  que  o  contrario  fizerem,  e  de  qui- 
nhentos cruzados  aos  Mestres  e  Capitães  dos  Navios,  de  pena, 
que  sem  causa  justificada  deixarem  de  sahir  no  dito  dia.  BÍ 
para  se  evitar  este  inconveniente,  mandará  o  Governador  de 
Angola  a  sua  lancha,  ou  qualquer  outra  com  hum  Cabo  daj 
confiança,  e  os  soldados  que  lhe  parecer,  que  acompanhem* 
os  ditos  Navios  até  duas  e  quatro  lagoas  ao  mar,  em  que  pos- 
são  hir  bem  mareados  e  livres  dos  ditos  barcos  lhes  che- 
garem. 

CAPITULO  XV 

Os  mais  Governadores  observarão  esta  mesma  ordem,  e 
em  Angola  se  fará  huma  casa  de  recebimento,  como  o  Gover- 
nador entender  que  he  conveniente,  que  fique  contigua  á 
Casa  do  despacho;  na  qual  se  possão  recolher  os  Negros,  que 
se  houverem  de  despachar,  e  donde  sem  outro  divertimento 
se  possão  carregar  nos  Navios,  logo  que  forem  despachados. 


CAPITULO  XVI 

E  havendo  nos  Portos  das  outras  Conquistas,  em  que  se' 
carregão  Negros,  igual  conveniência  de  que  se  considera  em 
Angola,  se  farão  casas  semelhantes  para  o  dito  eífeito.  Pode-1 
rão  levar  de  frete  os  Mestres  e  Senhores  dos  Navios,  e  quaes- 
quer  outras  embarcações,  por  cada  hum  Negro,  ou  seja  gran- 
de, ou  pequeno,  até  cinco  mil  réis  e  mais  não;  e  a  esse  res- 


1  Aliás:  comminação- 
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peito  poderão  levar  os  que  sahirem  dos  outros  Portos  até  dez  í«8í 
tostões  mais  do  que  atégora  levavão ;  e  supposto  que  se  ac-  ^"^ 
crescente  nesta  Ley  o  numero  de  pessoas  que  hão  de  fazer 
as  ditas  arqueações,  nem  por  isso  os  ditos  Mestres  e  Senho- 
res dos  Na\ios  darão  mais  para  ellas  do  que  erão  costuma- 
dos, quando  as  pessoas  erão  menos;  e  pagarão  somente  por 
cada  tonelada  aquella  quantia  que  lhes  derem  os  Regimentos, 
e  em  falta  delles,  conforme  ao  Estilo  que  se  achar  mais  an- 
tigo e  approvado  por  longo  uso  e  costume,  sob  pena  de  se- 
rem castigados  os  ditos  Ministros  e  mais  OíTiciaes,  que  o  con- 
trario fizerem,  ou  consentirem,  como  o  devem  ser  pelos  er- 
ros, que  commettem  em  seus  oíBcios.  E  porque  toda  esta 
disposição  não  poderá  ter  a  execução  ordenada,  se  os  Minis- 
tros, aos  quaes  pertence  o  cuidado  delia,  o  não  tiverem  mui 
vigilante  em  a  cumprir,  e  fazer  guardar;  e  pede  matéria  tão 
relevante  a  mayor  severidade  nos  que  desprezando,  ou  encon- 
trando as  minhas  Ordens,  forem  occasião  de  se  commette- 
rem  os  abomináveis  erros,  que  atégora  se  usavão,  e  que  or- 
dinariamente acontecião ;  ordeno,  e  mando,  que  o  Provedor 
mór  da  Bahia  e  os  mais  Provedores  da  Fazenda,  que  por  cul- 
pa, negligencia,  ou  omissão  deixarem  carregar,  ou  permitti- 
rem  que  se  carreguem  mais  Negros  daquelles  que  forem  lo- 
tados aos  Navios  por  suas  arqueações,  ou  que  consentirem 
que  as  ditas  arqueações  se  facão  em  outra  forma  da  que  he 
disposta  nesta  Ley,  incôrrão  em  perdimento  de  seus  OfiQcios, 
e  na  pena  do  dobro  do  valor  dos  Negros,  que  de  mais  forem 
carregados,  e  em  seis  annos  de  degredo  para  o  Estado  da 
índia:  que  os  Patrões  mores  e  Mestres  da  Ribeira  percão  os 
seus  OfiQcios,  e  sejão  degradados  dez  annos  para  o  mesmo 
Estado  da  índia :  e  que  todos  com  suas  culpas  formadas  se- 
jão remettidos  presos  a  esta  Corte,  para  nella  serem  senten- 
ceados,  como  também  as  mais  pessoas  que  assistirem  ás  ditas 
arqueações,  havendo-se  com  dolo,  e  commettendo  nellas  er- 
ros de  culpa  notória. 

CAPITULO  XVII 

E  sendo  comprehendidos  os  Ouvidores  geraes  das  ditas 
Capitanias,  me  darão  conta  os  Governadores,  com  os  doeu- 
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1684  mentos  que  para  isso  tiverem,  para  eu  mandar  proceder  con- 
tra elies  com  tanta  severidade  por  esta  culpa,  como  ella  me- 
recer; e  havendo-se  com  dolo  nas  arqueações  *que  fizerem, 
e  a  que  assistirem  os  Officiaes  deste  Reyno  e  das  Conquistas, 
nas  quaes  se  não  carregão  Negros,  supposto  que  da  sua  cul- 
pa se  não  siga  immediatamente  o  damno  das  outras  Conquis- 
tas e  dos  outros  Portos,  com  tudo,  porque  delia  se  pode  se- 
guir a  desobediência  e  transgressão  desta  Ley,  incorrerão  por 
ella  na  pena  de  perdimento  de  seus  oíTicios,  para  não  pode- 
rem entrar  mais  em  meu  serviço. 

CAPITULO  XVIÍI 
Os  Mestres  e  Capitães  dos  Navios  e  embarcações,  que  car- 
regarem mais  Negros  de  sua  lotação  e  arqueação,  pagarãolj 
dous  mil  cruzados  de  pena,  e  o  dobro  do  valor  dos  ditos  Ne- 
gros, ametade  para  a  minha  Fazenda,  e  a  outra  ametade  para 
quem  os  denunciar,  ou  accusar;  e  serão  degradados  dez  an^ 
nos  para  o  Estado  da  índia :  e  esta  mesma  pena  haverão  os 
senhores  dos  barcos  e  carregadores,  que  levarem  os  ditos 
Negros  aos  Navios  e  embarcações. 

CAPITULO  XIX 

Os  Guardas  que  forem  postos  nos  ditos  Navios  e  embar- 
cações, e  forem  scientes,  ou  complicos  do  dito  crime,  serão 
degradados  toda  a  vida  para  o  mesmo  Estado  da  índia;  e 
tanto  para  com  huns,  como  para  com  outros  Reos,  e  para  os 
mais  referidos,  serão  admittidos  por  denunciantes  e  accusa- 
dores  os  sócios  da  mesma  culpa;  e  não  somente  serão  rele- 
vados delia,  mas  terão  o  mesmo  premio  dos  mais  denuncian- 
tes, como  se  a  não  tiverão  commettido. 

CAPITULO  XX 

Logo  que  os  ditos  Navios  e  embarcações  chegarem  aos 
Portos,  para  os  quaes  forem  carregados,  sem  alguma  demora 
se  visitarão  pelos  Provedores  da  Fazenda,  ou  aquelles  Offi- 
ciaes que  estiverem  mais  promptos,  e  succederem  em  seu 
lugar,  quando  elles  estejão  impedidos,  ou  ausentes,  para 
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examinarem  a  carga  que  trazem,  pela  certidão  dos  Portos,     lesi 
donde  sahirem ;  e  sendo  conforme,  os  deixarão  descarregar 
livremente;  e  não  o  sendo,  procederão  contra  os  Mestres  e 
Capitães. 

CAPITULO  XXI 

Os  Ouvidores  Geraes  e  Provedor  mór  da  Bahia,  e  os  mais 
Provedores  da  Fazenda  tirarão  devassa  de  todos  os  ditos  Na- 
vios e  embarcações,  logo  que  chegarem  aos  Portos  de  seus 
districtos,  procurando  averiguar  nella,  se  os  ditos  Capitães, 
Mestres  e  outras  quaesquer  pessoas,  satisfizerão  o  disposta 
nesta  Ley;  e  procedendo  a  prisão  contra  os  transgressores 
delia,  darão  conta  ao  Governador,  para  elle  enviar  as  taes 
devassas  ao  Conselho  Ultramarino,  e  remetter  os  presos  a 
esta  Corte  na  forma  referida. 

CAPITULO  XXII 
Aos  Governadores  encarrego  muito  particularmente  a  exac- 
ção  e  a  execução  e  cumprimento  desta  Ley ;  e  espero  se  ha- 
jão  na  observância  delia  com  tal  cuidado,  que  tenha  muito 
que  lhes  agradecer ;  porque  do  contrario  me  haverei  por  mal 
servido  delles:  e  quando  a  encontrarem  em  algum  caso,  ou 
de  alguma  e  qualquer  maneira,  mandarei  proceder  contra  el- 
les,  como  desobedientes  a  minhas  Ordens. 

CAPITULO  XXIII 
Pelo  que  ordeno  que  os  Capítulos  de  residências,  que  so 
tirarem  aos  ditos  Governadores,  Ouvidores  e  mais  Ministros, 
aos  quaes  o  conhecimento  e  execução  desta  Ley  deve  perten- 
cer, se  accresccnte  aos  Sindicantes  especialmente  perguntem, 
se  elles  a  cumprirão,  e  guardarão,  como  nella  se  contém.  E 
mando  ao  meu  Chanceller  mór  a  faça  logo  publicar  na  Clian- 
cellaria,  e  que  se  registe  nos  livros  do  Desembargo  do  Paço, 
Casa  da  Supplicação,  Relação  do  Porto  e  da  Bahia,  e  nas  mais 
partes,  aonde  semelhantes  Leys  se  costumam  registar;  po- 
rem como  não  ha  tempo  para  se  poder  publicar,  imprimir,  e 
enviar  a  copia  delia  sob  meu  sello,  e  seu  signal,  ás  Comar- 
cas deste  Reino  e  suas  Conquistas,  na  forma  do  Estilo,  por 
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estarem  de  partida  os  Navios,  que  para  as  ditas  Conquistas 
fazem  viagem,  se  enviarão  a  ellas  as  ditas  copias  pelo  meu| 
Conselho  Ultramarino,  para  que  os  Governadores,  Ouvido- 
res, Provedores  da  Fazenda  a  cumprão,  e  dêm  á  execução,] 
sem  embargo  de  lhes  faltarem  as  ditas  solemnidades,  e  da! 
Ordenação  em  contrario.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  a  18  de 
Março  de  1C84.  REY. 


lei  dllRci  D.  Pedro  II,  dada  cm  lisboa  aos  2  de  Julho  de  1692,  sobre  a 
concórdia  e  capilulaçôcs  de  28  de  Fevereiro  de  1S69,  entre  ElRei  D.  Se- 
bastião c  Castella,  acerca  da  rcsliiuição  dos  delinquentes  dos  respecti- 
vos Reinos. 

(Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  L.  6."  de  Leis,  f.  94  t.) 

Dom  Pedro  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al-  1692 
garves  daquem  e  datem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  ^^^^'^ 
da  Conquista,  Navegação  e  Comercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia,  etc.  Faço  saber  que  o  Senhor  Rey  Dom  Sebas- 
tião, que  santa  gloria  liaja,  foi  servido  mandar  passar  híia  Ley 
de  que  o  treslado  he  o  seguinte.  Dom  Sebastião  por  graça  de 
Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar 
em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber 
ao  Regedor  da  minha  Casa  da  Suplicação  e  ao  Governador  da 
Gaza  do  Civel  e  aos  de  meu  Conselho  e  a  todos  meus  Dezem- 
bargadores.  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes,  Justiças,  OíB- 
ciais  e  pessoas  de  meus  Reinos  e  Senhorios  que  entre  ElRey 
Dom  Manoel  de  gloriosa  memoria  meu  visavô,  que  Santa  Glo- 
ria haja,  e  o  Sereníssimo  Rey  Dom  Fernando  Calholico  de  Cas- 
tella e  a  Rainha  Dona  Izabcl  sua  mulher  que  então  reinavão, 
se  fez  e  tomou  assento  acerca  da  remição  dos  delinquentes 
que  de  hum  Reino  ao  do  outro  se  acolhião,  e  dos  delittos  e  cazos 
6  forma  em  que  havia  de  ser  remetidos  ao  Reino  e  parte  on- 
de tivessem  comettido  os  tais  cazos  e  delittos,  segundo  mais 
particularmente  se  contem  nos  capitolos  de  Pas  que  entre  os  di- 
tos Senhores  Reys  se  fizerão,  e  nas  capitulaçõis  que  por  meio 
de  algumas  pessoas  nomeadas  acerca  do  sobredito  se  assen- 
tarão e  concluirão.  E  postoque  o  que  se  assim  acordou  e 
assentou  era  assim  muy  justo  e  muy  conveniente  ao  serviço  dos 
Reys  e  beneficio  publico  de  ambos  os  Reinos,  não  parece  nos 
cazos  que  succedêrão  que  se  guardou  e  cumprio  assim  in- 
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teiramente ;  e  alem  disso  no  entendimento  de  algumas  pala- 
vras e  clauznlas  das  ditas  capitulaçõis  ouve  algumas  duvidas 
e  dificuldades,  e  assim  se  deixarão  de  declarar  e  especificar 
Das  ditas  capitulaçõis  outros  delittos  e  cazos  em  que  havia 
igual  ou  mayor  rezão  para  serem  declarados  e  expecificados; 
e  querendo  eu  ora  conservar  e  continuar  nisto  e  em  tudo  o 
mais  a  irmandade,  amizade  e  amor  que  entre  mim  e  o  Sere- 
níssimo Rey  de  Castella  meu  thio  e  os  Reys  meus  antecesso- 
res ouve  e  ha;  e  sendo  isto  de  novo  tratado  por  meio  de  nos- 
sos embaixadores  e  com  parecer  de  alguãs  pessoas  e  letrados 
do  meu  conselho,  ordeney  e  assentey  de  renovar  e  declarar  e 
confirmar  e  estender,  como  de  feito  por  esta  prezente  carta 
confirmo  e  declaro  e  estendo  o  que  se  contem  nas  ditas  ca 
pitulaçõis  e  assentos  na  forma  e  maneira  e  nos  cazos  que  ao 
diante  será  declarado. 

Primeiramente,  que  as  pessoas  de  qualquer  estado,  condi- 
ção, qualidade  e  pereminencia  que  sejão  naturaes  súbditos 
ou  não  súbditos,  que  cometerem  ou  incorrerem  em  crime 
de  Lesa  Magestade  contra  as  pessoas  de  nós  Reys  de  Por- 
tugal e  de  Castella  e  de  nossos  sucessores,  ou  contra  as  Rai- 
nhas e  nossos  filhos  legitimes,  ou  se  alçarem  ou  rebelarem  em 
alguma  Cidade,  Villa  ou  castello,  ou  fizerem  ou  tratarem  em 
qualquer  outra  maneira  contra  nossos  estados;  e  as  tais  pes- 
soas se  acolherem  do  Reino  de  Castella  ao  de  Portugal,  ou  do 
de  Portugal  ao  de  Castella,  estes  tais  sejão  remetidos  ao  Rey 
e  Reino  contra  quem  e  onde  cometerem  o  tal  crime,  para 
que  nelle  possão  ser  punidos  e  castigados,  e  feita  justiça 
como  seus  crimes  o  merecerem,  confirmando  e  renovando 
nisto  o  que  se  dispõem  e  contem  na  capitulação  antiga;  com  tal 
declaração  que  sendo  a  requizitoria,  por  que  se  pedir  a  tal  remi- 
ção,  emanada  dos  do  nosso  conselho  e  Dezembargo  e  Relaçõis 
ou  das  audiências  e  Corregedores,  Alcaides  da  Corte  ou  de  ou- 
tros Supremos  Tribunais,  e  sendo  na  tal  requizitoria  inserta 
a  informação  do  delitto,  com  a  dita  requizitoria  somente  se 
faça  a  tal  remição,  sem  ser  necessário  apresentar-se  outro 
processo,  nem  fazer-se  outra  informação  nem  averiguação  no 
Reino,  nem  pelos  Juizes  donde  e  ante  quem  se  pedir  a  tal  re- 
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de  nosso  Conselho  e  Dezembargo  e  Relaçõis,  ou  Audiências  ^ 
ou  Corregedoies  e  Alcaides  da  Corte,  ou  por  outros  tribunais 
Supremos,  e  sendo  passada  pelos  outros  Corregedores,  Ouvi- 
dores, Juizes  e  Justiças  inferiores,  em  tal  cazo  se  apresentará 
o  processo  e  prova  que  fôr  feita  contra  o  tal  delinquente ;  e 
constando  o  delitto  pelo  dito  processo,  sem  se  fazer  nem  ad- 
mitir outra  prova  de  defeza  nem  desculpa  alguma,  se  fará  a 
dita  remição,  e  esta  mesma  ordem  e  forma  se  guardará  em 
todos  os  cazos,  em  que  ao  diante  será  d;cl;ira{io  que  se  faça 
a  dita  remição. 

E  que  as  pessoas  que  de  hum  Rein )  se  passarem  e  acolhe- 
rem ao  outro,  levando  fazenda  ou  cousas  furtadas  ou  roubadas, 
sejão  prezos  e  remetidos  com  os  ditos  bons  c  fazenda,  con- 
forme ao  que  se  contem  na  capitulação  antiga;  o  qual  cazo  de 
novo  se  entende  e  quero  que  se  entenda  nos  oííiciais  de  nós 
os  Reys  que,  tendo  servido  cargo  de  administração  de  nossa 
fazenda,  se  auzentarem  e  fugirem  de  hum  Reino  para  outro, 
sem  darem  conta  nem  pagarem  o  que  devem,  e  assim  nos  fei- 
tores dos  mercadores  e  nos  mesmos  mercadores  que  se  acha- 
rem ou  quebrarem  e  se  forem  de  hum  Reino  para  o  outro, 
para  que  todos  os  sobreditos  sejão  prezos  e  remetidos  com 
os  bens  e  fazenda  que  levarão  a  aquelle  Reino  e  parte  para 
onde  se  auzentarem  e  forem. 

Que  o  que  se  contem  e  dispõem  nas  capitulaçõis  antigas 
acerca  dos  que  levarem  de  hum  Reino  ao  outro  mulheres  ca- 
zadas,  e  das  ditas  mulheres  cazadas  que  se  forem  sem  licença 
e  contra  vontade  de  seus  maridos,  para  que  sejão  prezos  e 
remetidos  ao  Reino  donde  se  auzentaram  e  fugirão,  se  en- 
tenda e  estenda  aos  que  levarem  ou  tirarem  filhas  de  caza  de 
seus  Pais  ou  de  outras  pessoas,  sob  cuja  guarda  e  poder  esti- 
verem, contra  vontade  dos  ditos  Pais  e  pessoas,  para  que  as- 
sim mesmo  elles  e  ellas  sejão  prezos  e  remetidos  ao  Reino  e 
parte  donde  as  tirarem  e  levarem,  aprezentando-se  a  dita 
requizitoria  a  requerimento  dos  tais  maridos.  Pais  ou  pes- 
soas. 

E  assim  mesmo  que  o  que  toca  aos  que  matarem  com  besta 
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OU  por  dinheiro,  ou  saltarem  e  roubarem  em  caminho  e  se 
acolherem  de  lium  Reino  a  outro,  que  conforme  a  capitulação 
antiga  hão  de  ser  prezos  e  remetidos,  se  entenda,  cumpra  e 
guarde  nos  que  matarem  com  arcabuz  ou  espingarda,  os  quais 
pelâ  mesma  maneira  serão  prezos  e  remetidos  ao  Reino  e 
parte  onde  cometerem  o  tal  delicto. 

Que  os  que  matarem  ou  ferirem  algumas  pessoas  dos  Con- 
selhos de  nós  Reys,  ou  Dezembargadores  das  Relaçõis  e 
aos  das  Audiências  e  Corregedores  e  Alcaides  da  Corte  e  do 
crime  e  de  outros  Tribunais  supremos,  e  se  forem  e  acolherem 
a  hum  dos  ditos  Reinos,  sejão  prezos  e  remetidos  ao  Reino  e 
parte  onde  o  tal  delitto  cometterem,  e  o  mesmo  se  entenderá 
nos  que  matarem  Corregedores  e  Juizes  inferiores,  que  não  se- 
jão dos  ditos  Tribunais  maiores  e  Supremos.  j 

Que  os  que  por  força  e  com  armas  romperem  e  quebran-  j 
tarem  cadêas  para  tirar  delias  prezos,  passando  de  hum  ReinojH^ 
ao  oiitro  a  fazer  este  delitto,  ou  cometendo-o  no  mesmo  Reino,  ^^ 
e  passando-se  ao  outro,  huns  e  outros  sejão  prezos  e  remeti- 
dos ao  Reino  e  parte  onde  cometerem  o  dito  dehtto,  assim  e 
da  maneira  que  acima  he  dito  que  se  faça  nos  outros  cazos 
de  remição. 

E  porquanto  sendo  declarado  em  Ima  das  capitulaçõis  e  as- 
sentos que  se  tomarão  entre  o  dito  Senhor  Rey  Dom  Manuel 
meu  Visavô  e  os  Sereníssimos  Reys  catholicos  de  Castella,  al- 
guns dos  cazos  sobreditos  em  que  se  havia  de  fazer  remição 
dos  dehnquentes,  se  acrecentou  e  pôs  híia  clausula  geral  que 
diz,  que  o  mesmo,  se  entenda  nos  cazos  semelhantes  aos  ex- 
pressados, a  qual  clausula  geral  tem  causado  muitas  duvidas 
e  dificuldades  e  occasião  de  deferenças;^e  sendo  declarados  e 
acrecentados  nesta  nova  capitulação  e  assento  os  casos  em 
que  se  hade  fazer  a  dita  remição,  não  parece  necessário  nem 
conveniente  possa*  a  dita  clausula  geral,  nem  que  em  virtude 
da  antiga  se  possa  pedir  nem  pertender  a  dita  remição  em 
outros  alguns  cazos,  somente  nos  que  aqui  são  declarados. 

E  quanto  aos  dehnquentes  e  pessoas  que  aoprezente,  eno 

1  Aliás:  pôr-se. 
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nós  os  Reys,  estão  acolhidos  em  qualquer  dos  ditos  dous  Rei-  ^ 
nos  e  pertenderem  que  se  acolherão  a  elles,  com  boa  fé,  enten- 
dendo que  liavião  de  estar  salvos  e  seguros,  se  declara  que 
os  que  tiverem  comeltido  alguns  delittos  e  cazos  que  agora 
de  novo  se  acrecentárão  e  declarão  nesta  capitulação  e  con- 
córdia alem  dos  antigos,  estes  tais  tenhão  quatro  mezes  de 
tempo,  que  se  começarão  do  dia  que  esta  concórdia  se  pu- 
blicar na  Corte,  para  se  poderem  sahir  e  hir  livremente  de 
qualquer  dos  ditos  Reinos  para  outros,  onde  virem  que  mais 
lhe  convém;  e  quanto  aos  que  tiverem  cometido  e  encorrido 
nos  cazos  em  que  conforme  as  capitulaçõis  antigas  se  havia 
de  fazer  remição,  que  nestes  dctremine  e  faça  justiça  no  caso 
da  dita  remição,  assim  e  da  maneira  que  antes  desta  capitula- 
ção nova  se  podia  e  devia  fazer;  entendendo-se,  como  acima 
he  dito,  nos  que  já  de  prezente  e  ao  tempo  da  publicação  esta- 
vão  acolhidos,  porque  nos  que  de  novo  e  despois  desta  capitu- 
lação e  publicação  delia  se  acolherem,  se  ha  de  guardar  a  dita 
capitulação  em  todos  os  cazos  nella  declarados,  aindaque  os 
tais  casos  e  delittos  fossem  cometidos  antes  da  publicação. 

Que  em  todos  os  cazos  e  delittos  que  nesta  capitulação  e 
concórdia  vão  expressos  e  declarados,  em  que  se  hade  fazer 
remição  dos  delinquentes  de  hum  Reino  ao  outro,  se  entenda 
e  cumpra  não  tão  somente  com  os  principais  delinquentes  e 
perpetradores  dos  tais  delittos,  mas  também  com  aquelles 
que  os  mandarem  cometer  e  fazer,  para  que  assim  delles 
como  dos  tais  delinquentes  se  haja  de  fazer  a  dita  remição. 

E  porque  eu  em  comprimento  do  que  assim  foi  tratado 
e  assentado,  e  entendendo  que  assim  convém  ao  serviço  de 
nós  os  Reis,  e  ao  bem  e  beneficio  publico  dos  ditos  nossos 
Reis  (sic)  e  á  boa  administração  e  execução  de  Justiça,  e  pela 
vontade  que  tenho  de  nisto  e  em  tudo  o  mais  conservar  e 
continuar  a  irmandade,  amor  e  amizade  que  entre  mim  e 
o  dilo  Sereníssimo  Rey  de  Castella  meu  Thio  e  os  Reis  meus 
antecessores  houve  e  ha,  como  acima  hei  dito,  quero  que  tudo 
o  que  se  contem  nesta  capitulação  e  concórdia  se  cumpra, 
guarde  e  execute  inteiramente:  Mandei  passar  esta  Carta  por 
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mim  assinada  e  assellada  com  o  sello  de  minhas  armas  Reais: 
a  qual  liei  por  bem  tenha  força  e  vigor  de  Ley,  e  mando  ás  di- 
tas minhas  Justiças  que  em  tudo  o  cumprão  e  guardem,  e  fa- 
cão mui  inteiramente  cumprir  e  guardar  sem  mingoa  nem 
desfalecimento  algum,  e  ao  Chahceller  mór  que  a  faça  publi- 
car na  Chancellaria  aos  quatro  dias  do  mez  de  Maio  que  vem, 
e  enviar  cartas  com  o  treslado  delia  sob  seu  sinal  e  meu  sello 
aos  Corregedores,  Ouvidores  das  Comarcas,  e  assim  aos  Ouvi- 
dores das  terras  em  que  os  ditos  Corregedores  não  entrão  por 
via  de  correição,  aosquais  Corregedores,  Ouvidores  mando  que 
aos  ditos  quatro  dias  de  maio,  que  he  o  tempo  em  que  lambem 
se  ha  de  publicar  no  Reino  de  Castella  esta  Concórdia,  a  publi- 
quem nos  lugares  onde  estiverem,  e  a  facão  publicar  em  todos 
os  lugares  de  suas  comarcas  e  Ouvidorias,  para  que  a  todos 
seja  notório  e  não  possão  allegar  nem  pertender  ignorância, 
e  assim  se  registará  esta  no  Livro  da  meza  do  despacho  dos 
meus  Dezembargadores  do  Paço  e  nos  livros  das  relaçõis,  das 
Gazas  da  Suplicação  e  do  Civel.  Dada  na  Vilia  de  Almeirim 
aos  vinte  e  oyto  dias  do  mez  de  Fevereiro.  Jorge  da  Costa  a 
fez  anno  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jesu-Christo  de  mil 
e  quinhentos  sessenta  e  nove.  E  porque  se  achão  poucos  ou 
raros  exemplares  desta  Concórdia  e  Capitulação,  c  por  esse 
respeito  falta  aos  ministros  a  noticia  do  que  nella  se  contem, 
fui  servido  mandar  que  se  reimpremissem.  Pelo  que  mando 
ao  Meu  Chanceller  mór  que  de  novo  a  faça  publicar  na  minha 
Chancellaria,  e  envie  logo  o  treslado  delia  sob  meu  sello  e  seu 
sinal  a  todos  os  Corregedores  e  Ouvidores  das  Comarcas^  e 
aos  dos  donatários  em  cujas  terras  os  corregedores  não  en- 
trão em  correição,  para  que  cada  hum  nos  lugares  da  sua  ju- 
risdição a  publiquem,  e  facão  cumprir  e  guardar  inteiramente 
como  nella  se  declara:  e  se  registará  nos  livros  da  meza  do 
Despacho  dos  meus  Dezembargadores  do  Paço  e  nos  das  Ca- 
zas  da  Suplicação  e  Porto.  Este  próprio  se  lançará  na  Torre 
do  Tombo.  Dada  em  a  Cidade  de  Lisboa  aos  dous  de  Julho. 
Thomaz  da  Silva  a  fez  anno  do  nacimento  de  nosso  Senlior 
Jesus  Christo  de  mil  e  seiscentos  noventa  e  dous.  Francisco 
Galvão  a  fez  escrever.  REY. 


Assenlo  13."  ajiislado  com  a  Coroa  de  Ilcspanlia  para  a  iniroducção  de  es- 
cravos negros  nas  índias  pela  Conipanliia  Real  da  Guiné,  cslabelecida 
no  Reino  de  Porlugal,  e  em  seu  nome  por  Manuel  Ferreira  de  Carvalho, 
sócio  da  mesma  Companhia,  por  (empo  de  seis  annos  e  oilo  mezes,  feilo 
em  Madrid  a  i2  de  Julho  de  16%. 

(GoUccçSo  de  Tratados  de  Hespanha  por  Abreu  y  Bertodano.  Carlos  II.  T.  3.",  p.  366.) 

En  la  Villa  de  Madricl,  à  doce  dias  dei  mes  de  Mio  de  1696  i696 
anos,  ante  mi  el  Escribano  de  Camará,  y  testigos,  en  presen-  ^"'^ 
cia,  y  con  assistência  dei  Senor  Don  Francisco  Camargo  y  Paz, 
Gavallero  dei  Orden  de  Santiago,  dei  Consejo  de  S.  M.  en  el 
Real,  y  Supremo  de  las  índias,  y  Junta  de  Guerra  de  el,  en 
virtud  de  orden,  y  commission  especial  que  se  le  diò  por  los 
Senores  de  èl,  su  fecha  de  7  de  este  presente  mes,  y  ano, 
para  executar  este  Contrato  en  execucion  de  lo  resueito  por 
S.  M.  (que  Dios  guarde)  à  Consulta  dei  Consejo  de  6  de  èl, 
pareci ò  presente  Don  Manuel  Ferreyra  de  Carvallo,  natural 
dei  Reyno  de  Portugal,  residente  ai  presente  en  esta  (]orte, 
y  Sócio  de  la  Compania  Real  de  Guinèa,  sita  en  el  referido 
Reyno  de  Portugal,  por  si,  y  en  nombre  de  la  dicha  Compa- 
nia, y  de  los  indivíduos  de  ella,  y  en  Yirtud  de  su  Poder  es- 
pecial con  que  se  halla  para  otorgar  este  Assiento,  que  le  fue 
dado,  y  otorgado  en  la  Ciudad  de  Lisboa  en  26  de  Junio  pas- 
sado de  este  presente  ano,  ante  Bernardo  Barbuda  Lobo,  Es- 
cribano en  el  dicho  Reino  de  Portugal,  el  qual  está  traducido 
de  lengua  Portuguesa  en  idioma  Castellano  por  Don  António 
Gracian,  Secretario  de  S.  M.  y  Traductor  de  lenguas  en  esta 
Corte,  en  Yirtud  de  Decreto  de  los  Senores  de  dicho  Real 
Consejo,  su  fecha  de  9  de  este  presente  mes,  que  para  que 
de  èl  conste  me  le  entrego  à  mi  el  presente  Escribano  de  Ca- 
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mara,  para  que  le  incorpore  en  este  Assiento,  que  es  dei  te- 
nor segui  ente: 

Sepan  quantos  este  Instrumento  de  Poder  vieren,  que  el 
ano  dei  Nacimiento  de  N.  S.  Jesu-Christo  de  1696,  en  27 
'dias  dei  mes  de  Junio,  en  la  Ciudad  de  Lisboa  àSanPablo,  en 
las  Casas  en  que  se  hace  la  Junta  de  la  Compania  Real  de 
Guinèa,  estando  alli  presentes  los  Sócios  de  la  dicha  Compa- 
nia Francisco  Nunez  Santaren,  Contador  General  dei  Superin- 
tendente de  la  Junta  dei  Comercio,  morador  à  la  Trinidad,  y 
el  Capitan  Francisco  Andrès,  morador  à  la  Buena  Vista,  y 
Francisco  Mendez  de  Barros,  morador  à  las  Fuentecillas  dei 
-Cuerpo  Santo,  Domingo  Dantes  de  Avina*,  Cavallero  Pro- 
fesso de  la  Orden  de  Christo,  morador  à  San  Joseph,  y  Juan 
de  Mora  Otron,  Cavallero  dei  Orden  de  Christo,  morador  ai 
Terrero  de  Gimenez,  y  António  de  Castro  Guimarães,  mora- 
dor à  San  Pablo,  por  ellos  fue  dicho  à  mi  Tabelião  (sic),  en 
presencia  de  los  tesligos  adelante  nombrados,  que  por  este 
Instrumento  hacen,  y  constituyen  su  Procurador  bastante  en 
la  Corte  de  Madrid  à  Manuel  Ferreyra  de  Carvallo,  para  que 
pueda  encargarse,  y  tomar  en  el  Consejo  Real  de  índias  el 
Assiento  de  la  introduccion  de  Negros  en  índias,  en  nombre 
de  la  Compania  Real  de  Guinèa,  en  que  ellos  los  Otorgantes 
son  Sócios,  como  tambien  lo  es  dicho  su  Apoderado,  y  po- 
drà  firmar  la  Escritura,  ò  Escrituras  sobre  dicho  Contrato, 
ajustandolo  con  todas  las  clausulas,  y  firmezas  necessárias, 
dando  de  todo,  en  sus  nombres.  Cartas  de  Pago,  haciendo 
para  dicho  efecto  todos  los  Autos",  y  diligencias  que  conven- 
gan  à  ella,  y  sobre  el  dicho  particular  requerir,  y  alegar  de  su 
justicia  en  todo^s  los  Tribunales,  estando  en  Juiçio,  ò  fuera 
de  èl,  à  todos  los  términos,  y  actos  judiciales,  y  extrajudicia- 
les,  haciendo  citaciones,  notificaliones,  protestas,  requeri- 
mientos,  pedimentos,  embargos,  sequestros,  y  execuciones, 
prisiones,  solturas,  pinoras,  pujas,  possessiones,  prisiones, 
solturas,  entregas,  remates  de  bienes,  presentando  la  prueba 
necessária,  y  la  adversa  contradecir,  y  jurar  en  el  alma  de  los 


1  Aliás :  Dantas  de  Acuúa. 
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otorgantes  qualquiera  juramento,  y  de  calumnia,  oponiendose  ^m 
à  los  testigos,  y  dandoles  por  sospechosos  ai  que  sospeclio-  ^^^^ 
so  fuere,  y  por  tales  recusados,  y  de  nuevo  promeierse,  oir 
Despachos,  Sentencias  dadas  en  su  favor,  hacer  executarias, 
y  de  las  contrarias  apelar,  y  agravar,  y  seguirlo  todo  hasta  U 
Suprema  Instancia :  hacer  renunciaciones,  si  le  pareciere,  y 
substituirlos  este  Poder,  y  revocarlos ;  y  de  este  usara  soIq, 
y  para  sus  personas  reservan  los  Otorgantes  qualquiera  uuBt 
va  citacion,  y  en  todo  lo  demàs  liarà  como  ellos  en  su  persona, 
con  general  administracion ;  y  todo  lo  que  assi  obrare  en  yiis 
tud  de  este  Poder,  lo  havràn  por  bien,  firme,  y  valedero,  y  à 
ello  se  obligan  con  sus  bienes ;  y  declaran  los  dichos  Otojv 
gantes,  que  podràn  revocar  todas  las  veces  que  les  parecieve 
ai  dicho  su  Apoderado,  y  Substitutos,  usando  libremenie  de 
la  condicion  quinta,  capitulada  en  dicho  Assiento  por  el  dicho 
Manuel  Ferreyra  de  Carvallo,  y  sus  Substitutos :  y  declaran 
mas  los  dichos  Otorgantes,  que  el  dicho  su  Apoderado,  par^ 
mayor  firmeza  dei  dicho  Assiento,  y  Obligaciones  de  èl,  puô- 
da  obligar  todos  los  bienes,  assi  de  la  Compania,  como  de  los 
Otorgantes,  y  en  testimonio  de  esta  verdad  assi  lo  otorgaron» 
pidieron,  y  aceptaron,  siendo  testigos  presentes  Pablo  de  Mo- 
rales  Castelao,  morador  à  las  Convertidas,  y  Amaro  Texeira 
de  San  Payo,  que  vive  en  casa  de  los  dichos  Otorgantes,  los 
quales  dixeron  conocer  à  los  Otorgantes,  y  ser  los  mismos 
contenidos,  que  otorgaron,  y  firmaron  este  Poder  en  el  Rôr 
gistro  dei  presente  Tabelião.  Bernardo  de  Barbuda  Lobo,  Ta- 
belião, lo  escribi.  Domingo  Dantes  de  Acuna.  Francisco  An- 
drès.  Francisco  Nunez  Santaren.  Juan  de  Moura.  Francisco 
Mendez  de  Barros.  Pablo  de  Mora  Escastelao^  Amaro  de 
Teixeira  de  San  Payo.  E  yo  el  dicho  Bernardo  Barbuda 
Lobo,  Tabelião  de  las  Notas  por  S.  M.,  residente  en  la  Cm-. 
dad  de  Lisboa,  escrebi  este  Instrumento  en  mi  Libro  de  Rer 
gistro  y  Notas,  à  que  me  remito,  y  le  hice  trasladar,  y  corria 
gir,  y  lo  sobreescribi,  y  signo  en  público.  En  testimonio  de 
verdad.  Bernardo  de  Barbuda  Lobo. 

1  Aliás :  Moraes  Castelao.  " 
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1696  Nos  Francisco  Baranda,  Cônsul  de  S.  M.  Catholica  (que 
''"2°  Dios  guarde)  en  estos  Reynos,  y  Senorios  de  Portugal,  etc. 
Certificamos,  como  la  firma,  y  signo  sobreescrito  ai  pie  de 
esta  Procuracion  es  de  Bernardo  de  Barbuda  Lobo,  Escriba- 
no  publico  de  esta  Ciudad  de  Lisboa,  à  quien  se  debe  dar  en- 
tera  fé,  y  credito  en  Juicio,  y  fuera  de  èl ;  y  para  que  conste 
de  la  verdad  passo  la  presente,  firmada  de  mi  mano,  y  sel- 
lada  con  el  Sello  dei  Consulado.  En  Lisboa,  y  Junio  27  de 
1696.  Francisco  Baranda,  Cônsul  de  S.  M.  Don  Joseph  Ca- 
mins,  Pro-Secretario. 

El  qual  dicho  Poder  và  cierto,  y  verdadero,  y  concuerda  con 
la  dicha  traduccion  original,  y  de  èl  usando  el  dicho  Don  Ma- 
nuel Ferreyra,  que  confesso  le  tiene  aceptado,  y  siendo  ne- 
cessário, y  à  mayor  abundamiento  de  nuevo  le  acepta,  y  que 
no  le  está  revocado,  ni  limitado  en  todo,  ni  en  parte,  dixo, 
que  por  quanto  por  Pliego  que  diò  à  S.  M.  en  5  de  este  pre- 
sente mes  de  Júlio,  por  si,  y  como  Sócio,  y  en  norabre  de  la 
dicha  Compania  Real  de  Guinòa,  se  encargaria  de  tomar 
para  la  dicha  Compania  el  Assiento  de  la  introduccion  de  Es- 
clavos  Negros  en  los  Puertos  de  los  Reynos  de  las  índias,  por 
tiempo,  y  espacio  de  seis  anos,  y  ocho  meses,  que  han  em- 
pezado  à  correr,  y  contarse  desde  el  dia  7  de  este  presente 
mes,  y  aiio  de  1696  y  cumplen  el  dia  7  de  Marzo  dei  ano  que 
viene  de  1703,  ofreciendo  introducir  en  dicho  tiempo  diez 
mil  toneladas  de  Negros,  estimada  cada  una  de  ellas  en  três 
piezas  de  índias  de  la  medida  regular  de  siete  quartas,  pa- 
gando à  S.  M.  por  cada  una  de  las  dichas  diez  mil  toneladas 
à  razon  de  ciento  y  doce  pesos  y  médio  escudos  de  à  diez  rea- 
les  de  plata  cada  uno,  en  las  partes  de  los  Puertos,  Reynos, 
y  Províncias  de  las  índias,  segun,  y  en  la  forma  que  se  obligò 
à  pagarlos  Don  Bernardo  Francisco  Marin,  y  Nicolàs  Porcio, 
y  con  las  clausulas,  y  condiciones  concedidas  à  Don  Domingo 
Grillo  de  Mari  en  la  condicion  tercera  de  su  Assiento;  y  que 
para  mayor  servicio  de  S.  M.  pagaria  anticipadamente  en  esta 
Corte  à  su  Real  Orden  docientos  mil  pesos  escudos  de  plata, 
en  moneda  corriente  de  plata,  ò  oro,  los  cien  mil  pesos  escu- 
dos de  ellos  dentro  de  dos  meses,  contados  desde  el  dia  que 
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Julho 


ga,  y  los  cien  mil  pesos  escudos  restantes  en  dos  mesadas  ^.^ 
consecutivas,  de  à  cinquenta  mil  pesos  escudos  en  cada  una, 
entregando  una,  y  otra  cantidad  en  esta  Corte  à  orden  de  S. 
M.  como  và  referido,  haciendosele  bnenos  sessenta  y  quatro 
mil  pesos,  por  razon  de  interesses  de  los  seis  anos,  y  ocho 
meses  de  este  Assiento,  los  quales  juntamente  con  los  docien- 
tos  mil  pesos  escudos  de  la  antecipacion,  ha  de  dexar  de  pa- 
gar la  dicha  Compania,  rescontandolos,  y  haciendosele  buenos 
en  los  derechos  de  los  últimos  anos  de  este  Assiento,  y  hasta 
tanto  no  los  ha  de  poder  rescontar,  ni  pedir,  por  quedar, 
como  queda,  la  referida  cantidad  para  mayor  resguardo,  y 
seguridad  de  Ia  Real  Hacienda,  y  de  este  Contrato,  y  con  to- 
das las  demàs  calidades,  y  condiciones  que  senalaren  de  los 
Assientos  passados,  como  no  sean  contrarias  à  las  contenidas 
en  dicho  Pliego,  que  quedaron  reducidas  à  Ireinta  y  seis,  las 
quales  haviendose  visto  en  cl  dicho  Real  Consejo,  con  lo  que 
dixo,  y  pidiò  el  Sefíor  Fiscal  de  èl,  haviendose  remitido  à  las 
Reales  manos  de  S.  M.  con  Consulta  hecha  en  6  de  este  pre- 
sente mes  por  los  Senores  dei  i-eferido  Consejo,  fue  S.  M.  ser- 
vido de  aprobar  el  dicho  Pliego  en  todo,  y  por  todo,  como 
en  èl  se  contiene;  mediante  lo  referido  ha  Ihegado  el  caso  de 
poner  en  execucion  lo  que  el  dicho  Don  Manuel  Ferreyra  de 
Carvallo,  por  si,  y  como  Sócio  de  la  dicha  (Compania  Real  de 
Guinéa,  y  en  nombre  de  ella  ha  ofrecido,  tratado,  y  capitu- 
lado, y  otorgar  sobre  ello  Escritura  de  Assiento,  para  lo  qual 
se  insiere  à  la  letra  el  dicho  Pliego  oi-iginal,  y  la  condicion 
quinta,  sexta,  y  diez  y  ocho  dei  Assiento  dei  dicho  Don  Do- 
mingo Grillo,  que  ajusto  en  5  de  Júlio  dei  ano  passado  de 
1662,  y  la  condicion  veinte  y  dos  dei  Assiento  que  se  ajusto 
con  el  Consulado,  y  Comercio  de  la  Ciutlad  de  Sevilla  en  10 
de  Febrero  dei  ano  passado  de  1676,  y  las  Cédulas  despa- 
chadas ai  dicho  Don  Domingo  Grillo  en  10  de  Octubre  de 
1662;  16  de  Enero  de  1664;  2  de  Noviembre  de  1668;  19 
de  Mayo  de  1676,  despachada  ai  Consulado,  y  Comercio  de 
Sevilla ;  y  otra  de  24  de  dicho  mes  y  ailo,  cuyo  tenor  de  ellas 
esta  inserto  en  el  Assiento  ajustado  con  Don  Nicolàs  Porcio, 
Tom.  IX  25 


1696 

Jalho 

12 


386 


en  nombre,  y  en  virtud  de  Poder  de  Don  Juan  Barroso  dei 
Pozo,  que  uno,  y  otro  es  dei  tenor  seguiente: 

I.  Sefior.  Don  Manuel  Ferreyra  de  Carvallo,  vecino  de  esta 
Corte,  y  Sócio  de  la  Compaiiia  Real  de  Guinèa,  sita  en  el  Rey- 
no  de  Portugal,  dice :  Que  se  encargarà  dei  Assiento  de  la 
introduccion  de  Negros  en  los  Puertos  de  índias,  por  si,  y 
como  Sócio,  y  en  Yirtud  de  Poder  de  la  dicha  Compania,  el 
qual  entrega  juntamente  con  este  Pliego  para  que  se  inserte 
en  este  Contrato,  à  que  se  obliga  por  si,  y  como  Sócio,  y  en 
nombre  de  ella,  para  que  todos  juntos,  y  de  mancomun,  y 
cada  uno  in  solídum  cumplan  en  todo,  y  en  parte  lo  conte- 
nido  en  los  capitulos,  y  condiciones  pactadas  en  este  Contra- 
to, de  que  se  encargan  los  Suplicantes  con  todas  las  calida- 
des,  y  condiciones  que  senalaren  los  Assientos  passados, 
como  no  sean  contrarias  à  las  seguientes. 

II.  Primeramente  toma  à  su  cargo  con  la  dicha  Compania 
Real  de  Guinèa,  en  virtud  de  Poder  que  de  ella  tiene,  la  intro- 
duccion de  Negros  en  los  Puertos  de  las  índias,  por  tiempo 
de  seis  anos,  y  ocho  meses,  que  han  de  empezar  à  correr,  y 
contarse  desde  el  dia  de  la  aprobacion  de  este  Assiento,  y 
otorgamiento  de  su  obligacion,  para  que  en  el  dicho  termino 
introduzcan  diez  mil  toneladas,  estimada  cada  una  de  ellas 
en  três  piezas  de  índias  de  la  medida  regular  de  siete  quar- 
tas, no  siendo  viejos,  ni  con  detecto,  como  se  declara  en  la 
condicion  primera  de  Grillo,  pagando  por  cada  una  de  las 
dichas  diez  mil  toneladas  à  razon  de  ciento  y  doce  pesos  y 
médio  en  las  partes,  y  en  la  forma  que  se  obligò  à  hacerlo 
Marin,  y  Porcio,  y  con  las  clausulas  concedidas  à  dicho  Grillo 
en  la  condicion  tercera. 

III.  Que  para  mayor  servicio  de  V.  M.  sin  embargo  de  que 
hasta  aqui  no  ha  havido  exemplar  en  todos  los  Assientos  an- 
teriores, pagaràn  antecipadamente  docientos  mil  pesos  escu- 
dos de  plata  en  moneda  corriente  de  plata,  ò  oro;  à  saber, 
los  cien  mil  pesos  escudos  de  plata  de  ellos  dentro  de  dos 
meses,  contados  desde  el  dia  que  V.  M.  aprobare  este  Pliego ; 
y  los  cien  mil  pesos  escudos  restantes  en  dos  mesadas  conse- 
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cutivas  de  à  cinquenta  mil  pesos  escudos  en  cada  una,  entre-     isse 
gando  uno,  y  otro  en  esta  Corte  à  orden  de  V.  M.  12° 

IV.  Que  respecto  de  la  anticipacion  que  hacen  de  los  do- 
cientos  mil  pesos  escudos,  se  les  han  de  hacer  buenos  los  in- 
teresses de  los  seis  anos,  y  ocho  meses  que  ocupa  este  Con- 
trato, cuya  cantidad  de  interesses,  quier  importe  mas,  ò  me- 
nos, queda  desde  luego  ajustada  en  sessenta  y  quatro  mil 
pesos  escudos,  los  quales,  juntamente  con  el  principal,  han 
de  dexar  de  pagar,  rescontandolos  en  los  derechos  de  los  úl- 
timos anos  por  que  se  encargan  de  este  Assiento,  serviendo- 
les  estas  cantidades  de  doscientos  sesenta  y  quatro  mil  pesos, 
que  importa  el  principal,  y  regulacion  hecha  de  interesses, 
por  paga  anlicipada,  y  mayor  seguridad  de  este  Contrato. 

V.  Que  por  quanto  yo  el  dicho  Don  Manuel  Ferreyra  de 
Carvallo,  y  Compania  nos  obligamos,  y  encargamos  de  este 
Assiento,  es  condicion,  que  si  la  dicha  Compania,  por  alguna 
causa,  ò  sin  ella,  me  revocare  el  Poder  que  me  tiene  dado, 
desde  luego  para  entonces  declaro,  y  me  allano,  y  consiento, 
que  la  dicha  Compania  lo  haga,  sin  que  sea  necessário  el  que 
preceda  otra  diligencia,  que  la  voluntad  de  dicha  Compania; 
y  para  en  este  caso  hago  dexacion  de  dicho  Poder,  y  renun- 
cio qualquer  derecho,  que  por  mi  haya  adquirido  en  este  con- 
trato, dexando  :i  la  dicha  Compania  el  libre  uso  para  que 
nombre  la  persona  que  fuere  de  su  satisfaccion,  vecino  de 
esta  Corte,  como  yo  lo  soy,  en  quien  ha  de  recaer  todo  el  de- 
recho  que  me  compete  por  haverse  puesto  à  mi  nombre 
este  Assiento. 

VI.  Que  respecto  de  que  la  Compania  de  Guinèa  ha  de 
conducir  en  Baxeles  próprios,  ò  agenos,  como  sean  de  ami- 
gos de  esta  Corona,  la  armazon  de  Negros  à  todos  los  Puer- 
tos  de  las  índias,  los  quales  son  los  mismos  que  se  concedie- 
ron  à  Don  Nicolàs  Porcio,  que  es  Cumanà,  Caracas,  la  Haba- 
na,  Cartagena,  Portobelo,  Honduras,  y  laVera-Cruz,  trans- 
portandolos  desde  las  Costas  de  Guinèa,  y  demàs  partes  que 
le  convenga,  cuya  facultad  concediò  V.  M.  y  dispenso  en  los 
Assientos  ajustados  anteriores ;  es  condicion,  y  V.  M.  ha  de 
mandar,  que  todos  los  Navios  que  se  emplearen  en  este  trá- 
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Í696  fico  puedan  entrar  libremenle  en  todos  los  dichos  Puertos  de 
"''Jí"  las  índias  à  comerciar  los  dichos  Negros,  transportandolos  de 
unos  Puertos  à  otros,  vendiendolos  à  reales,  ò  à  géneros,  y 
extraer  libremente  su  importe  para  los  Puertos  que  les  con- 
viniere,  assi  de  esta  Corona,  como  dei  Reyno  de  Portugal, 
sus  Domínios,  y  Senorios,  en  reales,  doblones,  Joyas,  y  Pe- 
drerias  todo  el  tiempo  que  durare  este  Assiento,  siendo  libre 
à  los  Administradores  de  dicha  Compania  mandar  salir  los 
Navios  de  dichos  Puertos  quando  mas  les  convenga,  sin  que 
por  motivo,  ò  pretexto  alguno  puedan  ser  impedidos,  ò  ar- 
restados por  los  Virreyes,  Gobernadores,  ò  qualesquiera  Mi- 
nistros de  V.  M.,  por  los  danos  que  de  ello  resultarian,  pro- 
hibiendo,  só  graves  penas,  à  los  sobredichos  el  impedir  dire- 
cta, ò  indirectamente  este  tráfico,  dispensando  V.  M.  por  su 
Real  Cédula  todo  lo  contenido  en  esta  condicion  por  el  tiem- 
po de  los  dichos  seis  anos,  y  ocho  meses,  derogando  V.  M. 
para  en  quanto  à  esto  todo  lo  que  prohibe  la  extraccion  de 
los  reales  en  plata,  y  oro  de  las  índias,  y  de  estos  Reynos:  y 
assimismo  todas,  y  qualesquiera  leyes,  estilos,  y  Decretos 
que  haya,  ò  nuevamente  pueda  haver  en  contrario  à  todo  lo 
contenido  en  este  Assiento,  y  especialmente  en  los  Capitulos, 
y  Tratados  dePaces  ajustados  con  la  Corona  de  Portugal,  en 
que  se  previene  lo  contrario,  à  lo  que  V.  M.  se  ha  de  servir 
dispensar  por  aora  para  en  quanto  à  lo  que  tocare  à  este  Con- 
trato, y  condiciones  de  èl. 

VII.  Que  Uegado  que  sea  el  Navio,  ò  Navios  à  qualquiera 
Puerto  de  las  índias,  se  obligan  à  pagar  por  cada  tonelada, 
regulada,  como  và  expressado,  à  razon  de  ciento  y  doce  pesos 
y  médio  por  cada  una  de  eUas,  siguiendo  la  misma  forma  de 
paga  que  Porcio,  y  Marin  tienen  capitulado;  y  para  mayor 
declaracion,  y  realidad  de  este  Contrato,  se  ha  de  entender, 
que  las  medidas  de  las  toneladas  se  han  de  componer  cada 
'  una  de  três  piezas  de  índias,  de  siete  quartas  cada  una;  y  las 
que  no  Uegaren  à  esta  medida,  se  han  de  rehacer  para  aca- 
barias, assistiendo  precisamente  à  estas  medidas,  y  visitas 
el  Suplicante,  y  Compania,  ò  sus  Factores;  y  la  dicha  paga 
la  han  de  hacer  de  lo  primero,  y  mas  prompto  que  rindie- 
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sirviendose  V.  M.  mandar  à  los  Ministros  à  quienes  tocare  12 
liacer  las  visitas,  registros,  y  medidas,  lo  execnten  precisa- 
mente luego  que  los  Factores  les  dèn  cuenta  de  su  llegada, 
y  requieran  el  que  passen  à  hacer  dicha  visita,  y  regulacion 
de  toneladas,  para  que  por  este  médio  se  escusen  los  danos 
que  tiene  la  dilacion  de  estar  los  Negros  à  bordo  despues  de 
tan  calamitoso  viage,  acometiendoles  el  achaque  de  banzar, 
y  morirse,  por  la  demora  dei  desembarco;  y  paraquelopue- 
dan  hacer  con  la  commodidad  suficiente,  ha  de  mandar  V.  M. 
se  les  dèn  las  Estancias,  casas,  bastimentos,  y  pertrechos  que 
necessitaren  de  la  tierra,  sin  que  los  precios  de  ellos  se  les 
alteren,  tratandose,  assi  à  los  que  fueren  en  dichos  Navios, 
como  à  los  Factores,  con  las  raismas  exempciones,  y  preemi- 
nências que  à  los  Vassalos  de  V.  M. 

VIU.  Que  la  jurisdicion  de  los  Jueces  Conservadores  sea 
la  misma  queV.  M.  concediò  à  Don  Domingo  Grillo  en  la 
condicion  doce  de  su  Assiento,  y  à  Don  Nicolàs  Porcio  en  la 
tercera  dei  suyo,  con  la  ampliacion,  que  se  ha  de  servir  V.  M. 
hacer  à  los  Suplicantes,  de  poderios  remover,  quitar,  y  nom- 
brar  à  su  arbitrio. 

IX.  Expression  de  la  condicion  doce  de  Don  Domingo  Gril- 
lo :  Es  condicion,  que  V.  M.  nos  ha  de  conceder,  y  dar  un  Juez 
Privativo,  Conservador  de  este  Assiento,  y  sus  condiciones, 
en  cada  Puerto  de  las  índias,  nombrando  las  personas  que 
eligieremos,  atendiendo  à  que  sean  las  mas  desinteressadas, 
y  zelozas  dei  servicio  de  V.  M.;  el  qual  Juez  lo  haya  de  ser, 
sin  excepcion  ninguna,  assi  de  este  Assiento,  y  sus  depen- 
dências en  Negros,  sus  procedidos,  Baxelles,  y  personas  que 
correu,  y  cuidan  de  la  dependência  de  este  negocio,  como 
de  las  que  han  de  ir  à  assistir  para  el  cobro,  y  manejo  de 
nuestra  hacienda ;  y  para  su  cumplimiento  se  han  de  despa- 
char las  Cédulas,  y  Titulos  mas  amplios  que  conduzcan  à  su 
mayor  utilidad,  validacion,  y  firmeza;  y  que  los  dichos  Jue- 
ces Conservadores  tengan  comission  expressa,  y  particular 
para  descaminar  en  (pialíjuiera  de  los  dichos  Puertos  donde 
estuvieren  todos  los  Negros,  y  Navios  que  los  llevaren,  los 
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quales  se  nos  han  de  aplicar  por  enterq  Negros,  y  Navios, 
pagando  solo  a  V.  M.  los  dereclios  que  le  pertenecieren  de  cada 
Negro  por  entero,  respectivamente  à  los  ciento  y  doce  pesos 
y  médio,  que  aora  ofrece  por  tonelada ;  y  de  la  ropa  que  se 
hallare  en  dichos  Navios,  se  nos  ha  de  aplicar  la  tercia  parte, 
y  las  dos  para  V.  M. ;  y  assimismo  ha  de  dar  jurisdiccion  para  j 
visitar  todos  los  Navios  que  enlraren  en  qualquiera  Puerto  de 
las  índias  con  registro,  y  sin  èl,  separada,  y  juntamente  con 
el  Gobernador,  ò  Oficiales  Reales,  y  poner  las  Guardas  que 
le  parecieren  en  orden  à  que  no  vengan  Negros  en  dichos 
Navios;  y  si  no  los  hallaren,  lo  demàs  tocante  h  ropa  sola,  y 
sus  descaminos,  havrà  de  correr  por  los  Gobernadores,  y 
Oficiales  Reales ;  y  los  dichos  Jueces  Conservadores  solo  han 
de  tener  por  superior  ai  Real  Consejo  de  índias  de  V.  M.  sin 
que  por  apelacion,  recurso,  ni  excesso  puedan  ser  llevados 
sus  Autos  à  otro  Juez,  ò  Tribunal  de  las  índias,  ni  de  Espa- 
na, amphandose  à  nuestra  satisfaccion ;  y  la  comission  la  han 
de  poder  subdelegar  para  en  caso  de  muerte,  íi  ausência  de 
qualquiera  de  los  dichos  Jueces;  y  en  la  misma  conformidad 
en  esta  Corte  se  ha  de  cometer  el  conocimiento  de  todas  nues- 
tras  Causas,  assi  Civiles,  como  Criminales,  ai  Real  Consejo  de 
índias  de  V.  M.  y  assi  de  nosotros,  como  de  laspersonas  que 
tuvieremos  occupadas  en  el  manejo  de  la  ocupacion  de  este 
negocio;  y  ai  visitar  los  Navios  que  llegaren  à  los  Puertos  los 
Conservadores,  ò  Factores,  ò  personas  puestas  por  el  Assien- 
to  en  dichos  Puertos,  han  de  ser  unidos,  y  à  un  tiempo  con 
los  Gobernadores,  Oficiales  Reales,  ò  Justicias  puestas  por  V. 
M.  en  ellos;  y  con  calidad,  que  si  luego  que  dichos  Navios 
arribaren  à  los  dichos  Puertos  en  cumplimiento  de  su  obli- 
gacion,  no  passaren  las  dichas  Justicias  à  poner  Guardas  en 
ellos,  y  à  hacer  las  visitas  de  su  obligacion,  puedan  las  per- 
sonas puestas  por  el  dicho  Assiento  requerirlos  para  que  lo 
executen;  y  no  haciendolo,  ponerlo  por  Testimonio,  y  passar 
por  si  à  la  visita,  y  diligencias  necessárias  para  el  recobro  de 
sus  interesses;  y  esta  misma  dihgencia  tengan  obligacion  à 
executar  los  Ministros  deV.  M.  quando  los  Factores  fueren 
omissos  en  executar,  y  concurrir  à  dichas  visitas.  Y  assimismo 


39i 

se  ha  de  entender  esta  jurisdiccion  privativamente  para  todo  í696 
lo  incidente,  y  dependiente  dei  Assiento,  y  su  administracion,  ^"^^ 
no  estendiendose  à  los  delitos  personales,  ni  à  las  deudas  par- 
ticulares causadas  antes  dei  dicho  Assiento;  y  en  quanto  à 
los  descaminos  ofrecen  los  Suplicantes  pagar  los  mismos  cien- 
to  y  doce  pesos  y  médio,  que  han  ofrecido  pagar  por  los  de- 
rechos  de  cada  tonelada  de  las  de  la  introduccion,  entregan- 
doles  las  cabezas  que  correspondeu  por  tonelada,  segun  la 
regulacion  que  hasta  aqui  se  ha  hecho,  sin  novedad,  siendo 
obligados  los  Suplicantes  à  entregar Jas.armas  descaminadas 
de  dichos  Navios  descaminados  ai  Real  Fisco. 

X.  Que  se  ha  de  servir  V.  M.  de  declarar  (por  no  estarlo 
cn  la  condicion  doce  referida  de  Don  Domingo  Grillo)  que  las 
apelaciones  de  las  sentencias  dadas  por  los  Jueces  Conserva- 
dores, hayan  de  tocar  privativamente  ai  Real  Consejo  de  ín- 
dias; y  que  à  dichos  Jueces  Conservadores  se  les  ordene  pro- 
cedan  breve,  y  sumariamente  en  todas  las  causas  que  se  les 
ofrecieren,  assi  de  comissos  de  los  Negros  de  mala  entrada, 
como  en  las  que  por  razon  de  derechos  de  Escrituras  deFian- 
zas  formadas  de  las  ventas  de  los  dichos  Esclavos,  que  ante 
ellos  pendieren,  procediendo  contra  los  deudores  como  por 
maravedis  dei  Real  Haver,  y  en  todas  las  demàs  causas,  y  ca- 
sos dependientes  de  dicho  Assiento;  y  assimismo,  que  todas 
las  Justicias  de  V.  M.  adonde  no  residiere  Juez  Conservador, 
esten  obligadas  à  lo  mismo. 

XI.  Que  se  les  ha  de  conceder  la  condicion  sexta  dei  As- 
siento de  Porcio,  que  es  à  la  letra  como  se  sigue :  Y  aunque 
tambien  está  concedido  el  que  con  qualesquiera  Naciones, 
que  no  sean  de  esta  Corona  enemigas,  pueda  hacer  pactos, 
avances,  y  conciertos  para  el  cumplimiento  de  su  Assiento, 
se  ha  de  ampliar  à  que  à  las  personas  con  quienes  hiciere  los 
dichos  contratos,  y  conciertos,  no  se  les  ha  de  poder  con- 
fiscar la  parte,  ò  credito  que  en  èl  tuvieren,  en  ningun  tiem- 
po,  aunque  suceda  qualquier  accidente  que  no  este  preveni- 
do, como  es  el  de  declaracion  de  Guerra;  y  en  semejante 
ocasion,  constando  haverse  hecho  dichos  negócios  seis  meses 
antes,  no  deban  incurrir  en  coníiscacion  dichos  créditos,  con- 
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vertidos  en  uti[  de  dicho  Assiento;  y  lo  mismo  se  practicarà 
respecto  de  diclia  Compania,  en  caso  de  rompimiento  entn 
Ias  dos  Coronas,  que  Dios  no  permita,  pagandosele  la  suma 
que  tuviere  anticipada,  y  concediendosele  un  ano  para  reti- 
rar los  efectos  procedidos  de  dicho  Assiento,  que  se  hallaren 
en  los  Domínios  de  V.  M. 

XII.  Que  se  les  ha  de  conceder  la  condicion  seplima  dei 
Assiento  de  Don  Nicolàs  Porei  o,  que  es  à  la  letra  como  se  si- 
gue:  Que  se  le  ha  de  dar  Cédula  para  que  ningun  Tribunal, 
ò  Justicia  admita  demanda  de  accion  redhibitoria,  por  razon 
de  venta  de  Negros,  ni  se  pueda  alegar  nulidad  de  venta  por 
causa  alguna,  excepto  si  tuviere  gota  coral,  mal  de  corazon, 
ò  otro  achaque  habitual  de  la  gravedad  de  los  dos  referidos, 
y  se  huviesse  vendido  sin  saber  que  padeciesse  esla  enferme- 
dad,  que  en  este  caso,  y  constando  que  no  le  sobrevino  des- 
pues  de  la  venta,  tenga  su  lugar  la  accion  redhibitoria,  como 
sea  dentro  de  dos  meses  de  la  celebracion  de  la  venta,  con 
que  lo  contenido  en  esta  condicion  se  haya  de  pregonar  por 
pregon  público  en  los  lugares  donde  han  de  tener  entrada  los 
Navios  de  este  tráfico,  para  que  conste  à  todos  los  que  com- 
praren ;  y  que  esta  condicion  se  ponga  en  las  Escrituras  que 
se  hicieren  de  ventas  de  Negros. 

XIII.  Que  se  les  ha  de  permitir  el  que  puedan  llevar  en  los 
Navios  de  este  tráfico  los  Prácticos,  y  Marineros  que  les  con- 
vengan,  como  sean  Amigos  de  esta  Corona. 

XIV.  Que  respecto  de  ser  preciso  el  tener  Factores  en  to- 
dos los  Puertos,  y  partes  de  las  índias  adonde  se  comercia- 
ren,  y  transportaren  Negros;  es  condicion,  que  se  les  ha  de 
conceder,  y  han  de  poder  nombrar  cinco  personas,  que  sir- 
van  en  cada  una  de  las  Factorias,  aunque  sean  extrangeras, 
amigas  de  esta  Corona,  en  la  misma  forma  que  se  concedie- 
ron  à  Don  Nicolàs  Porcio  en  la  condicion  decima,  y  à  Don 
Domingo  Grillo  en  la  condicion  once,  entendiendose  como  lo 
Ueva  declarado  en  la  condicion  antecedente. 

XV.  Que  respecto  de  la  condicion  once,  capitulada  por  Ma- 
rin,  en  que  se  remite  à  la  condicion  once  ajustada  con  el  Con- 
sulado, sobre  que  pudiessen  navegar  la  buelta  de  Espana  los 
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Navios  de  este  Assiento,  cargados  con  los  frutos  procedidos  46% 
de  la  venta  de  los  Negros,  assi  en  compania  de  Flota,  como  \^° 
de  Galeones,  ò  sueltos;  es  condicion,  que  en  semej ante  caso, 
segun  la  condicion  segunda  dei  Consulado,  los  Navios  que 
hicieren  diclio  viage,  tocantes  <à  este  Assiento,  no  han  de  pa- 
gar por  razon  de  indultos  cosa  alguna,  y  de  venir  en  conser- 
va con  Flota,  ò  Galeones  el  indulto  regular  con  que  se  crio  el 
direcho  de  Averia,  respecto  de  que  en  el  Suplicante,  y  Com- 
pania se  refunden  las  acciones,  y  derechos  de  V.  M.  por  la  in- 
troduccion  de  los  Negros  en  la  America,  quedando  impossi- 
bilitado para  otro  género  de  comercio  'jiie  el  dei  producto  de 
dichos  Negros;  por  cuya  causa  V.  M.  iia  tle  miindar  se  despa- 
che su  Real  Cédula,  declarando  en  ella,  (jue  si  en  las  ocasio- 
nes referidas  de  venir  dichos  Navios  à  Esp-ana,  se  mandaren 
executar  algunos  repartimientos  extraordinnrios,  assi  por  ra- 
zon de  indulto,  como  por  otro  qualquier  pretexto  de  delito, 
ò  transgression  de  carga  de  los  Navios  de  Flotas,  ò  Galeones, 
se  ha  de  servir  V.  M.  mandar  se  declare  en  las  facultades  que 
se  concedieron  ai  Consulado  para  executar  los  repartimientos, 
el  que  no  los  han  de  poder  repartir  en  los  frutos,  y  caudales 
que  traxeren  los  Navios  de  este  tráfico;  declarandose  assi 
mismo  por  V.  M.  el  no  haver  de  ser  prohibido  à  los  Supli- 
cantes ninguno  de  aquellos  géneros,  que  por  leyes  de  V.  M. 
no  es  prohibido  à  los  Navegantes  en  la  carrera  de  Flota,  y 
Galeones. 

XVI.  Que  en  conformidad  dei  capitulo  segundo,  que  V.  M. 
concediò  ai  Consulado  de  Sevilla  por  el  tiempo  que  se  en- 
cargo de  este  Assiento,  en  que  se  obligò  à  pagar  los  mismos 
ciento  y  doce  pesos  y  médio,  que  el  Suplicante,  y  Compania 
ofrecen  en  este  Contrato;  es  condicion  expressa  de  èl  se  haya 
de  entender  la  expression  de  dicha  condicion  segunda  con  el 
Suplicante,  y  Compania,  concediendole  V.  M.  nuevamente 
todo  lo  contenido  en  ella,  assi  para  la  libertad  de  todos  los 
derechos  en  los  géneros  de  salida  de  Espana,  en  que  se  com- 
prehenden  los  de  Averia,  Almojarifazgos,  Millones,  Alcavalas, 
Cientos,  Regaha,  y  Mojoneria,  y  otros  qualesquier  derechos 
de  los  frutos,  y  mercaderias.  de  que  salieren  cargados  de  es- 
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tos  Pueilos  para  los  de  Africa,  y  assiraismo  los  derechos  que 
pudiero  causar  la  plata  que  Jlevaren  para  la  compra  de  Ne- 
gros en  diclios  Navios,  y  tarabien  los  derechos  dei  retorno  de 
frutos,  y  mercaderias  que  se  traxeren,  y  sacaren  de  los  Puer- 
tos  de  las  índias  para  estos  Reynos  en  los  Navios  sueltos, 
quedando  en  su  fuerza,  y  vigor  el  derecho  antiguo  de  Averia 
para  los  que  venieren  debaxo  de  Vandera  en  la  forma  que  eni 
este  Pliego  se  expressa;  y  ha  de  declarar V.  M.,  que  han  de  po-sj 
der  salir  sueUos  los  Navios  de  este  trafico,  assi  de  Espana,, 
como  desde  las  índias;  y  en  este  caso  los  frutos  que  condu-j 
xeren,  han  de  ser  libres  de  entrada,  como  se  expressa  en  estef 
Contrato. 

XVII.  Que  en  conformidad  dei  capitulo  doce  concedido  à 
Marin,  es  condicion,  que  si  los  Suplicantes  tuvieren  por  mas 
conveniência  el  passar  los  Negros  que  se  introduxeren  à  la 
tierra  a  dentro  de  los  Reynos  de  las  índias,  y  desde  Porto- 
belo  ai  Reyno  dei  Peru,  navegandolos  por  la  Mar  dei  Sur, 
lo  han  de  poder  hacer,  dexando  assegurados  los  ciento  y 
doce  pesos  y  médio  por  cada  tonelada;  y  no  se  les  han  de 
cargar  por  razon  de  dicho  transporte  à  las  partes  donde 
llevaren  dichos  Negros  en  los  Reynos  de  índias,  y  sus  Puer- 
tos,  mas  derechos,  ni  contribuciones,  llevando  Certifica- 
cion  de  los  Oficiales  Reales  de  haver  assegurado  la  paga  de 
las  toneladas  de  Negros  que  transportaren;  y  à  este  fin  han 
de  poder  fletar,  ò  comprar  las  Embarcaciones  que  les  pare- 
ciere  libremente,  mandando  V.  M.  no  se  les  ponga  embarazo 
alguno  por  los  Ministros  de  V.  M.;  y  esto  con  calidad,  que 
hayan  de  dar,  assi  los  Factores  de  este  Assiento,  como  los 
capitanes  de  los  Navios  de  èl,  y  los  de  los  que  se  fletaren 
para  dicho  transporte,  fianza,  obligandose  por  su  hecho  pró- 
prio à  todos  los  danos,  è  introducciones  de  ropas  fraudulen- 
tas, y  prohibidas  por  el  mismo  becho  que  se  justifiquen  losí 
referidos  fraudes  en  dichas  Embarcaciones.  ; 

XVIII.  Que  se  les  ha  de  conceder,  assi  en  los  Navios  de 
Flota,  y  Galeones,  como  en  los  de  registro  de  los  Puertos  as- 
signados  à  este  trafico,  quando  estèn  à  la  carga  para  volver  à 
Espana,  la  preferencia  en  el  embarque  de  los  frutos  procedi- 
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dos  dei  Assiento  para  mas  bien  servir  àV.  M.,  pagando  los     i696 
fletes  regalares,  entendlendose  sola  la  preferencia  à  los  parti-     \^° 
culares  que  cargaren,  y  no  à  los  duenos  de  los  Navios,  y  assi 
mismo  entendiendose  dicha  preferencia  à  la  mitad  de  la 
carga. 

XIX.  Que  les  lia  de  conceder  V.  M.  facultad,  y  permisso 
para  que  puedan  los  Navios  destinados  à  este  trafico  apressar 
los  Pyratas  que  perturbaren,  y  embarazaren  este  Comercio, 
despachandoseles  Cédula  para  que  los  Virreyes,  Presidentes, 
y  Gobernadores  ante  quienes  fueren  presentados  los  nombra- 
mientos  que  hicieren  los  Suplicantes,  los  hayan  de  aprobar 
en  nombre  de  Y.  M.  guardandoles  las  immunidades  que  les 
son  concedidas,  para  que  con  mas  justificacion  puedan  apres- 
sar, assi  las  Nãos  que  son  de  Corsários,  como  de  Traficantes 
ilícitos,  en  todos  los  Mares,  Costas,  y  Puertos  de  Y.  M. ;  y  es 
declaracion,  que  aunque  no  traygan  Negros  las  Embarcacio- 
nes  que  apressaren,  se  les  han  de  aplicar  en  conformidad  de 
la  condicion  doce  de  Don  Domingo  Grillo,  yà  inserta  en  este 
Pliego;  y  assimismo  se  obligan  à  guardar  lo  mismo  concedido 
à  este  fin  à  Don  Arturo,  y  Juan  de  Yera,  y  à  obrar  en  confor- 
midad de  los  Capítulos  de  Paces,  los  qualesse  les  han  de  en- 
tregar, y  de  lo  contrario  estan  llanos  en  lo  que  contra  ellos 
se  justificare ;  siendo  declaracion  no  haver  de  apressar  en  los 
Puertos  aquellas  Embarcaciones  ilícitas  que  no  traxeren  Ne- 
gros, solo  si  en  ocasíon  que  por  las  Justicias  no  se  pudiere 
executar,  ofreciendo  de  dichas  pressas  hechas  en  corso  ser- 
vir à  Y.  M.  con  la  quinta  parte  de  la  carga. 

XX.  Que  en  consíderacíon  à  los  viages  dilatados,  escalas,  y 
arribadas,  que  suelen  hacer  los  Navios  de  este  tráfico,  es  con- 
dicion, que  si  despues  de  haverse  cumplido  los  seis  anos,  y 
ocho  meses  por  que  se  encargan  de  este  Assiento,  llegaren 
algunos  Navios  con  armazon  de  Negros  à  los  Puertos  de  las 
índias,  han  de  ser  admitidos  en  ellos  para  la  venta;  y  esto  con 
calidad  de  constar  el  haver  salido  para  estos  viages  en  el  ter- 
mino de  dichos  seis  anos,  y  ocho  meses,  observandose  con 
los  dichos  Navios  lo  mismo  que  con  los  que  huvieren  llegado 
durante  el  mismo  termino  de  este  Assiento. 
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1696  XXI.  Que  respecto  de  la  brevedad  con  que  se  necessita  dar 
"^2°  expediente  à  este  Assiento,  previniendo  en  muchas  partes,  assi 
de  las  Colónias  de  Africa,  como  en  todos  los  Puertos  de  las  ín- 
dias, embiando  Factores,  que  prevengan  lo  necessário  para  la 
commodidad  de  las  armazones  de  Negros  que  llegaren ;  es  con- 
dicion,  que  V.  M.  les  ha  de  conceder  licencia  para  poder  nave- 
gar luego  que  les  convenga  un  Navio  de  trescientas  toneladas, 
sacando  su  registro  en  Islãs  de  Canárias  de  aquellos  frutos  que 
se  acostumbran  sacar  de  dichas  íslas  para  la  America,  conce- 
diendose  dicho  buque  no  (sicj  en  el  que  V.  M.  tieno  assigna- 
do  à  aquellas  Islãs,  para  lo  qual  se  le  ha  de  dar  Cédula  por 
V.  M.  para  su  breve,  y  prompto  despacho,  en  conformidad 
de  la  que  se  le  diò  a  Don  Bernardo  Francisco  Marin  de  Guzman, 
como  parece  de  la  condicion  veinte  y  seis  de  su  Contrato .'  y 
para  el  cumplimiento  que  desean  los  Suplicantes  tenga  este 
Assiento,  ha  de  encargar  V.  M.  el  breve  expediente  de  esta 
condicion ;  y  se  ha  de  declarar  por  V.  M.  se  les  conceda  à  los 
Suplicantes  dicho  registro  con  Escalas  en  la  Trinidad  de  Bar- 
lovento,  Cumanà,  Caracas,  Campeche,  y  afinado  en  la  Vera-' 
Cruz,  obUgandose  à  las  penas  que  V.  M.  fuere  servido  im- 
ponerle  de  que  no  llevarà  cosa  de  las  prohibidas,  si  solo  los 
frutos  permitidos  Uevar  desde  Islãs  de  Canária  à  la  America; 
y  que  todos  los  frutos  que  recogiere  en  las  Escalas  de  dichos 
Puertos,  los  pueda  transportar  de  unos  à  otros  donde  mejor 
cuenta  le  tuviere;  y  assimismo  le  ha  de  conceder  V.  M.  licen- 
cia para  que  dicho  Navio  buelva  à  Espana  con  frutos  de  la 
America,  viniendo  desde  las  índias  suelto,  ò  en  compahia  de 
Flota,  ò  Azogues,  con  calidad  que  ha  de  bolver  à  índias  para 
assistir  ai  buen  expediente  de  este  Assiento,  tomando  regis- 
tro en  Islãs  de  Canárias  en  la  conformidad  que  en  el  primer 
viage,  porque  de  ir  de  vacio  se  les  seguiria  à  los  Suplicantes 
grave  atrasso;  y  se  obligan  à  pagar  los  derechos  en  Canárias, 
como  lo  liizo  dicho  Marin,  y  à  que  llevarà  el  dicho  Navio,  si 
se  le  entregare  por  el  Juez  que  V.  M.  tiene  para  el  transporte 
de  Familias,  quince  de  ellas,  que  correspondeu  segun  la  Or- 
den  de  V.  M.  à  las  trescientas  toneladas. 
XXII.  Que  con  ningun  pretexto  ningun  Virrey,  Presidente, 
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Gobernador,  ú  otra  qualquiera  Juslicia  de  V.  M.  pueda  ocu-  í696, 
par  dichos  Navios  dei  tráfico,  só  graves  penas,  en  operacion  ^"2" 
de  Guerra,  ni  para  otro  algun  empleo,  por  el  dano  tan  grave 
que  de  esto  se  seguira  ai  curso  de  este  negocio,  como  yà 
la  experiência  lo  ha  mostrado  en  el  caso  sucedido  à  Don  Ni- 
colàs  Porcio;  y  si  por  algun  accidente  se  valieren  de  ellos,  sin 
embargo  de  sus  protestas,  ha  de  quedar  por  el  mismo  hecho 
obligada  la  Real  Hacienda  à  la  satisfaccion  de  los  clichos  Na- 
vios, y  de  los  danos,  atrassos,  y  menoscabos  que  se  siguie- 
ren  ai  Assiento  por  la  contravencion  de  lo  capitulado,  rete- 
niendo  en  si  la  cantidad  que  pudieren  importar  dichos  danos. 

XXIII.  Que  se  ha  de  poder  libremente  transportar  de  unos 
Puertos  à  otros  en  la  America  el  producto  de  la  venta  de  Ne- 
gros en  frutos,  y  reducirlos  à  plata,  y  nò  a  otros  géneros, 
para  mas  exactamente  servir  a  V.  M.,  y  pagar  los  derechos 
de  las  toneladas,  siendo  declaracion,  que  lo  haya  de  execu- 
tar, assi  en  las  Embarcaciones  dei  trafico,  como  en  las  de 
Vassallos  de  V.  M.  que  traginan  aquellos  Mares;  y  se  ha  de 
servir  V.  M.  de  mandar  despacharles  su  Real  Cédula,  assi  por 
la  preferencia  dei  producto  dei  Assiento  en  frutos,  ú  otros  de 
particulares  en  el  embarque  de  Embarcaciones  de  Vassallos 
de  V.  M.  que  traginan  aquellos  Mares,  como  para  que  en  oca- 
sion  de  concurrir  con  dichos  Navios  los  dei  Assiento,  prefie- 
ran  en  su  despacho,  mandando  à  los  Gobernadores,  Presi- 
dentes, y  demàs  Ministros  de  V.  M.  só  graves  penas,  assi  lo 
executen,  por  los  danos  que  à  este  Assiento  se  siguiràn  de  lo 
contrario,  pues  las  dilaciones  en  este  negocio  son  ocasiones 
para  atrassar  su  cumplimiento :  entendiendose  la  preferencia 
de  la  carga  solo  en  la  mitad  para  escusar  el  agravio  de  ter- 
ceros. 

XXIV.  Que  si  en  las  Caxas  Reales  de  Lima,  de  México,  ò 
en  otras  qualesquier  Caxas  de  V.  M.  entregaren  los  Suplican- 
tes, ò  de  su  orden,  algunas  cantidades  de  cuenta  de  lo  que 
son  obligados  à  pagar  por  las  toneladas  concedidas  para  la 
introduccion  de  los  Negros,  se  les  hayan  de  recivir  en  quenta, 
constando  de  la  entrega  por  Certificacion  de  los  Oficiales  Rea- 
les, debiendoseles  descontar  de  las  toneladas  ai  tiempo  de  in- 
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!696  troducirlas  cn  los  Puertos  assignados,  y  darles  dos  Certiíic 
^^2°  ciones  de  un  mismo  tenor,  y  no  se  les  dará  tercera,  mientras" 
no  constare  por  naufiagio,  ò  robô  en  la  Mar  haverse  perdido, 
y  estas  se  hayan  de  recoger  por  Oficiales  Reales  adonde  con 
ellas  hioiere  pago,  y  poner  en  los  Libros  dichas  Gertiíicacio- 
nes,  para  que  conste. 

XXV.  Que  para  evitar  los  fraudes  de  los  Negros  de  mala 
entrada,  se  les  han  de  despachar  las  mismas  Cédulas  que  se 
despacharon  à  Don  Nicolàs  Porcio,  y  ultimamente  à  Don  Ber- 
nardo Francisco^Marin  de  Guzmàn,  en  que  se  declare  la  liber- 
tad  à  los  Negros  de  mala  entrada,  con  las  mismas  clausulas,. 
y  condiciones  que  se  les  concedieron  à  los  dichos  Assentis- 
tas. 

XXVI.  Que  se  les  ha  de  conceder  licencia  para  que  puedan 
Uevar  los  Navios  que  transportaren  los  Negros  de  las  Costas 
de  Guinèa,  las  jarcias,  y  pertrechos,  assi  para  las  carenas  de 
sus  Navios  dei  tráfico,  como  para  fabricar  de  nuevo  en  la 
America  por  su  cuenta,  y  que  libremente,  y  sin  pagar  dere- 
chos  algunos,  puedan  almacenailos  en  tierra;  y  que  siempre 
que  de  ellos  necessitaren  en  las  partes  adonde  fabricaren,  ò  ca- 
renaren,  con  un  Testimonio  de  los  Oíiciales  Reales,  en  que 
declaren  ser  de  los  pertrechos  concedidos,  no  incurran  en  co- 
misso  en  las  visitas  que  se  hicieren,  visto  no  se  debieren  de- 
rechos  de  lo  susodicho  en  los  Navios  de  dicho  trafico,  resul- 
tando de  dicha  concession  el  prompto  avio  para  el  buen  êxito 
de  este  Assiento ;  pues  se  experimentara  varias  veces  ser  ne- 
cessário à  los  Vassallos  de  V.  M.,  por  no  exponer  sus  Embar- 
caciones  à  perderias  por  falta  de  cables,  ò  calabrotes,  ò  algu- 
nas  jarcias,  verse  precisados,  por  el  peligro  imminente  en  que 
se  hallan,  à  valerse  de  los  estrangeros;  y  otras  veces,  por 
falta  de  materiales  para  las  carenas,  salir  à  la  Mar,  yendose  à 
pique,  y  perecer  en  ella ;  y  declaran,  que  las  Certificaciones  re- 
feridas para  el  transporte  à  otros  Puertos  de  dichas  jarcias, 
hayan  de  contener  la  cantidad,  y  diferencia  de  dichas  jarcias, 
y  demàs  pertrechos,  y  para  quê  íin,  y  à  quê  Puerto ;  y  en  caso 
de  necessitar  precisamente  de  algunas  jarcias,  y  pertrechos 
los  Navios  de  V.  M.,  los  deban  dar,  satisfaciendoles  su  valor 
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en  contado,  à  los  precios  regulares  que  corrieren  en  donde  ícse 
se  necessitaren,  y  pagando  los  derechos  de  todo  lo  que  ven-  'j^^ 
dieren  que  no  fuere  para  la  carena,  y  avio  de  sus  Navios. 

XXVII.  Que  se  hayan  de  hacer  con  todo  rigor  las  visitas 
de  los  Navios,  assi  de  los  que  fueren  de  las  Costas  de  Gui- 
nèa,  como  de  los  que  se  emplearen  en  este  tráíico;  y  que  de 
hallar  géneros  prohibidos,  se  haya  de  proceder  contra  los 
transgressores,  imponiendoles  las  penas  constituídas  por  De- 
recho,  y  comissarles  diclios  géneros,  para  que  en  cosa  que  to- 
que à  los  Suplicantes,  no  sea  por  ningun  camino  defraudada 
la  Real  Hacienda,  no  siendo  verosímil  el  que  por  una  tan  corta 
conveniência  aventuren  los  Suplicantes,  que  toman  este  As- 
siento,  su  honra,  vida,  y  hacienda ;  por  cuya  razon  se  ha  de 
servir  V.  M.  de  declarar  ser  solos  los  transgressores,  y  sus 
géneros  prohibidos  los  sujetos  á  las  penas  constituídas  por 
Derecho;  y  lo  mismo  se  practicarà  quando  haya  excesso  dei 
produclo  de  dicho  Assiento  en  la  manera  susodicha,  sin  que 
por  alguna  de  las  causas  referidas  se  puedan  embargar,  ni 
sequestrar  los  Navios  de  este  tráíico. 

XXVIII.  Que  en  conformidad  de  la  condicion  quínce  que 
capitulo  el  Consulado,  han  de  poder  los  Suplicantes  acabar 
de  vender  las  armazones  en  qualquiera  Puerto,  llevando  los 
rezagos  de  unos  à  otros,  excepto  el  de  Buenos-Ayres,  que  es 
lo  mismo  que  se  concediò  à  los  Assentislas  antecedentes. 

XXIX.  Que  se  les  ha  despachar  Cédula  para  que  con  nin- 
gun pretexto  ninguna  Embarcacion  de  V.  M.  pueda  quitarle 
à  ninguna  dei  tráfico  cosa  alguna  de  las  que  necessitare  para 
su  navegacion,  y  buen  curso,  de  donde  se  seguirá  el  evitar 
pretextos  frívolos  de  que  se  suelen  valer  para  molestar. 

XXX.  Que  se  les  han  de  guardar  todas  las  condiciones  de 
los  Assientos  hechos  por  Don  Domingo  Gríllo,  por  el  Consu- 
lado de  Sevílla,  por  Don  Nicolàs  Porcio,  y  por  Don  Bernardo 
Francisco  Marin  de  Guzmàn,  como  si  à  la  letra  fueran  insertas 
en  este  Pliego,  mudandose  solo  el  nombre  de  los  susodichos 
en  el  de  los  Suplicantes,  para  que  sirvan,  y  valgan  en  aquella 
parte  que  fueren  utiles,  conformes,  y  no  contrarias  à  las  es- 
pecificadas en  èl,  ò  que  su  contenido  en  todo,  ò  en  parte  no 
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estuviere  comprehendido  en  las  que  en  este  Pliego  van  aspei 
cificadas,  ò  estuvieren  reformadas,  emendadas,  ò  ampliadasj 
y  que  se  les  han  de  dar  las  mismas  Cédulas  que  à  favor  de  loí 
referidos  Assentistas  se  huvieren  despachado,  como  si  fuessen 
à  la  letra  insertas  en  este  Pliego;  y  demàs  de  ellas  todas  las 
que  los  Suplicantes  pidieren  para  la  mayor  observância  de  lo 
capitulado,  y  mejor  curso  de  este  negocio;  y  todas  ellas  se 
les  han  de  guardar  por  los  Ministros  de  V.  M.,  assi  los  dei 
Real  Consejo  de  las  índias,  como  los  demàs  de  la  America,, 
sin  embargo  de  qualesquiera  Leyes,  Cédulas,  Pragmáticas,^ 
Ordenanzas,  ò  otros  qualesquier  Despachos  que  haya,  ò  pue- 
da  haver  en  contrario,  los  quales,  para.en  quanto  à  este  As- 
siento,  se  han  de  considerar  de  ningun  valor,  ni  efecto,  y  te- 
nerse  por  derogados  expressamente,  como  si  las  dichas  Leyes, 
Cédulas,  Ordenanzas,  y  Despachos  estuviessen  especiíicada- 
mente  expressadas  en  este  Pliego,  siendo  las  dichas  Cédulas 
arregladas  à  la  naturaleza  de  lo  capitulado. 

XXXI.  Que  todos  los  Negros  apressados,  assi  en  Mar, 
como  en  Tierra,  por  los  Corsistas,  y  otros  qualesquiera  que 
tienen  facultad  de  V.  M.  ò  de  sus  Ministros,  no  puedan  ven- 
der dichos  Negros  en  otra  parte  alguna  de  la  America,  que 
en  los  Puertos  donde  huviere  Factores  de  los  Suplicantes, 
vendiendolos  à  dichos  Factores  solamente,  ai  mismo  precio 
que  los  compran  de  las  Naciones  amigas,  imponiendoles  gra- 
ves penas,  incurriendo  en  commisso,  segun  las  condiciones 
de  este  Assiento,  de  executar  lo  contrario,  serviendose  V.  M. 
de  mandarles  despachar  Cédula  en  aprobacion  de  esta  condi- 
cion  para  hacerla  notória. 

XXXII.  Que  respecto  de  la  precision  que  necessita  este 
negociado  en  el  breve  expediente  de  que  se  despachou  Na- 
vios à  las  Costas  de  Africa,  y  Guinèa,  saliendo  'en  conjuncion 
de  tiempo  faborable,  y  escusarse  de  los  peligros  que  ocasio- 
nan  los  contrastes  de  vientos,  que  reynan  en  aquellas  Costas, 
y  grandes  desembolsos  que  los  Suplicantes  haceii;  es  condi- 
cion,  que  este  Assiento  se  ajusta  con  el  Suplicante,  y  Compa- 
iíia,  como  negocio  cerrado  è  irrevocable,  sin  que  en  manera 
alguna  se  haya  de  contravenir,  ni  alterar  sus  calidades,  y 
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condiciones,  por  el  tiempo  de  los  seis  anos,  y  ocbo  meses  à  i696 
que  los  Suplicantes  se  obligan  inlroducir  las  diez  mil  tonela-  '""'" 
das  de  Negros,  sin  que  se  pueda  revocar  dicho  Assiento, 
aunque  huviera  quien  pujasse  la  mitad  mas  de  lo  que  los  Su- 
plicantes dan  por  cada  ano,  pues  de  ello  les  resultaria  grave 
perjuicio,  derogandose  para  este  efecto  todas  las  leyes,  estilos, 
y  costumbres,  en  caso  que  las  huviesse;  y  para  evitar  dilacio- 
nes  se  ha  de  servir  V.  M.  de  mandar  se  escusen  los  informes 
que  en  otras  ocasiones  se  ha  acostumbrado  pedir  à  la  Casa 
de  la  contratacion  de  Sevilla,  y  las  publicaciones  que  en  el 
ajuste  de  este  Assiento  algunas  ocasiones  se  han  executado, 
pues  no  hay  novedad  substancial  en  las  condiciones  que  lleva 
capituladas  el  Suplicante,  y  Compania,  à  las  que  se  concedie- 
ron  à  los  Assentistas  anteriores;  y  que  la  seguridad,  y  cum- 
plimiento  de  este  Assiento,  con  la  anticipacion  que  ofrecen, 
son  equivalentes  para  que  se  tenga  por  servicio  especial  de 
V.  M.  la  obligacionen  que  entra  el  Suplicante,  y  Compania;  en 
cuya  atencion  ha  de  declarar  V.  M.,  à  fm  de  escusar  dilacio- 
nes,  no  ser  necessário  se  tome  la  razon  de  este  Assiento,  y 
de  las  Cédulas  que  sobre  su  contenido  se  despacharen,  en  la 
Casa  de  la  Contratacion  de  Sevilla,  quedando  à  la  eleccion  de 
los  Suplicantes  el  tomar  dicha  razon  de  las  que  les  fuere  ne- 
cessário. 

XXXIII.  Que  respecto  de  lo  dilatado  de  este  Assiento,  y  las 
muchas  partes  en  que  se  necessita  tener  providencia  de  Ne- 
gros, y  que  la  produccion  de  los  derechos  será  en  distintas 
partes,  que  se  han  de  otorgar  Cartas  de  Pago,  y  dar  Certifica- 
ciones  por  los  Ministros  de  V.  M.  con  que  satisfacen  en  el 
Real  Consejo  de  índias  la  obligacion  dei  Suphcante,  y  Com- 
pania, que  uno,  y  otro  necessita  de  mucho  tiempo;  ès  condi- 
cion,  y  V.  M.  hade  mandar,  que  la  quenta  final  de  este  Assien- 
to la  hayan  de  presentar  três  anos  despues  de  complidos  los 
seis,  y  ocho  meses  por  que  se  encargan  deteste  Assiento.  • 

XXXIV.  Que  como  dicha  Compania  quando  contrato  con 
dicho  Don  Bernardo  Francisco  Marin,  à  cuyo  cargo  estuvo 
este  Assiento,  le  socorriò  con  dinero,  y  una  Fragata  para  trans- 
portar à  índias,  que  todo  importa  veinte  y  siete  mil  y  ochocien- 
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Í696  tos  pesos,  como  consta  de  las  Escrituras  que  presentò  en  el 
'"JJ"  Real  Consejo  de  índias;  es  condicion,  queV.  M.  lia  de  ser 
servido  mandar,  que  de  los  bienes  embargados  por  la  Real 
Hacienda,  ò  su  procedido,  ò  fiadores,  se  hade  pagar  esta 
deuda  à  la  Compania,  juntamente  con  lo  que  quedo  debiendo 
el  sobredicho  à  V.  M.  dei  Assiento  de  Negros,  satisfaciendose 
à  V.  M.  y  à  la  dicha  Compania  sueldo  à  libra,  prorrateandolo 
entre  el  credito  de  V.  M.,  y  el  de  la  Compania;  y  caso  que  lo 
procedido  de  dichos  bienes,  ò  fiadores  este  yà  cobrado  por 
los  Ministros  de  V.  M.,  en  tal  caso  se  ha  de  compensar  lo  que 
dicha  Compania  debia  de  haver,  conforme  lo  referido  en  con- 
currente  cantidad,  llevandosele  en  quenta  el  segundo  ano  de 
este  ajustamiento ;  para  cuyo  efecto  se  ha  de  servir  V.  M.  or- 
denar se  despache  Cédula  cometida  à  los  Ministros  de  V.  M., 
à  cuyo  cargo  estuviere  la  cobranza  de  su  Real  deuda,  para 
que  con  la  misma  exaccion  cobren  la  de  dicha  Compania. 

XXXV.  Es  condicion,  que  V.  M.  se  ha  de  servir  de  conce- 
demos nombrar  en  esta  Corte  por  Protector  General  de  este 
Assiento  ai  Presidente,  ò  Gobernador,  que  ai  presente  es  dei 
Consejo  Real  de  las  índias,  ò  ai  que  en  adelante  fuere,  con 
jurisdiccion  privativa  en  primera  Instancia,  y  con  calidad  de 
subdelegaria  en  un  Ministro  Togado  dei  Consejo  Real  de  las 
índias,  el  que  le  propusieremos  para  la  mejor  satisfaccion,  y 
expediente  de  nuestras  dependências,  y  que  sus  apelaciones 
las  otorgue  para  el  Real  Consejo  de  índias. 

XXXVI.  Que  para  que  este  negociado  subsista  de  buena  fé, 
se  ha  de  servir  V.  M.  mandar,  que  los  Virreys,  Gobernado- 
res,  Corregidores,  Oficiales,  Oidores,  Fiscales,  y  demàs  Mi- 
nistros, de  qualquier  calidad  que  sean,  no  se  intrometan,  ni 
contravengan  en  todo,  ni  en  parte  à  lo  contenido  en  este  Con- 
trato, imponiendoseles  graves  penas,  y  que  se  les  harà  cargo 
en  las  residências  que  se  les  tomaren  de  qualquier  dano  que 
resultare  à  este  tráfico  por  causa  de  su  omission,  ò  contra- 
vencion,  quedando  obligados  à  resarcir  dicho  dano  por  sus 
bienes,  y  personas;  para  justificacion  de  los  quales  se  ha  de 
servir  V.  M.  declarar  el  que  sea  bastante  el  Instrumento,  ò 
Gertificacion  de  personas  fidedignas,  Seglares,  ò  Eclesiasti- 
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cas,  ò  de  los  Escribanos,  Capitanes,  y  Maestres  de  los  Navios  i696 
de  este  tráfico,  porque  muchas  veces  el  poder,  y  authoridad  ^"j" 
de  dichos  Ministros  impiden  que  se  den  los  Testimonios  ne- 
cessários para  justificar  los  danos  referidos;  y  con  estas  cali- 
dades,  y  condiciones  se  obligan  los  Suplicantes  à  todo  lo  con- 
tenido  en  este  Pliego.  Madrid  5  de  Júlio  de  1696.  Manuel 
Ferreyra  de  Carvallo,  y  Compania. 

V.  Es  condicion,  que  si  en  la  navegacion  de  los  dichos  Ne- 
gros sucediere  perderse  alguna  cantidad  de  ellos  por  combate 
de  enemigos,  ò  Piratas,  ò  siendo  apressados  de  ellos,  se  nos 
haya  de  descontar  dei  cargo  de  nuestra  obligacion  en  aquel 
ano  en  que  sucediere  la  perdida,  lo  que  por  este  accidente  se 
huviere  perdido,  ò  muerto,  atento  el  dano  que  se  nos  segui- 
ria si  huviessemos  de  desembolsar  los  cien  pesos  de  dere- 
chos,  demàs  de  la  perdida  recivida  en  la  falta  de  Negros,  y 
caudal  que  tenemos  puesto  en  ellos. 

VI.  Es  condicion,  que  en  el  discurso  de  los  siete  anos  de 
este  Assiento  no  se  han  de  poder  entrar,  ni  introducir  por 
ningun  Puerto,  ò  parte  de  las  índias  Negros  algunos,  sin  que 
sea  de  nuestra  orden,  porque  si  se  diesse  lugar  à  ello,  fuera 
impossibilitar  el  cumplimiento  de  este  negocio,  y  para  que 
esto  tenga  efecto  se  ha  de  servir  V.  M.  de  mandar  suspender 
todas,  y  qualesquier  licencias  que  se  huvieren  concedido,  dan- 
doles  satisfaccion  por  otra  parte  à  los  Interessados,  de  modo, 
que  no  puedan  tener  recurso  à  la  execucion  de  sus  licencias; 
y  si  constasse,  que  los  Gobernadores,  ò  Oficiales  Reales  de 
qualesquier  Puertos,  ò  parte  de  las  índias,  permitieren,  des- 
pues  de  la  aprobacion  de  este  Assiento,  entrar  Negros  en  ellas 
sin  nuestra  licencia,  y  permission,  ha  de  poder  el  Juez  Con- 
servador denunciar,  y  proceder  contra  todos  los  Ministros 
que  permitieren  la  entrada;  yhecha,  y  substanciada  la  Causa, 
la  ha  de  embiar  ai  Consejo  para  que  los  castigue,  donde  ha- 
viendose  traido  la  Causa,  con  vista  de  los  Autos,  y  demàs  in- 
formes judiciales,  y  extrajudiciales  que  convenieren,  se  nos 
ha  de  dar  entera  satisfaccion  à  costa  de  los  bienes  de  los  Go- 
bernadores, y  Oficiales  Reales,  y  sus  fiadores,  y  demàs  per- 
sonas  que  nos  huvieren  ocasionado  dichos  danos  directa,  ò 
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1696  indirectamente;  y  esta  condicion  no  se  ha  de  entender  con 
"^"2'°  los  Baxeles  que  estuvieren  ya  navegando  con  permisso  de  V. 
M.  porque  para  esto  no  puede  haver  recurso,  sin  embargo 
de  que  nos  perjudica  en  la  compra,  y  venta  de  Negros;  pêro 
se  ha  de  entender,  que  estos  tales  en  haviendo  hecho  una  vez 
viage  à  las  Índias,  aunquc  no  hayan  Ucvado  el  numero  de  su 
licencia,  ha  de  cessar  el  poder  usar  de  ella  otra  vez ;  porque 
si  esto  no  se  limitara  de  este  modo,  con  el  pretexto  de  haver 
faltado  algun  numero  de  Negros  de  los  inclusos  en  la  dicha 
licencia,  podràn  introducir  la  cantidad  de  Negros  en  grave 
perjuicio  nuestro,  y  dei  servicio  de  V.  M.,  mas  se  haya  de  en- 
tender precisamente  con  todos  los  demàs  que  no  han  salido 
de  los  Puertos  de  Espafia;  porque  si  estos  saliessen,  seria  ai 
mismo  tiempo  que  los  Baxeles  de  este  Assiento,  y  nos  im- 
possibilitarian,  y  enca^-ecerian  los  precios  dei  empleo,  y  las 
ventas  de  èl,  deteniendoles  en  las  índias  con  grave  dafio 
nuestro  lo  uno,  y  lo  otro;  mas  atendiendo  ai  mayor  servicio 
de  V.  M.  consentimos  en  que  V.  M.  libre  en  nosotros  la  can- 
tidad de  maravedis  que  importare  la  satisfaccion  que  se  les 
ha  de  dar  à  los  duenos  de  las  licencias  que  no  han  sahdo  à 
navegar,  por  quenta  de  los  trecientos  mil  pesos  que  bemos 
de  pagar  por  razon  de  este  Assiento  el  primer  ano,  que  desde 
luego  que  se  apruebe  aceptarémos  la  libranza  à  pagar  à  íin 
dei  ano,  contado  desde  el  dia  de  la  dicha  aprobacion  en  las 
índias. 

XVIII.  Y  para  evitar  los  fraudes  tan  acostumbrados  en  la 
entrada  de  Negros  en  perjuicio  de  la  Real  Hacienda  de  V.  M., 
y  de  este  Assiento,  se  ha  de  servir  V.  M.  mandar  hacer,  y 
promulgar  Pragmática  de  que  todos  los  Negros  que  se  entra- 
ren  en  las  índias  de  contrabando,  y  comisso  despues  dei  dia 
de  la  promulgacion  de  ella,  se  entiendan  desde  luego  perdi- 
dos, y  apUcados  ai  Real  Fisco  de  V.  M.  en  cuyo  lugar  hemos 
de  quedar  subrogados  mediante  el  tiempo  de  este  Assiento; 
y  se  entienda  el  perdimiento  de  ellos,  aunque  passen  à  terce- 
ros,  ò  mas  posseedores,  imponiendoles,  demàs  de  la  perdida 
de  los  Esclavos,  el  haver  de  satisfacer  los  Reales  derechos  de 
V.  M,  para  no  quedar  perjudicada  su  Real  Hacienda,  y  cause 
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mas  horror  à  los  doliiiquentes ;  y  este  capitulo  se  havrà  de  am-  leoe 
pliar  lo  mas  favorable  para  el  intento  de  poner  remédio  ai  in-  ",2" 
conveniente,  y  darsenos  los  Despachos,  y  Cédulas  necessá- 
rias; y  se  entiende  este  descamino  de  Negros  desde  el  dia 
que  se  publicare  la  dicha  Pragmática  en  cada  Puerto  de  las 
índias,  y  no  con  los  que  huvieren  entrado  antes,  sea  con  li- 
cencia, ò  sin  ella. 

XXII.  Item  es  condicion  expressa  de  este  Negocio,  y  Con- 
trato, para  mayor  fíi'meza,  seguridad,  y  continuacion  de  su 
establecimiento,  no  obstante  que  para  esto  ha  deseado  este 
Consulado,  y  Comercio  prevenir  con  el  discurso  todo  lo  ne- 
cessário para  escusar  los  embarazos,  y  dificultades  que  en  la 
prosecucion  de  este  negocio  se  pueden  ofrecer,  como  quiera 
que  la  experiência  en  ellos  suele  mosti'ar,  que  lo  que  hoy 
parecia  utilidad,  despues  sea  dano,  y  los  mismos  médios  que 
se  tomaren  para  la  conservacion,  estos  sean  con  el  transcur- 
so dei  ticmpo  los  que  la  destruyan,  por  ser  negocio  extrano 
de  este  Comercio,  y  Consulado,  y  la  experiência,  y  práctica  de 
èl  ha  de  ir  manifestando,  y  ensenando  lo  mejor  en  su  gobier- 
no,  y  direccion;  assi  por  estas  causas  su  Magestad  se  ha  de 
servir  de  conceder  à  este  Consulado,  y  Comercio  facultad 
amplia,  y  sin  limitacion  alguna,  para  que  el  manejo,  direc- 
cion, y  gobierno  de  todo  este  tráfico,  y  negocio  lo  haya  de 
hacer,  y  disponer  como  le  pareciere  mas  conveniente,  útil,  y 
provechoso  ;i  este  Comercio,  reservando  en  si  la  facultad  de 
poder  mudar  la  forma  de  gobierno  como  mejor  visto  le  sea, 
anadiendo,  reformando,  ò  quitando  todo  lo  que  tuvicre,  y 
juzgare  por  conveniente,  aunque  sea  parte  de  alguna,  ò  de 
algunas  de  las  clausulas  puestas  en  este  Contrato,  como  no 
sean  de  las  que  derechamente  sou  à  favor  de  S.  M.  porque 
estas  se  han  quedar  en  su  fuerza,  sino  de  todas  las  demàs 
que  miran  ai  buen  gobierno,  y  disposicion  de  este  Irâíico;  y 
en  todo  lo  que  durante  èl  se  pudiere  ofrecer  han  de  poder 
gobernar,  tratar,  y  capitular  como,  y  donde  sea  necessário, 
à  su  arbítrio,  y  voluntad,  porque  assi  lo  juzgan  por  conve- 
niente para  la  duracion,  y  conservacion  de  este  Contrato,  y 
su  buena  disposicion,  y  entero  cumplimiento  de  lo  que  ofre- 
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cen;  y  siendo  S.  M.  servido  de  aprobar  lodos  los  capítulos, 
y  condiciones  aqui  contenidas,  este  Comercio  vendrà  en  òl, 
y  tomará  à  su  cargo  la  Administracion  de  este  Assiento  en  la 
forma,  y  con  las  calidades  que  en  òl  se  cohtienen;  y  no  siendo 
servido  S.  M.  de  aprobarlo  en  todo,  y  por  todo,  este  Consula- 
do, y  Comercio  no  ha  de  quedar,  ni  queda  obligado  en  cosa ' 
alguna  en  razon  de  los  quales  dichos  capitulos,  y  condiciones, 
que  son  los  mismos  que  el  dicho  Comercio,  y  Consulado  tie- 
ne  remitidos  à  S.  M.  el  Rey  N.  S.  (que  Dios  guarde)  por  su 
Real,  y  Supremo  Consejo  de  las  índias,  y  con  los  mismos  con 
que  tiene  aceptada  la  Administracion,  y  Assiento  de  la  provi- 
sion  de  Esclavos  Negros  para  los  Reynos  de  las  índias  de  S.  M. 
(que  Dios  guarde)  ha  sido  servido  hacer  merced  à  este  Con- 
sulado, y  Comercio  de  las  índias,  en  cuyo  nombre  nueva- 
mente  nosotros,  como  tales  Prior,  y  Cônsules,  lo  admitimos, 
y  aceptamos,  y  recivimos  por  Assiento  con  los  dichos  capítu- 
los, y  condiciones  aqui  contenidas,  sacadas,  y  copiadas  por  el 
presente  Escribano  público,  à  nuestro  pedimento,  dei  Libro 
de  Cartas  de  este  Consulado,  que  se  le  entrego  para  dicho 
efecto,  de  que  dà  fé;  y  siendo  S.  M.  -servido  de  aprobai-  este 
Assiento,  segun,  y  como  en  èl  se  contiene,  despachando  su 
Real  Cédula  de  Aprobacion  en  todo,  y  por  todo,  y  en  cada 
uno  de  los  dichos  sus  capitulos,  y  condiciones,  como  si  para 
cada  uno  de  por  si  se  hiciera  la  dicha  Real  aprobacion,  pas- 
sada por  sus  Reales  Consejos  de  índias,  y  Hacienda. 

Una  Cédula  de  10  de  Octubre  de  1662,  que  trata,  que  si 
arribaren  alguna  vez  los  Navios  con  necessidad  de  hacer  re- 
paro, fuere  menester  descargarlos,  ò  alijarlos,  lo  puedan  ha- 
cer, y  se  les  permite  vender  lo  que  huvieren  menester  para 
su  reparo,  y  compra  de  bastimentos,  y  lo  demàs  lo  buelvan 
à  embarcar  para proseguir  su  viage  à  los  Puertos  permitidos; 
y  que  ningun  Ministro,  ni  persona  pueda  quedarse,  ni  vender 
Negros. 

Otra  de  16  de  Enero  de  1664,  por  la  qual  se  manda  ã  los 
Virreyes,  Presidentes,  Gobernadores,  Corregidores,  y  demàs 
Ministros  de  todas  las  índias  Occidentales,  Islãs,  y  Tierra  fir- 
me dei  Mar  Occeano,  y  en  particular  à  los  Gobernadores,  y 
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Capitanes  Generales  de  los  três  Puertos  de  la  permission,  am-     16% 
paren  à  todos  los  dependientes  dei  Assiento,  y  que  se  les    ^"^j** 
haga  dar  lo  que  huvieren  menester  por  precios  justos,  y  que 
no  se  les  eclie  carga,  ni  gravamen,  ni  à  los  que  les  assistie- 
ren,  por  ninguna  causa. 

Otra  de  2  de  Noviembre  de  1668,  por  la  qual  se  manda  à 
las  Justicias  de  las  índias,  que  las  Escrituras  que  ante  qual- 
quiera  de  ellos  se  presentaren  por  los  Assentistas,  procedidas 
de  ventas  de  Esclavos,  las  cumplan,  y  executen  sin  omission 
aiguna,  conforme  la  obligacion,  y  sumission  que  en  ella  estu- 
viere  liecha. 

Una  de  19  de  Mayo  de  1676,  para  que  se  guardassen  los 
dos  capítulos  dei  Assiento  en  ella  insertos,  que  son  dei  nu- 
mero 2  y  20,  cerca  de  no  pagar  derechos  de  salida  de  Es- 
pana. 

Otra  de  24  dei  mismo  mes,  para  que  el  Senor  Presidente 
de  la  Casa  de  la  Contratacion  pudiesse  hacer  los  registros,  y 
dar  las  Guias  de  lo  que  conforme  ai  capitulo  2  dei  Assiento, 
que  fue  inserto,  huviesse  de  ser  libre  de  derechos. 

El  qual  dicho  Pliego  vã  cierto,  y  verdadero,  y  concuerda 
con  su  original,  que  queda  en  la  Secretaria  de  dicho  Real 
Consejo  de  las  índias  de  la  Negociacion  de  Nueva  Espana,  dei 
cargo  dei  Sehor  Don  Bernardino  António  de  Pardinas  Villar 
de  Francos,  Cavallero  dei  Orden  de  Santiago,  de  donde,  y 
por  mano  dei  dicho  Senor  D.  Francisco  Camargo  se  exhibiò 
ante  mi  el  Escribano  de  Camará  para  este  efecto,  y  con  las 
condiciones,  y  declaraciones  en  èl  contenidas,  que  van  inser- 
tas, y  las  de  los  Assientos  dei  dicho  Don  Domingo  Grillo, 
Consulado  de  Sevilla,  y  Nicolàs  Porcio,  el  dicho  D.  Manuel 
Ferreyra  de  Carvallo,  por  si,  y  como  Sócio  de  la  dicha  Com- 
pania  Real  de  Guinèa,  sita  en  el  Reyno  de  Portugal,  y  en  nom- 
bre  de  ella,  y  de  sus  Indivíduos,  y  por  virtud  dei  dicho  Poder, 
que  và  inserto,  por  los  quales  presta  voz,  y  caucion  de  rato 
grato  judicatiim  solvendo,  de  que  estaràn,  y  passaràn  por  lo 
aqui  contenido,  só  expressa  obligacion  que  para  ello  liace,  y 
en  que  constituye  à  la  diclia  Compahia,  sus  caudales,  y  efe- 
ctos,  que  ai  presente  tiene,  y  tuviere,  y  adquiriere  en  lo  de 
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1C9G  adelante  por  si,  y  cn  nombre  de  todas  las  personas  de  que  se 
^^l^°  compone,  y  compusiere  la  dicha  Compania,  lodos  juntos,  y 
de  mancomun,  à  voz  de  uno,  y  cada  uno  de  por  si,  y  por  el 
todo  in  soiidum,  renunciando,  confio  expressamente  renuncia, 
las  leves  de  duobiis  reis  dehendi,  y  el  aiithentica  prwsente  hoc 
Ha  de  fidejiíssoribus,  deposito  de  las  expensas,  el  Divo  Adria- 
no, y  las  demàs  de  la  mancomunidad,  como  en  ellas,  y  en 
cada  una  de  ellas  se  expressa,  contiene,  y  declara,  y  sin  que 
sea  necessário  hacer  proratèo,  excursion,  ni  division  de  bie- 
nes,  cuyo  dereclio  expressamente  renuncia,  otorga  este  As- 
siento  cerrado  en  la  forma  que  dicho  es,  y  se  contiene,  y  ex- 
pressa en  los  Cipitulos  de  èl,  que  vàn  insertos,  que  está  apro- 
bado  por  S.  M.  y  se  obliga,  y  à  la  dicha  Compania  à  guardar, 
y  cumplir,  y  haver  por  íirmes  las  diclias  condiciones,  cargos, 
y  obligaciones,  fuerzas,  y  firmezas  que  en  ellas,  y  en  cada  una 
,  de  ellas  se  expressan,  contienen,  y  declaran,  y  con  las  mismas 
prevenciones,  y  circunstancias  que  van  expressadas,  de  las 
quales,  y  de  todo  lo  cn  ellas  contenido  declara  el  dicho  Don  Ma- 
nuel Ferreyra  de  Carvallo,  que  le  consta  de  la  utilidad,  y  prove- 
cho  que  de  ello  se  sigue  à  la  dicha  Compania  Real  de  Guinèa, 
por  haverlo  visto,  leido,  y  entendido  antes  de  otorgar  esta  Es- 
critura, y  conferido  muchas,  y  diversas  Veces,  como  và  referi- 
do, y[al  presente  haverselas  leido,  de  que  yo  el  presente  Escri- 
bano  de  Camera  certifico;  y  para  su  observância,  execucion,  y 
cumplimiento  hace,  efectua,  y  celebra  este  contrato,  y  Assiento 
cerrado,  y  desde  luego  lo  recive,  y  toma  de  su  cargo  para  la 
dicha  Compania,  y  para  si,  como  Sócio  de  elía,  por  el  tiempo, 
y  espacio  de  los  diclios  seis  anos,  y  oclio  meses,  que  empe- 
zaron  à  correr,  y  contarse  desde  el  dia  7  de  este  presente 
mes,  y  ano,  que  fue  en  el  que  S.  M.  se  serviò  de  aprobar  el 
dicho  Pliego,  y  cumplcn  el  dia  7  de  Marzo  dei  ano  que  viene 
de  1703j.en  cuyo  tiempo  se  obliga  ã  introducir  en  los  dichos 
Reynos,  y  Províncias  de  las  índias  por  los  Puertos  de  Cuma- 
nà,  Caracas,  la  Habana,  Car'tagena,  Portobelo,  Honduras,  y 
la  Vera  Cruz,  y  no  por  otros  algunos,  como  está  capitulado  en 
la  condicion  sexta  de  su  Pliego,  que  và  inserto,  las  dichas 
diez  mil  toneladas  de  Negros,  estimada  cada  una  de  ellas  de 
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f  prorateando  en  cada  uno  de  los  dichos  seis  anos,  y  ocho  me- 
ses las  dichas  diez  mil  toneladas,  y  pagando  à  S.  M.  (queDios 
guarde)  y  à  su  Real  Hacienda,  y  à  sus  Thesoreros,  Factores  y 
Oficiales  Reales  de  los  dichos  Puertos  de  los  Reynos,  y  Provín- 
cias de  las  índias  que  van  senalados,  à  razon  de  ciento  y  doce 
pesos  y  médio,  escudos  de  à  diez  reales  de  plata  cada  uno,  por 
cada  tonelada,  segun,  y  como  en  la  forma  que  se  obligò,  y  lo  hi- 
cieron  los  dichos  Don  Bernardo  Francisco  Marin,  y  Nicolàs 
Porcio,  como  se  contiene,  expressa,  y  dechira  en  la  condicion 
tercera  dei  Assiento  dei  dicho  Don  Domingo  Grillo,  como  và 
capitulado;  y  si  no  lo  hiciere,  quiere,  y  consiente  se  le  com- 
pela,  y  apremie  à  ello  à  la  dicha  Compania,  y  ai  Otorgante,  y 
se  cobre  de  cila  los  dichos  derechos,  aunque  no  introduzca 
los  dichos  Esclavos  Negros;  porque  para  S.  M.  y  su  Real  Ha- 
cienda han  de  ser  Íntegros,  y  cobrarse  de  la  dicha  Compania, 
y  de  las  personas  de  que  se  compone,  los  dichos  ciento  y  doce 
pesos  y  médio,  escudos  de  plata,  de  cada  una  de  las  dichas 
diez  mil  toneladas,  quier  las  introduzca,  ò  no,  durante  los  di- 
chos seis  anos,  y  ocho  meses  en  los  dichos  Reynos,  y  Provín- 
cias de  las  índias,  faltandose  à  ello  por  culpa,  y  omission  de 
la  dicha  Compania,  y  no  por  los  casos  prevenidos  en  el  Plie- 
go,  y  condiciones  dei  Assiento  de  Don  Domingo  Grillo,  que 
và  inserto :  y  assimismo  se  obliga  por  si,  y  por  la  dicha  Com- 
pania à  que  dará,  y  pagara  llanamente,  y  sin  pleyto  alguno  à 
S.  M.  (que  Dios  guarde)  por  via  de  anticipacion,  seguridad, 
y  fianza  de  este  iissiento,  y  Contrato,  doscientos  mil  pesos  es- 
cudos, de  à  diez  reales  de  plata  cada  uno,  en  moneda  cor- 
riente  de  plata,  ò  oro,  puestos,  y  pagados  en  esta  Corte,  los 
cien  mil  pesos  de  cllos  dentro  de  dos  meses,  que  empezaron 
à  correr  el  dia  7  de  este  presente  mes,  y  cumplen  el  dia  7  de 
Septiembre  que  vendrà  de  este  presente  ano;  y  los  cien  mil 
pesos  escudos  restantes  en  dos  mesadas  consecutivas  de  à  cin- 
quenta mil  pesos  escudos  en  cada  una,  que  la  primera  ha  de 
ser  el  dia  7  de  Octubre,  y  la  segunda  el  7  de  Noviembre  que 
vendrà  de  este  presente  ano,  los  quales  entregara  à  la  persona, 
ò  personas  à  quien  S.  M.  ordenare,  y  fuere  servido  de  man- 


tio 


me 

Julho 
12 


darselo  por  su  especial  Cednla,  ò  Decreto;  y  por  razon  de  la^ 
dicha  anticipacion  se  le  han  de  hacer  buenos,  como  lleva  ca- 
pitulado, y  S.  M.  tiene  aprobado,  sesenta  y  quatro  mil  pesos 
escudos,  los  quales,  y  los  doscientos  mil  de  esta  anticipacion, 
los  ha  de  rescontar  la  dicha  Compania,  y  se  le  han  de  hacer 
buenos  en  los  derechos  de  los  últimos  anos  de  este  Assiento, 
y  hasta  tanto  no  los  ha  de  poder  pedir,  ni  rescontar,  ni  pre- 
tender por  razon  de  ello  mas,  ò  menos  interesses;  y  por  la 
paga,  ò  pagas  que  dexare  de  hacer,  assi  dei  principal  de  la  di- 
cha anticipacion  à  los  plazos  referidos,  como  de  todo  lo  de- 
màs  de  este  Assiento,  quiere,  y  consiente  se  le  compela,  y 
apremie  à  ello  por  todo  rigor  de  Derecho,  y  via  executiva,  y 
por  mas  las  costas,  y  salários  que  en  razon  de  la  cobranza  se 
hicieren,  y  causaren,  mandando  S.  M.  despachar  Ministros  à 
su  cobranza  à  qualesquiera  partes,  Reynos,  y  Províncias  don- 
de estuviere  la  dicha  compania,  y  tuviere  sus  caudales,  y  efe- 
cto,  procediendo  contra  ellos  como  por  maravedis,  y  haveres 
de  su  Real  Hacienda,  y  senalando  à  los  Ministros,  que  fueren 
à  su  cobranza,  los  salários  que  fuere  servido,  y  sin  perjuicio 
de  la  accion  executiva,  que  compete  à  la  Real  Hacienda,  desde 
luego,  cumplidos  que  sean  los  plazos,  se  obliga,  y  obliga  à  la 
dicha  Compania  à  que  pagara  interesses  de  ocho  por  ciento  ai 
ano  por  la  ratardacion  de  la  paga,  y  que  estos  se  prorateen 
desde  el  dia  que  cumpliere  el  plazo,  hasta  el  en  que  real,  y 
efectivamente  lo  haya  pagado ;  y  se  obliga  con  su  persona,  y 
bienes  muebles,  y  raices,  y  obliga  las  personas,  y  bienes  de 
Francisco  Nunez  Santaren,  el  Capitan  Francisco  Andròs,  Fran- 
cisco Melendez,  Domingo  Dantes  de  Acuha,  Cavallero  profes- 
so dei  Orden  de  Christo,  y  Juan  de  Mora,  Cavallero  de  la  mis- 
ma  Orden,  y  António  de  Castro  Guimarães,  Sócios  de  la  dicha 
Compania,  y  à  los  caudales,  y  efectos  de  ella  havidos,  y  por 
haver,  y  los  de  cada  uno  in  solidam,  que  ai  presente  tienen, 
y  en  adelante  tuvieren,  à  que  guardaràn,  y  cumpliràn  este  di- 
cho  Assiento,  clausulas,  y  condiciones  de  èl,  segun  diclio  es, 
sin  que  falte  cosa  alguna  por  ninguna  causa,  ni  razon  que  sea, 
aunque  diga  la  dicha  Compania,  ò  qualquiera  de  los  Sócios 
de  ella,  ò  pretenda,  que  en  este  Contrato,  y  Assiento,  ò  espe- 
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cialmente  en  qualquiera  de  sus  capítulos,  ha  havido,  è  inter-  «96 
venido  engano,  ò  lesion  enorme,  è  enormíssima,  ni  que  en  la  ^"jg" 
forma  de  òl  huvo  defecto  de  substancia,  orden,  ni  solemni- 
dad,  porque  en  qualquiera  caso  que  sea  que  ia  dicha  Compa- 
nia,  y  Sócios  de  ella  hayan  recivido,  ò  recivan  algun  perjui- 
cio,  ò  daíio,  en  poça,  ò  mucha  cantidad,  qualquier  que  sea, 
ò  haya  alguna  nulidad,  ú  defecto,  se  desiste  de  ella;  y  à  la 
dicha  Compania,  y  à  mayor  abundamiento  en  nombre  de  ella, 
hace  donacion  pura,  mera,  perfecta,  è  irrevocable,  que  elDe- 
recho  llama  inter  vivos,  de  la  que  assi  fuere  à  favor  de  S.  M., 
y  su  Real  Hacicnda;  y  renuncia  la  Ley  dei  Ordenamiento  Real, 
hecha  en  las  Cortes  de  Alcalà  de  Henares,  que  trata  de  las 
cosas  que  se  venden,  ò  permutan  por  mas,  ò  menos  de  la  mi- 
tad  dei  justo  precio,  y  los  quatro  anos  en  ella  declarados,  y 
las  demàs  Leyes  que  tratan  de  la  lesion,  y  efectos  de  ella,  como 
en  ellas,  y  en  cada  una  de  ellas  se  expressa,  contiene,  y  de- 
clara; y  assimismo  renuncia  todas,  y  qualesquier  leyes,  re- 
gias, fueros,  y  derechos  de  estos  Reynos  de  Castilla,  y  Portu- 
gal, que  en  esta  parte  le  puedan  aprovechar  à  la  dicha  Com- 
pania, y  à  qualquiera  de  los  Sócios  de  ella,  como  si  en  este 
Assiento  se  expressaran,  para  que  no  les  pueda  aprovechar, 
ni  valerse  dei  remédio  de  ellas  aora,  ni  en  ningun  tiempo, 
aunque  digan,  y  aleguen,  que  conforme  à  las  Leyes,  y  Fueros 
de  Portugal  no  se  podian  sujetar,  ni  someter  à  las  de  estos 
Reynos  de  Castilla  para  ser  reconvenidos  conforme  à  ellas,  cuyo 
derecho  expressamente  renuncian,  y  consienten  se  les  recon- 
venga  en  estos  Reynos  de  Castilla;  y  para  que  assi  se  lasha- 
gan  guardar,  cumplir,  y  executar,  doy  todo  su  poder  cumpli- 
do,  el  que  de  Derecho  se  requiere,  à  todos,  y  qualesquier 
Jueces  y  Justicias  dei  Rey  nuestro  Sehor,  assi  de  estos  Rey- 
nos de  Castilla,  y  de  Leon,  como  de  los  de  las  índias  Orien- 
tales,  y  Occidentales,  Islãs,  y  Tierra  firme  dei  Mar  Occeano, 
de  qualesquier  partes  que  sean,  à  cuyo  fuero,  y  jurisdiccion 
se  somete,  y  à  la  dicha  Compania,  y  Sócios  de  ella,  y  especial, 
y  senaladamente  ai  de  los  Sehores  dei  dicho  Real,  y  Supremo 
Consejo  de  las  índias,  y  ai  de  los  Jueces  que  por  dicho  Con- 
sejo  se  nombraren  para  el  cumplimiento,  y  execucion  de  lo 
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1696  que  à  esto  toca,  y  à  cada  uno  in  solidum,  renunciando,  como 
"12"  desde  luego  renuncia,  su  próprio  fuero,  y  el  que  le  podia 
competer  à  la  dicha  Compania,  jurisdiccion,  domicilio,  y  ve- 
cindad,  y  la  ley  Si  convemrit,  de  JurisdicHone  onmium  Judi- 
curriy  con  todas  las  demàs  leyes,  fueros,  derechos,  y  privilé- 
gios de  ella  en  forma,  y  la  general  que  lo  prohibe,  para  que 
el  referido  Gonsejo  Real,  y  Supremo  de  )as  índias,  Jueces,  y 
Justicias,  ò  qualquiera  de  ellas,  les  compelan,  y  apremien,  y 
à  la  dicha  Compania  ai  cumplimiento  de  lo  que  dicho  es,  por 
todo  rigor  de  Derecho,  y  via  executiva,  como  si  fuessc  sen- 
tencia definitiva,  dada  por  Juez  competente,  declarada  por 
passada  en  authoridad  de  cosa  juzgada,  consentida,  y  no  ape- 
lada, ni  reclamada  enmanera  alguna;  y  assimismo  renuncia 
qualesquier  fueros,  y  privilégios  que  de  nuevo  adquirierc  el 
Otorgante,  y  la  dicha  Compania  en  estos  Reynos,  como  en  el 
de  Portugal,  para  que  no  le  aprovechen  en  manera  alguna  en 
contravencion  de  este  Assiento;  y  consiente,  y  liene  por  bien, 
que  de  èl  se  saquen  qualesquier  Traslados,  Fees,  Testimo- 
nios,  Clausulas,  y  Condiciones  authorizados  en  publica  forma, 
y  manera  que  hagan  fé,  sin  que  sea  necessário  el  que  preceda 
para  ello  mandamiento  de  Juez,  citacion  de  Parte,  ni  otra  di- 
ligencia alguna,  que  de  todo  lo  releva:  Y estando,  como  está, 
presente  ai  otorgamiento  de  esta  Escritura  el  dicho  Senor 
Don  Francisco  Camargo  y  Paz,  dixo,  que  en  nombre  de  S.  M. 
y  por  lo  que  toca  à  su  Real  Hacienda  lo  acepta,  y  aceptò  cn 
todo,  y  por  todo,  segun,  y  como  en  ella  se  contienc,  y  de- 
clara, y  lo  recive  por  Assiento  cerrado  durante  los  dichos  seis 
aiios,  y  ocho  meses;  y  obligò  à  S.  M.,  y  su  Real  Hacienda  à 
que  guardara,  y  cumplirà  todo  lo  en  èl  contenido,  y  declara- 
do, sin  que  falte  cosa  alguna;  y  que  no  permitira,  ni  dará  lu- 
gar à  que  contra  èl  se  vaya,  ni  passe  en  manera  alguna,  ni 
con  ningun  pretexto,  durante  los  dichos  seis  anos,  y  ocho 
meses,  cumpliendose  por  parte  de  la  dicha  Compania  lo  h  que 
vã  obligado,  y  que  durante  ellos  no  se  le  inquietara  cn  la  in- 
troduccion  de  los  dichos  Esclavos  Negros;  sobre  Io  qual,  en 
nombre  de  S.  M.  renuncia  todas,  y  qualesquier  Leyes,  Decre- 
tos, y  Autos  acordados,  y  Cédulas  expedidas,  que  prohiben 
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no  se  pueda  hacer  ningun  Assiènto  cerrado,  ni  rematar  ningu-  i696 
nos  dereclios,  ni  Rentas  Reales,  sino  es  que  sea  en  pública  sub-  \^^ 
liastacion,  y  con  todas  las  solemnidades  prevenidas  por  De- 
reclio,  de  todas  las  quales  releva  à  dicha  Compafiia  en  nom- 
bre  de  S.  M.  y  dà  por  dados  los  pregones,  y  por  rematado  de 
primero,  y  segundo  remate  el  dicho  Assiènto,  por  haverse 
reconocido  el  servicio  que  de  ello  se  le  sigue  à  S.  M.  y  utili- 
dad  à  su  Real  Ilacienda :  todo  lo  qual  se  ha  tenido  presente 
por  los  diclios  Sefiores  dei  Consejo  ai  tiempo,  y  quando  se 
vieron  en  èl  las  condiciones  de  dicho  Pliego;  y  S.  M.  se  sér- 
vio aprobarle  en  vista  de  la  Consulta  referida,  que  por  èl  se 
ha  hecho,  y  à  mayor  abundamienlo  de  qualquier  demasia, 
perjuicio,  ò  dano  que  en  poça,  ò  mucha  cantidad  reciva  la 
Real  Ilacienda,  y  do  qualquier  nulidad,  y  defecto,  su  Senoria 
en  nombre  de  S.  M.  se  desiste  de  ello,  y  à  mayor  abunda- 
mienlo hace  gracia,  y  donacion  pura,  mera,  perfecta,  ò  irre- 
vocable,  que  el  Derecho  llama  inter  vivos,  de  la  que  assi  fuere 
à  favor  de  la  dicha  Compania,  y  Sócios  de  ella,  sobre  que  re- 
nuncio la  dicha  Ley  dei  Ordenamiento  Real,  hecha  en  las  Cor- 
tes de  Alcalà  de  Flenares,  que  trata  de  la  cosas  que  se  ven- 
den,  ò  permutan  por  mas,  ò  menos  de  la  mitad  dei  justo 
precio,  y  los  quatro  anos  en  ella  declarados,  y  las  demàs  Leyes 
que  tratan  de  la  enormíssima  lesion,  y  efectos  de  ella,  como 
en  cilas,  y  en  cada  una  de  ellas  se  expressa,  contiene,  y  de- 
clara; y  assi  io  otorgaron,  y  firmaron,  à  quienes  certifico  co-  • 
nozco,  siendo  testigos  Don  António  de  Antequera,  Don  Phe- 
lipe  de  Eguiluz,  y  Don  Juan  de  la  Fuente  y  Cobos,  residentes 
"  en  esta  Corte.  Licenciado  Don  Francisco  Camargo  y  Paz.  Ma- 
nuel Ferreira  de  Carvallo,  y  Compania.  Ante  mi.  Diego  Fer- 
nandez  Pineyro.  Yo  el  dicho  Diego  Fernandez  Pineyro,  Es- 
cribano  de  Camera  dei  Rey  nuestro  Senor,  que  resido  en  su 
Real,  y  Supremo  Consejo  de  las  índias,  y  Junta  de  Guerra  de 
èl,  presente  fui  à  lo  que  de  mi  se  hace  mencion,  de  que  cer- 
tifico, y  lo  firme.  Diego  Fernandez  Pineyro. 


Notícia  sobre  os  contratos  denominados  de  assento, 
para  a  lotroducção  de  escravos  negros  nas  índias  Occidentaes 


Os  contratos  de  assento  feitos  pelo  governo  hespanhol  com 
vários  particulares  e  companhias  estrangeiras,  para  fornecer 
a  America  hespanhola  de  escravos  negros,  foram  muito  fre- 
quentes desde  os  princípios  do  século  xvi.  Como  n'este  tra- 
fico se  faziam  grandes  interesses,  e  ao  monopólio  da  venda 
dos  negros  se  juntava  a  fraude  de  introduzir  outros  objectos 
de  commercio  nos  navios  dos  assentistas,  os  governos  da  Eu- 
ropa procuravam  por  todos  os  meios  imagináveis  alcançar  o 
privilegio  para  os  seus  súbditos.  Carlos  V  outorgou-o  em 
1517  aos  seus  compatriotas  os  flamengos.  Adquiriram  estes 
taes  benefícios  com  o  contrato,  e  acudiram  á  America  em  tal 
quantidade,  que  tendo  chegado  a  exceder  o  numero  de  hes- 
panhoes,  vieram  ás  mãos  com  elles  na  ilha  de  S.  Domingos, 
mataram-lhes  o  governador  em  1522,  e  chegaram  a  atacar  a 
fortaleza. 

O  governo  procurou  desde  logo  limitar  consideravelmente 
os  assentos.  Em  1580  quasi  que  haviam  desapparecido ;  po- 
rém, os  apuros  do  thesouro,  e  a  necessidade  de  reembolsar 
os  genovezes  das  grandes  sommas  que  tinham  adiantado  para 
a  expedição  da  invencível  armada,  moveram  El-Rei  Filippe  II 
a  conferir-lhes  o  privilegio  do  assento.  Desde  1  de  maio  de 
1595  até  ao  anno  de  1600  teve-o  Pedro  Gomes  Reynel. 

Em  26  de  março  de  1601  contralou-se  o  segundo  assento 
com  João  Rodrigues  Coutinho,  governador  de  Angola,  por 
tempo  de  nove  annos,  com  obrigação  de  fornecer  annualmente 
ás  possessões  do  ultramar  quatro  mil  duzentos  e  cincoenta 
escravos,  pagando  também  annualmente  ao  thesouro  170:000 
ducados,  e  adiantando  120:000. 


415 

Morto  em  julho  de  1603  este  assentista,  fez-se  o  terceiro 
assento  com  seu  irmão  e  herdeiro,  Gonçalo  Vaz  Coutinho,  do 
conseliio  de  S.  M.  em  Portugal,  pelos  cinco  annos  que  falta- 
vam, pagando  140:000  ducados  em  cada  um. 

Em  27  de  setembro  de  1615  contratou-se  o  quarto  assento 
com  António  Fernandes  de  Elvas,  por  oito  annos,  obrigando- 
se  este  a  introduzir  três  mil  e  quinhentos  escravos  cada  anno, 
e  a  pagar  ao  thesouro  115:000  ducados. 

No  1.''  de  agosto  de  1623  eífeituou-se  o  quinto  assento, 
por  oito  annos,  com  Manuel  Rodrigues  Lamego,  que  se  obri- 
gou a  introduzir  três  mil  e  quinhentos  escravos,  e  a  dar 
120:000  ducados. 

Manuel  Rodrigues  de  Andrade  e  Thomás  Henriques  de 
Sousa,  em  nome  de  Belchior  Gomes  Angel  e  de  Christovão 
Mendes  de  Sousa,  obtiveram  o  contrato  do  sexto  assento,  em 
25  de  setembro  de  1631,  por  oito  annos,  dando  ao  thesouro 
95:000  ducados,  e  dois  mil  e  quinhentos  escravos  ás  provín- 
cias do  ultramar. 

Parece  que  a  guerra  que  depois  houve  entre  a  Ilespanha  e 
a  França  interrompeu  a  pratica  do  assento  até  1662.  No  dia 
5  de  julho  doeste  anno,  fez-se  o  sétimo  assento  com  Domingos 
Grillo  e  António  Lomelin,  por  sete  annos,  nos  quaes  intro- 
duziriam vinte  e  quatro  mil  e  quinhentos  escravos,  pagando 
ao  thesouro  2.100:000  pesos. 

Em  25  de  dezembro  de  1674  obtiveram  o  oitavo  assento 
António  Garcia  e  Sebastião  de  Siliceo,  por  cinco  annos,  obri- 
gando-se  a  introduzir  quatro  mil  escravos  cada  anno,  e  a  pa- 
gar ao  thesouro  450:000  pesos.  Não  tendo,  porém,  cumprido 
as  condições  do  contrato,  foi  este  rescindido,  e  estipulou-se 
o  nono  assento,  por  cinco  annos,  com  o  commercio  e  consu- 
lado de  Sevilha,  que  se  offereceu  a  dar  1.125:000  pesos,  e 
200:000  de  donativo  gratuito,  devendo  fornecer  duas  mil  to- 
neladas de  escravos  cada  anno. 

Em  27  de  janeiro  de  1682  contratou-se  o  decimo  assento, 
por  cinco  annos,  com  D.  Nicolao  Porcio,  em  nome  de  D.  João 
Barroso  dei  Pozo,  para  fornecer  dez  mil  toneladas  de  escra- 
vos, e  pagar  1.125:000  pesos.  Havendo  quebrado  esta  casa, 
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foi  transferido  o  contrato  a  Balthasar  Coymans,  hollandez, 
prorogando-se-lhe  por  dois  annos  em  23  de  fevereiro  de  1685, 
sendo  este  o  undécimo  assento,  para  fornecer  três  mil  tone- 
ladas de  negros,  e  pagar  200:000  escudos. 

Em  9  de  setembro  de  1692  celebrou-se  o  decimo  segundo 
assento,  por  cinco  annos,  com  Bernardo  Francisco  Maria  de 
Gusmão,  para  fornecer  dez  mil  toneladas  de  negros,  e  pagar 
2.125:000  escudos  de  prata.  , 

Em  12  de  julho  de  1696  contratou-se  o  decimo  terceiro 
assento,  por  seis  annos  e  oito  mezes,  com  Manuel  Ferreira 
de  Carvalho,  sócio  da  companhia  real  de  Guiné  em  Portugal, 
por  si  e  em  nome  da  mesma  companhia,  para  fornecer  dez 
mil  toneladas  de  negros,  pagando  por  cada  uma  112  e  meio 
pesos. 

Dos  portuguezes  passou  este  trafico  para  os  francezes  no 
reinado  de  Filippe  V,  em  que  se  fez  o  assento  para  a  intro- 
ducção  de  escravos  negros  nas  índias  pela  companhia  real  de 
Guiné,  estabelecida  em  França,  ajustado  em  Madrid  a  27  de 
agosto  de  1701,  por  dez  annos,  nos  quaes  introduziria  qua- 
renta e  oito  mil  negros  de  ambos  os  sexos,  pagando  por  cada 
um  33  Ys  escudos  de  prata  do  valor  de  trcs  libras  torne- 
zas,  moeda  de  França,  e  devendo  adiantar  a  S.  M.  Catholica 
600:000  libras  tornezas,  e  por  ellas  200:000  pesos  escudos, 
em  dois  pagamentos. 

Passou  por  ultimo  o  dito  trafico  dos  francezes  para  os  in- 
glezes  pelo  tratado  do  assento  concluído  em  Madrid  a  26  de 
março  de  1713,  entre  Fihppe  V  e  a  rainha  Anna  de  Inglater- 
ra, visto  ter  terminado  o  assento  com  a  companhia  real  de 
Guiné,  estabelecida  em  França,  e  desejar  a  rainha  entrar 
n'este  negocio,  e  em  seu  nome  a  companhia  ingleza.  Foi-lhe, 
pois,  concedido  por  trinta  annos,  durante  os  quaes  poderia 
introduzir  cento  e  quarenta  e  quatro  mil  negros  peças  de  ín- 
dia de  ambos  os  sexos,  e  de  todas  as  idades,  pagando  os  as- 
sentistas  por  cada  negro  33  Vs  escudos  de  prata,  e  adiantan- 
do a  S.  M.  Catholica  200:000  pesos  escudos,  em  dois  pa- 
gamentos iguaes;  concedendo-se  mais  á  dita  companhia, 
poder  mandar  um  navio  de  500  toneladas  cada  ánno,  para 


417 

commerciar,  tendo  o  rei  de  Hespanha  a  quarta  parte  do  be- 
neficio. 

Pelo  artigo  9.°  do  Tratado  preliminar  de  paz  e  amisade  de 
27  de  março  de  1713  concedeu  o  rei  de  Hespanha  a  S.  M. 
Britannica  e  á  nação  ingleza  o  pacto  do  assento  de  negros; 
e  pelo  artigo  12."  do  Tratado  de  paz  e  amisade,  feito  em 
Utrecht  a  13  de  julho  do  mesmo  anno,  foi  também  conce- 
dida a  S.  M.  Britannica,  e  á  companhia  de  seus  vassallos, 
formada  para  este  fim,  a  faculdade  de  introduzir  negros  em 
differentes  partes  dos  domínios  hespanhoes  na  America,  com 
exclusão  dos  próprios  hespanhoes  e  de  outra  qualquer  na- 
ção, com  as  mesmas  condições  com  que  os  francezes  tiveram 
o  assento. 

O  Tratado  declaratório  de  alguns  artigos  do  assento  de 
26  de  março  de  1713,  feito  em  26  de  maio  de  1716,  conce- 
deu mais  aos  inglezes  que  podessem  transportar  para  a  Ame- 
rica as  fazendas  que  lhes  sobrassem  da  compra  dos  negros 
na  Africa;  e  attendendo  a  ter  a  companhia  sido  obrigada  a 
vender  ás  colónias  inglezas,  com  grande  perda,  os  negros 
que  não  pôde  introduzir  na  America,  e  não  ter  mandado  o 
navio  nos  annos  de  1714,  1715  e  1716,  permittiu-se-lhe 
que  mandasse  um  navio  annual  de  650  toneladas,  em  lo- 
gar  de  500,  desde  1717.  Estes  Tratados  foram  confirmados 
pelo  Tratado  particular  de  paz  e  amisade  de  13  de  junho  de 
1721. 

Pelo  artigo  16.°  da  accessão  de  Fernando  VI  ao  Tratado 
definitivo  da  paz  de  Aix-la-Chapelle  de  18  de  outubro  de  1 748 
confirmou-se  o  tratado  de  assento  de  26  de  março  de  1713, 
assim  como  o  artigo  do  navio  annual  pelos  quatro  annos  da 
interrupção  causada  pela  guerra. 

Em  consequência  do  commercio  que  os  inglezes  fizeram 
na  America  hespanhola,  em  virtude  do  contrato  do  assento, 
que  havia  facilitado  o  contrabando,  foi  ajustado  o  Tratado  de 
indemnisação  e  commercio  de  5  de  outubro  de  1750,  para 
execução  do  artigo  16.°  do  Tratado  de  paz  de  Aquisgran  (Aix- 
la-Chapelle) ;  e  pelo  artigo  1.°  cedeu  S.  M.  Britannica  a 
S.  M.  Catholica  o  seu  direito  a  gosar  do  mesmo  contrato  e 
Tom.  IX  27 
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navio,  durante  os  quatro  annos  estipulados  peio  artigo  16.° 
do  de  Aix-la-Cliapelle. 

Por  saldo  de  tudo  o  que  podia  ser  devido  á  companhia  in- 
gleza,  o  rei  de  Ilespanlia  prometteu  pagar  no  espaço  de  três 
annos  a  somma  de  £  100:000. 

A  Hespanha  tratou  depois  por  si  mesma  de  prover  as  suas 
colónias  de  negros,  e  foi  com  esse  intuito,  e  para  facilitar  esse 
negocio,  que  no  Tratado  de  amisade,  garantia  e  commercio 
ajustado  entre  Hespanha  e  Portugal  e  assignado  no  Pardo  a 
il  de  março  de  1778,  se  estipulou  no  artigo  i3.°  que  « de- 
«sejando  SS.  MM.  Fidelíssima  e  Catholica  promover  as  van- 
«tagens  do  commercio  dos  seus  respectivos  vassallos,  as  quaes 
«podem  verificar-se  no  que  reciprocamente  fizerem  de  com- 
«pra  e  venda  de  negros,  sem  se  hgarem  a  contratos  e  assen- 
«tos  prejudiciaes,  como  os  que  em  outro  tempo  se  íizeraní 
«com  as  companliias  portugueza,  franceza  e  ingleza,  as  qua 
«foi  preciso  extinguir  ou  annultar,  convieram  os  dois  altoá" 
«príncipes  contratantes  em  que  para  lograr  aquelles  e  ou- 
«tros  fins,  e  compensar  de  algum  modo  as  cessões,  restitui- 
«ções  e  renuncias  feitas  pela  coroa  de  Hespanha  no  Tratado 
«preliminar  de  limites  do  1.°  de  outubro  de  1777,  cederia 

«S.  M.  Fidelíssima. . . .  a  S.  M.  Catholica a  ilha  de  Anno 

«Bom  na  costa  de  Africa- e  a  ilha  de  Fernando  de  Pó  no 

«golpho  de  Guiné,  etc»;  e  pelo  artigo  15.°  convieram  os 
mesmos  soberanos,  em  que  nas  ditas  ilhas  podesse  haver  en- 
tre os  seus  súbditos  um'  trafico  e  commercio  franco  e  livre  de 
negros,  etc. 
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1641  Julho  9 — Lisboa — Provisão  d'El-Rei  D.  João  IV  aos 
naturaes  de  Castella  e  Leão,  que  quizessem 
passar  á  sua  obediência 98 

164r4  — Memoria  apresentada  aos  ministros  do  con- 
gresso de  Munster,  manifestando  dever-se 
admittir  n'elle  o  embaixador  de  Portu- 
gal   100 

Nota  histórica  ao  documento  antecedente. ..  106 

1648  Outubro  f|  —  Osnabru eh— Tratado  de  paz  (|§  9.»  10.»  e 
11.°  do  artigo  XVII)  entre  o  Imperador 
Fernando  III  e  a  Rainha  Ghristina  da  Sué- 
cia, no  qual  protestam  os  plenipotenciários 
"^  do  Imperador  contra  a  pretensão  da  Rainha 
,  da  Suécia  para  ser  comprehendido  n*esta 
paz  pela  sua  parte  o  Rei  e  reino  de  Portu- 
gal    108 

1654  Janeiro  26  — Campanha  do  Taborda— Capitulações  com 
que  os  do  conselho  supremo  residentes  no 
Recife  entregam  ao  mestre  de  campo  gene- 
ral, Francisco  Barreto  de  Menezes,  gover- 
nador em  Pernambuco,  a  cidade  Mauricea, 
Recife,  etc 112 

1656  Abril  12— Bruxellas— Tratado  secreto  (artigos  V  e  VI) 
entre  Filippe  IV  de  Hespanha  e  Carlos  II 
de  Inglaterra,  o  qual  se  obriga,  assim  que 
entrar  na  posse  da  sua  coroa,  a  ajudar  o 
rei  de  Hespanha  a  recuperar  Portugal,  etc.  119 
Nota  histórica  ao  Tratado  antecedente 121 

1658  Março  4— Lisboa— Pleno-poder  d'El-Rei  D.  Aífonso VI 

a  D.  Fernando  Telles  de  Faro,  seu  embai- 
xador extraordinário  aos  Estados  Geraes 
das  Províncias  Unidas,  para  ajustar  com  os 
ditos  Estados  e  com  os  ministros  da  Com- 
panhia Oriental  e  Occidental  qualquer  Tra- 
tado de  paz  ou  tréguas 124 

1659  Junho  3— Discurso  politico  que  o  conde  de  Soure,  em- 

baixador de  Portugal  em  França,  deu  ao 
cardeal  Mazarino,  em  S.  João  da  Luz,  quando 
conferia  com  D.  Luiz  de  Haro,  primeiro  mi- 
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nistro  de  Castella,  sobre  o  ajustamento  da 

paz  celebrada  no  anno  de  1660 128 

Nota  histórica  ao  documento  antecedente . . .  151 
1659  Junho          4— Paris— Tratado  preliminar  de  paz  (artigo 

LXXIII)  entre  Filippe  IV  de  Hespanha  e     . 
Luiz  XIV  de  França,  o  qual  promette  de 
se  retirar  de  toda  a  correspondência  com 
Portugal,  se  este  não  reconhecer  obediência 

ao  rei  Catholico 152 

Nota  histórica  ao  artigo  antecedente 155 

1659  Novembro  7— Ilha  dos  Faisães— Tratado  definitivo  de  paz 
e  commercio  (artigos  10,  13  e  60)  entre 
Hespanha  e  França,  chamado  vulgarmente 
dos  PjTenéos,  o  qual  exclue  Portugal  dos 
benefícios  da  paz  com  França,  emquanto 

não  se  submetter  a  el-rei  Catholico 156 

Nota  histórica  ao  Tratado  antecedente 164 

1659  Novembro  7  — Ilha  dos  Faisães— Artigos  secretos  (o  III) 
ajustados  entre  a  Coroa  de  Hespanha  e  a 
de  França,  a  qual  se  obriga  a  não  dar  au- 
xilio algum  a  Portugal 166 

Nota  histórica  ao  documento  antecedente. . .  170 
1660,  fins  de  out.— Proclamação   d'El-Rei  de  Portugal,  decla- 
ou  princ.  de  nov.         rando  a  confirmação  dos  tratados  e  conti- 
nuação de  amisade  e  commercio  entre  as 

Coroas  de  Portugal  e  Inglaterra 171 

Nota  á  proclamação  antecedente 172 

1661  Janeiro  11 — Lisboa— Procuração  da  Infanta  D.  Catharina 
a  Francisco  de  Mello,  conde  da  Ponte,  para 
poder  receber  por  seu  legitimo  marido  a 

El-Rei  da  Gran-Bretanha,  Carlos  II 173 

1661  Janeiro  H —Lisboa— Plenipotencia  d'El-Rei  D.  Affon- 
so  VI  ao  conde  da  Ponte  para  ajustar  o  Tra- 
tado (de  23  de  junho  de  1661)  de  casa- 
mento da  Infanta  D.  Catharina  com  o  Rei 
da  Gran-Bretanha,  Carlos  II.  (Inclusa.). . . .  204 
1661  Janeiro  11— Lisboa— Plenipotencia  d'El-Rei  de  Portu- 
gal ao  conde  da  Ponte  para  poder  celebrar 
accordos  de  paz  e  quaesquer  outros  com 
Inglaterra,  admittir  a  elles  outros  Princi- 

pes,  e  fazer  levas  de  tropa.  (Inclusa.) 208 

1661  Abril  24  —  Westminster— Plenipotencia  do  Rei  Carlos  II 
da  Gran-Bretanha  aos  condes  de  Clarendon, 
de  Southampton  e  de  Manchester,  aos  du- 
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ques  de  Albemarle  e  de  Oriuond,  e  caos  caval- 
leiros  dourados  Eduardo  Nicholas  e  Gui- 
lherme Morice,  para  ajustarem  um  Tratado 
de  paz  e  de  commercio  com  Portugal  (1661 
^'unho  23),  e  o  casamento  do  mesmo  Car- 
los 11  com  a  Infanta  D.  Catharina.  (Inclu- 
sa.)  206 

1661  Maio  27— Lisboa— Decreto  por  que  se  ordena  ao  se- 

nado de  Lisboa  que  venda  alguns  foros, 
para  se  acudir  a  um  negocio  que  se  trata 

em  Inglaterra ^. . .  174 

1661  Maio  —Lisboa— Carta  d'El-Rei  1).  AíTonso  VI  ao 
senado  de  Lisboa  e  ás  camarás  das  cidades 
e  villas  do  reino,  sobre  o  modo  mais  prom- 
pto  e  suave  de  se  realisar  o  auxilio  pedido 
aos  povos  para  o  dote  da  Infanta  D.  Catha- 
rina, sua  irmã 17S 

Nota  ao  documento  antecedente 177 

1661  Junho  9— Lisboa— Ordem  regia  ao  senado  de  Lisboa 

para  um  empréstimo,  por  motivo  de  um 
negocio  de  utilidade  do  reino,  que  se  trata 

em  Inglaterra 179 

1661  Junho  23 — Londres— Tratado  de  paz  e  alliança  entre 
El-Rei  D.  AíTonso  VI  e  Carlos  II  da  Gran- 
Bretanha,  e  do  casamento  d'este  monarcha 
com  a  Infanta  de  Portugal  D.  Catharina. . .  180 
1661  Junho  23 — Londres — Artigo  secreto  do  Tratado  da  mes- 
ma data,  entre  El-Rei  D.  Aífonso  VI  de 

Portugal  e  Carlos  II  da  Gran-Bretanha 210 

1661  Julho         19— Lisboa— Carta  d'El-Rei  D.  Aífonso  VI  para 
o  conde  deValle  de  Reis,  presidente,  ve- 
readores e  procuradores  da  camará  de  Lis- 
^  boa,  communicando-lhes  ter  ajustado  o  ca- 

samento da  Infanta  D.  Catharina  com  El-Rei 
da  Gran-Bretanha,  e  resolvido  dobrar  as 
sizas  por  dois  annos,  para  se  perfazer  o 

dote  que  prometteu  á  mesma  Infanta 216 

1661  Agosto  5— Lisboa— Participação  ao  senado  da  camará 
de  Lisboa  de  se  ter  concluído  o  casamento 
da  Infanta  D.  Catharina  com  o  Rei  de  In- 
glaterra   :  219 

1661  Agosto  28— Lisboa— Ratificação  do  Tratado  de  23  de  Ju- 
nho de  1661  com  a  Inglaterra,  feita  por  El- 
Rei  de  Portugal.  Vid.  a  data  do  Tratado. 
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^661  Agosto  28 — Lisboa— Ratificação  do  artigo  secreto  do  Tra- 
tado com  Inglaterra  de  23  de  Junlio  def 
1661,  feita  por  El-Rei  de  Portugal.  Vid. 
a  data  do  Artigo. 

1661  Novembro  3 — Lisboa — Decreto  por  que  o  senado  de  Lis- 
boa é  auctorisado  a  vender  alguns  foros 
para  ajuda  das  despezas  que  forem  neces- 
sárias, quando  a  armada  ingleza  vier  bus- 
car a  Rainha  D.  Catharina 220 

1661  Novembro  23 — Lisboa— Decreto,  em  que  se  facilita  a  com- 

pra de  foros  do  senado  de  Lisboa,  para 
ajuda  do  dote  da  Rainha  da  Gran-Breta- 
nha  D.  Catharina. 221 

1662  ^  Ordem  d'El-Rei  D.  Affonso  VI  para  o  go- 

vernador de  Tanger  entregar  a  praça  aos 

inglezes 226 

Nota  histórica  sobre  a  entrega  de  Tanger —  227 

1662  Abril  8— Lisboa— Carta  d'El-Rei  D.  Affonso  VI,  no- 

meando a  Duarte  da  Silva  seu  procurador, 
para  entregar  a  El-Rei  da  Gran-Bretanha 
Carlos  II,  o  dote  da  Infanta  D.  Catharina  . .  222 

1662  Abril  9— Lisboa— Carta  d'EI-Rei  de  Portugal  a  An- 
tónio de  Mello  de  Castro,  ordenando-lhe  que 
entregue,  logoque  chegar  á  índia,  a  ilha  de 
Bombaim  á  pessoa  que  tiver  procuração  do 
Rei  da  Gran-Bretanha  para  a  receber.  (In- 
clusa.)  243 

1662  Maio  f^—Portsmouth  — Registo  do  auto  de  assenta- 
mento do  casamento  de  Carlos  II  com  D.  Ca- 
tharina de  Portugal 224 

1662  Junho  5— Hamptoncourt— Carta  do  Rei  de  Inglaterra 
para  o  marquez  de  Sande,  embaixador  ex- 
traordinário d'El-Rei  de  Portugal  sobre  o 
Tratado  de  Portugal  com  os  Estados  Ge- 
raes 225 

1662  Julho  14  —  Hamptoncourt— Plenipotencia  de  Carlos  II  de 
Inglaterra  a  Ricardo  Fanshaw  para  nego- 
ciar um  Tratado  de  paz  ou  de  tréguas  en- 
tre Hespanha  e  Portugal.  (Inclusa.) 272 

1662  Dezembro  28— Goa— Carta  do  governador  da  índia,  António 

.  de  Mello  de  Castro,  para  El-Rei,  sobre  a  en- 
trega de  Bombaim  aos  inglezes 229 

1663  Agosto       16— í^isboa— Carta  d'El-Rei  de  Portugal  a  An- 

tónio de  Mello  de  Castro,  recommendando- 
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lhe  o  cumprimento  das  ordens  sobre  a  en- 
trega de  Bombaim.  (Inclusa.) 245 

Whitehall — Procuração  do  Rei  de  Inglaterra 
a  Habram  Shipman,  para  tomar  posse  da 
ilha  de  Bombaim.  (Inclusa.) 253 

Lisboa— Carta  d'El-Rei  de  Portugal  ao  vi- 
ce-rei  António  de  Mello  de  Castro,  para  se 
cumprirem  as  ordens  sobre  a  entrega  de 
Bombaim 235 

Anjediva  —Nomeação  de  vice-governador  do 
regimento  inglez  que  estava  em  Anjediva, 
a  Onofre  Coque,  e  em  sua  ausência  ao  alfe- 
res João  Thorne,  passada  por  Habram  Ship- 
man governador  de  todas  as  forças  de  Sua 
Magestade  Britannica  na  ilha  de  Bombaim. 
(Inclusa.) 255 

Panely— Carta  de  António  de  Mello  de  Cas- 
tro a  Onofre  Coque,  participando-lhe  que 
nomeará  a  pessoa  que  ha  de  ir  fazer  a  en- 
trega de  Bombaim.  (Inclusa.) 261 

Goa — Carta  do  vice-rei  António  de  Mello  de 
Castro  a  El-Rei  de  Portugal  sobre  a  entrega 
de  Bombaim 237 

Pangim — Carta  de  António  de  Mello  de  Cas- 
tro a  Onofre  Coque  sobre  a  entrega  de  Bom- 
baim. (Inclusa.) 261 

Pangim  —  Alvará  do  vice-rei  António  de 
Mello  de  Castro,  pelo  qual  dá  poder  a  Luiz 
Mendes  de  Vasconcellos,  vedor  da  fazenda 
geral,  e  ao  dr.  Sebastião  Alvares  Migos,  para 
fazerem  entrega  de  Bombaim  aos  inglezes. 
(Incluso.) 241 

Pangim  — Carta  do  vice-rei  António  de  Mello 
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trega de  Bombaim  aos  inglezes.  (Incluso.). .  247 

Bombaim — Auto  da  entrega  da  ilha  de  Bom- 
baim em  conformidade  do  artigo  11.°  do 
Tratado  de  23  de  junho  de  1661  entre  Por- 
tugal e  a  Inglaterra 238 
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Nota  histórica  sobre  a  entrega  da  ilha  de  Boin- 
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i665  Novembro  i4— Madrid— Plenipotencia  d'El-Rei  CathoUco  ao 
duque  de  S.  Lucar  la  Mayor  y  de  Medina 
de  las  Torres,  conde  de  Ofiate,  para  tratar 
com  o  embaixador  de  Inglaterra  uma  trégua 
a  favor  de  Portugal.  (Inclusa.) 270 

1665  Dezembro  17— Madrid— Artigos  secretos  do  Tratado  de  paz 
e  commercio  entre  Carlos  II  de  Hespanha 
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em  execução  em  1660,  pelos  quaes  se  esta- 
belece uma  trégua  de  trinta  annos  a  favor 

de  Portugal 270 

Nota  histórica  sobre  os  artigos  anteceden- 
tes  283 

1665  Fevereiro   16— Westminster— Plenipolencia  do  Rei  Carlos  II 
(ant.  estylo)             de  Inglaterra  ao  conde  de  Sandwich  para 
ti-atar  da  paz  entre  Portugal  e  Hespanha. 
(Inclusa.) 318 

1667  Maio  23  — Madrid— Tratado  particular  entre  Sua  Ma« 
gestade  Catholica  e  Sua  Magestade  Britan- 
nica,  no  qual  por  mediação  e  officios  d'este 
príncipe  se  ajustou  uma  trégua  de  quarenta 
e  cinco  annos  a  favor  da  coroa  de  Portu- 
gal   284 

Nota  histórica  ao  Tratado  antecedente 300 

1667  Novembro  22— Lisboa— Renuncia  que  fez  El-Rei  D.  Affon- 
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nar  302 
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de  Olivares,  para  ajustar  um  Tratado  de 
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de  Miranda,  e  ao  secretario  d'estado  Pedro 
Vieira  da  Silva,  para  ajustarem  a  paz  com 
Hespanha.  (Inclusa.) 316 

Lisboa — Tratado  de  paz  ajustado  entre  Por- 
tugal e  Hespanha,  por  mediação  de  Carlos  II 
de  Inglaterra. 312 
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tado entre  o  Rei  de  Hespanha  e  o  de  Por- 
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por  Sua  Magestade  Catholica 330 

Lisboa — Ratificação  do  Tratado  de  paz  com 
Hespanha,  de  13  de  fevereiro  de  1668,  feita 
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Tratado. 
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Príncipe  D.  Pedro 332 
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ajustado  entre  as  coroas  de  Hespanha  e  de 
Portugal  em  13  de  fevereiro  de  1668,  feita 
pelo  Rei  de  Inglaterra,  como  mediador ....  334 
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liação (artigo  VIII)  concluído  entre  Car- 
los II  de  Hespanha  e  Luiz  XIV  de  França, 
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Lisboa — Ratificação  do  Tratado  de  paz  com 
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rem  com  o  plenipotenciário  d'El-Rei  de 
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nia do  Sacramento.  (Inclusa.) 347 
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das por  causa  da  colónia  do  Sacramento,  e 
novo  incidente  causado  pelo  governador  de 
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